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Trabalhos originais 


QUEM ESCREVEU E COMO ESCREVEU ACÉRCA 
DO BARÃO DE RIO BRANCO 


FEIJÓ BITTENCOURT |. 


O general Liberato Bittencourt, exaltando as grandes qualidades de José 
Maria da Silva Paranhos, fixou, para a posteridade, a viva impressão causada 
pelo chanceler brasileiro em sua época. Homem que passara uma parte da 
vida em território estrangeiro, Rio Branco pisava o solo da pátria como quem 
volta de um exílio, de um ostracismo durante o qual desapareceram muitos que 
foram de um regime por fim encerrado e a que pertencera. Ressurge, porém, 
sem lembrar aquêle que se afastara da antiga vida política brasileira, interrom- 
pida com a implantação da República, Deixara nela situação de evidência 
afastando-se do cenário onde havia uma pléiade que se desfez. Voltando a 
seu país, vem então como que só. A sua vinda representa um acontecimento. 
É volta êle para estar diante da atenção pública, tornando-se admirado pelas 
- qualidades que acabava de revelar. Tinha sido da gente do Império, e a sua 
atuação de jornalista e deputado se acentuara no meio em que vivera; mas à 
lembrança acérca dêsse Rio Branco ficara em uma época já longe para que 
muitos nem imaginassem quem estivera nela. - Homens que o viam no seú 
grande papel durante a República, quase não sabem dêsse passado que se 
esmaeceu, ficando a figura do Rio Branco de outrora muito envolvida na pe 
numbra em que tantos vultos, idos e esquecidos, foram discretamente se reti- 
rando, um por um, da vida. Analisada, porém, aquela época pretérita, o perfil 
de Rio Branco se delineia nitidamente. Mas êsse que torna à vida pública, 
então representa um confronto impressionante com o Rio Branco de outrora. 
Se traz consigo um passado integral de monarquista, mostra como presta 
grandes serviços a um Brasil em que predominam as figuras integrais de repu- 
biicanos, o que faz verem nêle o patriota. A sua presença na República não tem 
razão: nenhuma política; serviços à pátria, dedicação, cultura, sobriedade em um 
meio a êle estranho, vem Rio Branco revelar com grandes feitos fazendo 
estarem atentos no homem que surpreende a todos. As páginas do general 
Liberato Bittencourt são bem a compreensão do vulto cuja estatura era preciso 
assinalar ao ver a grande lealdade com que êle servia o Brasil. 


criados expressão “pessoal teve o ndo io Br | mai 
apresentar na República, do que resultou | a apro mação entre republicanos 
“e monarquistas. Não teve Rio Branco preconceito, como monarquista, de Só 
mi “servir ia República, assumindo, então, atitude própria “do seu temperamento a 
No audaz, que se firmara assim por diversas vêzes e em diversas fases da vida. 
o Barão de Rio Branco, pelo seu desassombro, representa então o apazigua- f 
“mento e reconciliação entre homens tão diferentes. A compreensão do valor 
— pessoal de muitos dos homens do Império é que um militar, como o general 

* Liberato Bittencourt, veio como republicano traduzir de público, ao escrever 
“a respeito de Rio Branco, é ninguém então mais autorizado, para celebrar o 
"pacto de confraternização entre os militares, representantes da República | 
d di implantada, e os seus adversários extremados, os homens vencidos com a 
queda da monarquia. Rio Branco, chegando da Alemanha de Guilherme IH, 
compreendia a expressão social que o exército devia ter, crendo eu ser êle 

“ então um renovador de uma velha idéia que ainda não estivera muito clara no 
Brasil, porquanto se pensara sempre em uma separação grande entre o 
soldado e o político, considerando-se êles por vêzes de classes sem afinidades. | 
Mas êsse pacto verdadeiramente firmado fora da política, entre o estadista 
e o soldado, e pela compreensão dos homens, uns dos outros, ninguém mais 
autorizado para representar nêle a classe militar que um oficial de cultura 
geral, espírito aberto às grandes questões de arte, sociologia, filosofia, ciência, 
psicologia, en fim um polígrafo, figura de elite, como Liberato Bittencourt. A 
(9 publicidade que o militar deu ao seu aprêço pelo barão do Rio Branco traduz. 
“entendimento entre militares e civis, entre republicanos e monarquistas. O enten- 
"dimento entre monarquistas e republicanos poucas consegiiências trazia; mas 
“entre o homem de govêrno e os militares, que o acataram, êsse entendimento se 
- tornou em acontecimento para causar receios. Rio Branco era, pois, um homem 


mod à frente da política, e a contar com o apoio moral de uma classe unida 
e enérgica. À 


Nr 


Eae DSP À em PM 


» Para apreciar qualidades morais, ninguém melhor que o Sr. Liberato 
Bittencourt. Mas tenha-se em vista a ocasião em que êle escreveu a respeito 
“do Barão de Rio Branco, para se avaliar a repercussão do que disse. 


Para se aproximar muito do militar, o barão do Rio Branco tinha com 
'o militar íntima afinidade, e trazia consigo um predicado: a sua paixão - -pela 
“história militar do Brasil. 


Aos militares Rio Branco deu um assunto: as fronteiras. Demarcando-as 
é que êle de novo fêz o militar ler tratados e traduzi-los nas medições geodé- 
sicas. Foi conhecendo-se mutuamente no mesmo amor ao trabalho que o ! 
militar e Rio Branco estenderam-se as mãos e ataram os laços da mais firme 
amizade. Para gizar as raias nacionais é que o diplomata teve pois contato. 
com. o soldado brasileiro. Não é pois de natureza política a aproximação que | 
houve enire as classes armadas e o estadista-diplomata. Antes a admiração e o 
respeito mútuo é que começou a existir entre eles. Entretanto ainda não se vira 
prestígio assim no Brasil daquele tempo. 


É ar “qu na oc sião. abiaça muitos próximo “da Dol por causa 
da proclamação “da República, encontrava o homem de todo o seu aprêço. aa css 
EO Daí consegiiências políticas. prováveis. De fato, nenhum outro estadista então. ENA 
: surpreendeu tanto o Brasil como o barão do Rio Branco, que, pelos serviços ' 
notáveis. prestados ao país, avultou aos olhos da “multidão e muito se apro- . 

'Ximou das classes armadas. Aquela lhe dava a popularidade, estas, um pres-. 

tígio com que nem a política se podia medir. Quer dizer: Rio Branco era 
- homem sem partido, mas um nome na história política brasileira. om 


E A par dessa revelação de uma personalidade de estadista que se impunha 
no país, havia. situações partidárias querendo firmar-se no Brasil. Mas Rio 
* Branco. seria a ameaça, à política, de predominarem contra ela as qualidades e 

do homem de. grandes serviços a pátria. dar 


pts so 


Não se sabe pois o que dizer dessa especial situação do segundo Rio 
Branco. Vida sem lutas políticas e uma projeção capaz de enfrentar uma 
reação “política, e a dar impressão de influência constante no ambiente 

nacional, em que passava a haver, acêrca do govêrno do país, conceito muito 
diferente dos. interêsses políticos dos partidos. O caso é que a nação aceitaria, 
na presidência da República, o nome de Rio Branco, e não seria nenhum daqueles, 
que, ao ser lançado, ainda se espera a política explique a apresentação dêle. 


“Ora, é longa a história e candidatura de Rio Branco à presidência da 
República. 


A sua vinda ao govêrno, ao ministério da presidência Rodrigues Alves, e 

a sua continuação durante a presidência Afonso Pena, tem razão de ser nos 
serviços que iria prestar. Havia questões internacionais que somente Rio 
Branco passava como capaz de resolvê-las, e o seu acesso ao ministério era 
então como que um contrato de serviços, outorgando-se-lhe, com a pasta minis- 
terial, os poderes necessários para que êle se prestasse. Mas a verdade é que 
Rio Branco de tal maneira se saíu da incumbência, e o seu nome tomou tal 
vulto, que não sabiam mais que posição lhe atribuir, levados pela gratidão 
nacional. A liberdade de opinar... levava pois a dizerem que Rio Branco 
- merecia a presidência da República. Era voz geral que êle fôsse presidente: . 
mas a política dita os seus interêsses. Eis senão quando - o presidente 
Afonso Pena revela um candidato para sucedê-lo no supremo pôsto de go- | 

- vyêrno. Chegou êste presidente da República a reunir brilhante corrente 
partidária na Câmara, e esta, formada de muita gente nova, a que chamaram 
“jardim da infância”, floria como a primavera em jardim, apresentando-se 
auspiciosa como verdadeira renovação política a sustentar o nome de Davi 
Campista, candidato, favoneado pelo govêrno, ao supremo mando da República. 
Ninguém sabe que aura de felicidade soprava a favor dessa candidatura. 
A oposição, que se encrespou com ela, vai provocar a desunião do govêrno 
indo buscar o Ministro da Guerra para ser candidato à presidência. cn 
Contra Afonso Pena então se sublevava, para salvar-se politicamente, uma e 
corrente política reacionária à candidatura do palácio e ao mostrar que tinha 
o Exército à sua frente: esta é pois'a história do militarismo no Brasil. 


PME spas 


Mas a candidatura, chamada candidatura militar, teve pois as suas razões 
políticas. Representa corrente vinda de mais de um Estado de grande 
expressão na República, que, em luta de defesa própria contra a renovação 
ensaiada pelo presidente da República, fêz clamar alto o amor próprio do 
militar, ao qual tôda a reacionária paixão das massas, agitadas por um Ruí, 
não pôde mais fazer calar. 


José Tolentino, em livro muito arguto, disse a respeito da época: 


O imenso valor pessoal de Rui Barbosa, “a importância dos incalculáveis 
serviços que já prestara e que autorizavam a esperança em outros ainda 
maiores haviam sido postos em tão vivo destaque perante a opinião pública, 
para a qual nêle e em Rio Branco se polarizavam as duas mais altas expressões 
da nacionalidade.” (Nilo Peçanha, pág. 110). 

Eis dois nomes logo apontados. Os dois nomes para aquele momento! 
As duas soluções naturais para a ocasião política. Porém uma, amigável, e 
sem questão militar. | A outra, para o instante em que a questão militar 
entrasse a ser combatida, e de luta. Travou-se pois contra o elemento militar 
a batalha política a trazer como condestável o nome de Rui, e nenhum tempe- 
ramento como o dêle, para combater desassombradamente! A sua vida fot 
sempre a firmeza, até mesmo a obstinação, com que atravessava o tumulto. 
Entretanto, que diferença nas duas maneiras tão especiais de se apelar para 
os nomes nacionais... 


Não teria sido Rio Branco um nome para o exército repudiar. Pelo con- 
trário. Em primeiro lugar, não era êle um político, e sim um nome nacional. 
O exército, se quis então repelir os maus vezos da política, não via pois em 
Rio Branco um político a hostilizar. Em segundo lugar, é bom de indagar 
se naquela ocasião de se apresentar a candidatura militar, não veio efa 
“pela mão dos políticos. | 


Rui Barbosa certa vez escreveu em carta: 


“A candidatura militar, desastradamente armada para salvar as posições 
de alguns chefes políticos, encerra em si a desgraça irremediável do Brasil. 
Eu nunca lhe vi figurar entre nós a eventualidade senão como a de uma 
hipótese funesta. Muitas vêzes e até o último dia em que falamos de candi- 
taturas, me disse o senador X que esta seria uma calamidade. Na mesma 
opinião abundava o senador Y que, poucos dias antes de esposar a candidatura 
Hermes, conversando comigo na saleta do café (do Senado), me surpreendeu 
com a notícia de que aquêle político rio-grandense nos pretendia levar à seme- 
lhante solução, contra a qual protestava indignado...” (Cartas políticas e 
literárias. Pág. 176). 


O próprio candidato militar, consciente de que surgira tão somente diante 
de uma candidatura nimiamente política, para ser desbaratada, respondera a 
:) y t a 
um grupo dos nossos mais eminentes políticos” que, escreve Rui Barbosa 
€6 . . . me r . ? 
aceitaria, sob condição de anuírem Rio Branco e eu”. (Liv. cit. pág. 155) 
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a Bocaiuva E o sr. Nilo Pucantio A Bahia, osr. Tosé dar 
o “Sis a Vieira, us st. a ri e o sr. Seabra? Edi ap a 


REA Ré nome Ci eu, iai Soma a solução Hationalo E. era. 
Um nome “universal; "uma reputação imaculada; uma glória brasileira; 
ria incomparáveis ; popularidade sem rival; qualidades raras; o hábito | 
e ver os interêsses nacionais do. alto, acima do horizonte visual dos partidos; 5 
ato,  extremoso patriotisrno ; ardente. ambição de grandes ações; imunidade a 

ne ressentimentos Patria) dos. quais teve a fortuna na se PEREena uma entidade, 


Pa bia do problema. Era uma candidatura que seria eg (E 
nos braços da nação e levada por ela em triunfo à presidência. Depois, além | 
de ter por sí a opinião nacional, de a ter manifesta e indubitâvelmente, era 
natural que merecesse de veras o beneplácito do presidente, visto que se não 
ia procurar entre adversários seus, nem se quer entre parcialidade. 
“Ta-se buscar no seio do govêrno, com o pensamento especial de-se lhe não 
ed fo) de eia particularidade, estimável no momento, de não sair da 
- política, militante. Seria, portanto, no mais eminente grau, uma candidatura | À 
" de conciliação” (Liv. cit. págs. 160 a 162). 

ic As palavras de um homem que sempre falava mais alto que os outros, 
atos vinham, esta vez, com uma frase de censura à política, pelo fato de ela rejeitar df 
à gr a o nome de Rio Branco à presidência da República, porque êle tinha o hábito. 
E e ver os interêsses nacionais do alto, acima do horizonte visual dos partidos. 
SÊsses partidos por causa de negócios políticos é que não queriam aceitar a can-. 
a * didatura sem política. - 
CAR E a candidatura militar? Mas com as boas graças da política! E não 
Pim E era, pois, Rui Barbosa a chamar-lhe desastradamente armada para salvar as 
fosições de alguns chefes políticos naquela ocasião? Se ela era uma subyensão 
«da Política que se diz o retrato da soberania nacional, a voz dela, a palavra 
Eras, que pontífica, esta mesma política jamais aquiescesse em, como extremado recurso 


competições, ficaria em campo a honra de um nome. 

“Candidatura militar! Entretanto outra coisa deve ser oi em tias 
“ração: a política que teve mão para abrir a porta a ela a fim de investir 
com a candidatura dita doméstica do presidente da República, assentada 
“(clamavam!) nos mesmos arraiais políticos e ligada ao mesmo Estado membro 
de que viera o supremo magistrado na ocasião. Em que pese uma renovação 
"política se apresentar com ela! Mas contra ela tão arriscadas manobras. 
E de fato foi o Exército quem entestou com a candidatura sem aceitação 
unânime, ou foi então a própria política que se embiocou na candidatura que 
diziam ser “do Exército, mas para com ela se opor a uma nova corrente 
política que se formava? 

"Mas falar em Exército a aparecer nesses assuntos por conta própria, é 
desconhecer as coisas. E” pois simulação que se descobre logo, ouvindo-se a 
Política à puridade. Entretanto, o nome de Rio Branco a qualquer tempo 
proposto para a suprema magistratura seria a maneira de se fazer leal acôrdo 
entre todos. Agradaria ao Exército. Agradaria à nação. Na seria desfeita 
'da política ao Exército porque não se propunha um nome político, antes 
neutro. Ainda o Jornal do Comércio, em vária, lembrou a candidatura Rio 
Branco; era, porém, a opinião de um elemento ponderado, era o critério de 
outras épocas, era uma advertência naquele momento grave,. e apenas. "3 
Tão sômente a candidatura Rio Branco não convinha à Política ! 

De fato Rio Branco teria sido o homem pelo qual o exército esperara. 
Confiante êsse na República que fizera, sentia-se contudo responsável por 
certo caso que ocorria. E então pensou em quem sanasse o mal feito. 
Era no aparecimento de um homem e não mais em fórmulas políticas julgadas 
mais convenientes que cogitayvam. Um caso real, uma realidade posta diante 
dos olhos dé todos, é que preocupa, e eu creio ver êsse senso realista em 
Floriano que nomeou Rio Branco para interferir ainda a tempo. Se o espírito de 
uma classe influiu no advento do novo regime, creio eu encontrar nesse ato de 


Floriano a mudança súbita nesse espírito que como que toma o pulso do estado 


de coisas em que se estava. Álvaro Lins, a respeito dêsse momento tão 
expressivo da história do Brasil, escreveu página muito judiciosa: 

“ Quando Quintino Bocaiuva embarca para a Argentina, a fim de resol- 
ver em negociação direta o litígio nessa época chamado das Missões, Rio 
Branco fica a esperar, curioso e inqueito, o desfecho...” 


“Um dos últimos atos diplomáticos da Monarquia fôra o tratado argen- 


tino-brasileiro, de 7 de setembro de 1889, pelo qual se entregava ao Juizo 


arbitral do presidente dos Estados Unidos a decisão do litígio geográfico e 
histórico de Palmas.” 

- “Para dar um testemunho de solidariedade republicana e continental, o 
ministro Bocaiuva, em 1890, assinou um tratado pelo qual se dividia quase ao meio 
o território litigioso. Êle teria representado, aliás, uma solução se posterior- 
mente não houvessem sido encontrados documentos decisivos em favor do 


k dá Tina partidária, lançar mão. dê um militar, porque, desfeito 'o. jóxo das 


Brasil. Sôbre êsse tratado Eduardo Prado escreveu um dos capítulos dos 
Fastos da ditadura militar no Brasil, e é provável que algum dos seus argu- 
mentos de ordem técnica tenham sido fornecidos pelo Barão do Rio Branco, 
que também o comentou em notas particulares. 


“O tratado aos foi rejeitado pelo fone raso, de acôrdo, ao que se subo, 


com o Exército... 

Louvo a sisudez com que o biógrafo de Rio Dem pesou palavra por 
palavra ao escrever este trecho. E” êle de uma sóbria discrição, mas de uma 
precisão que assinala. um historiador incorrutível. Além disso traz RER 
argúcia em compreender os elementos morais que na época preponderavam e 
exerciam uma censura superior. 

A diplomacia brasileira precisava então de voltar à sua gravidade e solidez 
política. O aparecimento de Rio Branco é essa volta. Não é no advento a 
ocorrer de momento que se constrói nada, e o Império tinha legado uma 
formação conservadora ao espírito político brasileiro. Esta é que estêve a 
orientar a política brasileira internacional, na América do Sul, e a êsse respeito 
o sr. Araújo Jorge, ao escrever a Introdução às obras do Barão do Rio Branco, 
abriu o seu livro dizendo: 3 

“A República encontrara o Brasil na plenitude do seu prestígio inter- 
nacional. Nossa política exterior mereceu sempre de Pedro II minuciosa e 
vigilante atenção. O Imperador não somente percorria meticulosamente a 
correspondência das missões diplomáticas que lhe era submetida ao exame 
e consideração pelo Ministério dos Negócios Estrangeiros, como, não raro, 
lhes traçava de próprio punho as normas de procedimento e acompanhava de 
perto as negociações entabuladas sôbre. todos os assuntos respeitantes à 
segurança e à integridade do Brasil. Além disso punha o máximo escrúpulo 
na escolha de seus representantes no estrangeiro, dando invariável preferência 
aos homens versados no conhecimento da história e da geografia do Brasil e 
no estudo dos delicados e complexos problemas políticos e econômicos decor- 
rentes da nossa contigúidade geográfica com quase tôdas as Repúblicas 
sul-americanas. Esta rigorosa seleção de valores, a que era alheia qualquer 
espécie de favoritismo político, acabou por formar um núcleo respeitável de 
técnicos e especialistas a quem o Govêrno Imperial podia descansadamente 
confiar a defesa de seus múltiplos interêsses e que eram, ao mesmo tempo, no 
estrangeiro, plenipotênciários da cultura e civilização brasileira. Ainda hoje 
a diplomacia do Brasil desfruta a- invejável reputação adquirida naquela 
época. - Todos os que havemos servido no exterior, em. especial nos países 
hispano-americanos, temos ouvido, com justo e legítimo orgulho, referências 
as mais lisonjeiras à organização diplomática brasileira e à sua brilhante 
tradição na história das relações internacionais do Brasil. Não maravilha 
que' durante o Segundo Império a autoridade moral do Governo Brasileiro 
e a capacidade de seus homens de Estado tenham recebido mais de wma 
consagração pública e solene por parte de poderosas nações do mundo. ” 

Uma apresentação da obra de Rio Branco tinha de começar com as 
palavras que o sr. Araújo Jorge escreveu. 
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da 


“mental E que a monarquia foi no Brasil, uma expressão que. Alberdi não deixa | 
“de assinalar, dizendo E VAL RUA a 


Neta sorte que eae respeitemos a sua maneira aê se governar, orobesdra da 
civilização, saibamos viver ao lado dela e caminharmos em bom acórdo para. ce 
Hm fim que é comum a tôdas as formas de governo : va civilização. Mas abste- 
“ nhamo-nos de o imitar como monarquia. Esse país Jamais soube o que é . ú 
“ser república sequer por um dia, a sua vida monárquica: não se “intertanmpet 
- por uma hora. De monarquia colonial passou sem. interrupção à monarquia | 
- independente. Nós que praticamos a república por um espaço de quarenta . 
" anos, na verdade peêssimamente, seríamos piores monarquistas que repu- NE 
“blicanos, porque hoje entendemos menos de monarquia que de república.” 


Não é pois de forma de govêrno que se faz questão. É das reservas da . 
Be energia do espírito conservador que se precisa na monarquia como na república. 
- Política externa com tradição; e política interna sem descalabros de competição A: “ BN 
- partidária. Sob todos aspectos Rio Branco representa pois a volta a êsse 
espírito. Há então um trecho do sr. Álvaro Lins (e o que êle escreve 
Tequer reflexão), onde se afirma acêrca da posição política de Rio Branco 
na, política interna o mesmo que o sr. Araújo Jorge diz dele na política 
externa. E escreve: 


Hu oi Da República, o que Rio Branco Hide como Joaquim ENA era que. 
“ela transformasse o Brasil num ambiente de lutas civis e caudilhagens; era 
o ausência de um poder moderador, para controlar as ambições de figuras. Ed, 
pouco educadas politicamente, dando lugar a uma sucessão de pequenas tiranias 

“até o advento de uma ditadura brutal e aniquiladora da cultura liberal do Ef 
Império. Porque as guerras internas entre partidos políticos inevitáveis sem. . 

LAR À poder | moderador, que na ausência de uma opinião pública devidamente 

Vai "preparada para as suas decisões e com o direito de voto sempre duvidoso pato É 

- perturbado as oposições não deixariam de apelar para as armas na impossi- pi 
bilidade dos meios legais de vitória.” r 


] APR ITA 
Havia razões para Rio Branco pensar dessa maneira a respeito das lutas. ; 

partidárias, principalmente quando estivera no Império ao lado de um minis- 

tério consciente dela (talvez o último), muito retraído em questões partidárias, vel 

ou antes muito comedido nelas: antes um gabinete de apoio ao monarca, à e 

monarquia, e acima dos partidos, como fôra o do visconde do Rio Branco. 


TA, competição dos partidos, um a passar à frente do outro mas a disputarem 
eles entre si as questões mais ousadas, avançando sem prudência no perigoso 
terreno das inovações políticas e sociais, é que trouxe por fim a queda do 
“antigo regime. Mais por terem as facções competido de maneira infrene do 
que pela evolução natural das idéias, é que se “chegou à idéia de derrubar o 


Rio Branco alcançou iaiigiá as. “classes aersados é um. “dos 
história. o Brasil. o, significação. que ie ter, em r 
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1E. são todos é a atm do Rio Branco moço, e ainda do Ra do Império. 
São diversas. as referências, e feitas com a gravidade do austero espírito dos 
ensores que os “monarquistas foram no seu tempo. E reaparece o Rio Branco. 
mocidade, de novo sisudamente julgado. 
reivindicam um. julgamento feito. 


Êsse juízo ; 


I 


'dalidades diversas que êle representa, e, por isso mesmo, de maior 


í 
N 


ter, “Mas conceito já do passado. Ed MU 
À | 


nyolveu na República. 
4 tribunal arbitral de Berna, e com que o nome de Rio Branco repercute e há. 
de, ser exaltado publicamente em tôda parte em que se reúna um punhado 
“de brasileiros. Em Londres é Joaquim Nabuco a falar no banquete oferecido 


MD analisa em extremo os elementos que a facilitaram: 


A probabilidade (diz ele) é que a pune de 1.º de dezembro só foi. 


“obrigando o árbitro a declarar qual tinha sido o rio Oiapoque do tratado de 
Utrecht. 
“de transação ea fronteira teria sido traçada pelo Calceone ou pelo Amapá.” 


Não era apenas na poda da vitória que Nabuco desejava falar, 
“e ainda diria mais: E à 


seus límites tiveram de entrar em litígio, tanto no sul como no norte, um 
defensor como a nossa causa não teria encontrado igual em nenhuma outra 


A 


E tem-se a impressão de que | 
que se traduz na pena, de. 
oaquim Nabuco, mas me “parece um julgamento então a “subsistir com as. 


É signifi- 
“cação: do que se pensa, e de mais expressão política que talvez não pareça 


* Joaquim: “Nabuco. dos primeiros a se surpreender com o lt que Rs 
assumiu Rio, Branco nas questões políticas internacionais em que o Brasil SEGA 
Já em 1901 festeja-se a grande vitória perante "Ora 


"ao defensor dos direitos do Brasil e vem dizer o que seja a sua vitória. . gs: 


* possível porque o tratado de 1897 impediu as partilhas e compenaeo aa 


Se não fôsse isso, muito provavelmente teria prevalecido o espírito 


“Foi uma imensa fortuna para o Brasil possuir no momento em que os 


EN an É de Pimentas Bueno, de ECnoA de pe nd Caciano aê Silva. 


dicou a madureza, a época fecunda e criadora do seu espírito, a essa obra hoje 
“imortal para os, brasileiros, LOYAPOC ET L'AMAZONE, e com a superio- 
* dade própria do homem. que tem consciência do seu valor, Rio Branco mesmo 


je “arbitral a Joaquim Caetano, morto, como seu colega de defesa, associando-o 
REA DO patrocínio da nossa causa. Porque não foi outra coisa o que êle fêz, 
oferecendo aos juízes como parte da nossa defesa a obra de Joaquim Caetano, 
reeditada e anotada por êle. Isto foi um rasgo de nobreza do homem, ao 


Rio Branco como defensor das grandes causas históricas e nacionais de que 
“se encarrega, é a inventividade dos recursos que êle põe a serviço delas”. 


do quadro da glória para ficar clara a parte da erudição a quem cabe, e para se 
dar a parte de habilidade, no momento, a quem concorreu com ela. Parece que 
o que é dito vem a propósito esclarecer em tempo qual a vitória conquistada. 
E não é mais glorificar um vivo a intenção do orador, mas projetar o espírito 
dos que o ouvem através da história daquele êxito. Não há só o nome de 


insinuar, e que faz Joaquim Nabuco dizer: 


“Quantas medalhas poderíamos cunhar em memória deste fato! 
-— Quantos assuntos se oferecem! Uma, seria o duplo perfil de Rio Branco 
e Joaquim Caetano da Silva...” 


Diante dêsse eloquente trecho, que dizer? Antes parece que a pena do 
historiador veio reivindicar glórias, juntamente a do homem vivo com a dos 
mortos. | Qual a inspiração que ditou a Nabuco êsse trecho de discurso de 
saudação? 


Ora, Joaquim Nabuco havia assim de reavivar, como os monarquistas ainda 


a manterem os juízos especiais da época dêéles e já então envoltos nas circuns- 
tâncias de um passado político caduco, o que já se repisara no tempo de Rio 
Branco moço e em que o seu pai era a primeira figura política do país, a quem 
censuravam o muito que fazia pelo filho. 


Deputado, escreve Nabuco, Rio Branco, “passou pela Câmara e pela 
Imprensa sem dar mais atenção à política do que era indispensável para a defesa 


By * Dêste modo pode-se dizer que a vitória de 1.º de dezembro foi em grande parte ; 
sua. . Ninguém faz nada de grande, senhores, por si só, e uma parte consi- 
“derável da grande tarefa de Rio Branco êle a encontrou feita pelo sábio que de- 


“foi o primeiro a reconhecê-lo e a proclamá-lo levando perante o tribunal 


- mesmo tempo que um rasgo de gênio do advogado, porque o que carateriza 


- Lendo-se esta passagem, tem-se a impressão de transposição do assunto. 
Da glória do dia, passou-se às causas da vitória. Junto aos que tomam parte 
nela, se fazem lembrar os que concorreram para ela. E' a primeira ampliação 


Rio Branco a citar e atrás dêle está um vulto, uma sombra magnífica a se. 


censores à maneira do tempo da monarquia e em coisas da monarquia, mas 


Tea 


des seu e ustre pai. Pode-se a que em política era um indiferente, com uma 
“base conservadora muito forte, sem oscilação partidária”. o Inst. Hist., 


tomo. LXXV, pág. 118). 


“Não se realçara pois Rio Branco lhe como personalidade, nem marcara 
posição destacada, mantendo-se figura fugidia no quadro do passado aberto para 


“nêéle figurarem os homens de uma grande fase política, encerrada na véspera 


e à qual êsse Paranhos pertencera. Mas é possível que assim respeitasse no 
momento uma tradição. Fóôra auxiliar discreto e devotado à grande figura 
paterna que teve em mão a política da época. Talvez o senso real das 
coisas, ou motivo de ordem todo pessoal, o fizesse passar, como dizem que 


ele passou, pela política, displicente. Mas é também verdade que assim diziam. 


dele porque era filho do grande político do Império. Quando Nabuco fala 
assim, vê-se que realmente Rio Branco não teve nenhuma pretensão de ser 
um grande pensamento político, e isso se há avistar naquea mocidade uma 
vez posta em comparação com -a de Nabuco de quando lançava em público 


'O ABOLICIONISMO, a distinguir-se de todos que versam a questão servi! 


pela erudição, apreciações históricas, citação dos estadistas europeus, trazidos 
ao assunto. k 


“ Deputado quase ao sair da Faculdade de Direito e redator da Nação, 
exclama Joaquim Nabuco! e isso não acontecia com a mocidade daquela 
época. Era êsse Paranhos um predestinado entre os moços do seu tempo. 
Isso não trouxe simpatias para Rio Branco, e faz Joaquim Nabuco dizer no 
momento que o seu nome reaparece com a vitória do laudo da questão da 
Guiana francesa: “O barão do Rio Branco, pode-se dizer, era até ontem 
muito mais conhecido no seu país pelo reflexo do nome paterno do que pelo 
que êle mesmo já tinha feito”. As restrições provenientes de uma questão 
política da oposição, a figura do Visconde a lhe censurar a proteção dispensada 
ao filho, ainda surgida na bôca de um monarquista, a lembrar êsse passado 
no momento que Rio Branco surpreende a todós com a sua verdadeira glória. 


Sem haver simpatia mútua entre Rio Branco e os moços como ele em 
condição de terem acesso na política, a mocidade dêsses passou a discorrer no 
recesso das grandes competições veladas. Entre êles e Rio Branco nem mesmo 
chegou a haver a afinidade intelectual dos homens da mesma geração. E em 
primeiro lugar se há de dizer, Rio Branco era um conservador, era 
uma exeção estranha pelos motivos que todos comprendiam, e a mocidade 
era liberal, e se fortalecia com o sentimento de o ser. Daí o afastamento, 
e a competição entre êles. 


Os assuntos de ordem intelectual para Rio Branco começaram a ser 
então outros. Daí a sua cultura muito especial e senso de realidade no que 
investigava, aprendido na atividade política que teve de desenvolver ao tado - 


do pai. d 
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paixã po | 
pera! Emos Enio de moço 0 lançava sos irátidihos “sem dis ida, E 
dor. incansável. E em. . moço que Rio Branco formou essa têmpera, Faris 
m paixão que sempre . rasta a mocidade, para que mais tarde, já sem, - 
alid des na sua carreira, que por algum tempo como que cessou no exílio 
a do Brasil, sentisse êle o mesmo ímpeto “que sente em si aquêle a que ainda RN 
ã lhe alquebra 'a; maturidade. O vigor no: trabalho em Rio Branco se con- ga 


” 


ervou com E expressão dos organismos. hígidos que não perdem o pREades da 
impressão tida ao se tornarem moços. ) a! y O 


a ! 


A sua posição poi tôda especial no seio. da mocidade da sua geração 
) trouxe cedo como que á! caminhar por si mesmo, “nunca se identificando com 


ninguém (o) sempre “pendendo para as impressões que tinha das coisas, a que se 


entregáro, de, faso A inteligência Sexth se lhe encontrava a das name 


E da ao lorena dos homens. Vas o que se lhe Ea mostrava-se . 
Pa êle para despertar a fórça da paixão nesse temperamento senhor de si, para e 
“que, “afastando- -Sse dos homens, do ritmo geral da vida, se entregasse ao que. 
“fazia com o excesso, a constância, a insistência, a despreocupação por tudo o Y 
- mais, para se tornar em uma ação “ininterrupta, uma aplicação nunca vista DA 
“senão na maneira de Ele se entregar ao trabalho sem horário, e até a exaustão. o 
 Psse é que é o indiferente que de uma feita apontou Nabuco! Ê 


- Nenhum homem viveu mais intensamente que o barão do Rio Branco. 
Ea a minuciosidade em tudo, e daí ao mesmo tempo a impressão de quem 
investiga, trabalha, e a de boêmio, mas boêmio por motivos diferentes aos 
2 o outros boêmios. Muitos o foram por displicência no viver, Rio Branco 

por intensidade de viver. Daí o moço das noitadas e o investigador à maneira 
de Hércules, igual em todos os seus trabalhos lendários. 


qui 

ion iMas, como trabalhava, descansava: com o ar de satisfação das realizações 

Seitas, motivo por que não havia pessoa cuja companhia fósse mais agradável 

DE si sta A o 


A primeira passagem de Rio Branco pela política de fato foi nada. 
“A reaparição de Rio Branco é que tem expressão considerável. 


“Joaquim Nabuco, sabedor do espírito político da monarquia e cioso de o 
ter compreendido para depois se tornar como que o senhor absoluto dêle, 
versando-o com um esfórgço magnífico de imaginação no livro UM ESTA- 
DISTA DO IMPÉRIO, dá conta do que o barão de Rio Branco fôra no 
antigo regime. Mas a impressão que se tem é de que ele fala uma linguagem 
da monarquia, eivada dos partidarismos políticos de outrora, das competições, 
dos juizos, das críticas feitas em uma época já encerrada. E porque já tinha 
conceito formado acêrca de Rio Branco da vespera, é que o repete depois. 


a 


(dias “tão ij o undo. auar to; representam. motivos fundamentais, 


as 
eng adri deve dera à de saber, o due foi a mocidade da época, bem definida 


une vaia 


Até certo ponto, Rio Branco, Joaquim Nabuco e Rui Barbosa foram na 
“vida pública aqui o que vinham sendo na casa paterna, e o destino dos três como | 
je que se revela em parte no lar. em que, nasceram. | hip 
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Joaquim Nabuco recebeu em casa dos pais a sugestão constante em que 
formou o espírito. Era filho de um político de carreira, que se esforçou a. 
vida inteira a fim de, sempre sutil (o que era um requinte da sua imaginação), E 
“explicar a política brasileira. Para Nabuco filho duas coisas então ficaram 
como que no ar: a diretriz que se havia de seguir, evolvendo da política con- 
servadora para a liberal, eia esperada ascensão que o pai, pelo . mérito da , 
previsão (aquilo a que o ra chamou génio), teria direito no final dessa 
transformação. FE ; y ) 

Do visconde do Rio: Branco, dirá porém Nabuco que lhe faltou a cen- 
telha superior do gênio, para ficar antes como a maior figura consular do . ge 
“passado. Teve tôdas as qualidades pessoais menos a do gênio, em sua | 
plenitude. A verdade a dizer é entretanto outra. Ninguém pode negar, 
embora constrangido, a situação excepcional que como homem de govêrno 
desfrutou José Maria da Silva Paranhos, o primeiro Rio Branco. Nêle havia | 
algo de especial, e era o prestígio pessoal (que não se pode destruir, se é 
“qualidade da pessoa); havia as prerrogativas do inteletual; a expressão moral, 
sem jaça, altivez mesmo; e algo então que, no seio da política, pela expressão 
individual de Rio Branco, se revestia do caráter de espiritualidade. 


"ed 
< 


Daí Rio Branco representar sempre uma situação como que única. 
Daí se tornar como que uma exceção e uma criatura privilegiada. E tudo a 
“se voltar a favor déle, e êle a estar acima da competição de todos, para o que 
influía muito a sua serenidade de espírito e certo retraimento sempre mantido 
com a discrição de quem aceitava apenas o que o destino lhe dava. Nunca uma 
atitude exagerada, e no máximo a mais sincera e emocionada explicação do. 
critério com que sempre procedeu. Para explicar os seus atos falaria oito 
horas sem vacilação; para atacar quem quer seja, para lançar uma dúvida 


nunca despendeu' minuto. A sua linguagem tinha sempre o tom doutrinário e 
a placidez da elevação moral. Para que o ouvissem, obrigava pois à calma 
de espírito, e todos haviam de manter-se à distância, e no recolhimento em que se 
“ouve a linguagem da reflexão. Eis então um homem por vêzes a dar a 
impressão de que, na sua “altivez sem orgulho, na sua convicção sem presun- 
ção, na sua eventual ascensão política sem tradicional chefia de forças políticas 
ninguém procura competir com êle. Podiam fazer-lhe oposição, entretanto 
sem pretenderem chegar à situação que êle alcançou, pela maneira de que 
ascendeu a ela. O constraste é grande entre as grandes figuras destacadas 
na política e Rio Branco. Bsses antes se opõem a êle do que se adiantam no 
caminho que Rio Branco perlustra como que só. Mas vê-lo entre os seus 
pares é por vêzes vê-los durante o tempo que o escutam, quietos, em tôrno 
dêle, na penumbra do recolhimento, e são os maiores daquele tempo: uns repre- 
sentam lutas passadas, provações; outros, a tradição de mando; alguns, a 
sagacidade; e mesmo os há que foram imaginosos; entretanto todos já trazendo 
consigo vetusta experiência. Um hausto: Uma como que parada na política. 
Um sussurro. Uma confabulação como que a distância enquanto Rio Branco 
desdobra o seu programa de govêrno. Por vêzes as grandes personagens a con- 
tenderem a respeito das altas questões de Estado, e são vozes que descem 
“claras e do alto. Sim; e Rio Branco a vencer como que só, por sua vez, 
mas por suas qualidades pessoais, e, por uma necessidade de encaminhar as 
grandes reformas sociais havia tanto tempo que esperadas, e havia tanto tempo 
que por ser fazerem. Dois governos, lembra Álvaro Lins, excepcionais. “ Tanto o 
gabinete Paraná (o ministério da conciliação, em 1853) como o gabinete Rio 
Branco (de quase trinta anos depois) foram criações de momentos em que a 
acentuação partidária deixava de predominar. Paraná fizera a conciliação, o 
amortecimento dos partidos; Rio Branco provocava a confusão dos partidos, 
usando indiferentemente o programa dos liberais ou o dos conservadores, 


1, 


apoiando-se em elementos de uns e de outros... O primeiro, o ministério 
da conciliação, é gabinete político, marco na história política do Brasil; o 
segundo, o do visconde do Rio Branco: gabinete que começou a solucionar as 


questões sociais trazidas, no Brasil, para a política... 


“Era preciso (continua então a dizer o biógrafo de Rio Branco) o 
máximo de vigilância...: não deixar que deputados governistas faltassem as 
sessões, pois: a ausência de quatro dêles determinaria falta de número; preci- 
pitar com presteza e habilidade os encerramentos; animar e orientar os parla- 
mentares, mais timoratos e indecisos; e para êsse trabalho silencioso, realizado 
nas antecâmaras, nos corredores, nas ruas, enquanto o chefe do gabinete enfren- 
tava na tribuna os líderes adversários, prestavam-se admirâvelmente o ministro 
do Império, João Alfredo, “o líder taciturno dos encerramentos”, e o den do 
Paranhos Júnior, identificado com o pensamento do Pai, veículo das suas 
intenções e propósitos mais íntimos junto aos colegas da Câmara.” 
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porém momento que se répete, « que se “repetiria, é em que: o filho, adquiriu o tino 
y LDO DRA QURB EUA Do AMD GB) B 


“político inspirado na política de set pai. 
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Ita fu descobrira em Rio Branco pai, e seria o não. encont Fº mêlos ER, 
fe o 4 DAT Fo). ; 
elha, o dom divinatório | em política, entretanto afirmara existir a habili- 


entel! 
Pi) eu Ejs ia br AERS) 
- dade que Rio Branco. filho manifestou sempre, que Nabuco, assertou tanto 
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para realçã- “la no negocia or dos feitos internacionais, e, em, que dizia haver 
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destacados. passar por cima paso nierardulas qa conser 
“ vadora. , Daí) fo govêrno. Rio Branco PA Ce FR colo Cond ia, 1 intercorrêncis 
das questões sociais ou internacionais, mas à margem das competições, parti- 
* dárias, e no interêsse do país. Entretanto govêrno que se lança a custa — 
dy da questão. doméstica de um dos partidos da monarquia! Epica ad vê 
A solução política de Rio Branco. à questão partidária parece sumária e | 7 
como que desapercebida. Na Báía, êle, que era baiano e entretanto arregi- 
“-mentara hostes eleitorais na sua província. contorna a sua situação e vai se. Ep 
- apoiar em Pernambuco, valendo-se da competição das duas grandes. expres- pe 
sões políticas do Norte, indo lançar mão do nome que se torna em um enigma | 
é pela taciturnidade do político que era, mais ao mesmo tempo fôrça eleitoral o 
tradição de família, raízes eleitorais profundas: precisamente o que faltava a 
“Rio Branco na Bahia, em que estavam em grande ascensão os Cotegipes, os 
“ Saraivas, chefes de: eleitorado próprio, ele encontrará em Pernambuco com 
"João Alfredo. PR o 
; Mas é à primeira vez que João Alfredo, 1 mercê das eventualidades, surge 
de . maneira preeminente no seio dos conservadores, fazendo ver O que ele 
valia em política, e provocando reversão no seu partido. A outra então seria. 
“quando Cotigipe, por tradição de família e vocação revelada desde moço 
estudante, chefe local prestigioso, sobe ao poder em 1885 de maneira expecio-. 
nal, organizando o gabinete de 20 de agôsto, mas para ceder lugar a outro 
gabinete conservador em 1888, chefiado então por João Alfredo, que o sucede | 
no govêrno depois de uma crise política incompatibilizar o estadista baiano- 
com a princesa Isabel, então no poder como regente enquanto o Imperador 
se ausentara do Brasil viajando na Europa. 


O nome de João Alfredo veio para afastar do govêrno o chefe conser- 
* vador na Bahia, mas conservando-se no poder o partido conservador e buscando-se 
quem Rio Branco já apontara em Pernambuco, servir de contrapêso a Cotegipe 
na Bahia; e o ministério de João Alfredo teve de navegar, como o govêrno de 
Rio Branco, nas águas das questões sociais. Entretanto de comêço- ninguém 
percebera o alcance do recurso usado pelo primeiro Rio Branco, entre os 
conservadores, para, no seio da grande corrente partidária, dar andamento à 
política do país. Se voltou a empregá-lo a princesa Isabel, contra Cotegipe, 
no: ministério de 20 de agôsto, já Rio Branco se antecipara na mannbra, com 
felicidade e êxito para o govêrno. 

Mas Rio Branco pai, cortando o passo ao seu partido, dava a impressão de 
auxiliar a política imperial, sendo êle assim o estadista preferido de Pedro JHES 
“que lhe confiava a solução de tôdas as questões sociais tão do interêsse do. 
monarca. E de fato êle executou tôda a reforma social para reajustar o país. 
à realidade, quando combalido pelos esforços despendidos na Guerra do 
Paraguai: e só isso justifica o gênio de um político! Não se encontra pois 
no que fêz Rio Branco ensejo para a imaginação, e os discursos que pronunciou, 
têm qualquer coisa de grandioso pelo vulto das questões versadas. São frios 
na sua austeridade e também não era ocasião de sutilezas nem engenhosidades- 


e para se tornar Eanes Faltou de fato em Rió Branco a ERR 
de quem tem segurança em si e na sua situação política: e nunca ministro algum 
“deu impressão de realizar tanto trabalho penoso! Sempre ele se conservou 
“reservado entre os estadistas da sua época, daí não ter lançado um dito mais 
alegre, mantendo antes uma severidade serena. Daí o senso de modéstia “que 
sempre procurou conservar, e o apégo à realidade das questões pelo que elas 
“têm dé exato e estrito. A expressão perfeita da palavra emocionada mas unos 
sem exagêro, sincera e a valer pela franqueza, ao em vez da sedução, do requinte PR a Ri 
“de imaginação : nenhuma tendência para as atitudes políticas, mas uma exis- 

tência translúcida que corre a gósto da realidade. 


A postura de! 


Rio Branco é a de uma estátua fria de mármore mas a 

de quem, com grande , simplicidade de alma e sinceridade, serve o Império e 

o país. De fato dá a impressão de que era o ministro da política particular 

do Paço; mas um monarca- tem superiores interêsses para que servirem a 

“êle não deixe de nobilitar quem serve assim o país. A restrição que faz, 
“ Nabuco a Rio Branco filho, dizendo que êle de fato nunca se identificara com 

a política, importa saber em como Nabuco entendia que ela devera ser, e 
talvez fizesse êle conceito muito especial e de muitas restrições a respeito de 

Rio Branco pai. Ora Rio Branco filho havia de ser o mesmo que Rio Branco 

pai: e não tendo êle partido político se fêz valer pelos serviços prestados... 

E” o tique de alguns supor que a política está somente fia luta partidária, e 
Nabuco que a idealizou sempre foi, quer como historiador e quer como analista 

dos homens “(aliás da sua familiaridade), o intérprete a encontrar-lhes o traço 
psicológico: como Tácito foi êle escritor que tanto se comprouve em traçar 
retratos, e a intrigar assim os homens uns com os outros, atribuindo-lhes, ao | 
caráter, versos ditados pelas tendências da política da época. vo 


o Há” uma página de Minha Formação, livro de Joaquim Nabuco, em que 

'o autor como que é levado a apontar a figura do barão de Tautphoeus, : 
mestre que êle teve em rapaz. O que êsse erudito representa para Joaquim Ee 

Nabuco vem a ter mais significação que um professor para o discípulo: 
é pois Tautphoeus que incutiu reflexão ao moço, acêrca do mundo antigo. 
“Foi Tautphoeus quem impregnou a imaginação de Nabuco de cultura clássica, 
“surpreendente e a aflorar nas páginas do escritor brasileiro. Nabuco chegou à a 
a compreender a vida grega como quem meditara muito a respeito dela; mas E 
a meditação era tôda do mestre e despendida na conversa com o aluno de , 

tendências políticas. E possível que Tautphoeus despertasse em Nabuco 

o gôsto “por um pensamento elevado, que Nabuco procurou traduzir na 

análise psicologica expendida nas críticas que fazia; mas, a facilidade com 

que se referia à constituição de Atenas ou à política espartana, com a mesma 


NE Não ur crer que a adia de a Nabneu Ra na “co Fem 
om Ko) cultíssimo titular alemão de tendências políticas tão opostas às suas, 
“fôsse “vocação dos. seus estudos, 'mas tornou-se no fascínio exercido nm 
um “pensamento profundo e represado em um exilado, e que contudo serviu | 
de centelha para esclarecer a imaginação de um dos escritores de mais idea- y 


“lização, que o Brasil teve. | Nr» y e 


o helenismo de Tautphoeus não lhe facultou pois uma filosofia, uma 
“teoria política, mas lhe deu linguagem para modelar conceitos a respeito da, 
* história política do Brasil no segundo reinado, por vêzes mais obra. “das, 
“riqueza, da imaginação de Nabuco que a: verdadeira estrutura da vida política 
do país. 


N abuco teve então hausto para acer de chofre, às páginas que compôs, 
g “tudo o que escreveram os que foram da sua fação política, isto é, a dos liberais. 
Es Otôni, na' CIRCULAR, panfleto famoso, que lhe dá conceitos para avaliar | 
o passado político brasileiro, e expressão para as suas melhores páginas, tal 
i como a journée des dupes: porém Nabuco empresta ao que se escrevera, 20. a 

que se dissera, imaginação nova em que pese o partidarismo, o critério "a 
* extremado dos políticos liberais com quem êle busca os fundamentos da história | 
"política brasileira. Ora assim não podia compreender políticos conservadores 
“como, os Rio Branco. 


- "Mas escrevendo como escreveu, Nabuco teve o dom da imaginação. 


? 


Fey Tudo em Nabuco foi imaginação. 


Aquela visão de gênio que êle procura encontrar nos políticos, é essa. 
expressão imaginosa bem formulada e sutil que le procurou pôr na história 
npltica do país, para lhe dar andamento. E - RAD 


A imaginação de Nabuco acabou seduzindo a êle próprio. Em. Rio 
“Branco não encontrou êle essa imaginação. Logo o espírito do Paranhos lhe. 
“pareceu árido, e esta aridez é pois a restrição que êle faz ao Paranhos, 
moço da sua geração, e também ao próprio visconde do Rio Branco, estadista 
“da geração de seu pai, que para ele foi a primeira figura da época. O “que 
contrapunha os pais por certo que opunha os filhos e cada qual estaria 
apegado ao seu lar político, cultuando os seus manes, Rio Branco e Nabuco 
são de fato psicologistas diferentes, daí a falta de afinidade entre eles, e 
quase que a secreta aversão de um pelo outro' e uma certa preocupação mútua 
em que a perfídia ia e vinha de um lado para o outro. 


Do barão do Rio Branco foi médico, e por isso mesmo o seu amigo da 
velhice, o espírito arguto e ágil de Francisco Pinheiro Guimarães, então moço 
e curioso de apreciar a vida. Para o diplomata . tinha o seu médico conversa 
leve e sagaz, movimentada e atraente, em que certa vez este perguntou se não 
queria o ministro do Exterior chegar à presidência da República, apazi- 
guando as correntes políticas já em tremendo antagonismo por causa da suces- 
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; a resposta não o ao o aie: RR uma vez he era tão posa 
GRAN Nabuco “se eleger, como êle, Rio Branco. | Dizendo assim o barão sabia 
ao “que procurava chegar. De fato entre monarquistas cada um respondia quem 
dentre eles deveria subir à presidência do Brasil. Mas dois não insistiam no 
mesmo mome, e cada qual, fazendo assim, com anita sutileza sabia o que 
qi arder, iso 
E Esta: conversa se passou ai Brasil; mas já tinha havido uma outra, e. 
cessa então “ocorrida na Europa. : 
“Nessa época Nabuco estava em Nice; visitava-o, então de passagem na 
Ceidade do sul da França, José Carlos Rodrigues, além de uma plêiade de 
“ brasileiros que cercava a figura dominante e de tanto encanto, que foi 07) 
“orador da iabolição e grande escritor brasileiro, dos mais perfeitos no saber. 
do sentido. sutil das palavras. N aquele convívio agradável reinava uma fami- 
y liaridade elegante -em que. “Nabuco se destacava na sua serenidade, com 
A “sobriedade apurada e quem já se conservava na elevação das idéias a tomarem 
fel ição harmoniosa, tocadas pela filosofia ou antes pela religião consoladora, 
“aquietante, e inspirada em grandes pensamentos. REINA 
o Chegou ali a notícia da candidatura de Nabuco à presidência da República. 
ng Na alegria dos circunstantes, Nabuco, homem de espírito, julgava com 
“bondade o alvorôço de todos, e sabia do valor do propalado que era uma 
“dessas súbitas lufadas de ar soprando às vêzes para alegrar o ambiente. . 
E como fechar as janelas ao que é tão rápido? : 
My “Mas uns já pretendiam esta ou aquela posição política; outros, resolverem 
o seu caso pessoal em que andavam pensando sempre, e para o qual já viam 
a solução. Depois de muito falarem, Nabuco como que de propósito se dirigiu 
: - precisamente âquele a quem chamava sempre lácheur, e, com a ans que 
valia, “um comentário, perguntou: 


'— E osr? Não queria nada? 
— Nada! Isto é: que V.Ex. seja muito feliz no seu govêrno, como 
merece! dizia êsse que sempre conservou atitude sóbria diante da grande 
gi estatura intelectual e moral de. Nabuco. : 


Por fim já FRA aindo Foos nd) aquela noite, a alegria A | A 
molho dos que vivem em sociedade. Assim como. vieram, êles foram, descain: o a 
E surprêsa quis horas de convívio agradável. Mas, ainda se “conservava. 
es ali o lâcheu de bom critério e a quem Nabuco por isso mesmo destinguia 
Si muito com a sua amizade. Então, na verdade indiferente pela notícia, mas 
edi “ainda sorrindo de ver os seus amigos e lhes sentir o entusiasmo (porque é 

sempre agradável ver a alegria tanto mais ingênua que seja), Nabuco ainda, 
disse ao que restava dos agradáveis convivas: 


— Que pena! Não | vou ser eleito e não Súderéi nomear. fulano nl do 
Exterior! Mas quer o sr. saber de uma coisa? O único que merecia a 
nomeação seria o sr., que não me pediu nada! 


E assim é que a candidatura de Joaquim Nabuco foi acolhida, por êle, 
com muito espírito. Rio Branco mais tarde havia de se lembrar dela... 


Mas tinha o barão imprensa favorável. Êle mesmo a manejava, lembrando 
“O seu nome oportunamente. Aquêles que eram da sua amizade por serem, da 
? sua geração, e da mesma formação de espírito, comentavam-lhe a arte de se 
insinuar, sorriam de ver a posição que êle procurava ter na questão da presi- 
dência da República, e o sr. Álvaro Lins veio revelar uma carta em que 
Nabuco discretamente escreve a J. Carlos Rodrigues a dizer: “E” um grande 
Mágico”. De fato ninguém lhe encontrava as fôrças políticas, não via que elas 
/ existissem. E as que existiam tiveram de se. insurgir contra êle. Mas falavam 
do seu nome para o supremo pósto na República. 

' y | 


VI: FR 


Mas a verdade é que quando José Maria da Silva Paranhos, barão do Rio 
Branco, morreu, escrevia, e desta vez, Carlos Pimenta de Laet: 

“Para os que, como eu, acreditam na suprema direção das coisas humanas, 
Rio Branco foi um homem providencial. Nada ao princípio fazia adivinhar o 
que depois foi. Conheci-o boêmio, no bom sentido da expressão, e descuidoso 
de honras e até do próprio futuro. Seu pai, um dos mais brilhantes próceres 
do Segundo Império, fizera-o deputado geral e redator de uma fôlha política : 
e êle nem falava nem escrevia. Motivos particulares induziram-no a retirar-se 
do Brasil e, cônsul em Liverpool, então foi que, na ausência da pátria, por ela 
se tomou daquela paixão “imensa, inexcedível, de insuperável dedicação, sufi- 
ciente para ocupar exclusiva uma existência e que foi o segrêdo de inauditos 
triunfos.” 


Este trecho é um julgamento, Diziam-no boêmio e até descuidoso do 
próprio futuro! Motivos particulares faziam-no retirar-se do Brasil. Entre- 
tanto o seu pai fizera-o deputado geral e redator de uma fólha política: e ele 
“nem falava nem escrevia”! E” o que disseram. Na verdade êle falou com: 
acêrto embora sem brilho; e escreveu bem. Vad up 
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die E para concluir com as surprêsas do mundo 
postas acima de tudo: * Para os que acreditam na- suprema direção das 
“coisas, Rio Branco foi um homem providencial ” | 
- Não conheci homem mais nobre, mais leal, mais digno, o que o tornava 
| bondoso. e afável com os meninos com quem conviveu no magistério. 
, Entretanto com os adultos foi Laet o mais irreverente dos críticos. Bastava 
«ser homem para êle criticar. Pascal bastava ser homem para êle rebaixar-lhe 
a razão e o orgulho da, inteligência. Laet, bastava ser homem, para êle sati- 
rizar a pretensão de querer se destacar, dos homens. 

Foi êsse grande espírito que mourejou no jornalismo como uúma -das 
“inteligências socráticas, igual a muitas que surgiram no fim do antigo regime. 
"A razão humana era nêles o demônio de Sócrates. Subvertia tudo até con- 
-eluir mas com a surprêsa de todos. Raciocinar era então pôr em inquietude. 
“Sendo Ferreira Viana um déles, era o mais acerbo crítico do Imperador para 
se revelar, deposto o Imperador, o mais escrupuloso em respeitar o monarca a 

--quem tanto invetivara a ponto de passar a dizer com uma compunção de místico : 
“Foi o homem de mais saber que eu conheci”! — e usava levantar-se respei- 
toso para dizer de pé o nome do monarca. Não era pois o único socrático: 


espírito conservador fundido em sarcasmo. E tanto quanto êle somente 


Laet, homem diante de quem não se podia fazer asserção contrária ao que 
êle professava, porque a resposta encaminhada não se sabia como havia de 
vir, espelhando e polindo êle a face da própria idéia que defendia com o ácido 
«da ironia. | 

Sinceros. Mas demoníacos na dialética. Socráticos ao contender com 
-os homens. Ferreira Viana, a mais destemida censura irreverente a Pedro II: 
era um conservador por natureza, um homem com o sentimento da tradição 


monárquica, fora da qual não sabia viver. E Laet o crítico que relevava, . 


“depois de acusar, as faltas dos homens mas com a Ena que poucos sabiam 
“manter ! 


Es resibnante: 'a austeridade com que Laet passa diante do que censura 
em Rio Branco. “E” impossível (dirá pois) sair perfeito o artefato modelado 
em argila humana. Felizes os vultos que, qual o de Rio Branco, têm na 

agigantada beleza das formas o quid divino dos bronzes históricos e dos 
“mármores imortais !” 

Eu não seit a quanto vai a censura à improdutividade de Rio Branco, 
feita por Laet. A êsse Paranhos faltou na época o dom imprescindível: o da 
es RiorS Esta falta o constrangia em um ambiente parlamentar: de fato... 

“nem falava”! Nem escrevia? Não se digna assim pois que cedo o fêz com 
a paixão revelada por certos assuntos. O seu filho, em piedoso livro em “que 
recolheu lembranças acêrca do pai, então disse: 

“ Durante as hostilidades (e assim está a se referir à guerra do Paraguai) 
obteve meu pai (o barão do Rio Branco), da ILLUSTRATION de Paris a 
representação da revista, à qual enviava resenhas resumidas das batalhas bem 
«como desenhos dos grandes acontecimentos, como se vê nos números de 1865 
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51870, entre os quais. a batalha do, Riachuelo, o assalto, a Uruguaiana, a jrendi- 
ção de Estigarribia, o assalto; de. cavalaria a São: Borja...” 

Poucos sabem do que seja essa história de, uma guerra brasileira: perdida. 
nas páginas de um revista européia, e. sem assinatura do narrador... Sim, redigiu-a 
um, rapaz e já, cra sem dúvida, preocupação, sobremaneira, no igênero de, estudos 
em que se distinguitia mais tarde. | Uma, compreensão de há muito. despertada ! 
Mas como? E, por, que? Um. desacórdo absoluto com;;a, política. parlamentar, 
um. desajeito, nela, uma, inibição. que, levou Rio-Branco a vida inteira -a ser 
cauteloso, documentado, e a responder com a erudição e, na, linguagem escrita. 
esmefistida, que, pode; transitar, nos jornais, hábil contra, a tribuna .com os seus 
êxitos, de momento. ,Êste homem, que formou o espírito: em. um país de oradores, 
aprendeu cedo comp, dirigir. a-política, a opinião, pública de longe da tribuna. 

DinAicompreensão que procurou! ter das -cóisas, acima de tudo, estava pois 
magrudiçãosNão fora: Europa» que »o: tornou erudito; mas-a/ incapacidade que 
sentiu logo cemsimoço: paraomitribuna quer desde!cedo para. êle se apresentou 
como sendo uma exEnde mr copiisahilidades q siena Bs Brsvitsçar ah ES 


A glória “da palavra em moçô, de pértenceria | a Josquim' Nabuco! 


VORLE O (BLOCO Ar E RETEE ) O 
"Não inha! Laet aa o juizo. que Vão 2% nieia de. Rio: range nas: 
ias condições que,.Nabuco, O, seu julgamento não importava pois ne 
confronto que-havia- entre Rio Branco, discreto, e. Joaquim Nabuco, brilhante, 
biosVê-se: logo: a intenção de! Laet a escréver acêrca de Rio::Branco: e' ninguém 
apontou melhor a elevação moral do estadista e Rae como político que 
este jornalista. os codlBido” 59 Hapaih. so cosimormab ash£ BOTO 
E (O) político” que tó Rio! “Branco, está “definido nestas palavras: 


ORBIT “BD OI ini Do TOS fr PRE o 


evo DiSPRIA VARAS » 0, francês ;jo território; do Amapá, Valveram- -se, a Os 
“olhos. para, O vencedor, das Missões. Que responsabilidade! Éle. bizarramente 


não a rejeitou. Mais alguns meses e o contestado era nosso!...” Uyotrisitt 


wire Dexera, porém, ainda, agrescentar-lhe, o, trecho. do «Acre, tão maior do 
que tantos, estados, europeus. ., À dificuldade, que se, oferecia formidanda,' teve 
esplêndida. solução.,1 Poupqu-se,,o. amor, próprio -da Bolívia; Evitou-se «no 
serne da ,Aménica do. Sul; a introdução: sde, uma :chartered, can Deu-se 
plena satisfação ao patriotismo brasileiro, que, duramente golpeado;: se hotivera 
de, sentir pelo abandono; da, região já regada pelo nosso. sangue. -« Até , mesmo: 
pelo, lado financeiro nos, foi, yantajoso, o; Tratado, de Petrópolis, porque. em 
pouco; anos RE as despesas, a que nos, | int: obrigado. .. 

OO 0 E oi: 154 pm vt) (O e PARA NA o je Es Va Do Etapa 


Não ae 
SUP. fio ão Es ds, Ryfliz à Kit inda, Laet 9a MJ cante ER Reto jo NR LUNA 


Pato TONE SC rd 


“A revolta dos dreadnougths, | em 1910, foi, "para Rio Ba um: bato 
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18 Osslcouráçadoss arma | sévolias não eram) meios) Dameicadones e «prenhes de 
a Ipreságios - Panyemimotenhos que; ionfhebpe sepisódio: pór aitiito entrou 
no: declínio idarjá combálida. saúde, deoRio; Brancos. «brisa: Ob airirpa iso qo 
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ém o contesta nesmo, que pessoa 
: no, “uso do meu imanferível d 


Ê ras adiado: procurava e autorizava 
Fácil, Eras Di na proteção, mais de uma vez. 
da dignas dela... Mas que tem isso? De an 
“que, exortado asse reconciliar com seus inimigos, | res. 
como ' tais: não tinha “tido senão os inimigos da França. | A defesa. 
, está em que, no: prsbrio “abuso do poder público, só visava 
ol gd na SE tnia a Ca a 


o a na alma do estadista, gue foi Rio Reno e 
ppt as palavras que, traduzem amor ao próximo, aos. 


tt ui «ido anda e que, contudo, ali procura uma palavra, À 
E en e pese indo para: sôbre isto Gonna o seu direito de perdoar... y 
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o SE A agia Napoleão, com o interêsse de moço a “traduzir “espontânea: | 
FRiapata pelo grande vulto do passado, escreveu (e faz anos que Rio. Branco - 
vivera) um livro. de ressurreição do que estava oculto no silêncio do tempo 


ASP TOS. DA-O 
ecorrido. sôbre a urdidura tecida com mil e um ea e a prender os 


acontecimentos uns aos outros. 


de SEL ATC E ; é 
O livro do sr. Aluísio Napoleão ainda não doa ser fruto amadurecido: 


a por. “uma “vida com experiência, mas traduz sensibilidade a desabrochar: 
e É diante da tradição que deixou o diplomata. E” um documento literário interes- 
; santíssimo e que faz ver a impressão que Rio Branco deixou de si. E” princi- 
palmente o que recolheu um adolescente em papéis de 1876, divulgados pelo. 


nto Maurício de Araújo Pinho, e a dizerem da mocidade de Rio Branco. 


, Deparou-se Aluízio Napoleão com o caso todo especial na vida do barão, . 
dy ao, se. candidatar a cônsul em Liverpool, ninguém compreende, porque, 
estando, “vago o lugar, não foi nomeado, sendo filho de quem era. 


en »Alusões à vida iregular do filho de presidente do: conselho de ministros, 
ea indignação do pai diante da recusa feita ao filho. 


O caso a caminhar dificilmente, impulsionado por grandes. elementos da 
política, mas obstado por alguém discretamente! 
A'situação de Rio Branco filho levantava suspeitas. Nenhuma conde- 


"coração, nenhum sinal de distinção dispensada aó filho do Visconde, e a queixa do- 
y 


moço vendo-se excluído de Va estima : sim essa “questão que parece surgir 
“do, nada, da antipatia entre pessoas, arrastar- -se longa e sem ninguém. saber 
porque: é a ela que o sr. Aluízio Napoleão chamou O Imperador e o. E 
“Consulado de Liverpool. el 
'- Que achou então de dizer o sr. tio Napoleão? Estabeleceu compa- 
ração entre uma vida com as afoitezas da adolescência e uma, existência que 
começava. a passar em estudos de história e com a tendência: rara para as 
“pesquisas cedo começadas. Curso seguido que há de principiar transparecendo 
“na linfa da nascente, mas algum dia profundo volume de água, porque ninguém 
“avalia, às vêzes, quão longe estão Os mananciais a enviarem as águas que 
passam silenciosas diante dos olhos de todos, sem dizerem de onde vêm. 

' Escrever assim é partir da emoção de descobrir como principia, de um 
nada, a vida dos homens para depois terem episódios que façam todos falarem 
e se manifestarem a respeito. A dificuldade em ser nomeado cônsul o filho 
do visconde do Rio Branco, é um caso dêsses. Mas para que se opor tanta 
dificuldade? Mas foi preciso desafiar a condescendência de todos a fim de. 
se nomear um cônsul? Terá sido necessário que Cotegipe subisse ao ministério 
ausentando-se o Imperador do Brasil, em viagem à Europa, para que afastada 
a aversão, o julgamento inexorável, se nomeasse Rio Branco cônsul em 
Liverpool? Foi de fato a princesa Isabel que assinou a nomeação. “ Bendita 
sejas entre as mulheres (exalta-se, dizendo Giberto Amado)... que não 
“tiveste para o Juca Paranhos das noitadas exuberantes. o julgamento sem com- 
preensão do Imperador”. 


aue io / 


“Na Câmara, pondo de lado tôda exibição pessoal, preocupou-se em ser. 
apenas um devotado servidor do Visconde”! — estas palavras estão no livro 
que o filho do Barão de Rio Branco escreveu dizendo serem reminiscências 
referentes ao pai. Mas lembram um confronto. Traduzem uma situação em 
que competiram homens, denota provações que Rio Branco passou, sob os 
menoscabos a êle atirados, e a julgar de si: ninguém pode de fato deixar de 
“fazer êsse julgamento, ao ter que revidar o ataque por vêzes pessoal, e para 
melindrar, e para magoar. | 

Referências há, nesse livro, que traduzem ressentimentos, e não podiam estar 
noutro, por transparecerem nelas sentimentos íntimos e delicados. E” êsse livro 
a herança sentimental deferida de pai a filho. Fêz-se dos sentimentos de quem 
abre o coração falando da sua vida tão discutida. E identifica para sempre o paí 
que os refere com o filho que deles vem a saber. Nesse livro não há trecho 
espúrio, e todos são genuinamente do coração. Aí devem estar de público e 
são dos que têm máxima razão de ser, e inspiram-se em um motivo profundo, 
em uma razão moral elevada. y 


“A ação de meu pai na Câmara. completava-se com a que desenvolvia em 
CA NAÇÃO” — escreve Raul do Rio Branco não propriamente interessado 


alçar o jornalista, mas empenhado em justificar, com os serviços prestados 
no jornal, a posição política de seu pai, que era deputado, Todo o seu interêsse 
— está nisso, como nisso estivera interessado o Barão do Rio Branco. 


E ainda arrazoa: 

» “Foi então que ele (o barão do Rio Branco) mostrou uma das faces de 
seu talento, o de polemista, mas não a limitou à política interior, porque a 
“exterior lhe fornecia meio de revelá-la. Nessa época produziu-se entre êle e 
“Zebalos, mais tarde seu antagonista na questão das Missões, a. primeira escara- 
muça”. Neri + 

“O artigo de fundo era de regra seu, além de certas informações políticas 
“importantes, sem esquecer a parte material, que não podia abandonar, e de 
alguns atrativos essenciais, como o folhetim, o Rocambole de Ponson du Terrail, 
que êle traduzia do original frances, então em voga. Tendo sido necessário um 
dia suspender por vinte e quatro horas o folhetim, devido à extensão dos de- 
bates do Senado, vários leitores entre os quais os empregados do comércio e 
estudantes foram à redação reclamar. Explicou meu pai «s razões da prefe- 
rência, de grande relevância nacional. Ao que êles responderam: 


' — Pouco nos interessam os, debates senatoriais. É Rocambole que nos faz 
comprar seu jornal!”. 


“Ninguém dirá logo, diante dessa página de tanto sentido político, qual o 
motivo da narração a respeito do Rocambole, publicado em folhetins. A prin- 
cípio parece não ter nenhuma razão de ser para estar aí. Entretanto não 
há nota psicológica mais interessante que essa. Que significa ela? Uma pe- 
quena libertação já expressiva, para um grande complexo. E” a libertação pe- 
quena, a pequena satisfação íntima de Rio Branco encontrar, eventualmente, 
com surprêsa, qualquer coisa de consistente, de real, além da política e com que 
se identificar: o povo, o interêsse público, que Rio Branco algum dia saberia 
manejar tão bem; mas dessa vez é a surprêsa de encontrá-lo tal como êle é — 
um tanto à margem dos debates políticos pessoais! 


Sim, havia na opinião pública uma atitude de menoscabo à política e estava 
c interêsse da multidão colocado acima da política e êsse interêsse será pois 


r 


um dos grandes fatôres da vida pública de Rio Branco. 


Rio Branco em quem reconheceram e Entusiasmo em tudo que empreende. 
Orgulho e pretensão, com exvelente opinião sôbre sua inteligência e em geral 
sôbre a sua personalidade”. — sente em si uma deficiência e é a mágoa de 
uma falha que o acovarda, por ver tódas as suas qualidades por ela como que 
cerceadas! Em tudo que se podia fazer em política sem ser orador, pensou êle! 
Uma outra carreira política interrompida, como a sua, pela falta de êxito 
na tribuna, foi a de Gusmão Lobo, e era então Rio Branco sempre a lamentar 
“que Gusmão Lôbo, por considerações de ordem particular, não tivesse conti- 
nuado a atividade política, na qual lhe estava reservado lugar de relêvo”! O 
juízo, ! favorável a Gusmão Lobo era o critério que precisava de manter a seu 


ritério é que de certa forma o re 
“política, parecendo com, isso um desa EO Dei PP Pv id 

tc A Pi SR Pi 

NA Mas faltavam-lhe as qualidades de orador: ou. êle nunca as desenvolv 


4 E a respeito escreveu o seu filho longamente: 


PRBi ST ÃO podia comparar-se ao Visconde, homem de Estado, orador de 
“nascença, a quem os. apartes não perturbavam a calma olímpica, e que ao 
RR q se inspirava nessa interrupção para respostas fulminantes e decisivas. e 
— Lembrava-se n meu Pai de que o Ne scope, Si Raul do Rio Biranço), deve 


de 1865). Tal foi essa oração que era mesmo nos bancos RR agua 
prolongados, tendo ficado célebre nos anais parlamentares do Brasil. A impar- Rr. 
cialidade da exposição, a boa té dos argumentos, a essência mesma da causa, VÊ 
“a cortesia de' expressão foram exemplares”. Ss LE 
: iretdcs lhe quisera despertor o pai as qualidades da palavra, levando, o. e g 
“primeiro ao ensino em que se exercitasse, como o próprio Rio Branco pai o. 
- fizera, professor que era da Escola d Engenharia, então Escola Central. Ou 
enviando-o logo pera a promotoria. de Friburgo, em que Rio Branco filho teria | E 

de usar da palavra. A oratória era acesso na carreira política, na qual, diz | 
“o Barão do Rio Branco que entraria “para fazer prazer ao visconde, seduzido | | 
“pela personalidade dêste e levado pelos impulsos de uma mocidade generosa e 
pela admiração que lhe merecia o sistema constitucional e parlamentar tal qual 


dá 


é % 
* o havia visto na Inglaterra ao tempo em que as teorias socialistas não tinham À 
ainda aparecido, modificando-o”. Mas quanto ressentimento da sua generosidade ] 
, com o moço, sem ter êxito! ep a 
X Razões que soube, e a respeito das quais muito escreveu Raul do Rio É 
" Branco, fazem meditar sôbre muito trecho do livro referente ao Barão. 4 
Razões que tomam vulto e se tornam expressivas quando apreciadas com eri- q 
tério. EA 


) 


o Não se deve considerá-las sob o ângulo em que ficam motivos de ordem. 
“geral a influir na vida de um homem, se na vida de Rio Branco se revestiam 
“de expressão todo especia!, política, para terem alcance todo diferente. 

e ISMRA G209 D disposição para a tribuna (continua dizendo Raul do Rio 
' Branco) que faltava a meu pai. Tôda a sua vida êle se sentiu melhor com a 
pena do que com a palavra. Faltava-lhe aquêle sangue frio e domínio de si 
mesmo, que adquiriria mais tarde ante certos ataques venenosos. “Por último, 
tendo entrado na vida com as ilusões da mocidade e um patriotismo exaltado, | 
havia desde logo sofrido as competivões pessoais e as pretensões mesquinhas do. 
jôgo partidário, fértil em transações interesseiras, dissimuladas sob fórmulas 
belas e nobres. Vista, sob êste ângulo, a vida parlamentar perdia muito do seu 
encanto. Mais tarde, inquirin meu pai a si mesmo se o exemplo do Visconde, 
vencendo as repugnâncias próprias, para servir ao país não devia, ao contrário, 


y 


ta é a parte mais eloquente, mais expressiva do Hivro: ao filho Te! Rio. 
“Livro. que encerra as razões íntimas e Aeiradana cheias de sentiment 9, 


Ena que dado aum resguarda com NE irremediâvelmente lançados 7 praça 
pública | para, a interferência de todos! 


; dessa vez. o objetivo re ido especialmente, era o chefe A sen 
o grande estadista, a figura destacada de govêrno por ter dado a mão ao filho em 
RL fim de êle ascender na política ! “Assunto encontrado para a crítica. Mas daí 
ai oposição : ao beneficiado. A intenção de lhe cassar o benefício. Daí a oposição 
* que se espraia. “A alusão à mocidade do filho do Visconde do Rio Branco. E 
» “uma campanha . “que parecia contra o filho, mas era para atingir o pai. E de 
“fato ninguém compreende. a projeção que vieram a ter as alusões a Rio Branco E 


e E na Z 


A 


fis 
| 


“Ora havia de iba a competição da mocidade nie liberal dizendo-se » 14 

o “exagêro em. desfazer em Rio Branco filho, a quem se atiram censuras, “dissi- 
“ mulando a inveja sob, fórmulas belas e nobres. Apontam nêle defeitos, defi- 
ciências: displicência para o pôsto a que o pai o levou. Campanha surda em que 

re preciso ler na consciência de todos. Insidiosa é que começa. “Impressionante 
sé que se, torna, sem todos lhe perceberem logo o sentido. Mas de resultados que 
os ficaram! 


a à gel 
- Não começou Dois! Rio Branco a vida A como José de Alencar, ou. 
- Joaquim Nabuco. Aquêle, modestamente que estava na política, nela se dis- 
e: ani no dia em que representa o interêsse de todos no combate contra Zacarias 
que acova ardara a tantos. Êste (Nabuco) lançando-se de súbito à frente de um 
Sm “turbilhão, para vir com êle a ameaçar todos a recearem-no escutando-lhe a voz a 
É, dizer que trazia consigo a fúria dos elementos e a proclamar que a campanha 
À da abolição era como o turbilhão d'água do Niagara. 


“De fato é muito ingrato se lançar em público na defesa de um grande nome 
a Aves do poder, sofrendo o combate pérfido dos que competem com ele e. 
dos que lhe querem por interêsse próprio acabar-lhe com o fastígio: ora acon- 
“teceu isso com Rio Branco ao defender o pai. Entretanto é de grande conve- 
niência começar abatendo gigantes como aconteceu com Alencar, pois levanta a. 
4 opinião de todos a seu favor, como aconteceu com Daví quando combatem 
Golias! 
“Rio Branco teve então de se identificar com as pequenas questões da 
- política ministerial, escrevendo sempre a favor do pai, o que não leva ninguém 
“Jonge. Por duas vêzes ele veio então à vida pública. A, primeira para estar ao 
4 tada, de quem lhe deu o nome: a missão que, lhe coube era pois de sacrifício. A 


, 


' 
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4 segunda, para se Eu ea como E, só, e por . Bão, “ia duas vêz 
“interêsse político de o apoiarem. E a primeira vez dizem então. que prio, PR 6 
o p mérito; a segunda, que o seu. mérito não era tanto quanto parecia aos olhos | 
Piida, “multidão! A 

' Entretanto que faltou a Rio Branco, para que sé impusesse mesmo que paid: a 
a “cado, combatido ? Um dom, Um dom cuja falta o fazia recolher-se a si mesmo. q 
RR nos momentos mais ingratos da sua carreira política que se iniciava. Faltava a 
Rio Branco a possibilidade de se atirar contra a insídia, de provocá-la em juta 
“aberta travada diante de todos para que pudessem “admirar os contendores: essa | 
 Inta seria à tribuna do partamento. Êle não podia quase que subir a ela! : 

Os que procuraram combatê-lo puderam então dizer que êle era um indi- 
ferente, um desatento, um político que não cuidava de si. Apenas um servidor 
de seu pai. Que drama ouvir isso tudo sem poder se mover tolhido pela falha 
que tinha! Como êsse drama ainda repercute nas páginas do livro que o seu 
filho escreveu a respeito dêle? 

“A indisposição para à tribuna se tornou a tortura de Rio ES Tortura 
“que transparece causando abatimento, e que NR vêzes Gá a impressão de que ele “a 
se sente fracassado. Mas daí o tato especial que teve depois em se conduzir na, 
vida sabendo mover o que nela lhe era favorável: a opinião pública! 

Mas o combate que sofreu em moço é uma censura ao que foi grande 
ministro que foi o visconde do Rio Branco, é o ataque de sempre a todos os 
poderosos. Desumanos porque fere nas fibras de um coração de pai. Combate | 
que sofreu Rui Barbosa acusado de ter feito o filho deputado, e a que êle res- 
pondeu em uma das mais belas cartas que se escreveram: à 
mn “1, “Meu filho, dizia, não é um” orador, nem homem de letras. Mas, os 

“homens de letras e os oradores não são muitos. O que numa e noutra coisa por 


r 


“aí há em quantidade, é o gênero falso, a impostura, ou a casquinha. Nem o. 
mundo vive só de oradores e homens de letras. Mas meu filho sabe pensar e. 
Munncizer “refletir; e deliberar. Exprime o que sente, o que concebe e o que quer 
"+ com clareza, exatidão e bom senso” 


PR PRN À Já à repulsa indignada de Rio Branco pai que pleiteia, sem cc, a 
nomeação do filho para. cônsul em Liverpool, é a seguinte: 
“Um bacharel em Leis (diz ele em carta) pode ser adido de primeira 
“classe sem outro título; e ninguém dirá, com razão, que deva valer menos para 
um lugar de cônsul, que nossa i»j dispensa de qualquer exame. Sou amigo. 
do Barão de Santo Ângelo, e não lhe desejo mal algum: mas o que era êle 
"quando foi para Lisboa? Professor da Academia de Belas Artes. E” por ventura 
habilitação consular? Os seus serviços como cônsul são distintos?” ] 
“A carta indignada arrasta indiscrições. É sentida queixa, do, pai, “e 
também, aflição como desespêro do filho que não se conforma. eia 
Há explicações do Imperador dizendo, de um lado, que Rio Branco não 
devia ser nomeado cônsul porque “deve ser político” (mas isso repetiu o pai 
porque ouviu!) ; de outro Di referências do nada à vida irregular de 
Paranhos ve à sua agitad 1 pocmçalo (Matrício Wa deri ley Pinto. Papéis: de 


Y 


EM 


8 6. Rev. Americana ns. x E XII, 1919). O Imperador a dar razões di 
E rársas ie! catadas para um caso que tinha êle em“ mão! Por fim nem mesmo a 
“afirmação de que Rio Branco devia ser gaia fica de pé, como se lê na carta 
do filho do chefe conservador : 


“há quase dez anos (escreve Cle a Cotegipe), espero uma oportunidade, 
e ER não chega. Sei que o Impe redor me há de objetar: êle me tem contrariado 
“sempre. Entendeu que eu não “devia ser deputado em 1868 (e Rio Branco pai 
a saber que o Imperador dizia que o seu filho devia ser político: sim, já que êle, 
o fizera), quando tive a infeliz idéia de querer sê-lo, por supor que isto me 
facilitasse os projetos, que já então formava, de entrar para a carreira diplo- 
mática. Opôs-se a que acompanhasse meu pai, como secretário, em 1869, quando 
antes o Conselheiro Otaviano pôde obter essa nomeação para um seu parente, 
e quando hoje o Visconde de Itajubá pode ter junto a si um filho”. 

“Tudo que é fácil pera os outros, é difícil, senão impossível, para mim. 
Não houve secretário e adido de missões especiais no Rio da Prata, que não 
fósse condecorado: só eu e o Keating, por ter sido meu companheiro, fomes 
exceptuados. Isso me convence que o Imperador há de opor-se; mas estou per- 
suadido de que V. Exa., querendo, vencerá mais essa campanha, tranquilizan- 


4 , ) . me 
do-me de uma vez para sempre, depois de tantos anos de indecisão e espera” 


Citando êsse trecho de carta, Aluízio Napoleão ainda lembra que ela diz. 


mais: er 

“O que hoje é die pode sê-lo ainda mais. amanhã, porque me consta que 
| no período regencial surgirá», candidato, que possa ter por si, se já não tem, 
a boa vontade do Sr. conde d'Eu. V. Exa. há de, além disso, convir que é 
para constranger, a certeza de que não possa obter uma nomeação destas senão 


"“ em ausência do Imperador” 


Há, e eu penso que esta é a verdade, uma atitude do Imperador sôbre ma- 
neira política, em recusar a nomeação de cônsul, ao filho do Visconde do Rio 
Branco. Assim mostrava opor se ao nepotismo. Escrúpulo ostensivo daquele 
a quem Rio Branco pai, a contragôsto dêle não atendera quando quis fazer o 
seu filho deputado geral. Não nomear Rio Branco era talvez dizer de público que 
censurava o ato de favoritismo paterno, à custa do exercício do poder político. 
E era fazer para que nenhuma recriminação caísse sôbre êle, o Imperador ! 


Não era Pedro II acanhado do espírito a ponto de se“arvorar em preceptoi 
dos filhos dos homens de Estado, a querer castigá-los da boêmia. Tanto assim 
que êle encontrou maneira de resolver o caso de Rio Branco, deixando o cargo, 
sem nomeação, até que embarcasse para a Europa e a princesa Isabel assumisse: 
a regência nomeando então cônsul na Inglaterra ao filho do ex-presidente de 
conselho de ministros, embora houvesse candidato, do conde dEu ! 

Muito grande deve ter sido a competição política com Rio Branco pai para 


“que a eleição do filho a deputado geral provocasse comentários desfavoráveis, 


e Pedro II então querendo dar provas de que a proteção não o agradava fizesse 
arrastar-se tanto tempo a sua nomeação de cônsul, cargo que de modo algum 


rice e “Rio Braço no comêço da vida, ambos dee» Ro) país. Nabxágds 
espe ançado em uma grande carreira, cujo primeiro degrau, sentiu que galgava 
Rei: Rio Branco, desiludido... x | 
* Nabuco segue para a Europa como Ene mas à 


é ne que uma too mais tradição, e nela as “aspirações já estavam, a en-. 
“quanto, na outra, se via a perspectiva de negócios c comerciais, é apenas. “Nabuco 
| teve logo contato com as grandes personagens da Europa, e seriam elas um 
“ mundo que passaria com a glória daqueles homens ; porém conheceu êle aquéles | 
“cujo destino brilhante incitou-lhe a imaginação com, que os retratou. A carreira ; 
de Rio. Branco é então modesta, é a de um, funcionário público: e, cônsul. es ca 
À Liverpool, teve êle contato com a transações comerciais e não com a grande socie- E 
“-dade européia. Sente- -Se como que sóea intuição desperta nêle à idéia de pátria, 
-que lhe vinha sempre à mente na sua expressão plena da tradição histórica. A 


dmstória Guido: éa ideia que, quase não o deixa, no e, doentdo essa estada no 


é tão 
* grande, ei daí a- razão ua supri-la com a idéia do seu país, a iimaçãa do: que 
vestá longe e que leva a preencher a falta com a suavidade do estudo da história 
“pátria, dizendo: Deus nobis haec hotia fecit: Erretne FRcu DS NOS 


a ; Neste pouco de Vergílio. que Rio Branco cita, Er a sutileza do sentimento 
“íntimo e um ressaibo muito vivo de psicologia. Rle se tornou sensível. Mas. por 
isso mesmo reservado, e a viver então consigo da elevação: “de espírito mantido na- 

| tradição de família, que era servir no Brasil” Em Foaguim Nabuco ficou a 

halRe ro expressão, “de esplendor. do passado para “a s"páginas 'do' historiador ;' em. Rio 

ay “Branco, o sentimento das coisas brasileiras. Uma: tinta penar RR imaginar; 

“0 outro, motivos para sentir. pt E , RP 


“Rio Bixnico começou a ser logo um espírito exato e ati: Habituara-se dl 
> sempre à exatidão e à. utilidade imediata. A responsabilidade de jornalista 
: levou-o ao escrupuloso trabalho de indagação. Escreve sem assinatura, mas | 

consciente da responsabilidade que tinha de informar com exatidão. Ora, Nabuco . 
sentia, em tôda página que escrevia a assinatura com que a encerrava e isso. era, 
“pois o sentimento da. produção literárias Si tusds ah Rica rara Ta EMA 

Rio Branco era homem para estar ADA o RO à: E feade dida 

“ve esta sua ida para a Europa era como que estar só coma realidade. das coisas, 
mas relegado para longe dos homens com que se habituara em seu país." Esta 
situação por certo influiu muito em seu espírito, 


e pel ara! AE Bet 
-, Esta é pois a Europa que vai influenciar muito. nêle, “Não é! aquela: ja sua, 
“primeira viagem ao velho mundo, da qual o filho dêle escreveu a página em | 
* «que se sente, passo a passo, a preocupação ou antes. o maneirismo de, Joaquim. 


“Nabuco ao lar de sua vida, e Raul do Rio Branco então emprega até as 
— expressões; exemplo : Canovas del Castillo lhe deu a medida... 


Dal 
q 
E escreve o tilho do segundo Paranhos. o | 


t 
“Uma recepção nas Tulherias, uma sessão em Westminster ou ainda no 
Parlamento francês, foram para êle os grandes acontecimentos dessa viagem. 
Mais que, tudo impressionou-o uma sessão das Côrtes espanholas, pela correção, 


“a gravidade, a cortesia de todos os debates e ainda pela eloqiiência dos oradores, , 


um dos quais Canovas del Castillo, lhe deu a medida do que deviam ser as 
reuniões do Senado de Roma no seu mais belo período, isto é, no meio da, 
'Era republicana”. 


O tom, a altura do assunto é Nabuco e do melhor. E Raul Rio Branco 
escreve ainda a respeito dessa viagem: 


“ Ainda muito jovem, meu pai tinha tendência acentuada para o trato com 
homens muito mais idosos que êle, julgando-se, como madureza de julgamento, 
acima dos seus contemporâneos, o que êstes na sua maioria também admitiam...' 


“ | utilizando-se de ocasiões favoráveis, por sua vez inesperadas, havia 
procurado com discreção fazer relações... Muito tempo depois falava êle com 
o mais profundo respeito e a maior admiração de alguns dêles, entre os quais 
me lembram o Duque de Caxias, o General Osório, o Barão de Cotegipe, Lords 
Salisbury e Beaconsfield, Gladstone, Canovas del Castillo, o visconde de Bar- 
bacena, o barão de Penedo e o conde de Arinos. Desejou muito conhecer o- 
duque de Morny, que considerava a primeira cabeça de Segundo Império 
francês, mas que tinha morrido dois anos antes, em 1865”. 


Nabuco em MINHA FORMAÇÃO retratou estadistas da Europa, aliás 


figuras que descambavam para o passado como o astro que já desce sôbre o 
horizonte. Êsses é que exerceram pois fascinação em sua mente. As preferências 
de Rio Branco são outras. “Paris oficial e militar (escreve Raul do Rio, 
Branco) do Segundo Império inspirou-lhe grande admiração, o que fêz de meu 


- pai, a certos respeitos, durante tôda a sua vida, um pouco bonapartista no: que, 


ta 


se refere à França. Êle tinha a impressão, contrâriamente às idéias geralmente 
aceitas, que o apogeu do prestígio Francês no exterior não se devia limitar so- 
mente entre o reinado de Luís XIV e o de Napoleão I, mas também ao reinado 
de Napoleão III depois das campanhas da Criméia e da patas e antes da 
desastrosa aventura mexicana, que preludiou a guerra de 1870. 

Rio Branco não se sugestionou nem mesmo com aquêles estadistas que O 
seu filho apontou como sendo da predileção dêle. Não é aos homens que êle 
via mas às épocas. Compreendeu então a política de Bismark, a diplomacia 
européia em que se inspirou. Eis pois um confronto que podia ser feito: entre 
a compreensão da Europa na época, revelada pelo barão do Rio Branco, e a 
percepção de uma Europa através dos estadistas verdadeiros astros em declínio, 
revelada por Joaquim Nabuco. A visão de Joaquim Nabuco ficou sendo a his- 
tória e tornou-se a' compreensão da psicologia dos homens que encerravam a 
sua carreira política; a intuição de Rio Branco era a respeito da política do 
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momento, isto é, tornara-se visão política no que ela já é uma intromissão no» 
dia de amanhã e no que ela representa uma usurpação sôbre o futuro. 

Uma visão política igual a de Rio Branco, não na teve Joaquim Nabuco, a 
quem o passado preocupava completamente como se encerrasse tôda a reali- 
dade: Rio Branco, sim, compreendeu o seu tempo eos seus estadistas mais ori- 
ginais, e não se reteve no quadro político do passado porque faltava nêle o hori- 
zonte político rasgado sôbre o futuro. 

Naquele tempo que a vida de Rio Branco era um verdadeiro exílio, chega 
a Europa a notícia de que se proclamara a República, no Brasil, para depois 
aportarem no velho mundo os que deixam o seu país, sem poderem voltar a 
êle como ia acontecer com Eduardo Prado e outros, que Rio Branco acolhe. 
Conviveria pois com Hilário de Gouveia e Eduardo Prado, foragidos. Procura 
mostrar ao velho mundo. uma tradição brasileira digna de respeito. A sua cons- 
tante advertência era de que não praticassem uma injustiça com o passado jul- 
gando-o mal uma vez imbuídos da novidade revolucionária. Mas nesse tempo é 
que êle convive com Eça de Queiroz, Ramalho Ortigão, Oliveira Martins: os 
amigos de Eduardo Prado. 


Há nesses escritores portuguêses uma grande expressão. São êles os crí-. 
ticos que escalpelam muito o Parlamento português. Ramalho fêz comentário 
minucioso nesse sentido e Eça escreveu sátira a respeito e é uma das mais. 
famosas páginas da sua literatura de ficção: quero me referir à carta de Fra- 
dique Mendes a respeito de Pacheco. É êsse ridículo o parlamentar. A sua 
nulidade enche o vazio da política do parlamento português. Não é apenas 
Eça de Queiroz o único a escrever assim e Camilo Castelo Branco publicou o 
romance. 4 queda de um anjo, livro muito de acôrdo com a carta de Fradique 
Mendes e obra inspirada no mesmo espírito de reação. á 


“Camilo foi a excelente crônica histórica do passado; mas Eça é a com- 
prensão da política internacional européia tão brilhantemente definida no que. 
publicou êle a respeito de Beaconsfield, Bismarck, Guilherme II, quer dizer, a 
política internacional aliás assunto da pena de um Renan, uma das maiores: 
influências literárias da época. A grande política de Portugal na época é a 
dos seus diplomatas dos quais os parlamentares, empenhados na luta de partido, 
ficam um pouco distanciados, muitos embora as suas dificilimas vitórias fóssem 
discretas e pequenas. Com homens saídos dêsse povo sobremaneira interessado 
na política internacional européia é que Rio Branco convivia e por certo pa- 
lestrava. Um horizonte político amplo abriu-se por muito tempo diante déle e 
Rio Branco pode medi-lo em tóda a sua extensão, o que para ele deve ter sido: 
motivo de muita reflexão. 
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O prestígio que Rio Branco veio ter nesse meio de inteletuais, ele próprio: 
é que o firmou, ou provém do apoio que lhe dava Eduardo Prado sendo seu 
amigo * Na verdade deve ter influíido muito sôbre os escritores portugueses. 
êsse paulista que procurava se identificar afoitamente com a vida intelectual 


européia. O Jacinto de 4 cidade e as serras era o Eduardo Prado na curiosidade 
intelectual, mas o Eça de Queiroz no gôsto de viver, e no enfaramento de cético. 
De fato Eduardo Prado é que aparece de maneira significativa na obra literária 
de Eça de Queiroz, e nas relações de amizade com Ramalho Ortigão. A 
Eduardo Prado é que celebrizam. A Eduardo Prado é que visitariam na fa- 
zenda do Brejão, em São Paulo. Mas enquanto Prado se fixa na obra dé 
imaginação de Eça, pela impressão que causa com o seu modo de viver ori- 
ginal, Rio Branco é que ainda levaria o escritor português a dizer ná Revista 
de Portugal: “... e finalmente o barão do Rio Branco, que, além de escrever 
os capítulos referentes à imprensa, às belas artes, à história, à antropologia, 
colaborou nos outros todos tomando assim parte principal em tôda a obra pelos 
seus trabalhos de erudição, pelas suas numerosas notas”, o que fêz o Brasil 
figurar de maneira especial em La Grande Encyclopedie. 


Mas, Nabuco na Europa se ateve a estudar a vida dos parlamentos, os 
partidos, o funcionamento dêles: ora, isso era coisa que vinha do passado. Rio 
Branco (e disso todos sabem) se tornou conhecedor exímio da política inter- 
nacional da Europa no momento: atualizara então a sua mentalidade. Daí 


“talvez o seu êxito na questão da Giiiana francesa. 


Em política não se há de contar somente com o passado, nem com os fatos 
particulares. As épocas históricas são renovações e definição de diretrizes que 
representam posições novas. Assim teve de acontecer com a história da 
América. 

Rio Branco e Eduardo Prado, por sua vez, são pontos de vista curicsos 
e distintos a respeito das questões históricas e políticas. 

Eduardo Prado é um grande vulto, ou se quiserem, é uma grande atitude 
entre os que versaram a história do Brasil. Sabe-se que a história sempre 
hã de aparecer escrita do ponto de vista que convenha. O Brasil reino pode 
ter tido a sua. O Brasil império, « que lhe era propícia. E o Brasil república, 
principalmente a república dos primeiros dias, a que lhe agradasse. Como a 
república fôsse fruto de revolução, essa primeira história revolucionária repre- 
senta o revolucionarismo, a exaltação contra a tradição, na sua obra de cons- 
trução, de manutenção da ordem e desenvolvimento de instituições e costumes 
que representam o equilíbrio social. Não confundamos com as formas de go- 
vêrno, aquilo que representa criação social! 


Eduardo Prado é pois uma figura inconfundível e torna-se logo em uma 
atitude de reivindicador, foi como que o primeiro a defender a tradição. E” 
no Brasil um escritor reacionário, como escritores reacionários que há na 
França com de Maistre, de Bonald, para não citar outros; em Portugal com 
Camilo Castelo Branco, aquêle que assim mais desperta a curiosidade. Pois 
no Brasil, Eduardo Prado. 


Dois famosos livros de combate ocasionalmente escreveu Eduardo Prado: 
“Fastos da Ditadura militar no Brasil e “Ilssão americana”, livros em que 
contou sômente a particularidade de erros praticados. São livros sôbre erros. 


VIE, que o sé sobrelevem. aos erros. Ora ainda há, lc Ni o “jornalista 
americano, Lippman, revendo a política do seu país, apontava o nome mais. 
respeitável “de estadista quer pelo seu patriotismo e quer pelo. seu gên' o, “Ale 
xandre Hamilton, lembrando a sua política conservadora, ditada pela, reflexão 
(a ; profunda para ser aquela que sempre prevalece: ela entretanoa “contra os 
erros | “que Eduardo Prado acusa. do Ro 6 


Mal * Rio Branco foi pois outro espírito, e que corrige Eduardo Prado... aa 
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A posição política de Rio Branco ao ado de Antônio Prado é se Maia, 


EA, E quilquet tempo. 
De fato o passado jamais se apaga, e fica pois fazendo parte da formação 

| de um povo. É a sua formação e a sua estrutura social. Qualquer que venha 
ser « forma de govêrno de um povo, terá de atender à sua tradição histórica. 


- Entretanto em política, Rio Branco e Eduardo Prado divergem. Rio Branco , 
“reconhece o presente, e o país estava vivo para ser respeitado na sua vitalidade. 
Eduardo Prado considerava o presente um colapso. Um estado de coisas em 
que faltava o passado, a política monárquica abolida. Daí Rio Branco animar 
respeitos os políticos da República; e Eduardo Prado ir buscá-los para expor 
no pelourinho, e destruí-los, destruindo com êles o momento presente. 

Eduardo Prado, quando Rio Branco escreveu o “Bosquejo da História do 
Brasil”, na grande Enciclopédia, dizia : “ Naquele prodígio de condensação, que 
na imprensa mereceu os justos: louvores de Capistrano de Abreu, Rui Barbosa . 
e outros homens competentes, há dezenas de pontos duvidosos esclarecidos, há 
problemas resolvidos, há indicações novas feitas, há fontes inéditas citadas, há, 
“enfim, o arcabouço e a trama de uma larga História.” à ds Pp no 

— Quem dá a maior notoriedade ao trabalho de Rio Branco é entretanto Ru 
* Barbosa. Capistrano de Abreu diria: “O barão do Rio Branco esboça a largos | 
traços a história do país, o que significa que o trabalho é de primeira ordem... » 
Mesmo especialistas terão e não pouco que aprender nêle”. Mas Rui teria 
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dito: A par das noções vulgares que necessãriamente deviam constituir a | 
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estrutura de uma composição dêste gênero, o nosso eminente compatriota soube ' q 
entretecer ali com o maior tato, idéias suas, dados originais, notícias habil- : 


mente escolhidas para quebrar a monotonia dos longos períodos compactos de 
um lexicon...” 4 a 

, Rui naquele momento é um adversário de Rio Branco. . Rui elas Já SR 
na República; Rio Branco é e seria monarquista. A Rio Branco, Rui estende 
a mão e com aprêço à. ilustração revelada. Adversários políticos, sendo um | 
liberal e o outro conservador, as opiniões manifestadas pelo barão do Rio 
Branco no que elas têm de especial, não ferem Rui Barbosa em que pese 
ele dizer : 
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“Do reinado do primeiro imperador, a vista ota que nos dá o barão 
do Rio Branco é tão satisfatória quanto se poderia presumir das suas ten- 
dências conservadoras e muito mais do que se poderia esperar de um artigo 


y 


de enciclopédia. Não é por ali que o estrangeiro entreverá a duplicidade do 
fundador da dinastia, os atos crudelíssimos que lhe mancham a memória...” 
““ Aos olhos do nosso eminente conterrâneo, “o maior defeito de Pedro I 
era haver nascido em Portugal”. 
Contradição muito sincera e de um ardor já de republicano, e que não 
" era referente ao ponto em que o escrito de Rio Branco arrosta as opiniões de 
Rui Barbosa, escreveu, pois, Rui com grande elevação. 


Mas Rui se fizera federalista incondicional. Combateu pela idéia de fe- 
À é deração. Honrou-se disso. Entretanto Rio Branco como que conspurcou o 
"federalismo no Brasil ; e muito significativas são as páginas em que o fêz. 
Disse pois : 
v “Depois do Ata Adicional, houve sômente um regente (1835-1840). Foi 
uma época de perturbações. Os partidários de Pedro I agitaram as províncias 
e tentaram muitas vêzes derribar o govêrno da Regência. A guerra civil en- 
sanguentou o Ceará (1831-1832), Pernambuco (1832-35), e Pará (1831-33, 
1835-37), a Bahia (1837-38), o Maranhão (1838-45), o Rio Grande do Sul 
“(1835-45), e outras províncias mais. O partido liberal monarquista (liberal 
moderado), do qual Evaristo da Veiga e Vasconcelos foram os principais di- 
retores, estêve no poder desde 1831 até 1837 e teve que lutar contra os fe- 
“deralistas, que eram quase todos republicanos (partido liberal exaltado) e os 
| reacionários (partido restaurador ou Caramuru), do qual os irmãos Andrada... 
se tornam os principais conselheiros...” 

A idéia de federação, de um govêrno semelhante ao dos Estados Unidos, 
foi sempre cara a Pedro I, a Josó Bonifácio. Ora já Rio Branco, creio que 
por influência de Varnhagen, foi muito pouco favorável ao Andrada. Mas à 
“reação contra o federalismo era naquela época, no parlamento, chefiada por 
Bernardo de Vasconcelos. Tornou-se pois a política reacionária daquela época. 

O nome de Evaristo, a quem Rio Branco mostra apreço, é -então que 
surge apontado nesse tempo, “Às tropas indisciplinadas, que haviam seguido 
os maus exemplos de alguns de seus chefes que não as podiam mais conter, 
opôs Feijó a Guarda Nacional, criada pela lei de 18 de agósto. de 1831: aos 
clubes federalistas, Evaristo opôs a Sociedade defensora da liberdade e da inde- 
pendência nacional, vasta organização que teve grande influência na marcha 

- dos acontecimentos políticos do Brasil. Foi nessa época que Augusto Saint- 
Hilaire traçava um sombrio quadro dos males que as discórdias produziiam no 
Uruguai. “Era não há muito tempo um dos mais belos países da América 
meridional; os seus habitantes quiseram se federar e começaram por se de- 
sumir; cada vila, cada arraial queria fazer sua pátria à parte; chefes ignóbeis 
armaram-se de todos os lados; a população foi dispersada ou aniquilada...”? 
e a propósito do Brasil “que êle amava quase como a seu país”, e que com- 
parou aos Estados Unidos, prosperando sob o regime federal, escrevia ainda : 
“A união americana e, sobretudo, o espírito que anima os americanos tendem a 
tornar cada dia mais compacta a sociedade que êsse povo formou, ou, ao menos, 
que se forma em cada província. Os brasileiros, pelo contrário, não podiam 


UA 


estabelecer o sistema federativo, sem começat por quebrar os fracos laços que 
os unem ainda. Ávidos de domínio absoluto, muitos chefes altivos dessas. pa- 
triarquias aristocráticas de que está infestado o Brasil, reclamam, sem dúvida, 
o federalismo com tôdas suas fórças; mas acautelem-se os brasileiros contra 
o lógro que os precipitaria na anarquia e nos vexames duma récua de tiranetes 
mil vêzes mais insuportáveis que um só déspota”. á 


Aquêle imperativo mandando os brasileiros se acautelarem com a fe- 


deralização do Brasil, é uma advertência que Rio Branco repetia. Do con- 2 


trário a citação não precisava de chegar até ali. Mas as patriarquias a que 
Saint-Hilaire se referia, são as mesmas em que fala Euclides da Cunha cha- 
mando-lhes da mesma maneira. E a crítica feita por Saint Hilaire a elas que 
não revelam expressão social própria como acontece no Estado Unidos, caindo 
sob o domínio de “uma récua de tiranetes mil vêzes mais insuportáveis”, mas 
dominantes na vida rural, é a mesma de Oliveira Viana a respeito do munici- 
palismo no Brasil: falta de vida social própria e absorção pela aristocracia 
rural ! ; 
Deu Rio Branco muita expressão ao nome de Evaristo e à Reação contra 
o federalismo, principalmente levantada por Vasconcelos no parlamento. Mas 
deixou a coisa como se somente êsses dois estadistas influíssem no momento. 
Ora os dois não foram os únicos homens de Estado daquela ocasião. Outros 
elementos influíram nela. Mais de um houve para ser a salvação, bem como 
não foi somente a luta pela idéias que se travara, e sim os interêsses pessoais 
subversivos. Havia sobremaneira competição pessoal e aspiração ao poder sob 
tôódas as formas, em tudo quanto. fôsse localidade e no govêrno do país. Um 
desequilíbrio pelas competições. Mas outros nomes deveriam surgir mencio- 
nados naquela época, e muito significativos... 
Creio eu essas passagens de Rio Branco estão escritas de maneira muito 
especial, para condenar o sistema depois implantado com a República e muito 


discutido no fim do Império por aquêles que já preconizavam a federação do 
Brasil. 


Não havia pois um acôrdo entre Rui e Rio Branco. O que provinha das . 


opiniões pessoais divergentes. Não se fale de adversidade política. E assim 
também de Eduardo Prado divergiria Rio Branco, muito amigos que fôssem 
os dois. Ora era cada qual procurando se orientar com juízo próprio. As 
questões de regime político com Rio Branco subiram a essa altura mais que 
com qualquer outro monarquista. Em, um exemplar d'4 Ilusão Americana que 
pertenceu ao Barão do Rio Branco (Pensamento de América, 29 de abril de 
1945) há a seguinte anotação marginal : 


“ Página .30 — onde o autor diz que só depois de outros países reconhe- 
cerem a emancipação do Brasil foi que os Estados Unidos reconheceram a nossa 
autonomia... o barão contesta: “Inexato. Foi o primeiro a reconhecer em 
26 de maio de 1826”. O 26 está grifado, com uma chamada a lápis para 16. 
Página 31... (são estas as observações de Paranhos) — “S6 mais tarde, os 
Estados Unidos celebraram com o Brasil um tratado de amizade, comércio e 


ir a 


* navegação (Tratado de 12 de dezembro de 1829). O ministro (Enc. de Ne- 
gócios, 1825-27) americano no Rio, Raguet, opôs grandes embaraços à nossa 
tiascente nacionalidade, embaraços que foram sômente em parte removido pelo 
seu sucessor, William Tudor (Enc. Negs., 1828-30). — Página 32. Onde o 
autor fala sôbre o procedimento de Raguet, o barão observa: “Raguet foi 
adesaprovado, dando-se-lhe sucessor”. — Página 33. Ao representante ame- 
ricano que tratou das reclamações de prêsas no Rio da Pratao barão dá o 
nome de Raguet. — Página 145. Onde o autor diz que morreram muitos ma- 
rinheiros no Water Witch, o barão contesta dizendo: um só. — Página 149. 
Onde o autor volta a acusar o retardamento dos Estados Unidos em reco- 
nhecer a nossa independência, o barão torna a lembrar o contrário : “ Primeira 
nação que reconheceu nossa independência. ” 


A assembléia geral do Instituto Histórico, em moção de iniciativa do 
sr. Cláudio Ganns, inseriu na sua “ Revista”, todo 177, de 1942, um artigo 
há muito que publicado no- “Jornal do Comércio”, subscrito por J. Pemn. 
:O pseudônimo”, diz êle, “mal escondia o autor dêsse magnífico trabalho — 
o barão do Rio Branco”. De fato os lugares em que Eduardo Prado; claudicou 
no seu livro, comentado peto diplomata e erudito, volta a êles o articulista, 
desenvolvendo o assunto, com grande extensão de pensamento. A respeito do 
reconhecimento da independência do Brasil pelos Estados Unidos, diz o Rio 
Branco do artigo: 


“O Govêrno dos Estados Unidos da América foi o primeiro Governo que 
reconheceu a independência do Império do Brasil, o único que assim procedeu 
antes que Portugal o fizesse pelo tratado concluído no Rio de Janeiro aos 
29 de agôsto de 1825.” 


“Pereira Pinto já havia dito (Apontamentos para o Direito Internacional 
ou Coleção completa dos Tratados celebrados pelo Brasil, tomo II, pág. 386, 
Rio, 1865): 


“... Enquanto qa Grão-Bretanha, impelida, de um lado, a favor da nossa ; 


“emancipação pelas suas exigências comerciais, pelo seu sistema liberal de go- 
vêrno e pelas suas tenazes aspirações de abolir o tráfego de escravos, era 
obrigada a guardar com a sua antiga e sempre fiel aliada, a nação portuguêsa; 
enquanto a Áustria, ligada por vínculos bem estreitos ao fundador do Império, 
era ainda mais ligada aos compromissos da Santa Aliança que encarava com 
olhos vesgos a independência dos países americanos; os Estados Unidos, con- 
segitentes com a esclarecida política que haviam adotado em referência a todos 
os povos que, na América, separando-se das metrópoles, se tinham constituído 
regularmente, estende-nos a mão fraternal e convida-nos a tomar assento no 
grande congresso das nações do globo.” 


A reação contra a forma de govêrno monárquica, contra um “império na 
América do Sul, por parte dos Estados Unidos, é uma inverdade; reação dessa 
natureza encontrasse, talvez, entre certos países da América do Sul, e é, pois, 
questão retrita, local sem ter a extensão universal da política pan-americanista. 


Se 


“Ainda mais: a política de Monroe é quase que assegurada pela Inglaterra. 
e fbte caso vemos tim govêrno monárquico empenhado nela para uel o mon- 
“roísmo não fôsse fundamentalmente republicano. YU Reign 
A reação antimonarquista seria revolucionária para fazer das ps ei os 
degraus naturais de ascensão política dos povos : a Inglaterra, que estava inte- 
ressada na tese de Monroe, é um país que não deve, pois, a sua grandeza às re- 
voluções, conservando os Estados Unidos o espírito inglês como herança de 
sangue, e de fato é um povo em que pouco se fala em revolução gm q seu 
grande sossêgo, e dos demais povos do mundo. 
Queriam os Estados Unidos estar em equilíbrio com a política continental 
“européia, e apenas defendiam uma situação política americana da qual dependeria 
a independência dêles no mundo. Um interêsse interno se traduzia nessa polí- 
tica externa, que se restringia à própria defesa do povo norte-americano. Ne- 
nhuma pretensão à vitória de uma forma de govêrno havia nessa política inter- 
“nacional. Na política continental européia, sim, é que se procurava a vitória 
dos sistemas monárquicos no mundo inteiro. Mas no monroísmo se aceitava a 
república, porque já a América do Norte era uma república; e de modo ne- 
nhum se combatia a monarquia, porque a Inglaterra, tão intimamente ligada ao 
monroísmo, era monarquia. Monroe lançou pois uma premissa de política inter-= 
nacional, e de defesa própria de cada um dos países da América, mesmo porque 
a Inglaterra, que era a grande potência no momento para ser então a censora 
do que se. passava, não concordaria com o que não fôsse assim. Logo é um 


“grande arrôjo de panfletário falar em expansionismo e imperialismo ao co- 


4 
mentar a doutrina de Monroe. sy 


1 
Não se pode imaginar a América sem independência politica; porque dela 
decorrerá o equilíbrio do mundo. Já os oceanos indicam o eixo dêsse equilíbrio. 


Dizem onde êle tem de estar. Foi dêsse equilíbrio que Canning já procurou se 


valer quando a Inglaterra perdeu a sua projeção política no interior da Europa, 

e não teve mais o predomínio político do velho mundo, que de fato ela liber- 

tara de Napoleão. O monroísmo representa para a Inglaterra, que aprovou a 

política americana, um voltar de costas para a Europa; teve ela à compre- 

ensão do novo equilíbrio universal que se estabelecia com o aparecimento dos 

países da América. O caso é que Canning compreendeu êsse equilíbrio natural 
a posição que a Inglaterra havia de ter nêle como nação marítima. : 

O panamericanismo não representa de'modo algum reação a qualquer sis-. 
tema de govêrno, e, nesse caso, ao Império brasileiro, pelo fato do Brasil não 
ser república. 

A alusão a que a América do Norte, o povo que mais ficou em relêvo na 
doutrina nova, implantaria a república nos outros países, decorre de ser ela 
uma república e ter aceito a república como forma de govêrno: sim, mas para 
si e por motivos muito particulares. Eis o que era um sofisma, e no sofisma os 
têrmos passam então a se comprometerem em uma linguagem falsa, muita coisa 
se presume, e os raciocínios partem de premissas inventadas propositalmente, 
e, neste caso, sem sentido político verdadeiro, a» = 
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E! certo que a Santa Aliança reagiu contra a revolução francesa e o seu 
republicanismo, que invadiu a Europa. Queria então combater a república no- 


mundo inteiro. De comêço teria sido uma reação contra a revolução francesa, 
que ameaçava de ser revolução européia. Mas essa política reacionária dege- 
nerou nas intenções, e ainda passaria na bôca de um Chateaubriand a ser a lia- 
- guagem elogiiente mas insincera pôsto que escondia a intenção de predomínio 
político na América. Contra isso estava o monroísmo, que, no momento de com- 


bater a invasão do imperialismo europeu em terras americanas, era uma reação: 


ao expansionismo da Europa. O que era política internacional passava diíssi- 
mulado em idealismo político. A reação política com que se revestiar: as n. ções 
da Santa Aliança já era o disfarce com que procuravam exercer projeção na 
“América. 
Não havia pois razões para os Estados Unidos combaterem, por exemplo, 
o govêrno imperial brasileiro, e de fato não o combateu como querem dizer 
os que assim se parecem com aqueles, que, para haver ordem em sua casa, esti- 
mulam a própria família em que não têm mão, com a ordem que mnercebem 
reinar na casa do vizinho. 
Mas a Santa Aliança representou, no Brasil, uma situação delicada que a 
política brasileira soube resolver. 


Desde José Bonifácio essa situação do Brasil foi atendida, conjurando-se- 


todos os perigos. A independência José Bonifácio a fêz negociando-a com a 
Inglaterra, contornando a França e safando-se bem das dificuldades que a Áus- 
tria representava principalmente por se enlearem nos laços de parentesco entre 
D. Pedro e a casa reinante austríaca. Nunca pois us Estado Unidos se imis- 
cuíram na forma de govêrno do Brasil e se mantiveram sempre criterivsos. 


Eduardo Prado pecou às vêzes por excesso de reacionarismo, e é nesse ponto. 


que Rio Branco tradicionalista, como êle, o corrigiu. 
Ora Rio Branco sabia quanto vale a doutrina de Monroe, 


Era mais que tudo uma política que se definia oportunamente, e, em poli- 
tica, é preciso compreender-lhe os fundamentos para saber aceitá-la. De fato 
o monroísmo é um sistema que há de estar latente, que sempre há de se fazer 
valer, e, no qual, as nações americanas terão de caminhar, embora até mesmo. 
discutindo como hão de tomar parte néle, mas dêle jamais regred:rão. /js razões 
de ordem geográfica a influir nesse sistema político são insuperáveis e cada 
vez mais o mundo caminhará mais por ele. 

Rio Branco, escrevendo contra Eduardo Prado como escreveu, e a favor: 
do panamericanismo, tomava a palavra a tempo na questão. 


f 
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Na Minha Formação, Joaquim Nabuco escreveu: “Rui Barbosa era dessa 
geração (daquela encontrada por Nabuco na Academia); mas Rui Barbosa, 


hoje a mais poderosa máquina cerebral do nosso país, que pelo número de rota- 


La 


NE 


viaje 


ções e fórça de vibrações faz lembrar os maquinismos que impelem. através das ; 


ondas os grandes transatlânticos, levou vinte anos a tirar do minério do seu ta- 
lento, a endurecer e temperar, o aço admirável que é agora o seu estilo. ” 


Penso que assim Joaquim Nabuco se referia a um êxito que veio muito 
depois, tomando-se então como ponto de referência uma época em case todos 
pela primeira vez se encontraram sendo daquela geração “de grandes aspirações. 
Penso que falava, de fato, da linguagemç, da expressão, da cultura, do vulto 
intelectual, que Rui veio a revelar sem contraste e como se fôra único na Re- 
pública. De fato o seu gênio, a sua cultura equilibrada, a sua visão das coisas 
de Estado, fizeram-no ser a única palavra ansiosamente escutada comu se fôra 
éle a única pessoa com a consciência exata do que havia de ser a república no 
Brasil: sim, idéia ampla, variável, precisa, lúcida. E era o único que os velhos 
elementos políticos então escutavam para comentar-lhe o pensamento como se 
déle estivesse a provir a verdadeira diretriz para a nação. De fato é excepcional a 


situação que Rui a um dado momento, representava, para êle confluindo tôdas as ' 


atenções. Situação talvez passageira; que podia desaparecer do dia para a noite 
com o desaparecimento de Rui do govêrno; mas situação que representa a fase 
de espectativa da República que acaba de se implantar e que estava despertando 
a curiosidade geral para Rui então, a parecer o único ponto de contato com, 
a velha tradição política brasileira, e que era a erudição, a experiência, a cultura 
com que se governara o Brasil. Penso que Nabuco se referiu a Rui dessa 
ocasião, ao Rui que levou “vinte anos a tirar do minério do seu talento o 


aço admirável” da sua energia de trabalho; e quando aludiu então a êle, cha- 
'mou-lhe admirável. Entretanto penso que Rui já tivera na monarquia um mo- 


mento seu, em que chegou a uma posição de figura destacada, mas com decepção 
geral, não logrando a ascensão esperada. 


Certa vez Rui Barbosa lauçou aq uestão que chegou a interessar o Impe- 
rador, isso então ao falar no ensino, questão essa, por motivos muito particulares, 
da sua especialidade, podendo, entretanto, tornar-se em assunto útil, no mo- 


mento, ao trono, que supôs com ela ter um movimento interessante para o 
govêrno. 
É 
A idéia já vinha de França. Thiers, com o prestígio do seu nome, tangara- 
a em ordem do dia, dando-lhe grande significação política. 


Tôda vez que « confusão implantada aflige um povo, os homens de go- 
vêrno afastam a dificuldade de conter o caos, dizendo que o mal decorre de 
falta de educação nacional e não da deficiência das instituições implantadas, 
Ora foi o que fêz Thiers sem querer aludir à desordem que pode haver entre 
letrados. Quando o implantador da república na França dízia que a nação pre- 
cisava de ilustrar-se, vinha-se, pois, de uma época com o Segundo Império, na 
qual se formou a mais bela elite intelectual francesa, isto é, a dos Renan, do 
próprio Thiers (historiador de Napoleão, o que não deixa de ser significativo), 
Michelet, que, com a expressão cultural que tinha, pôde fazer a mais séria opo- 
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«questão do ensino | 
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“-sição ao govêrno. Ora vinha-se pois de um país cottissimo em que os valores 


“intelectuais se distinguiram tanto, 

De fato, a monarquia brasileira inclinara-se a fazer uma política de pres- 
tígio universal, de repercussão no Velho Mundo, pelo fato de seguir-lhe as mesmas 
diretrizes, promover as mesmas conquistas do espírito tidas como a graduarem 
a civilização da Europa, Nisso, era Pedro II como velhos reis de Portugal, 
já sem predominarem na vida européia, mas procurando apresentarem-se nela, 
bem. Sim, um justo pudor de monarca a cuidar de aparecer na grande convi- 
vência em que de fato não pode fazer política sua. 

Ora, naquela época, se cogitava do ensino, do problema Er educação na- 
cional: o Imperador viu nêle uma questão prestigiosa. Ainda mais: precisava 
de questões como esta, que não comprometia a vida social do país, e faria viver 
um ministério enquanto estivesse na pauta e a ser ela discutida no parlamento. 

Certa vez Rui chegou pois a interessar Pedro TI, isto é, quando lançou a 
com a proficiência que causou admiração geral, Êsse mo- 
mento da vida pública de Rui ainda levantaria muita bulha ao se discutir a 
sua ascensão a ministro, durante a monarquia, o que seria conseguência do cam- 
peão que êle se mostrou na questão do ensino. 

O monarca, escreve então Mário de Lima Barbosa, “a única vez que en- 
controu-se com Rui Barbosa no Paço, foi para conversar sôbre instrução pú- 
blica, depois do aparecimento dos famosos projetos que o deputado baiano apre- 
sentara na Câmara e que, além dos aplausos estrangeiros, também merecera os 
entusiasmos de Pedro II. Convém lembrar que nunca mais Rui Barbosa falou 
ao Imperador, e ainda o título de conselheiro com que foi agraciado depois, 
declarava retribuir “os seus notáveis serviços à causa da instrução ” 

“ De ambos os lados só podia existir admiração pelo enorme talento do de- 
putado baiano, sendo isso mesmo comprovado pelo Imperador e por Dantas”. 

“ Mas, tratando da formação do 6 de junho (ministério), as opiniões se 
tém dividido, entre os que afirmam que Rui Barbosa não foi ministro por 
uma ingratidão de Dantas, e os outros que atribuem não ter ele vestido a farda 


em 1884, devido à oposição feita pelo Imperador, que com êle antipatizava por 


causa da campanha anticlerical que vinha mantendo, e que antes podia ser tra- 
duzda em luta pela liberdade de todos os cultos” 

A verdade é que a mão estendida a Rio Branco nos últimos dias do Im- 
pério, é a de Rui, mas dizem que por interferência de Rodolfo Dantas. 

De fato um núcleo de homens moços de grande expressão intelectual se 


“constrtuíra em tôrno do conselheiro Sousa Dantas, entre os quais estava o 


filho dêle-e os amigos dêsse, como Rui, Nabuco, Gusmão Lôóbo, os quatro 


* celebrizados como “os inglêses do sr. Dantas”, pelos pseudônimos que usaram 


como jornalistas de projeção no tempo do fastígio político do chefe liberal. 
A nomeada dêsse jardim da infância não se apagou mais; ficou para sempre 
o prestígio de inteligência. Mas depois é êsse grupo a influir para o 
renome de Rio Branco, comentando de público a sua obra de historiador. 
Sim, é Rodolfo Dantas que insinua a glorificação. Ainda êsse mesmo grupo 


Em de ser citado ao tarde aa explicar a inesperada ima Rio Branco 
como | defensor do Brasil na questão das Missões, e será Oliveira Lima, uito | 
achegado a êle por afinidades intelectuais, que diz ter o miriam 
a E, “então diretor do Banco do Brasil, lembrado o nome de Rio Branco a Floriano 
ia Peixoto, que governava então a República. Nabuco teria, pois, procurado o 
Pra * conselheiro Dantas para sugestionar o que êsse fêz. Mas parece, muito bem | 
“ arquitetada essa solução como que concebida nos horizontes estreitos da vida 
as de um punhado de intelectuais a encerrarem o mundo na sociedade que for- 
“ fmavam. ; k 
Para dar expressão a êles, aliás pessoas de imaginação e a viverem 4 inten- 
' samente com os acontecimentos do país, nada há de mais interessante do que e 
a parte que dizem tomar nos' acontecimentos da época. “ 
Mas são muitos ós que contam de maneira diferente a nomeação de Rio 
' Branco e até o seu filho parece 'que leu por alto os documentos que tinha em. 
mão, sem saber o que estava ocorrendo no Brasil. Araújo Jorge menciona. 
- pois quantos se indicam como tendo lembrado o nome de Silva Paranhos para a 
“missão que êle teve, num momento (lembra então Araújo Jorge) crucial. da, 
“sua existência, isto é, de dificuldades financeiras, encargos de família, a que 
“a remuneração dos serviços prestados veio aliviar muito. 
“O oferecimento feito, à última hora, a Rio Branco, para que salvasse um 
“caso tão comprometido durante os primórdios da República, era o grande 
- destino que se lhe abria defronte e já em pleno Pega republicano. E q 
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O comêço de vida de cada um dos três nomes de rs no Império, ? E 
“Paranhos, e Rui, é desde cedo diferente, surge de circunstâncias diversas, o a 
que torna os destinos dos três de fato distinto. De maneiras muito diversas dy Pr 
haviam êles de chegar à República. f 


' E 


- Na casa em que nasceu Rui Barbosa está a explicação do que êle, Pol. ei 
; (0) pai, nesse caso, explica o filho, como, nos outros dois, quer seja o caso de 
Rio Branco, quer seja o de Sosa Nabuco, é no lar que se vê modelar o 
espírito de ambos. k ; “do it 
Descende Rui Barbosa de João Barbosa, homem, de Gi ão. provada e) A 
“ sem recompensas. Era médico e político apaixonado. Como todo médico 
“fez política eleitoral de cidade. se 
Menino tivera João Barbosa (escreve Luís Viana filho) “muita imagina- 
“ção e gostava de ouvir contar como um tio defendera, no júri, os revolucio- 
nários baianos de 1789, e ingressara na, vida religiosa, alcançando altas digni- 
dades eclesiásticas. Ble também. “queria ser advogado, estudar em Recife cu 
“Coimbra, onde um primo, durante à campanha de Napoleão, lutara contra os | ES 
franceses. no Batalhão acadêmico. A mãe advertiu-o, porém, de não ter recurso nús 
(a fim de mandá-lo para Recife ou Coimbra. Na Bahia a única Facuio de 


de “medicina, e, por isso mesmo, denia ser médico” . 
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Es Logo r no O licifdEano, em 1837, os "estudos de Toão. Barbosde foram inter- x 
“rompidos. por. uma revolução, a “ Sabinada ”. Durante quatro meses a Bahia 
estêve sitiada pelas tropas legais, e quando entraram na: cidade foi prêso e 
processado”. 


Ainda continuam as. contrariedades e decepções na vida do pai de Rui 
Era 


“A revolução marcou a alma do adolescente... O sonho malogrado da 


mocidade jamais deixou de viver nêle. E sendo apenas um intelectual lia 
autores liberais inglêses e franceses.” 


“João Barbosa não chegou a amar a sua profissão. Nesse tempo, a 
medicina nutria-se de dogmas pretensiosos e êle a julgava uma ciência exata 
demais para a sua imaginação. Continuou para isso a investigar clássicos 
da língua e, no dia em que alguém se atreveu a apontar-lhe erros na colo- 
“cação de pronomes, destroçou o adversário com dúzias de exemplos dos 
melhores escritores. Depois, perdendo um concurso na Faculdade de Medicina, 
“abandonou definitivamente a carreira”. Começou então a revolta e uma idéia 
infrene de reação a viver em um pequeno horizonte de vida: pequeno como 
o de todo homem do povo. João Barbosa de alguma maneira havia de encerrar 
“o mundo nêle, levado pelo orgulho que tinha. Mas para isso estava alí o 
filho, em quem êle insensivelmente havia de influir. 

O pai de Rui, homem para sublevar a imaginação do elemento político 
da cidade, gente irriquieta, tinha de fato o seu prestígio. Chefe eleitoral que 
era, se aliou a outro que manejava o mesmo elemento eleitoral: o conselheiro 


Dantas, de quem se afirmava sair de manhã de casa, trajando prêto, para, ' 


havendo missa de sétimo dia de parente de algum dos seus eleitores, acudir êle 
atencioso a dar pêsames. Um era a reação aos constrangimentos em que viveu, 
logo a paixão refreada; o outro, a delicadeza. Mas êste a saber do valor 
daquele que se interpusera no terreno político, e a fazer-se em atenções 
ele. Rui a quem o pai abriu o caminho da política, téria assim, logo à sua 
disposição, o jornal do partido liberal e a primeira eleição de deputado, 
“formando então o espírito mo mesmo ambiente político em que vivia c 
“pai. Eis pois o surto criador, e a grandeza da criação. Um fôra a essência, 
e depois veio com o outro a realização do que ela já continha em si. E” hu- 
mano que assim, fôssem solidários pai e filho. E” preciso compreender os sofri- 
mentos, as revoltas íntimas, as sofreguidões, a reação indignada e o ambiente 
de família a se formar em tôrno daquele de quem a vida se confinou nas prova- 
ções, para que o filho prosseguisse na mesma luta até romper todos os grilhões, 
até ostentar a emancipação de homem, que é a emancipação das prerrogativas 
sociais. Rui havia de ser uma alma sem liame nenhum com o passado, e que 
chegou a falar em uma justiça nua como a verdade, e de uma beleza enérgica, 
sem atavios. 

Mas ao filho João Barbosa .ensinou que devia tomar o rumo das grandes 


“idéias. ; 
se 


O político esforçado de vida. profissional árdua, estimulou em Rvi o. 
esforço genial que êle tinha de empregar para mover a humanidade. E já. 
na sua infância, Rui Barbosa tinha, indicada pelo pai, a diretriz a seguir na 
vida. ; 
Fez-se homem e formou o seu espírito no seio do povo, do qual não se 
afastou mais. 

Mas dalí é que se elevou; no solo das multidões é que conquistou tudo, 
colocando-se então acima dos partidos, acima do parlamento onde se con- 


-somem, dizia às vêzes, “somas enormes em subsídio parlamentar, unicamente 


para ficar demonstrado, em glorificação das camarilhas, que o parlamento, 
criado para ser a bôca independente de uma nacionalidade, pode converter-se 
na mordaça de um povo”. O parlamento não é a nação? Surpreende-se Rui 
com a pergunta, e a interrogar por sua vez: “ Mas que Nação? A nação fabri- 
cada no pardieiro da rua da Assembléia? A nação dêsses elementos obscuros, 


“informes, embrionários, que a draga política dos círculos e do tríplice escru- 


tínio vai buscar nas camadas sedimentárias e nos detritos mortos do país? 
A nação que prevarica ao mandato da nação... ?”. 

Rui já deixa de ser a política nos seus arranjos, no seu jôgo. E” a luta. 
E" uma fórça que está “onde pulsa a artéria da vida nacional, a que não nasce 
das constituições escritas, nem se suúbordina a instituições efêmeras”, E” a 


-fôrça reunida no seio do povo com que sempre conviveu o seu pai. Mas ao 
- pai limitaram-lhe a existência ao campo da política eleitoral, de que êle 


não saiu; contudo ainda é entre a multidão que ô filho vem devassar a 
extensão dos horizontes avistados, e que se medem todos com o olhar livre- 
mente em qualquer lugar onde se.reúna am ultidão. Alí é que se tem a pers- 
pectiva imensa aberta sôbre o céu, medida no infinito percorrido pelos “astros 
distantes sinaleiros do destino em que podem surgir as revoluções. 

Sabia Rui que estava diante delas, como em face delas punha tudo, a tra- 
dição, os partidos, políticos, o govêmo e a monarquia, a quem dizia: 

“Dê Vossa Majestade o grande exemplo do respeito à soberania nacional, 
e nós circundaremos o trono com o nosso amor. Se não, não!” 

“O trono de Vossa Majestade assenta sôbre uma potência misteriosa, 
adormecida há longo tempo, mas não morta, a revolução; para convertê-la. 
em agente fertilizador nós proporcionamos os meios à monarquia; mas o 
segrêdo de dominá-la e de evocá-la é patrimônio que nos transmitiram nossos 
maiores, que nós não repudiamos ainda, que não repudiaremos nunca.” 

Eis em que posição extremada estava Rui. E quando a revolução trouxe 
consigo a República, vinha no seu ímpeto quase que no primeiro plano como 
sendo o único a se avistar primeiro pela expressão intelectual que tinha. E era 
única, a sua posição. Posição ganha na luta! 

Enquanto Rui é luta; Nabuco é pensamento. 


E” a confiança no que conhecera na casa paterna: o pensamento, político, 
a finura dêle, o seu predomímo. Então era Nabuco a conferir todos os aconte-. 


j 
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cimentos que estavam se passando com um desmoronamento social. A tudo 
que tinha de analisar, analisava em face dêsse pensamento político. Pensamento 
aliás diferente do de Rui Barbosa e que traz uma sutileza tecida entre os' ele- 
mentos políticos de sempre, formados com certas particularidades que sempre 
haverá 'no espírito humano para estarem expressas na política. E” então 
que o pensamento a se revestir das minudências da psicologia, passa a 
falar de peculiaridades. Mas Nabuco discorre então acêrca dos partidos como 
hão de ser sempre, lembra a formação deles e o que representam em face do 
govêrno: enquanto Rui: era a profecia do advento das fôrças colossais da 
multidão, e da sublevação da alma do povo nos momentos convulsionados. 


De Nabuco sabe-se o que êle queria dizer quando toma como tema de 
um livro a figura de Balmaceda, de quem diz: “O caso (dêsse presidente que 
teve o Chile)... é inteiramente outro; a inovação é êle (Balmaceda); o assalto 
da turba-multa a posições defendidas peia antiga sociedade, é êle (Balmaceda) 
quem o comanda”. Quer dizer só um elemento real no equilíbrio político ainda 
restava: a antiga sociedade. Tudo mais é então estranho: o assalto às 
posições, a inovação de tudo que Balmaceda praticava não se sabe com que 
destino... : 


Nabuco, se queria pois apontar um elemento além dos partidos necessários 
para governar, então escrevia: 


“ E? uma questão delicada. Se nas repúblicas, por um motivo ou por 
outro, os presidentes têm forçosamente que ser chefes de partido, pode-se dizer: 


que falta à testa dêsses governos o chefe da nação, a qual nunca se pode 
compreender como um partido triunfante”. 


Dizia mais: 
“A liberação do partidário eleito para qualquer magistratura faz-se 
mo ato mesmo da eleição; todo memus reipublicae supõe um funcionário sem 


, 


“compromissos. O presidente é um homem que o partido cede à nação.” 


Ter essa consciência social acima dos partidos, poder influir de momento 
na corporação dos eleitos dissolvendo as Câmaras quando supusesse que elas 
não correspondiam ao espírito social do pais, é estar acima das injunções, 
exercendo assim o poder moderador; mas Joaquim Nabuco pouco quis se referir 
a êsse poder. Na ocasião interessava-o lembrar a monarquia em qualquer outro 
dos seus aspectos, e aludir de preferência ao parlamentarismo, dizendo: 


“Nos chamados governos presidenciais o presidente está muito mais adstrita 
ao jogo partidário do que nas repúblicas parlamentares, onde êle representa o 
papel de um soberano constitucional, cingindo-se à vontade das maiorias”. Sim. 
Mas Nabuco esqueceu-se de falar no exercício do veto. No poder das minorias 
e a importância que elas passam a ter ao lado do presidente da república, 
apoiando-lhe os atos. 

A teoria política, quando Joaquim Nabuco se refere a ela em escrito de 
expressão política muito especial, perde a sua precisão. Ble não foi pois um 


outrinário; mas por vêzes um político. Ea assim é que escreveu sempre a respeito 
“dos Rio Branco. sda No 


sa ) 
sa Referindo-se : ao Vistônde? dizia : 

"“fle não era também um dêsses condutores da opinião..., capazes de 
cy fazê-la atravessar o deserto em longos anos de perseguição e de preparo”. 


th 


Edo é ave seria assim? É 
...não era feito para arregimentar um partido fora do poder. Por tudo 
“isso não se pode dizer que êle fósse o maior pés nossos estadistas” y 


Mas Nabuco havia de acrescentar que “só êle Rio Biaucô representa a 
“monarquia de que a nação era suscetível e que podia durar nela: com uns, te- 
ríamos quase a realeza do Direito divino, com outros a realeza da Revolução”. 
Quer dizer, Rio Branco era a expressão exata. “Por outras palavras (diz . 
Nabuco), Rio Branco foi a mais lúcida consciência monárquica que teve o 
reinado, e se, como estadista, êle precisasse de outro título além dêsse, e da 
“gloriosa responsabilidade que tomou, à moda de Peel, de dividir o partido | 
conservador para realizar a emancipação das futuras gerações de escravos, 
teria um terceiro: o de ter sido o mais capaz diretor da nossa política externa 
em uma época em que ainda dependia dela a união do Brasil”. 

+ E As qualidades que se reconhecem sômente em um espírito realista, são as 
que Nabuco encontra em Rio Branco pai, que ainda revelou um mérito a que 
Nabuco se referiu não o deixando estar muito claro, E era o de fazer prevalecer 

a monarquia como poder mediador, e, para isso, “a. qualidade superior nêle 

«era a sua diplomacia nas relações com a Coroa e com a Opinião”. De fato, . 
: E > “antes que tudo monarquista e conhecendo que a realidade dos fatos era O 
pudomínio da Coroa”. E ainda sabendo Nabuco que estava na Coroa o poder 
moderador, êsse poder que fazia os governos estarem acima dos partidos deverá 
saber que se consegue no presidencialismo o mesmo combinando-se a ação do 
presidente da República com a do chamado poder da minoria. 

Um grande senso do que é o govêrno, um tato e um poder pessoal neces- 
sário para pôr em andamento a organização governamental foi o que revelou. 
“o barão de Rio Branco, por certo que aprendendo-o com o pai, de quem Nabuco | 
dizia ter “seriedade, critério, infatigabilidade, coragem, vigor físico, pontuali- 
dade, correção, figura, maneiras... alguma coisa de frio, de exato, de positivo, ' 
“de regular, de metódico no espírito; o seu talento (ser) lúcido, analítico, pers- ; 
 picaz; a imaginação não (o arrastar); as suas qualidades não (serem) de: 
E “inovação propriamente dita, mas em grau eminente, de imitação e aproveita- 

mento; (ser) notável, cortês, insinuonte, cativante em grau de chamar a si 
RE - a quem queria; reservado e prudente, porém não (criando) intimidades, não 
à is ' (pondo) todos ao seu nível, “A qualidade superior nêle pode-se dizer, era a. 
E. » festa ia E PrerRAnicatE; por ter o filho as qualidades do pai, por se afastar 
E das “ inovações”, e por bem. servir, pôde êle estar em um regime novo, já com 

a sua razão de ser, e no qual não hagãa motivo para que um monarquista nãe 

servisse o país. a e pd 
DR Nabuco em 1897, em um artigo a respeito da Raínha, itária, ainda fala da E 
o realeza moderna, que pode ser exercida por uma simples, mulher digna, capaz 


Ee 


“entregue. de alguma forma à niecRad e dos E 
E pois o governo de uma par Mas Roque havia y 


governar assim o Brasil, já estava dao e para sempre plantado no país 
a República? Para que analises dessa ordem a respeito dos governos, criando 
“dúvidas e oferecendo ensejos às comparações? - RIA) 


É “Ora enquanto. Nabuco escrevia dessa maneira, Rio Branco servia o Brasil 
despertando a admiração de todos, e deixando ver nos serviços prestados como 
em, qualquer isgime se governa a nação. E ainda mais: conquistava a popula-. 


idade. E RS 


Não. se sale pane ao certo que influência o dar assim exerceu nos des- 
tinos da corrente monarquista brasileira. E” possível que êle a decepcionasse,. 
q E mesmo até a irritasse. E daí as reservas do partido a viver às ocultas, e que se 
am 1 descobrem nos “seus amargores íntimos quando alguns dos seus membros escrevem 
sôbre Rio Brafico: restrições. 


N 


“ Aproxima Rio Branco, dos republicanos, a discrição política que êle sempre . 
mantivera. Fóra como seu pai um político sem orgulho e um: austero servidor 
"da causa pública. Em ambos até as queixas que tinham eos combates que so-. 
freram, tornavam-nos simpáticos e humanos. Rui tinha pois direito de entrar pr 

para a República, dado o seu passado político; Rio Branco tinha entretanto 
"facilidade de chegar a ela. Nabuco é que se pusera em posição difícil visto a 
maneira de se identificar com o antigo regime, ostentando-o com a imaginação 
“que possuía e que para êle era orgulho e um meio de se sobrepor a tudo. Foi 
"O que teve mais dificuldades e escrúpulos de servir o novo govêrno. 


% 


Os serviços públicos é que levaram, da noite para o dia, Rio Branco a um 
- destaque incomparável. : 


OT ae a do Cao SA ao 


E A questão das Missões teve êle de a resolver com a intensidade de estudos, 

* indagações de mapas, tino com que se dirige a profissionais pesquisadores de 

“RR documentos, mas dando indicações quase que a adivinhar a existência do que 
procurava nos arquivos de Espanha. Era pois uma questão comprometida por 
uma decisão que cedia grande parte do território do Paraná ao adversário, dei- 
xando o Rio Grande em péssima situação estratégico-geográfica ! A vitória de 
Rio Branco repôs a dignidade brasileira a salvo. 


Depois a questão da Guiana Francesa, e a França a reclamar extensa região 
amazônica, cuidando pela exploriava o ouro já encontrado naquelas paragens. 
Mas os direitos brasileiros entregues ao juízo arbitral da Suíça. O cuidailo de 
- Rio Branco em conduzir o feito. E a vitória. 

j A questão mais significativa pela maneira de Rio Branco resolvê-la foi 
: porém a do Acre. Precedentes: um tratado de 1867 cedendo à Bolívia terreno 
4 


Ro uid de direito seria brasileiro. Mas há ocorrência inesperada. A intromissão de 
E 
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um: brasileiro, chamado. Plácido de Castro, na região, traz a sublevação dai 
população local contra a Bolívia, e depois a surprêsa do país vizinho, a negociar 
“com um sindicato americano a exploração do lugar, já ocupado pelos brasi- 


| Teiros... f 

oi Rio Branco soube logo converter a questão diplomática em negócio inter- T 
nacional. Indenizaria o sindicato. Rescindiria o direito da Bolívia sem meios ; 

“para liquidar o caso em que já estava envolvida uma potência econômica estran- | 


geira, e viria ressalvar os antigos direitos brasileiros, já anteriores ao tratado 
de 1867. Quando o Peru intercedeu na questão, o Brasil pôde então argumentar 
com os seus direitos de sempre, oc que faz Clóvis Beviláqua dizer que o Brasil f 
saldara com a Bolívia velhos títulos portuguêses, não tendo o Peru direito E 
nenhum no caso. Ei 

- Bsses tratados diplomáticos vêm tão bem comentados e com palavras lidas, q 
em De Paranhos Antunes, que publicou interessante e despretensiosa História q 
do Grande Chanceler brasileiro. Chamo a atenção para o mérito do livro nessa » 
parte, em que pese, nas demais, ter o autor aberto mão de investigar acêrca da 
psicologia e formação de espírito do diplomata brasileiro. E” um livro em que 
procura envolver em muito sentimento a figura do barão do Rio Branco, êsse 
que nos deu a mocidade do distinto oficial do Exército Brasileiro. Está nesse 
“livro o sentimento que se desperta revendo lugares em que decorreu, na sua 
simplicidade, a vida de José Maria da Silva Paranhos, e é êle então a tentativa 
de reconstituir as reuniões, o ambiente da casa paterna daquele, que, filho de 
uma das grandes figuras do império, herdou-lhe o nome e ainda lhe veio suceder. 
nos méritos de homem público. 


Mas resolvida a questão da Bolívia com o tratado de Petrópolis, Rio Branco 

dera ao caso a solução que contrariava Rui Barbosa, partidário de arbitra- 
mento, quando foi pois a negociação que deu ganho de causa do Brasil. Esse y 
tratado que é a consegiiência da audácia de Rio Branco, fê-lo então ser com- 
- parado a Bismark, mas deu ensejo a uma reação política à frente da qual sur- É 


giram os vultos mais significativos do parlamento. 


Em prol de Rio Branco surgem sempre nomes, há as defesas mais esme- 
radas e curiosas. Por exemplo: um A. d'Espanet escreveu então O opúsculo 
intitulado Notas políticas e biográficas (1911), em que com certo ar de reserva 
chama de misteriosa a essa oposição política a Rio Branco. E ninguém sabe 
onde assistia êsse autor, nem mesmo que era êsse pseudo-francês a escrever 
no Brasil... 


De fato a popularidade do chanceler brasileiro já era imensa, e o povo 
irrompia à seu favor contra os principais elementos políticos daquele tempo, 
em oposição a Rio Branco. A divergência assumiu aspecto grave principal- 
mente quando, ao pedir Rio Branco para deixar o cargo por ter sido atacado, o 
presidente Rodrigues Alves respondeu que antes de conceder-lhe a exoneração 
pensaria em renunciar à presidência. Ninguém sabe ao certo porque. Rodrigues 
RE Alves deu-tanta expressão ao caso pronunciando-se nêle de tal maneira. 


a 


dg 


so * Conta pois d'Espanet, citando um artigo de Joaquim Viana no Jornal do 
Comércio, que durante a monarquia havia quatro ministros do Exterior: o 


monarca, o barão de Cabo Frio, funcionário do Ministério dos Estrangeiros, o 
presidente do Conselho, e por fim o ministro. Quer dizer: quatro pessoas sempre 
atentas nas questões internacionais. Mas depois na República, ficou havendo 


“sômente um ministro: Rio Branco. Dominara êle destacando-se acima de todos, 
na política exterior do país. 


Mas com êsse pseudônimo de A. d'Espanet eis um escrito que, não pode 
ocultar-se, ter saído de dentro do Itamarati. Sabe-se com certeza que não é de 
Rio Branco. Mas traz o interêsse de dizer da vida interna da repartição. Êle 
se ressente de amb ente donce saiu. Mas . uma defesa E é uma defesa a vir do 
íntimo da consciência que se forma na tradição da vida profissional dos ser- 
vidores de um ministério. 


Daquela época é pois a frase que soou a menoscabar de Rio Branco: — Êste | 


cartógrafo feliz! E” dessa época a reação política a ele. -Mas duas vêzes a 
reação contra êle ergueu o colo. No comêço da vida quando fôra deputado ao 
sair da escola para excitar a rivalidade de todos que não se viam com igual 
êxito ao dêle..Mas da segunda vez a reação é dos senhores da política dos 
que se apegaram a ela para nada admitirem fora dela, dos que dela se apode- 
ram pelo uso que se habituaram a lhe dar, mas então alertados pela surprêsa 
da aparição do Rio Branco popular, prestigiado pelo Exército, e com uma 
projeção incomparável. 
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Pandiá Calogeras traçou um estudo a respeito da personalidade do barão do 
Rio Branco, publicado na Revista Americana, número de abril de 1913, e que é 
um dos mais interessantes escritos políticos, pela significação especial, que 
apresenta. ; 


Nessa publicação é que Rui Barbosa escreve: 


é Thiers, obtendo a desocupação do solo de França, pelos alemães, não 
aumentou o território francês: restabeleceu-o. Foi seu libertador. Rio Branco, 
alcançando o reconhecimento do nosso direito à região que o estrangeiro nos 
disputou, não alargou as nossas divisas: restaurou-as ”. 

“A sua obra não foi de ampliação, mas de retificação, de restituição, de 
consagração. Mas nem por isso é menor”. 

“O território brasileiro não se podia acrescentar senão pelo dinheiro ou 
pela fórça”. 

“ Pelo dinheiro, era compra e não glória”. 

“Pela fórça, não seria glória, mas crime”. 

“ Para sermos bons irmãos, entre os nossos vizinhos, cumpre assentar, na 
causa julgada, que o Brasil nunca teve cobiças nem perpetrou expansões ter- 
ritoriais”. 


“ Invej a destino o Nisso nosso Ro opa em au realida A pro 

o seu vulto tutelar, « como deus. “Término da nossa integridade nacional !” 

] ne “Mas neste escrito em que ficaram famosas as últimas palavras, Rui Bars 
“bosa começa dizendo: “ De Rio Branco, o papel político é todo internacional. ad 

j e k Esta frase é quase uma restrição. 

e Ora dizendo assim, e não se fazendo ressalva, ninguém fará idéia da cor- a 
respondência da ação externa de Rio Branco com a política interna do país, 

“ignorar-se-á tudo quanto viria afirmar Calógeras e que tem real expressão. 


PR 


“O Brasil (escreve pois o político e historiador mineiro), vindo da paz 
do Império para a agitação de certas repúblicas americanas, baixara de Ravel é 
como valor internacional.” e, 


e Come Ras aia as guerras civis. Das deposições dos governadores aos com- 
dates contra o federalismo, no sul, e à revolta da esquadra, mais três anos ; 
“haviam decorrido, de sangue e de luto. Mais se atufava no descrédito o nosso 

- país. Processos postos em prática; doutrinas invocadas ; tudo justificava o pos 
“caso com que era tratado pelas aafe a estrangeiras. Dias sombrios, êsses. ” 


“Na opinião da assembléia aa povos, já não éramos o modêlo sul-ameri- 
cano. Confundiam-nos com os governos mais barbarizados pela endemia revo- 
lucionária em esatdo agudo. E nesse desconceito se baseavam as menos corteses 
Rentativas de discussão, e mesmo, atos positivos de desrespeito à soberania 
nossa vi 7 

18 À experiência e ao saber do Conselheiro Carlos A ateto de Carvalho 
coube iniciar, e quase pôr termo à liquidação dêste terrível legado de um quin- 

 qiiênio de catástrofes. Embora mais uns três anos houvesse de grandes com- + 
plicações, muitas delas internacionais, de sua passagem pelo ministério das 
Relações Exteriores data o comêço da convalescença do Brasil da precária si- 
tuação em que se encontrara perante os demais governos.” | 


| E Quão tímido entretanto era o escopo: apenas o desejo de não ser tido 

como nação RRERanica do, sim com entidade digna de figurar entre aquelas 
com as quais é lícito tratar, sem receios de eternas discussões e voltas para 
trás.” 


“Résteas de luz nesse longo processo de reabilitação nacional, brilham 
as duas vitórias de Washington e de Berna, em 1895 e 1900. E como nada 
mais do que o sucesso provoca novos sucessos, começaram a surgir apelos 
ao nosso govêrno, bem pouco importantes a princípio, para intervir com a sita 
autoridade moral em assuntos continentais. ” à | A 


“Sôbre o Brasil já pairava, majestoso, símbolo de triunfo, o nome de 
Rio Branco. Continuava em Berlim, afastado da pátria, sôbre a qual novos . 
obstáculos se acumulavam, impedindo a reparação dos desastres sofridos.” | 


“Durante todo o quatriênio Campos Salles, pode-se dizer, dominou o pior 
blema: da fronteira boliviana. nas cogitações do Itamarati.” 


TE AS 


“ Nuvens espessas carregavam o horizonte. internacional | nesaa região. 
Erguia-se ali a ameaça, possivelmente temerosa de embaraços sérios, pela 


E E 
“própria soberania, e em uma zona litigiosa entre as duas nações.” a 
so Em hora de inspiração patriótica, exigiu o) presidente Rodrigues Alves 


“Alemão.” 


É dei opressão, uma Página de Tácito ou de Salústio. Mas sôbre o que êle re- 


aussi assume a clareza da energia de expressão e é assim que êle fala em 
ar “restituir à nossa terra sua posição primitiva no concêrto americano; fazer 


fator. indispensável da paz do continente; serenar o ambiente ameaçador já 
* formado e que já tinha feito correr sangue nas nascentes do Juruá, do Purus 
e nos afluentes do Madeira; fechar seu perímetro divisório; reconquistar q 
prestígio combalido por dez anos de anarquia sempre renascente, de desmoro- 
mamento financeiro, de flutuação nos rumos seguidos”. 


, “desaparecer a prevenção oriunda das desordens de sua política interna; torná-la 
! 
E 


“Da geração de novos homens públicos, que apontou com a idéia de ressur- 
é gimento é Calógeras que escreve conjurando a fase política que se atravessava. 
“Houve novo alento, nova inspiração moral no país, e creio não encontrou Ca- 
lógeras outro vulto para assinalar nesse ressurgimento mais expressivo que a 


brios nacionais nas questões com as outras nações, do campo da diplomacia 
onde as fronteiras brasileiras começaram a sentir ameaças. Era pois como na 
França da Revolução quando o novo regime, nova expressão política começa 
“já com Danton a promover as guerras de defesa, e assim prossegue até com 
' Robespierre, nomes que são enigmas políticos e uma interrogação na história 
do seu país em época inteiramente turbada.” 


A impressão que o Brasil, trabalhado pela revolução, causou na mente de 
Calógeras, leva-o a refletir e a apontar tódas as contradições escruciantes, raizes 
de todo o mal estar social. O que êle pormenorizou dizendo: 
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— “... uma constituição adiantadíssima em seu conjunto, na qual vinham 
| solvidos debates mantidos por decênios no Brasil Império, regime novo, no 
> eual, segundo a observação profunda de Alcorta, parece difícil, quiçá impos- 

* sível, fundarem-se agremiações políticas permanentes.” 


“A êsse regime devemos talvez a efêmera duração dos partidos, malo- 
gradas tôdas as tentativas nesse sentido. A êle, ainda, são atribuíveis o pre- 
domínio de certas personalidades, em falta de regência de idéias; a feição 
pessoal das lutas, com seu, séquito de ferocidade, que as paixões humanas pro- 

; vocam, mais que as divergências de pensamento. ” 
y " “Capelas a se multiplicarem indefinidamente, em vez da Catedral única: 
o pulular de cismas, em vez da única e solene Religião da Pátria. ” 


+ 


este a Bolívia concedera dates EE quase, à cessão da 


À o Mo pação em seu EOTHO ao egrégio Ministro do Brasil dunto ao Império” 


Não quero Fo que Calógeras tenha Escrito acêrca . PERES pressaga época 


fere corre a sombra da noite política, de que anuncia como se saiu, A sua fin-, 


figura de Rio Branco. O movimento de reação moral dizia êle que vinha dos |. 


UE dE Ê E se — 


AA Renas Ae da catedral que não existe, para dizer da dispersão da, da nal 


nelicie na época, é repetida por muitos, e sobremaneira expressiva. 

Depois dessa compreensão exata do momento grave, o aparecimento de. um 
grande vulto, com o que se modifica o cenário nacional. Mas o estado de es- 
 pírito de quem então observa é todo especial! a 

Primeiro a argúcia despertada pela apreensão; depois a comia numa 
fase nova, no vulto que a representa, e a encantadora familiaridade simples 
dêle, cuja inteligência política vinham a conhecer intimamente. bai surgir 
então um Rio Branco que havia de ter grande lugar no jornalismo, na me- 
mória dos brasileiros, e, de maneira tôda especial, nos meios cultos, principal- 
mente literários do país. 

Havia, sim, um critério político reformador com Rio Branco, ou antes 
uma política voltada às tradições brasileiras. Houvera mesmo uma tendência, 
uma tentativa a partir do presidente da República para reformar a política bra- 
sileira com a nova geração de valor inteletual, e que não havia de encontrar 


ambiente muito favorável. Seria pois a intelectualização da política brasileira | 


tenta” por um homem, como Afonso Pena, cujo passado se prendia à mo- 
narquia, para que dele trouxesse um elevado critério político. 


E organizava-se um partido. A guarda velha republicana. A que se for- 
mava com elementos provados nas lutas armadas que se travaram no Rio 
Grande do Sul, e com os que eram republicanos históricos organizando-se 
como partido republicano já na monarquia. Eram pois os que se tinham 
infiltrado melhor na política local. 


Ora o partido da renovação reunido pelo presidente da República, era 
apenas uma idéia nova: e não tinha os mesmos laços dos antigos republicanos 
com a política local através de todo o país. Era uma intercorrência muito 
brilhante na vida política do Brasil, procedente de uma idéia elevada: mas 
contra ela reagiu a velha gente republicana. Rui, pelo seu feitio intelectual 
devera estar com aquêle e se não ficou tinha motivos para isso. Uma corrente 
intelectual no Brasil republicano só tinha um nome para lhe estar à frente 
sem interromper a; tradição que se formava, e era o do próprio Rui. Outra ori- 
entação que ostentasse já seria um cisma no credo político da república 
federotists, da qual Rui se tornara o pontífice magno. De fato podia ele 
mostrar o zêlo máximo do supremo sacerdote. 


Surgindo a nova grei, desfraldavase logo, contra ela, a bandeira de 
combate. E surge na frente das hostes que se organizam o nome de úm 
militor. E essa luta que se anunciou arrasta logo na reação todos os chefes 
da velha corrente republicana. Os maiores tiveram pois de se achegar ao 
movimento que começava, se é que todos antigos republicanos iam lutar pelas 


próprias posições ganhas. A vitória não seria pois uma vitória de idéias. 


mas a salvação de uma geração de políticos. 

E que ficou de tudo isso? Venceu o partido da candidatura alii e foi 
lançado ao esquecimento o partido do novo surto político, da tentativa de 
renovação. Ficou um pouco vago na lembrança de todos o apelido que deram 
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à nova gente à representar uma revivescência: “o jardim da infância”. Apelido 


não sem meénoscabo, se ao dizerem infância “aludiam à inexperiência. 
Entretanto, fôra um movimento em que surgiram figuras tão brilhantes. 
Quando destruçados politicamente ficaram então ao lado de Rio Branco. Gastão 
da Cunha acaba a vida na diplomacia, em que Rio Branco, o deixou. Mas Caló- 
geras, que é dessa geração, e que entretanto, não acompanhava o jardim de . 
infância, havia de lembrar-se de Rio Branco para dizer o que êsse fôra, 
e que enorme projeção política tivera. Em tôrno da figura de Rio Branco 
haviam de confluir todos da política. E 


O mérito de Rio Branco, Calógeras pôde apreciar e medir, como o homem 
de Estado a tomar parte na vida administrativa do país, conhecendo então as 
coisas pela experiência que delas teve. 

Ficar somente Rio Branco no Itamarati e desaparecer Tomás do Amaral, 
como dissera d'Espaet é coisa da maior significação. É um golpe necessá- 
rio para iniciar uma nova política mais enérgica, logo mais pessoal. 

“Os narradores da crônica íntima do Itamarati (escreve Calógeras) 
talvez um dia forneçam detalhes de uma divergência, não de pessoas — que 
estas eram, de longa data, afetuosamente ligadas — mas de processo, de con- 
ceitos, de descortino político, de visão das coisas americanas”. 


“De há muito, era benemérito visconde do Cabo Frio representante da 
tradição do velho Ministério de Estrangeiros, com todo largo prestígio decor- 
rente do alto valor dêsse funcionário, da sua diuturna prática, durante meio 
século, quase, no meneio dos negócios internacionais ; Egéria verdadeira, e 
ministro de fato durante a fugaz estada dos mumerosos transeuntes que atraves- 
seram as salas do antigo Palacete da Glória, e, depois, as do Itamarati”. 


“ Tinham, uma após outra, esvaecido essas sombras, e o venerando Joaquim 
Tomás do Amaral permanecera, levemente sarcástico, perspicaz, sem ilusões 
e profundamente dedicado ao serviço do Ministério.” 

“A um dêsses itinerantes, que, ao empossar-se, declarara ao ilustre Diretor 
Gcral ter por programa instituir novas regras para a política internacional do 
Brasil, e fazer tabula rasa das errôneas diretrizes anteriores, respondia sorri- 
den'e e superiormente irônico o visconde: Perieitamente, Excelência. Por onde 
começaremos a renovação? — e deixava-o entregue a seus recursos próprios, 
sem poder deslindar as questões. Dias depois, solicitado seu concurso, tra 
zia-lhe as soluções. traçadas, como cortês e perversamente fazia sentir, “na 
tradição invariável do Ministério de Estrangeiros.” 

“Essa a fórça, êsse o ponto vulnerável do eminente homem público. 
Absorvente, por índole, por método de trabalho e por sua situação única e 
exepcional; conservador da doutrina herdada; zelava até seus pontos dis- 
cutíveis e os exalçava ao mesmo nível da lição inatacável.” 

“ Mudara o cenário político. Meio século havia transcorrido sôbre as 
relações do Brasil com as demais nações. Interdependências novas haviam sido 
criadas. Fatóres tinham evoluído, outros surgido. Mas Cabo Frio nãa 


he lee ya + 


apita m seu pet sets Prices is quantos. A o for: 
a orquestra da. diplomacia nacional segundo o mesmo. canon. imutável.” ap 
asd “Nessa atmosfera havia morrinha de estufa, Cumpria e urgia trazer ao 
“ambiente mais luz e ares menos respirados.” E 


DURÃO Branco abriu essa janela para o mundo moderno, a fim de restabelecer 
a des da visão política”. ; Rê 


 “ Nunca lhe faltou o auxílio dedicado e leal do velho ariana Sempre | 
“lhe esteve ao lado a amizade segura e inquebrantável do emérito visconds.. 
Talvez fôsse menos constante a aprovação do antigo Conselheiro perpétuo do . 
“Ministério aos rasgos do aro Chanceler, que abria rumos novos à vida inter- 
- nacional da. nossa terra, 1 
De fato, Cabo Frio era como que um museu com tôda a sua sugestão do. 
(ER) passado. Encerrava o que não tinha mais vida. A imaginação que êle criara 

"parasi e de que vivia era o dia de ontem. Já Rio Branco era o presente. 
Ro A Europa. em que vivera, povoara-lhe a mente com as nações. contcnpopantioa] 

e fizera-o. ver a política da época. E a respeito diz então Calógeras : 
“ “Por outro lado, Rio Branco havia assistido na Europa à criação do 
Império colonial de vários povos” 


sr “ “A França conquistara a db is e o Tonquim ; irradiara do litoral do. 
Atlântico e do Mediterrâneo para constituir o seu domínio africano, ciclo 
talvez encerrado, hoje, com o protetorado . marroquino, malgrado as inter- 
rogações postas no recente acórdo franco-espanhol.” 


“SA Itália lograda em Tunis, repelida na Abissínia, contentara-se com a. 
“Eritréia e ia preparando a campanha da Tripolitânia e da Cirenaica”. 


“A Inglaterra assenhoreara-se do Egito, das repúblicas sul-africanas”. 


o , “A Alemanha, batida no golfo Pérsico, vinha conquistando econômicamente 
ora dia Menor e seu hinterland, pela sua preponderância em Stambul, pela 
NOME N ráde! ferroviária de yue Bagdá seria o eixo; na África, hóspede Eisado tarde 
— sero vemientibus.. — contentara-se de trechos desprezados por outras 
nações.” 


Me PD ADS próprias possessões portuguesas no continente negro eram alvo de 
tratado de partilha entre cobiça germânica e anglo-saxônia.” ; 


“No extremo Oriente, o Japão, pelo tratado de Shimonoseki, entrara na 
mesma senda imperialista, "prolongada mais tarde na guerra com a Rússia? 
-“ Esta, sem tréguas, caminhara para Fin até enfrentar com o Império 
do Sol Nascente e ser vencida por êle.” ; 
Dam “Na China, as concessões européias alargavam-se, iniciando uma era de 
anexações futuras. Reinos tributários iam sendo absorvidos por vizinhos mais 
poderosos.” 
- - “Na América, havia surgido tendência igual. Os, Estados Unidos, pre- 
midos pelo problema político do Pacífico, pela defesa de sua dúplice testada 
oceânica, pela necessidade vital de dominarem as vias de acesso ao istmo, tinham 


Ro Nana sao NR SUR PTN piiê 
“Em nossa própria Pátria, expedições como a, do “Amapá e a de Trindade. pre 
era indício visível do conceito alienígeno de que éramos terra partilhável. 
A campanha européia, em favor ou contra a constituição de uma província jà 
“alemã no. Brasil E não era de molde que atenuasse a impressão da 


“ameaça que pairava no ar. ? RE 4 . ia 


“E não faltavam teoristas -que, a pretexto de colonização exterior, endeu- 

“zassem a projeção da nacionalidade além de suas fronteiras naturais e formu- U 

lassem o processo a seguir: a infiltração econômica, as indústrias monopolizadas, Rr 

E preponderância comercial, as relações. de dependência até a anexação como | 
“fórmula. final) 


q Certo, para impedir tais implantações européias em território ameri- 
“cano a justificado invocar o auxílio da doutrina de Monroe, em, “seu aspecto | 
: ativo.” Er 


“Quadro completo das E avelaçhed dá política nova. Calógeras teve a 
fi alarido compreensão do que era a política de Rio Branco em todos os seus 
“confrontos com a política internacional da época. E Rio Branco representa 
mais que isto; representa a grande sugestão que exerceu sôbre Calógeras. 
“Sugestão completa. | ERA 


. 
b 


“Calógeras se julga homem da época nova iniciada na política brasileira com 
o aparecimento de Rio Branco. Ê 


Ea | Ê 
Seguiu êle a política de reorganização nacional que Rio Branco sempre 


“teve em mente. 


y 


É» Sem fazer do militar. uma elite, uma classe socialmente expressiva e de 
“grande projeção no país, com virtudes para os grandes serviços que pode 
- prestar quer na paz como na guerra (na paz como. elemento mantenedor das E 
“tradições assim como das instituições, como capaz de serviços técnicos quais 
o de intensificação das populações das fronteiras úteis na' fiscalização delas, 
exploração de zonas ainda desconhecidas e na guerra com os préstimos tão 
complexos e que não. é preciso estar citundo), a nação de fato não se organiza. 
“Ora, foi como estudioso dessa política que Calógeras consegue na qualidade de 
“ministro da guerra prestar os seus últimos grandes serviços ao país. Mas o 
fazia inspirado em Rio Branco, observador minucioso das nações européias e 
do seu programa miitar. 


XV 


Pandiá, Calógeras e Dunschee de Abranches são duas expressões signifi- 
- «ativas na política brasileira. Em Calógeras vejam a regeneração política, Sa 
movo surto de idéias, outra geração e outro espírito que não é aquêle que pro- po 


E 
í 


clamou a República. Havia, pois, certa emancipação com a nova gente que: 
aparece. 
“Ambos são figuras que ficaram muito relacionadas a Rio Branco. 


Calógeras voltaria, depois de Rio Branco morto, à política para ascender 
a grandes posições; mas Dunchee de Abranches não logrou igual destino e 
como que teve na mocidade a grande projeção e brilho político. 

Um discurso seu, um artigo, uma declaração era então capaz de alterar o 
ritmo político do país. Foi essa fase da vida de Dunchee de Abranches ex- 
pressiva como a dos discípulos de Socrates: o que diziam era a justificação, 
era o conhecimento perfeito da doutrina do mestre. É Dunchee de Abranches 
que representa um estudo meticuloso dos tratados de Rio Branco, e o que êle 
escreveu ficou sendo como o complemento, as interpolações necessárias ao 
que Rio Branco produziu na defesa dos direitos do Brasil. O espírito de argu- 
mentador se revela na obra do jornalista e escritor, para trazer esclarecimentos 
a público e é antes o escrito de um advogado a elucidar um aspecto da ação “le 


dá 


Rio Branco. 


O sr. Renato Mendonça há poucos dias que publicou o primeiro tomo da 
História da Política Exterior do Ewasil. É preciso ver como ele usou da pena 
para falar em uma história orgânica que surge do que já se tem escrito com 
demorada pesquisa dos documentos, fixando-se fatos políticos, pormenorizando- 
se ocorrências. Ora, vinha-se fazendo uma história para fixar a atenção de 


país e povoar a memória do povo com o passado. reunindo-se o que esteve 


disperso. 


Mas o sr. Renato de Mendonça quis dar. corpo a essa história estrutura 
que se desenvolve com simplicidade e precisão, para mostrar como se de- 
lineia sob a influência de grandes causas a definirem a situação e o destino 
dos povos. E” pois com essa mentalidade que êle assiste ao centenário de nas- 
cimento de Rio Branco e há de então advertir: “Foi com a mira em preser- 
var o Amazonas que. ao chegar ao Brasil em 1808, d. João VI fêz ocupar a 
Guiana Francesa para evitar possíveis incursões no território legendário do 
El Dorado e das mulheres guerreiras entrevistas, talvez num sonho, por Fran- 
cisco Orellana.” Sim, é a política dos grandes rios na sua expressão orgânica 
atraves do país. Mas vem ela lembrar a figura de Rio Branco que consumo 
atos diplomáticos de grande alcance relativos a essa política, 


De fato, o chanceler brasileiro sobrevive na grande popularidade que o 
cercou em vida. Mas a história não é só isso. E” medir todo o alcance' dos 
atos dos grandes homens no grande percurso que a humanidade vai fazendo 
e ao qual se dá a denominação de: A História. E” reconhecer a referência 
désses atos com a tradição que deixam os povos ma vida universal das na- 
ções. E” encontrar nos feitos dêsses homens o poder de retomar o passado em 
suas mãos e pô-lo de pé com tóda a sua expressão política. Estou com o se- 
nhor Renato de Mendonça que sente a fatalidade de um certo espírito his- 
tórico a se formar em tôrno de tóda figura que sobrevive na imaginação do 


f 
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“povo, e dessa sobrevivência tem êle a visão exata quando escreve : “ Desfilava 
certa vez um rancho carnavalesco com aquêle colorido totêmico de estandar-. 


* tes efígies é de repente lá aparece um porta Randema carregando um reirato ” 


do vencedor das Missões, com a inscrição: “o Barão do Rio Branco”. — 
Quantos homens públicos no Brasil tem existido que resistam cesta iorma, 
volvidos vários decênios de sua morte, à erosão do tempo?” 


Este Rio Branco também interessa o sr. Renato Mendonça. Ora tornou-o. 
assim popular o “ homem-temperamento”, aquêle que no seu bom humor sur- 
giu sempre na caricatura, nas anedotas populares, nas suas excentricidades tão 
recontadas, na sua austeridade tão simpática. E diz então quem na sua, His- 
tória da Política Exterior do Brásil, insere uma conferência — Rio Branco, 
o demarcador da grandeza do Brasil: 


“ E? realmente, admirável que dissertando eruditamente sôbre os ante- 
cedentes históricos, políticos e diplomáticos dos lítigios e questões internacio- 
nais, — cujo desenlace feliz representou motivo de glória para o chanceler 
número um da República — o senhor Araújo Jorge se dedique à exposição 
concreta dos fatos e à análise exclusiva das diretrizes, assentadas em uma 
documentação abundante. Nada nos diz nem nos conta sôbre Rio Branco como. 
homem temperamento.” 


“Compreendo essa reclamação feita a quem tão intimamente conheceu Rio 
Branco por ser um dos seus mais ilustres auxiliares. Mas nela também eu 
vejo a sugestão que Rio Branco deixou no meio brasileiro, para tanto tempo 
depois ainda um escritor, como o sr. Renato de Mendonça, indagar com sitn- 
patia a respeito daquele homem que ficou na imaginação popular. 


Entretanto, é o sr. Renato de Mendonça que pensa em uma história da 
política exterior do Brasil traçada, com mais precisão e protundeza. Mais tre- 
duzida de fatos, porém de mais alcance na sua visão. Ora, mal sabe êle que 
ouvi do sr. Jayme Cortesão dizer que, impressionado com a obra de Rio Bran- 
co, já se lançou à documentação encontrando .por certo, com a intuição reve- 
lada em admiraveis estudos históricos tão originais e que revelam quanto este 
historiador português é capaz de reconstruir a História, assunto fora para êle es- 
crever um livro à mostrar o quanto a profundeza de pensamento do Rio Branco 
geosráto e historiador é extraordinária. 


x 


E' Rio Branco inteligência de pensador aplicada à geografia e à história, 
que está chamando a atenção dos homens de pensamento. Já era Sílvio Romero 
a dizer: 

“Sua fôrça, seu prestígio lhe advém de outra parte: brotam de sua vasta 
cultura histórica e geográfica, de seu profundo saber, acomulado por quarenta 
longo anos, da corografia e do anais pátrios, nomeadamente das lutas e pen- 
dências de guerra havidas com as gentes vizinhas.” 

“Sôbre êsse largo e seguro alicerce é que se tem alevantado a capacidade: 
diplomática de Rio Branco. ” 


os pai esparsos de seus | 
que possível e até fácil ao crítico defini-lo e classificá-lo” 
“Duas notas capitais lhe descubro no seu tratar os anais brasileiros: a 
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ae 


MB finco, e concluir em. que sentido. queria êle conduzir a história. 


“Como vai então longe o tempo em que havia a insistência de muitos em. 
os disEdo um grande advogado feliz, hábil, ou então um “cartógrafo feliz” ! Mas 
“essa habilidade e essa felicidade estariam em pôr facilmente o documento sob. 
os olhos da Justiça. A felicidade seria - eh ter à mão mapas de que soubesse e 28 
“que tinha encontrado o tempo. ' 


Na verdade quem julgou Rio Branco assim, não o soube julgar nem teve 
na de julgamento, que se compare à de Rio Branco como investigador.. 


| Cartógrafo teliz |! Mas em um outro sentido. que não aquêle em que o di 
“ziam, Feliz 'em exercitar sôbre os mapas, que estudou, a argúcia do pensador 
“de visão profund:. e ampla, que já lhe apontava Sílvio Romero, e, no momento 

“atual, alguém versado na ciência de interpretar e estudar os mapas, aliás ciência 
É criada pelscu usa de hoje, Foo o Ê: a do sr. Jaime Cortesão, acaba o pres 
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Branco, em Doi ora ae como era natural, pelo Ministério 
as Relações Exteriores, o. Instituto Histórico e enBráiico Brasi-. 
leiro não podia deixar de estar presente. 


e “Trata-se, efetivamente, de relembrar, à geração atual, a vida e 
“os feitos de: um grande Brasileiro, que se tornará, como disse o Em- NR 
“ baixador “Araújo Jorge, o “símbolo vivo da própria pátria”, e que ns é 
estêve unido, por tantos laços, a esta casa ilustre. as 


Por demais honroso foi para mim o encargo de a representar 
“neste ciclo de conferências, escolha que só posso atribuir à mera 
“circunstância de pertencer, ao mesmo tempo, ao. Itamarati e ao 
“Instituto. 

“Apesar do justo receio ide não estar à altura da incumbência, 
* aceitei-a como um dever que me não seria possível recusar e que 

cumpro — devo confessá-lo — com o íntimo prazer de exprimir em 
“público ag rande admiração que, desde os bancos acadêmicos, sempre 
“nutri pela figura imortal do segundo Rio Branco. 


Não tive a fortuna de o conhecer vivo. Quando, há mais de 
trinta anos, fui admitido ao serviço do Itamarati, êle já não existia, 
mas aquela casa, onde se guardam tantas tradições gloriosas da nossa: 
pátria, mantinha bem alto o culto da sua memória. À 

Não o conheci vivo, mas ali pude conhecê-lo de perto, através 
“das suas obras impressas e das pastas manuscritas com que assinalou 


(*) Conferência realizada no Instituto Histórico é Geográfico Brasileiros 
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a sua permanência no alto pôsto de orientador da nossa política eso 
terna, durante quase dois lustros. Os arquivos do Itamarati conservam | 
ciosamente as manifestações dêsse labor incansável, em apontamentos 
mais ou menos esparsos e em inúmeras minutas ou rascunhos de 
notas e despachos, cartas e telegramas, desconhecidos do grande pú- 
blico. “O que aparece à luz do dia” — escreveu Hélio Lôbo — “é a 
parte pública da sua ação, aquela que está nos pleitos memoráveis em 
que venceu. A outra, nem por ser mais discreta é menos fecunda e | 
grande”. 


Pois bem, o modesto conferencista desta hora teve o privilégio 
de conhecer uma e outra. E, assim, aquela admiração, nascida, como 


aerial co too Sape 


disse, nos bancos acadêmicos, encontrou no Itamarati vasto campo 
para mais se afervorar. 


E Historiador e geógrafo, o Barão do Rio Branco foi um dos. - 
maiores sabedores dos fatos da nossa história e dos contôrnos e ati- 
dentes naturais da terra brasileira. Êsses títulos, por si sós, teriam 
bastado para elevá-lo, como se deu em novembro de 1907, à presi- 
: dência dêste Instituto, se já não fôsse considerado, com justa razão, 
“a ; uma personalidade, por assim dizer, sem par na vida nacional. 
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Mas é preciso notar que, sob os pontos de vista da história e 
geografia pátrias, o Barão não era apenas um grande conhecedor de 
coisas e de homens do passado e do meio físico brasileiro, nem se 
limitava a escrever sôbre êsses assuntos. De fato, pode-se dizer que 
ele fêz concretamente obra histórica e geográfica, quando dirigiu as 
nossas relações exteriores e quando traçou as fronteiras do Brasil, 
nos vários atos que marcaram a sua gestão como ministro de Estado. 

Foi justamente êsse aspecto da sua vida que me pareceu indicado para 
" ser tratado nesta conferência, em que se acham associados o Instituto 
Histórico e o Itamarati. 

Ainda assim, o campo seria demasiado vasto para uma só palestra. 
Limitei-me, pois, a escolher como tema desta um episódio apenas 
daquela larga e patriótica obra, episódio em geral pouco conhecido. 
Refiro-me ao trabalho de Rio Branco por ocasião da 2.º Conferência 
da Haia. | 

Em 29 de julho de 1899, concluia os seus trabalhos a 1.2 Confe- 
rência da Paz, reunida na Haia por iniciaitva de Nicolau II, impe- 

E rador da Rússia. Dera-lhe o título o desejo, então manifestado, de 
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* «que ela tivesse o encargo de “procurar os meios mais eficazes para 
“assegurar a todos os povos os benefícios de uma paz real e duradoura e 
pôr têrmo ao desenvolvimento progressivo dos armamentos”. 


Os resultados a que chegou estiveram longe de corresponder a 
tão ambiciosos intuitos. Mas não foram insignificantes, contando-se 
entre os mesmos a celebração de três convenções importantes, uma 
das quais destinada a facilitar a solução das controvérsias inter- 
nacionais. 


O Brasil, apesar de convidado, não quis assistir àquela assembléia, 
“da qual tinham sido excluídas as demais nações sul-americanas. 


Anos depois, a iniciativa de uma segunda conferência da mesma 
natureza partia déste lado do Atlântico. 


O Presidente Teodoro Roosevelt, aceitando a sugestão de um 
membro americano do Congresso da União Interparlamentar da Paz, 
reunido nos Estados Unidos, fazia expedir uma circular às nações 
amigas, em outubro de 1904, na qual propunha a convocação de uma 
segunda “Conferência da Paz”. A idéia foi bem acolhida por tôda a 
parte, mas a Rússia e o Japão, então em guerra, fizeram sentir que 
-o momento lhes parecia inoportuno para a sua realização. 


Logo após a celebração da paz de Portsmouth (nos Estados 
Unidos), em setembro de 1905, o govêrno russo deu a conhecer ao 
Presidente Roosevelt o desejo do Czar Nicolau de convocar a confe- 
rência proposta e pediu que ao dito soberano fôsse deixada a iniciativa 
dos convites, depois partilhada com a Rainha da Holanda. 

Pensou-se, primeiro, em convocar a nova conferência para a 
segunda quinzena de julho de 1906. Mas o govêrno brasileiro ma- 
nifestou logo que sentia não poder convir ao Brasil, nem às demais 
potências americanas, aquela época, por estar fixada, desde dezembro 
anterior, para 21 de julho, a inauguração da 3.º Conferência Inter- 
nacional Americana, a realizar-se no Rio de Janeiro. Pedia, por- 
tanto, aliás de acôrdo com o Govêrno de Washington, o adiamento 
do início da nova conferência mundial. | 

Marcada, finalmente, para julho de 1907, a 2.º Conferência 
da Paz devia inaugurar-se a 15 daquele mês, na grande “sala dos 
cavaleiros”, do Binnenhof, na cidade da Haia, com a presença de 
delegados de 44 Estados. 


Desta vez, as nações latino-americanas não foram tá esquec 
a como em 1899, e o Brasil, convidado de novo, não tinha motivos para 
y deixar de comparecer. "Resolvido, pois, o seu comparecimento, | co- 


“assembléia. 4 > 


" recia as preferências gerais: era o de Rui Barbosa. E o Barão também 


“figurasse na delegação, — o que não conseguiu. SA 
-- Nabuco era, sem dúvida, uma grande figura, não só na diplo- 
Ê “macia, mas também nas letras pátrias. Mas seria talvez mais útil nas 
suas funções de embaixador junto ao Govêrno de Washington, que o 


tantes. 
Além “disso, iam discutir-se na Haia questões de direito interna- 


internacional. Ora, precisamente, possuíamos em Rui Barbosa, então 


e que a êsses requisitos aliava uma vasta erudição e um talento privi- 
legiado. E” verdade que já havia recusado outro convite análogo: o 
PARA de representar o Brasil na 3.º Conferência Internacional Americana, 
“  quese realizou no Rio de Janeiro em 1906 


excelentes. Datavam de longe e, apesar de algumas. ligeiras e raras 
Pode-se dizer que nasceram da admiração recíproca. . 


| Brasil, de autoria do Barão, Rui elogiou-o francamente, penhorando 
de tal forma o Barão que êste nunca mais esqueceu o fato. 

Da Europa, onde então se encontrava, exprimia êle o seu enorme 

agradecimento a Rui, pela “grande honra” — dizia — que êste lhe 


- meçou-se a cogitar aqui de quem nos representaria em tão importante | 
“Não deve ter hesitado muito o Barão do Rio anos na escolha | 
“do nosso 1.º delegado. A princípio, pensara em Joaquim Nabuco, a . 

"quem chegara a convidar, segundo conta Carolina Nabuco. Logo, . 


- porém, a opinião pública nacional indicou-lhe outro nome, que me- | 


- por êste se decidiu, desejando embora que Nabuco, seu velho amigo, | Ko 


não impediriam, aliás, de aceitar o encargo temporário de ir à Europa 
K nas vésperas de se inaugurar a conferência, para auxiliar a ação da 
- delegação brasileira, esclarecendo-a sôbre certos AnpEpatemis impor- 


cional público e para elas estaria mais indicado um jurista, de visão. 


vice-presidente do Senado da República, um homem nessas condições, 


Em todo caso, as relações existentes entre êle e o Barão eram A 


“divergências de opiniões, manter-se-iam firmes e cordiais até o fim, 


Quando apareceu, na “Grande Enciclopédie”, o artigo sôbre o. 
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fizera, no “belíssimo estudo” que lhe dedicara. E ainda se descul- 
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estes têrmos, da pequena demora com que manifestava o seu 


reconhecimento : “Todos” os meus amigos sabem que, em matéria de 
“cartas, sou sempre o homem da última hora € dos adiamentos. E 


“defeito de que nunca me pude corrigir inteiramente. Mas também 


sabem, todos os que me conhecem de perto, que ninguém tem “mais 


“vivaz do que eu o sentimento da gratidão, e o Estudo de Vossa Exce- 


lência, escrito com tão superior competência, com tão ilustrado patrio- 
tismo e tão generosa benevolência, é a maior honra e a maior animação 
que, pela imprensa, tenho recebido até hoje” 

Êsses sentimentos para com Rui, êle os conservou durante tôda 
a vida. A desinteligência provocada pela questão do Acre não os 


“arrefeceu. Araújo Jorge, na magnífica e recentíssima Introdução às 
“obras do Barão, divulgou as belas cartas trocadas em outubro de 1903, 
entre os dois grandes homens, a propósito da dita questão. Naquela 


em que respondia ao pedido de dispensa de Rui da comissão de nego- 
ciador do tratado com a Bolívia, Rio Branco assim se exprimia: 


“Vossa Excelência sabe quanto o prezo e quanto o prezava mesmo 


% 


antes de ter tido a honra de o conhecer pessoalmente. Deve também 
compreender quanto penhoraram a minha gratidão as provas de bene- 
volência que me tem dado em escritos seus desde outubro de 1889”. 


Anos depois, ainda recordava o velho favor recebido e se expres- 
sava em têrmos quase idênticos, ao agradecer a Rui, em 21 de abril 


“de 1909, um telegrama de felicitações pelo seu aniversário natalício, 


dizendo: “Vossa Excelência sabe quanto o estimo, quanto admiro o 
seu alto valor e quanto lhe sou grato pelas provas de benevolência. 
que me tem dado em várias ocasiões, desde outubro de 1889”. 

' Por sua vez, Rui retribuía com igual afeto aquela amizade. Ainda 
na carta de 22 de outubro de 1903, com a qual retrucava ao Barão, 


“acêrca da questão do Acre, dizia: “Pode Vossa Excelência estar 


certo que o deixo com íntimo pesar, e que, em qualquer parte, em 
qualquer tempo, em quaisquer circunstâncias, o nome do Barão do 


“Rio Branco não terá testemunha mais leal da sua nobreza, da sua 


Í 


capacidade e do seu patriotismo. 

» O convite a Rui Barbosa para chefiar a Delegação brasileira 
foi feito em pessoa pelo Barão em nome do Presidente Afonso Pena, 
a 26 de fevereiro de 1907. O convidado não quis desde logo aceitar 
tão importante missão, mas, na segunda quinzena de março, um ataque 
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violento do nor f r Seabra, em da Ras nos 
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da a que o agredido respondera imediatamente, pelo mesmo jornal. 


“Doutor Rodrigues Alves a destituição do seu ministro das Relações 

* Exteriores, isto é, o Barão do Rio Branco. Rui dizia recear que êste, 

“tendo sido companheiro de Seabra no govêrno Rodrigues Alves e só 
o conhecendo de longe, ficasse hesitando sôbre onde. estaria a verdade. 

“Esta só possibilidade de dúvida lhe parecia bastante para que se não 
sentisse em condições de mútua estima e confiança com o govêrno 
do qual o Barão era o ministro das Relações Exteriores, condições que 
- julgava indispensável para o desempenho da comissão que o Presi- 
“dente da República lhe oferecera. 


carta que produziu efeito decisivo. De fato, a 31 de março, respon- 
'dendo-lhe, Rui dá a grata not”cia de haver aceito definitivamente o 
convite. Lembrava ainda a sua longa hesitação, derivada — dizia — 
“do temor de lhe faltar totalmente a competência para aquela missão, 


"como da crença de que “em outros Brasileiros assentaria com pao 
mais merecimento a escolha”; e, enfim, da convicção de que “a in- 
“ cumbência melhor estaria confiada só aos talentos e dotes singulares 
do Senhor Joaquim Nabuco”. Mas — continuava — o Barão invo- 
cara O patriotismo do convidado, recordando-lhe, ademais, haver êste 

já recusado o convite para a Conferência Internacional Americana do 

: Rio de Janeiro e exprimindo a esperança de que, agora, não tornasse 


o que Pe ditado pelo sentimento da insuficiência própria e pelo 
receio de sua fraqueza. 


tanto mais quanto tôdas as opiniões ouvidas eram contrárias à recusa 
e-tinha o receio de que esta pudesse vir a ser lançada à conta de 


isto, à pressão, não obstante considerar-se muito longe de possuir as 


dos | “Jornal do Comércio” o levou a escrever sem demora ao Barão 
- para lhe pedir obtivesse do Presidente da República lhe relevasse o. : 
“declinar do elevado encargo que lhe queria confiar. O artigo de que 
se tratava e ao qual Rui deu o qualificativo de “calunioso” ?, era uma. 


' Pretendia o seu autor que Rui tentara, deslealmente, conseguir do | 


Rio Branco, porém, logo tranquilizou aquêles tripas em. 


“de natureza tão see) e tão extraordinâriamente elevada”; bem 


*. 
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a recusar os seus serviços. Vira-se, assim, tolhido no arbítrio de fazer 


Inclinara-se, afinal, a anuir, pelo desejo de ser útil ao país, . 


egoísmo e desamor da pátria tão vivamente estremecida. Cedia, por . 


do Pao, 
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se e eagto técnicos; um do Exército, e outro da Marinha 
Podia-se dizer, porém, que a Delegação se resumia na grande e absor- 


tes 


o personalidade do chefe. da missão . EB E 


A 21 de maio, embarcava este para a Haia, via Cherburgo. e 
Pes, chegando ao seu destino dois dias antes da inauguração, da 
conferência. (6) Barão havia providenciado acêrca de tudo com a mi-. 
núcia que lhe era Rae para. que nada pes ao. confôrto do 
a io & delegado do Bras to So ai 
"Não era só por atenção especial E) pessoa ilustre do representante 
li Issflea, Era: também porque compreendia. a importância do certame. 
” que se ia realizar e queria que tudo estivesse disposto para o bom 
PAi êxito e o brilho da nossa Delegação. 


ER 


| 


“ Por) ocasião da abertura da grande assembléia, ao a um 
jantar ao corpo diplomático, acreditado no Rio de Janeiro, mostrava 
êle o) valor que dava ao congresso da Haia, dizendo ser-lhe agradável. 
E dirigir uma saudação cordial aos seus convidados, no próprio dia em 
E que, pela primeira vez, todos . os Estados do mundo civilizado se 


A achavam representados numa conferência e unidos no pensamento de 
se aproxirarem cada vez mais dêsse “ideal de paz e de concórdia inter- 
n nacional, que constitui uma das mais vivas aspirações dos verdadeiros | 
amigos da humanidade”. 
“Para orientar a Delegação e facilitar-lhe a ação, Rio Branco 
— entregou a Rui, antes de partir, ou lhe enviou pelo correio todos os 
elementos de informação ao seu alcance, acompanhando-os de ins- 
truções que se iriam ampliando à medida do avanço dos trabalhos da, 
“conferência. E” interessante assinalar que tudo isso era minutado. 


ei própria mão do Barão. 


“Com a data de 21 de maio de 1907, por exemplo, que foi a da 


“partida de Rui, ainda se encontram no arquivo histórico do Itamarati 
as minutas de vários despachos e cartas dirigidos ao chefe da Dele- 
“gação brasileira, alguns bastantes extensos, traçados todos com a 
conhecida caligrafia do segundo Rio Branco. 


Essa colaboração patriótica, essa assistência incansável iria mani- 
festar-se ainda com mais assuidade durante a conferência, nos nume- 
rosos telegramas (mais de 170), todos redigidos integralmente pelo 
Barão, e, não raro, por êle próprio cifrados, mandados daqui diaria- 
mente, até aos domingos e muita vez em avançadas horas da noite. 
Quase sempre, era o próprio Barão quem registrava as minutas no 
livro de expedição da Secretaria de Estado, apondo nas mesmas o 
carimbo e o número competente. Às vêzes, quando não encontrava à 
mão o carimbo, o Barão desenhava a respectiva marca, na minuta. 


Algumas destas, foram, escritas na redação do “Jornal do Co- 
mércio”, que êle frequentava não só para lhe inspirar ou fornecer 
notas ou artigos, mas também para receber, em primeira mão, as 
notícias transmitidas ao velho órgão da nossa imprensa pelos seus 
correspondentes telegráficos na Europa ou na América. 

Mas o cuidado do Barão pelo bom êxito: da Delegação brasileira 
não se limitava às funções normais da chancelaria ou à defesa e pro- 
paganda da mesma, ou antes do nosso 1.º delegado nos jornais daqui. 
Assim, por exemplo, em telegramas à nossa Legação na Haia e à 
nossa Delegação, recomendava que os secretários brasileiros pro- 
curassem: correspondentes de jornais estrangeiros e fôssem amáveis 
com êles. Certa ocasião, mandou duzentas libras esterlinas para os 
secretários Lemgruber Kropf e Batista Pereira, a fim de que êstes 
convidassem na intimidade, aos dois ou aos três, ou isoladamente, os 
principais correspondentes e, por esta forma, pudessem captar sim- 
patias para o Brasil e sua Delegação. | 

Entre os jornalistas que acompanham os trabalhos da conferência 
havia um que nos era pouco simpático e, por vêzes, nas suas correspon- 
dências, tinha atacado Rui Barbosa, individualmente; era um Senhor 
Stanhope, do “New York Herald”. Pois bem, Rio Branco lembrou-se 
de recomendar telegraficamente a Lemgruber Kropf, que estava como 
nosso encarregado de negócios interino junto ao govêrno holandês, 
que procurasse o tal Stanhope e se esforçasse por convencê-lo de que, 
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não só o govêrno e o povo do Brasil eram solidários com o chefe da 
Delegação, mas também os outros governos latinó-americanos estavam 
solidários com o Brasil. A resposta do diplomata brasileiro foi um 
tanto desanimadora : o dito correspondente, que estava, aliás, ,2 serviço 
da Delegação dos E stados Unidos da América, não inspirava muita 
confiança. 


Por outro lado, delicadamente, lembrava o Barão, ao chefe da 
Delegação brasileira, a conveniência de mantermos as melhores re- 
lações com-os demais governos, sobretudo com alguns dêstes, e lhe 
dava amplos poderes para proceder, a êsse respeito, como julgasse 
mais adequado aos interêsses nacionais. 


Tendo chegado à Haia a 13 de junho, Rui procurou logo am- 
bientar-se e descobrir o rumo que tomaria a conferência. Isto não 
lhe deve ter sido muito fácil, porque dias depois, ao escrever dali, 
na própria sala da conferência, a sua primeira carta ao Barão, dizia 
que a assembléia (inaugurada a 15) ainda não definira a sua fisio- 
nomia, e, por esta razão, não podia ajuizar do seu curso, nem dos 
seus resultados. 


Nessa mesma carta, escrita — assinalava seu autor — no mo- 
mento em que a conferência acabava de conferir ao Brasil, na sua 
pessoa, uma alta distinção (referia-se, sem dúvida, à sua escolha para 
um dos três lugares de presidente de honra da 1.º comissão), dizia: 
“Certamente o nosso país não teria recebido esta homenagem, se não 
tivesse a velar pelos seus interêsses, na pasta do Exterior, o ministro 
previdente e infatigável, cuja vida parece alimentar-se do amor da 
sua pátria” 

A agenda da conferência era ampla, mas a sua elaboração fôra 
difícil. A questão da limitação dos armamentos nela não figurou. 
Em 1899, o, Czar Nicolau havia desejado um acôrdo a tal respeito, 
para certo prazo. Em abril de 1906, quando o seu govêrno propôs o 
o programa da nova conferência, a situação era, sob alguns aspectos, 
muito diversa para a Rússia, que se via, então, a braços com forte 
agitação interna e, por outro lado, procurava refazer-se, militarmente, 


dos golpes sofridos na guerra russo-japonêsa. Foi, provavelmente, 


por êstes motivos — e também talvez um pouco pela experiência 
adquirida por ocasião da conferência anterior, — que se desinteressou 
da idéia da limitação dos armamentos. Em compensação, a Ingla- 


ro liberal e + Pai, desejava a sua. “niclusão no pena 


is quais a a do Rea da adaga prrtdene ea ai, 
adoção de medidas que atenuassem os “males da guerra. Um assunto . 
% ú que seria também objeto de discussões, apesar de não ter figurado | 
Es “explicitamente no primeiro projeto de agenda, foi o da doutrina Drago, . 
“isto, 'é, a limitação do emprêgo' da fôrça para a cobrança de dividas 
“ contratuais, matéria que interessava a algumas repúblicas americanas 
e que seria introduzida na conferência ui elegação aa Estados | j 
Unidos. da América. 


! 


Sôbre todos os assuntos que nos interessavam, a Delegação. do 
Brasil, tinha sido devidamente instruída. com informações, que, Ea 
cluíam os pontos de vista do nosso govêrno e que seriam, oportuna- 
mente, desenvolvidas. Muito útil nos foi o conhecimento prévio, 
— graças é a Joaquim. Nabuco, das instruções dadas à Delegação norte- 


americana. Isto serviu para nos orientar melhor sôbre alguns pontos. 
o 
A questões acêrca das quais, preliminarmente, o. | Barão enca- 


q de informações mais pormenorizadas foram: a da propriedade | 
o particular dos súditos ou cidadãos das potências beligerantes, no mar; | | 
a da arbitragem, ea da cobrança compulsória de dívidas. 


| A respeito da primeira, recordaya êle a adesão do Brasil à polí- 

tica tradicional norte-americana, favorável à imunidade da dita pros, 
“priedade, política. consubstanciada na proposta do secretário de Es-' 
“tado Marcy;, de 28 de julho de 1856. O Brasil aplaudira tal idéia, 
mas sem deixar de aceitar o princípio da abolição do corso, constante: 
da declaração de Paris de 1856. Esta, nos seus preceitos, já repre. 
sentava um primeiro passo, em prol daquela imunidade: mas o go. 

- vêrno americano, ao contrário do govêrno imperial brasileiro, nunca. 
quis formalmente aderir a essa espécie de compromisso . 

/ 


A atitude dá Brasil fôra muito claramente expressa “pelo “Coma 
enero” Paranhos, em nota de 18 de março de 1857, na qual, aderindo 
à declaração de Paris, enunciara o voto de que, como complemento 
"desta, se chegasse finalmente à adoção do princípio de que “tôda. 


“os ataques dos cruzadores de guerra”. 


| “A doutrina, assim recomendada pelo primeiro Rio Branco, não 
É * podia deixar de merecer o favor do segundo; e encontrou depois, na 
"Haia, o apoio eloquente de Rui Barbosa. 


q Sôbre a questão da arbitragem, o Barão mostrava ao chefe da 
nossa Delegação a doutrina então corrente, consignada em vários tra- 
“ tados ou convenções internacionais, favorável à solução arbitral das | 

“controvérsias de ordem jurídica ou relativas à interpretação de tra- 


“ vitais”, ou “a independência”, “ou “a honra”, das partes contratantes. 
É Esta cláusula restritiva, que, pimento tirava quase todo o 
efeito ao instituto da arbitragem, era então de moda. Figurava em 
“ mumerosos atos internacionais, tanto europeus quanto americanos. O 
" govêrno de Washington recomendara-a à sua Delegação. O Barão 
lembrava isto à nossa, e lhe dava conhecimento de um telegrama que 
dirigira, no ano anterior, à Embaixada do Brasil em Washington, a 
propósito do programa da 3.º Conferência Internacional Americana, 
em que fizera ver a impossibilidade de aceitarmos o “arbitra- 
mento incondicional”, isto é, de aceitarmos a solução arbitral, sem 
que desta fôssem excetuadas as controvérsias que pusessem em causa 
“os interêsses Mate, a honra, a independência ou a integridade ter- 
“ritorial déste país”. Fôra, porém, ainda mais longe, naquelas comu- 
nicações para Washington, anteriores à Conferência do Rio de Janeiro. 
Como se falava na idéia da criação de um tribunal permanente de 
arbitragem interamericano, o Barão opinava, primeiro que tudo, con- 
trariamente à designação de árbitros previamente escolhidos para te-. 
solver os conflitos que pudessem surgir, idéia que julgava perigosa e 
para a qual, realmente, parece que a comunidade internacional ainda 
não estava preparada. Sustentava, depois, uma tese que, ainda hoje, 
temos razões para apoiar: é a da inconveniência de uma côrte inter- 
nacional pan-americana ou latino-americana. Dizia êle: “A idéia de 
um tribunal composto de amricanos, para opor ao da Hhia, onde 


- propriedade mercante deve ficar ao abrigo do direito marítimo contra 
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americanos têm e podem ter parte, parece-nos inaceitável: importaria a E 
em supor que a América forma um mundo à parte da Europa. Para to 
“resolver questões entre nações da Sul-América, árbitros escolhidos na | 


“América do Norte e na Europa oferecem maior garantia de impar- 
cialidade” 


Sem dúvida, assistia-lhe razão neste ponto, a cujo favor poderia | 


ter aduzido outros argumentos. No tocante, porém, à idéia da criação 


“de um tribunal mundial verdadeiramente permanente, o seu modo de 
- ver seria justificável sômente em consideração às idéias dominantes 


“naquela época. Dia 4 


Entretanto, a êste propósito, o Departamento de Estado, em. 


Washington, já favorecia um ponto de vista mais avançado, reco- 


"mendado aos seus delegados à 2.2 Conferência de Haia que apoias- 


sem a instituição de um tribunal permanente, composto de juízes 
que fóssem somente funcionários judiciários, recebessem remu- 


“neração adequada, não tivessem outra ocupação e consagrassem todo o 


tempo ao exame e decisão das disputas internacionais por métodos 
judiciários e com o sentimento da responsabilidade judiciária. Êsses 
juizes deveriam ser escolhidos entre os diferentes povos, de modo 
que os diversos sistemas legais e processuais, da mesma forma que as 


“línguas principais, estivessem ali bem representados. Ao tribunal 


assim constituído deveria ser concedido tanto respeito e consideração 


“e tão alta categoria que os melhores e mais competentes juristas acei- 


tassem ser nomeados para êle e o mundo inteiro tivesse absoluta con- 


“fiança em suas decisões. 


Era a prefiguração do que seria, anos mais tarde, a Corte Per- 
manente de Justiça Internacional da Haia. 

A idéia, porém, não estava ainda madura e a maior dificuldade 
para a sua aceitação residia, por assim dizer, na desconfiança mútua, 
da qual derivava a quase impossibilidade de se chegar a acôrdo 
sôbre o método de escolha dos juízes. Veremos, adiante, com essa 
dificuldade levou ao malógro da idéia, na conferência de 1907. A 

Outra questão que fêz objeto dos primeiros esclarecimentos for- 


necidos pelo Barão ao nosso 1.º delegado foi a da cobrança compulsória | 


de dívidas contratuais, a respeito da qual o estadista argentino Luís 
Maria Drago criara, em fins de 1902, a doutrina conhecida pelo seu 
nome. 


O assunto fôra fevadoiá à 3.º Conferência Internacional Americana, 
que se limitou a recomendar, .20S governos americanos que consideras- 
"sem a conveniência de o submeter ao estudo da 2º Confeteência da 
Baseado nessa recomendação, o govêrno norte-americano, ao 
responder à circular russa referente ao projeto de programa da 
conferência, se reservara expressamente o direito de solicitar que se 
examinasse a possibilidade de um acôrdo destinado a estabelecer li- 
mitações ao emprêgo da fôrça para a cobrança de dívidas públicas 
ordinárias, derivadas de contratos. Mais tarde, nas instruções aos 
seus delegados, mostrou ser contrário a tal emprêgo e sugeriu uma 
fórmula, que acreditava capaz de conciliar os pontos de vista diver- 
gentes. 

O Itamarati o conhecimento dessa fórmula por intermédio de' 
Joaquim Nabuco, a quem o Secretário de Estado americano comu 
nicara confidencialmente o seu teor. Ela só admitiria o uso da fórça 
para a cobrança de dívidas contratuais, de um govêrno a particulares 
estrangeiros: 1.º, depois que, por arbitragem solicitada pelo devedor, 


a dívida tivesse sido declarada justa e houvesse sido determinada a - 


sua importância; 2.º, depois que a arbitragem solicitada pelo devedor 
“tivesse determinado a época e o modo de pagamento, bem como as 
garantias a serem dadas até o pagamento. Essa fórmula era, como 
-Se vê, manca, porque não previa a hipótese da recusa do devedor ao 
recurso arbitral. 

A respeito da matéria, nossa chancelaria se havia PDado num 
ponto de vista dos mais razoáveis. Em fevereiro de 1907, por exemplo, 
dirigindo-se a Nabuco, escrevera Rio Branco: “Não temos interêsse 
algum em que a chamada doutrina Drago figure no programa da con- 
ferência (da Haia) ou seja proposta e aceita. Pagamos as nossas 
dívidas e, por outro lado, somos credores do Uruguai e do Paraguai”. 


Assim, ao responder à comunicação de nosso Embaixador em 
Washington sôbre a dita fórmula, dizia parecer-lhe não se achar esta 


de acôrdo com a opinião que expressara antes e até com a que o. 


próprio Nabuco manifestara em reuniões preparatórias-da 3.º Confe- 
rência Internacional Americana, realizadas no ano anterior. 

Nabuco apressara-se em retrucar, explicando que se opusera 
“simplesmente a que a doutrina Drago fôsse discutida na Conferência 


do Rio de Janeiro, elo efeito que isto Eça edad na. Eu 
e não pelo princípio nela contido. Pelo contrário, até sugerira, de É 
acôrdo com dois outros representantes latino-americanos, que a don q 
“trina, prevista apenas para dívidas públicas, se aplicasse também a 
io quaisquer outras reclamações pecuniárias. A Conferência do Rio de a 
Eae Janeiro abstivera-se-de discutir a questão, preferindo recomendá-la ao 
estudo da assembléia da Haia, mas alargara, justamente, o objeto da. 

—— sua aplicação, estendendo-á a tôdas as controvérsias de area PESA 
cuniária. “A fórmula que telegrafei” — dizia Nabuco — “obriga a a 
“arbitramento antes do emprêgo da fórça; a coerção somente sera 
legítima se o devedor não quisesse recorrer ao arbitramento, ou não. 
cumprisse o laudo”. Como vimos, esta conclusão não era aci 
exata; pelo menos, não se achava explícita na fórmula. Em todo caso, E 
o Embaixador brasileiro acrescentava: “Aqui, a opinião é unânime 
no sentido de se acabarem as guerras por causa de dividas. O go- 
“vêrno americano sustenta êste desideratum desde muito antes de Drago 
"- haver nascido. A dontrina Drago limita-se exclusivamente a dívidas 
públicas, e por isto é odiosa ao mundo financeiro. Compreendem, 

entretanto, nosso desejo de não parecermos interessados nela” 
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Rio Branco, sem nenhum preconceito, levava tôdas essas infor= 
mações ao conhecimento do chefe da Delegação brasileira na Haia, - 
acrescentando . apenas, já em fins de maio de 1907, que o govêrno 
brasileiro se não pronunciara ainda sôbre a fórmula americana. 


) 


RR De posse dêsses e de outros elementos informativos, mandados | 
também pelo Barão, achava-se Rui, desde o comêço, habilitado a | 
sustentar, com a sua grande eloquência e o seu imenso talento, os 
pontos de vista do govêrno brasileiro. Mas Rio Branco não se con- 
“ siderou desobrigado de continuar a fornecer-lhe daqui todos os dados. 
| “que o pudessem esclarecer e orientar na defesa dos nossos interêsses. | 
Assim, por exemplo, não deixara de assinalar a Rui, com a indicação 
das páginas e volumes, livros e revistas em que poderia encontrar 
estudos sôbre as matérias em discussão. Além disto, não descansava: ' 
nos seus esforços tendentes a auxiliar por todos os modos, até junto 
a governos estrangeiros amigos, a ação da nossa Delegação .; Era um 
trabalho de tódas as horas, verdadeiramente formidável. Todos os. 
dias, estava Rio Branco a comunicar-se telegraficamente com Rui e 
êste já se habituara àquilo de tal forma que, certa ocasião, quando ; 
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“dias “sem receber desen do. grande chefe da nossa. 
das telegrafou ao. “Senador Azeredo nestes têrmos: “Receio 
Barão adoecesse, porque desde anteontem não telegrafa”. 


/ 


6) chefe da Delegação, Brasileiro! também não descansava, sempre 
atento ao cumprimento do dever e preocupado com o brilho da repre-” 
sentação do Brasil naquela assembléia mundial. O primeiro telegrama | 
da série regular da sua correspondência oficial com o Barão foi ex- 
* pedido a 29 de junho e dava notícia minuciosa dos projetos e propo= 
sições apresentados. a. conferência. Queixava-se do trabalho, que afir- 
mava exaustivo. O mesmo. crescia enormemente e se acumulava, não 
lhe deixando quase tempo. para o. estudo. Via-se obrigado a multi- 
- Plicar- se para assistir às sessões ou acompanhar os debates das quatro 
comissões ie! das duas subcomissões da primeira comissão. Entre as 
À numerosas proposições já figurava uma” da Delegação brasileira 
sôbre a colocação de minas em águas neutras. Rui havia feito, na 
* véspera, a sua primeira grande intervenção, durante a qual expusera 
- a questão da inviolabilidade da propriedade privada no 
far, fizera o histórico da política brasileira em tal assunto e aderira 
a proposta americana, de conformidade com as instruções do Itama- 
“ati e também com a sua própria opinião. Referindo-se ao seu dis- 


“curso, pôs no telegrama uma frase que sabia havia de ser agradável 

' ao Barão: “Dei aí justo relêvo ao glorioso nome de Rio Branco” 

— De fato, assinalara o papel do Conselheiro Paranhos, no assunto, e, ao 
“mesmo tempo, lembrara que o nome célebre do primeiro Rio Branco 
aa Rreanieado no filho “um continuador do espírito e dos serviços 
“do pai feliz coincidência, que imprime uma expressão, por assim 
* dizer, de identidade pessoal à continuidade nacional da nossa tradição”. 


— Justamente, essa questão ia dar lugar ainda a longos e interes- 

* santes debates na Haia, sem afinal chegar a nenhum resultado posi- 
“tivo. Rui, mais de uma vez, tomou parte na discussão, sempre com 
“muito brilho. Em certo momento fêz uma proposta. conciliatória, 
derivada de uma insinuação do Barão e subordinada à hipótese de 

não ser aceito, pela conferência, o projeto americano de abolição. do 
“direito de captura. A referida proposta tendia a assimilar a condição: 
“da propriedade privada no mar à da propriedade privada em terra, 
mas não pôde prevalecer e foi retirada pelo seu autor, por ter obtido: 

apenas 13 votos a favor contra 12, e 19 abstenções ou ausências. 
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“Daqui, comentava o Barão, em despacho telegráfico a Rui: “Tivemos 


muito boa companhia na votação da proposta brasileira”. ipa 1 
contudo, que Choate (delegado americano) e Gana (do Chile) não 
a tivessem apoiado e que o mesmo procedimento houvessem tido países 
da América latina, incapazes de proteger ou defender os seus navios 
mercantes. 


Já havia, então, entrado em ordem do dia a questão da cobrança 


“coercitiva de dívidas contratuais. Vimos atrás a atitude que o nosso 
govêrno tinha adotado a êsse respeito. Entretanto, o chefe da Dele- 


gação estava preocupado com o assunto e pedira instruções precisas 


ao Itamarati, ao ter conhecimento de que a matéria ia surgir formal- 


mente na conferência. Um dos membros da Delegação americana lhe 


anunciara que esta apresentaria um projeto (depois transformado em 
convenção), segundo o qual se estipularia a obrigação de se não re-- 
correr ao emprêgo de fôrças para a cobrança de dívidas contratuais 


de cidadão ou cidadãos de um país ao govêrno de outro país, antes 
de uma oferta de arbitragem do credor recusada ou deixada sem 
resposta, ou antes de uma desobediência à decisão arbitral, no caso, 
por parte do Estado do devedor ou devedores. Como se vê, a pro- 
posta, ligeiramente diferente da fórmula constante das próprias ins- 
truções americanas, admitia a legitimidade do emprêgo de meios coer- 
citivos, que Drago considera formalmente. Rui sugeria, então, que 
aderissemos ao projeto americano, como uma transação, e, ao mesmo 
tempo, expuséssemos os escrúpulos da opinião brasileira, contrária à 
doutrina Drago. 


Rio Branco, quinze dias antes, informara-o de que, na opinião 
do Presidente da República, “seria impolítico contrariassemos o go- 
vêrno americano na questão da cobrança de dívidas e nos separás- 
semos de quase tôda a América espanhola”. Convinha, porém, fôsse 
levado confidencialmente ao conhecimento do dito govêrno que, só 


para lhe ser agradável, o br: 


o acompanhará naquele terreno, até 
onde fôsse possível. Entretanto, — acrescentava o Barão, — “sem 
que a Inglaterra, a França, a Alemanha, a Itália concordem em de- 
sistir da cobrança militar em certos casos, qualquer acórdo entre os 
países devedores seria infrutifero”. Ainda no dia seguinte telegra- 
fava a Rui, sôbre o mesmo assunto : “Muito nos constrange êste caso 


e esperamos ainda que os nossos amigos de Washington, à vista da 
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Assim, quando Rui'o consultou sôbre o projeto americano, pôde 
responder prontamente: “Concordamos com a indicação de Vossa 
Excelência”, e, dias depois, voltando ao assunto, ainda lhe dizia: 
“Haveria, sem dúvida, vantagem em mostrar, de passagem, na expo- 
sição, a diferênça entre essa proposta, que aceitamos, e a primeira 
indicação argentina. Certo é que os argentinos se hão de irritar, em- 
bora Vocência o faça com tôda a delicadeza, guardando para com 
êles tôdas as deferências. Entretanto, êles nem se julgaram obrigados 


a cerimônias para conosco, combatendo a imunidade da propriedade 
particular, no mar”. Terminava autorizando Rui — que conhecia 


melhor, do que quem se achava aqui, o meio em que estava operando — 
a votar silenciosamente ou executar o plano prumo, isto é, jus- 
tificar o voto com uma exposição. 


Entretanto, a pedido do próprio Rui, o Barão procurava escla- 
recer aqui a imprensa e a opinião, acêrca da grande a entre a 
proposta americana é a doutrina Drago. 


Afinal, a 23 de julho, pronunciava o nosso 1.º Delegado seu 
esperado discurso sôbre essa matéria, longa e notável peça oratória, 
na qual condenou a doutrina argentina e apoiou a proposta americana, 
sugerindo, entretanto, que se ampliasse esta no sentido de abranger as 
pretensões de alteração, mediante guerra de conquista, de limites inter- 
nacionais reconhecidos. 


Justificando o seu ponto de vista na comissão competente, Rui 
demonstrou preocupação pelo nosso crédito público, dizendo que 


éramos um país devedor, que poderia ter necessidade de recorrer. 


ainda a empréstimos estrangeiros e, portanto, não desejaria suscitar 
desconfianças naqueles que, tantas vêzes, se tinham mostrado dis- 
postos a concorrer para o desenvolvimento de nossa prosperidade. 
Afirmou, em seguida, que a adoção daquela doutrina acarretaria a 
“baixa do crédito dos povos protegidos por essa inovação”, de modo 
que, quando lhes fôsse preciso recorrer ao crédito estrangeiro, só o 
obteriam à custa de penhores de ordem material, hipotecas de rendas 
aduaneiras e outras garantias humilhantes. Tal como se apresentava, 
— acrescentou, — a doutrina Dragó não encontrava adeptos na opi- 


) oposição dos Europeus, deixem de O raseaçti a questão, pela 1 impos- 
= - sibilidade de acôórdo unânime” 


EM mas a 1 situação | era outra om a ação . 
“ie proposta americana e com a adesão» dos RR Estados « 
Ru? 


“ Bsse discurso, — comunicou-lhe Rio Branco sea “produzira aqui 
qe impressão, e em Buenos Aires, em contraposição aos: co 
“mentários irritados de “La Prensa” e “EI Diário”, houve uma grande | 
RR “La Nación”, que [o classificou de notável. , DR REDE GR RO ido 


ti Entre as questões sôbre as quais versaram mais detidaméçia as 
a uções do Barão, estavam a da arbitragem obrigatória e as rela-. 
“tivas à criação de dois tribunais internacionais, um de pe arbitral 


Pe, 


e o outro de prêsas marítimas. pra pa eia” A 
pe 


Além disto, dois aspectos dos deveres de neiltralidade mereceram 
* especialmente a sua atenção: o da permissão da entrega de navios 
“de guerra em. construção nos estaleiros de um país neutro e o do prazo R 
- de demora dos navios de guerra beligerantes em portos. neutros . Ê ne 
Quanto a êste último caso, havia duas teses em presença: uma, | 
inglêsa e outra, francesa. A primeira limitava tal prazo a 24. horas; 
a segunda só fixava prazo, que seria também de 24 horas, aos navios 
“beligerantes acompanhados de | prêsas. Aquela era mais conveniente a 
para os países que, como a Grã-Bretanha, possuíam, pontos de apoio. 
— ede abastecimento para os seus navios em várias partes do mundo. ê 
“Não era êste o nosso caso e, por isto, os nossos precedentes tinham | 
estado sempre de acórdo com a tese francesa. O Barão lembrava, 
pois, à nossa Delegação a situação de desigualdade em que ficavam as 
“potências sem portos ou depósitos navais disseminados por tôda a parte. 
no beligerante que não estiver neste caso”, — dizia, — “fica a 
“condições de grande inferioridade, sobretudo. para receber carvão”. 
IS sugeria: “Talvez seja possível obter que, nos portos dos países 
neutros afastados do teatro das operações, os navios dos beligerantes . 
possam demorar-se mais de 24 horas e receber carvão para viagens , Ra 
mais largas do que as que podem fazer na vigência das regras atuais”. ; 
“Mais tarde, insistia nesse ponto de vista-e, depois de indicar a pásima 
“e o volume da “Revue Générale de Droit International Public” no qual 
“se encontrava a regra constante das instruções francesas de 26 de abril: 
de 1898 e que merecia nossas preferências, observava que a Rússia, 
sem colônias, lutara com grandes dificuldades ao passar sua esquadra,” 
do mar Báltico ao mar do Japão, e os nossos amigos do norte pode- 
riam ter iguais dificuldades ao Passar. Rae nossos portos. EE AO 
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Edo * Sabe-se que a solução duda ao assunto, na Haia, e constante da. 
Ass * convenção, foi favorável à regra inglêsa, na hipótese de inexis- 
“ tência de disposição em contrário, na legislação interna do Estado 


neutro 


E amianto ao caso dos navios de guerra beligerantes em cons- 
trução em país neutro, no momento de romper a guerra, Rió Branco 


era ainda mais preciso. Primeiro, lembrou a idéia de se obter que 


“pudessem ser entregues com o respectivo armamento, se tivessem sido 


pf ' encomendados pelo menos seis meses antes do início das hostilidades. 
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“Neste sentido, a Delegação brasileira apresentou uma proposta à con- 


ferência, a qual foi logo combatida, com veemência, pelo Senhor 


' Drago, delegado argentino, sob a alegação de que,a mesma subver- 


teria tôdas as noções correntes, desde as leis americanas de 1794 e 
1819 até às regras do tratado de Washington de 1871 e as resoluções 


“do Instituto de Direito Internacional em 1875. Mas o que estava por | 
trás dessa súbita e forte oposição eram, provavelmente, os navios en- 


«comendados à Grã-Bretanha, pelo Brasil... Entretanto, a proposta 
foi rejeitada pelo chamado comité d'examen, espécie de comissão de 
iniciativas da conferência, e a Delegação brasileira julgou mais con- 
veniente não a retomar perante a comissão competente. 


Desde que soube da impugnação, Rio Branco telegrafou longa- 
mente a Rui, expondo-lhe que a nossa proposta era conveniente a 
todos os países não preparados para construir os navios de guerra de 
«que necessitam e que neste caso se encontrava a Argentina. No tempo 
“dos navios de madeira, — dizia, — os nossos de guerra, até naus e 
fragatas, foram quase todos construídos no' Rio, na Bahia, no Pará 
e em Santos. E continuava: “Ainda na época colonial, desde o século 
XVII, fornecemos grandes navios para a Armada portuguêsa. Durante 
a guerra do Paraguai, construímos rapidamente, no Rio, vários encou- 
“raçados e monitores, entre êles os que forçaram a passagem de Hu- 


" maitá, construídos êstes em poucos meses”. Dizia ainda: “Nossa 


“proposta é também vantajosa para os próprios construtores europeus, 


“porque, subsistindo a regra atual, todos os países que precisarem de 


marinha de guerra tratarão de preparar-se para construir em seus 
“portos, dispensando assim as encomendas à Europa”. Em seguida, 
respondendo um pouco aos argumentos de Drago, observava: “E” 
«certo que a primeira regra do tratado de Washington de 18/1 e a se- 


RE RT e 


gunda parte da segunda das conclusões adotadas pelo Instituto de 
Direito Internacional em 1875 dizem que o Estado neutro deve impedir | 


que particulares entreguem, em seus portos e águas, navios de guerra a 
beligerantes. Mas foi precisamente para modificar a regra aceita e 
observada por países construtores que apresentamos nossa proposta”. 


Depois, indicava a Ruí a página e o volume do Anuário do Ins- 
tituto em que se encontravam as resoluções por êste formuladas em 
1875, e assinalava que dois membros do mesmo Instituto, Pierantoni 
e Westlake, tinham então sustentado ponto de vista igual ao da pro- 
“posta brasileira. ç 


Concluindo, dizia: “Talvez Vocência ache conveniente, como nos. 
parece, ir em pessoa explicar na 3.º comissão as vantagens que vemos, 
para os construtores navais europeus e para os países que não possuem 
grandes estaleiros na modificação da regra observada. Embora a 
proposta brasileira não seja adotada, convém que não fique sem res- 
posta a impugnação do Senhor Drago”. 

Rui aguardou apenas uma oportunidade para cumprir essas ins- 
truções. Fê-lo, aliás, de maneira brilhante, num dos seus melhores 
discursos proferidos na conferência. Refutando as asserções do dele- 
- gado argentino, mostrou como nos próprios Estados Unidos as regras 
alegadas tinham sido e continuavam a ser objeto de sérias contes- 
lações. Citou vários juristas eminentes em apoio do ponto de vista 
“sustentado na proposta brasileira. Indicou argumentos jurídicos em 
seu favor. Aproveitou depois, habilmente, as informações de Rio 
Branco para observar que até razões de ordem prática militavam no 
“mesmo sentido. Ao concluir, porém, não quis insistir na proposta : 
o seu intuito era apenas, conforme recomendara o Barão, não deixar 
sem resposta a impugnação a ela feita. 


No tocante às prêsas marítimas, alguns governos desejam que 


se organizasse uma instância internacional de apelação para as de- 
cisões das córtes nacionais de prêsas, e essa idéia foi corporificada, 
desde o início da conferência, em dois projetos: um inglês e outro 
alemão, diferentes nalguns pontos, especialmente no modo de com- 
posição da aludida instância superior e na sua duração. 


O sistema de julgamento de prêsas por tribunais nacionais, ainda 


hoje universalmente aceito, constitui (conforme escrevi algures) “uma, 


contradição flagrante com o princípio jurídico de que ninguém é juiz 
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em causa própria”. Por isto mesmo, tem sido objeto de críticas se- 
veras de numerosos internacionalistas, desde muitos anos. Já em 1877, 
o Instituto de Direito Internacional recomendava que se substituíssem 
as côrtes nacionais de prêsas por côrtes internacionais, a fim de que os 
particulares interessados pudessem ter maiores garantias de Julgas 
mentos imparciais. 


E” verdade que, anos. depois, aquela mesma respeitável instituição 
julgou difícil a aceitação geral do que recomendara e sugeriu que 
cada beligerante, no início de cada guerra, organizasse uma córte 
mista, destinada a decidir, em grau de recurso, as questões julgadas 
pelo respectivo tribunal nacional de prêsas. Assim, das decisões da 
jurisdição nacional poderia haver apelação para uma instância supe- 
rior, internacional. 

Foi esta, afinal, a idéia que prevaleceu na 2.º Conferência de 
Haia. 

O Barão não remetera instruções à nossa Delegação sôbre êsse 
assunto, que não tinha sido encarado pela 1.º Conferência e não. 
figurou, explicitamente, no programa russo da 2º. Logo, porém, 
que teve conhecimento de que, num dos projetos apresentados, se: 
cogitava de criar um tribunal cujos juízes seriam designados sômente 
pelas potências signatárias de marinha mercante superior a 800 mil 
toneladas telegrafou ao chefe da nossa Delegação, observando-lhe que 
aquilo seria um privilégio que só poderia aproveitar a oito ou nove 
países. 

Rui atendeu prontamente a esta ponderação, combatendo, na 
conferência, tal privilégio e propondo que as nações, cujas marinhas 
tivessem tonelagem inferior à fixada pudessem também nomear juízes 
para a côrte mediante acôrdo entre si. Sustentou, porém, ao mesmo 
tempo, a conveniência de que tal côrte fôsse permanente. 

Um mês depois, as delegações da Alemanha, Estados Unidos, 
França e Grã-Bretanha chegavam a acôrdo em tôrno de um projeto 
único, que previa um tribunal permanente, composto de quinze 
membros, dos quais oito designados pelas oito grandes potências de 
então e os outros sete designados mediante um processo de rotação 
complicado, de acôrdo com o qual, ao lado de juízes nomeados por 
seis anos, haveria outros que funcionariam por prazo menor, deter- 
minado pela importância da marinha mercante dos respectivos países. 
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a natureza permanente do tribunal lhe parecia desnecessária. F eliz- 
mente, — dizia — as guerras marítimas eram raras, e, assim, os juizes 
permanentes, com residência na Haia, teriam anos de Ócio, interca- 


" Jados por meses de trabalho. Proferíamos que se estabelecesse apenas 


o compromisso da criação do tribunal de apelação e que cada belige- 
rante, logo no comêço da guerra, nomeasse um juiz e indicasse dois | 
governos neutros, cada um dos quais nomearia um juiz seu. Os quatro 
juízes nomeados se entenderiam então para a escolha de um quinto. 


"que seria o presidente do Tribunal. Os beligerantes nomeariam advo- 
gados seus para a defesa ou sustentação das sentenças apeladas. 
“Bsse expediente” — 


— acentuava Rio Branco — “põe em pé de igual- 
dade todos os países agora representados na Haia”. 


fa: que lhe parecia especialmente condenável era a combinação de 
algumas grandes potências militares para a formação de um projeto 
que pretendiam pôr em vigor independentemente da oposição dos 
demais países representados na conferência. E acrescentava: “Melhor 
seria que o formulassem fora da conferência, antes ou depois dela, 
e não na presença dos convidados”. 
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Entretanto, Rui, que, no coméço, se havia apressado a dar certo 
apoio à idéia da nova côrte, fazia sentir ao Barão que a matéria de 
prêsas, ao contrário da referente à arbitragem, só interessava própria- 
mente às nações dotadas de grande marinha mercante ou com impor- 
tante comércio marítimo. Perecia-lhe, pois, razoável que essas acor- 
dassem entre si num sistema de jurisdição comum, proporcional à 
importância relativa de sua marinha mercante ou de sua navegação 


“comercial, 


O Barão concordava com o princípio, mas achava que êste fa- 
lhava em sua aplicação, porquanto para as oito grandes potências não | 
se tinha levado em conta a importância da marinha mercante. “De 
outro modo”, — dizia, — “a Rússia e a Áustria não poderiam ficar 
no húmero das oito primeiras”. Em todo caso, cuidou logo de mandar. 
Rui as necessárias informações sôbre a marinha mercante brasileira, - 
não se esquecendo de acrescentar que a nossa marinha de guerra se 
enfraquecera, mas, quando estivessem prontos os navios por nós enco- 
mendados, o lugar do Brasil seria o sétimo entre as potências navais, 
nesta ordem: Inglaterra, França, Estados Unidos, Alemanha, Rússia, 


O Barão opôs-se àquele projeto, odiado por observar que E 
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Japão ES FR “passando Et Tsna depois. Cautelosamente, porém, 
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—- pete”. E depois: “Espero que Vocência fará tudo para que nos dêem 


a menor” a sea A qe 
a os dados estatísticos referentes às marinhas mercantes de 
* diferentes países, dados por êle pacientemente recolhidos e de que 
= dava conhecimento ao chefe da nossa Delegação, organizara uma re- 
- ação, cujo simples exame — dizia — “mostra quanto foram infelizes, 
no seu trabalho de classificação, os organizadores do projeto”. O que 
mais sentia, conforme expressava, era que “a Delegação americana, 
“em desacôrdo com os testemunhos de estima que do seu govêrno têm 
recebido o Brasil e, em geral, os países da América meridional, se 
houvesse ligado às grandes potências européias para tratar de seme- 
lhante modo as nações do nosso continente”. 


Rui mostrava-lhe, entretanto, as dificuldades da situação e, ante 

a insistência do Barão, se impacientou, chegando a manifestar-lhe o 

desejo de abandonar a missão que lhe fôra confiada. “Tenho dito 

a Vocência” — alegava — “o bastante para habilitá-lo a julgar a 

- realidade de nossa posição aqui, quase isolados entre os Estados ame- 


potências, na conferência. Mas vejo que, apesar de tudo, Vocência, 
continua no êrro de supor que dispomos de fórça e influência nesta 
assembléia, quando a verdade é só valer nela o arbítrio das nações 
preponderantes”. Adiante, declarava-se exausto com o trabalho exte- 
—  nuante, com as responsabilidades e com a ingratidão das censuras 
, * (que não eram, de certo, do Barão), e solicitava a exoneração, porque, 


q ção 


| aseuver, a última fase da missão o colocaria em invencíveis dificul- 


- dades para satisfazer a imaginação de nossos compatriotas. “Feliz- 
mente”, — dizia — “os documentos da minha atividade estão nas 
atas da conferência, onde passo geralmente por um dos mais labo- 
 riosos dos seus membros. Nossa consideração pessoal, consegui elevá-la 
«quanto me era possível, mas a consideração política não depende das 


b da “Creio não conviria tornar isto público, desde já”. k 


| * Preocupava-o, sobretudo, o receio de que fôssemos diminuídos, e 
- por isto comunicava a Rui: “Esperamos que Vocência se esforçará. 
- por que, no tribunal de prêsas, o Brasil fique na classe que lhe com- 


a também suplente, no tribunal de prêsas, para que o Brasil deixe de 
q ficar em posição io a. outros, de marinha mercante muito 


ricanos e impotentes contra o predomínio absoluto de três ou quatro . 
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fôrças do representante. A ilusão da distância leva Vocência a supor 
alcançável a alteração de coisas aqui passadas em julgado”. Concluia, 
no entanto, assegurando que, de acôrdo com o ponto de vista do Barão, 
combateria o projeto, no dia seguinte à tarde. Foi, realmente, o que 
fêz, em longa e bem documentada exposição escrita, que leu perante o 
comité de exame da 2.2 subcomissão da 1.2 comissão, e na qual de- 
monstrou a injustiça do tratamento concedido ao Brasil. 


Rio Branco não demorou um instante em responder a Rui. Disse 
conhecer perfeitamente as dificuldades da nossa situação na Haia e 
que em assembléias internacionais, bem como em negociações diplo- 
máticas, nenhum agente, por mais hábil e competente que fôsse, ainda 
quando representasse um país forte, poderia estar certo de conseguir 
tudo quanto desejasse ou seu país pretendesse. Explicou, então, que 
pedira ao chefe da nossa Delegação procurasse obter a colocação do 
Brasil em classe superior a em que fôra colocado no projeto sóbre o 
tribunal de prêsas sem imaginar que isso fôsse fácil ou provável. 
Partecera-lhe, porém, conveniente que se fizesse uma tentativa nesse 
sentido, a fim de verificar se um apêlo aos sentimentos de justiça das 
delegações autoras do projeto produziria algum efeito e para que pu- 
desse dizer aos críticos que havia tentado tudo, embora em vão. 
Acrescentava: “Para a gente sensata e imparcial, a grande e merecida 
nomeada do representante do Brasil em Haia nada perderá, se não 

conseguir tudo quanto desejamos”. 


Fazia, em seguida, grandes elogios a Rui, assegurando-lhe que 
podia estar certo da confiança do govêrno e da nação. E concluia: 
“Estamos inteiramente identificados com Vocência e ESSE a tenha 
em nós a mesma confiança que temos em Vocência”. 


O resultado foi excelente, porque Rui agradeceu as expressões 
do telegrama e não insistiu na idéia de se exonerar. Aliás, esforçou-se 
por defender quanto possível os pontos de vista em que se colocara o 
govêrno brasileiro, nessa questão, embora convencido de que, apesar 
de tudo, deveriamos aprovar o projeto. 


Em suas intervenções oratórias, o chefe da nossa Delegação sabia 
prevalecer-se, com muito brilho e grande habilidade, de informações, 


dados estatísticos, argumentos que o Barão lhe proporcionava, com 


frequência. Seus discursos a respeito do tribunal de prêsas são uma 
prova disso. Num dêles, estão até mencionados, de passagem, os 
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mesmos fatos históricos que lhe contara Rio Branco e a citação da 
mesma obra, volume e página que êste lhe indicara, a propósito de 
um incidente com o Embaixador Choate, chefe da Delegação dos Es- 
tados Unidos da América. 


Efetivamente, certo dia, findos os debates, êsse delegado, que 
parecia não simpatizar com Rui, lhe perguntava irônicamente, do seu 
lugar na sala de sessões da conferência, quantos navios brasileiros 
tinham sido apresados nos últimos tempos. Rui, colhido de surprêsa, 
limitara-se a resporider-lhe imediatamente que se sua ironia tivesse o 
valor de argumento seria para excluir inteiramente do projetado tri- 
bunal de prêsas não só o Brasil, mas também tôda a América latina e 
grande parte da Europa. Não deixou, porém, de comunicar o epi- 
sódio ao Barão, que, sem demora, no mesmo dia, lhe mandou uma 
resposta, cujos conceitos foram todos reproduzidos pelo eminente dele- 
gado do Brasil em seu discurso de 22 de agósto de 1907. 


Apesar de tudo, nada conseguíamos, nesse assunto. Daqui, o 
Barão telegrafava a Rui que, entre nós, se “levaria muito a mal” 
assinássemos a convenção que estava sendo elaborada, Rui, embora 
não deixasse de defender sempre, com perfeita lealdade, os pontos 
de vista sustentados pela nossa chancelaria, não era decerto tão intran- 
sigente nessa matéria como o Barão, mas, em face. das instruções 
positivas que êste lhe mandava, não pôde hesitar. Em sessão de 10 de 
setembro, da 1.º comissão, antes de se pôr a votos o conjunto do pro- 
jeto referente ao tribunal de prêsas, expôs, com clareza, os motivos 
pelos quais o Brasil não lhe podia dar o seu voto. 


Na votação, houve 26 países a favor, contra 2, que foram o 
Brasil e a Turquia. Quinze se abstiveram. Comentando êsse resul- 
tado, dizia Rui: “Ficamos com a má companhia otomana”. Ao que 
o Barão retrucava: “Ainda que tivéssemos ficado inteiramente iso- 
lados, teríamos ficado bem, porque a opinião aqui não admitiria que o 
Brasil figurasse na quinta classe em que o colocaram. Não se pode, 
com justiça, acusar o Brasil de embaraçar a obra de concórdia que a 
conferência procura fazer. Não fomos a Haia para subscrever o que 
a maioria quiser, e discordando do que ela resolver o Brasil não im- 
pede que os demais países estabeleçam como entendam o seu tribunal 
«de apelação de prêsas”. 


E 


- Entretanto, de tôdas as questões que se ReRR o na 28 Con- 
E da Haia as que mais apaixonaram o Barão e o chefe. da 
Delegação, brasileira foram a da arbitragem obrigatória e a da criação 
“de um tribunal de justiça arbitral. ; 
nRg) programa da conferência, tal como fôra apresentado pelo go- 
vêrno russo, cogitava apenas, nessa matéria, de “melhorias a intro-. 
-  duzir nas disposições da convenção relativa à solução dos conflitos 
is internacionais, no tocante à côrte de arbitragem e às comissões inter- 
* nacionais de inquérito”. 
| Não tardou, porém, que várias delegações “apresentassem propo- 
* sições relativas à admissão da arbitragem obrigatória e, por outro lado, 
a delegação americana propôs sd cedo a criação de um tribunal 
de justiça arbitral. E TSE 
A propósito do artigo 16 da convenção de 1899 sôbre a solução 
pacífica de conflitos, o qual recomendava a arbitragem para as ques- -. 
tões de ordem jurídica, — surgiram onze propostas. Tôdas visavam E 
a possibilidade de introdução, na dita convenção, do recurso obriga- 
“tório à arbitragem, na hipótese de certas categorias de controvérsias. 
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A Delegação brasileira foi autora de uma dessas propostas. A 
sua, porém, não recolheu apoio algum e foi logo abandonada na pri- 
meira sessão do comité de exame 4 da 1.2 subcomissão da 12 co- 
“missão. Vários delegados a criticaram pelas restrições que na mesma 
“se continham. 


Entretanto, só uma delegação, a da República jo SGAN se 
aventurara a exprimir um voto em favor da arbitragem Internet | 
obrigatória, sem restrições. Mas, inicialmente, o referido comité de 

“exame rejeitou semelhante idéia. 


A verdade é que, naquela época, o instituto da arbitragem era 
sempre cercado das maiores reservas, inspiradas um pouco pela dou- 
trina da soberania absoluta dos Estados e mais ainda pela confiança 
na imparcialidade dos árbitros. Por isto, generalizara-se a norma de 
que da arbitragem deviam ser excluídas as controvérsias que pudessem. 
atingir a honra, a independência e os interêsses vitais dos litigantes. 

A proposta de Rui Barbosa fôra, contudo, ainda mais longe, nas 
reservas, excluindo da solução arbitral as questões que dissessem 
respeito à independência, à integridade territorial, aos interêsses . 
essenciais, às leis internas das partes em litígio, ou aos interêsses de: 


» renas potências; ntendos a cada o interessada a decisão 


é territorial, seus interêsses essenciais ou suas instituições; e dispondo 
que, nos litígios sóbre territorios povoados, não se recorresse à arbi- 
tragem sem o assentimento prévio “das populações diretamente 
interessadas. e pe 

Rui inspirara-se, sem dúvida, nas instruções que Rio Branco, 
desde o início da conferência, lhe havia mandado. Com efeito, em 

19 de junho, dizia-lhe o Barão: “Vossa Excelência sabe que o go- 
vêrno brasileiro se tem oposto sempre ao arbitramento incondicional, 
para “quaisquer questões que possam surgir, como desejam vários 
países americanos”. Exprimia, depois, o receio de aceitarmos um texto 
que nos obrigasse a submeter incondicionalmente à arbitragem as 


questões de navegação fluvial. No tocante às de limites, opinava que, 


a obrigatoriedade do recurso à solução arbitral só deveria ser estipu- 
lada quando versassem sôbre territórios desertos ou quase desertos. 
Em seguida, mostrava o perigo, para países de imigração, como os 
da América, da aceitação da o ao incondicionalmente obriga. 
tória: “Os reclamantes” — escrevia — “seriam tentados a anular a 
justiça local, pedindo sempre recurso para árbitros estrangeiros”. 
Acrescentava : “Desejamos, como os Estados Unidos, a Grã-Bretanha, 
a França, a Suíça e outros países, excetuar sempre da obrigatoriedade 
as questões que entendam com os interêsses vitais, a independência e a 
honra do país, a juízo do seu govêrno. E estimaríamos, para maior 
“clareza, excetuar também as que entendam com a integridade, ter- 
ritorial, ou que, quando se trate de questões de território, seja sempre 
consultada a vontade das populações interessadas”. Sôbre o assunto, 
citava o Précis de Droit des Gens, de Funck-Brentano e Albert Sorel. 
* Além disto, declarava que não nos devíamos obrigar a submeter 
tôdas as questões ao tribunal da Haia, por não haver motivo para 
que desistíssemos de recorrer, como tinhamos feito até então, a go- 
vernos amigos ou-a outros árbitros, jurisconsultos ou especialistas, 
não incluídos na lista dos membros daquele tribunal. 
Lembrava, depois, que os bons ofícios e a mediação constituíam 
expedientes mais rápidos e, por isto mesmo, preferíveis, em certos 
casos, à arbitragem, podendo às vêzes evitar esta, sem inconveniente 
e, antes, com vantagem. Mencionava, a Este propósito, a solução dos 
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“sôbre se a controvérsia atingia sua “independência, sua integridade 
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litígios sôbre a ilha da Trindade e sôbre o arquipélago das Carolinas, | 
o primeiro, pelos bons ofícios do Rei de Portugal, o segundo, pela 
mediação do Papa Leão XIII. 

Sugeria, em seguida, uma declaração, perante a conferência, em 
que se fizesse sentir que o Brasil entendia não aplicar a obrigatorie- 
dade da arbitragem a litígios já pendentes, mas sim a. questões de 
ordem jurídica, ou relativas à interpretação de tratados, que viessem 
a surgir depois de nossa então recentíssima adesão à convenção de 
1899 sôbre a solução de controvérsias internacionais, e que excetuá- 
vamos da arbitragem os casos a que atrás se réferira. 


Nada é, pois, de estranhar que o Barão tivesse enviado cumpri- 
mentos a Rui pela sua proposta, cuja fórmula qualificou de feliz. 
Depois, referindo-se ainda a esta, dizia que a sugestão da consulta 
às populações, conveniente para nós na única questão de limites que, 
então, tinhamos pendente, provavelmente não encontraria aprovação 
geral, “sobretudo entre países habituados a conquistas territoriais”. 


Quanto a êste ponto, Rui pensava de maneira análoga, descrendo 
do resultado de tal sugestão, porque, a seu ver, as grandes nações 
interessadas lhe seriam contrárias. “Lembre-se Vocência” — dizia 
ao Barão — “da Irlanda, da Polônia, da Finlândia, da Alsácia, etc.”. 
Pedia, entretanto, a opinião definitiva do nosso govêrno, sôbre o 
conjunto da questão. 

-* Em resposta, o Barão indicava, com clareza, os pontos de vista 
do govêrno, com os quais Rui se declarava de absoluto acôrdo. No 
dia seguinte, porém, o nosso 1.º delegado tinha a decepção de ver 
rejeitada sua proposta, compensada embora pela aceitação geral do 
princípio da liberdade de escolha dos árbitros. 


O Barão, todavia, mantinha-se firme e concordava com Rui em 
considerar indispensável uma declaração definitiva da Delegação bra- 
sileira, que consignasse nossas reservas. Foi o que fêz o nosso 1.º 
delegado, perante o comité competente. Sua declaração, que, em 
linhas gerais, seguia as instruções daqui mandadas, manifestava o 
intuito de arredar qualquer equívoco sobre o sentido e alcance de 
nossos atos, tornando claro, uma vez por tódas, que, votando qualquer 
fórmula de arbitragem obrigatória, reservávamos sempre expressa ou 
implicitamente: 1.º, a faculdade de recorrer aos bons ofícios ou à 
mediação; 2.º, o dever de não submetermos a solução arbitral as 
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questões pendentes da decisão dos nossos tribunais ou já por êstes 
julgadas. Além disto, ficavam por assim dizer subentendidas as re- 
servas, então habituais, das questões que pudessem atingir a honra, a 
integridade territorial ou os interêsses vitais das partes contratantes, 
reservas já anteriormente apresentadas pelo nosso 1.º delegado e, em 
geral, admitidas como indiscutíveis. 

Outra ressalva também já feita pelo chefe da nossa delegação, 
de acôrdo com instruções daqui, era a das controvérsias ou litígios 
anteriores à convenção que se procurava celebrar. Sua justificativa, 
não divulgada, estava no receio de que se pretendesse submeter à 
decisão arbitral a questão da validade do tratado preliminar ou prepa- 
ratório de Santo Ildefonso, celebrado em 1777 e em tôrno do qual 
tinham girado as controvérsias de limites entre o Brasil e vários dos 
paises vizinhos. O Barão não tinha dúvidas acêrca da caducidade do 
referido tratado, mas não confiava na isenção de ânimo dos árbitros 
a que pudéssemos ser levados a submeter uma das nossas últimas 


questões de limites. O laudo arbitral do Rei da Italia, na questão rela- | 


tiva à fronteira com a Guiana britânica, era de data ainda recente e 
sua injustiça ilagrante não ora ainda esquecida... 

Afinal, após cérca e quatro meses de debates, a conferência 
chegou à unanimidade precisa para constituir objeto de uma con- 
venção geral de arbitragem obrigatória, devido principalmente, se- 
gundo parece, à intransigente hostilidade do Barão von Bleberstein, 
1.º delegado da Alemanha. Conseguiu apenas adotar uma simples 
declaração, em que reconheceu, unânimemente, o princípio da arbi- 
trazem obrigatória, aplicável a certos litísios, especialmente os relativos 
à interpretação e à aplicação das estipulações convencionais interna- 
cionais. 

Havia, porém, outra questão em que o 1.º delegado do Brasil, 
apoiado por instruções reiteradas daqui, iria pôr em jôgo tôda a sua 
elogiiência: era a da organização de uma córte mundial de justiça 
arbitral. 

Ao se iniciarem os trabalhos da conferência, surgiram dois pro- 
jetos a êsse respeito: um da Delegação norte-americana e outro da 
Delegação russa. O primeiro não se referia à chamada Côrte Pérma- 
nente da Haia, instituída em 1899. O segundo tendia a converter 
esta num tribunal verdadeiramente permanente. Vários delegados 


apoiaram o projeto americano, mas a Delegação mexicana sugeriu-lhe 
uma emenda, que deixaria às partes litigantes a liberdade de organizar, 


“por comum acôrdo, uma jurisdição especial, — idéia que correspondia 
às de Rio Branco, conforme se lê em constantes recomendações suas“ 
Ê nossa Delegação na Haia. “Entendemos conveniente” — dizia êle — 


“reservar a nossa inteira liberdade”. E acrescentava que, em assuntos 
de grande importância, que envolvessem interêsses políticos, julgava 
sempre PR confiar a decisão arbitral a algum govêrno amigo, 
porque — explicava — “os governos podem compreeder e pensar 
melhor êsses interêsses e para o estudo da questão dispõem de mais 
facilidades e de maior número de auxiliares e consultores”. 

Podemos divergir dêstes conceitos, mas o Barão estava sincera- 
mente convencido da justeza de spa argumentação, em cujo favor 


citava algumas sentenças arbitrais proferidas por ndo dc as. 


quais tinham merecido críticas. 


Assim, o seu invariável ponto de vista era o de que concordava 
com a formação de um tribunal permanente, com juízes bem pagos, 
contanto que pudéssemos guardar inteira liberdade de escolha even- 
tual de outros árbitros. Em todo caso, repetia que, se fôsse apresen- 


tada a idéia, já formulada uma vez, de um acôrdo especial entre nações | 


do nosso continente para a criação de um tribunal arbitral composto. 


" sômente de juízes americanos, o govêrno brasileiro não deveria dar- 


lhe seu assentimento. 
N 


Relativamente à liberdade de escolha, o próprio chefe da Dele- 


'gação americana, Embaixador Choate, declarou que sua proposta não: 


alterava o caráter facultativo do tribunal da Haia. 


Como quer que seja, Rui, para evitar dúvidas, apressou-se em 


dar “a mais decidida adesão” à emenda mexicana e desenvolveu lon- 


gamente a idéia, já indicada sumariamente em discurso anterior, de 
que aceitava a arbitragem obrigatória, mas se opunha à obrigação de 
recorrer em todos os casos a um tribunal arbitral determinado. Apro- 
veitou o ensejo para mencionar as sentenças arbitrais, citadas pelo 


Barão, de quem havia obtido as informações precisas que sonia 


sóbre as mesmas. 

Depois, o projeto americano, apoiado oficialmente pelas dele- 
gações da Alemanha e da Grã-Bretanha, ampliou-se bastante, trans- 
formando-se num projeto completo de convenção para o estabeleci- 
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E Ro o de Córte de Justiça Arbitral, 


“Com alguns dias de antecedência, Rui fóra. contidencialmente 


foiado: pela Delegação portuguêsa, de que ia ser apresentado o. 


novo projeto e de que a côrte prevista por êste deveria ser composta 
de 7 membros, dos quais as oito grandes potências e a Holanda es- 


A “colheriam, cada qual, um, sendo os oito restantes indicados. por oito. 


grupos de nações, “um dos quais constituído por tôda a América do 
Sul.' Desolado, apressara-se em telegrafar (a 3 de agôsto) ao Barão: 
“Vocência verá se, por meio de Washington, nos poupam tamanha 
e amarga humilhação. Verificada esta, não compreendo como o Brasil . 


* possa dignamente continuar na conferência”. 


e . pe, . . A + r y - 
A insinuação foi acolhida com ânimo favorável pelo Barão, que: 
mandou o nosso Encarregado de Negócios em Washington procurar 


sem demora o Secretário de Estado, para o informar do caso. Não 


seria possível que as dez nações da América do Sul se pusessem de 
acórdo para a escolha de um árbitro, “nem o Brasil admitiria, em 
caso algum, ficar representado no tribunal por árbitro que não fôsse. 
brasileiro”. Além disto, na formação dos grupos, segundo o projeto 
a ser apresentado pela Delegação americana, havia a maior desigual- 
dade, demonstrando-se que na constituição do tribunal previsto não 
se tomava por base, como se alegava, a população de cada país; nem 
o algarismo da população — dizia Rio Branco — poderia servir de 


“base para semelhantes organizações. Ainda que o projeto desse ao 


Brasil um lugar permanente e dividisse as repúblicas americanas em 
dois ou três grupos, — observava, — seríamos obrigados a opoiá-las na 
defesa de seus direitos de Estados soberanos, porquanto, conforme 
dissera o Secretário de Estado Root, na 3.º Conferência Interna- 


“cional Americana, os menores e mais débeis membros da família das. 
nações merecem tanto respeito quanto os maiores impérios . Acres- 


centava que o projeto, tal como estava, seria humilhante para o Brasil 
e demais povos da América latina e talvez destruísse todo o efeito da 
viagem de Root, em 1906. E concluía: “Para tratar os países latino- 
americanos como o quer fazer a Delegação dos Estados Unidos, se é 
certa a notícia que nos foi dada, era melhor não os ter convidado para 
a Haya” 


Rui, por seu lado, considerava essencial que, se a proposta fôsse 
apresentada, declarássemos imediatamente nossa impossibilidade de 
firmar uma convenção que reduziria os pequenos Estados, parti- 
cularmente os da América latina, à condição subalterna de frações poli- 
ticas, como' a organização de um tribunal arbitral permanente, os 
Estados não podiam comparecer senão como unidades soberanas, cada 
um como um todo independente, e nunca como quantidades fracio- 
nárias, amalgamadas segundo o arbítrio de outros Estados. ; 


, O Barão respondia-lhe que aguardava a solução de Washington. 
Se dali não obtivéssemos a modificação do propósito anunciado, Rui 
procurasse proceder de modo que nenhum outro país nos precedesse 
nas declarações que a nossa dignidade de nação nos impunha, e que 
apresentasse uma proposta substitutiva, na qual se consubstanciassem 
os nossos pontos de vista, inclusive os indicados no telegrama do chefe 
da Delegação brasileira. 

Ao chegar a resposta da nossa Embaixada aos Estados Unidos, 
soube-se que o Secretário de Estado, Elihu Root, era contrário, em 
princípio, à idéia de serem tôdas as nações representadas no nov tri- 
bunal. Achava impraticável que os pequenos países, tais como o Haiti, 
São Domingos, etc., tivessem voto igual às grandes potêncics. ue 
possuíam maiores interêsses e responsabilidades. Mostrava-se, porém, 
visivelmente contrariado com os projetos do Imbaixador Choate, 
delegado americano, e afirmara «er recomendado ao delegado 
Buchanan que prestigiasse sempre a América latina. Não via de-cor- 


- tesia na formação de grupos, mas entendia que o Brasil devia ser 


representado por árbitro próprio, embora lhe parecesse difícil que o 
mesmo pudesse ser feito com relação às nove outras repúblicas sul- 
americanas. 


As informações mandadas pelo nosso Encarregado de Negócios 
em Washington faziam esperar que a Delegação americana mo-lifi- 
casse o projeto em causa e incluísse o Brasil entre as potências renre- 
sentadas por árbitro nacional no tribunal permanente. Mas o Barão 
continuava a achar inconveniente o sistema de rotação, pelo qual se 
daria aos Estados, conforme a respectiva população, mais lonsa ou 
mais curta representação no tribunal. Como Rui, Julgava que o prin- 
cípio preferível era o da convenção de 1899. A seu ver, cada país 
deveria possuir um só voto, mas ter o direito de nomear um ou mais 
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árbitros, desde que lhes pudesse pagar os honorários que fóssem 
E “fixados pela conferência. Os países que não pudessem ou não qui- 4 

sessem ter permanentemente, um árbitro na Haia deveriam poder 
escolher livremente como seu árbitro ou representante, no tribunal, o 
de outra potência. Deveria ser permitida, igualmente, a reunião de 
dois ou mais países para a designação e manutenção de um árbitro 
comum. Não deveria ser necessária a residência fixa de todos os 
árbitros na Haia: bastaria que a maioria absoluta, relativamente ao 
número de países representados, se pudesse reunir rapidamente quando 
fôsse o caso de se resolver com urgência, em sessão plena, alguma 
controvérsia. Nos casos menos urgentes, poderia marcar-se o prazo 
de quatro meses para o comparecimento de todos. Mas, na quase 
totalidade dos casos, as partes litigantes poderiam contentar-se com 
um só juiz, ou com três, ou com cinco, escolhidos de entre todos os. 
membros do tribunal. 

O Barão mandara submeter êsse projeto engenhoso ao govêrno 
americano e o comunicara a Rui; mas, embora desejoso de que suas 
idéias prevalecessem, dava a entender que não convinha sustentá-las 
com intransigência. Conviria, antes, proceder de modo que, se não 
fôssem vitoriosas, o Brasil pudesse sempre ter assento no tribunal que 
se viesse a criar. 


Rui, concordando, em princípio, com o plano do Barão, consul- 
tava-o sôbre a apresentação de outro, como alternativa ao primeiro. 
Segundo êsse novo plano, seria mantido o número de dezessete 
membros, constante do projeto em discussão, mas a designação seria 
feita por eleição de todos os Estados representados na córte criada 
em 1899. Assim, seria resguardado o princípio da igualdade jurídica 
dos Estados. 

Rio Branco respondia-lhe recear que a eleição nos fôsse desfa- 

“vorável. “Algum dos nossos conhecidos desafetos” — dizia — “po- 
deria, cabalando, reunir maioria e a exclusão do Brasil ou a posição 
inferior que lhe coubesse produziria aqui enorme decepção e seria 
explorada contra Vossa Excelência e o govêrno”. Depois, manifes- 
tando pouca simpatia pela idéia da criação do novo tribunal, dizia: 
“A conferência já criou o tribunal de prêsas e vai criar o permanente 
de arbitragem mantendo o anterior tribunal de arbitragem. E” muito 
tribunal”. A seu juízo, o papel-do Brasil deveria ser o de defender a 


a 


Rua proclamados entidades de quarta e quinta Ra st a 
“todos os Estados soberanos convidados para uma REAR Sar inter- 
nacional devem ter direito a igualdade de tratamento” 


Para o caso de se insistir na criação de um novo bi de ar-, 
bitragem, parecia-lhe ainda que o plano melhor seria o que esboçara 


anteriormente. De qualquer forma, afirmava que, se a aludida córte 


fôsse criada, “o sentimento nacional entre nós receberia mal qualquer 


combinação de que resultasse não ter o Brasil assento permanente 


nesse tribunalts bs 
Entrementes, instruía a nossa Embaixada em Washington para 


que procurasse conseguir de Mr. Root e do Presidente Teodoro . 
Roosevelt um telegrama à Delegação americana, “que só se entende” 
— dizia — “com as grandes potências européias e com elas combina 


“tudo”. Falava de novo no seu plano, que lhe parecia o melhor. En- 


tretanto, como transação, aceitaria um tribunal de 21 membros, dos 


“quais 15 reservados aos países representados na Haia, cuja população 


excedesse de 10 milhões de habitantes, incluídas as populações das res- 
pectivas colônias. Seriam êsses: o Brasil, a Alemanha, Áustria, 


China, Espanha, Estados Unidos da América, França, Holanda, In- 
glaterra, Itália, Japão, México, Portugal, Rússia e Turquia. Os 


outros cinco lugares seriam concedidos aos demais países segundo o 
sistema rotatório adotado para o tribunal de prêsas. 


O Barão parecia não desanimar de obter uma solução conciliatória, 


mas, se esta não fôsse conseguida, pensava que não deveríamos tomar 


parte na nova côrte. A êsse respeito, pedia o parecer de Rui, que 
opinava no sentido de nos cingirmos às soluções que mantivessem o 
princípio da igualdade dos Estados americanos. Nosso 1.º delegado 


atribuía a culpa principal da situação difícil em que se encontrava a 


conferência aos Americanos, seguidos da Alemanha, que dizia “em- 
penhada em coonestar assim sua atitude reacionária contra o prin- 


“cípio da obrigatoriedade da arbitragem”. 


Como quer que seja, segundo afirmava Rio Branco em meados 
de agôsto, o Presidente Afonso Pena entendia que o Brasil, se não 
tivesse lugar permanente no projetado tribunal, não deveria assinar 
a convenção respectiva e que, nesse caso, pouco antes do encerramento 
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“pesar por não podermos concordar com as idéias predominantes quanto 


a constituição. do tribunal e a esperança de que, na seguinte, confe- 
“rência, pudéssehos ser mais felizes. 


' Rio Branco insistia em que os países da América latina tinham 
io tratados com evidente injustiça. Mas, se alguns, renunciando | 
a igualdade de tratamento, se resignassem a assinar convenções que 


“os considerassem como nações de terceira, quarta ou quinta ordem, 


o Brasil não estaria nesse número. 

J ulgava conveniente, entretanto, que se mostrasse, primeiro, a 
inutilidade do novo tribunal de arbitragem, quando já existia o de 
1899, no qual estavam em pé de igualdade todos os países ali repre- 
sentados; e, depois, a possibilidade de se resolver o problema em 


“debate, admitindo-se que cada Estado pudesse ter permanentemente, 
“na Haia, um árbitro pago e que os litigantes pudessem escolher, de 


entre todos êsses, o árbitro ou árbitros para a sua controvérsia. Se 


:á | 
êsse expediente não fôsse aceito, seria melhor que as nações colocadas 


em posição inferior não assinassem a convenção. 


Quanto aos passos dados em Washington, infelizmente não tinham 
podido surtir efeito. Assim, já que não podíamos mais ocultar nossa 
divergência com a Delegação americana, cumpria-nos tomar franca- 
mente, na Haia, a defesa do nosso direito e do das demais nações 
americanas. Rio Branco declarava-se certo de que Rui o faria com 


“firmeza, moderação e brilho, atraindo para o Brasil as simpatias dos 


povos fracos e o respeito dos fortes. 

'O Barão trabalhava febrilmente naqueles dias, ansioso por ver 
mantida bem alta, na assembléia das nações, a dignidade de nosso país. 
Naquele trabalho. patriótico, quase não conhecia descanso. Certo do- 
mingo, às três da tarde, ao acusar o recebimento de dois telegramas 


“de Rui, acrescentava: “Responderei com mais vagar à noite, porque 
“preciso agora descansar um pouco, tendo passado em claro tôda a 


noite”. E, apesar dessa confessada necessidade de descanso, ainda se 
estendia largamente naquele telegrama, com que anunciava outro a ser 
passado à noite. | 

Para estimular Rui, transmitia-lhe os comentários elogiosos pu- 
blicados na nossa imprensa, muitos dos quais por êle escritos ou, pelo 
menos, inspirados, e, de vez em quando, lhe enviava efusivas felici- 
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tações pelo brilho com que o nosso 1.º delegado nos estava represen- 
tando. Chegava ao ponto de, às vêzes, antecipar parabéns a Rui por 
um discurso que êste deveria pronunciar no mesmo dia. 


Rui respondia satisfeitíssimo, mostrando-se verdadeiramente en- 
cantado. Quando apresentou sua longa declaração, em nome do go- 
vêrno brasileiro, a propósito da composição da nova côrte permanente 
de arbitragem e a fêz acompanhar de um projeto substitutivo, por êle 
elaborado de acérdo com as sugestões daqui enviadas e baseado no 
princípio da igualdade jurídica dos Estados, o Barão obteve a publi- 
cação de um boletim extraordinário dp “Jornal do Comércio”, com a 
tradução integral da declaração e projeto. Telegrafava, então, ao chefe 
da nossa Delegação que os exemplares do boletim tinham sido dispu- 
tados por grande ajuntamento em frente ao jornal e que a opinião era 
“unânime em favor do Brasil. Terminava, enviando-lhe calorosos pa- 
rabéns e as mais afetuosas saudações. 


- Respondendo, dizia Rui, já então decepcionado com a oposição: 
que o seu projeto encontrara na conferência: “Comovido agradeço as 
bondosas expressões das congratulações de Vossa Excelência. Muito 
me alentam, entre as desilusões desta penosa campanha, a atitude e a 
opinião de Vossa Excelência. Apesar de nossos reveses, se Vossa. 
Excelência conhecesse a linguagem geral dos membros da conferência 
a nosso respeito, veria que nossa autoridade moral cresce todos os 
dias”. 

A Delegação americana, contudo, tomava uma atitude concilia- 
tória. O Embaixador Choate visitara pessoalmente Rui, para com êste 
examinar a possibilidade de um acôrdo, baseado na aceitação do pro- 
jeto de organização do tribunal, sem a parte concernente à sua com- 
posição, ficando reservada essa parte para o futuro. Nosso 1.º dele- 
gado, à primeira vista, julgara aceitável a idéia e prometera consultar 
o govêrno. Efetivamente, dizia para cá que a transação lhe parecia 
boa. Acreditava que, “transigindo sem sacrifício do nosso princípio, 
sôbre o qual ficaria adiada a decisão, sairiamos airosamente, sem as 
desvantagens do rompimento”. 


O Barão, porém, resistia. Julgava devermos sustentar a posição: 
que ocupávamos e que considerava muito forte. Por outro lado, 
muito esperava de uma circular que tinha acabado de enviar aos nossos 
agentes nos diferentes países da América latina, na qual recomendara. 


Rs é 


que procurassem mostrar a proposta brasileira apresentada na Haia 


como o único expediente que poderia ser adotado, para conciliar a 
idéia da criação de um tribunal permanente de juízes pagos com o 
princípio da igualdade de representação reconhecido em 1899. 

As respostas recebidas das capitais americanas muito o animaram. 
Em tôódas estas, a atitude brasileira estava sendo bem acolhida. Até 
em Buenos Aires. Por sua vez, o próprio Rui começava a ver objeções 
a sugestão de Choate e acabava confessando que a sua primeira opi- 
nião, a êsse respeito, se modificara inteiramente. 


O chefe da nossa Delegação julgou, porém, oportuno sugerir 
outro alvitre, pelo qual manifestou entusiasmo. Considerava provável 
o malôgro do projeto americano e também o do nosso. Parecia-lhe, 
no entanto, que se poderia salvar a idéia contida na sua proposta, de 
modo útil aos países latino-americanos, se êstes celebrassem ali mesmo, 
na Haia, uma convenção que organizasse, sôbre as bases da dita pro- 


- posta, uma côrte permanente, aberta à adesão de outros Estados. 


O Barão alarmou-se. Respondeu a Rui, sem demora, para re- 
lembrar manifestações suas anteriores, contrárias a uma côrte de 
países americanos. “Continuamos a pensar” — dizia — “que não 
deve o Brasil concorrer para a formação de um tribunal latino-ame- 
ricano, separando-nos assim dos Estados Unidos da América e da 
Europa. Sobretudo no momento atual, pareceria que procuramos 
formar uma liga latino-americana, em oposição à grande república 
do norte, cuja amizade devemos continuar a cultivar, a despeito da 
lamentável divergência que nos separa, neste momento, da sua, dele- 
gação na Haia”. 


Fazia-se, naquela época, um trabalho de aproximação entre o 
Brasil e a Argentina. Drago falara nisso a Rui, mas sem dar precisões ; 
Rio Branco aproveitou então o ensejo para lhe fornecer êstes esclare- 
cimentos: Por vêzes, fizera ver ao govêrno argentino a' conveniência 
dessa aproximação, que, a seu juízo, deveria compreender também o 
Ohile, os Estados Unidos e o México. Durante a presidência Roca, o 
Brasil, a Argentina e o Chile tinham procurado marchar sempre de 
acôrdo ou mostrar-se unidos, mas, no govêrno do sucessor de Roca, 
essa situação se modificara, renascendo, na Argentina, antigas pre- 
venções e má vontade contra nós. 


“crição Ea! ao que parece, dos Estados Unidos, relativamente à 
sugestão. transacional que o Barão havia transmitido. para Washington 
“e que previa a concessão de lugares, no novo tribunal, aos países de 
mais de 10 milhões de habitantes, com exclusão, portanto, da Argen- 
“tina. Aquilo, porém, fôra idéia momentânea, como que para ganhar 
tempo. “Depois, refletindo melhor” — dizia o Barão a Rui — “assen- 


" tamos em defender o princípio da igualdade dos Estados”. De fato, | 


entre a referida sugestão e a proposta do nosso 1.º delegado, apoiada 
- pelo Barão, mediara apenas o intervalo de cinco dias. 


Dai por diante, permaneceu Rio Branco inflexível na susten- 


tação daquele princípio e na idéia de que não deveríamos abandonar | 


os Estados que nos tinham dado seu apoio. à 


Entretanto, Rui, sob a pressão moral do meio ambiente, ainda 
pensava numa solução conciliatória. Na extrema tensão de ânimos 


reinante na Haia, dizia êle, seria grande felicidade o encontro de RPA 


solução que, mantendo o nosso princípio da igualdade dos Estados, 
resolvesse de modo airoso para ambas as partes o nosso antagonismo 
ao projeto americano. Acrescentava que, nisso se tinha empenhado, 
muito preocupado com o desejo de conciliar nossa dignidade com as 
nossas conveniências. Afinal, parecia ter-se conseguido uma fórmula 
: de conciliação, que a Delegação americana lhe havia proposto, se- 
“gundo a qual, por meio de eleição, por sufrágio igual de tôdas as 
nações representadas na conferência, se elegeria uma comissão judi- 
“ciária de 17 ou 19 membros para constituírem uma córte permanente, 
“até que a conferência vindoura, a reunir-se sete anos depois, lhe desse 
organização definitiva. “A igualdade de sufrágio de eleição” — dizia 
— “daria uma expressão, incontestâvelmente, à perfeita igualdade dos 
Estados”. Entre os países eleitos, achava Rui que estaria o Brasil. 


Rio Branco, entretanto, de longe, não via tão claramente as van-. 
tagens de uma solução daquela natureza e considerava inconveniente: 


e perigoso o sistema eletivo para a escolha dos Estados que devessem 
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designar juízes para o tribunal. Reconhecia, contudo, que, com uma 


eleição em que tivessem voto todos os Estados representados na con- 


ferência, ficaria salvo o princípio pelo qual o Brasil se tinha batido. 
Receava, porém, que a proposta verbal dos Americanos fôsse apenas 
uma manobra para nos levar a abandonar a posição que ocupávamos, 
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o Br sil e: dividir os ne estavam conosco. . Afinal 


todo. caso, Ee Rn que les parecesse melhor, a de, Barão, -e ao Ped mo 
“sidente da República, a defesa da proposta brasileira, formulada pelo . 
próprio Rui, êste ficava, autorizado pelo Presidente a aceitar o expe-. 
diente da eleição, caso tivesse motivos fundados. para acreditar que 
nela seríamos “bem sucedidos” , mas o Presidente desejava que a acei-. 
tação” ficasse dependendo do o favorável e países que apoiavam 
as nossa. proposta | e que contavam. conosco . Mm 


X 


“ Entrementes, surgiam cien na ae que, segundo o nosso 
Ee delegado, tornariam inaceitável para nós a nova sugestão. Isto 
reforçava a opinião do Barão, que, embora afirmando que, de acôrdo 
* com as instruções, do Rue a deliberação final caberia a Rui, 
& o “mostrava. a Este que, sem a prévia concordância das nações que nos : 


- tinham dado apoio, o Brasil não devia deixar “a posição inexpug- 
“ nável” que conquistara. Além disto, devíamos ter em conta, não só co 
A “sentimento geral na Haia, mas também e principalmente o dos círculos em 
- políticos, o da imprensa e o da nação inteira, aqui.” E acrescentava : 
“Caso não possa haver acôrdo satisfatório, Vocência, que, com tanto 
“ brilho e coração, tomou parte, em julho e agôsto do ano passado, nas 
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demonstrações de afeto aos nossos amigos americanos, saberá afirmar. 
"os antigos sentimentos dêste país para com êles e exprimir o grande 
“pesar que nos causa a dissidência em que, infelizmente, nos achamos | 
"* neste momento. Da nossa amizade, demos provas aos Estados Unidos 
- da América, nesta conferência mesma, mas não podemos fazer-lhes 
“o sacrifício da nossa dignidade. Estou persuadido de que, a despeito 
de tôdas as intrigas que andam sendo feitas, a velha amizade entre o 
' Brasil e os Estados Unidos sairá fortalecida desta provação”. Con- 
“cluía dizendo que tivera o cuidado de mostrar à nossa opinião pública. 
| que a Delegação americana andava desviada da política do seu govêrno. 
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O chefe da nossa Delegação convenceu-se de que não devia in- 
sistir, tanto mais facilmente quanto, como vimos, já estava inclinado 
“a considerar inaceitável a proposta americana. Manifestou, pois, aos 
proponentes que subordinávamos nossa anuência à condição indicada 
daqui e que, se fôsse impossível o consenso dos Estados que tinham 


em nós confiado, não queríamos incorrer na suspeita de que os aban- 
. donávamos por causa do lugar que nos era oferecido na córte. 

O Barão, apoiado pelo Presidente Pena, mantinha-se intransigente, 
não vendo possibilidade de conciliação satisfatória senão no terreno 
da proposta brasileira. Dizia que, ainda que tôdas as repúblicas his- 
pano-americanas cedessem, ainda que ficássemos isolados, não de- | 
víamos recuar. Rui mostrava-se de pleno acôrdo, aplaudindo aquela 


firmeza. 

Em: certo momento, porém, os dois se mostraram favoráveis a 
transigir. Fóra decidida, na Haia, a eliminação do projeto anglo- 
germano-americano e considerado como aceito o princípio da igual- 
dade dos Estados. Alguns delegados apelaram então para a Delegação 
do Brasil, a fim de que não fizéssemos questão absoluta do nosso 
projeto e aceitássemos uma proposta transacional. Esta aparecia sob 
a forma de uma indicação francesa, formulada por Léon Bourgeois, 
a qual respeitava aquêle princípio e podia ser resumida nestas duas 
cláusulas: 1.2) um corpo eleitoral, constituído pela córte de 1899, 
aumentada de representantes das potências que à mesma aderissem 
até o fim de 1907, elegeria a côrte futura; 2.º) o critério da eleição 
devia ser a competência de cada um «dos escolhidos, e não a nacionali- 
dade, de modo que a nova côrte fôsse formada de homens compe-. 
tentes, de reputação jurídica. Rui confessava que, por essa combinação, 
— pela qual era varrido o caráter político da escolha, se evitaram os 
melindres nacionais e se assegurava a absoluta igualdade dos Es- 
tados, — o impressionava agradâvelmente. “Além de seu valor 
próprio” — acrescentava — “essa transação oferece o de ser francesa, 
isto é, não ser americana, exprimir a rejeição do projeto americano e 
provir de uma delegação cuja atitude nos tem sido propícia neste con- 
flito”. “A única objeção” — dizia ainda — “será o risco de não 
elegerem nenhum Brasileiro”. Isto, porém, não seria motivo para se 
não aceitar a proposta, porque sempre havíamos declarado que não 
disputávamos lugares e só nos batiamos, desinteressadamente, por 
um princípio. Finalmente, ponderava que a nova côrte não seria 
obrigatória, pelo que não tinha importância capital para nós a circuns- 
tância de vir a inspirar mais ou menos confiança. ; 

Ao contrário do que poderia talvez supor, o Barão recebeu a 
sugestão com prazer e, segundo dizia a Rui, começara a preparar a. 


- opinião nacional. “Reconhecemos a necessidade de transigir” — afir- 
- mava sem hesitações — “depois da bela vitória que Vossa Excelência 
“alcançou... O Brasil aceita a proposta francesa e deve declarar que 
“não tem candidato para o futuro tribunal, nem aceitaria nêle lugar 


“resultante da eleição, a que se procederá agora. Assim, tornaremos . 


patente que combat: por um princípio e não por um lugar” 
“Concluía enviando “cordiais felicitações” ao nosso 1.º delegado. No 
dia seguinte, já parecia menos simpático à proposta conciliatória, 
porque, apesar de confirmar a nossa adesão a ela, ajuntava: “Espero, 
* porém, que os próprios partidários de juízes eletivos abandonem essa 
idéia e que as do nosso projeto sejam adotadas na próxima conferência, 
-se não nesta mesma” 


O primeiro RR causou em Rui enorme satisfação. Êle 
próprio a manifestava nestas palavras: “Permita-me abraçar efusi- 
vamente Vocência, o ministro e o amigo, pela bela resolução que 
- tomou e me deu aqui meu dia de maior prazer”. 


Infelizmente, aquêle agradável estado de espírito pouco durou, 
- porque a sugestão franicesa não pôde recolher o acôrdo geral e o 
próprio chefe da Delegação brasileira acabou por declarar perante a 
conferência, em nome do nosso govêrno, que êste decidira abster-se 
de colaborar naquela solução. No caso, porém, a maior intransigência 
provinha do Barão, que não se cansava de proclamar que a proposta 
brasileira era a única solução capaz de conciliar o princípio da igual- 
dade dos Estados com a idéia de juízes bem pagos e inamovíveis. 
À intransigência dos dois iria manifestar-se em seguida no voto 
* contrário dado ao novo projeto americano, apresentado a 18 de se- 
' tembro e moldado em têrmos aceitáveis. Êisse projeto obedecia absolu- 
“tamente ao princípio da igualdade dos Estados. Cada parte contratante 
teria a faculdade de nomear um juiz e um suplente, cujos nomes 
“seriam transmitidos à secretaria internacional da côrte. A secretaria, 
“por sua vez, organizaria uma lista de todos os nomes indicados e a 
transmitiria a tôdas as potências contratantes. Cada uma destas es- 
colheria, de tal lista, quinze nomes para juízes e outros quinze para 
suplentes. A secretaria da córte recolheria essas indicações e, pela 
apuração dos nomes mais votados, verificaria quais os eleitos. 
Como se vê, do ponto de vista do princípio da igualdade, o sis- 
tema era superior ao que anos depois foi adotado para a eleição da 


“aprovou. 


Paio chegava êle ao final dos seus trabalhos sem ter conseguido | 
dr definitivamente nenhum plano de organização de um novo | 
+ tribunal de arbitragem. Tôdas as propostas, a êsse respeito, tinham a 
"sido rejeitadas ou retiradas. Só restava em discussão a de. Sir Edward | 
at Fry, 1.º delegado da Grã-Bretanha, tendente à aprovação de um voto . 
“em favor da futura organização de uma côrte de justiça arbitral, nos. 
“têrmos do projeto de convenção elaborado pela conferência, mas do 
“qual não constava a maneira de composição da côrte. Tratava-se de . 
uma recomendação para a adoção de tal projeto, desde que se chegasse 
Pia arhedo sóbre a escolha dos juízes e a constituição do novo o . 
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Rui, de acôrdo com as instruções que tinha, já se havia manifes- 
“tado contra essa proposta. Mas o Barão, em face de intervenções 
amigas, autorizou-o, por fim, a aceitá-la, a título de transação e como. 
prova de espírito de conciliação, sujeitando a aceitação à reserva do 
princípio da igualdade dos Estados. O discurso “que o nosso 1. o dele- 
gado pronunciou, então, neste sentido, foi por ele próprio considerado 


ada q 
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como'o seu mais importante trabalho, na conferência. 


Poucos dias depois, encerrava-se a SRaDEE assembléia. intermas 
cional, cuja reunião despertara tantas esperanças e cujos resultados, | 
embora tenham causado algumas decepções, não foram tão pobres . 
como, depois, apregoaram os seus detratores. Pd E 
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E inegável que o Brasil teve ali papel saliente, graças não só: 
“aoseul delegado, mas também a quem daqui lhe mandava instruções, 
lhe fornecia elementos informativos, procurava ajudá-lo de todos os. 
modos e o .encorajava, nos momentos difíceis. Nem por menos co-. 
nhecida foi menor a parte dêste último. ja ; 


Felizmente, os dois trabalharam sempre de acôrdo, com uma. ou 
outra pequena divergência de pouca duração, procurando ambos elevar 
sempre o nome do Brasil e torná-lo estimado e SOPRA em todo 6: 
mundo civilizado. CR AS Pi oa 


Uma ou outra vez, Rui teve momentos de desânimo, que vencia 
sempre graças aos conselhos e boas palavras do Barão. Era êste, por | 
assim dizer, a alma da nossa representação na: Haia, que tinha como . 
órgão a eloquência vibrante de Rui. 


| 


“O Barão nunca: procurou dim iminuir a parte. que Lindo a Rui nos 
abalhos: da, conferência, Rara si disse-o certa vez, em entrevista E 
a um jornalista, — só, “desejava o mérito de haver proposto para 
“aquela delicada ê importante missão o Senhor Rui Barbosa e o de 
haver feito tudo quando de si dependia para o auxiliar de longe, “obss 
curamente” NroA acentuou nunca “haver procurado “ “ocultar ou dissi- é 
“mular o “grande e brilhante papel que o embaixador do Brasil | repre- 
sentou na Haia”. Para comprová-lo, assinalava o que tinha feito du- 
- tante aquela importante assembléia: comunicara à imprensa tudo 
ps de interessante vinha da Haia; conseguira do “Jornal do Co 
-mércio” “a publicação. de trabalhos do nosso 1.º delegado, traduzidos Ro 
por êle próprio, Barão; autorizara a impressão dos “Actes et discours” 
je e de um ERR especial da “Review of Reviews”, de Londres, etc. 


ue “Na véspera do: encerramento da conferência, ao felicitar Rui pelo 
mu “seu último discurso é pro brilho com que levara a têrmo “a sua tra- 
“ Palhosa | e difícil missão”, assim se exprimia: “Ninguém deixará de 
“reconhecer aqui e no exterior que, graças à admirável competência 
jurídica de Vocência, coube ao Brasil o primeiro papel nesta confe- 
rência. Orgulho- -me de haver tido a honra de propor ao Presidente 
“* o nome de Vocência, logo aceito por êle com 6 maior prazer”. Ao. 
* que retrucava o chefe da Delegação brasileira, dizendo: “Nunca po- 
“deríamos ter chegado ao resultado obtido, se eu não contasse aí com 
a firmeza e o Aporo de Vocência e concurso de suas luzes, zêlo e pa- 
“triotismo” 


Ano e meio depois, era Rs Rui quem, num cara ao Barão, 
“aplaudia com efusão “as manifestações nacionais” — dizia — “em 
que Vossa Excelência vai ter em vida a sagração prévia da sua imor- 
talidade”, e pedia a Deus que dilatasse, por longos anos, aquela “exis- 


tência gloriosa e benfazeja”. 


Ninguém mais qualificado para proclamá-lo do que o emita 
representante do Brasil na Haia. Êle acompanhara, de perto, a vida 
pública do maior dos nossos diplomatas, cujos méritos, ainda no re-. 
gime monárquico, tivera ocasião de apreciar e louvar nas colunas do 
“Diário de Notícias”; êle o assistira, por algum tempo, na negociação 
laboriosa do tratado de Petrópolis; êle fôra, finalmente, o seu ins- 
trumento na Conferência da Haia. 


ente 
em relação a esta, pouc 


iva Rs o ter. levantado mais um ed o véu que à 
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O DIA PAN-AMERICANO (*) 
PEDRO CAVALCANTE 


Srs. Presidente e demais membros da mesa. Srs. Represen- 
tantes das autoridades. Prezados consócios. Minhas senhoras. Se- 
nhores. Meus camaradas. 

O Instituto abre-me hoje as suas portas para esta palestra e vos 
confesso que entro comovido neste templo da sabedoria e da austeri- 


dade, em que estão vivos e presentes os legados do espírito que perpe- 


tuam a memória dos homens e o renome da Pátria. 

Os que aqui labutam fundam a sua crença no testemunho irrefra- 
gável da história, razão dos seus estudos e aplicação. Só a história 
realmente afugenta as trevas e patenteia o Mundo — na sumidade dos 
seus poderes. 

Aqui estou obediente à honra do mandato recebido. 

E presto um tributo de reverência ante os que lidaram nesta 
casa e aqui revivem na perpetuidade da memória. 

E' o tributo da minha admiração à memória daqueles que por 
aqui passaram, todos eminentes nos títulos, e fiéis à dignidade do com- 
promisso pelo dever e obediência às tradições da casa. 

Êles trabalharam no propósito de preservar as glórias legítimas do 
nosso passado, pondo em relêvo o que representa a tradição como 
inspiradora de ensinamentos às gerações. 

Os conceitos da história valem como mandamentos e exemplos. 

A dificuldade está em reconhecer os pontos onde a semente foi 
lançada e germinou, missão que é privativa dos homens superiores na 
plena maturação da sua inteligência. 

E é nas suas páginas que os povos se inspiram, sobretudo nas 
horas de angústia e sofrimento. 


(*) Palestra realizada no Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. 


a que figuram os ia a sociais e morais dent rama ou pelo mero 
“ alvedrio dos caprichos da imaginação. 
E que a história, senhores, é realmente. mestra, e, como 
by “registro em que figuram a observação, os contrastes e lições da expe- 
“riência, e a sabedoria acumulada no tempo, obriga a Te e. 
“meditar. PEN Se ERA | 

O pan- americanismo dbfindco através dos tempos como o sentido 
“vital da política do continente. er 

O nome vem de 1889, empregado a propósito da Primeira Con- 
- ferência Internacional Americana reunida em Washington. Nessa 
“conferência o arbitramento se assentou como norma para resolver as 
ada entre os Estados Americanos e. também entre a América 
ie a Europa ; “baniu-se a conquista territorial do direito público ameri-. 
| cano; te fundava-se, finalmente, o| Bureau Internacional das Repú- 8 
blicas Americanas, transformado em 1910 na “União Pan-Americana” 
- por ocasião da IV Conferência em Buenos Aires. 


Há alguns dados que colocam o pensamento brasileiro entre os 

a da doutrina de Monroe... à | 

Em todo caso foi a mensagem de Monroe (1823) que estabeleceu 
no E tinenio a base de partida objetiva do pan-americanismo . 

Foi o estatuto-magno, que fixou o conceito de, uma verdadeira. 
soberania pan-americana. Rd) 

Não valem interpretações em contrário. Na realidade foi então 
que se declarou peremptóriamente que qualquer intervenção de Po 
“tências européias na América seria considerada * “perigosa à pas e & 
segurança do continente”. 

A doutrina de Monroe foi assim o germe da política de defsd 
continental “no plano de igualdade das soberanias”, que exatamente 
era êste o ponto de vista então expresso pela diplomacia brasileira 
em Washington. Ss 

“A América, escreveu Joaquim Nabuco, é, graças à dou- À 
trina de Monroe, o Continente da Paz, e esta colossal unidade de paz, | 
interessando profundamente outras regiões da terra — o Pacífico 
inteiro, pode-se dizer — forma um hemisfério neutro e equilibra o 
outro hemisfério, que poderíamos chamar o Hemisfério Beligerante”. 

Paz e pan-americanismo são histôricamente têrmos equivalentes 


... 


NE ido - final o sentido remoto de uma compreensão. 
frate nal Eabied os nao do continente. | j SOR jo na 
“Certamente cada povo tem estrutura e tendência próprias, resul- fi 
“tantes de um longo processo de formação. Não fôra possível, pois, y 
j condicionar a evolução. de um povo a normas. comuns indeformáveis. 
As evolução se opera na ordem política e na ordem econômica, 
g o e moral, mas as fôrças de propulsão não são idênticas o em relação en 
[A todos os povos. | 
et ao RR sem dúvida que andico ds essa evolução em Ho: E 
: a “consonância com o. “estágio cultural. de cada povo . Intercorrentemente, 
 Dopéim, “há causas e efeitos de emergência. 
Ê Os esforços hão que continuar e devotadamente se exercer para 
“que haja, entendimentos mútuos e se concretize a vontade de colabo-. 
ação, fg Eme 


l 


“Nesse onósito a obra da diplomacia deve ser vigilante e conser- 
* vadora; e passa, pois, em primeiro lugar. LR spa 


UM 


Não. fóra de menor alcance, porém, a obra paralela da opinião, e 
sobretudo a. exercida na imprensa e nos meios culturais.. 


Quero abrir um parênteses, a propósito desta obra de opinião. 


a “Na imprensa, especialmente desde 1934, quando aqui estêve em . 
Ro visita o General Justo, Presidente da República Argentina, coube- -me 

— fazer obra de. aproximação pan-americana. 

ts Inda há pouco tempo, referindo-me à posição da Argentina no 

* continente, patrocinei pela imprensa a sua volta à família das nações. 
americanas, dizendo então que à reunião de Chapultepec competiria 

examinar com simpatia o caso para dar-lhe uma solução satisfatória. 


Quando Inspetor Geral do Ensino no Exército fiz um trabalho. 
ininterrupto de quatro anos em prol de um política objetiva de ami- 
zade entre os povos dêste continente. : 
BL Recebendo constantemente nos institutos de ensino, missões mili- 
 tares e culturais que visitavam o Brasil, produzi: inúmeras orações 
"sempre nesse sentido. € 

A Pela visita ao Brasil do General Novoa, comandante em chefe 

do Exército do Chile, em 1938, assim: me exprimi: 

E; | - “Na gloriosa terra de V. Ex.?, como aqui, o Exér- 
| cito levanta bem alto o lema que deve ser o seu em face da 


nação; elemento de iniciativa e de propulsão da educação 
nacional, nos seus aspectos cívico e moral. 
emo realmente — di-lo o passado e afirma a 
hora presente — as mesmas: aspirações nobres, os mesmos 
anelos de paz, ordem e progresso. E nesse só rumo se acen- 
tua em ambos os países a influência espiritual e realizadora 
das corporações armadas. 
“Eu saúdo a V. Ex? e Brito ao Exército do Chile, 


animado do mesmo espírito de afetuosidade e profunda ad-. 


miração com que pude receber em nome do Exército, não há 
muito tempo, o troféu com que V. Ex. distinguiu o Exér- 
cito brasileiro, troféu simbolizado no índio Caupolican, im- 
“pávido araucano, encarnação da bravura e do sentimento dk 
“ amor à terra natal”. : 


Ainda em 1938, por ocasião da despesa do Coronel Miller, 
então chefe. da missão militar americana de instrução em nosso Exér- 
«cito, proferi estas palavras : : 


“A par desta homenagem ao companheiro que nos é - 


tão caro, há aqui também o preito da nossa simpatia pelo 
vosso país natal, a grande nação norte-americana. 

É que somos — Estados Unidos e Brasil — irmãos pelos 
sentimentos comuns e as mesmas idéias que nos inspiram. 


Os Estados Unidos da América do Norte são uma afir-. 


mação moral de princípios. E aprestaram-se, dentro numa 
sólida armadura material, para erguer a bandeira do trabalho, 
da paz e da harmonia perante o mundo. 


Fêz- -se um modêlo e para êle converge o pensamento que 


crê na razão vitoriosa das fôrças morais. 

Levanto a minha taça pela vossa ventura pessoal e 
também em honra ao vosso Exército por uma aproximação 
cada vez mais estreita entre êle e o nosso”. 


Mais tarde, quando nos deu a honra de sua visita ao Brasil o 
General Marshall, coube-me na Escola Técnica do Exército a agra- 
dável tarefa de recebê-lo e a certa altura da minha oração pude dizer: 


“A técnica só culmina nos países em que a cultura 
humana tem atingido um alto grau de desenvolvimento. 


ce do Ar De Retdada 


aCradlia Sesi ireridiaçia idea cita 
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Ro) gênio. da ou criador não pode ser o fruto de 

eventualidades fortuitas 

O acaso é apenas um ponto de coincidência. ! 

O espírito em elocubração desfere um dia a sua cen- 
telha e esta desvenda. o que já estava no mundo e não conhe- 
ciamos. a 

Há sem dúvida surprêsas que parece terem a fisionomia 
do acaso. Mera relação, porém, de sincronismo entre o 
pensamento que atua e o fenômeno que se apresenta e revela. 
Se os fenômenos se apresentam como novos é certo que já 
preexistiam todavia na idade. O pensamento, no seu esfórço 
construtivo, apanha-os no campo da sua objetiva sempre 

“com forte repercussão na obra da civilização universal. 

Assim tem sido em tôdas as épocas. 

País ainda muito jovem carecemos, até quando atin- 
jamos o nível mínimo da preparação técnica, de uma coope- 
ração bem mais estreita, e de perto, com os povos capazes 
de suprir-nos daquilo tudo que essencialmente nos falece. 


O de que mais urgentemente precisamos é de estender | 


e elevar o nível dessa colaboração. 

É que temos nós ainda que aguardar no tempo e ensejo 
favorável à nossa formação cultural generalizada. 

O certo é que devemos estreitar os nossos laços de ami- 
zade e confiança numa colaboração constante — nós bra- 
sileiros e vós americanos do norte. Temos muito que dar, 
mas não é menor a soma do que temos a pedir no entrela- 
camento das nossas necessidades e dos interêsses comuns. 

Somos irmãos que vivemos à mesma margem do Atlân- 
tico e que podemos caminhar um para o outro sem perder 
de vista a terra mesma da América. Não transitaremos nunca 
em margens opostas. 

Mister que nos unamos, todos os filhos da América, 
para que da comunhão de nossos propósitos e sentimentos 
logremos corresponder à fôrça irresistível do destino que nos 
empolga. Só o alcançaremos pelo intercâmbio moral das 
nossas relações e o aproveitamento mútuo das possibi- 
lidades técnicas e das reservas materiais das nossas posses. 


" Faço votos: para que nos unamos e vez pd no 
eo dos “nossos interêsses pela afeição fraternal dos 

ú nossos corações. l E 

Somos uma mesma família. É: ntodia o nosso anelo 

que nela reine sempre (0) harmonia nos propósitos em proveito . 

“da paz no mundo e do seu progresso. 


Havia nestas palavras também a expressão de um voto. Mais 
“tarde viu-se que havia nelas certa forma de precisão porque hoje 
“tudo aquilo está realizado... 

Seria fastídioso estar para aqui trasladando outros. trechos. 
Restaria muita coisa a trasladar, porque o que proferi em relação 
ao Chile e aos Estados Unidos se repetiria em relação às missões 
“militares da Argentina e Uruguai e outras que nos visitaram. Durante 
“quatro anos, por imposição do meu cargo, fui, à semelhança do que se 
“passa nesta casa, em referência a membros de sua mesa, uma espécie 
de orador perpétuo... Pos - 

Fechemos o parênteses. Pafscnide! na obra paralela da diplo- | 
macia e de opiniões. 


“A diplomacia é afinal instrumento político do Estado: Faz em | 
regra atividade política cautelosa, porque, verbi gratia, no campo | 
“econômico falta-lhe em regra o conhecimento objetivo em espécie e a 
quase que ela se limita a dar forma ao trabalho que originariamente 
se processa através a visão, a iniciativa e o tino de outros Órgãos. fre 
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A nossa característica diplomática desde os tempos da Indepen- 
“dência tem sido, aliás, de uma política extensiva de aproximação sobre- 
“tudo espimitual. 


E os nossos períodos de guerra, ou foram em defesa da liberdade 

“de outrem (Campanha Cisplatina), sem nenhuma idéia de usurpação 
de soberania ou conquista territorial, ou foram para manter incólu- 
mes o prestígio de nossa soberania e a honra de: nossa bandeira 


(1865-70) . 


Questões de fronteira jamais foram resolvidas pelas armas. Ou 
o foram pela arbitragem, ou por acordos. 


CE pus dso 


Arbitragem ou acôrdo direto definem a doutrina pan-ameri- + 
canista brasileira aplicada à nossa política exterior. E 


a 


E 


E de conciliação. 


= 


“Na política externa a nossa historia dá- -nos Tazões de! contenta- 
mento e orgulho. E Re ; 


Aliás, os países da América têm uma asgdãO histórica em que | 
"as ; lutas não exprimiram jamais desejos de expansão imperialista. O. 


“tante do espírito em que se criou a nossa política de boa vizinhança. 
e talvez não encontre súnilar nos fastos da diplomacia, não só do Bra- 
su como de tôda a América, É pa A 


A alta visão “de Rio Branco, com êsse ato, pôs em evidência um 
princípio da nossa política externa quanto aos nossos desigmos no 


preciso também ser agente. 


À visão do Chanceler não escapava, porém, a necessidade de nos 


“ estarmos precavidos para a defesa militar, tôda vez que assim fôsse 
“exigido. Em 1905 afirmava: “É indispensável que antes de meio século 
pelo menos quatro ou cinco das maiores nações da América Latina, 
por nobre emulação, cheguem em recursos defensivos, como a nossa 
“ grande irmã do Norte, a competir com os mais aa a Estados do 


; Mundo. i die 


E Ode que, entretanto, essencialmente, temos carecido no rumo 
dessa política de estreitamento dos nossos vínculos é de juntar à com- 
“preensão de unir o interêsse de uma defesa comum, de um lado, e, de 
“outro, de mtercomunicar igualmente os territórios e não só os pen- 

“ samentos e os corações. 


As vias de comunicações são laços concretos de união dos povos, 


porque não só proporcionam contatos mais íntimos para tôda espécie | 


“de relações, inclusive as culturais, como facilitam as trocas comerciais 
indispensáveis à E) si de povos vizinhos. 
Tirantes as comunicações com o Uruguai, a Argentina e o Pa- 
raguai, só ultimamente buscamos as ligações ferroviárias com a Bo- 
livia, unindo Corumbá a Santa Cruz de la Sierra. 


. áidia pm . A | 

Foi da grande guerra passada que nos veio a lição do mterêsse, 

de uma vinculação continental mais estreita além do terreno mera- 
mente político e cultural. 


| tratado de. condomínio. da Lagoa Mirim, por exemplo, é uma resul. 


convívio | interamericano. Em política, não basta ser paladino. É 
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- Os interêsses econômicos ER a tomaram de lá para 
cá um grande desenvolvimento. Ê 


f 


Coube ao Brasil incrementar essa política não só de intercâmbio 


“econômico como a obra de entendimentos recíprocos, firmando em 
“atos os princípios cardiais inspiradores da nossa política exterior. Bas- 
taria citar, sob o último aspecto, a nossa iniciativa nos casos de Le- 


tícia e do Chaco, na Conferência de Consolidação da Paz em Buenos 


“Aires, nas Conferências de Lima e do Panamá, na reunião de Havana 
e na Conferência última dos Chanceleres, aqui realizada. 


Rode elas são um passo de aproximação a mais na política de bbá 
vizinhança. 


A de Buenos Aires, por exemplo, realizada já à antevéspera da 
guerra, deu-nos ensejo de mostrar o nosso notável espírito de conci- 
lação em face de divergências profundas nos pontos de vista norte- 
americano e argentino. 


O projeto que apresentamos de um tratado de bons ofícios e me- 
diação, aprovado unânimemente, dava às nações do continente a 
providencial faculdade de dirimir quaisquer controvérsias entre si. 


A convocação de reuniões internacionais muito tem contribuído, 


aliás, para a nossa política de aproximação. Não há como o espírito . 


de sinceridade e a liberdade do pensamento para iluminar os debates 
e orientar as ações. Estas reuniões não devem jamais perder o sen- 
tido da amizade cordial e não visar motivos de compressão para à 
umposição mais ou menos velada de normas. 


A conduta de cada povo está condicionada a compromissos também 
de ordem interna e sujeita ao concurso da opinião pública de cada caso. 


Vemos, aliás, como em dadas circunstâncias falham os compro- 
missos das próprias alianças. ( 


A cordialidade entre os povos é tudo e, para mantê-la, é que a 
diplomacia deve ser operante. 


Havendo cordialidade haverá cooperação, haverá entendimento, 
haverá boa vizinhança. E cria-se como um novo sentido de solida- 
medade na ordem moral de onde resultam as obrigações compulsórias 
nos momentos graves. Estas não resultariam nunca de imposições ou 


medidas coercitivas. 
] 


Basta ler o que escreveu um dos nossos qe aa aropás 
a penúltima reforma da nossa Secretaria do Exterior: “Arcaico apa- 
relho, ineficiente « e tarda burocracia, de fórmulas artificiais”. 

Todavia é certo que a diplomacia se exerce não raro a despeito. 


ali passou fazendo época e foi consagrado nume tutelar da Pátria. 
' E é de citar, como elemento histórico subsidiário, também a ação. 
“hábil e inestante de. nossa diplomacia no período, da Grande Guerra 


Ras e et 


* jamais deixou de orientar-nos, nesse período, embora só muitos anos 
ê Esteio tarde ela viesse tomar forma objetiva aplicada no continente. 
“Quando subiu à cadeira presidencial da república, encontrou o Dr. 
ci Brás, parte da América e o mundo nas convulsões da grande 
“crise acarretada pela guerra. 
Pelo dia da sua posse formulava o Presidente votos pelo : “restabe- 
“Jecimento da paz”. E acentuava que exprimindo tais anseios o Brasil 
" “tanto mais sinceramente o fazia quanto se estribavam êles na prática 
de uma política pacifista tradicional com a qual procurara sempre 
| servir humana e nobremente os destinos da Pátria. 


a 


Es 


Érainos, por êsse tempo, país neutro no conflito entre os im- 
“périos alemão, austro-húngaro e turco de um lado ; e de outro a França. 
a Inglaterra, a Rússia e o Japão. 
| Mais tarde a Áustria, a Hungria, a Turquia e a Bulgária to- 
maram o partido da Alemanha; a Itália e * Portug ual o partido da 
França e da Inglaterra. . 
Mostrava-se inquieto o Chefe de Estado com a notificação dos 
governos francês e britânico, datada de março de 1916, dirigida à nossa 
chancelaria, em que se nos advertia de que os referidos governos se 
- julgavam “com liberdade de ação para capturar e conduzir aos res-. 
pectivos postos os navios que transportassem mercadorias suspeitas de 
destino, propriedade ou origem inimiga”. 
A quem observasse a marcha dos acontecimentos não escaparia 
a conclusão de que não fôra para nações desarmadas que os homens 
* «catalogaram os princípios do direito internacional, frustra instituição 


a 


“das fórmulas arcaicas ou artificiais, e a prova é que Rio Branco por | 


Sumariando acontecimentos veremos que a idéia pan- americana 
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quase sempre tôda vez que o apanhado das suas regras colidiu com. 


o poder soberano do interêsse e do egoísmo. 

Não demorou muito que fôssemos forçados a protestar junto a 
Alemanha contra a guerra submarina sem restrição. 

Estávamos, então, — registre-se — em unidade no continente sul- 
americano. 

Poucos dias após a nota mandada ao govêrno de Berlim, já vol- 


tava a nossa chancelaria a repisar o assunto, declarando que o torpe-. 


deamento de navios brasileiros em qualquer mar e sôbre qualquer 
pretexto importaria na ruptura das nossas relações diplomáticas com 
a Alemanha. 

Sobreveio o sossôbro do “Paraná”, e, com êle, o rompimento de 
relações diplomáticas e comerciais entre o Brasil e a Alemanha. 

Pouco tempo depois, no entanto, soçobra à entrada do pórto 
de Brest o vapor “Tijuca”, da marinha mercante nacional. 

Em represália, e conforme a sugestão do Executivo, resolve o 
Congresso tornar efetiva a utilização dos navios mercantes alemães 
ancorados nos portos do Brasil, excluída a idéia de confisco. A 
resolução, declarava, também, sem efeito o decreto que prescrevera a: 
nossa neutralidade na guerra entre a Alemanha e os Estados Unidos 
“por nos acharmos ligados a êste beligerante por tradicional amizade 
e pelo mesmo pensamento político, na defesa dos interêsses vitais da 
América e dos princípios aceitos pelo Direito Internacional”. 


Norte-América e Brasil uniam-se e à face dos: acontecimentos 
plantavam a semente para o futuro. 


Nesse pé estávamos nós quando, dias após, singrando rumó a 
Marselha procedente das Canárias, é pôsto a pique o ip “Lapa”, 
da frota do Lóide Brasileiro. 

Corre algum tempo e o vapor brasileiro “Macau” tem o mesmo 
destino. 

E” o Congresso inteirado da nova perda sofrida pela nossa marinha. 
mercante. | 

“Não há como, senhores membros do Congresso Nacional”, —- 
dizia a mensagem presidencial — “iludir a situação ou deixar de cons- 
tatar já agora o estado de guerra que nos é impôsto pela Alemanha” 

- Sem demora votava o Congresso a resolução que reconhecia e pro- 
clamava o estado de guerra iniciado pelo império alemão contra o 


mr 
De 
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q Brasil e autorizava o Presidente da República a adotar as medidas de 
- defesa nacional e segurança pública julgadas necessárias. | 
A guerra colhia-nos sós, nesta parte do continente e num estado 
“de iniludível insuficiência militar. 

E a despeito do sentimento fraternal de amizade entre as nações 
“do continente, o panamericanismo não havia evoluído à condição de 
“todos por um e um por todos” em caso de guerra provocada por um 
“pais estrangeiro. 

- Ficava destarte ao patriotismo da nação brasileira suprir, pelo 
trabalho e pela abnegação, lacunas existentes na sua organização mi- 
litar, de modo a colocar no mínimo de tempo os interêsses, a integri- 
dade e o próprio decôro do país à salvo de qualquer desastre ou humi- 
lhação. 

Sem recursos para improvisar exércitos equipados, a colaboração 
brasileira se limitou nas zonas conflagradas do além-mar à contri- 


'“buição de nossa fôrça econômica canalizada ao serviço do abasteci- 
mento dos nossos aliados e pela presença da nossa esquadra nas águas 
da Europa, e dos nossos aviadores, bem assim de numerosa missão 
médica, nas linhas de frente. 

No momento, a despeito dos sentimentos fraternos das nações 
americanas o pan-americanismo não tomou a forma de um movimento 
de solidariedade coletiva continental. 

A defesa coletiva da América que Rio Branco, com alto senso 
de previsão, preconizara em 1905, na reunião do Congresso Científico 
Latino-Americano, não fôra avante. 


E vale, então, recordar, que já em 1910, na IV Conferência reu-. 


nida em Buenos Aires, surgira a proposta do Uruguai para a criação 
no continente de uma Sociedade das. Nações, proposta que não logrou 


êxito. ' 


j Nessa ocasião também propôs à delegação uruguaia que “fôsse 
considerado agravo a tódas as nações americanas o agravo feito a 
uma delas”. 

Nessa época, o Ministro do Exterior do Govêrno Venceslau 
Brás felicitou, aliás, a delegação uruguaia por “essa afirmação solene 
e prática de pan-americanismo” . 


A guerra atual uniu, vinte e sete anos mais tarde, os povos ame- 
ricanos para enfrentar o perigo comum, perigo de absorção — feliz- 


dt 


men já Ed nesta: hora. Posse mesmo perigo ameaçava É Amé. 
rica na grande guerra anterior. 


(9) que é é preciso é não parar e que assim continue. A paz que : se 


blemas. a 
“Os nossos problemas. não são os velhissimos problemas europeus. 
A história no continente europeu é muito mais antiga e cheia de 
achaques. SA | | 
Raízes profundas criaram | ali velhas dissenções, sobretudo na 
“competição das fronteiras e nas chamadas “ “esferas de influência”. 


deparamos já com Alexandre, chefe dos Estados Helenos, a fundar 
“Mar Negro ao Egito e ao Golfo Pérsico. f 


origem à luta secular de sua pátria contra a poderosa rival. 
Júlio César, vencendo gauleses e germanos, triunfou em todo [o) 


! 


ocidente e dominou a Grécia. 
Não precisamos ir além. a 
Os acontecimentos mais remotos da antiguidade trazem o pre- 


continente europeu tem sido uma perene efervescência, sem quase 
período de pausa. 

O continente americano é, ao revés, adolescente, sem motivos 
de competições que criem rivalidade ou intransigências de propósitos. 


dissídios. E o exemplo mesmo do que se passa em relação à Europa 


e para aqui transplantemos o espírito de discórdia e de révanche. 
Temos tudo para viver econômica, política e socialmente em paz. 


econômicas. A economia é o problema que sobreleva na vida dos 
povos. É certo, porém, que os mercados estarão sempre necessitados 
de uma produção cada vez maior. 


“A união se estreitou mais tarde na hora aflitiva. 


e aproxima traz realmente” no seu bojo os mais sérios e complexos pro-. ) 


Se remontarmos à história para rever a antiguidade dos tempos, . 
um império que se estendia do Adriático ao: Índico, do Danúbio e do 


Anibal, chefe cartaginês, fêz guerra de morte a Roma e deu 


térito europeu até os dias de hoje — porque o que é certo é que o. 


"Devemos tomar a lição dos mais velhos para evitar dissenções ou. 


é digno de tôda meditação para que não incidamos em iguais erros 


E” só cada qual trabalhar e produzir na medida das suas fórças 


RE Os problemas de abastecimentos que se vão apresentar em relação 
CS, aos países europeus após a ia dar-nos-iam sobejas razões para nos 
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nfrentar a crise Bi re EUA se na para aque lados e po- 


Pa 


derá ainda calamitosamente atingir-nos. So SE 


sentido dominante da Conferência recentemente realizada no México. 


na de. aproximação e solidariedade continental americana. É 


Maçães econômicas das nações americanas e quanto ao problema da 
“segurança coletiva, conseguiram os delegados estender as mãos amis- 
tosamente à República. Argentina, proporcionando-lhe o regresso à 
| casa da família, com a assinatura, por parte do seu govêrno, da ata de 
e Chapultepee. OS 


j 
Presos hoje os Estados Unidos também aos novos rumos da polí- 
“tica inter-continental, pela sua aliança com a Inglaterra e a Rússia 
“em face da guerra européia, e pela luta em que se acham empenhados 
- contra o Japão, — não poderiam êles na reunião do México proceder 
- de maneira a comprometer a medida das suas exigências próprias na 
próxima conferência de São Francisco, de que Pica as pro 
: Eno cas mundiais. 
* Quando se realizou a reunião no México a de São Francisco já 
| Se, achava assentada no calendário. 
— Nesta futura reunião é que serão acertados os passos para a 
adoção da política internacional econômica e de segurança de após- 
* guerra. A 
Às três grandes potências ssbetadas deram udo nesta guerra 
em efetivos, em dinheiro, em material, em Rosas morais e físicas, e 
na forma enérgica da decisão. 

É da vitória das suas armas, pois, que evidentemente vai depender 
mais fortemente o rumo da política a ser ditada nas relações entre 
todos os povos da terra. 

A América deve, pois, ficar prevenida para a cabal defesa dos 
* seus interêsses, na base de igualdade das soberanias. 

Verdade que, de resto, não há geralmente forma objetiva integral 
de previsão ante os problemas de ordem social, inclusive, portanto, o 


- político e o econômico. 


RE io consideração do. problema. econômico parece ter. sido, aliás, o 
Essa conferência marca sem dúvida um grande passo na política 


“Sóbre o que se fêz ali de notável. quanto ao estreitamento das Te- 


pa = 


Certos fenômenos poderão ser, até certo ponto, conduzidos na 

sua marcha. 

Mas é preciso não esquecer que na ordem humana como na ordem 

da natureza há leis que os homens não podem derrogar, e entre elas 

está a que estabelece no regime de vida dos povos civilizados o sistema 
de equilíbrio inerente aos vasos comunicantes. 

Depois da guerra as grandes potências sentirão, mais do que as 
outras, a necessidade de não contrariar êsse princípio imperativo da 
intercomunicabilidade de propósitos, interêsses e necessidades, sem 
estatutos ilusórios de compressão e fórça. 


A ata: de Chapultepec equivale, todavia, a um tratado. 
Seu sistema de segurança terá, entretanto, que se adaptar ao sis- 


“tema mundial. 


E conforme o acôrdo de Dubarton Oaks o conselho de segurança 
mundial pode vetar a aplicação de “acordos regionais”. 


É essencialmente para êste ponto que devemos ter voltadas as 
nossas vistas na conferência de São Francisco. 


A América é todo um continente e tem poder e prestígio para 
impor pelo seu voto ao mundo o direito de viver em paz sob a ban- 
deira pan-americana de todos por um e um por todos. 


A proscrição da guerra em qualquer das suas formas; o reco- 
nhecimento da integridade e da inviolabilidade do território de cada 
país; a soberania do Estado em seu regime interior; a igualdade 
jurídica entre os Estados; o direito internacional como norma de 
conduta para todos; a obrigatoriedade de solução pacífica nos con- 
flitos entre Estados; a adesão de todos aos princípios democráticos; a 
declaração de que a existência de qualquer sistema político antidemo- 
crático no continente prejudica o interêsse comum e favorece ameaças 
à segurança coletiva; a declaração de que o homem americano não 
concebe viver sem liberdade, cabendo-lhe desfrutar todos os bens 
espirituais e morais oferecidos pela civilização; a declaração de que 
democracia não é possível sem bem estar material e sem educação; o 
princípio de solidariedade econômica continental, com franco repudio 
a tôdas as formas do imperialismo: — tudo isso que está na ata de 
Chapultepec constitui o sumário de um Código de bem viver que 
nenhuma fórça na terra será capaz de derribar, porque são 21 nações 


E 


“certos princípios fundamentais, porém êstes devem ser reafirmados e 


livres que o assinam e querem com êle a paz, o direito e a condição 
“humana da liberdade do mundo. 


A 


Observe-se que do preâmbulo da reunião de Chapultepec consta: 


CAs Conferências Inter-Americanas proclamaram repetidamente 


proclamados na ocasião em que sejam estabelecidas as bases jurídicas 
da comunidade das nações”. 


Isto quer dizer que a união de tôdas as nações dêste hemisfério 
fará realmente a fórça da América em qualquer futura conferência de 


nações na defesa dos seus ideais e propósitos em relação à vida paci- 


fica internacional dos povos. 


E a ata de Chapultepec, que traz a aprovação unânime de todos 
os países da América, não fêz mais, na realidade, do que firmar e 
ampliar nessa unanimidade de votos tudo quanto em conferências 
anteriores já havia, parceladamente, figurado na deliberação dos povos 
da América, embora sem aquêle caráter de todos por um e um por 
todos. | 

Num dia como êste, festivo para tôda a América, é preciso que 
se esqueçam quaisquer resquícios episódicos de desentendimentos entre 
o Brasil e os povos vizinhos, máxime ao tempo em que se processavam 
os movimentos de independência, para que prestemos o preito da 
nossa admiração aos homens de antanho, os heróis da liberdade nesta 
parte do mundo. 


San Martin transpôs na sua marcha libertadora os Andes e desceu 
até o Chile e o Peru. 


“Devemos também render igual tributo ao gênio de Bolivar. 

A sua escola foi de guerra, mas jamais de conquista. Em tão 
raras faculdades — guerreiro e estadista — manteve perfeito aus 
líbrio. 

Pela ação militar jamais se quebrantaram os seus princípios po- 
líticos; nem as paixões de homem de Estado levaram a erros o soldado 
emérito. 

O seu nome é celebrado na história como o “Libertador da 
América”. 
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“queria uma Pátria Americana. "a és 


Bolivar é, pois, das grandes, Fauima a ser sabias no Dia Pa 


Americano. 
' Ble foi a idéia pan-americana em ação e a alma da revolução 


“continental pela liberdade e união dos povos da América. 
“Oseu apostolado deu- lhe igual impulso às idéias e ao sentimentos 


IA iniciativa de uma assembléia das nações americanas foi sua. 
“Tala reunião no Panamá. 

Apésar da concorrência de poucos países lançou-se ali as bases 
“de um tratado de umão pan- americana e cuidou-se da defesa comum 
“do continente, mediante fôrças militares formadas por tôdas as 
nações. 


com a mesma vontade do guerreiro no campo de batalha : 
Cinquenta e dois Branca Estados Fones tato “o precursor 
“da sociedade das nações”. 


Desejaria, porém, nesta casa, antes de encerrar esta oração enca- 


* recer na figura do Barão de Rio Branco a obra de quantos brasileiros 


ilustres deram a prova do seu esfórço em prol de uma aproximação. 


“internacional cada vez mais estreita entre os povos da Terra e princi- 
] * palmente da América. 
RT Já me referi ao nome de Rio Branco. 


Há nomes, aliás, que a memória infantil desde logo grava e assim. 


continuam por tôda a nossa idade. 


Já na minha idade colegial eu ouvia êste nome celebrado na. 


glória dos seus feitos. 


Só mais, tarde, po pude conhecer o homem e a sua obra. 


imortal. | 
A forma lendária pela qual a sua fama estava guardada originã- 
Tiamente no meu espírito não se apagou jamais. . 
Merecia sem dúvida ter assim o nome glorificado quem levou,. 


como êle, uma longa vida de dedicação integral ao serviço da Pátria. É 


e das suas relações fraternas com os povos, sobretudo da América. 


q seis Renas ea sua” visão sa mais longe, porque 


“Pela liberdade combateu na imprensa, na tribuna, no “parlamento pe 


Rio Branco amou verdadeiramente a terra do seu berço e por ela | 


viveu empenhando-se em prélios memoráveis pela demarcação defi- 
nitiva das suas fronteiras e pelo seu PIRPARO 


5) 
tem hr como. prova. bo a pan-americanismo. BE 


| EO realmente de suma grandeza a obra, concluída pelo Barão. 


Onde estaria talvez a chama sagrada, razão de tanto poder mental. 
“de persuasão? ; Rae DSL AGE 
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' Rio: franco era sobretudo um profundo estudioso da nossa à his- e 
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Foio “professor ide História do Brasil quem vencera sempre nas. 
lides memoráveis em que o Brasil submetia à arbitragem o reconhe-. 
cimento dos seus limites geográficos, 


Er Seta 1876 e 1893, quando teve exercício no consulado brasi- 
“leiro de Liverpool, fêz largo estágio propedêutico para os mais altos. 
postos da carreira, percorrendo então a Europa, visitando tôdas as 
* bibliotecas e arquivos do velho mundo, coligindo dados, descobrindo 
E preciosidades bibliográficas americanas, fazendo copiar em Portugal, 
“na Espanha, Holanda, França, Alemanha e Inglaterra, tôda nota de, 
documentos interessantes ao Brasil, adquirindo vastíssuna erudição 
E sôbre ciência histórica, geografia política, social e econômica relativa-. 
“mente ao Brasil? | is ; Ná 
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! O exemplo já seria digno de fixar-se. | 
ú “E além do exemplo devera permanecer a lição que o consagrou. 
Rio Branco não foi o estadista de circunstância. 


+» O homem que frutifica é a supremacia cultural do espírito e: 
- quando essa cultura é intrínseca e se volve, através o ofício, para a 
- história, o passado, e as tradições da terra, realiza o supremo milagre 
que elevou Rio Branco à condição indisputável de um “nume tutelar” 
da Pátria. | - - 

Rio Branco é assim um vulto cuja irradiação todos os brasileiros 
sentem e dela se orgulham. 

* Seu nome, tal qual o de Caxias, E se no reconhecimento. 
| pleno das gerações e o tempo cada vez mais o exalta, proclama e en- 
- grandece. | 

Pela lei federal de 31 de dezembro am 1901, foi-lhe, is, confe- | 
rido o título de “Benemérito Brasileiro”. RE 
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Sejam as minhas últimas palavras um preito à memória do “Be- 
nemérito Brasileiro”, Presidente Perpétuo do nosso Instituto Histó- 


rico e Geográfico. 


O falecimento de Roosevelt fêz com que o Dia Pan-Americano 
não pudesse ser festivamente comemorado na respectiva data. 


A morte, vinda de surpresa, enlutou não só a América, porque 


o luto foi para o mundo. 


Ainda a guerra aí está, embora bem mais próxima do fim. 


E o que interessava no momento à civilização era já o papel de 
Roosevelt na construção da paz. 


Na hora incerta viu longe e certo. 


Compreendeu o perigo e representou na luta a força” ea pujança 


| «do Novo Mundo. 


E ninguém o igualou, pelo ideal e pelo esfórço na luta pela liber- 


«dade das nações e do homem. 


Mas o seu papel seria precípuo na reconstrução do mundo. 


A sua personalidade infundia respeito e confiança e a sua voz 
não se perturbava diante das encruzilhadas, porque o melhor caminho 


êle sempre descortinava e sabia defender. 


Não é raro que dêem bons conselhos os-que pensam que assim 
redimem os maus exemplos. 


Os seus conselhos, porém, resultavam do próprio exemplo. 
Palavra sobretudo fiel ao exemplo da ação intemerato. 


Caráter reto e inspirador — disse Churchill — visão, tinha o 


poder de medir as marés e correntes da opinião pública. Coração 


generoso, acrescenta — perda das mais amargas para a humanidade. 


Ble já pugnava para lançar os alicerces do mundo de amanhã, e 
essa é a grande emprêsa que perde, de um instante para outro, o seu 
maior agente. ; 

Entre os companheiros identificados em iguais própositos êle era 
o fiel da balança, dosando com a fórça e o idealismo do Novo Mundo 
o poder da tradição política de dois povos que nunca se identificaram 
nos mesmos rumos — a Inglaterra e a Rússia. 


E 


Transcrições 


RIO BRANCO (*) 


ad | “ J. € DE MACEDO SOARES 


E O TUCA 


No dia 20 de abril de 1845, na cidade do Rio de Janeiro, na casa número 
oito da antiga Travessa do Senado, nasceu um menino que, por ser o primo- 
gênito, recebeu o mesmo nome do pai: José Maria da Silva Paranhos. O 
pequeno, desde logo apelidado o “Juca”, viveu tôda a sua meninice num lar feliz, 
“e, sobretudo, de ares aristocráticos, pois os seus genitores eram figuras da mais 
- requintada fidalguia. O pai de Juca — o futuro Visconde do Rio Branco — era 
“ma das mais fortes inteligências e das mais vastas culturas do país; e su 
mãe, D. Teresa de Figueiredo Rodrigues Maria de Paranhos, das damas da 
Córte, uma das que mais sobressaiam' por seus dotes morais e intelectuais e 
«encantadora distinção. Daí o Juca ter aprendido desde cedo as boas maneiras e o 
tom cortês com que sabia tratar a todos — grandes ou pequenos. 


JUCA PARANHOS 


Matriculando-se no Colégio Pedro II, o Juca Paranhos, já assim apelidado, 
terminou os estudos de humanidade aos quinze anos, seguindo logo para São 
Paulo onde, em 1862, ingressou na Faculdade de Direito. No 4.º ano Juca 
Paranhos transferiu-se para Recife, onde terminou o curso jurídico, em 1866, 
aos 21 anos de idade. Nesta exposição poderão ser vistas fotografias do aca- 
dêmico de direito Juca Paranhos. 


DR. JOSÉ PARANHOS 


' 


Formado em direito, o Dr. José Paranhos partiu, em 1867, para a Europa, 
“em viagem de estudos, regressando no ano seguinte. Ao chegar ao Rio de Ja- 
neiro, foi nomeado interinamente Professor de História e Corografia do 


(*) Palavras inaugurando a Exposição no Teatro Municipal de São Paulo, por ocasião 
do centenário do nascimento do Barão do Rio Branco, 20 de abril de 1945. 


“Brasil Em Colégio Pedro Em alagoas assim o seu ideal de na “vida ati 


"meses após, em julho do mesmo ano, foi nomeado. Promotor Público da Co-. 
marca de Nova Friburgo, cargo que exerceu pouco tempo. 


r 


Em 1869, foi o Dr. José Paranhos eleito Deputado Geral pela Província 
'de Mato Grosso, mandato que exerceu em duas legislaturas, de 1869-72 e 1872 
a 1875. No Parlamento e na imprensa, em “A Nação” e outros jornais, o 
e » Jovem Paranhos foi um colaborador ativo de seu ilustre pai o Visconde do Rio 
Branco, notadamente na elaboração da benemérita Lei do Ventre Livre. 


Aproveitando a ausência do Imperador que viajava pelo estrangeiro, con- 
seguiu o Dr. José Paranhos, com o auxílio do Barão de Cotegipe, ser nomeado, 
- pela Princesa Regente Dona Isabel, Cônsul do Brasil, em Liverpool. Era a 
realização do seu velho sonho de ingressar na carreira .consular, que êle pre- 
feria à carreira diplomática por considerá-la mais calma e deixar-lhe mais 


tempo para os seus estudos. E” sabido que Dom Pedro II recusara nomeá-lo 


- para um pósto de representação no exterior, temendo escândalos amorosos, fã- 

| cilmente previsíveis ante as suas noitadas exuberantes e de boemia agitada. 

O Dr. José Paranhos ocupou o Consulado de Liverpool de 1876 até 1893. 

“Sua família residia efetivamente em Neuilly, nos arredores de Paris, onde não 

raro se achava também o Cônsul. Já era moda os diplomatas fora dos postos, 

em vilegiatura por Paris, dizerem aos que os encontravam: “ Ehegtiçh ontem e 
parto amanhã”. 


: Foi no longo período de dezessete anos de cônsul em Liverpool que o 

Dr. José Paranhos visitou quase tôda a Europa, e teve ocasião de se aprofundar 
“nos estudos da História e da Corografia do Brasil, e em especial da História 
Militar, copiando ou fazendo copiar inúmeros documentos inéditos dos arquivos. 
“de Portugal, Espanha, França, Inglaterra e Holanda. Respondendo ao convite 
do Presidente Rodrigues Alves para chefiar a ed brasileira, Rio Branco 
“alude, na carta de resposta, ao desejo de aproveitar : “os materiais que fui reu- 
nindo, desde a “minha "mocidade, com o A de escrever certos ” trabalhos. 
" históricos”. | TR 


nd il 
; fan BARÃO DO: RIO BRANCO 


Por Decreto de 30 de maio de 1888 o Dr. José Maria da Silva Paranhos | 


Júnior recebeu por Decreto firmado pela Regente D. Isabel o título de Barão 
do Rio Branco, que passou a usar habitualmente. 

O seu título lembrava o de seu pai, o Visconde do Rio Branco, por quem 
elê tinha — e tão justificadamente — uma admiração entusiasta. Era comum 
ouvir-se de Rio Branco a referência : “ Nisso, eu penso como pensava meu Pai” | 

A República encontrou o Barão do Rio Branco no Consulado de Liverpool, 
de onde o tirou o Presidente Floriano Peixoto, em 1893, nomeando-o Enviado 
Extraordinário e Ministro Plenipotenciário em missão junto ao Govêrno dos. 
Estados Unidos da América, para a defesa dos direitos do Brasil na questão 

| ; 


dedicar- se de preferência aos assuntos culturais de sua predileção. “Apenas. três 
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idea com a República Argentina. Todos “ont o laudo do: Presidente, 
rover Cleveland, favorável à as pretensões brasileiras. Foi o primeiro grande 
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triunfo diplomático do Barão. do Rá Branco. RN Sida 


Em 1º de outubro de 1898 Rio Branco o eleito para a Cadeira n.º 34 da 
“Academia Brasileira de Letras, não. tendo jamais tomado posse solene. 


N o Govêrno de: Prudente de Morais, um bando de aventureiros, apoiado | E 
“por soldados: da Guiana Francesa, invadiu o território nacional. Recorrendo à 
“arbitragem. “com o determinava a Constituição da República, o Presidente 
“convidou o Barão para defender os direitos do Brasil junto ao árbitro, que era. 

o Presidente, da de nana Helvética. Pleiteando a causa nacional o Barão | 
RPE RaçR tao, uma “ Memória” ; intitulada Questions de frontiêres entre le Eat 
Brésil et la France” » em quatro volumes e um Atlas; é logo em seguida pu- 
blicou um minucioso estudo “ République du Brésil”, em três volumes, um 1 
“anexo de fac-similes e dois. atlas. Com êstes livros e muitos outros interessando o 
a vida “do Barão | o nosso emiente patrício Dr. Afonso “Taunay, Diretor do 
Museu Paulista, “organizou boa parte da exposição que vamos inaugurar. 


"Em memorável laudo arbitral a República da Suíça deu ganho de causa 
ao  RPsil O árduo trabalho do defensor dos direitos do Brasil foi devidamente 
“apreciado em todo o território nacional. 


O Decreto federal n. 745, de 31 de dezembro de 1900, ap a Rio Branco 
o glorioso epíteto de “ Benemérito Brasileiro”. 


a? 


“Nesta ocasião em São Paulo foi feita uma subscrição patriótica, e encomen- 

dados, 'ao escultor francês Félix Charpentier, os bustos do Visconde e do Barão, 
que lhes foram ofertados e cujas réplicas enriquecem o Palácio do Itamaraty 
e o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. Os estudantes da Faculdade ; 
' de Direito de São Paulo inauguraram também no salão nobre “da Academia 
um busto, em mármore, do grande brasileiro. Foi também por iniciativa dos. 
“paulistas cunhada uma medalha “comemorativa que se encontra nesta exposição 
na montra do Dr. José Paranhos do Rio Branco, neto do Barão. 


AL, 


Em' 1901, o Presidente Campos Sales nomeou Rio Branco Ministro Ple-, 
nipotenciário do Brasil junto ao Govêrno Alemão. 


* Dois anos “depois, o: Conselheiro Rodrigues Alves, eleito Presidente da Re- 
eh pública, lembrando-se do seu colega do Colégio Pedro II, convidou-o para 
"ocupar a pasta das Relações Exteriores. 


Contou-me em Washington o Embaixador Domício da Gama, que estava 
“wo lado do Barão na legação de Berlim, quando êle recebeu o convite para 
Ministro de Estado. O Barão ficou algum tempo na dúvida se aceitaria ou 
- não a nova insvestidura, tendo afinal se decidido a aceitá-la para, disse êle, 
| aproveitar a sua longa experiência de 17 anos no Consulado de Liverpool, para 
fazer no Ministério a reforma consular. O Barão foi Ministro quase dez anos 

“e não realizou nunca a reforma que o levou ao Itamaraty... 


, 


Respeitando o dispositivo constitucional que não admitia foros de nobreza: 
e extinguiu os títulos nobiliárquicos (Constituição da República, de 1891, 
art. 72, 8 2º) o Barão do Rio Branco desde que foi nomeado Ministro Ple- 
nipotenciário e Chefe da Missão Especial para a defesa dos direitos do Brasil 
em Washington, passou a assinar simplesmente Rio Branco. 


Foi assim que êle assinou as “ Memórias” apresentadas aos árbitros, e era 
assim que êle em regra assinava a sua correspondência e os papéis da chance- 


« 


laria. 


No dia 1.º de dezembro de 1902, depois de 26 anos de ausência do país, 
desembarcava triunfalmente no Rio de Janeiro o grande defensor das fronteiras 
nacionais, e que seria o mais ilustre dos chanceleres brasileiros e a paladino: 
da reorganização militar do Brasil. 


Vinha assumir a pasta das Relações Exteriores, mas com um programa. 
bem claro: “Não venho servir a um partido político: venho servir ao nosso 
Brasil, que todos desejamos ver unido, íntegro, forte e respeitado”. 


Como chanceler Rio Branco serviu ao Brasil com a dedicação com que o 
servira no estrangeiro. O Tratado de Petrópolis, de 1903, foi a sua terceira 
vitória diplomática. O Tratado do Condomínio da Lagoa Mirim, de 1909, 
valeu-lhe um monumento numa das praças públicas de Montevidéu. 


De uma feita, aproveitando uma feliz oportunidade, o grande diplomata das 
Missões, Amapá, Acre e Uruguai, definiu magistralmente a política externa. 
do Brasil dizendo: “Um dos mais provectos estadistas argentinos, o General 
Roca, referindo-se, não há muito, ao Brasil, usou da expressão: “ Nossos pací- 
ficos vizinhos do norte”. E com razão e perfeito conhecimento da História. 
e da nossa índole, nos qualificou assim. Somos, na verdade, um povo que tem 
dado inequívocas provas do seu amor à paz e de sua longanimidade para com: 
os mais fracos. Desde que nos constituímos em nação independente, esfor- 
çamo-nos sempre por viver na melhor harmonia com os demais países, princi- 
palmente com os que nos são limítrofes. Desejamos muito sinceramente que 
todos êles prosperem, se engrandeçam e nos estimulem, pelos bons exemplos 
que nos possam dar, a prosseguir com firmeza e serenidade no caminho de 
todos os progressos morais e materiais. Anelamos merecer o afeto, não a 
desconfiança ou o temor dos nossos vizinhos”. 


De outra feita dirigindo-se aos delegados da 3.2 Conferência Pan-Ame- 
ricana, de 1906, Rio Branco referiu: “fles dirão, sem dúvida, que viram 
uma bela terra habitada por um povo jovem; terra generosa e forte, povo 
laborioso e manso como as colméias em que sobra mel. Não há aqui quem ali- 
mente inveja contra os povos vizinhos, porque tudo esperamos do futuro; nem 
ódios, porque nada sofremos deles no passado. Um grande sentimento nos 
anima: o de progredir rápidamente sem quebra das nossas tradições de libera- 
lismo e sem ofensa aos direitos alheios”. 


- De Rio Branco disse Rui Barbosa. quando embaixador em Haia: “ Certa- 
mente o nosso país não teria recebido esta homenagem, se não tivesse a velar 
pelos seus interêsses na pasta do Exterior o Ministro previdente e infatigável, 
cuja vida parece alimentar-se do amor de sua pátria” 

Os últimos anos da sua vida passou-os Rio Branco no Palácio Itamaraty ou. 
na casa de verão de Westphalia, em Petrópolis. O grande chanceler trabalhava 
desordenadamente, como, aliás, em regra, os historiadores, como se poderá ve 
rificar em inúmeras fotografias da exposição que ora vai ser inaugurada. Rio 
Branco estudava, escrevia, despachava o expediente do Ministério e tomava 
parte muita ativa na vida social da metrópole brasileira, e nas recepções, al- 
“moços e banquetes, que êle repetidamente dava ao Corpo Diplomático, a estran- 
geiros ilustres de passagem no Brasil, encontrando ainda tempo para presidir 
e ocupar-se dedicadâmente com o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. 


Conta Max Fleiuss nos “ Recordando...” que depois da sessão de 30 de 
janeiro de 1908, na qual o Barão tomou posse da presidência do Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro, jantando juntos no Restaurante da Brama,. 
Rio Branco disse ao saudoso Secretário Perpétuo do Instituto: “Sr. Fleiuss, 
devo-lhe uma grande honra. Confesso que me senti eRsraNido ao presidir uma 
sessão que muitas vêzes vi presidida pelo Imperador. ..”. » 


O Barão não tinha própriamente uma mesa de trabalho. 


No seu gabinete, onde vivia e morreu, mandava colocar pequenas mesas 
que êle enchia de livros, mapas, papéis e onde colocava uma lâmpada e o célebre 
castiçal de prata com uma vela acesa para acender cigarros e queimar mos- 
quitos. Êste castiçal acha-se nesta exposição. Quando a mesinha não comportava 
mais objetos o Barão pedia outra. Quem quisesse saber onde Rio Branco estava 
trabalhando era só verificar por onde andava o famoso castiçal. 


Rodrigo Otávio, nas “ Minhas Memórias dos Outros”, lembra que o Barão 
tinha ogeriza ao marron. Dizia que “dava azar” e daí talvez usar quase 


sempre cartola preta ou o conhecido chapéu de Chile, que se encontra fotogra- . 


fado nesta exposição. 


Rio Branco exerceu o cargo de Ministro das Relações Exteriores desde 
1902, até a sua morte, aos 10 de fevereiro de 1912, “ engrandecendo à grandeza 
do Brasil”, na frase lapidar do Conde de Afonso Celso. 

No exterior por tantos anos, ou no Itamaraty servindo perseverantemente 
ao Brasil, Rio Branco realizou sempre o dístico das suas armas: Ubique Patriae 
Memor, onde quer que esteja lembro a Pátria! 


(Do “Jornal do Comércio”). 


E 


ET oa SÉ rg E TD 


SÃO LEOPOLDO E RIO BRANCO (*). 


AFONSO DE TAUNAY 


E 


a Meo ea O solenidade que hoje aqui nos congrega. não apresenta apenas as. “carac- ; 
“terísticas da exaltação da memória de um dos nossos maiores compatriotas . 
“Assume o aspecto de cerimônia evocadora da unidade e da indivisibilidade | do 
A “Brasil. A — 
“Assim, esta efeméride centenária, de 20 de abril de 1945, é, ao mesmo tempo, | 
“Dia de Rio Branco” eo “Dia do Território”, rememorando a vida e a. 
a daquele que deu os últimos retoques essenciais à configuração definitiva 


«do chão dos brasileiros. 


Em formosa imagem, escreveu eus pdes Pinheiro, Visconde de São Leo. 
a que o Brasil se lhe ata enorme e magnífico vaso alabastrino que 
' Portugal confiara às mãos da Nação, sua primogênita, sem que nêle se notasse 
“a mais insignificante frincha. | | 


! F 


Quanto de exato há nesta. evocação do esfórço aspérrino decorrente da 
entreprêsa a que se reporta o grandiloguo conceito simbólico ! 


Em quase três séculos de infatigável persistência prosseguiram os vassalos 
«da América, pelo litoral atlântico e a selva continental, no acrescentamento da 
obra que era a de seus. êmulos os vassalos da conquista do Oriente. Como eles, - 
“dilataram a Fé e o Império na área varrida pelas bandeiras das -Navegações e 
“das Conquistas. VEM 


Es Aa DS EP aea is) RSS SE a SNI cs A Eat CEA do de] RS à 


Para o Brasil marcara a inciência geografica quatrocentista linde que o 
1 mutilaria de dois térços do seu território atual, fixando-lhe, ao mesmo a 
“a mais artificial das fronteiras. é 


o DESA E o 


Mas aos luso-americanos pouco se lhes deu a letra do tratado interibérico 
» de 1494. pec IR Ro 

“Já no nosso primeiro século, impelida pela repulsa dos homens da cruza | 
“ planaltina euramericana, dn a linha de ao a recuar. A pro- 


) 

| 
y SR ! 
| ; y 


(*) Oração pronunciada a 20 de abril, de 1945, no foyer do Teatro! Municipal de São 
a ao se inaugurar a exposição em homenagem ao Barão do o Branco. 


de À cão o e Tibirição niolç dra tia inlleeível senha representada 


pela frase Deremptória de um ag mais notáveis * e de couro” ao castes 


“Ta fortinda Eh os Paulistas às margens do EE do Paraná e do 


vares no maior périplo terrestre de que há notícia e a Pedro Teixeira pelas - 
“águas do Rio Mar acima, até chantar o marco da posse portuguêsa a quatro 
“amil quilômetros de Nossa Senhora de Belém do Grão Pará, ponto inicial de 
sua portentosa jordadas 


a 


Inspirou ao sorocabano Pascoal Moreira Cabral o estabelecimento do seu 


mingos e Francisco de Brito Peixoto a fundação de Santo Antônio dos Anjos 
da Alaguna, de onde conduziram o Brasil mais para o sul visando atingir a 
“margem | setentrional do Prata, ao encontro da infatigável vontade secular, e 


DR 


“Martim Afonso é Pedro Lopes. j 


“Dois séculos decorreram porém e o vaso monumental do Visconde de São 
à eojoido ainda estava sobremodo imperfeito. À configuração do Brasil fal- 
“tava O consenso que a diplomacia precisaria apor-lhe. Foi então que ocorreu 
a ação longamente meditada, sabiamente estudada e executada pelo grande 
A santista, irmão do glorioso e desventurado inventor do aeróstato e primeiro 
7 inventor. americano. ' 


Ao extraordinário ceramista do vaso de São Leopoldo, e antepassado espi- 
e “ritual de Rio Branco, deveu-se à primeira legalização do contôrno consagrador 


dos aposeamentos das jornadas dos navegadores oceânicos, dos bandeirantes e. 


- de sulcadores das águas amazônicas. Fê-lo valendo-se do uti possidetis, funda- 

j mento do tratado de Madrid. | 

! Mas a atuação de Alexandre de Cesaião ainda : não trouxera os últimos re- 
toques à ânfora alabastrina de Fernandes Pinheiro. A linha lindeira do extremo 

a três vêzes flutuou antes de se estabilizar e ao Império coube tenazmente 

- retificar e balizar aro de quilômetros das nossas ainda muito indecisas 

“fronteiras. 


“Apesar de todo o eh teve de legar à República grandes claros a 

preencher em tão dilatada periferia. E alguns dos mais relevantes. Um 
“porquê permitiria introduzir profunda cunha no âmago de nosso território, 
outro por envolver perda de enorme área, de aliás legítima conquista lusa 
— disputada por grande potência extra americana. 
» Foi então que a Providência concedeu ao Brasil poder valer-se dos serviços 
- de extraordinário patrono dos seus direitos, de cujo talento e de cuja ciência 
* resultaram, em menos de um decênio, dois triunfos absolutamente estrondosos 
"e de repercussão mundial. 


“Paraguai, ao sopé dos Andes, à bacia amazônica; guiou Antônio Raposo To 


“campo “entrincheirado do Mboteteú, no Sul de Mato Grosso, aos vicentinos Do- | 


“sem soluções de continuidade, dos reis, desde Dom João III por meio de | 


- Mas a isto não se limitariam as vitórias do advogado excepcional de sua. 
Pátria. Pôsto à testa de sua chancelaria outros e notabilíssimos êxitos lhe . 


caberiam, dos quais o “mais notável seria certamente a substituição da linha 
fronteriça imperial geodêsicamente rigida bolívio-brasileira pela série de fron- 
teiras naturais do nosso território do Acre. 


A 


Assim a Rio Branco coube a última, profunda e admirável modelação dos x 


majestoso vaso do Visconde de São Leopoldo. 
Determinaram os Exmos. Srs. Interventor Federal e seu digno Secreta 


da Educação e Saúde Pública que as projetadas homenagens de São Paulo au 


memória do Barão do Rio Branco se realizassem nêste recinto. 
E o fizeram, inspiradamente, pois assim ocorrem e ocorrerão no'centro 


= 


da nossa metrópole, tornando-se muito mais acessíveis ao grande público. Terá 


êste portanto muito maior facilidade em apreciar êste preito do Govêrno e do 


“povo de São Paulo e do Govêrno da República pelo Ministério das Snes 


Exteriores, em ação conjunta. 

Resolvera a Diretoria do Museu Paulista que no Salão de Honra do Pa- 
lácio do Ipiranga se fizesse a exposição do material de que dispõe o instituto, 
em condições de evocar a vida e a obra de Rio Branco. A êste recinto trans- 


feriu-se o acêrvo dessa projetada mostra a que dispôs dedicadamente o digno. 
assistente Dr. João Alberto Robbe, de cuja coleção particular aqui figuram | 


numerosas peças. 


Há longos anos já, que, numa das salas de exposição pública do Museu 
Paulista, a que se consagra à evocação dos fastos do bandeirantismo, e sôbre 
grande mapa procurando esboçar o que foi o lento evoluir da constituição do 


território nacional e as áreas varridas pelas bandeiras paulistas, há longos anos 


já, sobre tal mapa se avistam contíguos os retratos de Alexandre de Gusmão: 
e de Rio Branco. 


Resolvi transferir para êste ambiente tal conjunto entendendo que dele 
não poderiam estar ausentes duas efígies que são as dos delegados intelectuais 
imediatos dos palmilhadores do sertão, navegadores dos rios ignotos, e afuroa- 
dores da selva brasileira dos agentes do apossamento pela língua das Lusiadas. 
de enormes tratos territoriais. 


A 


Delegados investidos do mais legítimo mandato pelos calções de couro de 
São Paulo e todos os seus êmulos, por todo o Brasil, aqui os temos presentes. 


Mas não sômente delegados das homeríadas, homens dos calções de couro, 


dos gibões d'armas e das escopetas, como também das grandes fronteiras, in- | 


cansáveis em sua vigilância como Jacome Reimundo de Noronha e Pedro da 
Costa Favela, Antônio de Albuquerque Coelho de Carvalho e João da Maia da 
Gama, Pascoal Moreira Cabral e Ricardo Franco de Almeida Serra, João de 
Magalhães e Rafael Pinto Bandeira, Dom Manuel Lobo e Sebastião Xavier 
da Veiga Cabral, Cristóvão Pereira de Abreu e Antônio Pedro de Vasconcelos. 


e tantos mais. E até já em nossos dias como o outro Veiga Cabral e Placido de 
Castro. 


hr 


- - Não foi Rio Branco apenas o mandatário dos sertanistas e dos homens de 
guerra. Também lhe coube a representação daquela legião dos velhos cartós 


“grafos e geógrafos tanto seus familiares, dos chefes de Estado, dos engenheiros 


e dos cientistas coloniais e imperiais, dos homens de Estado, dos diplomatas e 
juristas. 


Através dos séculos tanto representa a Dom João III e Martim Afonso de 
Sousa como Dom João V e Dom Pedro II, Floriano Peixoto, Prudente de 
Morais e Rodrigues Alves, Sá e Faria é Lacerda de Almeida, Montezirnho e 
Silva Pontes Leme, Pimenta Bueno e o Barão de Parima, Joaquim Caetano 
da Silva, Cândido Mendes de Almeida e Duarte da Ponte Ribeiro, Henrique 
Lisboa, Aguiar de Andrade entre tantos'e tantos outros. 


Nova aproximação ainda nos traz a ocorrência desta efeméride, por mil e 
um motivos fasta de 20 de abril: a da continuidade lusa essencial de nossa 
Pátria, tão altissonantemente afirmada há três séculos e a algumas centenas de 
metros daqui na então vila de São Paulo do Campo de Piratininga pela voz 
fiél e solene de Amador Bueno da Ribeira. 


Foi para recordar esta continuidade secular que a êste recinto trouxe ao 
engalanar a série das bandeiras de nossa terra: o pavilhão real de Dom Manuel 
o Venturoso, que era o de Vasco da Gama e o de Cabral, as bandeiras da 
Ordem de Cristo, das Navegações e das Conquistas, a que tanto bafejaram as 
auras das cinco partes do Mundo, e os ventos procelosos dos três maiores oceanos, 
a do Estado do Brasil reintegrado na órbita de sua gente pela restauração de 
1640, a do Reino Unido de Portugal, Brasil e Algarve. Constituem a gloriosa 
“ancestralidade dos estandartes do Brasil Nação o do Império do Brasil, e o da 

República dos Estados Unidos do Brasil. 


Nada mais justo se me afigura do que a presença nêste. ambiente dêstes 
velhos pavilhões a emoldurar aquêle que simboliza o Brasil hodierno, nesta 
festa que é a do extremo defensor da integridade do solo da Pátria. 


A eles se aplica a resposta admirável de Joana d'Arc aos seus verdugos, 
quando lhe perguntaram por que a sua auriflama e não as dos outros grandes 
capitães da libertação francesa figurava na Catedral de Reims durante a ceri- 
mônia da sagração de Carlos VII: “Se tremulou no campo da lide — redar- 
guiu-lhe a Santa — justo era que se achasse presente no da Glória”. 


As homenagens excepcionais determinadas pelos Exmos. Srs. Presidente 
da República e Interventor Federal em memória de José Maria da Silva Pa- 
ranhos Júnior, Barão do Rio Branco, a todos os brasileiros congrega. 


Para os ensinamentos de sua vida e as conseguências de sua atuação vol- 
tamos, todos, os olhos, cheios de reverência ante o grande vulto de quem 
soube colocar o mais belo remate a uma obra ingente como a da constituição 
definitiva do Território, vencendo os mais árduos prélios da inteligência e da 
ciência no campo pacífico das arbitragens e dos acôrdos internacionais. 


E 


L q 
Ton. Franklin Delano Roosevelt, no panteão dos Ri nei 


o lado da do glorioso filantropo, o libertador de 1871. 


FONE 


a na galeria que se fundou em 1838, com a efégie do Patriarca da nos: 


RIO BRAN ao EDUCADOR 


E VIBGILIO CORREIA FILHO 


. «e qué ' , 
i h E) 


Quando se organizou à “na à Federação das Academias de Letras do Brasil a | 
relação dos temas que deveriam constituir o simposium destinado à análise da E 
individualidade empolgante do Barão do Rio Branco, pelos vários aspectos de. 
-suas manifestações, e distribuídos “pelos relatores, consoante a preferência de é E 
cada qual, sobrou um, “argúido de insignificância e por isso irremediâvelmente. 
desprezado. 


— . 


Admitia-se, fora de qualquer objeção, que tivesse primado. na geografia, na 
história, na diplomacia, no jornalismo e parlamento. 


4 


Mes 
à Mas “Rio Branco — educador” não seria do agrado de ninguém, por lhe ter. 
“a glória de plenipotenciário, vitorioso em dois pleitos internacoinais e, chanceler, 
— empanado atuação menos rumorosa. . à ra 


a Todavia, não se faz mister esfórço extraordinário para a justificativa da. 


indicação dêsse título que deveria ser explanado por quem exerça a mesma dig- 
À * mificante profissão. 


- Desenvolve-se discretamente na penumbra benfazeja, sem bulha nem mati- 
É da, como as sementeiras que, bem cuidadas de início, irão mais farde viçar 
4 em flores e frutos para maior satisfação e deleite dos apreciadores. 


o 
ç 
o 
t 


j 


Por, isso, não atrai a atenção alheia, 


à Despercebida embora, preenche magnificamente a sua função myltiphicas 
“dora de saber e eficiência de qualquer maneira que opere. 


No ensino primário, é a iniciação que, bem conduzida, aguçará a curiosi- 

- dade natural da infância para maiores investigações no secundário, profissional. 
e superior, quando lá chegar. : 

4 Não será, porém, sômente nas escolas, regularmente instituídas, que se 
“ revelam as aptidões dos educadores. 

Fora, também poderão. operar aquêles que possuam concepção elevada de 
“seus deveres e se disponham a propagá-la a cada ensejo. 
) Se o melhor ensinamento provém do exemplo, de harmonia com o velho con- 
“ceito que se tornou truísmo, não deixará de ser educador quem o proporcione 
“do melhor quilate, para edificação dos assistentes. 


| 


Ainda que lhe mingue a técnica da brofissão, nem por isso menores se pa 
tentearão os benefícios espalhados. EE nad & 

Como ocorreu com o Barão do Rio Branco. 

Quando era apenas o Juca Paranhos, guapo adolescente que, à sombra do . 
» prestígio paterno, participou da boemia carioca, não lhe assentaria título algum 
“de educador. O na 

Não obstante, quis mostrar que o seria, como professor de história e 
corografia no Imperial Colégio de D. Pedro II, onde se habilitara para se 
matricular na Faculdade de Direito. 

A permanência na cátedra apenas se alongaria por alguns meses, pois a | 
fase de iniciação, que atravessava, não lhe consentiria sublimar-se no mesmo 
cenário das aventuras de sua mocidade estuante de vida e alegria. 

Afastou-se avisadamente. 

No Consulado de Liverpool, a que recolheu, porém, forjou-se a melhor. 
têmpera de estadista brasileiro, que jamais deixaria de exercer influxo educa- 
tivo, a que, aliás, o impelia a herança do Visconde do Rio Branco, professor 


“insigne, antes de cooperar para o engrandecimento da dipomacia, do parla- 


mento e do governo do Brasil. 


Primeiramente, cuidou de educar-se para grandes entrepresas, como quem 
previsse tarefas sobreumanas. 


“Adotou meu Pai, desde cedo, recordaria o Embaixador Raul do Rio 
Branco, a regra de que é deprimente para um jovem sadio e ativo RE 
prematuramente, a um confôrto enervante, 


Para prová-lo, costumava, uma vez por mês no princípio, depois semanal- 
mente, dormir não sôbre o seu leitô mas sôbre um lençol estendido no chão e 
* tendo como travesseiro um grosso volume de Direito. 

Acordava com dores nos rins e no pescoço, mas lhe vinha certo orgulho por 


“êsse esfórço” 


Ainda mais, “como auto-disciplina, costumava privar-se um ou dois dias 
de alimento, quando, por exemplo, se julgava pouco aplicado numa ou noutra 
matéria; e só bebia então água, raramente café” 

Para completar o sistema que adotara, para uso próprio, distribuía o ho- 
rário dos afazeres de estudante por maneira que: “dois a três dias e noites 
dedicava-se aos prazeres e as distrações mundanas; e duas ou três semanas ao 
trabalho, não admitindo então que, quem quer que fôsse, o desviasse dos assuntos 
políticos ou literários ou ainda das pesquisas históricas de sua predileção, os 
quais constitutam a seus olhos prazeres não menos vivos”. 

Nessa época, dedicou-se ao manejo do florete, da pistola, à equitação, à 
natação, como lembrou o filho, que não se referiu à capoeiragem, em que se 
teria, conforme a tradição, exercitado ao tempo do Alcazar, onde não lhe des- 
prazia participar dos entusiasmos alvoraçados da mocidade galante em manto, 
tações glorificadoras de atrizes do seu agrado. 


ns o ando Porém, e nadas que pleiteou, a ventura com o pro- 
“pósito firme de 1 imprimir rumo diverso à vida, iria afastá-lo do cenário de suas 
— aventuras boêmias, e proporcionar-lhe ensejo de cristalizar a sua formação, ER 
À consoante ambicionava, em ambiente sereno e propício ao estudo. “A 


Reeducou-se, decidido. Foi a sua primeira e admirável proeza de educador, op A 
para transformar o Juca Paranhos. das estroinices cariocas no Barão do Rio 2 
* Branco. y 5 


À sombra das bibliotecas, sua e das instituições culturais de vários países, ce a 
“transfigurou-se a personalidade, em quem o Brasil encontraria o defensor ideal. 
EO Para as suas magnas causas. 


Casado, o nascimento de filhos impos-lhe o problema da educação respec= E 
tiva, a que dedicou atenção especial. Ep 


- Como fósse o clima a que o prendiam às obrigações consulares desfa- Ia » 
“vorável à saúde da família que constituíra, resolveu mantê-la em Paris, onde k (UR 
Te, seria fácil visitá-la fregientemente, ; BRO 


Sem demora, atentou no destino das crianças, de acórdo com as conclusões gor 


a que, chegara: * “julgava. que à Mãe devia Saber a educação exclusiva até 6 CP 
anos de idade nos varões e 15 anos nas meninas” pie. 


- Para aqueêles, fazia-se mister a escolha de um colégio, que lhes proporcio- 
nasse em condições propícias a iniciação cultural. SRA Ep 


Desprezando os estabelecimentos inglêses, que se lhe afiguravam em excesso 
aplicados aos exercícios físicos, preferiu o Liceu de Henri IV, “porque, em 
parte, era então o que se chamava “un établissement bien pensant”, isto é, sem 
tendência clerical pronunciada, estabelecimento de educação onde, ao lado do 
estudo clássico, profundo, se ensinava a moral católica de maneira razoável, 
numa bela capela gótica do antigo convento e por corpo notável de capelães, o 

- primeiro dos quais, seu amigo durante algum tempo, o abade Valete, era, sob 
a cabeleira branca, um sacerdote de tipo físico de abade de cóôrte, isto é, bas- . 
tante mundano, porém com mais austeridade que em geral os frades dessa 
designação deixavam supor >. 


Eta rn 


Amo 


Fixada a escolha, depois de confrontos cuidadosos, entre os mais afamados 4 
educandários, não deixou Rio Branco de acompanhar o adiantamento dos filhos: ; 
aos quais, sempre que hónvesse oportunidade, transmitia os resultados de sua 
experiência e meditações. 


DEE nao o = nego 2! lg MUS 


“ Julgava meu Pai, lembraria o primogênito, indispensável à saúde e ao 
desenvolvimento dos filhos, que êstes tivessem uma hora de marcha a pé pela 
manhã, quando a caminho do colégio, onde eram meio-pensionistas; e outra à 
tarde, ao regressarem. Tarde que deitasse, — às vêzes às 5 da manhã, estava 
vigilante, frequentemente, por intermédio de minha Mãe, que era também muito 
matinal, — para que todos nos levantássemos às seis, o mais tardar, a fim de 
estarmos às 8 no colégio, qualquer que fôsse o tempo que fizesse” 


De mais a ira a nv vinha pr o RE O semana  conosço, con 
“ udúzia-me meu Pai aos lugares: históricos e aos monumentos. Essas visitas eram | 
penreniio aos museus da cidade e dos arredores, como Fontainebleau, Versalhes”. ru 


Os einámEntas que nesse passeio lhes proporcionava, a propósito de artes 
e literatura, completavam-se com as opiniões inspiradas pelos sucessos contem-: 
* porâneos. ; j 


; Destarte, preceituava que o “viver de rendas era prejudicial” ao moral e ao: 
“físico do indivíduo, e que todo homem deve justificar sua existência pelo SE 
próprio esfórço”. UA E 


"Que forcejasse alguém por economizar alguma reserva, para se garantir 
- contra os imprevistos da adversidade, ainda aceitava, embora condenasse os 
- excessos pois * que a acumulação exagerada da riqueza faz dêle um escravo, : 


33 & 


'tiranizando-o tóda a vida”. E 


“ Era tema que de quanto em quando tornava à baila, para lhe evidenciar as 
convicções contrárias ao enriquecimento demasiado. 


os Também, no tocante a outros assuntos, quando o filho, já formado, não 
RR y lhe aceitou de boa mente a indicação para servir de auxiliar na questão do 
“ Amapá, visto como, “pelo que via em casa, o diplomata era um funcionário 
obrigado a fazer ao Estado o sacrifício inteiro de sua liberdade”, prontamente 
replicou : 


' 


a “Sabe você o que é a liberdade?” E éois de várias considerações, 

resumiu: “ Ninguem é livre neste mundo. Pensa que acaso o sou? Não passo 
de escravo do meu dever e de suas responsabilidades, sem que as haja procurado... 
Real Não há senão uma maneira nobre de considerar a vida, é a de aceitar sem recri- 
a minações, nos momentos marcados a destino, os deveres sucessivos e vários. 
que nos impõém a pátria e a família”. y 


ARA Não perdia azo de ministrar preceitos morais e, mais Capa servir do 
exemplo, aos que lhe herdaram o nome. À 


Ampliar-se-ia a esfera de sua influência educativa, depois que Tapeadas o 
Presidente Rodrigues Alves restituí-lo ao convivio prsdieia, como elemento 
do seu incomparável Ministério. 


Coube-lhe a direção da diplomacia patrícia, a que imprimiu impulso vigoroso. 


Para reformar habitos e idéias, atuou como insigne educador, a que nenhum 
pormenor escapasse. , | 


Rodeou-se de uma constelação de jovens de altas aspirações, que se hon- 
il rariam mais tarde, como Hélio Lobo, Araújo Jorge e tantos outros, de pertencer 
a à escola de Rio Branco. 


Eram principiantes na diplomacia, aos quais o chefe transmitiu o patrió- 
tico entusiasmo em que se abrasava, os ideais da sua política de engrandecimento 
do Brasil, em meio da fraternidade pan-americana, a grave compreensão dos. 
deveres profissionais e ainda o amor às investigações históricas. 


nda a te NA madurecidas, que lhe entraram na órbita jus 
minosa, não deixaram de sentir-lhe o inflixo benéfico, aumentativo da nomeada. | 
de Euclides da “Cunha, Domício da Gama, Calógeras, Gastão da Cunha e colegas Z 
de campanhas parlamentares, em defesa das diretrizes traçadas pelo insigne ARS 
Chanceler, tradicionalista que sabia romper com a tradição, quando assim o 
g exigissem imperativos. RNEme tes da nacionalidade, como se deu na questão: 


acreana. ; é : A 


En “Ainda quando: se. limitasse a moldar a nova mentalidade do Itamarati, onde 
“Pa; Sua passagem “assinalou o mais brilhante período da diplomacia republicana, 
já, poderia sem. dúvida ser arrolado entre ' os educadores dei EA 


Acresce que lhe transbordou a ação para fora do seu unia; onde 


houvesse conveniência de ampliar o prestígio do cargo.” 


Assim é que a vida mundana lhe tomou as reuniões por modêlo. Os ban-. 
* quetes em cuja organização descia a minúcias que evitassem a mínima disso- 
É “nância, tinham particular significação no conjunto de iniciativas adotadas a 
É propósito de alguma providência em estudo. Í 


Esmerava-se na distribuição dos lugares e dizem até que mais de uma vez 
teria préviamente “palestrado acêrca de sérios assuntos com a dama insinuante 
a culta, que escolhesse para ficar ao lado de personagem em cujo espírito dese- 
java causar favorável impressão da inteligência brasileira. 


Assim dosava as lições, para que a intérprete, naturalmente lisonjeada com. 
a preferência, as repetisse habilmente para o parceiro de mesa, a quem maravi- 
lhavam os seus conhecimentos diplomáticos., 


Quando não fôsse real a versão, que lhe atribuiu tal procedimento para se 
“valer da dissimulada colaboração feminina, incontestável é que soube formar 
discipulos dedicadíssimos, entre os quais o Brasil escolheria os seus mais cultos. 
embaixadores. 


A influência criadora de novos moldes para a diplomacia e a sociedade, que: 
exerceu dentro e fora do Itamarati, não se enquadrará por ventura entre as 
p vitórias dos verdadeiros educadores? 


pr (Do Jornal do Comércio). 


RIO BRANCO (*) 
Re HELIO LOBO 


Extremeceu a pátria, viveu no trabalho, e não perdeu o ideal. 


' Estas palavras, de um dos maiores da nossa boa linguagem, dizem bem, 
j Nut na sua singeleza, a síntese de uma existência que se votou inteira ao culto 
E “da terra natal. 

E Raro é um exemplo assim de atividade pensante e carinho investigativo. 

ERR | No tédio de envelhecer, Venmui de wieillr do ironista, encontrou Sylvestre 

ça Bonnard o meio único de sofrer a vida aqui na terra. Mas êsse tédio não 

| : conheceu Rio, Branco, quando se lhe branquearam os fios, e a cabeça escul- 
by $ tural se fêz, com os anos, mais bela ainda. 

Capacidade afeita a avaliar os homens no presente, porque os conhecia 
assaz no passado, a vida correu-lhe entre o gôsto dos livros, que mnêle foi 
intenso, e o amor da história, que lhe asou ensejo para triunfos memoráveis. 
Do conflito de interêsses manteve-se, por índole, sempre arredio; do tumulto 
das paixões forrou-o a serenidade do seu espírito; e, quando veio chamado ao 
encargo de reger o Brasil nas suas relações exteriores, não se lhe modificaram os 
hábitos nem lhe minguou o culto do ideal. 

“ Ubique patriz memor” — tal o lema por êle inscrito em todos os atos 
de seu punho e por êle seguido em tôdas as suas ações. Era uma dedicação 
ilimitada e forte, de que não se gabou nunca, mas cujos extremos ficaram 

testemunhados em documentos indeléveis. Certo dia teve ocasião de afirmar, 
na linguagem modesta que era a sua, para eximir-se de uma investidura com 
“que, mal a seu grado, o quiseram brindar. A confissão foi quase um soluço, 
tal a mágua com que a ditou a quantos o julgaram capaz de alhear-se da 
sua trilha: “ Nunca tive nem tenho outra aspiração que a de servir modesta 
e obscuramente a nossa pátria como a servi durante muito tempo na moci- 
dade e mesmo no vigor dos anos, vivendo quase no isolamento, na solidão do 
meu gabinete de trabalho. Não me sentia feito para posições de realce, para os 
embates da vida pública e só desejava que de mim se pudesse dizer um dia 


) 
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: = (*) A “Revista Americana”, de que era redator o Sr. Araújo Jorge publicou, no 
mês da morte de Rio Branco, como da redação, o artigo que aqui reproduzimos. Éle é da 
autoria do Sr. Hélio Lobo, como já o registrou o “Jornal do Comércio”. N, da R. 
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que “a minha terra amei e a minha gente”, e também, como de meu Pai foi 
dito por um ilustre Senador seu contemporâneo, que nunca abriguei no coração, 
coritra ninguém, uma partícula de malquerença ou ódio” 


Sumidade de tal porte, parece que devera findar, como vivera na harmonia 
da sua glória e das suas predileções, alheia por inteiro aos dissabores da 


adversidade. E assim não foi. Uma frase ingrata da política nacional in- 


cumbiu-se de turvar aquela perspectiva, imprimindo à existência tão merece- 


- dora um epílogo agitado. Que êle se doeu do caso atestam as suas queixas 


impressas; mas era bastante grande para discernir, acima das contingências 
humanas, o espírito de eterna justiça, que não erra nunca. O olhar tran- 
quilo dizia uma confiança serena nos destinos do Brasil. 


- Tinha para consôlo, e na sua própria casa, um exempo sôbre todos caro, 
o exemplo de seu Pai. Ninguém sofreu mais que Rio Branco, o Velho, ao 
receber no sul a dispensa acintosa que lhe reservou Pedro II. Foi demitido 
«quando celebrava, de taça em punho, a realização de um ato internacional que 
vinha ainda a tempo para salvar o Império de um passo grave. O Senado 
“de então conheceu os pormenores do caso, ouvindo durante nove horas a fio 
a exposição do agravo. Depois o espírito de justiça do imperante pôs em- 


penho em penitenciar-se da culpa, procurando corrigir, nas atenções extra- 


ordinárias com que ni por diante cercou o ofendido, as consegiiências 
do seu ato. 


Vendo-os hoje, Pai e Filho, igualados, como no medalhão severo de 
Charpentier, no mesmo culto dos seus compatriotas, não se sabe bem qual 
dentre êles haja sido o maior. Do primeiro se disse, em duas linhas magistrais, 
que culminou acima de tódas as grandes cabeças do reinado. “Se a política 
exterior é a política por excelência”, escreveu Joaquim Nabuco, “ sobretudo 
para as nações quase de futuro, como o Brasil, senhoras de um imenso terri- 


tório que tem de ficar, por gerações, desocupado, Rio Branco tem direito à 


preeminência, por ter sido dos nossos estadistas, não de certo o mais ambicioso 
e ousado patriota, mas o mais moderado, constante é inteligente defensor dos 
interêsses da nossa posição, a mão mais Segura e delicada a que êles esti- 
eram entregues ”. 


Do segundo não se poderia julgar menos nem melhor. Palmas, Amapá, 
Acre, todo um rosário de trabalhos em favor da grandeza e do nome do 
Brasil, aí estão como prova de um descortino sem paralelo. Ninguém mais 
do que a Rio Branco cabia zelar a herança paterna, diligenciando por con- 
servá-la respeitada e querida. Era com um carinho quase religioso que seus 
lábios se descerravam para falar do Visconde; a fisionomia iluminava-se re- 
pentinamente, e os olhos perdiam-se então na contemplação: muda do - passado : 
Meu Pai! Ao vê-lo assim tão comovido e grande, a gente se lembrava de 
Goethe, e das palavras com que exaltou, nos elos de uma família que se 
sucedem, o renome dos ascendentes acrescentado de geração em geração: 
“ Feliz aquêle que se volta com prazer para os seus antepassados e que disserta 


“com o estrangeiro de suas ações e de: sua Na duda cecomhecendo-se com 
orgulho como o último elo de uma tal readeta Fº ps poça Dae como, 


ti o - Estava cercado dos homens, e é o bastante para dizer que por êle passa” 
“ram os remoques da malignidade. A política internacional tem sôbre a outra 
: essa característica de que, por mais alto que lhe sejam os méritos, nunca se 
“faz reconhecida senão na obra da. posteridade. Da grandeza do Império se: 
discursou muito, atribuindo-se-lhe intuitos inconfessáveis que, mercê de Deus, 
“jamais tiveram prova. Um viveiro de capacidade como era aquêle que nos 
Pa -- regou durante anos a fio, em face do estrangeiro, não podia senão esperar 
“que o tempo lhe desse razão. E o tempo veio, na sua elogiiência tranqúila,. 
confirmar a limpeza das suas intenções. y 
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A Rio Branco tacharam de ambicioso, imperialista e alguma coisa mais. E 

DE libelo vinha de fora, explicando, nas demasias com que se propagava, as 4 
origens que o traíam. Não. há memória de país mais discutido na bôca vizi- E 
nha, no império, do que esta terra brasileira. A tradição data de longe. Nem. 

- por isso se pode fazer provada. Rio Branco teve que sofrê-la. Desmentiu-a. q 
" onde acaso se enterreirou? Não. Procurou na escola dos antigos, que tanto É 


a 


“prezava, os meios de convicção. Fatos valem bem mais que palavras. Os 
fatos se sucederam uns após outros, claros, simples, eloquentes, demonstrando, 
numa direção seguríssima, quanto valia o esfôrço de um homem. a 


Certo dia, em que o momento se fêz oportuno, porque, a América: inteira 
'se achava reunida em conferência, êle teve ensejo de falar. O seu estilo era 
“aberto como o seu pensamento. Não tinha refolhos, nem procurou nunca, 
para seu agrado, os artifícios de linguagem que constituem para muita gente | 
“o mais raro mérito de uma escola diplomática. à 
“ “O Rio de Janeiro”, orou êle em 1906, no Palácio nan “o Rio de 
Janeiro, que se transforma e rejuvenesce há três anos apenas; esta casa que 
se improvisou para as vossas reuniões; a vida social brasileira, a que trou- 
xestes o ornamento da vossa presença; a nossa vida política que prossegue 
serena e laboriosa, em simpatia com a elevada missão que aqui vos trouxe; 
êste vasto país todo unido, na trangúila segurança dos seus destinos, sem 
preocupações ambiciosas, que nunca teve, de predomínio ou de hegemonia; 
estas e outras impressões serão, espero, mais duradouras e falarão melhor por 
nós no vosso espírito quando já nêle se tiver apagado a lembrança dos possí- 
veis incômodos de vossa jornada ao Brasil, vindo muitos de paragens tão 
remotas. 

“O bem que a todos nós fêz a Conferência Internacional do Rio de 
Janeiro penso que é considerável. Um dos distintos membros desta assem- 
bléia, em vossa presença no Ministério das Relações Exteriores, e falando: 
“em vosso nome, disse. ontem que ides daqui sair mais americanos do que 
viestes. Tão grande é o nosso anelo de que êsse seja o sentimento geral, É 
"que nos atrevemos a interpretar a frase do nosso hóspede ilustre como ex- : 
primindo a vossa convicção definitiva de que o patriotismo brasileiro nada tem 
de agressivo, de que, mais ainda por atos do que por palavras fiéis às tradi- 


js ; 


A “trabalhamos gs “por estreitar as s nossas 
] relações com as. “nações da nosso continente e “particularmente com. as 
que nos são mais: vizinhas. A opinião popular transvia-se. muitas vêzes. Não 
- Taro, um vento. de insânia, despertando instintos bárbaros, agoita e abala os 
povos, mesmo os mais cultos e cordatos, O dever do estadista e de todos os 
omens de. verdadeiro senso político é combater as propagandas de ódios e 
rivalidades internacionais. E ER . (o e 


“Nem população densa, | nem. dureza de vida: ate podem tornar o | 
* Brasil suspeito aos povos . que ocupam êste nosso “continente da América. 
* Repúblicas limítrofes, a tódas as nações “americanas só desejamos paz, inicia- 
tivas inteligentes e trabalhos fecundos para que, prosperando e engrande- 
cendo-se, nos sirvam de exemplo e estímulo à nossa atividade pacífica, como 
- a nossa grande e gloriosa irmã do norte, promotora destas úteis Conferências. 
— Aos países da Europa, a. que “Sempre nos ligaram e hão de ligar tantos laços | 
morais e tantos interêsses. econômicos, só desejamos continuar a oferecer as 
mesmas garantias que lhes. tem dado até hoje o nosso constante amor à nano 
“ordem, e ao progresso * ro Ê 


: No Itamarati, que foi a sua cela E pensador, fêz a tenda de tão nobres. 
" “ideais. Não conheceu para isso “descanso, nem O venceram “fadigas. Quantos 
“o trataram de perto, testemunharam-lhe a índole afeita às longas vigílias da 
meditação e do estudo. ' Espírito eternamente jovem, mal se pode calcular o 
«que guardam os arquivos diplomáticos com o signo do seu punho. O que 
aparece à luz do dia é a parte pública da sua ação, aquela que: está nos - 
“pleitos memoráveis em que venceu. A outra, nem por ser mais Eres é 
menos fecunda e grande, 


No seu quarto. paupérrimo conservou-se durante nove anos de Eus com 
08 “olhos fitos na América. Era o seu cuidado, a sua preocupação, o seu 
“ alvo constante. . E ali morreu em pleno pósto, quando maior ia a lida, e todos 
“O pensavam “ainda robusto. O sexagenário magnânimo caiu em pleno esfoórço, 
“numa luta, heróica com a morte. | 1 


Dizem que amava os moços e dêles viveu cercado. No coração de 
“quantos naquela casa do Itamarati se honraram da sua convivência, a lem- 
po PS do grande morto paira, eternamente velada de uma intensa e uma 
profunda saudade. 


(Do Jornal do Comércio) 
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O BARÃO DO RIO BRANCO dg 


J. S. DA FONSECA HERMES JOR. 


A Sociedade de Geografia do Rio de Janeiro reúne-se hoje, não para prestar 
uma homenagem ao Barão do Rio Branco, seu Presidente de Honra, mas para 
cumprir o estrito e elevado dever de reverenciar, uma vez mais, a memória 
daquele que, com mão firme, sábia e prudente, traçou o gigantesco perfil do nosso: 
pais. Sl ú 

Ao referir-me ao gigantesco perfil do nosso país filo de mente objetiva, 
porque não quis referir-me apenas à vasta moldura que enquadra a soberania. 
nacional, por êle reconstituída em tôóda a sua grandeza e intangibilidade. 

O gigantesco perfil do nosso país, que Rio Branco delineou e fixou, não. 


“se adstringe tão sômente à fisionomia geográfica, expressão primária, por isso: 


que material, da nacionalidade brasileira. 

Desde o dia em que assumiu a direção do Ministério das Relações Exteriores, 
Rio Branco teve, frente à realidade, a noção exata do que era o Brasil, que 
êle conhecia de longe, através dos profundos estudos que vinha realizando, da: 
história e da geografia pátrias. 


| À concepção que o Barão teve do que o Brasil podia e devia ser começou, 


talvez, por um sonho longínquo, indefinível, irrealizável, em sua imaginação. 


povoada das sensações do que o Brasil fôra, do que o Brasil havia de ser, 
para se traduzir nos anseios permanentes, que moveram os seus atos, tendentes, 


“todos, ao fortalecimento da nacionalidade, pelo maior prestígio e exaltação dos 


potenciais, latentes ou esmorecidos, que, em construtora atividade, formam o 
todo harmônico de uma verdadeira Nação. 


Do âmbito desordenado, que reinou sempre nos seus gabinetes de trabalho. 
é dado inferir o tumultuar incessante e multiforme daquele espírito privilegiado. 
em busca constante de encaminhamento e solução para os problemas em que se 
debatia o Brasil e que êle queria, com ânimo decidido e cauteloso, sem ambições 
pessoais, fôssem resolvidos integralmente, para que o Brasil adquirisse a estatura 
moral e material indispensável para que defensor, efetivo e cioso, se fizesse 
do vasto império territorial cuja guarda o destino lhe confiara. 


(*) Conferência realizada na Sociedade de Geografia do Rio de Janeiro, em 24-5-45.. 


“ realidade e do desengano. 


Aos 31 anos de: idade, vivera já “Rio Branco tódas as gamas da ilusão, da. 


Embriagara-se de orgulho e vaidade aos primeiros triunfos da juventude: 


alerta e esperançosa. 


' Dos bancos escolares e universitários saíra bisonho e leio, acolhendo,. 
despreocupado, os primeiros afagos da lisonja e dos triunfos fáceis. 

Efêmeros e variantes iam sendo os seus postos e responsabilidades, como 
que a provar um pouco de tudo, fôsse para tentear a vocação, fôsse para cons- 
tituir-se em herdeiro e continuador das tradições familiares, pôsto que seu: 
pai o destinava à política. ] 

Faz um passeio à Europa aos 22 anos. No ano seguinte ocupa, por três. 
meses e interinamente, a cátedra de Corografia e História no Colégio Pedro II. 
(de 23 de abril a 16 de julho de 1868); interinamente exerce, logo depois e: 
por 49 dias (de 24 de dezembro de 1868 a 12 de fevereiro de 1869), a magis- 
tratura, como Promotor Público da então Comarca de Nova Friburgo. Na 
qualidade de secretário particular, acompanha o seu pai quando, em Missão: 
Especial e como Ministro dos Negócios Estrangeiros, vai ao Rio da Prata e 
ao Paraguai para ajustar com os Aliados — Argentino e Uruguai — a instalação 
de um Govêrno nacional paraguaio em Assunção, três meses escassos (de 1 de 
fevereiro a 25 de abril de 1869) ; logo a seguir acompanha novamente o Visconde, 
na Missão Especial que volta às Repúblicas do Sul para negociar as bases do 
Tratado de Paz com o Paraguai, essa viagem dura 4 meses (de 12 de outubro: 
de 1869 a 20 de fevereiro de 1870). Deputado Nacional pela Província de Mato 
Grosso, de 1869 a 1875, apenas se interessou, quiçá por injunção paterna, pela. 
questão do ventre livre. 

Apesar das formas exteriores, que revestiam a política no Império, formas 
calcadas no parlamentarismo britânico, e de salutares efeitos no que se refere 
à educação, preparação, tirocínio, tradição e herança familiar para a formação: 
de uma escola política e constituição de uma elite de parlamentares e estadistas, 
sistema que tanto brilho emprestou ao regime monárquico, o Brasil oferecia o 
contraste da grande ilustração de uma pequena escol e de um parlamentarismo 
elegante e culto, ao lado do obscurantismo a dominar quase todo o resto do 
País. j 

José Maria da Silva Paranhos Júnior, como que a ressentir-se da verdade: 
de uma situação falsa, teria percebido a necessidade de fugir ao destino que lhe 
era imposto e aos fulgores dos reflexos paternos para se criar uma personali- 
dade própria e autônoma, fora do clima político, que tanto o teria desiludido, 
para se dedicar inteiramente à vocação por que se sentia irresistivelmente atraído. 

Procura obter um pôsto no estrangeiro, pleiteia o Consulado em Liverpool, 
mas ó austero Imperante, conhecedor de algurs aspectos de sua vida privada, 
recusa-se a aceder aos prementes pedidos que, nesse sentido, lhe endereçavam 
personalidades as mais influentes. 

Aproveitando-se da ausência de Pedro II, os amigos de Paranhos Júnior 
acodem à Princesa Regente, que logo o nomeia para o ambicionado cargo» 
(27 de maio de 1876). 
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tiroeráticas funções de agente comercial, notário ou despachante “de navios, 


“de suas cogitações. 


Era um pretexto para viver na Europa, um emprêgo para atender à sua 
subsistência, uma sinecura que viria facilitar a realização de sua. verdadeira 
e única ambição : — as buscas nos arquivos e bibliotecas, a História e a Geo- 


Bem haja êsse dest que, Eq vêzes, guia Aa os passos 
de certos homens para conduzi-los mais diretamente ao pináculo que lhes estava 
gi er sempre, , assinalado. ' 


“Mais tarde (20 de junho de 1891) solicita ou ai do Ainistédio. da 
“Agricultura, a aparentemente. absurda comissão de Superintendente Geral do 
Serviço de Emigração na Europa, com sede em Paris, continuando titular do 
“Consulado em Liverpool. 


f 


Um escrúpulo talvez; queria justificar suas constantes e prolongadas ausên= 


- paros dos republicanos ortodoxos. Barão, monarquista, exilado voluntário, alvo. 
grande para as investidas dos puritanos ou dos candidatos possíveis ao ambicio- 
nado pôósto que detinha. Ra 


Foi na Europa, exercendo, esporádica e fugazmente, as funções de Cônsul 

em Liverpool, que Rio Branco pôde frequentar detidamente, pesquisar e 
esmiuçar os armários e as estantes da Tôrre do Tombo, do Arquivo de Simancas, 

“da Biblioteca Nacional de Paris e da de Lisboa, em sua Seção Ultramarina, 
fonde foi encontrando messes preciosas de documentos e cartas geográficas, que 
ia estudando e anotando, reproduzindo ou copiando com o vago intuito de 
escrever, um dia, a mais vasta, completa e erúdita História do nosso país. 


o estão que, tantas vêzes, joga com os homens, umas para bem, ohtis 
para mal, em sua inexorável e absurda cegueira, no que se refere a Rio Branco, 
fêz com que o curso de sua vida mudasse de rumo, ferindo de morte o Barão 
Aguiar d' Andrada. 


A pena de Rio Branco não chegou a escrever a História do Brasil com 
“que êle sonhara, porque o destino queria que a sua inteligência, a sua cultura 
e o seu patriotismo inscrevessem na História as mais belas páginas da vida 
pacífica e pacificadora do Brasil. 


Páginas que o Brasil de hoje contempla, que o Brasil de ontem escreveu 
e o de amanhã lerá com orgulho e desvanecimento, porque nelas estão inscritas 
vitórias sem guerra, vitórias sem cortejo de viúva, de órfãos, de luto, de dóôres, 
de lágrimas, nem destruições, vitórias que não deixaram ressentimentos, vitórias 
que não criaram irredentismos nem ansêios de despique, vitórias que intensi- 
ficaram a confiança, consagraram o direito, cultuaram a justiça, vitórias que 
tiveram por guias a razão e a inteligência e por escopo a paz e a concórdia. 


k To F , E 4 Ê, di 4 
- Rio Branco: não ofende é o eomaddo ) ide! Pane q para, exercer as. 


por isso que tais encargos bem longe estavam de sua cerebração e mais ainda 


— grafia. | ey A TARSIA 


“cias do pôsto, acautelar-se ainda, quem sabe?, contra os possíveis e prováveis re- 


ça O O | 


Rs de a d 893 Rio Branco. é o meado: com surprésa. geral, para sutido 

rs Aguiar d An rada na Chefia da Missão Especial que preparava em 

Washington, a defesa dos direitos do Brasil no litígio. coma República Argentina, 

' Quem teria indicado o nome dêsse desconhecido? dêsse vago Cônsul em 
Liverpool. que, ao mesmo tempo, superintendia, em Paris, a corrente emigra- 
tória para o Brasil? RE ! REA 
j Grave foi a responsabilidade Manila que, em tão feliz hora, soube e pôde 
impôr ao Govêrno o nome do desconhecido Juca Paranhos. 

Poucos, bem poucos eram aquêles que, no Brasil, sabiam dos estudos, dos 
trabalhos e das verdadeiras ocupações de Rio Branco, que lhe conheciam os 
pendores e a dedicação de pesquisador, que tinham entrado em contato com a 
sua inteligência privilegiada, com a sua magnífica cerebração. 

E não seriam, por certo, suas obras de caráter burocrático, como o rela- 

E tório sôbre o comércio e a navegação pelo pórto de aU RESs nem sôbre a 

a Exposição de São Petesburgo, até onde fôra a passeio, como Delegado do 
Brasil, em 1884, como tão pouco a sua colaboração anônima ou sob pseudônimo 

“ Grande Encyclopédie”, de Emile Levasseur, em “Esquisse de [Histoire ú 
o Brésil E: ou na monografia “Dom Pedro II, Empereur du Brésil”, assinada l 

“por Benjamin Mossé, ou as Efemérides, e muito menos os seus trabalhos. de 
juventude que poderiam justificar, no meio brasileiro, aos olhos do Govêrno, 

"em tôda a sua vastidão, os conhecimentos profundos e particularíssimos que 

Rio Branco tinha dos antecedentes do litigio com a República Argentina. 
“ “O Barão “do Rio Branco, pode-se dizer, era até ontem mais conhecido 

- em nosso país pelo reflexo do nome paterno do que pelo que “ele mesmo já 

“tinha feito. O láudo do Presidente Cleveland é que o veio colocar na primeira | 


“fila dos nossos homens públicos” — escrevia o “Jornal do Comércio”, em sua 
“Gazetilha” do dia 9 de fevereiro de 1895, pela pena, talvez, de Joaquim | 
ENA DUICO RT) ea 


Ao falecer repentinamente, em Washington, Aguiar d'Andrada, faltavam 
menos de cinco meses para a entrega, ao Árbitro, da Exposição e documentos 
por parte dos Advogados de ambos os litigiantes.. 

Rio Branco não ignorava tal circunstância e, ao aceitar a responsabilidade 
da defesa dos direitos do Brasil, sabia que contava com a desconfiança de uns 
ea má vontade de outros. Sentia ainda que em jôgo estavam e entre suas 
"mãos o prestígio e a integridade da Patria; e pressentia a repercussão que a 
: derrota teria sobre a memória, para êle sagrada, do seu Pai. 

Cs Às pesquisas, os estudos e os trabalhos, que realizara, levaram-no à cer- 
teza de que ganharia a causa do Brasil. 

ç E' a mesma “Gazetilha” do “Jornal do Comércio”, se bem post facta, 
que o afirma: ; 
“Em uma memória que tinha escrito, baseava a nossa causa sôbre funda- 
"mentos diversos dos até então justificados. Mesmo que êle puzesse, como sabemos 
que se ofereceu a fazê-lo, todo o seu concurso e o seu arquivo particular ao 
serviço da Missão Especial, quem nos diz que outro advogado compreenderia 
o nosso geito como êle e se prestaria a apresentá-lo nos mesmos têrmos? 


Para ele, a; difícil questão não. a Re incógnita dead ao dando do 


) Govêrno. estava preparado para tratá-la com o conhecimento profundo. que dela 


tinha, como de fato tem de tódas as outras questões praniiegrds de caráter 
histórico”. ; 
E” êle mesmo quem nô-lo confirma, pelo depoimento de ria de ada 
buja (Anais do Estado do Rio Grande do Sul — 1896) : et 

“O nosso Govêrno quis que êle (Barão) apresentasse um ade O 
que lhe foi ou seria remetido pronto, feito na nossa secretaria de Relações 
Exteriores. O Barão do Rio Branco recusou-se peremptôriamente a obedecê-lo, 
declarando que se a isso fôsse forçado, resignaria antes o cargo. 

“Tive necessi idade então de fazer-me pedante” — continuou êle — “e de 
mostrar ao nosso Govêrno que estava bem preparado | para a missão. ue acei- 
tara”. 
dad quando faltavam apenas 127 dias para a tas “da Elo ao 
Árbitro, Rio Branco, que jamais tratara especificamente do e gand não se 
lembra de solicitar prorrogação do prazo. preestabelecido. 

| O Delegado argentino, porém, vêm a falecer em Paris, a 4 de maio, quando 
se aprestava para embarcar com destino a Washington, e Estanislau Zeballos. 
sucede imediatamente a Nicolas Calvo. O novo Plenipotenciário argentino, se 
bem viesse tratando do assunto desde 1889, como Ministro que, por duas vêzes, 
fôra das Relações Exteriores e entusiasta polemista na questão, solicita a am- 
pliação do prazo previsto por mais seis meses, ao que o Brasil acede — Proto- 
colo de 10 de junho de 1893 — alegando, entretanto: 

“O falecimento do Sr. Aguiar d'Andrada não paralisava nem retardava a. 
“ação da Missão brasileira, porque cada um dos dois enviados que a compunham. 
estava pela credencial comum autorizado para proceder por si só na falta do 
“outro. 

Pareceu-nos porém que devíamos dar ao Govêrno argentino uma prova 
de simpatia e deferência acedendo ao seu pedido”. 

Como aqueles que sem ampla notícia dos aa e ER do litígio e da 
maneira como Rio Branco conduziu a defesa dos nossos direitos perante o Ár- 
bitro, podemos, sem temor a restrições, afirmar: — não fôra Rio Branco, não. 
foram os seus estudos, trabalhos, pesquisas e conhecimentos, o território de 
Palmas, muito provavelmente, teria sido, por mapeia nt) sentença arbitral, ane- 


! 


xado à República Argentina. pi 


O litígio versava sobre a identificação dos verdadeiros Pepiri-Guaçu e 
- Santo Antônio, pelos quais devia correr a divisória. 

O Brasil sustentava serem, êsses, os rios identificados e aceitos pelos 
demarcadores de 1758-59, a Argentina pretendia fôssem o Chapecó e o Jan- 
gada (*), descobertos quando da demarcação decorrente do Tratado de 1777. 

(*) Os demarcadores espanhóis de 1780 e, posteriormente, o Goyêrno argentino, 
estavam na crença de que o Chopim era contravertente do Chapecó, até que em 1888, 


quando do levantamento do território litigioso, verificou-se que" o verdadeiro concabe-“ 
çante daquele era o Jangada. Ê 5 


Desde a demarcação de 1788-91 até à presença dos litigantes ante o Árbitro, 


a defesa dos direitos argentinos se apoiava nas características da bôca do rio 


“limite, nas Instruções que fixavam essas características, no Mapa das Córtes, 
guia e base para a demarcação consequente ao Tratado de 1750, no qual, Mapa, 
o rio limite estava colocado acima de outro, o Uruguai-Pitán, no certificado 
solene, exarado pelos próprios demarcadores de 1759 de se não achar o rio 
reconhecido como Pepiri-Guaçu na latitude nem no lugar, relativamente ao 
Uruguai-Pitán, em que o Mapa do Tratado o colocava. 


Os depoimentos, as afirmações, os protestos dos demarcadores espanhóis, 
“lançados em 1789, foram por mais de um século afora, se desenvolvendo, foram 
sendo repetidos, aceitos, propalados, sustentados por técnicos e historiadores, 
pelos Ministros das Relações Exteriores da Argentina, Vitorino de La Plaza 
em 1883 e Estanislau Zeballos em 1892, sem que o Brasil, os seus estadistas, 
diplomatas ou técnicos jamais provassem o contrário. 

A tese brasileira, traçada com brilho político e fino tato diplomático no 
Memorandum do Visconde. do, Rio Branco, documento elaborado para esclarecer 


a negociação do Tratado de limites de 1857, com a Confederação Argentina, . 


e fundamento histórico da nossa orientação positiva e geral em questões de 


* limites com todos os países colindantes, sustentava: 


“O Govêrno de Sua Majestade o Imperador do Brasil, reconhecendo a 
falta de direito escrito para a demarcação de suas raias com os Estados vizinhos, 
têm adotado e proposto as únicas bases razoáveis e equitativas que podem ser 
invocadas: Uti possidetis, onde êste existe, e as estipulações do Tratado de 
1777, onde elas se conformam ou não vão de encontro às possessões atuais de 
“uma e outra Parte Contratante ” 


Tese unilateral, que fêz dizer a tôdas as Chancelarias dos nossos con- 
frontantes que o Brasil sustentava o Tratado de 1777 onde e quando êste res- 
pondia aos seus interêsses, para abandoná-lo, declarando-o nulo e de nenhum 
efeito, pela superveniência da guerra de 1801, onde e quando contrariava as 
usurpações a êle posteriores e anteriores. 


E, para maior confusão na afirmação dos nossos direitos, o Govêrno do 
Rio de Janeiro alegava, na 12º conclusão do seu arrazoado : 

“ Provada como está a anulação do Tratado de 1777, em que o Govêrno 
argentino funda o seu direito, é a questão resolvida pelo uti possidetis, como fato 
anterior ao Tratado de 1750 nêle reconhecido e respeitado naquele outro” 
ao que Zeballos retruca, com marcado mau humor : 


! Que serie de contradicciones ! 


Si E Tratado de 1777 estaba conforme con el de 1750,y si este debe Festa 
el caso, ? Porque rechaza un concordante, un igual de 1777 ? 


Rio Branco, apesar da veneração que votava ao seu ilustre Pai, prescinde 
do critério polemista até então seguido, para focalizar a questão dos pontos 
de vista exclusivamente histórico, geográfico e técnico. 


Ro 


) “A questão jo ilidade ou Piidada do “Pratado de vm não tem interêsse m 
- prático no presente debate” — declara o Barão para cortar, uma vez por. tôódas, 
a polêmica teórica, diplomática e tradicional. 


ita Era o abandono, o repúdio da política io e ausjentada até então e 
[o que tantas suspicácias havia suscitado, contra o Aide Império, na América | 
À Renpcara: faia o 
) “Pela orientação que Rio Branco imprimiu à defesa dos direitos do Brasil JUR 
“ao território de Palmas, o Barão mirabile dictu, deu novo rumo à diplomacia 
" brasileira, isto é, desprendeu-se dos moldes seguidos no Império, para reduzir 
“o litígio a uma questão puramente técnica, a ser esclarecida em face de argu- 
“mentos positivos, fundados em documentos históricos e geográficos. | 


FP À fina argúcia de Zeballos não escapara, por certo, o fator psicológico. E 


Seguro estava, o inteligente advogado argentino, de que o Barão Aguiar 
“«? Andrada, primeiro, e o Barão do Rio Branco, mais tarde e com mais forte 
“razões, derivadas da tradição e da reverência filial, não deixariam de seguir 
as normas e os métodos, a política e a diplomacia que o Império havia consoli- 
dado e que tanto prestígio deram ao Brasil durante o decorrer de quase todo o 
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século XIX. E 
Nessa crença, Zeballos sustentou que a rejeição do Tratado de partilha. 1 
por êle assinado em Montevideu com Quintino Bocayuva, fôra obra da maioria | ' 


monárquica na Câmara republicana dos Deputados brasileiros, chegando a 


invocar : , À ; 1 À 4 
( : Ret ' 


“ El mismo partido (monárquico) afirmó que el tratado habia sido arran- r 

cado por el Gobierno Argentino, bajo la promesa de acudir con las armas 

- argentinas á apoyar el nuevo Gobierno y consolidar la Republica «e (Memo- y 
ria — 1892). As 
e a sustentar : 


a , 1 
“El asunto viene, pues, ante el Arbitro con el caracter de una cuestión | 
eminentemente política entre tendências tradicionales monárquicas Y republi- 
canas irreconciliables. : : é 


La Dictadura misma del Brasil ha tenido que acreditar ante el Arbitro 
representantes dos veces elegidos, entre las personalidades proeminentes del 
Partido Monárquico, y que continuaron honrando su tradición política, des- 
pués de la caida del Imperio”. (Exposição). 


E 
: 
Zeballos contava com essa tradição, porque era a tradição intrineçs ão a 


diplomacia brasileira. 


O Tratado Quintino- Zeballos, Ronda: não podia ter sido rejeitado pela 
maioria monárquica pelo simples fato de que nem minoria organizada tinham, E 
na Câmara, os adeptos do regime decaído. 


Se os Barões do Império — como Ladário, PRE e outros — com- 
bateram o Tratado de Montevidéu, que dividia o território litigioso, de lembrar 
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— sent do « e com Eritério: a mais prejudicial para o Brasil. 
E Quintino . Bocayuva, Ministro das Relações Exteriores, na sessão secreta 
“do dia 6 de agôsto de 1891, em que a Câmara dos Deputados RU o Tratado 
de 25 de janeiro — adianta : Se S va bi 
RE rs DIZ, que sente não ter a mesma confiança que outros têm. no nosso direito 
e não sabe, como há quem afirme, que êle é claro e positivo . Por sua parte. 
à declara que têm dúvidas muito profundas. Se confiasse no nosso direito a ponto 
de não temer o arbitramento, seria o primeiro a pedir a rejeição do fraiado, 
cuja sorte entretanto, não |O preocupa. 

Diz que os monarquistas, que hoje dão batalha à República neste PRE galo 
por. duas vêzes estiveram a ponto de fazer a transação. Afirma que todos os 
| conselheiros de Estado, que hoje o negam, opinaram pela transação; e que o 
Sr. Rodrigo Silva teve até dia marcado para ir a Buenos Aires assinar o = 
tratado que dividia o território com grave detrimento do Brasil, porque abria 
mão de zona habitada por brasileiros. 

O Imperador era manifestamente favorável à transação, tanto que o Senhor | 
E Moreno (Ministro! da Argentina no Brasil), levou a Buenos Aires uma pro- 
posta feita pelo Sr. Rebotiças que estaria hoje transformada em tratado se 
- não fôsse a revolução” (Jornal do Comércio). : 

Pela pouca confiança que o Brasil. tinha nos seus direitos ao território ; 
em litígio, os seus estadistas eram levados a se apoiar na habilidade, diplo- 
“mática, na fina dialética, na tradição no uti possidetis. | 
EA, confiança da República Argentina decorria de documentos . decisivos, 
tais como os Tratados de 1750 e de 1777, as respectivas Instruções para a 
demarcação, o protesto e os depoimentos dos demarcadores espanhóis, o -Mapa 
das Córtes, a Ata e o Diário de Demarcação de 1759, e o silêncio dos demar- 
cadores portuguêses, de Govêrno de Lisboa é dos historiadores, políticos, diplo- 
matas e técnicos de Portugal e do DAR que ladeavam êstes últimos, a argu 
mentação argentina. 


4 O uti possidetis, que sustentávamos, era igualmente invocado pela Argen- 
“tina, porque, fixado pelo Tratado de 1750, fôra confirmado pelo de 1777, res . 
peitadas as instruções e conquistas realizadas por portuguêses e presas para 

além das linhas de Tordesilhas e de Saragoça. 


Nós sustentávamos êsse uti possidetis reconhecendo, ao mesmo tempo, a 
anulação dos Tratados que o haviam proclamado em favor de: Portugal. 
Verdade é que êsse uti possidetis, para ser reconhecido pelos Tratados de 
Madrid e de San Ildefonso, a éles era anterior, como admirávelmente ficou 
definido na Conclusão brasileira de n.º 4, convindo, porém, salientar que foi 
a argúcia e o talento de Alexandre de Gusmão que o fizeram patente, que 
levaram o Monarca espanhol a reconhecê-lo nesses Tratados: 
“O Tratado de 12 de fevereiro de 1761 anulou o de 1750, mas não podia 
anular o fato das posses portuguêsas, que dêle não nascera, porque lhe era ante- 
rior, e cuja existência nele fôra reconhecida; êsse fato ficou subsistindo ” 


“Mas o território aatdo o qual devia: no caso, incidir o direito gar posse 
estava delimitado pelos rios do Tratado de 1750, rios que foram confirmados 
pelo de 1777. 

"Os demarcadores espanhóis de 1788-91 sustentaram, porém, que os seus 
colegas de 1758-59 se haviam equivocado na identificação do rio limite — 
o Pepiri-Guaçu — pelo qual o Brasil pretendia corresse a divisória. 


Varela y Ulloa, Primeiro Comissário espanhol, sustenta, em 1789, que os f 


demarcadores de 1759 haviam escolhido um rio, que denominaram Pepiri- 
Guaçu, a jusante do Uruguai-Pitán, quando o Mapa do Tratado o coloca a 
montante dêste; e o 2.º Comissário, Diego de Alvear, alega que o Peperi- 
Guaçu era conhecido por características bem definidas: rio caudaloso, com 
uma ilha numerosa frente à sua bôca e um grande recife defronte de sua barra. 


Mais tarde, pelos depoimentos de Jurado, Requena, Oyarvide, Cabrer, 
Azara e da própria filha de Alvear, de Ministros das Relações Exteriores da 


Argentina, de técnicos e escritores argentinos, essas características figuravam, | 


segundo alguns, nas próprias Instruções Régias consequentes ao Tratado de 
1750, características que correspondiam efetivamente à foz do Chapecó e não 
coincidiam com as do Pepiri-Guaçu. 


Acresce que na Ata de Demarcação, de 8 de março de 1759, os Comissários 
Alpoim e Arguedas reconhecem o Pepiri-Guaçu, como rio divisor “sem em- 
bargo de se não achar a sua efetiva posição conforme à que se dá no Mapa 
de Demarcação dado pelas duas Córtes”, ao mesmo tempo que registravam no 
Diário da Demarcação a diferença de Latitudes, verificada entre a observada 
na foz do Pepiri-Guaçu e a indicada no mesmo Mapa. 

O érro, pois, dos demarcadores de 1759 parecia evidente e por E -Blés pró- 
prios ficara registrado em documento solene. 

O direito de posse, portanto, não teria por limite ex-vi dos Tratados de 
Madrid e de San Ildefonso, o rio Pepiri ou Pequiri mas o Pepiri-Guaçu ou 


Chapecó. 


Os argumentos e as afirmações Hispands -argentinas nunca haviam. sido con- 
testadas, jamais se demonstrara a sua improcedência. 

Assim é que Quintino Bocayuva, como Ministro das Relações Exteriores, 
informado pela nossa Chancelaria e por Cabo Frio, houve por bem confessar 
à Câmara, na sessão secreta de 7 de agósto de 1891, cem anos depois de surgida 
a controvérsia: 


“O árbitro que tiver de julgar a questão há de ler tudo isto (referia-se 


aos documentos de uma e outra Parte) e, no meio das contradições de que - 


está cheio o histórico da questão dificilmente poderá formar uma opinião deci- 
siva em nosso favor” 

Esta era a a de fato, política e diplomática, histórica e tradicional, 
geográfica e psicológica que Rio Branco encontra para sustentar direitos que 
jamais haviam sido esclarecidos. 


Acresce que, no Brasil a revolta estava em pleno auge. 


RSA pa Ro ds os “arquivos do Brasil e Pariugal da banha e Erança 


a poderia encarar a questão, analisá-la e reduzi-la | raos têrmos exatos de uma 
“realidade histórica e geográfica, frente à qual as opiniões, os critérios, à 


diplomacia ea arte de bem dizer se nulificariam para ceder o passo aos títulos 


e aos Mapas documentados únicos e capazes de restabelecer a verdade histórica 

e geográfica fazendo calar e desaparecer todos os demais argumentos e ale- 

gações que, nêles, não encontrassem apoio e confirmação. 
Foi o que fêz o Barão do Rio Branco. 


Do Arquivo de Simancas extrai o textos espanhol das Instruções de 1758, 
e da Biblioteca de Lisboa o texto português dessas mesmas Instruções: no 
“Itamaraty surge o Diário da Demarcação de 1758/59 em sua versão portuguesa, 
sendo a espanhola encontrada no Ministério de Assuntos Exteriores de Madrid; 
as Instruções para a demarcação, decorrentes do Tratado de 1777, são achadas 
no Arquivo Público do Rio de Janeiro e um dos dois exemplares “ primitivos ” 
“do Mapa original, chamado “das Córtes”, desenhado em Lisboa no ano 
de 1749, para orientar a redação do Tratado de Madrid e, posteriormente, a 


demarcação, é encontrado no Ministério dos Negócios Estrangeiros da França. 


Alguns dêsses documentos eram inéditos ou desconhecidos, outros haviam 
sido publicados em parte ou com incorreções fundamentais. 

Os defensores da pretensão argentina. fundavam os seus direitos, sôbre 
tais documentos, sem que jamais os houvessem lido nem visto. 


Ponto por ponto, Rio Branco vai tomando o desenrolar das alegações e 
invocações apresentadas e que acumuladas vinham sendo por mais de um século 
e uma por uma, em arrazoado suave, analítico. e dedutivo, as vai destruindo, 
pulverizando, tôdas, tendo, a testemunhar-lhe as afirmações: a solenidade da 
História e a veracidade da Geografia. 


Sob as vistas lisongeadas de Clio e de Urânia, uma por uma, vão ruindo 
as invenções e as crenças que, em tôrno aos pedestais da História e da Geo- 
grafia, se foram criando para adquirir fóros de convicção, para, com êsse 
caráter, penetrarem o coração e o cérebro dos argentinos e de muitos brasileiros. 


Por isso foi que Rio Branco, 'certo do que afirmava, seguro de ganhar a 
causa que defendia, pôde dizer, serena e solenemente, ao Árbitro: ? 


“O govêrno argentino estava de boa fé repetindo o que diziam as Memórias 
adrede escritas por funcionários espanhóis, em fins do século passado e prin- 
cípio do atual com o fim de confundir esta questão de limites, de si tão 
simples. ” 

Por isso Zeballos, que violentamente retrucara, em Misiones, ao Barão de 
Capanema, sustentando que prova outra alguma poderia ser aduzida, que inva- 
lidasse os-direitos argentinos, houve de confessar, depois de ler a Exposição 
de Rio Branco: — haver deparado nesse trabalho com provas decisivas, inteira- 
mente desconhecidas do Govêrno argentino, reconhecendo ainda que, à vista 
das mesmas, o Árbitro não podia deixar de dar a decisão que deu em favor 
do Brasil. 


da A E RO EO LEE) Sds 4 24 Ria del [SAT 
Por isso a Branco. Sentili-se a ao PRE to bão: a 
Régia de 27 de j ulho de 1758, tão invocada pelos argentinos : 


E Agora, desta última e suprema instância do pleito iniciado na mais. e 
“um “século, e ultimamente resuscitado, ela aparece para fazer triunfar a causa. 
da verdade e da justiça e vingar a memória dos Demarcadores portuguêses e 
Ros de 1759.” 

+ O mesperado triunfo do Brasil empolgou a opinião pública e a intelectua- 
“lidade de todo o país. Manifestações se organizavam, Comissões se constituiam 
para, preparar calorosa recepção ao vitorioso defensor do prestígio e da inte- 
gridade do Brasil, mas o frio e burocrático agradecimento do Govêrno deve 
“ter causado profunda decepção no ânimo de Rio Branco, que não quiz vir ao 
- Brasil colhêr os louros da vitória por êle conquistada e que garantia ao Brasil 
“mais de 30.600 quilômetros quadrados de seu território, além de elevar o seu 
- prestígio no conceito internacional e perante a justiça mund al, porquanto 
* patente se fizera o direito que o Brasil defendia sôbre o território cm litígio. 

Um apêlo de elevado alcance foi, entretanto, dado a Rio Branco, prêmio. ; 
“que, acima de qualquer outro, deve ter-lhe afagado a patriótica vaidade: o 
Govêrno encarrega-o (5 de julho de 1395) de preparar a documentação para 
“a defesa dos direitos do Brasil sôbre o território do Amapá, que a França mM 
“nos disputava desde muito antes do Tratado de Utrecht. 

Pede, então, Rio Branco demissão (30 de dezembro de 1895) do cargo | E 
de Cônsul em Liverpool, para inteiramente se dedicar à nova tarefa, à qual ' 
se entrega com a avidez própria dos pesquisadores vocacionais. E 
O Tratado entre o Brasil e a França, em virtude do qual o litígio seria 
- submetido ao Juízo arbitral do Presidente da Confederação Helvética, é de 
“10 de abril de 1897, 'a troca das ratificações só se verificou, porém, a 6 de | 
agôsto do ano seguinte. 
- Só então, a 22 de novembro, é que Rio Branco pôde ser nomeado oficial- 
mente Ministro Plenipotenciário, em Missão Especial para defender, perante 
"o Árbitro, os direitos do Brasil. 


1 


Não fôra, esta vez, colhido de surprêsa como em 1893. y 

| | - À questão entre o Brasil e a França se oferecia menos complexa que a 

* suscitada pela Repúblca Argentina, porquanto o Brasil, como Portugal, sus- 
tentara sempre que o rio limite era, acorde ao Tratado de Utrecht, o Oiapoque 

ou Vicente Pinzon, que desemboca no Oceano entre 4 a 5 graus de Latitude 

Norte ao passo que a França fizera do rio divisor um rio turístico, que se E 
transportava de um para outro lugar segundo os fins políticos que a França. 
colimava ou conforme o resultado das guerras em que se empenhaya. 

A origem da questão remonta aos meiados do século XVI, com a fun-, 
dação e falência de várias emprêsas francesas, que se propunham explorar, na. 
Guiana e no Norte do Brasil, madeiras colorantes e outros produtos tropicais. 

O primeiro incidente, revelador do expansionismo francês na região ama- 
zônica, se verifica a 27 de junho de 1688, quando Ferrolles invade o território. 
português até ao forte de Santo Antônio, sôbre o Araguari, exigindo do res- 


“Amazonas, a a alerição de. ana ds terras Dr priedade do Rei de Praça : 

; O direito de Portugal e ,| Consegiientemente, do Brasil datava de 14 de H 

junho de 1637, quando Felipe IV de Espanha e III de Portugal fizera doação. 

q a Bento Maciel Parente da Capitania do Norte, que tinha por limite o rio | 
Vicente Pinzon, onde começavam as posses de Castela. 


É - Esse fato é lembrado a Ferroles com o acréscimo de que, por ordem do 

* Govêrno do Pará. novos fortes seriam levantados para além do Araguari. E 

* Efetivamente, logo depois, os portuguêses construíram os de sinta (Camaú) ha 
e Paru. | : j TOA À e 

RR io OS incidentes se repetiam. sem maior gravidade, até que as “tropas. do já E 

" Marquês de Ferrolles e Governador da Guiana tomam, em Nei o forte de 
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Macapá. Bia “a E gi 


Portugal protesta enêrgicamente contra tal violência, o que levou o Go- 

é vêrno francês à assinatura, em Lisboa, do Tratado Provisional de 4 de março: 

“de 1700 em virtude do qual o território litigioso era declarado “ provisôria- 

mente neutralizado ”.. TSE | 

ERA eventualidade da morte de Carlos II, Rei de Espanha, à beira do. 1 

j túmulo é sem herdeiro» direto, suscitara na Europa ambições dinásticas entre as 
Casas dos Habsburgos e dôs Bourhonis, representadas pelas da Áustria e da 
França respectivamente. 

Luís XIV pretende para seu neto — Duque d' Anjou — a coroa de Espanha 

"ao mesmo tempo que sua diplomacia leva-o a ajustar com a Inglaterra — 

(3 de março de 1700) e com os Países-Baixos (25 de março) os tratados: 

de partilha da sucessão espanhola. 
Morto o Rei de Espanha (1 de novembro de 1700) o Duque d' Anjou, em 

“virtude do testamento impôsto por Luís XIV a Carlos II, é proclamado su- 

oessor integral dos Reinos e direitos da Coroa de Castela. ; 

Luís XIV havia fugido aos compromissos assumidos pela aliança, provo- 
cando a reação de quase tôda a Europa. 

É Procura, então, atrair Portugal, vizinho da Espanha, e transforma em. 

q permanente, pelo Tratado de Lisboa, de 18 de junho de 1701, a neutralização 

do território guianense. No mesmo dia Portugal ajusta o Tratado de aliança | 
e garantia do testamento de Carlos II, que levara ao trono espanhol o Duque. 
“ dºAnjou, sob o título de Felipe V. 
Os triunfos militares da Áustria na Itália, sôbre as armas francesas, 
acentuam a desvantajosa posição de Luís XIV, agravada logo, setembro de 1701, 

- pelo tratado de aliança entre a Áustria, a Inglaterra e os Países-Baixos, cuja NENE, 
resultante é a entrada dêstes dois últimos na guerra que a primeira vinha. ; 
sustentando contra a França. 

/ A situação de Portugal torna-se delicada ; ndo inda a França de 
prestar-lhe os socorros que pedia para a proteção do Brasil, aceita as con- a 
“dições favoráveis que os aliados lhe ofereciam; abandona a França e a 6 de ; 

po maio de 1703 assina o Tratado de aliança ofensiva e defensiva com a Áustria, 


ai RR, e aê sigo Baixos, em troca ida promessa de ado o) território. 
neutralizado. 

Terminada a guerra de sucessão espanhola, tiveram ic) em Haia, as 
negociações da paz. 


Até ao último momento, a França insistiu pela partilha do território. 
- Fiéis, porém, à palavra empenhada, os aliados apoiaram a pretensão. 


portuguêsa, 

O Tratado assinado em Utrecht, a 11 de abril de 1713, definiu a divi- 
sória pelo rio Oiapoque ou Vicente Pinzon. fi 

Reza o Artigo 8.º: 

“A fim de prevenir tôda ocasião de discórdia, que poderia haver entre 
os vassalos da Coroa de França e os da Coroa de Portugal, Sua Majestade 


»Cristianíssima desistirá para sempre, como presentemente desiste por este. 


“Tratado pelos têrmos mais fortes, e mais autênticos, e com tódas as cláusulas 
que se requerem, como se elas aqui fôssem declaradas, assim em seu nome, 
como de seus Descendentes, Sucessores, e Herdeiros, de todo e qualquer 


direito, e pretensão que pode, ou poderá ter sôbre a propriedade das Terras. 


chamadas do Cabo Norte, e situadas entre o rio das Amazonas, e o de Oiapoque 
ou de Vicente Pinzon, sem reservar, ou reter porção alguma das ditas Terras, 
para que elas sejam possuídas daqui em diante por Sua Majestade Portuguêsa, 
seus Descendentes. Sucessores, e Herdeiros, com todos os direitos de Sobe- 
rania, Poder abosluto, e inteiro Domínio, como parte de seus Estados, e lhe 
fiquem perpetuamente, sem que Sua Majestade Portuguêsa, seus Descen- 
dentes, Sucessores, e Herdeiros possam jamais ser pertubados na dita posse 
por Sua Majestade Cristianíssima, seus Descendentes, Sucessores, e Herdeiros”. 

Pelo Artigo 9.º, ficou Portugal livre de reconstruir os fortes do Araguari 
e Camaú ou Macapá, que haviam sido desmantelados em execução do Tra- 
tado de 4 de março de 1700, assim como de construir todos aquêles que Sua 
Majestade Portuguêsa julgasse convenientes. 

Já em 1725, porém, começou-se, em Cajena, a pretender que o Calsoene, 
que degemboca na baía de Vicente Pinzon, era o rio dêste nome, a que se 
referia o Tratado de Utrecht. | j 
TUAS guerras consequentes à Revolução Francesa dão início à Variação dos 
limites da Guiana. , 

As: vitórias de Bonaparte forçam Portugal a assinar em Paris, no dia 
10 de agôsto de 1797, o Tratado de Paz e Amizade, em virtude do qual a 
divisória e o nome de Vicente Pinzon são transportados para o rio Calsoene, 
cuja bôca se encontra cérca de 2º 30" de Latitude Norte. 

BEsse Tratado, convém lembrar, não foi ratificado por Portugal e, se bem 


houvesse passado, na França, por todos os trâmites de legalização, foi decla-' 


rado nulo por decreto do Diretório, datado de 26 de outubro de 1797. 
Portugal seguia a sorte da Inglaterra. Assim é que as vicissitudes da 

guerra levaram-no a firmar, em, Badajoz, o Tratado de 6 de junho de 1801, 

pelo qual o limite era recuado para o rio Araguari, que se lança no Oceano 


a 
” 


: abaixo ido: o oc a pe Hhas' Nova es da Penitência va 1º:20"; mais 
“ou menos, de Latitude Norte. 


«qual o limite era, fixado pelo rio Carapanatuba, que desemboca no Amazonas, 


-a altura aproximada de 0º 20" de Latitude Norte e acima do forte de Macapá. 


Ambas as Partes ratificam êste ajuste. ! 
Vencida a Áustria, pacificada a Europa continental pelo Tratado de 
“Lunéville (9 de fevereiro de 1801) Bonaparte podia impor êsse Tratado a 
“Portugal e oferecer a paz à Inglaterra. A 1 de outubro'as duas grandes rivais, 
França e Grã-Bretanha, assmam o Tratado preliminar de Paz, acompanhado 
«de quatro Artigos secretos, pelo primeiro dos quais Portugal se obrigava a pagar 
à República Francesa a soma dé quinze milhões de Libras (tournois), a metade 

| em moeda e a outra parte em pedrarias; 

Os outros artigos regulavam as modalidades do pagamento. 

Em vista dêsses ajustes, o Plenipotenciário francês, Embaixador em 
Madrid, Lucien Bonaparte, no momento de proceder à troca das ratificações do 
“Tratado de Madrid, comunica ao seu colega de Portugal, que o rio-limite nas 
' Guianas passaria a ser novamente, o Araguari. , 

A 27 de março de 1802 é assinado, em Amiens, o Tratado de Paz entre 


sa França e a República Batava, de uma parte, e a Grã-Bretanha, de outra. . 


Pelo Artigo 7.º dêsse ajuste, as declarações de Lucien Bonaparte são 
confirmadas, o limite é fixado pelo rio Araguari. 


A paz de Amiens tem pouca duração. Portugal, aliado da Inglaterra, 
está contra a França. 


Napoleão impõe a Carlos IV de Espanha o convênio de Fontainebleau, 
-27 de outubro de 1807, pelo qual Portugal e seu Império calonial - seriam 
partilhados entre a França e a Espanha, 


“Sua Majestade o Imperador 'dos Franceses, Rei da Itália, obriga-se a 
“reconhecer e a fazer reconhecer a Sua Majestade Católica o Rei da Espanha 
-como Imperador das duas Américas, quando tudo estiver preparado para que 

—— Sua Majestade possa tomar título, o que poderá ser na paz geral, ou o mais 
* - tardar dentro de três anos” (Artigo 12.9). 


x 


; 


Portugal seria dividido em três partes: a Lusitânia setentrional, para o 
Rei da Etrúria, o Alentejo e os Algarves seriam dados ao Príncipe da paz — 
“Godói — e a Lusitânia Meridional ficaria para ter destino quando se fizesse 
as Daz: 

Nesse mesmo ano, Portugal é invadido por Junot. 

O Príncipe Regente, com tôda a Córte, foge para o Brasil, onde, à sua 
“chegada, lança o Manifesto de 1 de maio de 1808, declarando nulos os Tratados 
que fôra compelido a concluir. 

Logo depois, D. João determina uma expedição à Guiana francesa, cuja 
scapital, Caiena, é ocupada pelos portuguêses. 


O Primeiro Cônsul. recusou aprovação a êsse Tratado, que foi apstitdos 
BA “ pelo assinado em Madrid, a 29 de setembro do mesmo ano, de acôrdo com o 


“com a: Rir o ao de 30 ar maio A 1814, por cu pas ER 10º se com- 
* promete En obrigar Portugal a restituir a Guiana por êle ocupada, sem limi- 
“tação alguma, e isso apesar do Acórdo feito no Rio de Janeiro, a 19 de feve- 
NA reiro de 1810, pelo qual a mesma Grã-Bretanha prometia o restabelecimento: 
das estipulações do Tratado de Utrecht. Pio 

 Reunido o. Congresso de Viena, e assinado a 22 de janeiro de 1815, . 
“entre o Príncipe Regente e o Rei Jorge III, um Tratado para a abolição do 
" tráfico de escravos na África, juntamente com três artigos separados e 
secretos, em virtude de cujo primeiro Portugal se obrigava a restituir a 


no França | reconhecesse o limite do Tratado de Utrecht. 

“Pelas notas reversais, de 11 e 12 de maio de 1815, os Plenipotenciários 
-* portuguêses, Conde de Palmeda' e Antônio Saldanha da Gama, e o Plenipoten- 
ciário francês, Príncipe de. Talleyrand, “concordaram : 

APS restituição da Guiana à França. 

2º — a fixação da. divisória: pelo rio Oiapoque, cuja desembocadura se 

Encontra entre o 4º eo 5º grau de Latitude Norte; 

1 3º — ser êsse o limite que Portugal sempre considerou como o fixado 

pelo Tratado de Utrecht; 

“4º — uma Convenção especial determinará a data da entrega; 

: 5.º — logo que fôr possível e amigâvelmente, serão fixados definitiva- 
- mente os limites das duas Guianas, na conformidade do “sentido preciso das 
estipulações do Artigo 8.º do Tratado de Utrecht. 

Finalmente, a 1 de junho é assinado o Ato Final do Congresso de Viena, 

“cujos Artigos 166 e 107, reproduzindo os compromissos acima referidos, regu- 


“Jam a questão do Amapá nos têrmos em que se encontrava consequentemente: 
“ao Tratado de 1713. 


agôsto de 1817, determinando o seu Artigo 2.º: 

“a nomeação e a expedição de Comissários para fixar definitivamente os 
limites das Guianas Portuguêsa e Francesa conforme o sentido preciso do 
Artigo 8º do Tratado de Utrecht e às estipulações do Ato Final do Con- 
gresso de Viena? 

Esse acórdo não teve execução. Rs 
Essa a situação. quando o Brasil se tornou independente. 

Muito posteriormente a tôdas as vicissitudes que assinalamos, recomeça 
a surgir a confusão, adrede suscitada pela França, a qual se prestava a duali- 
dade dos nomes: Oiapoque e Vicente Pinzon, com que era indicado o rio-limite. 

à O nome de Vicente Pinzon, que o Tratado de Utrecht ligava ao de 
Oiapoque e que os franceses pretenderam atribuir, primeiro, ao Calsoene, por 
desembocar na baía daquele nome, e, mais tarde; ao Araguari, servia de base 
à pretensão francesa para que os limites corressem por êste rio até à sua 
nascente e, dali, por uma linha paralela ao curso do Amazonas até ao Rio 
Branco. 
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Guiana à. França ea Grã-Bretanha prometia a sua mediação para que a. 


A Convenção prevista no Artigo 107 foi assinada em Paris, no dia 13 PR : 


4 
/ 
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Os incidentes se sucedem até que, por rotas de Mbias — 5 de julho e. E 
as, de “dezembro de 1841 — os Governos ido: Brasil e da França concordam em 


E “neutralizar o território litigioso. Voltávamos à situação. de 1700. 


! As: incursões, os incidentes, protestos e negociações se desenvolvem Aê 
E aque, a 10 de abril de 1897, o Brasil e a França resolvem submeter a contro-, 
vérsia ao juízo “arbitral do Presidente da Federação Helvética. 
Caetano da mo havia “estudado a questão, e, por tão erudita e a 
Rio) Branco incorpora â sua defesa a Memória daquele ilustre patrício. 

“Rio Branco não deixou argumento, tese, doutrina, fôsse política, histórica | 
ou geográfica, que não analisasse a fundo e à luz de vasta documentação car-, : 
tográfica e de tal maneira convincente e exaustiva que o Presidente Hauser, 
impressionado e verdade e. pela justiça de tudo quanto o Barão aduzia, 
fundamentou “a Sua sentença, inse tóda, nos. Patos e estudos da defesa . 
brasileira. EE ; 

“As vitórias da guerra | não. Ria criar direitos que ferir possam os prin- 
Notas “da moral. EE 

Parara História, a fórça só vence quando sustentada pelo direito. 


(0) tempo e a/ consciência dos homens acabam sempre por tornar datenie 
“a causa da justiça e da verdade. 


o 


Foi o que o Barão do Rio Branco demonstrou, foi o que o Presidente 
da pequena e grande Suíça proclamou, no caso histórico e geográfico da 
questão do Amapá. e 

A coleção de Mapas e Cartas geográficas que Rio Branco recolheu e: 
“estudou, com esmêro, cunho científico e caráter histórico, para o exame por- 
“menorizado na questão, constitui, hoje, o mais importante acervo cartográfico 
“que a América possui, fonte preciosa de pesquisas e uma das Mapotecas mais 
objetivas, em seu caráter regional e específico. 

* o * + 

O segundo triunfo de Rio Branco despertou a consciência nacional: já 
não cabia à burocracia, a missão de significar ao vencedor a gratidão de 
todo o país. 

O Congresso Nacional reconhece- lhe (31 de dezembro de 1900) o título 
“de “ Benemérito Brasileiro ” , concede-lhe uma dotação anual de 24 contos de | 
réis com direito de transmissão aos seus filhos e filhas enquanto viverem e 
mais o prêmio de 300 contos como recompensa nacional, pelos relevantes ser- 
viços prestados nas Missões especiais de arbitramento de Washington e Berna. . 
Além disso, nomeado Ministro Plenipotenciário efetivo, em Beriim, (31 de 
dezembro de 1900) o Congresso determina que sua antiguidade no quadro dos 
“Ministros Plenipotenciários comece a ser contada do dia 5 de abril de 1893, 
data em que fôra designado para defender a causa do Brasil no litígio com a 
“Argentina. ; 

Não fôra sua vitória no caso do Amapá, o reconhecimento nacional pelo 
seu triunfo no pleito com a Argentina, teria caído no olvido. 


Rodin] Alves ia contiar-lhe a aieoio da ota plc Exterior, pelo. 
que, a 12 de setembro de 1902, | é Rio Branco chamado ao «Brasilis e ê 


As vitórias de Rio Branco, nas questões de Palmas e do Amapá, consa-. - 


A graram-no geógrafo e historiador, demonstraram o seu profundo PRE qe 
mento das bibliotecas, mapotecas e arquivos europeus e brasileiros, onde se 
escondia, a mor parte dos episódios e fatos que se relacionavam com a nossa. 
“história e geografia. 

Rio Branco revelou-se pesquisador incansável e arguto, -artmentados 
sereno, dedutor incisivo de acontecimentos e textos, leitor perito de cartas 


e mapas antigos, abarcando e reduzindo a conclusões definitivas e sintéticas. 


as mais vastas e intrincadas. controvérsias históricas e geográficas. Conca- .. 


“tenando argumentos favoráveis e contrários à própria tese e à do adversário, 


Rio Branco tinha o dom de reduzir todos os elementos de prova e contra- 
prova, de um problema, a uma equação fundamental, da qual as ilações 


“defluíam como simples consegiiências lógicas de uma proposição elementar. 


Suas frases e demonstrações se uniam, se prolongavam e se coordenavam 
“com a mesma clareza dos algarismos e sinais Em uma fórmula matemática, 
e suas conclusões se apresentavam tão potentes como as determinações das: 
incógnitas. DA À 


Como se conduziria o geógrafo, o historiador, o pensador dedutivo e 
analítico, o argumentador lógico e matemático, à testa da nossa política 
internacional? 

“Para logo se lhe depara a questão do Acre. 

Foi no trato de tão intrincado problema que Rio Branco revelou, em: 


“tôda a amplitude e profundeza, a sua intuição clarividente e admirâvelmente . 


rápida no apreender, com vigor e certeza, os problemas políticos e diplomáticos 
do Brasil e da América. 
- E que o geógrafo e o historiador estavam forrados de todos os, atributos 
do mais penetrante geopolítico. 

Vinte e seis anos fora do meio brasileiro, ausente do PAO americano, 
vivendo, sentindo e pensando à européia, a Rio Branco se lhe defronta como- 
primeiro problema a resolver, a. complexa e' delicadíssima questão do Acre, 


A N a . , m A . . . 
dentro da qual, em tórno à qual se digladiavam interêsses internacionais, 


ambições de alta finança, projeções imperialistas, vaidades pessoais, melindres . 


regionais, orgulho de personalidades preeminentes, prestígio e soberania de 


nações, rivalidades ancestrais, paixões e violências de revolução, conflito. 


armado, ameaças de guerra. - VE 
Data de então a concepção prática e real que Rio Branco forma de ver- 


dadeiro pan-americanismo em todo o seu significado regional e alcance unifi- 


cador. E : 
Presente lhe estava na memória a origem e o desenvolvimento do caso 
do Pirara, e a sua argúcia previu as consequências que adviriam para [o] 


Brasil, para a Bolívia e Rare o Peru' da incrustação no coração da. América, 
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dra aid do cce 


- nas extremas dos três países, e a cavaleiro do Amazonas, de um poderoso: . 
ja sindicato internacional tendo a respaldar-lhe as futuras pretensões a proteção. 


“de grandes potências. j a 
O seu patriotismo se alertou, como alarmado se lhe pôs o conceito que 
adquirira do verdadeiro pan-americanismo. 


Plácido de Castro, o herói que defendia, pelas armas, os direitos dos . 


acreanos brasileiros, o idealista que ressentido pelo abandono em que era 


deixado pelo Govêrno do seu país, chegara a proclamar a independência do: 


território, o patriota ' desiludido que, premeditada ou inscientemente, fornecera 


! 


ao Barão os motivos circunstanciais para justificar a intervenção diplomática - 


na questão, Plácido de Castro terá um dia, na nossa História, juntamente, 


com seus antecessores na defesa dos brasileiros acreanos, o lugar preeminente 
que o seu valor, idealismo e sentimento patriótico conquistaram. 


Rio Branco devia, como diplomata e político, reprovar ostensiva e oficial- 
mente a atitude de Plácido de Castro; não podia reconhecer a procedência, 
justificar nem encampar o gesto do herói acreano. Para a causa do Brasil, 
da Bolívia e da paz, cumpria-lhe reivindicar os fundamentos da gênese do: 
incidente, desaprovando as peripécias supervenientes. 


“Não era de sustentar a soberania do Brasil sôbre o território do Acre, e 
sim demonstrar a conveniência, a necessidade de anular a cessão feita ao 
sindicato estrangeiro dêsse território, situado no flanco de três nações 
americanas. 

O equívoco ou desacêrto político do govêrno de La Paz tinha de ser reti- 
ficado por êle próprio em face dos imperativos que o Barão demonstraria 
existir, pendentes de cujo respeito estavam a paz imediata -e a tranquilidade 
futura dessas extensas e longínquas regiões, e a integridade da soberania dos 
três países convergentes naquele ponto de trijunção. 

O problema havia de ser encarado por êsse aspecto: quaisquer outros, ao 
seu lado, se revelariam mesquinhos e infundados; e o problema cumpria fôsse 
resolvido sob a égide de uma sábia e provisória política, direta e cordialmente 
assentada entre o Brasil e a Bolívia, e de acôrdo com o Peru. 

Rio Branco, que redigira, em 1897, a Memória apresentada a Lord Salis- 
bury, por Sousa Correia, nosso prestigioso Ministro em Londres, conhecia os 
riscos das penetrações estrangeiras à beira dos nossos lindes. 

Sabia que vizinha República seria imponente para fazer valer : futura- 
mente os seus direitos e o cumprimento estrito das cláusulas concessionais 
frente ao natural expansionismo do sindicato, preposto, talvez ou mais tarde 
“eventual instrumento de ambições estrangeiras, quiçá imperialistas. 

Rio Branco sentia que, por muito tempo ainda, o Brasil não estaria, tam- 
pouco, em condições de oferecer um dique seguro às prováveis pretensões e 
imposições que, de futuro, as nações patronas do sindicato poderiam encon- 
trar-se na necessidade ou contingência de apresentar. 

"E tôda a sua vontade, patriótica e americanista, se concentrou para evitar, 
fôsse como fôsse, a consumação de tão grave êrro, cujas primeiras conste- 


“-qiiências. já se ru no alçamento da população brasileira, em ameaças — 
imediatas de guerra entre os dois países. rea 2 

| “Que o Brasil indenize' o sindicato intra Esaa que o Brasil compense 
“com outros territórios mais necessários à Bolívia que aquêle que 'ela ia ceder. 
:: ao sindicato estrangeiro e que se lhe indenize se a compensação não fôr bas- 
HA "tante, que se lhe dê acesso livre ao rio Paraguai e condomínio nas lagoas 
| fronteiriças e se lhe mantenha também o acesso pelo Amazonas e pelo 


"Brasil, inteiro, mas que se evite, a qualquer preço, a admissão, no mais fundo | 


“possuir frota e fôra armada: que se resolva a questão com as vontades 
“voltadas para a paz e pata a Enaeanidação da. amizade entre os dois países, 
proclamava Rio Branco. RERA 

N o acôrdo direto e amigável, a que chegaram as lanralards do Rio de 
aneiro e de La Paz, pelo Tratado de Petrópolis (17 de novembro de 1903) 
| “honra o Govêrno da Bolí ívia é constitui um dos maiores títulos de orgulho 
que a diplomacia “prasileira inscreveu nas páginas da nossa História sob 

* ditado de Rio Branco. 
| No estrito conceito da crítica, a solução da questão Ee Acre se avoluma, 
não pelo que ela encerra, em si mesma, de real e positivo, mas pelo inventário 
insondável do que gritou, “pela projeção política que não teve, pela sus- 
pensão de, consegiiências que se não verificaram, por um negativismo perma- 
" mente e perpétuo de tudo o que aconteceria se Rio Branco não atalha o desen. 
rolar fatal dos acontecimentos oferecendo solução integral para todos os com-. 
“ plexos e intrincados problemas que, ao urnas e dentro da questão, haviam 

— surgido, 
"Eridas Ouof adega dessa ausência ou não ocorrência de tudo o que o 
y cs olítieo percebeu aconteceria, de tudo o que foi evitado, de tudo o que se 
N não verificou, que devemos tirar as ilações da previsão política de Rio Branco, 
“da sua arguta e pronta capacidade no encarar os problemas futuros que os 
— problemas, então presentes, haviam de criar. 

E quanto mais o espírito de análise se detém no exame das consequências 
“que teria qualquer outra solução, mais se agranda a nossa admiração pela. 
visão do estadista que, sem se emocionar pelo rumor das armas nem pela 
iminência da guerra, conduziu serenamente acontecimentos e. vontades, me- 
“lindres e paixões à inteira compreensão e aceitação da solução única que a 
“todos se impunha, 

Muito mais ampla, em eficiência e alcance, se nos afigura a solução da 
questão do Acre, em seu significado americanista, e de boa vizinhança, que 
a. concessão do condomínio da Lagoa Mirim, feita também pelo Barão à 
República Oriental do Uruguai. 

Gesto de ampla repercussão e de compreensiva amizade, sim, mas cujos 
efeitos, no tempo, em bem pouco se podem comparar ao aspecto geopolítico 
que a solução do caso acreano apresenta em sua projeção, séculos afora, por 
isso que, com um se prestou homenagem ao amigo, ao passo que com 


k da América Meridional, de uma emprêsa estrangeira, com direito, até, de | 


” 
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Outro se evitaram atentados futuros à integridade e à soberania de três nações 
americanas, vizinhas e amigas. 

Em todos os setores das nossas fronteiras, Rio Branco não deixou um só 
caso a resolver e a todos deu solução amigável e definitiva, justa e em con- 
cordância com a verdade histórica e geográfica, inspirado sempre pelo mais 
nobre sentimento de respeito aos nossos e aos direitos dos vizinhos. 


Barão do Império, monarquista por tradição, tradicionalista convicto, 
“Rio Branco elevou ao mais alto grau de eficiência o preceito constitucional 
republicano do arbitramento, ganhando pelo processo da justiça internacional 
os litígios com a Argentina e a F rança, e pactuando Tratados e Convenções 
de Arbitramento com 28 Nações independentes. 


Rio Branco, como o dissemos ao princípio, não se preocupou apenas em 
traçar o gigantesco perfil geográfico do nosso país: cuidou, com afinco e 
admirável discrição, de todos os problemas correlatos à nossa política de 
prestígio e segurança, para que o Brasil se tornasse em seguro guardião do 
vasto império territorial que o destino lhe atribuíra e que êle, Barão, delineara 
e fixara com mão segura, sábia e prudente. 


O serviço militar, na forma gradativa por que o imaginara o Marechal 


Hermes da Fonseca, encontrou no apoio de Rio Branco o mais forte susten- . 


táculo no seio do Govêrno e na opinião pública. Para exemplo e estímulo 
aos demais brasileiros Rio Branco aconselha ao filho Raul — seu oficial de 
Gabinete e Primeiro Secretário de Legação, seja um dos primeiros a alistar-se 
como voluntário. 

A Marinha deve-lhe, em grande parte, a sua formidável remodelação com 
a encomenda dos supercouraçados Minas Gerais e São Paulo, dos scouts Bahia 
e Rio Grande do Sul, dos destróiers, dos submarinos e do tênder Ceará. 


As estradas de ferro estratégicas, os portos, a remodelação e o sanea- 
mento de cidades, inclusive da Capital, foram empreendimentos para cuja 
iniciativa, execução e feliz têrmo Rio Branco concorreu, modestamente, sem 
alardes, mas decisivamente. 

Por inteiro alheado da política militante, sobre ela tinha Rio Branco 
permanentemente fixos seus olhos, orientando os homens que a dirigiam, 
e os jornalistas, sem que nenhum déles se apercebesse de que muitas das suas 
iniciativas, atitudes e opiniões lhes haviam sido habilmente insinuadas pela 
suavidade penetrante e convincente de Rio Branco. 

É Rio Branco quem obtém o primeiro Cardilanato para a América do Sul. 


f Rio Branco quem vai buscar Rui Barbosa para triunfar em Haia. 

E' em 1909 que se apresentam duas graves crises, uma interna, outra 
externa; a primeira motivada pela sucessão presidencial, a segunda consequente 
à derrota de Zeballos, pelo escândalo do telegrama 1125/09). 

Rio Branco sempre sentiu a necessidade de assegurar à orientação da 
política interna a maior tranquilidade e firmeza, para que a nossa diplomacia 
pudesse gozar de todo o prestígio no exterior. 


PRE Ho | 
ER eo na sem detindr ade “ostensivamente, pela 


ita do Marechal Hermes, afastando a sua própria. is Ea 9 am 


O Brasil necessitava de paz e segurança dentro do seu ori e sôbre as. 
“suas fronteiras. Em «ambos os horizontes condensavam-se nuvens escuras, 
j que urgia se E O 


As ameaças internas se reduziram aos motins da PNR de alguns o 
vasos de guerra e dos soldados do. Batalhão Naval, para logo sufocados. 


“As que promanavam do exterior, se desfizeram frente à realidade de 
uma política sincera, leal, pacífica, civil,  desambicionada. 


Cosse ganda! os espíritos, serenados | os ânimos, dissolvidas, | aqui e além, ca 
as desconfianças, Rio Branco contempla, feliz, a transformação que se ia 
“operando no Brasil com as mais lisongeiras perspectivas de paz, progresso, 


ordem prestigio e bem-estar. ES a Pen 


“Com sua política, Rio Branco impôs à opinião pública do Brasil, ida 
Argentina, da América Meridional a convicção de que o Brasil e a Argentina | 
não iriam à guerra, e essa certeza cresceu na consciência de todos com bené- 
ficas repercussões. sôbre os demais países da América, e uma disciplina, nas- Ro 

- cida da segurança e da tranquilidade, da confiança e da paz, formou-se na Ê, 
"mentalidade do povo brasileiro, disciplina que jamais tivéramos, disipiima que 
“já se desvaneceu. ; 


“glórias e de triunfos, de carinho e de respeito, na “serenidade tranquila de 
quem havia feito muito, muito, muito por sua terra, pela EAN pela | paz. 


to Que a boa-vontade dos homens, que a paz dos espíritos, que os enlevos HEM 
patrióticos, que a desambição e a generosidade, que o bom-senso e a inteli- 
- gência, que o dever e o saber, se inspirem na memória de Rio Branco para . 
exaurir daqueles sentimentos, daqueles anseios, daquela fé, daquela confiança, 
daquela suavidade, daquela sobranceria, que foram os apanágios da mentali- k 

Ro 

A 


w dade de Rio Branco, novas fórças e novas determinações, para que o Brasil. 
se, reintegre em si mesmo e retome, altivo e generoso, o seu caminho pela 
estrada largã por que Rio Branco o conduziu, um dia, para sua maior glória, 
para o seu maior prestígio, para felicidade do seu povo. 
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RIO BRANCO | E A CA EXTERIOR DO BRASIL o. 


“OSWALDO MORAES CORREIA. b 
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A ora insigne gue me conferistes, convidando-me. para falar DES come- 
moração, proporciona-me o prazer de sentir-me mais ligado a esta encantadora 
cidade que abriga tantos amigos diletos como os Feomiornheiços do Rotary da 
Clube de Resende. da 


É sempre um En catnenio rever a enamorada, do pico das Agulhas Negras, 
“beijada pelas águas do Paraíba — serpente líquida, arrastando- -Se, numa cami- 
“nhada de 590 quilômetros, por entre as asperezas montarazes de três Estados, 
* desde a serra da Bocaina, usa entregar-se, estuante, às Jagas oRsanicas; no. 
pe. litoral. GEE a 


Su a o ento se renova e a satisfação aumenta, quando o Dreldedo 
é rara distinção conferida a um funcionário do IHamarati, no centenário do 
“seu patrono e glória, 


: x 

Resende, que sempre ESEva na vanguarda dos movimentos cívicos, não 
podia deixar de estar presente a esta consagração nacional a um preceptor de 
divismo, àquele que, “pelo talento, saber e patriotismo, dilatou o território 
-da Pátria, do Norte ao Sul, e, no govêrno, elevou-a, engrandecendo-a, 


“nobilitando-a ”. 


d 
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np Balar de Rio Branco, num cenáculo rotário, é, por certo, uma grande. 
responsabilidade! ! 


Vulto conspícuo e eminente, expressão de valor da História Pátria, tem 
sido apreciado em várias facêtas da sua vida, tem sido estudado nos múltiplo» 
aspectos da sua obra ciclópica por autorizados e eruditos historiadores e notá- 
veis cultores das letras, nacionais e estrangeiras. 


| 


o ES EDS 


Para Rui Barbosa não era só “um vulto -que se projeta sôbre os extremos 
do país, espécie de putas tutelar, como Deus Terminus da nossa integridade 
nacional”, era, de fato, “um nome universal, uma reputação imaculada, uma | 
glória brasileira ”. 

"Para Leopoldo Gimenez êle foi “um dos artífices da consciência jurídica 
A do Continente ” : 


(*) Conferência realizada no “Rotary Club” de Resende. 7 
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Quando nasceu, a vinte de abril de 1845, o pai — José Maria da Silva. 
Paranhos — já era político e parlamentar de renome. Estadista Conse- 
lheiro do Império, o Visconde do Rio Branco, presidente do Gabinete de 7 de 
março de 1871, deixou o seu nome ligado para sempre à “lei áurea da liber- 
dade dos nascituros”. Ao lado do Visconde, D. Teresa de Figueiredo Rodrik 
gues, senhora de altas virtudes, verdadeira figura aristocrática dos salões do 
Segundo Império, atraía para o sóbrio e solarengo casarão da antiga Travessa 
do Senado os vultos de mais relêvo da época. Aí nesse ambiente elevado, em 


- convívio com as mais destacadas personalidades, que debatiam, em sua pre- 
“ sença, os problemas da vida nacional, ia o jovem Paranhos formando a sua 


mentalidade política, interessando-se, desde cedo, por tôdas as- manifestações 
da causa, pública, pela história e geografia do Brasil. 

Surgiu, por assim dizer, com uma qualidade básica: um interêsse fervo- 
roso e um amor genuíno pela Pátria. 

Desde os bancos escolares do Colégio Pedro II, passando pelas Facul- 
dades de Direito de São Paulo e de Recife, onde, recebeu, aos 21 anos, o grau 


“de bacharel; no jornalismo paulista, primeiro, e pernambucano depois, nos 


tempos acadêmicos, revela o pendor do seu espírito, a sua paixão pela história 
do Brasil. Os estudos clássicos, a história, a geografia, determinaram, desde 
o primeiro momento, o rumo de sua vocação. 


Ainda estudante, fêz a sua estréia como historiador militar com o ensaio 
sôbre “ Episódio da Guerra do Prata”, publicando, logo depois, a biografia 
do capitão de fragata Bento Barroso Pereira, morto em águas de Montevidéu, 
e mais tarde, outro interessante trabalho de reivindicação histórica, esbôço 
biográfico do general Barão de Sêrro Largo, morto na batalha de Passo do 
Rosário. Êstes ensaios, a que se seguiram outros, indicam o seu culto às 


"tradições militares do Brasil. 


Em 1867, vai à Europa aperfeiçoar estudos e idiomas estrangeiros. Ao 
regressar, foi nomeado professor de História e Geografia do Colégio Pedro II, 
que acumulou com o cargo de promotor público da Comarca de Nova Friburgo. 


Por essa época, o primeiro Rio Branco, que pertencia, por sua organização 
privilegiada, a uma classe de homens de rara superioridade, foi enviado ao 
Rio da Prata, como chefe de Missão especial a fim de resolver as complexas 
questões supervenientes da Guerra da Tríplice Aliança. A êsse diplomata do 
Império, estadista de uma monarquia, foi depois dado o encargo de conservar 
a existência política do Paraguai, vencido, de formar um govêrno provisório 
e de criar a máquina de um regime republicano. 

Secretariando o pai, na Missão especial, aproveitou Rio Branco a opor- 
tunidade para realizar estudos locais. Os fados o levariam a palmilhar os 
mesmos campos de ação em que se desenvolveu a atividade do pai. 

Jornalista à frente de “A Nação”, e deputado em duas legislaturas, tevi 
ocasião de bater-se na imprensa e no parlamento pela lei de 28 de setembro. 
Havia conquistado reputação de inteligência e cultura, e o caminho que leva 
aos triunfos da vida pública se abria para le. Mas não era êste o rumo por 


Bos 


- onde jam seus pensamentos. A visão da Europa longínqua com seu prestígio 
“da civilização palpitante de beleza e de idéias, se levantava sôbre qualquer 
outro 'anelo de seu espírito. 


Embora consciente da grave responsabilidade de um grande nome que 
herdara, renunciou às ambições políticas e às agitações do jornalismo, para 
assumir um pôsto consular, cujas obrigações não lhe tomavam o tempo que 
desejava para melhor dedicar-se aos estudos da sua predileção e que seriam. 
“ de tanto proveito para a Pátria. 


Vinha de longe a pretensão de Juca Paranhos, mas sempre encontrou a 
obstinada recusa do Imperador. j 


Em carta ao seu amigo Barão de Cotegipe, falando de sua candidatura, 
ele confessava: “o Imperador me tem contrariado sempre. Isso me: con- 
vence de que o Imperador há-de opor-se, mas estou persuadido de que V. Ex,, 
querendo, vencerá mais esta campanha, tranquilizando-me de uma vez para 
sempre, depois de tantos anos de indedisão e espera. V. Ex., há-de, além 
“disso, convir que é para constranger a certeza de que eu não possa obter 
uma nomeação destas, senão em ausência do Imperador.” 


Era nas vésperas da segunda viagem do monarca à Europa. 


Cotegipe voltou ao Imperador, que relutou ainda, deixando que a Prin- 
cesa Isabel, atendendo ao seu Ministro, traçasse com a sua assinatura num 
decreto de nomeação, o fulgurante destino de uma carreira gloriosa devotada ' 
às coisas da Pátria. Os seus méritos foram depois reconhecidos pelo próprio 
Imperador. 


Na Europa, iria desenvolver-se aquela chama viva do seu espírito; ali. 
receberia a confirmação, senão o batismo, de seu saber e de seu gôsto, fre- 
quentando bibliotecas, arquivos e museus. 


É verdadeiramente assombrosa a erudição, sobretudo a respeito do Brasil, 
que adquiriu e consolidou durante a sua permanência na Europa. O seu amor 
à Pátria levou-o à obstinação de querer “conhecer o Brasil, no seu solo, nos 
seus produtos, no seu céu, nas suas raças, na sua vida no passado, nas con- 
dições de sua existência no presente e na sta capacidade de crescimento e de 
grandeza no futuro.” Acrescenta Eduardo Prado: “O que o Barão do Rio 
Branco sabe do Brasil, é uma coisa vertiginosa. Leu tudo quanto há impresso, 
copiou, ou fêz copiar todos os manuscritos, fêz dêles extratos, distribuiu êsses 
extratos em forma de notas, pelas páginas de todos os livros que tratam do 
Brasil; retificou, esclareceu, corrigiu, explicou, emendou e ampliou todos êsses 
livros; e, com o mundo de suas notas, poderá êle um dia publicar uma história 
e uma descrição geral do Brasil que será um monumento.” 


Com a mesma admiração referia-se José Veríssimo, sempre tão parco em 
elogios, à variedade e multiplicidade dos conhecimentos históricos de Rio 
Branco: “le é seguramente hoje um dos mais profundos sabedores da 
nossa história: a nossa história militar, porém, desde o período colonial, 
ninguém talvez a conhece como êle. fle sabe sem errar o nome dos navios 


oficiais, peças — ea espécie “de cada uma — e ai outras partia 
“do lado português ou brasileiro e inimigo, de qualquer das batalhas das guerras 

"holandesas e o mesmo dos combates terrestres, e o mesmo de todos os recon- 
tros, de tôdas as nossas guerras, desde a holandesa à do Paraguai.” 


Araújo Jorge esclarece que todo êsse opulento cabedal de fatos e infor- 


tica e militar do Brasil, a cujo plano se encontram referências na: correspon- 
S dência mantida com Capistrano de Abre e o Barão Homem de Melo, durante 
' êsse período de labor intenso. 


Datam dado época vários trabalhos de valor, como as -“ Efemérides 
Brasileiras”, e o artigo “Brésil”, da “Grande Enciclopédie”, de Lavasseur 
que, segundo o Embaixador Araújo TES é uma resenha magistral dos 
* principais fatos da geografia física, política e econômica do Brasil”. Salien- 
“ tam-se, ainda, as notas eruditas à “ História da guerra da Tríplice Aliança”, 
de Schneider. 
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Pelo. seu imenso saber e conhecimento das nossas questões lindeiras, foi 
escolhido em 1893 para ir a Washington, como defensor dos nossos interêsses 
junto aos árbitros na questão de limites com a República Argentina, na velha 
disputa sôbre o território das Missões. Iria realizar na República a obra 
traçada pelo pai, no Império, no pleito que surgiu, como se sabe, da dúvida a 
respeito de alguns rios que deveriam marcar a linha divisória dos dois países. 


“Era seu contendor o famoso Dr. Estanislau Zeballos, jurisconsulto e histo- 
riador, autor de uma Exposição sôbre os direitos de seu país ao território 
contestado. 


de limites brasileiro-argentina”, é obra magistral de erudição e constitui, na 
frase de Eduardo Prado, alguns capítulos da parte menos conhecida da História 
da geografia sul-americana, escritos em seis volumes, acompanhados da pro- 
« dução de roteiros antigos, de cartas e de mapas e da análise minuciosa dos 


gráfico platino ”. 


] 


Se prevalecesse a ori argentina sôbre a matéria, perderíamos. uma grande 
“porção de território. k 


Rio Branco, com a sua extraordinária competência, com a serenidade e 
segurança de sua vasta cultura no domínio da história e da geografia, guiado 
por um espírito de verdade, alcançou o seu primeiro triunfo com o laúdo do 
presidente Cleveland que reconheceu plenamente os direitos do Brasil à posse 
definitiva daquele território. 


Aquela “ Memória ”, verdadeiro monumento histórico e geográfico, teve o 
mérito de incorporar 30.622 km2 ao nosso patrimônio territorial. O crítico 


"mações destinava-o Rio Branco a uma vasta obra sôbre a história diplomá- 


ER A “Memória”, apresentada ao árbitro e publicada sob o título “ Questão 


tratados e das narrativas dos exploradores, e tudo isso para identificar as 
nascentes, o curso, a foz e os nomes de dois obscuros rios do sistema hidro- 
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É eríssimo. não. hesitou em escrever sôbre essa | E Memó- 
Bose arrazoado é um monumento. de história geográfica e diplomática : RAE 


assombroso é é o que êsse livro Pen peaata de saber, de inteligência, de trabalho e, 


“diria, de tato”. K ( EA de 
“Outra mica questão era a delicada Ro a de limites do Amapá . 


! — a “ Guiana brasileira ”. 


“Para resolver o litígio “sôbre a Radio daquele território, o Brasil Ear 
“França assinaram um tratado de arbitramento, estabelecendo que fôsse 9 


e govêrno suíço convidado a decidir qual era o rio Oiapoque ou Vicente Pinzon. . 


Pela segunda vez, foi confiado a Rio Branco o patricínio dos interêsses 
“do Brasil numa, questão de geografia histórica, que se arrastava desde. a 
* Independência, produzindo notável. trabalho — que se acha publicado em quatro 
tamos, um atlas E: em anexo, a o “de Joaquim Caetano “IL'Oyapock et 
&” Amazone ”. 

O laudo do Conselho Federal Suíço, em dezembro de 1902, deu-nos ganho 
“de causa, fazendo passar para a jurisdição brasileira 260.000 km2 de território 
titigioso. 


As duas Rs Ra Cnaruisiadãa o agraria: pelo voto de nossos. 
legisladores, e pelo consenso unânime. da nação, um benemérito da. pátria, 
“para quem não havia separação entre o dever e o sacrifício. 


- E Os mais íntimos, os que assistiram de perto, em Washington, em Paris, 
“em Berna, ao meticuloso preparo e à laboriosa redação das memórias em 
“defesa do Brasil, tiveram ocasião de admirar o homem em sua plena atividade 


* intelectual, devorado pela febre do trabalho e tão absorvido pela sua obra, 
que os meses passados sem pr de casa parecem-lhe dias, eos breves instantes 


“de repouso, tempo perdido... ( 


No ano seguinte, foi nomeado Ministro Plenipotenciário junto à Córte 
“de Berlim. 
Não durou muito a sua estada na capital germânica. O Conselheiro Ro- 
drigues Alves, que havia sido seu condiscípulo no Colégio Pedro II, solicitou 
aiii colaboração no govêrno a iniciar-se, ao que procurou fas alegando: 
“ penso poder ser mais útil à nossa terra, servindo-a no estrangeiro”. O apêlo 
ao seu patriotismo, para assumir a pasta das Relações Exteriores em um dos 
momentos dos mais graves da nossa história diplomática, fêz interromper 
aquela ausência de 26 anos, para instalar-se no Itamarati, não sem bem avaliar 
a vastidão da emprêsa e a delicadeza do encargo de reabilitação internacional 
do Brasil, a que ia consagrar o último decênio de sua vida. ; 
A época era das mais difíceis; nuvens de borrascas ensombravam os céus 
dos lados do Acre; ânimos exaltados davam perspectiva sombria à intrincada 
questão acreana, que o govêrno de La Paz, em desespêro de causa, agravava, 


“ instalando ali um poderoso sindicato angilo-americano. 


Iam, pois, ser postos à prova o tato diplomático, o bom senso e o 
extraordinário conhecimento do grande defensor vitorioso dos direitos do Brasil 
nos prélios internacionais anteriores. 


Entrando, logo, em negociações com a Bolívia, deu nova interpretação ao 
tratado de 1867, no tocante aos limites daquele trecho, e conseguia, em pouco 
menos de um ano, assinar o célebre Tratado de Petrópolis, reivindicando a 
posse de uns 190.000 km2, tendo assim, gloriosa e pacificamente, alcançado a 
sua terceira vitória, — vitória de estadista, — “cuja importância êle revela 
nestas palavras ao Presidente Rodrigues Alves: “para mim vale mais esta 
obra em que tive a fortuna de colaborar sob o govêrno de V. Ex., graças ao 
apoio decidido com que me honrou, do que as duas outras, julgadas com tanta 
bondade pelos nossos concidadãos e que pude levar a têrmo em condições sem 
dúvida, muito mais favoráveis ”. 

Na verdade, a opinião geral hoje dominante é que aquêle Tratado é a 
mais luminosa expressão do gênio político de Rio Branco. A sua memória 
ficou perpetuada naquele monumento de sabedoria e previsão. 


Daí em diante, o antigo solitário de gabinete dava lugar a uma persona- 

lidade forte, original. dominadora, a empolgar a opinião pública e tornara-ge 
figura excepcional dentro do próprio govêrno. 
- No ano seguinte, esperava-se um revés: o laudo arbitral do Rei da Itália 
dando à Grã-Bretanha mais do que ela pleiteava na questão de limites com o 
Brasil, na Guiana Inglêsa. Mas o Barão pôs em ação todo o seu conhecimento 
da matéria para desafrontar o país, vítima de tão clamorosa injustiça, e mandou 
dar publicidade, por tôda parte, a estudos críticos e gráficos demonstrativos 
da falta de escrúpulo dessa decisão arbitral; mas que, apesar de tudo, seria 
acatada pelo Brasil, cuja “ Constituição política proíbe expressamente a con- 
quista e impõe o recurso ao juízo arbitral, antes de qualquer apêlo às armas”, 
como recordou em memorável discurso. 


Joaquim Nabuco foi desagravado com à elevação de Ministro em Londres 
a Embaixador em Washington, sendo, ao mesmo tempo, a legação americana no 
Brasil elevada à categoria de Embaixada, — a primeira na América do Sul. 


Após mais êsse sucesso diplomático, outro era alcançado com a criação 
para o Brasil do primeiro cardinalato na América. 


* Firmava-se, assim o conceito do Brasil como potência de destaque no 
Continente, graças ao prestígio internacional de Rio Branco, cuja vocação 
americanista lhe valeu para resolver definitivamente tôdas as questões pen- 
dentes da nossa linha divisória, debatidas havia mais de quatro séculos, com 
fundamento nas Bulas de Alexandre VI e no Tratado de Tordesilhas. 


Persistindo no seu propósito de realizar uma política continental de acôrdo 
com a tendência pacifista do país, consubstanciada na Constituição Republicana, 
começou a preparar-se para a reunião da IIT Conferência Internacional Ame- 
ricana a realizar-se no Rio de Janeiro, em 1906. 


Desde os cuidados materiais na construção e adaptação de edifícios, en- 
comenda de móveis, alfaias, louças, cristais, livros, até a remodelação com- 
pleta do Itamarati para apresentá-lo como sede condigna da Chancelaria Bra- 
sileira, por tudo se interessava pessoalmente, em tôdas as minúcias, a fim de 
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dar às delegações a mais favorável impressão do “país, de sua gente e de 
seu govêrno. ii) o 

A sua profissão de fé pacifista está gravada nos votos com: que solene- 
mente inaugurou essa memorável Conferência, desejando que dela resultasse 
“auspíciosa segurança de que não estão longe os tempos da verdadeira con- 
firatenidade internacional”. Lançando as vistas para além «dos horizontes 
visuais, indicou a rota: segura — o. reforçamento dos laços de solidariedade 
entre os povos dêste hemisfério. Por isso dizia: “Já é dela um penhor êsse 
ânimo gteral de procurar meios de conciliar interêsses opostos ou aparente- 
mente contrários, encaminhando-os em seguida para o mesmo serviço do ideal 
do progresso na paz: Já ela se manifesta na inteligência com que se busca 
promover relações mais íntimas, evitar conflitos (e, regular a solução amigável 
de divergências internacionais, harmonizando as leis de comércio entre os povos, 
facilitando, simplificando, estreitando os contatos entre êles”. 

No encerramento da Conferência, Rio Branco reafirmou que “o patrio- 
tismo brasileiro nada tem de agressivo” e que, “fiéis às tradições de nossa 
política exterior, trabalhamos sempre por estreitar as nossas boas relações com 
as nações do nosso continente, e particularmente com as que nos são mais 
vizinhas”. Definem suas tendências americanistas estas palavras finais: “a 
tódas as nações americanas só desejamos paz, iniciativas inteligentes e tra- 
balhos fecundos para que, prosperando e engrandecendo-se, nos sirvam de 
exemplo e estímulo à nossa atividade pacífica, como a nossa grande e gloriosa 
irmã do norte SL 

E se êste era o pensamento de Rio Branco em relação à América, o senso 
realista de que era dotado levou-o a frisar na mesma ocasião: “ Aos países 
da Europa, a que sempre nos ligaram e hão-de ligar tantos laços morais e 
tantos interêsses econômicos, só desejamos continuar a oferecer as mesmas 
garantias que lhes tem dado até hoje o nosso constante amor à ordem e ao 
progresso ”. er 

O idealista que amava o direito, e a paz, que sonhava com uma América 
forte, unida, respeitada, iria, no ano seguinte, pela voz oracular de Rui Barbosa, 
na II Conferência Internacional da Paz, reunida na “Casa Maurício”, — 
principal relíquia de Haia, ver realizado o seu sonho de que o Novo Conti- 
nente representaria um papel de importância no concêrto das nações. E quando 
se procurou dividir os países em grandes e pequenas potências, viu-se Rio 
Branco prestigiar e secundar os esforços do representante brasileiro, na defesa 
da igualdade jurídica dos Estados soberanos, obtendo, por sua ação vigilante 
g real prestígio, que as Repúblicas Americanas apoiassem a tese defendida 
com tanta eloquência pelo eminente Embaixador brasileiro, em favor do direito 
e da paz, na magna assembléia de nações. 


Naquela obra de elevação do Brasil no conceito das demais nações, a cola- 
boração lentre os dois grandes brasileiros foi completa e pôde Rui Barbosa 
dizer, primeiro ao próprio Rio Branco: que velava pelos interêsses do país o 
ministro previdente e infatigável, cuja vida parece alimentar-se do amor de 


l 
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“Estado cujo apoio nunca lhe faltou”. 


sua. pátria ” poem  enaia ao Piesidrate Roda Pena, “a êsses ; resultados, na 
importância dos quais se compraz o povo brasileiro, não poderia ter chegado | 


o seu representante na II Conferência da Paz, se não fôsse a comunhão de 
sentimentos, em que lhe foi dado estar sempre, no desempenho de tão árdua 
missão, com o ilustre ministro das Relações Exteriores, cujos serviços ao 
país o tornam hoje um homem necessário na sua pasta, e com o chefe de 


] 


Confirmando essa identidade de trabalho dos grandes brasileiros, escreveu 
Rodrigo Otávio em suas “ Memórias” : “O Barão do Rio Branco, informado 


de tudo o que se passava em Haia, entreteve com Rui Barbosa, durante todo | 


o tempo da conferência, ativíssima correspondência telegráfica, na qual não 


só dava a orientação do govêrmno sôbre certos pontos, como prestava copiosas | 
informações “de doutrina, precedentes e opiniões de juristas, acêrca das matérias 


em discussão” 


Não sendo coroados de êxito seus propósitos democráticos e pacifistas na 


- conferência, o Brasil, guiado pelo Barão, persistiu nessa política de concórdia, 
internacional, firmando, em oposição a doutrinas vencedoras em Haia, pactos 
“ de arbitramento geral com mais de trinta países. 


É que para Rio Branco não bastava “dirimir conflitos seculares de ca- 
ráter geográfico-histórico. Achava imprescindível impedir que surgissem 
outros”; por isso concluiu todos êsses ajustes para a solução amistosa de 
questões que pudessem afetar nossa vida de relação com os demais povos. 


| Por iniciativa do Brasil, foi celebrado, em 1909, com a República Oriental 


do Uruguai, o Tratado de condomínio da Lagoa Mirim e rio Jaguarão. 


E, assim por diante, foi resolvendo outras pendências territoriais de 
vulto, pelo acôrdo direto com as nações vizinhas. 


Evocar essa trajetória triunfal, fixar essa consagração permanente que 
constitui o idealismo pacifista do Brasil, é desenhar no tempo e no espaço, 
a sombra augusta de Rio Branco, que admiramos hoje como um dos cons- 
trutores da nacionalidade. Em sua obra reflete-se a minúcia sutil do e 
aspira-se o sopro vulcânico do forjador. 


Os sucessos que obteve não foram embaciados pelas lágrimas do deses- 
pero, nem provocaram gemidos de dor dos fracos e oprimidos. Foram, isto 
sim, iluminados pelos clarões de uma política de solidariedade e confraterni- 
zação, que é a glória de sua carreira de diplomata e de estadista. 


“Apesar da sua popularidade e de sua projeção no cenário internacional, 


ou talvez por isso mesmo, foi durante algum tempo considerado, em certos 
grupos da Argentina, como inimigo daquele país, visando a hegemonia do 
Brasil na América do Sul pelo emprêgo da fôrça. Daí, não ter escapado das 
tramas do seu mais temível inimigo num escândalo internacional, como foi o 
caso do célebre telegrama n.º 9, falsificado com o fito de apresentar a 
política do Barão como ameaça à paz sul-americana. 
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Y E eiata a ias GR do Itamarati, com o que provou “claramente a atéiga 
a me a má “vontade de alguns desafetos, contra. a opinião do grande número de 
Eeiede sinceros da República vizinha. 
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o) interêsse, que. ea demonstrou pela organização e aparelhamento 
“das fôrças militares do país, não foi bem compreendido e daí a acusação que 
“lhe fizeram de ser. militarista, à qual revidou formalmente: “Hoje vejo . 
“que, conscienciosamente, ninguém mais, aqui ou no estrangeiro, deixa de reco- 
E nhecer a sinceridade dos sentimentos pacifistas que “sempré tenho manifestado”. 
E logo a. seguir : '“Se essa idéia conseguir firmar-se em todos os espíritos 
É imparciais e o Brasil colhe, “com a sincera amizade de todos os povos, é 
* especialmente os do continente, os frutos de sua política desinteressada de | 
“Concórdia e de paz, por feliz me terei eu em haver podido, — representante 

fiel do pensamento da nação e de seus presidentes, — ligar o meu nome a essa 
“obra sem dúvida meritória e imperecível”. O seu sonho mais ardente, o seu 
“anelo patriótico, era ver “um Brasil politicamente unido; socialmente coeso; 
* econômikamente independente; militarmente forte. Era a unidade moral e a 
grandeza Rea da pátria, sem as quais é sempre precária a soberania 
“das nações ” 


E foi, assim, a sua bio sempre inspirada Dea fé de um dos espíritos mais 
 Persexerantes que já professaram na América o amor da Pátria, 


Senhores! Agradeço, em nome do Itamarati, a participação do Rotary 
Clube de Resende nesta consagração nacional — preito de saudade e gratidão 
— ao integralizador do nosso território, ao zelador da nossa soberania. 


Senhores! O Itamarati foi o tusúrio onde êsse asceta paciente se refu- 
giava para, num esfôrço “quase ininterrompido, trabalhar com o abundante 
- material de suas pesquisas intermináveis; foi o quartel general dêsse batalhador 
infatigável pelo bem de sua pátria a que deu configuração definitiva e realce 
"no concêrto das nações; foi para êle o Altar da Pátria onde era o sacerdote 
a pregar civismo, concórdia, abnegação e fé nos destinos superiores da, nacio- 
nalidade; é o sacrário onde se guardam os tesouros daquele espírito privile- 
giado, acumulados em tantos anos de atividade fecunda e de labor inigualável; 
o Itamarati, que é o templo onde se incensa perenemente a sua memória imortal, 
acaba de expor à veneração consciente dos brasileiros neste centenário, o 
símbolo do seu culto permanente, — êsse vulto cuja sombra augusta se espraia 
pela terra brasileira, que êle tanto amou, e se projeta para além das fronteiras 
que êle traçou. 


Exaltar a obra. e a vida de Rio Branco é fazer crepitar suas cinzas. 
imortais, é arroubo de civismo e patriotismo, é comungar com os seus ideais 
e as suas aspirações cristãs por um mundo melhor, mais feliz, humano, pací- ; 
fico e justo. Ao enaltecer a existência gloriosa de Rio Branco, não honramos A 
apenas suas lições, sua obra, seu exemplo, — reacendemos a chama de nossa ; ; 


fé na Liberdade, no Direito e na Justiça. en 
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RIO BRANCO (Reminiscências) 
a MAURICIO DE MEDEIROS 


RR Depois de Medeiros e Albuquerque, a cuja sombra generosa fui criado, o 
homem que maior influência exerceu em minha vida foi Rio Branco, o grande 
EM lestadista, em cujo culto devíamos criar tôdas as gerações atuais e porvindouras. 

As circunstâncias pelas quais se exerceu essa influência foram tódas. 
pessoais. Mas, hoje, que a experiência da vida faz compreender as coisas 
pelos seus aspectos gerais, estou certo de que eu não fui nesses aconteci- 
E "mentos senão uma parcela, um fragmento anônimo sôbre o qual se focalizou 
E por acaso, a sua extraordinária concepção do papel que lhe cabia na formação 
e preparo da mocidade de seu país. Sóbre muitos outros êle exerceu idên- 


tico papel. E aquilo que na ocasião me parecia munificência de um homem 

de Estado, hoje se me afigura um traço marcante de uma personalidade su- 

perior, querendo preparar os jovens de seu tempo na melhor escola de com- 

preensão da vida, que é a contemplação do mundo, com outros povos, outros 

costumes, outras línguas, mas formando a massa geral humana sem cujo 

conhecimento nada podemos saber de nós próprios. O Barão gostaria. que 

ai todos os jovens viajassem, percorressem mundo, conhecessem a velha Europa 

Rr e, sobretudo, Paris, antes de se atirarem à luta dentro de seu próprio país. 

Quando êle mandava estudantes ao Prata, ou ao Chile, ou a Congressos; na 

Europa — não éra outro seu intento: — dilatar os horizontes intelectuais e 

EO morais dos jovens, para que não ficassem a repisar sôbre a rotina de idéias 
o feitas no acanhado limite do círculo da vida cotidiana. 


Seria longo contar o episódio por inteiro. Tomo algumas das páginas das 
“ . . A . “o . . . . t 
minhas reminiscências de então, a fixar as cenas principais. 


“Em nossa Casa dos Internos, do Hospício, sob a direção de Juliano 

Moreira, o Bruno Lôbo constituía um centro de agitação, com as suas fan- 

tásticas narrativas, ou das maravilhas da idade de ouro da borracha na Ama- 

zônia (paredes com 22 metros de espessura), ou das aventuras de Paris, onde 

ele ia regularmente passar as férias com a família que lá habitava. A minha 

imaginação de 20 anos, aquelas coisas de espelhos abobadados, de “midinettes” 

irresistíveis, de laboratórios imensos e conferências estupendas e teatros e 

cabarés —. causavam uma espécie de subdelírio permanente. Sem saber nem 

' como nem com que dinheiro, comecei a anunciar a todos os colegas que iria 


- no fim do ano a Paris, com o Bruno Lôbo. Meu chefe de serviço, o Dr. Lúcio 
| de Oliveira, casado com uma senhora francesa, chegou a dar-me uma lista de 
“encomendas, o que encheu de justo horror minha boa irmã Helena, que me 
perguntava aflita como ousava eu aceitar tal coisa, se não tinha um vintém 
de meu para semelhante viagem. Mas no meu delírio, eu resistia a tôdas as 
ponderações do bom senso e continuava a anunciar solenemente a minha 
viagem”. 

“Certa tarde, indo ao velho casarão da Rua da Misericórdia, leio pre- 
gado a uma das paredes do pátio interno, um aviso escrito a máquina. Era 
um convite do Comité Central de Estudantes de Itália para o 1.º Congresso 


Internacional de Estudantes a realizar-se em Milão, em abril de 1906. Está- 


vamos em outubro de 1905. 

Saí meditando sôbre o caso. Chegando à Casa dos Internos, perguntei a 
Bruno Lóbo: — V. leu um convite para um Congresso Internacional de 
Estudantes em Milão? ? ) 

“ Medeiros falou ao Barão. Nós tínhamos obtido de mais de 800 colegas 
a incumbência de representarmos a Faculdade nesse Congresso “por ocasião 
de nossa viagem à Europa”. O Barão quis conhecer-nos. Recebeu-nos, eram 
5 horas da tarde, no salão nobre do Itamarati. A êsse tempo, a essa hora 
não havia mais nenhum funcionário, senão o Barão e seus auxiliares imediatos. 

Estávamos sentadinhos como dois colegiais, tímidos e ansiosos, num sofá 
por detrás do qual havia um grande espelho, quando entrou o Barão. 

Que figura imponente! Vestia um casaco de pijama. Mas seu porte, 
seu sorriso, sua majestade eram de impressionar. Erguemo-nos de um salto. 
O Barão fêz-nos sentar. E ficou de pé, a nos interrogar. Olhava-nos com 
um bom olhar curioso, penetrante e ao mesmo tempo risonho. E de quando 
em vez, lançava para o espelho onde se refletia a sua figura senhoril, um 
olhar de vaidosa satisfação, cofiando o bigode : 


— O Congresso é em Milão? Em abril? 
— Sim, Sr. ! 

— Mas vocês partem já, não é? 

— Sim, Sr. (Estávamos em janeiro). 

— Vão para Paris? 

— Sim, gr. 


— Pois é. Fiquem em Paris o maior tempo que puderem. Só vão a 
Milão para o Congresso, e voltem logo para Paris. É a capital do mundo. 
Vocês lá vêem tudo quanto se pode ver e aprendem tudo quanto devem 
aprender. Tenho um filho que está se educando em Paris. Paris é a Europa. 
O mais, só para passeio ”. * 

“ Dias depois, partíamos para Paris, a bordo de um navio francês, que 
por 6408 nos dava uma passagem de ida e volta, válida por um ano, em pri- 


“fiz o Lá povoei de. sonhos o meu espírito a e caia a aipaf E 
a Himanidade. Lá abri meus je às coisas realmente grandes er eternas na É 


Há dilatei a “minha sensibilidade e lota comprecnder o: encanto, de viver e 
de lutar por um mundo justo e bom. | poa 
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* Tudo isso eu devo ao Barão do Rio Branco”. 


(Do Diário Corioca) : 
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Seis nos  déssemos ao EStalho de fazer certas indagações de caráter histórico, 
O RR que, no período republicano, o Barão do Rio Branco foi, aos olhos E 
do povo, a “única personalidade (sem ser chefe de estado) que se confundia E 
“com a própria noção da Pátria. Para o povo indiferente a ouropéis e 
E verbalismos, Rio Branco e o Brasil confundiram-se, acabaram sendo a mesma 
é: coisa, a mesma idéia da própria Pátria. E isso porque a imagem do Barão 
| “agigantou-se tanto em relação ao seu tempo que passou a ser mais que uma. 
personalidade ou uma figura — um símbolo. Nã ão apenas o “ Deus Terminus” 
“como lhe chamou Rui Barbosa, foi maior que qualquer outro político do 
seu tempo. Suas vitórias em porfiados pleitos em que seu talento de histo- 
riador e geógrafo, sua cultura jurídica e seu gênio de negociador triunfaram, 
aumentaram o território brasileiro de mais de 500.000km2. Os demais 
políticos, se muito fizeram, não fizeram tanto quanto êle. E notemos que na 
República Velha houve nomes como Floriano, Prudente de Morais, Rodrigues 
- Alves e Rui Barbosa. Rio Branco não procurou a popularidade — esta foi a êle: 
— não fêz política, no sentido corrente de expressão; mas do seu gabinete histórico 
do Itamarati. projetou sua figura através do território pátrio e do Continente 
“americano. Foi um estadista do porte dos maiores produzidos pela América 
- e — por que não dizê-lo? -— até mesmo da envergadura dos maiores europeus 
do seu tempo. O cotejo não lhe traria desdouro. O Barão foi o Brasil, êsse 
“Brasil que então vivia do jacarandá e da prata do Império e que, a rigor, 
por ser português e de outra, formação política, ficava à parte na comunidade | 


Aee 


“americana. 


A História — Mommsen chamava-lhe “a mestra dos políticos” — é indis- 
pensavel para se conhecer o passado e lançar as pontas de lança sôbre o 
futuro. E” indispensável e tem de ser estudada. Na - vida, a improvisação 

* pode, às vêzes, ser perigosa. Pode dar certo, mas tem seus alçapões. 
Como bem assinalou Afrânio Peixoto nesse livro delicioso, Breviário da 
Bahia, houve momento no Brasil em que se fêz a apologia do “não prepa- 
rado”. Quem a defendeu foi êsse extraordinário mestre do jornalismo, 


Quintino Bocaiuva, durante a campanha civilista, acrescentando que êle, Quin- 
tino, tinha “mais mêdo dos preparados”... Sempre se erra por se menos- 
prezar à lição da história. Corrigem-se os defeitos do presente com a lição do 
passado. Daí a diferença entre a ciência política — ciência de evolução social 
— e arte política — direção prática dessa evolução. Edgar Quinet dizia que 
a guerra de 1870 fôra perdida pela França, porque q feroz espírito de “côterie”, 
então reinante, impedira o aproveitamento da lição da história e não deixara 
enxergar em sua atroz realidade o despreparo militar do país. Segundo a 
teoria dos “não preparados”, tudo se explica por instinto: não há necessidade 
de recorrer à lição dos Capistranos, dos Oliveira Viana, dos Euclides ou dos 
Gilberto Freyres. Basta improvisar. 


Rio Branco não era um improvisador. Pós ao serviço da Pátria três quali- 
dades fundamentais: um caráter maciço, tradicional, herdado do pai, o Visconde, 
o maior estadista do Império, podendo integrar com Don Pedro II e Caxias a 
trindade gloriosa do regime passado; um conhecimento seguro das realidades 
históricas brasileiras e hispano-americanas (era um' estadista e um geógrafo do 
mais alto quilate) e finalmente, um gênio de estadista. Sua statesmanship 
revelou-se em várias questões, especialmente na do Acre. 
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Nossa história é parca de grandes nomes. Somos demasiado jovens. 
A falta de partidos políticos perfeitamente organizados impediu na República o 
aparecimento de muita gente de valor. Se não houvesse os partidos do Império, 
quantas figuras não ficariam à margem, ignoradas, desprezadas ou inutilizadas ? 
Salvo raras e gloriosas exceções, os políticos da República Velha nortearam-se 
mais por compromissos que por idéias. Daí a falta de programas e de idéias 
de renovação verificada na República Velha. 


O período de 89 até o advento de Rodrigues Aves foi um período triste. 
Intensa inquietação, grande idealismo e ao mesmo tempo um utilitarismo gros- 
seiro e imediatista. Perturbações políticas, o encilhamento, o aviltamento da 


moeda, desconfiança, desalento, revoluções... Para bem da nacionalidade 
surgiram figuras que puseram o cumprimento do dever acima de tudo: Floriano 
— um “enigma psicológico” — defendendo a República com a- inescrutabili- 


dade de um mongol; Saldanha da Gama, morrendo heróicamente por uma 
causa perdida em Campo Osório, perto do arroio Espinilho, num recanto 
modesto da fronteira com o Uruguai: e Prudente de Morais, Chefe da Nação, 
afrontando a adaga do sicário movida pelo braço misterioso da política para 
eliminar o grande paulista. Foi êsse varão, no manifesto à Nação, de 6 de 
novembro de 1897, quem escrevera estas nobres palavras: “A lei há de ser 
respeitada como exige a honra da República”. 


Tinha-se a impressão, nesse Brasil de 89 e 1902, que a tarefa era grande 
demais. Floriano consolidara a República e vencera. Deixara o poder com 
um sacudir-de-ômbros e uma indiferença glacial. No entanto, jamais foi 
maior que no instante de deixar o govêrno. Mas o hiato estabelecido na 
história do país, convulsionando-lhe o facies tradicional, acarretara profundas 
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modificações. Não saíramos devidamente aparelhados para a transição brusca 
“de um Império unitário, latifundiário e liberal para uma República federalista, 
- imitativa, presidencialista. Talvez na história dos maiores povos do mundo 
não haja exemplo de uma transição tão abrupta, tão desprovida de. freios e 
-contra-freios como a realizada pelo. Brasil de 15 para 16 de novembro de 
1889. Daí as hesitações, buscas, marchas e recuos, a desorganização caracte- 
rística dêsse período singular de 89 a 1902. Treze anos “de experiências, 
umas desastrosas, outras inúteis, poucas felizes. Como no mundo houvesse, 
prosperidade, dinheiro e tranquilidade, o Brasil recebia também seu quinho 
— mas estava desorientado, empobrecido e amargurado. Contou-me Graça 
Aranha que a gente esclarecida do tempo sentia uma impressão singular de 
intranquilidade e desalento. Muitos inadaptados à nova ordem de coisas, emi- 
graram: uns para o Uruguai (a revolução federalista no Rio Grande do 
Sul , com seus excessos, faria emigrar muita gente afazendada para o Uruguai, 
“concorrendo assim para a estabilização econômica dêsse país vizinho e amigo), 
outros para Portugal, outros para a França. Outros, guardando o feitio 
“adquirido ao tempo do Império, mantiveram-se à margem, amargurados, displi- 
centes ou sardônicamente tranquilos: - Lafayette, Ouro Prêto, Andrade Fi- 
gueira, Saraiva, João Alfredo, todos nomes do regime passado. Outros 
vindos do Império, já republicanos, entregaram-se com amor à tarefa da 
consolidação da República, como Rui Barbosa, Prudente de Morais, Campos 
Sales, Rodrigues Alves, Carlos de Carvalho, Alencar Araripe, Lucena... 
Num país vasto e escassamente povoado — e é sabida a importância social da 
maior ou menor densidade demográfica sôbre o adiantamento das instituições 
de qualquer país —, com uma grande massa de analfabetos e uma elite superior 
(uma pirâmide invertida — poucos sustentando o pêso dos demais), sentia-se 
a falta dos partidos políticos; sentia-se a falta de uma política de recons- 
trução nacional; sentia-se a ausência de um conhecimento das realidades 


qua . 2. . pu. . Ep ad: 
brasileiras, entrevistas no drama político e psicológico de Floriano, na tragédia 


de Canudos e no arquipelaguismo econômico e político do Brasil. Sentia-se 
a necessidade de povoar e conquistar o deserto com a imigração. 
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Alguns dêsses defeitos iriam desaparecer, ou pelo menos atenuar-se diante 
do construtivismo do período de Rodrigues Alves. Êste levou para o Govêrno 
os melhores nomes da República, homens de personalidade definida e segura, 

“como Bulhões, Seabra, Lauro Muller, Osvaldo Cruz, Noronha, Passos e 
' Rio Branco. Soube governar com ases. Deu-lhes prestígio. Jamais sentiu 
temor de que seus ministros pudessem fazer-lhe sombra. Na escolha dêsses 
nomes de primeira ordem, Rodrigues Alves revelou agudo sentido político. 
Saneou e remodelouto Rio de Janeiro devido à energia de Passos e Osvaldo 
Cruz. Abriram-se portos e sanearam-se outros. Rasgaram-se estradas de 
ferro. Atraiu-se a imigração européia. Finalmente, na órbita internacional, 
“o Brasil não só reconquistou o lugar perdido em 89, como aumentou seu pres- 
tígio devido ao gênio de Rio Branco. 
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pd “O Barão trazia uma experiência extensa e variada, adquirida em vári 
missões e postos, Goethe estabeleceu no seu “ Wilhelm Meister” a diferença. 
entre os anos de peregrinação — Wanderjahre — a visão do mundo — e os. 
anos de aquisição de conhecimentos, de enriquecimento cultural — Lehrahre. 
O Barão trazia o conhecimento direto do Prata (pois aí estivera em 1871 com 
o pai), da Rússia (fôra delegado à exposição de São Petersburgo), da França. 
“e da Inglaterra (fôra Cônsul geral em Liverpool durante 17 anos), das missões. 
extraordinárias a Washington e a Berna, de que resultaram as vitórias das 
Missões e do Amapá e, finalmente, da missão a Berlim, onde fôra Ministro ao. 
tempo do orgulhoso e niebelúngico Imperador Guilherme. Levava, pois, para 
q Itamarati o conhecimento do mundo : uma das condições fundamentais do di- 


“plomata. Além do conhecimento seguro do francês, inglês e alemão, era um - 


escritor, redigia em português com clareza, vigor e concisão e tinha um. 
conhecimento profundo de história e direito. Para chegar às cumiadas da 
serra, levava seu knapsak bem provido... Ademais era uma personalidade 
de traços firmes. As vicissitudes do mundo não lhe haviam modificado em 
nada o feitio psicológico e moral. Era inteiriço, sobranceiro, mas humaníssimo. 
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Sabia agir por si, explorando os recursos recônditos de sua personalidade. 


Como disse Bergson com proíundeza, “nous vivons pour le monde extérieur 


plutôt que pour nous. Nous parlons plus que nous ne pensons. Nous sommes. 


agir plus que nous n'agissons nous-mêmes. Agir lhbremente, c'est reprendre 
possession de soi”. O Barão tinha à virtude de agir por si, indiferente aos. 
“aplausos do público. | 
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O Itamarati que êle encontrou. . . Lá pontificava o Visconde de ai Frio, . 


"o maior e mais notável funcionário da Secretaria de Estado, antigo Ministro 


em Montevidéu, Assunção, Bruxelas e Buenos Aires, Diretor geral desde. 
1865, ingressado no serviço público em 1840, o repositório vivo de. tôda a. 
tradição diplomática brasileira, dedicado a uma profissão que não lhe tinba 
segredos. Apesar dos esforços de Cabo Frio por manter o nível anterior de 


89 no Palácio Bahia, do cais da Glória (o Ministério só seria mudado para. 


o Itamaratí em 1899), verifica-se certa decadência. A Chancelaria, com 
exceção do período de Carlos de Carvalho, ao tempo de Prudente de Morais, 


. 
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burocratizara-se. As grandes questões, onde tantos diplomatas haviam feito 


suas primeiras armas, haviam-se encerrado na fase final do Império. 


Rio Branco trouxe espírito novo, sendo um tradicionalista; inovou, FENCAE 


um conservador ; individualista, criou um estilo e influenciou tôda uma. 


geração de diplomatas: uns haviam ingressado no Ministério antes do seu 


advento; outros receberam o influxo da sua personalidade, dos seus métodos,.. 


da sua orientação. Dessa geração salientaram-se Domício da Gama, Regis 


de Oliveira, Sousa Dantas, Araújo Jorge, Oliveira Lima, (apesar do seu. 
não conformismo impenitente), Gastão da Cunha, Graça Aranha, Silvino. 


Gurgel do Amaral, Guerra-Duval, Carlos Martins, Cochrane de Alencar, 


Hélio Lôbo, Leão Veloso, Moniz de Aragão, Rodrigues Alves, Luís Avelino, 


Gurgel dos dra Efe dera Edéiia- “Martins. Nabuco, o admirável 
mbaixador em Washington, pela sua formação política e intelectual, teria de 


) ser * colocado à parte no cenário diplomático do tempo de Rio Branco. 


“Antes de penetrar os umbrais do Itamarati, Rio Bro já se havia 


Te 
ilustrado pelas grandes vitórias obtidas nos pleitos memoráveis das Missões 


e do. Amapá. Fora pelo Congresso. consagrado benemérito da Pátria. Logo | 
" depois de assumir a pasta, ver-se-ia enleado na questão do Acre, cujos fios, 
no entanto, não tardou em deslindar magistralmente. “Para ter uma idéia 
- do trabalho gigantesco e têcnicamente perfeito realizado por ele no encaminhar 
a questão do Acre, terá o estudioso de enfronhar-se nos documentos existentes 


- no precioso arquivo do Itamarati. le iria encontrar em La Paz um bom 
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“executor de suas instruções, o Ministro Eduardo Lisboa. O Relatório de 
1903 (o primeiro e único “publicado pelo Barão) contém apenas alguns dos 
mais importantes | documentos da questão do Acre. Sumamente delicada 
essa questão foi honrosamente liquidada tanto para a Bolívia: como para o 
Brasil. A rigor, o problema do “deserto do Ocidente”, como lhe chamou 
“pitoresca mas incorretamente Craveiro Costa num trabalho muito interessante, 
era duplo : havia a questão propriamente dita do Acre, com a Bolívia, bem 
tomo a questão com o Peru. Rio-Branco separou-as e começou por tratar 
com a Bolívia por ser o aspecto mais importante, mais premente e mais agudo 
da questão. Hoje, passados tantos anos sôbre a liquidação dêsse pleito, quem 
se der ao trabalho de lhe passar uma revisão ficará, sem dúvida, impressionado 
pela profundeza dos conhecimentos históricos, pela paciência, tenacidade e 
- habilidade com que Rio Branco levou o assunto até ao fim, mantendo sempre 
as negociações num clima elevado de compreensão e respeito dos direitos e 
deveres de dois países vizinhos e amigos, dentro de um nobre e esclarecido 
espírito pan-americanista. E que dificuldade! Umas com o Govêrno boliviano, 
outras com governos estrangeiros, outras com o “Bolivian Syndicate”. A ar- 
| gumentação desenvolvida pelo Barão de que uma “chartered company” era 
“concessão para terras da África”, inadmissível na América e prejudical aos | 


interêsses de uma grande região ocupada e povoada por população brasileira, 
tal como se encontra desenvolvida no telegrama de 24 de janeiro de 1903 


(estampado no Relatório dêsse mesmo ano), é perfeita. O Govêrno de 
La Paz, no decorrer da questão, deu mostras de um belo espírito de compreensão 


pan-americana, preferindo uma solução diplomática e altamente honrosa, como 


* foi « do Tratado de Petrópolis. 


Herdamos dos Portuguêses a tendência ao transigir. Saber transigir, 
dentro das devidas oportunidades, constitui mesmo uma virtude. O velho La 
'Bruyêre, que tinha do mundo uma visão muito amarga e por isso mesmo 
muito justa, costumava dizer: “ne penser qua soi et au présent; source 
d'erreur en politique”. Nada de mais exato. Rio Branco não pensava no 
presente : pensava no futuro. A diplomacia portuguêsa, defendendo os inte- 
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rêsses de um pequeno povo, obteve, em circunstâncias bastante difíceis, vitórias 
altamente interessantes, tanto no complicado período da Restauração, como 
nos Congressos de Utrecht e de Viena. A diplomacia portuguêsa soube 
fazer do espírito de moderação e da transação suas armas principais. 
Enquanto os hispano-americanos iam por vêzes ao extremo da falta aparente 
de certo isocronismo psicológico, muito frequente no temperamento espanhol, 


“a diplomacia brasileira timbrou pelo sentido da oportunidade, da moderação 


e da transação. Leiam-se os elogiosos conceitos de historiadores insuspeitos 
como Ramón Cárcano, no seu “Del sitio de Buenos Aires al campo de 
Copeda” e em sua “Guerra del Paraguay”, de Oneto y Viana, em sua obra 
sobre a diplomacia brasileira no Prata, do recente historiador paraguaio 
R. Antônio Ramos, “La Politica del Brasil en el Paraguay”, bem como 
do norte-americano Pelhan Box. Ramón Cárcano afirmou que, “servindo-se 
a si próprio, o Império serviu igualmente aos vizinhos”, e que, “ pretendendo 
consolidar sua prosperidade e grandeza, procurou suprimir causas de conflito, 
assegurar a ordem e as franquias comerciais, estimular o labor orgânico, 


| pacífico e civilizador dos países limítrofes”. 


De Carvalho de Melo até Rio Branco a ação da diplomacia brasileira 
foi o resultado de uma tradição viva, num fier, permanente, na defesa dos 


“altos interêsses nacionais. 


Na Terceira Conferência Internacional Americana, realizada no Rio de 


Janeiro, à qual compareceu Elihu Root, Secretário de Estado do govêrno do 


Presidente Theodore Roosevelt, Rio Branco bateu-se pelo prosseguimento da 
obra de codificação de um sistema de direito internacional público destinado a 
reger as nações do Novo Mundo, idéia proposta na Conferência do México, 
de 1901-1902, por José Higino Duarte Pereira, delegado do Brasil. Renovou-se, 
na Conferência do Rio de Janeiro, por mais cinco anos, o tratado de 
arbitragem internacional. Defendendo sua política de fortalecimento das 
relações de amizade com os Estados Unidos, consubstanciada na elevação 
à categoria de Embaixada da representação diplomática do Brasil em 
Washington, entregue à magistral direção de Nabuco, o Barão do Rio 
Branco escreveu no Jornal do Comércio, sob o pseudônimo de J. Penn, um 
admirável trabalho histórico intitulado “Brasil, Estados Unidos e o Mon- 
roismo”. Aquela erudição, aquêle vigor de estilo, aquêle conhecimento profundo 
do assunto não iludia ninguém... O trabalho era mesmo do Barão... O velho 
Ernesto Sena, redator do Jornal do Comércio durante largo período, quando por 
vêzes à noite o Barão entrava na redação dêsse jornal para cavaquear um 
pouco, costumava dizer num sorriso bondoso: “Tá vem o melhor reporter 
do Jornal do Comércio...” Fortalecer a concórdia americana, aproximar as 
nações continentais, colocá-las dentro da órbita de um sistema jurídico 
próprio de relações internacionais — eis as idéias pelas quais se bateu o Barão, 
na Terceira Conferência Internacional Americana, do Rio de Janeiro, que êle 
dirigiu com incomparável mestria. 
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Durante o tempo do Barão, a diplomacia brasileira muito trabalhou no 
sentido de uma real aproximação política feita com os países vizinhos. 
Rio Branco teve uma grande preocupação: fixar e demarcar os 14.500 qui- 
lômetros terrestres dos limites do Brasil. Sua obra foi brilhantemente pros- 
'seguida pelos ministros Mangabeira, Melo Franco e Osvaldo Aranha. 
Exemplo interessante da habilidade com que ele norteou certas negociações 
se encontra na obra levada a cabo por Enéas Martins, em Bogotá, de 
que resultou a fixação da fronteira entre o Brasil e a Colômbia. Era uma 
questão velha. Nela existiam dois antecedentes memoráveis: a missão de 
Miguel Maria Lisboa (o futuro Barão de Japurá) e a do conselheiro Nascentes 
de Azambuja, um dos funcionários de maior valor da Secretaria de Estado. 
Se Lisboa conseguiu celebrar alguns tratados, que não foram aprovados pelo 
Congresso colombiano, Nascentes de Azambuja, apesar de seus louváveis 
esforços, nada conseguiu. As negociações de Rio Branco foram habilmente 
dirigidas e culminaram no Tratado de limites de 24 de abril de 1907 (comple- 
mentado, ao tempo do Ministro Mangabeira, pelo tratado de 15 de novembro 
de 1928). Foi na verdade um triunfo, encerrando velhíssimo litígio. 


Ás negociações feitas com. o Peru, admirâvelmente orientadas, também 
chegaram a bom têrmo. O Tratado de 8 de setembro de 1909, assinado pelo 
Barão do Rio Branco com o Ministro Velarde, para completar as fronteiras do 
Brasil com o Peru desde a nascente do Javari até o rio Acre, teve de vencer 
dificuldades diplomáticas realmente importantes. O problema, deslindado magis- 
tralmente pelo Barão, era o seguinte: — o Peru reclamava do Brasil uma 
vasta zona territorial, situada ao norte da linha oblíqua Javari-Beni, com uma 
superfície de 251.000 quilômetros quadrados. Rio Branco resolveu, primeiro, 
a questão com a Bolívia, logrando assinar o Tratado de Petrópolis, de 1903, 
pelo qual 191.000 quilômetros quadrados foram definitivamente incorporados ao 
território brasileiro. Mas, a questão com o Peru perdurou. “ Passou o nosso 
antigo litígio com o Peru a estender-se de novo sôbre uma área de 442.000 
quilômetros quadrados (14.320 léguas quadradas) com uma população calculada 
em mais de 120.000 habitantes , dos quais 60.000 ao sul da linha oblíqua Javari- 
Beni e outros tantos ao norte”, escreveu o próprio Barão. Pelo tratado de 8 
de setembro de 1909, o Brasil ficou com 403.000 quilômetros quadrados e o 
Peru 39.000. Desaparecera, assim, uma velha questão de limites. O Tratado 
de Petrópolis, resolvendo a questão do Acre, fixou a mais longa fronteira do. 
Brasil com um país limítrofe, de 3.400 quilômetros de extensão. (A obra de 
Rio Branco com a Bolívia foi complementada pelo Ministro Otávio Mangabeira 
pelo Tratado de 25 de dezembro de 1928, assinado no Rio de Janeiro). 


A política do Barão do Rio Branco com o Uruguai conquistou a gratidão do 
govêrno e do povo dêsse país. A fronteira entre o Brasil e o Uruguai estava 
fixada pelo Tratado do Rio de Janeiro, de 12 de outubro de 1851, pelo de Mon- 
“ tevidéu, de 15 de maio de 1852, pelo acórdo de Montevidéu, de 22 de abril. de 
1853. Quem quiser conhecer os antecedentes uruguaios do Tratado de 30 de 
outubro de 1909, assinado no Rio de Janeiro, deverá ler o magnífico trabalho 


j 
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“do Brasil, com outros país, no caso, o Uruguai. t 


“do Dr. Juan José Amézaga, atual Presidente da República Oriental do Uruguai, 


intitulado : “Un capítulo de historia internacional : el Uruguay v el Brasil”. Refe- 
“ rindo-se ao alto significado dêsse ato internacional, o Dr. Alberto Guani ex- 
ternou o seguinte conceito: “Foi um grande ato de reparação realizado com a . 
mais generosa espontaneidade por um povo forte que desejava demonstrar a seu 
“vizinho mais fraco que, nas relações mútuas de amizade internacional sul-ame- 
ricanas, as prescrições da justiça devem primar sôbre as do interêsse”. (La 
Solidaridad internacional em América, pág. 245). 
Branco é hoje o nume tutelar da fronteira de maior permeabilidade econômica - 


À 
y 

Capítulo interessantíssimo, a desafiar a paciência e a argúcia de um inves- 

tigador, é o que se refere à “entrada das nações latino-americanas na liça 

internacional”. E neste particular, tal entrada se deve ao indiscutível trabalho 

diplomático de Rio Branco, trabalho êsse que chegou ao ponto de despertar 

interpretações menos exatas fora do círculo própriamente das chancelarias inte- 


ressadas. Rui Barbosa foi chefe da delegação brasileira à Segunda Conferência 


da Paz de Haia. Como é sabido, à primeira Conferência de Haia sômente 


compareceram duas nações americanas, os Estados Unidos e o México. A se- 
gunda Conferência compareceram tôdas. Cumprindo instruções de Rio Branco, 
o delegado brasileiro, com todos os primores da eloquência e do saber histórico 


e jurídico, defendeu à tese da igualdade absoluta dos Estados, numa assembléia 


“cujo fim consiste em nos distanciar da guerra”, como disse Rui Barbosa. 


Tão desassombrada foi a atitude de Rui Barbosa que seus opositores chega- 
ram a ponto de fazer-lhe justiça. O delegado brasileiro foi escolhido para inte- 
grar o “ Comité dos sete”, constituído por Coate (Estados Unidos), Bourgeois 
(França), Marschall Bieberstein (Alemanha), Nelidow (Rússia), De Kapos- 
-Meré (Áustria-Hungria) e Tornielli (Itália). Não estamos vendo na escolha 


'do delegado brasileiro para êsse comité uma vitória da política de Rio Branco? 


A atuação de Rui Barbosa é, em suas linhas gerais, conhecida, Torna-se, no 
entanto, necessário salientar que, nessa Conferência, a política de Rio Branco 
foi a de defender e forçar, digamos assim, a tomada em aprêço das nações 
latino-americanas pelas grandes potências. Rio Branco apresenta-se, pois, como 
um dos mais decididos campeões do Pan-Americanismo e autêntico precursor 
da Política da Boa Vizinhança, posta em prática muitos anos depois pelo gênio 
do Presidente Franklin Roosevelt. Hoje podemos dizer que a norma política 
seguida pelo Barão na Conferência de Haia foi magistral. Ficou com o “bom 
partido”, o da paz e da igualdade jurídica dos Estados. Marschall von Bieberstein 
ficaria revoltado ao saber que num tribunal internacional uma nação poderosa 
como a Alemanha imperial pudesse ter sua conduta julgada por um pequeno 
país centro ou sul-americano... Para grande escândalo de algumas das Grandes 
Potências, o Brasil defendeu a boa causa, num momento em que a Europa se 
encontrava empenhada em terrível corrida armamentista, cujas fôrças desa- 
guariam fatalmente no abismo da guerra de 1914. 
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Assim, a figura de Rio | 
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ER: Mas E no Senda Ra Rui “Barbosa iria brilhantemente tentei à 
UA j EM “política do Barão do Rio Branco, seguida em Haia, de algumas “acusações 


feitas no estrangeiro de que o Brasil se arrogara o papel de falar em nome 
“das nações latino-americanas, sem procuração para tal... A verdade é que o 
g delegado brasileiro, em muitos casos, falou não apenas em nome de sua Pátria, 
EE — também em nome de interêsses e aspirações das nações latino-americanas e de 
y européias, prejudicadas por vários projetos discutidos em plenário. 

Na Quarta Conferência Internacional Americana, realizada em Buenos 
Aires, em 1910, a delegação bri era, chefiada por Domício da Gama, bateu-se 
pelo fortalecimento dos princípios norteadores de uma ação continental con- 
junta, já defendidos pelo Barão na Terceira Conferência, do Rio de Janeiro, e 
em Haia. Rio Branco reiterou com firmeza seus propósitos pan-americanistas, 
havendo a delegação brasileira apresentado uma moção, da autoria de Nabuco, 
sóbre a Doutrina dó Monroe, reconhecendo nela “fator permanente de paz 
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externa do Continente americano”. O historiador norte-americano Dexter 
Perkins, em seu livro Hands Off — A history of the Monroe' Doctrine, relatou | 


as vicissitudes por que passou essa proposta. Assinalemos, para louvor da 
política internacional do Brasil, de que, nesse particular, Rio Branco fora 
desassombrado pioneiro, que a identificação da Doutrina de Monroe com o prin- 
cípio de não intervenção só seria alcançada' e com grande habilidade pela 
representação do Brasil à Conferência de Buenos Aires, de 1936, chefiada pelo 
Ministro José Carlos de Macedo Soares. Vamos repetir conceitos de um his- 
toriador norte-americano insuspeito e grande autoridade em assuntos interna- 


cionais: Samuel Flagg Bemis, em sua obra 4 Diplomacia dos Estados Unidos : 


na América Latina: “fsse sentimento geral (refere-se o historiador à 
tendência verificada no seio da Conferência no sentido de se fazer algo por 
salvaguardar a “integridade territorial e sua independência; política”) encon- 
trou expressão num projeto próprio de um estadista apresentado pela delegação 
do Brasil, chefiada pelo Senhor José Carlos de Macedo Soares. Utilizando 
a fraseologia de Monroe e Wilson e tendo como fundo o pensamento de Bolívar, 
o projeto combinava a doutrina da não-intervenção com a Doutrina de Monroe 
e fazia da ameaça a qualquer delas um motivo para uma consulta comum. Se 

' mão se podia dizer que isso “pan-americanizaria” ou “continentalizaria” a 
Doutrina de Monroe, pelo menos teria preparado o caminho para a defesa comum 
em caso de emergência...” Mais adiante, Flagg Bemis afirma que “um golpe 
magistral de diplomacia brasileira tinha conseguido casar a doutrina latino- 
americana da não-intervenção, em seu sentido mais absoluto... com a Doutrina 
de Monroe, dos Estado Unidos”.. 
A obra diplomática de Rio Branco abrange outros campos, outros aspectos, 
outras modalidades. Opõe-se com firmeza à atitude brutal da Alemanha no 
caso da “ Panther”, disposto a lançar mão das armas para repelir a intromissão 
germânica. Negociou tratados de arbitragem com quase todos os países do 
| mundo. O prestígio da diplomacia brasileira refletiu-se na ação admirável de 

Nabuco em Washington, quer sob o aspecto político, quer sob o aspecto inte- 
lectual, com suas brilhantes conferências nas grandes universidades ameri- 


canas. Ofereceu seus bons oficios para resolver a questão Alsop, entre os 
Estados Unidos e o Chile Realizou em Portugal uma política de amplo 
entendimento, convidando o Rei Dom Carlos I, êsse grande soberano, cuja 
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figura haverá um dia de ser posta à plena luz histórica, em corpo inteiro como 
uma tela de Velasquez, a visitar o Brasil. Se o assassinato no Terreiro do 
Paço, em Lisboa, do soberano português não se tivesse verificado, que aconte- 
cimento de ordem internacional não teria sido a visita real ao Rio de Janeiro, 
recomemorando a chegada de Dom João ao Brasil um século antes, prenunciando 
uma política de larga projeção atlântica, de que Rio Branco saberia tirar 
proveito? 

Um grande diplomata não é apenas um funcionário de primeira ordem, 
um observador arguto. E” mais que isso: é um homem que se antecipa ao seu 
tempo, valendo-se da lição do passado. O Chanceler de Bulow, grande diplo- 
mata no verdadeiro sentido da expressão, conta; em suas “ Memórias” como um 
diplomata da estirpe do Marquês de Soveral, representante de Dom Carlos 1 
em Londres, conseguiu neutralizar o tratado secreto que o Conde de Hatzfeldt, 
embaixador alemão em Londres, propusera ao govêrno inglês para partilhar as 
colônias portuguêsas da África. Soveral, amigo íntimo do Príncipe de Gales, 
o futuro Eduardo VII, manejou com habilidade e segurança, conseguindo ne- 
gociar o Tratado de Windsor de reafirmação da aliança secular anglo-portu- 
guêsa. E no dia — afirmou o Príncipe de Bulow — em que o “elegante 
Marquês de Soveral” deixou Londres, alguma coisa por certo mudara... 
Soveral lavrara um tento de mestre que impressionara vivamente o Chanceler 

alemão... Como diria um velho clássico da nossa língua, o diplomata português: 
“tinha em mais o fazer que o dizer... 

Rio Branco era indiscutivelmente da hierarquia dos grandes diplomatas e 
Passas Sua figura cresce com a história. Sua obra adquire proporções gigan- 
“tescas, à medida que flui o tempo. Não foi apenas o Demarcador e o Acrescen- 
tador do território pátrio. Não foi apenas o admirável Advogado dos direitos 
do Brasil em pleitos difíceis. Não foi apenas o incomparável Negociador. Não 
foi apenas o Estadista arguto e previdente. Não foi apenas o Chanceler da 
Paz. Foi tudo isso e mais que isso: foi um extraordinário Homem de ação. 
Foi a Personalidade-guia do Brasil do seu tempo. Interessou-se por tôdas. 
as grandes questões internas e externas. Debruçado sôbre os arquivos preciosos 
do Itamarati, revolvendo, estudando e esmiuçando o passado, seus olhos mer- 
gulhavam no futuro. Bateu-se pela construção da Noroeste, como poderia 
bater-se uma noite inteira discutindo um ponto duvidoso do passado com Jansen 
do Paço ou com o incomparável Capistrano de Abreu. Foi um obreiro g$igan- 
tesco da grandeza do Brasil, utilizando-se unicamente das armas puríssimas do 
Direito e da Justiça internacional. Do seu gabinete histórico do Itamarati sua 
ação espraiou-se por todos os recantos do Brasil, como um fluido poderoso de 
confiança nos destinos da Pátria. “Une nation est un principe spirituel, résul- 
tant des complications profondes de Vhistoire”, afirmou Renan. Homens existem 
que são capazes, por vêzes, de chegar a captar a essência dêsse princípio espi- 
ritual. Rio Branco foi um dêles. Representou, em seu tempo, a própria idéia 
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E o Alves” ao Presidente Getúlio Vargas, à a ação y diplomática do 
Bras il vem defluindo. com a segurança. de águas  Tepresadas. Desaparecido o. 
pe seus sucessores não se afastaram Ea dio estabelecida, Andi se 


e com novas. normas dns pela o externa. do Ba: Ai testa io 
Itamarati sempre “houve homens que, com seus dotes pessoais, sua experiência 
; política ou diplomática, seu. “saber jurídico ou. histórico e seu conhecimento do. 
mundo, engrandeceram e vêm engrandecendo (o) patrimônio espiritual do Itama- a 
“rati, o que vale dizer, do Brasil. O Itamarati é a Tradição viva. E' a experi- TES : 
cia do passado unida aos: anseios do presente E” a Continuidade, ENO do seu 


Montevidéu, abri de 1945. eo Eai 
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os Jornal do o Comércio). 


“CONTRIBUIÇÃO PARA O ESTUDO DE RIO BRANCO 
br | CLAUDIO GANNS 
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As referências escritas — testemunhos pessoais, críticas, observações e 
“análises — sôbre o Barão do Rio Branco e seus feitos diplomáticos, desdo- - 
“bram-se por inúmeros livros, obesas: avulsas, revistas e jornais. Elas 
“foram se ampliando com a projeção de sua, obra de política exterior sobre e 
Brasil. Agora, cresce mais ainda de importância do que durante a sua vida — 
“pelas pesquisas incessantes dos historiadores, desejosos de fixar-lhe as caracte- 
rísticas. Assim é que em livros biográficos como os dos Srs. Aloísio Napoleão, 
Afonso de Carvalho e Paranhos Antunes, menciona-se honestamente a “biblio- 
grafia”, com certo relêvo, entre as fontes consultadas. A mais completa, porém, 
é a que acompanha o) recente e excelente estudo do Sr. Álvaro Lins. É | 


Aqui tôdas elas aparecem reunidas, com novos acréscimos, fornecidos 
“generosamente pelos Srs. F. A. Noronha Santos, Tancredo Paiva e Helio Vianna, 
“além de algumas pacientes rebuscas, de há muito iniciadas pelo organizador 
“desta relação, que acredita será de utilidade aos que ainda vierem a se dedicar 
ao exame de tão complexa quanto eminente personalidade brasileira: trabalho 
modesto, que. ficará escondido entre os alicerces, sustentando as belas constru- 
ções que apareçam à luz do sol. 

- Não se limita êle assim exclusivamente à figura do grande chanceler do 
Brasil e aos seus atos — mais ainda se estende aos temas que versou e, em 
parte, à época em que viveu. Completa-se com o que foi publicado no número 

a anterior desta, Revista — que se cingia às atividades de Rio Branco no Insti- 
“tuto Histórico : referências constantes em publicações da Revista, ou peças 
“valiosas existentes no seu arquivo. 

Ninguém, entretanto, poderá abordar êsses ingratos, pôsto que indispensá- 
veis temas da bibliografia diplomática brasileira —: sem compulsar prêvia-/ 
mente o conhecido trabalho do Sr. Argeu Guimarães, (Dicionário bibliográfico 


brasileiro) do qual foram extraídos inúmeros verbetes pera as presentes 
anotações. 


Haveria ainda que registrar aqui a boa vontade com que o «compilador 
«dêstas notas foi tão bem acolhido em diversas bibliotecas públicas: — a da. 
Casa de Ruy Barbosa, pelo seu diretor, Sr. Américo Jacobina Lacombe, a do | 
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: “fichas! de sédo, para | enriquecer este: RoposTo rias ea da Adema Brasileira 


: «cordialmente as atenções recebidas. eia 


À — ABRANCHES (Dunshee de) — “Limites com o “Peru”? notados do 
“Exmo. or: Barão. do Rio Branco). Parecer apresentado à Comissão 
“de Diplomacia da, Eras dos Deputados. Rio de Janeiro — Imp. 


e 109. ; 
Ge Ne Lagoa Mirim e o Barão do Rio Branco” — Rio de j; a neira Ee “Imp. 
- Nac. 51910. e ; TERRE a 
“Rio Rena defesa dos seus atos” -— Discurso pronunciado na Cã- 


4 ' tado Barbosa Lima — Rio — 1911. 
— O dada e o arbitramento — Tratados e “Convenções — Memória his- 


ia e 50). Ear E? 
— Necrológio político do Barão do Rio Branco” — discurso proferido 


7 feita pelo Sr. A. de Melo Carvalho : Css 

; dl El quer distinguido de los brasilefios (publicada na “ Revista Ai 

Er ti Ticana” número de abril de 1913) e da qual foi tirada a respectiva sepa- 

ii» rata. Outra edição em português sob o título: O maior dos Brasileiros 

E (Rio de Janeiro, tip. Almeida. Marques & Cia. a 1912). 

BR oi “— “Discurso” na Câmara dos Deputados ,em 2 e 30 de outubro de 1911 - — 

RS 7 “Anais? — vol. VI — p. 655 a 657, 679 a 692, 715 a 736 — publica- 
“ND "dos a seguir sob o título: Rio Branco (defesa dos seus atos). Imp. 
“Nac. Rio — 1911. 

O — “Discursos” de pesar pelo falecimento de Rio Branco, na Câmara dos 

ê Deputados, em 4 e 15/5/1912 — in “ Anais”, vol. IL — ps. 415/418 

E!  — Rio — Imp. “Nac., 1912. 


proferida na Academia de Letras, pelo A rethimento da vaga do Barão 
do Rio Branco — “ Anais” ,vol. ps. 804/809 — Rio — Imp. Nac., 1912. 

> “O ABC, e a política americana” — (Discurso na Câmara dos 
Deputados em 6-10-1915) — Imprensa Nacional — Rio de Janeiro — 
Brasil, 1915 (ps. 13, 15/18, 23/24, 86/87, 90). 


— “Congressos e Governos da, República” — 1889- 19178 41º vol as 
Ed. M. Abranches, 1918 — p. 149. 
— “Rio Branco, íntimo” — (inédita — anunciada em 1915). ba 
2 — Apreu (Capistrano de) — “Ensaios e estudos”, 1.º série (reed, da 


1 Sociedade Capistrano de Abreu) — Rio, 1931 — ps. 215/216). 


j 3 — AsreU (José Coelho da Gama e — Barão de Marajó) “Um protesto” 


“mara, dos Deputados em 21 de outubro de 1911, em resposta ao depu- 


“na Câmara dos Deputados em 11/5/1912. Há uma, versão espanhola, | 


— “ Discursos” na tara dos Deputados — em comentário à oração 


“de Letras — pelo Sr. Osvaldo de Melo Braga Oliveira — aos quais ele agradece . ] 


 “Nac.,| 1910 - — com 1 mapa «She. Si, Ra 8, 90/91, 92/96, em 106 | 


to ti tórica — Rio de Janeiro. — Tip. FR unRE 1911 ds 6, 2h, SL 39 | 


Resposta ás pretenções da França a uma parte do ria manifes- 
“tados por M. Deloncle. Lishõa — 1884. 
5 — Amuúário da Academia Brasileira de dan (ed. 1935, p. 60; ed. 1943,. 
Ds, 19/1750). 
4 — Apreu (Luís Ferreira de) “Carta aberta ao Sr. barão do Rio Branco” 
(Petrópolis — 1909). . a 
6 — AccroLy (Hildebrando) — “Tratado de Direito RR Público” 
— 3 vols. — Rio de Janeiro — Imprensa Nacional, 1933-1934-1935 — 4 
(Território de Palmas ou Missões, $ 1.446; Amapá — 1.447; Acre — q 
1.449; Lagoa-Mirim — 329 (nota), 830, 915). Foram feitas pelo pró- 
prio autor edições francesa e espanhola dêsse notável tratado. 
— “ Atos internacionais vigentes no Brasil” (2.º ed., Rio de Janeiro — 
1936/37 — 2 vols.). 
— “O Barão do Rio Branco e a 24 Conecta de Haia” — Conferência 
no Instituto Histórico, publicada no “ Jornal do Comércio” de 24/6/45). 
Reproduzida no presente número, da “ Revista ” 
— “Le Brésil et la doctrine de "Uti possidetis” — Paris, 1935. 
“ Limites do Bras!” (anexo ao relatório do M. do Exterior de 1928) — 
o — 1929. , 
7 — Agonia de una diplomacia Ei — Editorial de “La Argentina” de 
Buenos-Aires de 7/2/1912. 
8 — Acreano (Um) — “O Acre” — art. in Jornal do Comércio de 10/8/903. 
9 — Acurar (José, Cap. de nav.) — “ Evocación del Barón de Rio Branco”. 
10 — Areervi (J. B.) — “Diplomacia Argentina y America”, nueva edi= 
ción ordenada e revisada por el Dr. Joaquim V. Gonzales — tomo I e II 
4 — Buenos Aires. Libreria “La Faculdad” — 1920. 
1 — AteuquerquE (Mateus de) — “Rio Branco” (in “Revista Ameri- 
cana” — número de junho de 1911). Há separata de 1912. / 
— “ Sensações e reflexões” — (1.º ed. 1916) Cap. de Floriano a Rio: 
Branco, ps. 17/43 e a Biblioteca do Barão, ps. 237/243. 2.2 ed. mo- 
dificada, Lisboa — Portugal — Brasil Ltda. Sociedade Editôóra — 
Rio de Janeiro. Cia. Editôra Americana — Livraria Francisco Alves. 
(Capítulos: A missão histórica de Rio Branco — pág. 19; Rio Branco 
e a nossa história, p. 27; Rio Branco, homem de letras, p. 35; A últi- 
ma noite, p. 43; Monumentos, p. 185; A Biblioteca do Barão, p. 219). 
12 — ArsuquerRquE (Medeiros e) — “ Pereira Passos e Rio Branco” (conf.) 
m Rev. da Academia de Letras — n.º 112 — 1931. 
— “ Minha «vida”” (memórias) — 2.2 ed., vol. I, 1933 ,ed. Calvino Filho: 
(ver cap. Rio Branco, ps. 265/305). 
— “Quando eu era vivo” (memórias) — ed. Livraria do Globo — Pórto 
Alegre — 1942 (ver cap. Rio Branco, ps. 138/156). 
— “O Marechal da Paz” — artigo na revista “Kosmos” — 1910. 


2 ea NV A tinncoto Peru — oliviáao em Buenos Aires” . Imprensa Nacio- 


a 


nal — Rio — 1910. E 
— Artigos na seção “ Ordem do Dia”, com apenas as uniciais, M. A. no 
vespertino “A Notícia”, do Rio, em 22/12/1903, sôbre o tratado de 
Petrópolis; 1/1/1904; 1/4/1904; 11 e 13/1/1906; 27/5/1906; 10/6/1906; 
1 e 7/4/1908; 20 e 21/4/1909; 10/7/1909; 13/1/1910; 13/3/1910 e 
23/4/1910 este último sôbre o tratado com o Uruguai. Ver ainda: os 
artigos de 3/1/1904, do mesmo autor — in “Gazeta de Notícias” e 
“A Nação” — ambos do Rio. 
13 — Arão (Carlos A.) “La question de Missiones ante el et de Esta= 
— tados Unidos de America”. Imprensa America S. Figuerôa, editor 298 
Broadway. New-York — 1904. 


14 — Arencar (Mário de) — “Domício da Gama” (art. in “O Paiz” de 
18/5/1911). 

15 — Armeina (Cândido Mendes de) “O Cardial Brasileiro” (art. in 
Jornal do Comercio, ed. do Ano Santo n.º especial — 1925, págs. 
203-206). 


16 — ALmeima (João Vieira de) — “História do Brasil” (1.º tradução do 
trabalho do Barão do Rio Branco: “ Esquisse de histoire du Brésil”) — 
publicada em S. Paulo. O autor foi o discípulo predileto do filólogo 
Júlio Ribeiro. 

17 — Acmema (Renato da Costa e) — “Rio Branco” (in A memória do 
Barão do Rio Branco. Homenagem da classe acadêmica do Rio de 
Janeiro. Imprensa Nacional) — 1912, ps. 75/78. 

18 — ALmeimA (Teodoro Figueira de) — “A Missão Americana” — com 
prefácio de Clóvis Beviláqua. 

— “ Vitórias jurídicas e diplomáticas do Barão do Rio Branco” (im J. do 
Comércio de 22/4/45). 


18-A — Azvarez (Alejandre) “Le droit internacional americain”; Paris — 
1910. 
19 — Arves (Constâncio) — “Figuras” — Edição do Anuário do Brasil — 


Rio de Janeiro. Almanaque/ Laemert, 1921. (Cap. Rio. Branco, 
ps. 136-142) — E' a reprod. do artigo do “J. do Comércio” de 15/2/1912) 
que também foi transcrito in “ Dom Casmurro ”, número de dezembro de 
fue 1044, p. 707. 
20 — Amapo (Giberto) — “O Grande Chanceler”. Conferência da série 
“Nossos Grandes Mortos” promovida pelo Ministério da Educação — 
(in suplemento do “Correio da Manhã” de 10/10/1937) e em “Vamos 
lêr” de 14/10/37). 
— “A chave de Salomão e outros escritos” — Rio — Alves, 1914, p. 112. 


— “ Aparências e realidades” — S. Paulo (Brasil), 1922, p. 32. 
21 — Amapno (Genolino) — “O diploma e o sábio” — crônica in “O Jor- 


nal?” de 21/4/45. 
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REAR los do) a Política PERCAM Pio po sr. Barão do Rio 

Branco” (in Jornal do Comércio de 13/1/1910) . RI pa de A 

23 - — AMARAL (Azevedo) — “A política externa do Brasil em êneio. Végilo 

, Rito! de regime republicano ” (In “Ilustração Brasileira”, n.º 55 — novembro, 

neo 1939. Edição comemorativa do 50.º aniversário da República, ps. 57/60). 

pi Ho “24 — AmarAL (Joaquim Tomaz do — Visconde do Cabo Frio) — “ Ques- 

Wi “tão de limites entre o Brasil e a República Argentina” — Rio de Ja- 

RE neiro. Tipografia Nacional — 1884. (Informação do diretor heral 

da Secretaria de Estado dos Negócios Estrangeiros) .. À 

: — “O Visconde de Cabo Frio e o Tratado das Eai (in + Jornal do 

Comércio” de 16/7/1891). 

j Pe Navegação da lagoa Mirim e do Rio Jaguarão” (ed. de 28/8/1889) . 

NE — “Limites entre os Estados-Unidos do Brasil e a República Argenti- 

BRO - na”. Questão submetida ao arbitramento do presidente dos Estados: 

Ran o, Unidos da América (Exposição escrita no Rio de Janeiro para ser E: 
apresentada. ao árbitro. Mss — Arquivo do Itamarati). 

25 — AMARAL (Tancredo) — “O Barão do Rio Branco” — 1907 — São. 
Paulo — Tip. Ideal — Sede: Sta. Efigênia, 1-A. E: 

26 — AmBROSETTI (Juan B. ) “Rápida ojeada sôbre el território de MAR oa 5 


f 


27 - — AMéÉzAGA (Juan José) a Uruguai-Brasil” (um capítulo de história. 
internacional) — Montevidéu — 1943 RE da “Revista Nacio- 
nal”). ; 


28 — Anais da Câmara dos Deputados — Sessões de 2 a 30 de outubro. 4 

Dot de 1911 — vol. VI (Tip. do “J. do Comércio” — de Rodrigues & 
Cia., 1914) — Sessões de 4 a 15 de maio de 1912, vol. II (Rio de 
* Janeiro — Imprensa Nacional — 1912). Sessões de 1 a 15 de outubro, 
1912 — vol. XI (Rio de Janeiro — Imprensa Nacional — 1914) ' 

129, — AntHouarD (Baron d') — “Le progês brésilien” — La participation. 
de la France. Préface de M. Hanotaux, de "Académie Française — 
Paris — Librairie Plon — 1911 — p. 43. 

29:A — ANTOKOLETZ (Daniel) “Tratado de derecho Internacional Público” 


B. Aires. 
130 — AnpradE (J. M. Gourlart de: — Poliantéa Rio Branco — (in “A 
q Imprensa” de 21/4/1909; também no “ Diário do Comércio” da mesma 
" data) .. 
31 — ANTUNES (De Paranhos) — “História do grande chanceler” ms. 


(Vida e obra do Barão do Rio Branco) ed. da Biblioteca Militar. 
— Gráfica Block — Rio — 1942. O autor prepara a 22 edição, refun- 
dida, dêsse trabalho. 

— “Rio Branco-historiador militar”. Palestra no Instituto de Geografia e: 
História Militar, em 21/6/45, na série cultural para celebrar o centená-- 
rio do Barão do Rio Branco. 


— Anuário E onnlógio eniteiro — od Salvador de Db — EAnO: 1 

Rir a Jal “6 Paulo; pos 315/3160 aa ke 

3. — ARAGÃO ans de) e Fontoura Xavier — “0 da à o homicida Pa 

íntimo” — in “Gazeta de Notícias” de 11/2/1912 finasentto in bs Dom. ne g 

do! “Casmurro ”, número de dezembro de 1944). Ea 

t GE» 4 -— ARAMAYO (Felix Avelino) “Ta question del Acre. La COR de Boli- se 

BRIGAS ad via em Londres” iai Londres Impr, de Werthmeier Lea & C.º — 1903. cmo 

Pur E — ARANHA. (Graça) — “A vida realista de Antônio Prado”, iatrdducas 4 

Va RA . ao livro de Nazareth Prado: “Antônio Prado no Império e na Re- ( 

pública” — ed. F. Briguiet — Rio — 1929 — p. 42. | PR 

— “Machado de Assis e Joaquim Nabuco” — Comentários e notas à 

correspondência, entre êsses dois escritores. Monteiro Lobato & Cia. | 
Editôres — S. Paulo, 1923 — ps. 76/77, 113, 139. 
36 — ARANHA (Osvaldo) — “Discurso” na inauguração do busto do Barão, 
- no Ministério da Guerra, em 28/8/41. 
— “Discurso” na inauguração do monumento ao Barão do Rio Branco, 
na Esplanada do Castelo — Rio, 1943. a 

3 — ar tairage de la question de “frontierês entre le Brésil et a Republique 
Argentine (1889-1895). Documents. Imprimerie Generale Lahure. 9, e 

RS! Tue de Fleurus. Paris (Aí estão publicados o tratado brasileiro-argen-. HR 

RR “tino de 1889 e o laudo do Presidente Cleveland de 1895). 

38 — Arm (Alejandro d”) “ Quintino Bocayuva” (cit. in L. Besouchet) . 

U 39 — “Arbitarmento (O) peru-bolviano em Buenos Aires”. (0) território. 
brasileiro do Acre e o tratado de limites entre o Brasil e o Peru. “Im- 
Presa, Nacional. Rio de Janeiro — 1910. (Contém: além da * * expo-- 
sição” * de Rio Branco ao Presidente A. Penna — artigos; de Medeiros. 

“e Albuquerque, Alcindo Guanabara, Clóvis Beviláqua e Tobias Mon- 

Ro ; “ teiro) a 

js A hà 40 — Argras (José Carlos de Almeida — Visconde de Ourem) Biobrá dio 

; do Barão do Rio Branco (Mss. no Archivo do Instituto Histórico,. 
n.º 3.604, lata 150). ma 

41 — Assis (Alberto de) — “Vultos e datas do Brasil” — Editores Joa- 
quim Ribeiro & Cia. — Bahia — 1922 — ps. 153-156. 

42 — - AssIS (Machado. de) “ Correspondência” — ps. 113 e 135, 139, 162 


ç “175, do livro Machado de Assis e Joaquim Nabuco” — editado com 
” notas e comentários de Graça Aranha — São Paulo — Ed. M. Lo- 
9 bato, 1923. | pe 

a — “ Correspondência” coligida e antotada por Fernando Nery — Rio —. 


Of. Industrial Gráfica, 1932, p. 212. 
43 — Assis (Paulo de) “O tratado de Petrópolis”. Editorial do, Correio Pau- 
RR listano de 3/1/1904; transcrito no Jornal do Comércio de 5/1/904. | 
44 — Assumpção (Pamfilo d') Artigo sôbre Rio Branco no “ Diário. Popular”? 
de S. Paulo — cit. im A. Guimarães). 


Ea Tristão des — ad de pira Asnlatoça pr ab 6 Poá a 
letras ” (in “A margem da história da República” Fr 1924. — Rio mm - Ed, 
A “do “ Anuário do Brasil”, pág. 257). - 
o er Pl Dy Vital a, São Vital” | conferência pub. no A do Comércio 


RM nã 17/12/44 e reproduzida na revista “A Ordem”. pá ço 
46 — Autores & Livros (Suplemento literário da “A Manhã” — dirigido e. 
pr Mucio Leão — n.º 4 especialmente dedicado ao Barão do Rio 


Branco — Ano VI, de 23/1/44, págs. 53 a 64. 


47 — AveLar (Vicente) — “O Barão do Rio Branco e o Brasil”, 1909 - — 
Imprensa Gutemberg — Rua dos Andradas, 68 — Rio de Janeiro. 


LHS —: — AZAMBUJA (Graciano) — “O Barão do Rio Branco” (José Maria : 
da Silva Paranhos F.º “in Anuário do Estado do Rio Grande do. 
Sul” para o ano de 1896 — P. Alegre — Editôres Gunlack & Cia., livrei- 
ros (1895, ps. 145/1588) — Transcrito no “Jornal” do Rio, a 22/4/45. 
-49 — AzamBuja (J. M.' Nascentes de) — “Questão territorial com a Re- E 


pública Argentina” — Rio, 1891. 
— “Limites do Brasil com as Guianas Francesas e Inglesa” — Rio — 1892. 
— “Conflitos do Amapá” (artigos publicados no Jornal do Comércio). 


50 — Azeveno (Costa — Barão de Lidário) — “A questão das Missões” 
: estudada à luz dos documentos históricos — Rio, 1891 (artigos edito- 
riais dA Tribuna” criticando a Missão Bocaiuva sôbre limites com 
a Confederação Argentina) '— pub. anônima — 1891. 
— “O Sr. Quintino e o litígio das Missões ” (artigos in “Jornal do e 
Comércio” — janeiro e fevereiro de 1892). 
'51 — Azevepo (Fernando de) — A cultura brasileira — 2.2 ed. Cia. Editora 
Nacional — Rio — 1944 — (pags. 92, 98, 131, 144, 155, 169, 195, 224). 
52 — Azeveno (José Vicente de — Sobrinho) — “ Efemérides da Academia: 
Td Brasileira de Letras” (atualizadas até 1940 — Rio — “J. do Comér- 
| cio", 1942) — ps. 24,55. ; Ê 
53 — Azeveno (José re Mendonça de) “Índice sistemático da legis-. 
lação brasileira”. Tomo II. (Ed. Oliveira Costa & Cia. oficinas 
tipográficas — Belo Horizonte (s/data) pág. 82. : 
54 — AzpvEDO. (José Lucio d') “Brasil-Bolivia. Incidente Acre boliviano. 
Cartas de... Juizo da imprensa. Violencias contra os brasileiras ” 
Pará —: 1899," 164 
55 — Azeveno (Taumaturgo de) — “O Acre” (Limites com a Bolívia), 
artigos publicados na “Imprensa”, 1900-1901. Cartas inéditas — Tip. 
“Jornal do Comércio” — Rio de Janeiro, 1901. 
— “Limites do Brasil”, janeiro 1901 — (in “Livro do Centenário ” 
tomo III, ps. 77, 128). 
— “Limites entre o Brasil e a Bolívia”. (Tip. do Jornal do Comércio 
— Rio — 1897). ; 


“56 a - AceveDo (Eduardo) — ne Me Amales historicos del Drieuar » tomo V 


(ps. 423/424) Ed. Casa Barreiro y Ramos S A — Montevidéu, 1934. 
CEZ BIA. (Brício de Abreu). — .* 01 homem que trabalhando pela sua 


pátria foi o maior batalhador pela paz e pela união das Américas” 
“(in “ Dom Casmurro” número especial de Natal — 1944, p. 28). 

s8 — BaENA (Antonio Ladislau Monteiro) — “ Memória sôbre a questão do 
“Oyapoc” acompanhada de 3, documentos. (Mss de 1840 — no prauiro 
“do Instituto Histórico). ge - 

— 59 — BAHIA (Luiz) — “A subscrição para a estátua do Barão do Rio 
Branco” (artigo in “Correio da. Manhã” de 27/11/1931 — narrando 
fatos e compromissos pelos quais, segundo a autor, tornou-se respon- 
-sável o “Jornal do Comércio”). : 

60 — Bibliografia de Rio Branco. Ver: trabalho de Armando Ortega Fontes 
— (cito nesta relação — n.º 248). 


“61 — BaziviaN (Adolfo) — “ Comision boliviana demarcadora de limites com 
el Brasil”. Informe del comisario en jefe”. 2.2 edicion. Bruselas. 
O O elenco nacional del Territorio de colias del N.º Bolivia — 1508, 
Informe del delegado nacional” Pará-Brasil — 1909. 

62 — BANDEIRA (J. C. de Sousa) — Necrológio de Rio Branco no Insti- 


tuto dos Advogados (1912). 
63 — Barão do Rio Branco — O Diplomata e o estadista (arts. in “A Notícia” 
de 20 e 21/4/1909). 


64 — Barsosa (José) — “As relações luso-brasileiras”” — Lisboa, 1909 — 
Dos d ei 
— “ Desmentido em falso” (art. im Jornal do Comércio de 7/4/1906). 
64-A — BARBOSA (Júlio) — “Rio Branco” (só com as iniciais J. B.) — 
artigo im “Jornal do Comércio” de 21/4/45. 
65 — Barsosa (Rui) — “Exposição de motivos do plenipotenciário vencido 


no Tratado de Petrópolis (publ. no “ Jornal do Comércio” a 7/2/1904). 
— “A transação do Acre no Tratado de Petrópolis” — Rio de Janeiro — 
Tip. do “Jornal do Comércio” — 1906. 
— “O Direito do Amazonas ao Acre Setentrional ” 
— “O Acre Setentrional. Reivindicação do Estado do Amazonas contra 
a União, ante o Supremo Tribunal” — 1906. 
— “Rio Branco (in “Revista Americana”, nº 4 — 1913) Transcrito 
em “Dom Casmurro”, número de dezembro de 1944, p. 40). 
— “Novos discursos e conferências ” 
— “A esfola da calúnia” (ed. póstuma — Rio, 1931, págs. 79, 111, 112, 
148, 155, 224, 228, 229, 247). 


— “Cartas políticas e literárias ”» — Ed. da Livraria Catilina — Bahia, 
1919 — ps. 63/65, 161. 
— “Correspondência,” (ed. dir. por Homero Pires — São Paulo — 


Saraiva — 1933, ps. 137, 38/142). 


— po Reina “ Grande Encicdopédio Pre Rio Branco - — Ci D) 

- de Notícias” de 14/10/1889) . e Ea a 

Mt Um artigo de Ruy Barbosa sôbre Barão do Rio Branco”: “in “Pen 

“samento da América”, n.º 4, de 24/4/45) . E o artigo do “ Diário de 
Notícias” de 14/ 10/1889. 

em Rio Branco e Suíça” — in “A Imprensa” de 2/12/1900 (transcrito 
o im Autores & Livros — - Suplemento literário de “A Manhã o: nº 4, SO 


ano VI, de 23/1/44). 


66 — Baron de Rio Branco (EN). — Editorial de “La Razor ” de Buenos: 
Aires, de 8/27 1912 e editorial de “ ka Gazeta” de B. Aires, de 10-2-1912. 
67 — Barreto (Fausto) — e Carlos de Laet — “ Antologia Nacional” — : 
Francisco Alves & Cia., 16.º ed., Rio de Janeiro, 1930 e 18º ed., ] 
Rio, 1933. (O Barão do Rio Branco, ps. 103/104). É 
“68 — BARRETO (Mário). cm 1/68 História da Guerra de Tríplice Aliança” de 
Luiz Schneider — 4.º vol., 1.º e 2º fascículos — traduzidos por José | 
Bernardino Bormam — Ed. da Imprensa Militar — Estado Maior do 
Ft "Exército — Rio de J aneiro, 1928 (Continuação do trabalho de “ ano- 
fai tações” do Barão do Rio Branco). 


ias do A E 


69 — Barreto (Paulo) — ver: João do Rio. 4 


70 — Barrero (Plinio) “Rio Branco” — art. in “O Jornal” de 31- 7.45, 


(apreciação do livro do Sr. Álvaro Tins)s (M 4 | UA 


71 — BARROS (Jaime de) — “Sete anos de política. exterior do Brasil” 
(aspectos principais) 1930-1937 — Rio de Janeiro — 1938, ps. 3/5). ] 
“Nova edição sob o título: “A política exterior do Brasil ” (1930-1942), , 
2.2 edição Zélio Valverde — Rio, 1943 (ps. 13/15, 17, notas das 
págs. 44/45, 151, 163). 
72 — Biastine (Roger) “Rio Branco e a França” (art. m “O Jornal” do: 
Rio, em 3/8/45, de comentário ao livro do Sr. Álvaro Lins). 
73 — Bastos (Bolivar) — “Rio Branco” (in À memória do Barão do Rio- 
' Branco — Homenagem do Centro Cívico 7 de Setembro - — Imprensa 
Nacional — 1912, p. 165). . 
74 — Basto (Murilo de Miranda) — e J. S. da Fonseca Hermes J gr Es Tae 
“mites do Brasil” — Rio, 1940. 
75 — Bastos (C. Tavares) —“Rio Branco” (poesia — im “Gazeta de 
Notítias” de 22/4/1909). 
76 — Brro (José Maria) — “ História da República” — 1.º vol. — Rio de Ja-. 
neiro — ed. Jpsé Olímpio, 1940 io pág. 260). 
— “ Política diplomática e econômica, de Rodrigues Alves” (in “Cultura. 
Política”) destinado ao 2.º vol. da obra acima. 
76-A — BAUMGARINER ,Luís M. ) La jurisdicion el Prata” — Minas. 


(Uruguai) — Antônio Montfort Doria, impressor 1929 — (Em apendice : 
“La sta de Martin Garcia”) po di» 


“A memória. do. Barão do Rio Branco — Homenagem da classe acadê-. 
“mica do Rio de Janeiro - — Imprensa Nacional — 1912, ps. 81/84). 


Ao: Aga ao (Valentim) — Discurso” “ma inauguração do busto 'do Barão 


AR do Rio Branco, no Ministério da Guerra, em 28/8/41.. 
“79 — ig us an (Justo Pastor) — “ Discurso no centenário, duto à estátua 
de Rio Branco” (in aus A Jornal ? de 21- 4- 1945 e ainda: “ Jornal do 
-- Comércio” de 21/4/45). a À 
pi ss BERNARDEZ (Manuel) . ad Le Brésil, sa vie, son travail, son avenir” 
E oa (Itinéraire. d'un, journaliste) — | 1908 — Buenos Aires — (cap. Le 


- Chancelier du Brésil, Ps. 162/180). Existe dessa obra edição espa- 
Wei) no nhola: “EL Brazil — su vida, su. trabajo, su futuro”. (Itinerario pe- 
nen Buenos Aires — 1908, ps. 152/171. Foi transcrito um trecho 
DE Dom Casmurro ” número de dezembro, 1944, Doido 
Egas dp de Rio Branco” Montevidéo — 199. 
“Rio Branco y el Uruguay ” (In E Revista Americana ”, tomo II, 
RA, 4, de abril de 1913, Ps: 22126) 


tevidéu, 1931. | E a, 


81 — BERNARDO (Fr.) “Barão do Rio Branco” (poesia o m Gazeta de 
Notícias” Sup. ilustrado de 8/1/1905) .. 


ni 82. —  BETHENCOURT (M. de) — “A diplomacia eo Itamarati” Er “A Folha 

do Dia” de 13/1/1909). | 

| 83 — “BESoUCHET (Lidia) “José Maria Paranhos — Visconde do Rio Branco” 

— Ensaio histórico biografico — Zélio Valverde editor — Rio de Ja- 
neiro — 1945 — págs. — 8, 9, 15, 16, 17, 63, 251 e 253. (Ha tradução 
- dêsse trabalho, publicado em B. Aires. Livraria Viau — 1944 — tra- 
Ea Luís M. Baudizonne). 
“Rio Branco e a política argentina” Monografia histórica — a sair na 
série comemorativa do Centenário do Barão, editada pelo Ministério das 
Relações Exteriores (A autora, cita aí, em 1.2 mão, ampla bibliografia 
argentina). 

84 — BEVILAQUA (Clovis) — “Direito Público Internacional” — 2 vols. — 
“Rio — Alves — 1910 — Tomo I, págs. 281, 289, 291, 351/358, 488, 
484/485, 514. Tomo II, págs. 200, 202, 205. 

— “A educação histórica de Rio. Branco explica a extensão da sua influ- 
“ência na vida nacional do Brasil” (in “Revista Americana”, tomo II, 
fasc. 4 — abril, 1913 — ps. 14/17). Transcrito in “Dom Casmurro ” 
número de dezembro de 1944, pág. 69. 

“ História da Faculdade de Direito do REC a il o Ss (Alves, 
“9, ps. 171/172). 


EN H 
Ê 


“CA última. biniada de Rio paso Ea | 


== “Un continente de Paz” — Buenos Aires, 1913, ps. VIII/IX, XV, 
4/5, 52. Pe 
— “El Uruguay entre doi siglos” — ed. Barreiros y Ramos — Mon-. 


ml ND 


— “Relações Exteriores” (im “Livro do Centenário ”, tomo III, págs. 60, 
SE a 
* — Apêndice ao “Acre Setentrional” — de Rui Barbosa. 
— “A modificação das fronteiras entre o Brasil e o Uruguai perante o 
direito internacional e a constituição”. Rio, 1910. 
85 — BrrrencourT (Liberato) — “Psicologia, do Barão do Rio Branco” 
(im “Revista Americana ” — n.º de 1912). Transcrita na Revista 
do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (Tomo LXXV, p. 9, 
1912). Foi feita separata. Rio de Janeiro — Imprensa Nacional, 1913. 
86 — Bmac (Olavo) — “Ironia e Piedade” (Rio — Alves — 1916). Ver: 
Art. “Rio Branco) datado de 1901 — pág. 37/42). Ver ainda outro 
artigo: im Jornal do Comércio de 4/1/1904). 
— Últimas conferências e discursos” Rio. Alves 1924 — ver: cap. “ Mani- 
festação a Rio Branco”, p. 336. O discurso que aí se edita foi publicado 
antes no Jornal do. Comércio de 21/2/1904) . 


— Crônica — (ass. O.B. — in “ Kosmos”, ano I, n.º 2, fevereiro, 1904). 

87 — Bibliografia Brasileira — publicada pelo Instituto Nacional do Livro 
1938-39 ed. 1941 pág. 224. 

88 — BrERRENBACH (Cesar) — “Rio Branco” (art. wm “Correio da Manhã” 


de 30/1/1903). 
— “Ao Acre” canção militar — (im Correio da Manhã de 23/8/1903). 
-88-A — Brrrencorr (Edmundo) “Ladrão, parceiro de ladrão!” (art. in 
“ Correio da Manhã de 12/3/1910). 


89 — BLaxE (Sacramento) — “ Dicionário Bibliográfico Brasileiro”, vol. V 
— Imprensa, Nacional — Rio, 1899, ps.' 53/55. 

90 — Brancas (Alberto) — “ Anedoctas y recuerdos” Ed. Tor. B. Aires 

(cit. in L. Besouchet). 

91 — Borte (Carlos) — “ Brasil e Alemanha” (art. in Jornal do Comércio, 
de 1/12/1909) . 

92 — BomiLcar (Ávaro) — Prefácio ao livro “O Brasil em Haia” de 


William Stead (42 ed. brasileira — traduzida — Rio — PspiTenea 
Nacional, 1925, págs. 19, 27, 74). 


93 — Braga (Creso) — “Breves lições de história do Brasil” — São Paulo 
— Tip. Piratininga, 1922 (ps. 153/154, 158, 161, 164, 165, 166). 

94 — Branco (José Moreira Brandão Castello — Sobrinho) — “O Juruá 
Federal — Território do Acre” (tese ao Congresso internacional de 
história.da América — Rio, 1922). 

95 — BranDENBURGER (Clemente) — “História diplomática” (im “ Dicio- 
nário Histórico e Geográfico brasileiro” — Ed. do Instituto Histó- 
rico — 2.º vol. — Rio — Imp. Nacional, 1922 — ver especialmente 


cap. “Formação dos limites”, p. 489). 

96 — Brasm. (J. F. de Assis). — “ Discurso sôbre Rio Branco” na Biblioteca 
de Pelotas (in “ Revista Americana”, fevereiro de 1913, tomo 1, fac. II, 
ps. 238/255). | 


RR 
A dc 


o Importante ride — Carta ao Sr. Barão do Rio Branco” (in “O 


cur 

E. Ni SécatoM de 12/3/1908). 

am — “Discurso ao Barão do Rio Branco” — in Jornal do Comércio de 
; 22/7/1904). E er 


2a 97 — “Brasil, Bolívia e Perw” Editorial de “O Paiz” de 4/1/1906. Trans- 
crito no Jornal do Comércio de 6/1/1906. (Atribuído ao Barão do 

É Rio Branco). E 

A 98 — O Brasil e a imprensa argentina Era m Jornal dá Comércio de agôsto- 
-setembro 1908). 

99 — Brasil, Estados Unidos e o Monroismo (O) — Um artigo de Rio 
Branco — Seguido de anotações que atingem o período de Rio Branco 
aos nossos dias... por O.N.B. (Otávio Nascimento Brito) — Rio 
de Janeiro — Imprensa Nacional, 1930. E” o famoso ensaio do Barão, 
aparecido sob pseudônimo de J. Penn, no “Jornal do Comércio” em 
12/5/1906. Foi transcrito no mesmo jornal pelo menos duas vêzes, 
republicado na “Revista Americana”. Há outra edição em inglês 
feita nos: Estados Unidos — “Brazil, the United States and the 
Monroe doctrine” (conf. Argeu Guimarães — “ Dicionário”, p. 441). at 
Reeditado ainda na - Revista do Instituto Histórico — vol. 178. RS 
Êsse trabalho foi também reproduzido no vol. “Salve, Lauro Muller ” 
— Rio, 1913, e parece que teve também uma edição do Itamarati em 
1913 (vide: A. Napoleão, op. cit., p. 170, n.º 27). 


100 — Brasil Moderno — “A nova administração nacional”? (Govêrno Afonso ; 
Pena), art. de red. da revista... n.º de novembro de 1906). PRA 
A 101 — “Brasil (0) e o pan-americanismo” por um “ex-monarquista” 1906. 
Oficinas da Livraria Americana — Rio Grande (Resposta ao livro de 
"Arthur Orlando: “Pan Americanismo” editado nesse mesmo ano). ? ho: 
102;— Brasil-Urugua — Manifestação academica ao Barão do Rio Branco a 


(in — “O Paiz” de 26/5/1909). 
103 — Brésil (Le), — Courrier de 1'Amérique du Sud — n.º 246 — Paris, 


6/10/1889. ' 

'104 — Brirro (Floriano de) “O tratado de Petrópolis” (in “O Paiz” de RE 
19/1/1904). ; É 

105 — Bryce (James) — “South America — Observations and impressions” 5 
— London — Macmiliam and C.º Ltd., de 1912, p. 399. 

106 — B.S. (Belisário de Souza) — “O Barão do Rio Branco”, artigo 


publicado in “O Paiz” de 1912 transcrito in “Dom Casmurro” n.º de 
Natal de 1944). 

107 — Buarque (Manuel) — “O Amapá depois do laudo suíço”. 1908. 
Pará-Belém. 

108 — Bueno (Américo Galvão) — “Rio Branco” (in A memória do Barão 
do Rio Branco. Homenagem da classe Acadêmica do Rio de Janeiro. 
Imprensa Nacional — 1912, ps. 51/55). 


J0A, 


no — 
110-A 


ON 


. Bueno. Euéfio) + 
" Montevidéu, Estisandá, Salto e: Mercedes. ii 1937 ea. Rio 


“(in Jornal do Comércio de 21/4/1909) . o ANEEL cure CR 
Bumamagur (Armando) me la Gbps do Acre” — 4090; 


Barão do Rio Branco, sua vida e sua obra” (Palestra no Rotary Club 
do Rio de Janeiro, in “Boletim” de 4/5/45). bs: go 


a oa 3 pis 
“Conferências em. 


fi Eu el. a ro UR 


Branco, ps. 85/109). A 
— BuLHÕEs (Leopoldo. de) — Discurso ao Barão do Rio ab 


— CALDERON (F. Garcia) “Les democraties latines de 1 Amerique” — a 
pref. de Raymond Poincaré — Paris Ernest Flamarion, editeur E 19325 “Mi | 

CALMON (Pedro) - — Pequena história diplomatica do Brasil” — con- e 
ferência no Ministério | das. Relações Exteriores — Divisão de Coopera- É ; 
" ção Intelectual — 26 de maio, nd rage Paulo Bluhm — Belo ; 
Horizonte, 1942) ori 7 AR 
“O Barão do Rio, Branco” — in “Ilustração Brasileira”, ano XXI, va 
n.º 102, outubro de 1943, p. 5. | My E 


“Palavras na Academia Brasileira de Letras” (in “Jornal do Co- ! 
mércio ” de 25/4/45). in E e 
“ Brasil- América — História duma molítica ? — Livraria José Olím-. 
pio Editôra, 1943, ps. 82, 84/90, 100, 156. | 
CALÓGERAS (Pandiá) — “Discurso sôbre o orçamento do exterior” | 
(in Anais da Câmara dos Deputados — Sessões de 2 a 30 de outubro E 


“1911, vol. 6.º, ps. 762/789). Foi tirado em avulso, com o título: 


o Relações exteriores do Brasil”. — Rio — Imprensa Nacional, 198, oia 


A Rio Branco e a política exterior” (in “ Revista Americana ”, tomo ti; Í NM 
fase. 1, abril de 1913, ps. 145/180. Está datado: de Caeté 1913. Foi 
tirada separata, na Imp. Nacional, 1913. Foi ainda incluído no livro f 


“ S Rex-Nostra ” (eds. Paulo, 1930, págs. 94/113). 


“ Problemas de administração ” Brasileira — Cia. Editóra Nacional, 


id 0 QUA OUVE) od | o | 


“A Política Exterior do Império” — vol. III — da Regintia” à queda | 

de Rosas — Brasiliana — Cia, Editôra. Nacional — vol. XV — fienano 

Ponto, 1933 (ps. 35, 245, 258 e 591). | 
“ Formação histórica do Brasil” — Pimenta de Melo & Cia. — Rio 

de Janeiro s/d. EM págs. 280, 296, 449/452, 455, 463, 498/500. Há 2.º 


edição (1935) na Cia. Editôra Nacional. 


“ Estudos históricos e políticos” — Cia. Editôra Nacional (2a eds 

São Paulo, 1936, ps. 231/2349). REU 2 R 
í [ ' - ) y 

“ Problemas de Govêrno” — 2.º ed., Brasiliana, n.º 67 — Cia. Edi | 


tôra Nacional — Rio-São Paulo, 1936 (ps. 259, 261/262) . Es 

Campos (Cândido de) — “ Recordações do Itamarati”. Barão do Rio | 
Branco. Lauro Muller, Nilo. Peçanha. -(in “O Espelho” n.º 14 de. 
maio. 1936. =="Rão)' Ml Rr ua a PRA : 


jd feto der EE de “ Antologia. dá Academia. Brasileira dé As 


I — Trinta anos de disurios acadêmicos, 1897- 1927 - — Rio: de e 

rá 1928, Pp. 195. di A pb a RR 

as — “Campos (Moacir) — “Rio Branco” (in meia do. Professor). Bo 
“6 — - Campos (Raul Adalberto de) — “ Relações diplomáticas do Brasil” 
do (de 1808 a 1912). “— Rio de Janeiro — “ Jornal do Comércio”, 1918 


cover: missões de Rio Branco : Alemanha, p. 4; E, dados; ps. iai 
nm * Suíça, ps. 10/11). A 

RUA — Cantiro (José Maria) “ Recuerdos de mi vida dinlomatica” conferências 

o gba dg LS Besouchet). | RR ! EA 
us— CAPANEMA (Guilherme - Schuch de — barão de) — “As pretensões | 
argentinas na questão de limites com o Brasil” Rio, 1893. 
=—"“A, questão das Missões” Rio, 1893 (Dois folhetos em resposta a E. 


* Zeballos). | Ee | pio 
119 — CARBAJAL (Carlos) — x Núésiro domínio fluvial en los Tratados | an- 
ternacionales ” — Montevidéu, 1937 (cap. V, ds. 119/139). 
120: pe (Ramon) — “Del sitio de Buenos Aires al campo de Cepe- ) 
a”; (1852-1859)! — bind Aires — Imprenta y Casa Editora Coni Es 
al — Peru — 1921: Ever p. 19, nota 2). Ed 
3 Ee '“Volando sobre siglos” — Discurso na Academia Barsileira de Letras 


Co Rio de; “Janeiro, 1957, ps. 69, 72,74, 77, 94 a. 101, 104). 
— “Mis primeros 80 aãos” — B. Aires, 1944, (págs. 277-185, 338, 394- 396). 
121 — Carp (E. Ruoard de) — “Le differand franco- bresilién relatif a la 
delimitation des Goyannes” — Paris. A 
aa — CARDIM (Elmano) — “ A imprensa na vida e na obra de Rio Branco” 
conferência na A. B. I. do Rio, em 1945 (Vai ser * repetida em Monte- 
vidéu, ainda este ano). j 


123 — Carposo (Vicente Licínio) — “ Pensamentos americanos” (ed. pós- 
tuma) — Dist. Editôra Minerva Ltda. s/d — ps. 55/56, 65. 
“A margem da história do Brasil” livro postumo — ed. Brasiliana 
S. Paulo — 1933, ps. 61, 62, 123, 125, 141, 142. 

123-A — CARLOMAGNO (Juan, C.) “ El derecho fluvial internacional”. B. Aires. 
mp A. Martins — 1913 (p. 147 a 154). 

124 — Carnerro (David) — “Duas histórias em três vidas” — O tiro Rio 


Branco através do seu patrono e do seu fundador. Edição comemo- 
rativa do XXX.º aniversário do Tiro Rio Branco, n.º 19 da Confede- 


Ro ração. Papelaria Universal — Curitiba, 1940 (Nota: 1.º parte até 

A p. 154 está o estudo sôbre Rio Branco). 

125 — Carneiro (Edgard Ribas) — “O Pacifista” (im A memória do 

É Barão do Rio Branco — Homenagem da classe Acadêmica do Rio de SE 
. Janeiro — Rio — Imprensa Nacional, 1912, ps. 57/60). bh ú 
e 126 — CARNEIRO (Levi) — “Rio Branco” — Conferência no Museu Im- E , 
E perial de Petrópolis (pub. nos Anais, vol. IV, 1943). A 
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— Outra conferência sôbre o mesmo tema na Academia Brasileira de 
Letras, em 1945 — na série Ciclo cutural do Itamarati — a ser publicada 
na revista da Academia e nesta Revista no próximo número. 

127 — Carta ao Sr. Barão do Rio Branco — art. in “O Paiz” de 15/3/1903). 
128 — CarvaLHo (Afonso de) — Rio Branco” — ed. da Biblioteca Mi- 
litar — Rio, 1945. 


1». — CarvaLHO (A. Gontijo de) — “ Estadistas da República” — Ed. São 


Paulo, 1940 (espte. cap. Gastão da Cunha e Rio Branco, ps. 144/145). 


130 — CarvaLHO (Carlos Augusto de) — Relatório ao Presidente da Repú- 


blica, pelo ministro das Relações Exteriores 1895. (Em anexo: “ Limites 
“da República Argentina e Laudo do Presidente Cleveland) . 


131 — CarvaLHo (Carlos Delgado de) “Geografia do Brasil” 42 ed. 1909. 


132 — CARVALHO (Elísio de) — “Suave Austero” — Ed. da América Bra- 
sileira — Rio — 1925, pág. 324. : 
— “Os bastiões da nacionalidade “Ed. de Anuário do Brasil — Rio. 
de Janeiro, 1922, p. 332/334, 346. | 
— *“ Esplendor e decadência da sociedade Brasileira” — Livraria Garnier, 
. 189, 209. 
133 — CarvaLHo (José Carlos de) — “O Acre. Limites com a Bolívia — 
Rio, 1903. à 
— “A 1º insurreição acreana” (documentada) Pará — 1904. 
— “O livro da minha vida” (memórias). 
134 — CarvaLHO (J. “Marques de) — “A carteira dum Pena é Rio, 1899. 
135 — CARVALHO (José Lopes Pereira de) — “(Os membros da Academia 
Brasileira em 1915” — Prefácio do Prof. Dr. Máximo Maciel — 
Rio de Janeiro, p. 576. 
SB! cor CarvaLHO (Ronald de) — “Estudos Brasileiros”. 
137 — Casa (4) em que nasceu Rio Branco. (art. in Jornal do Brasil de 
- 20/4/1909). 
137-A — CasteL (Alberto Casal) “Vidas exemplares” — ed. Livraria 


Hachette S. A. B. Aires — s/d (1942) ver cap. Zeballos — pág. 311. 
138 — Caso (O) Alsop. — Incidente diplomatico entre os Estados, Unidos da 
América e o Chile (im Jornal do Comércio de 2/12/1909). 


“139 — Caso (O) Boliviano — Em Petrópolis — Reporters atrapalhados. O 


Sr. Rio Branco e o Sr. Pinilla. (art. im “O Paiz” de 4/2/1903 — 
assinado por “J. Reporter” pseud, atribuído ao Barão do Rio Branco). 
140 — Caso (0) da “Panther?” — art. in “A Notícia” de 11/1/1906; e 
“ Jornal do Comércio” de 12/1/1906 (atribuído ao Barão do Rio Branco). 
141 — Castro (Genesco de) — “O Estado Independente do Acre” e J. Plá- 
cido de Castro — “ Escerptos históricos” — Rio de Janeiro, 1930 — 
Tip. S. Benedito. 


142 — Castro (Placido de) — “Navegação do Rio Acre” — Tip. do “Jor- 


nal do Comércio” — Rio de Janeiro, 1907. 
— “Bosquejo histórico do Acre”. 
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Pop “(1906- 1907). 
— “Carta Geográfica do Território do Acre” (Rio, Fco. Alves ed. 1902). 
143 — Castro (Sertório de) — “Rio Branco e sua obra” — im “A Repú- 
blica que a revolução destruiu” (Rio, 1932, págs. 175 a 209/214). 
“ Estanislau S. Zeballos” — (estudo cit. in L. Besouchet) . 
144 — CarraMBI (Joaquim) — “ “ As origens do Tratado de Petrópolis” 
(im Revista do Clube de Engenharia). N 


145 — “Catálogo do Gabinete Português de Leitura do Rio de Janeiro —. 
organizado segundo o sistema decimal de Melvil Dessey, pelo Dr. Ben- 
-—Jamin Franklim Ramiz Galvão — Rio, ed: Jornal do Comércio, 1907 —. 


vol. II p. 690/69] — n.º 9.181. 


145-A — Catálogo da Biblioteca de Francisco Ramos Paz — Rio de Janeiro.. 


Tip. de “O Imparcial” 1928 (pág. 300). 


146 — CAvaLcanNTI (Felinto Braga) — “Comission bresiliéne d'exploration: 


du Haut Araguary”, 1896. 
147 — CavaLcantI (Pedro) — “O Dia Pan-Americano” conferência no 
Instituto Histórico em 1945 (Revista n.º 187, págs. 115, 120). 


148 — CavaLcantI (Viscondessa de) — “Catálogo das Medalhas Brasileiras. 


ca referentes ao Brasil” (2.º ed. Paris, 1910) — (ver : 
« 197, 290 e 253, no texto e nas estampas). As indicações históricas 
ço do texto, são atribuídas ao Barão do Rio Branco. (Conf. 
H. Vianna). 
149 — Caxias e Mitre —. Informações e juízos do Barão do Rio Branco — 
(in Jornal do Comércio de 30/9/1903). 


150 — CeLso (Afonso) — “Discurso de saudação a Rio Branco”, ao em- 


possar-se na Presidência do Instituto Histórico em 30/1/908 (in Re- 
vista do Instituto, tomo 71). Incluído ainda na separata sob o título : 
“Ata da Sessão de posse da diretoria” — Rio de Janeiro — Imprensa 
Nacional, 1908. 

— “Discurso ao receber Lauro Muller na Academia de Letras” em 
18/8/1917 — (in “ Revista Americana” ns. 11 e 12, agôsto e setembro, 
1917, p. 38). 


15i — Centenário do Barão do Rio Branco — (in “Jornal do Comércio: 


de 20/4/1945). 


152 — CentTENO (Francisco) — “ Virutas históricas. Misiones diplomaticas. 


argentinas al exterior” (cit. wm L. Besouchet). 


153 — Centro Carioca — “ A'casa do Barão do Rio Branco” — Campanhas. 


Ela o EM oca (folheto de 29 págs.) 1936. 


154 a Cerqueira (Dionisio — filho) — “O tratado Cerqueira-Pichon” (im 


Jornal do Comércio de 10-4-1920). 


155 — Cesar (Ana) — “Ao Barão do, Rio Branco” (poesia — mn Jornal do- 


Brasil de 26/1/1903) . 


— “Relatório do Prefeito interino do Departamento do Alto Acre” 


! 156º — Cuaves dido de Medeiros) — “A PE do da ea ar Terri- 
tório do Acre”. (Bsse trabalho foi redigido pelo Sr. Graccho Cardoso, 
“com os dados coraaciide pelo autor). Dele fez-se tradução : “ L'esploi- 


En tation de 1'“ Hevea” sur le Territoire Fédéral de V' Acre”, com ilus- | 
trações (pub. in “Brazil-Album”, Paris, 1916). e] 
157 — Cmaves (Omar) — “Fronteiras do Brasil” (Limites com a pepúbiica 


“da, Colômbia — Os tratados) — Ed. da Biblioteca Militar — Rio, 
1943 — ver p. 59, 192/193. 

158,— CHURCH (George Earl) — “The Acre territory and the ic e 
region of south western Amazonia” (pub. in “Geografical Journal”) - 

ta, '-- de Londres — 1904. 

158-:A — CipapE (F. de Paula) “ Rio Nana e J. Caetano da Silva faré in 

gá Cultura Política n.º 14 de abril. 1942). 

459 — Crmape (F. de Paula) e Jonas Carreira — “ Barão do Rio Branco” 

pa k ' (conferências no Instituto Geográfico e Histórico Militar). Pub. de 

| Dep. de Imprensa e Propaganda, 1944. 

- 160 — Crsnero (Cesar Dias) Eis “ Limites de la República pra (cit. in 
: L. Besouchet). 

J6L - CLEVELAND “(Grover) — “Laudo sôbre a questão das Missões” (em 
tm "* anexo ao relatório. do Ministro do Exterior do Brasil — 5-2-1895). 
- 162 — Corzcipe (Barão de) — * Questão de Limites entre o Brasil e a 

ql “República Argentina” — Rio de Janeiro (ed. reservada) — Tip. Na- 

cional, 1884, 2 tomos. 

e Na CLEMENCEAU (Georges) — “Notes de voyage dans PAmérique du 
“Sud” — Argentine — Uruguay — Brésil —. Paris pe et Cie., 
1911 (ps. 212/213). A 

“164 — Club Academico — Festa em homenagem ao Barão de Rio Branco se : 
Correio da Manhã de 19/1/1903). 

Á 165 — “CorLHo Nero (Paulo) — “Coelho Neto” — Zélio Valverde Editor — 
“Rio, 1942 (p. 115). ; 
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166 — CogLHO (Henrique) — q Crestomatia Brasileira” — Weisflog Irmão 
— S. Paulo — 1.º ed., 1920 (cap. “Rio Branco, o 2.º”, ps. 216/218). 
OA ma ConvÉ (José) — ' “ Rio Branco na sua biografia inédita” — in “ Diá- 


rio de Notícias” de 22/4/1945). Refere-se ao trabalho de Alvaro Lins. 
168 — Conr (Emidio A.) “Estanislau S. Zeballos” (cit. in L. Besouchet). 


169 — ConstTANTINO (Antônio) — “ Evocações da Faculdade de Direito” — 
(Artigo in “Estado de S. Paulo”, de 13/1/1944). 
“YO — Conferência. Internacional Bina (3.2) — 1906 — Atas, resolu- 
ções, Documentos — Rio de Janeiro — Imp. Nacional, 1907. 
171 — Correia (D. Francisco de. Aquino) — “A fronteira Mato-Grosso- . 


Goiás” (ofício dirigido ao Senador Antônio Azeredo) — Cuiabá, 1909. 
(O Documento anexo n.º 21-A, de págs. XLXI a XLXIV é o dis- 
curso de J. M. da Silva Paranhos Jr., na Câmara dos Elementos do 
Império, em 1869, sôbre 'o assunto). 


— Comêa Ana o a condi PR en a Rei internacional”. [ 
Ceit. ml.  Besouchet).. ( 
13. — o Ca; (Jonas) — (Ver: Paula Cidade) — “A glória de Rio Branco”, 
ba! Da “conf. “no Bisa de. “Geografia e História Mil. Eua Ne) - Comércio” 
FpD 7/8/41). CEO O Ê A CER 
Wa — CORREIA Ped — “Tavares Bastos e Rio Branco” “(im “Correio 
it da Noite” de 20/4/39, Rio). A gs EE í 
 — “The right man in the right place” (art. in Coteaido da Manhã de 
Em 14/2/1903). grp DE : PSA sigo 
Edo) Barão do: ba Branco” — (art. in A União de 19/4/1905). Es 
ai “ Rio Branco”. (poesia - — am Correio da Manhã de o aa em CRE 


“Paiz” de 20/4/1904). (a pt ERRAR 
PE a — - CORREIA (Osvaldo Morais)“ —. “Rio Branco e a politica ER PErIcE do 
E Brasil ” Conferência no Rotary Clube de Resende — Publicada no 
aa A ap Er ornal do Comércio”. E Transcrita neste número da Revista. 
Toi ConmetA Canada via — “ Parecer e discurso na Câmara dos Deputados 


e, - sôbre o Tratado da Lagôa Mirim ” , 1909. ; 
Eua — - CORREIA. (Serzedelo) = “0 Rio Ee Ligeiro estudo sôbre a ocupa-. 
Si ção. Paravicini no Rio. Acre. Limites, navegação | e comércio com a | 
"Bolívia. Casa Mont'Alverne — Rio de Janeiro, 1899. | ; 
| — “O tratado de Petrópolis” (art. m “A Tribuna” de 8/1/1904). 
xs — CORREIA (Virgílio — Filho) — “ As raias de Mato Grosso” — Vol. IV. 
' Fronteira ocidental — S. Paulo — Seção de Obras do Estado de 
| São Paulo, 1926, ps. 143/165) . : 
a “Rio. Branco — educador ” (in e Jornal do. Comércio ” ça 29/4/45). 
— “Vozes Pampeanas” (im “J. do Comércio”, 23 de agôsto de 1942). 
“Ubique Patria Memor” — in “ Jornal do Comércio” de 12 de se- 
E Dione de 1943. 
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Et E ““ Pedro Celestino” — Liv. Editora Zélia Valverde — Rio de Janeiro, 

Pao io 1945, ps. 95, 96/97. | 
179 — “Correndo o véu” — Segrêdo da política internacional sul-americana 

— São Paulo — 1908 (Publicação sob pseudônimo, que se atribue a: 


' E. Zeballos, cit. in A. Guimarães — pág. 137). 
180 — Correio da Manhã — “A vida dos grandes homens”, em 24- e 1937 — 
“ Cortes e Recortes” in Suplemento do “Correio da Manhã” de 22/4/43. 
E — O Itamarati promove a edição das obras do Barão do Rio Branco 
Co in “Correio da Manhã, 22/4/43). 
— “ Monumento: do Barão do Rio Branco” — Inauguração em Y de se- 
tembro de 1943 (Noticiário no n.º de 8/9/1943). É 
'-— “Rio Branco, o mapa, da linha verde” e “Rio Branco e Floriano” in 
q Cortes e Recortes”, ed. de 1/7/1945. 
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— “O Sr. Rio Branco e a candidatura militar” gd subsídios para a 
história (in n.º de 11/1/1910). 
- Costa (Craveiro) — “A conquista do deserto ocidental” — Ed. 
n.º 191 Brasiliana — da Cia. Editora Nacional (ps. 94, 125, 126, 
226/229 e especialmente os capítulos XII e XIII) ps. 237 a 266. 
Costa (Nelson) — “ História da cidade do Rio de Janeiro” (pág. 159). 


— “ Páginas cariocas” — 1924 (pág. 148) — crônica de Carlos de Laet. 
Costa FiLHOo (Luiz Se da) — “Pela paz das Américas”. Aracaju 
— 1930. 


Counreau (Henri André) — “ Etudes sur les Guyanes et 1 Amazonie”. 
— “Voyage atravers les Guyanes et 1 Amazonie” 1887. 


— “Te Counani et le Mapa” — 1889. 
— “Le contesté franco-bresilién” — 1890. 
— “Dix ans de Guyane” — 1891. 


— CourinHo (Francisco Vieira de Azeredo) “Barão do Rio Branco. 
Uma idéia. Carta do Sr.... (in Jornal do Comércio de 27/5/1909). 
Cuestion (La) de Misiones Trabajos publicados en el Boletin del Ins- 


tituto Geográfico Argentino. Buenos Aires — 1892 (Contém vários 
artigos e estudos). 
Cultura Política — “Intérpretes da vida social brasileira” (III Bio= 


grafia do Barão do Rio Branco) n.º 3, de maio, 1941. : 
CunHa (Euclides da) — “Peru versus Bolívia” — (1.2 ed., Rio, 
1907 — 2º ed., Liv. J. Olímpio, 1939). 

— “Contrastes e confrontos” (5.º ed., Porto — Cia. Portuguêsa Edi- 
tora, 1919, p. 220). i 

— “Relatório da Comissão Mista Brasileiro-Peruana no reconhecimento: 
do Alto-Purus”. Notas complementares do comissário brasileiro. — 
Rio de Janeiro, 1906. 

189 — CunHA (Francisco) — “ Reminiscências” (propaganda contra o Im- 
pério). “Na Imprensa e na Diplomacia, 18720” — 1910 — Rio de Ja- 
neiro — Imp. Nacional, 1914 (p. XX do prefácio de Bebe Bocaiuva e 
espte. cartas, ps. 861, 863, 879/885). 

CunHa (Gastão da) — “Tratado entre o Brasil e a Bolívia” — “ Pa- 
recer na Câmara dos Deputados em defesa do Tratado de Petrópolis” 
1904. 

— “ Discurso na Câmara dos Deputados”, em 29/9/1903 (pub. no Jornal do: 
Comércio: de 13/10/1903). 

191 — “Críticas (As) ao tratado de Lagoa Mirim e Rio Jaguarão, 1910. 

Imprensa Nacional — Rio de Janeiro, 1911. 

192 — CruLs (Luiz) — Relatório apresentado ao ministro do Exterior sôbre 

os trabalhos executados em 1901 pela comissão de limites entre o: 

Brasil e a Bolívia — Rio, 1902. 

193 — Cruz (Alcides) — “Barão do Rio Branco” — Apontamentos para: 

a- sua biografia. Pôrto Alegre. Livraria Americana, 1895. 


194 — DeraBave (Georges) — “A la mémoire de Rio Branco”, poesia — 

“(Transcrita àw “Dom Casmurro” n.º de dezembro, 1944, p. 80). 

195 — Denis (Pierre) — “Le Brésil au XXe, siécle” — Librairie Armand 
Colin — Paris, 1909 (ps. 58-59). RP 

- 196 — D'Espacner (A.) — “Barão do Rio Branco” (notas políticas e biográ- 

ficas) — 1.2 ed. 1911 e 22 ed. 1912 — 3.2 ed. 1913. Editôra: A Repú- 

blica, 1913. (Pseudônimo de: idoso de Castro que trabalhou no Ita- 


“marati). aa 
197 — Diário de Notícias — “ Ruinas que acusam” — A Casa onde nasceu 
- Rio Branco (artigo in n.º de 20/9/44). 
198 — DeHmeza (José) — “Política internacional. La question del Acre. El 


“Acre no -es ni puede ser lítigioso. Inamovibilidad del tratado de 1867. 
Rasgos para la historia “Bolívia — Sucre — 1903. 
199 — Desacato à bandeira nacional em Rosário de Sta. Fé (Jornais do Rio, 
de 24 e 25 de maio, 1910). 
200 — Dras (Armando) — “ Perfis e impressões” — Rio, 1904. 
201 — Dias, (Arthur) — “In Brasile Attuale” — (Nivele Belgio) Stampa 
Lanneau & Der pret. 1997 — p. 76/78. 
202 — Diplomata (Um) — “O Sr. Barão do Rio Branco” (art. im “O 
Paiz” de 20/4/1905)... ; é 
203 — Docca (Souza) — “Limites entre o Brasil e o Uruguay” — Oficina 
Gráfica do Est. Central do Material de Intendencia — Rio de Janeiro 
1939 — 170/175. 
— “Discurso no Clube Militar”, ao inaugurar-se o retrato do. Barão do 
Rio Branco, em 25-5-45. 
O General Sousa Docca ajustou os originais do trabalho de Schneider, 
anotado pelo Barão do Rio Branco, sóbre a “ Guerra da Tríplice Aliança” 
para a reedição oficial do Itamarati — (1945). 
204 — DonswortH (Henrique) — “Discurso na inauguração no monumento 
ao Barão do Rio Branco na Esplanada do Castelo — Rio em 7/9/1943 
— incluido no folheto: “Caxias e Rio Branco” (de 21 pags.) ed. da 
; Imprensa Nacional — Rio de Janeiro (1944). 
205 — Dom Casmurro — Hebdomadario carioca: Diretor Brício de Abreu — 
(n.º extraordinário comemorativo do Centenario do nascimento do 
Barão do Rio Branco. Saiu em Dezembro de 1944). Contém a repro- 
dução de artigos sôbre Rio Branco e inúmeras estampas e fotografias. 
206 — DerBy (Orville A.) — “ Uma questão cartográfica. O mapa dos Córtes 


e as suas cópias” — Rio, 1897. 
"207 — Documentos — No arquivo do Instituto Histórico. (23 cartas e tele- 
gramas de Rio Branco a Max Fleiuss). 
208 — Descrente — “Tiras de papel” (arts. in Jornal do Brasil de 14 e 
22/2 e 2/3/1903). | 
209 — Dominçuez (Rufino T.) Discurso a Rio Branco — na manifestação 


pública — (in “O Paiz” de 26/5/1909). 


2o- RA ot aa Moitiáho) ss “A da s icana”. ] 

artigo de V. Gay na “Revue” de Jean, Finot, de Paris — nº de 

o 12-1912 — em defesa de Rio Branco à proponto de A.B.C. O apare 
ceu na mesma revista em 15-3-1913. Ambos transcritos no Jornal do 

“Comércio — 2º trimestre de 1913 — com o título acima. 

mm — Doria (Escragnolle) — “A missão Uruguay” Gn Revista da “Semana 

— de 6/7/1935). 

— “Rio Branco a sua primeira função pública: professor do. Coldgio de 

Pedro II” in “ Revista panenicAna Tomo II Fasc. I, abril 1913 


P. 35/42). | 
a Dão — — “Memória histórica comemorativa, do 1.º Centenário | “a Etsio de ! 
Ele io Pedro II” — (2 de dezembro de 1837 — 2 de dezembro de ' 1937) . o 


Publicação oficial sob os auspícios do Ministério da Educação — Rio de 
" Janeiro p. 120. Pe. 
'— “Rio Branco no Colégio Pedro W” (art. m “Jornal do Comércio ” de sa 


20/4/1900) . 
' — “ Fernandes da Cunha e Rio Branco” — (in “Revista da Semana ” n 
— de 21/4/45). | se 
212 — Draco (Luiz Maria) Discurso no banquete do Itamarati — (in “A SM 
Ca A Tribunal? de 3/7/1909), | Eq 
213 — DrumonD (João da Costa Lima) — “Rio Branco” — Discurso no: 
- Clube Acadêmico, em 18/1/1903 — (im Revista do Instituto Histó- 7 


aa rico, tomo 75, Pp. 131). Foi tirada uma separata. 
214 — DIPARTE (José) — Discurso no Córte de Apelação do Distrito Fe-. 
deral — (in “Jornal do Comércio” de 21/4/45). 4 

215 — Durpy — Pro Pátria — A questão do Acre — - Cin Diário da Manhã de na 
Ribeirão Preto de 23/1/1903) .. RE 


mn — EastTMAN (Victor) — Alguns soberanos aY estadistas contemporâneos"” 
Editorial Artes Gráficas. Quito — 1933. 
217 — Economista Brasileiro (0) — Debate sôbre a ação do ministro Ric 


Branco. eo orçamento do Ministério das Relações Exteriores (publi- 
cado no n.º 3 de novembro de 1906, sob a direção de Felisbelo Freire). 

218 — Enmunno (Luiz) — “O Rio de Janeiro do meu tempo” e 3.º — 
Rio de Janeiro — Imprensa Nacional, 1938, ps. 924/931. 

219 — Eleição presidencial — Atitude atribuída ao Barão do Rio Branco. (in 
“Coreiro da Manhã” de 30/12/1909). 

220 — Enciclopédia e Dicionário Internacional — W. M. Jackson Inc. — 
Rio de Janeiro — New York — vol. 16, p. 9.839. 

221 — Embaixada (4) americana (art. in Jornal do Comércio de 16/3/ 1905) . 


222 — Escosar (Wenceslau) — “O Barão do Rio Branco e a candidatura |. 
" Hermes” (in, Jornal do Comércio de 9/7/1909). h 
223 — Exposição Rio Branco — Ministro das Relações Exteriores. Im= É 


prensa Nacional — Rio de Janeiro -— 1945. (E” o catálogo da expo- 
sição feita no Palácio Itamarati). 


— Faria (Alberto de) — De Rdtordaições do Barão, do io: an (con-- BR çõe 
aee ferência na. A andei, de: Letras) — in “Jornal do Comércio” de. 
Da 3/8/1930. e na Revista da Academia nº 105, 1930. 
no — - FARIA (Bernardo de), — Pseudônimo com que o. Barão do Rio. Branco/ 
! - publicou no * A ornal do Comércio”, de 12/10/1911. uma. biografia do 
ENE almirante Norton (apud. Alvaro Lins — * Rio Branco”). | EN 
Pp oq FAUSCHILLE (Paul) — “Le conflit de limites entre le Brêsil et E À bel 
«Grande-Bretagne et la sentence arbitrale da roi dTtalie” » Paris. «NE 
"" Pedone — - editêur —. 1905. 
227 — FAZENDA J. Vieira) — e Rio Branco e o “Tnstiio Histórico” — 
ico Revista do Instituto, end 75, p. 123). É 
“ Antiqualhas e memórias do Rio de Janeiro” — Vol. 5.º (Torto 95. 
Ta Revista, Pp. 993. — artigo “Rio Branco no Instituto Histórico” — 
| transcrito de “A Notícia”, de 18/2/912). la '4 
228 — Frrrosa (Adauto do Nascimento) — Festa em homenagem ao Barão. | 
“do Rio Branco — Discurso - — (in “Correio da Manhã” de 19/1/1903). into 
- 229 — A a (Ernesto) — & Diálogo dos Grandes do Mundo” — (Ed. Daio f ESA 
“Mundos Editora Ltda. — Rio de Janeiro, MCMXLIV, ps. 178 e 180). 
230 — FELICIANO (José) — “O Acre” (in Jornal do Comércio de 6/2/1903) . 


asp FERNANDES (Raul) — — “Joaquim Nabuco, diplomata” conferência no 
“Instituto Histórico de São Paulo em 28-6-1927. 

232 — FERNANDES (Emilio) — “La canpaíia del Acre”. Buenos Aires. Ja: 
 Peuser; 1903. ; o | 

233 — FERNANDEZ (Fernandez. So ate Discurso da inauguração do monumento - 


ao Barão do Rio Branco, no Rio, em 7/9/1943. 
234 — Festa militar — Manifestação ao Barão dó Rio Branco in “ Correio da. 
WA Manhã” e Jornal do Brasil de a e Jornal do Ea id de 
E 11/10/1909). só 
k 235 — FIALHO (Júnior) o é ortalidado” — ia “A memória do Barão- 
do Rio Branco ” . Homenagem do Centro Cívico 7 de Setembro — Rio 
; de Janeiro — Hpiáa Nacional, 1912, pág. 164) . 
ç ; 236 — “FIGUEIRA (Andrade — cons.º) — “A diplomacia brasileira no Prata” 
(art. in “A Fôlha do Dia” de 27/9/1908). 
— “O enrredo argentino” (in a “Fólha do Dia” de 19/9/1908) .: 
“ As exequias protocolares” (art. in Correio da Manhã de 26/2/1906) ;. 
= “0 tratado Lagõa Mirim e Jaguarão” (in Diário de Notícias” de: 


4 


17/4/1910). 
237 — FrcueIreDO (Lima) — “Limites do Brasil” — Rio, 1938. 
f 238 — FiscHer (Jango) — - “As anotações de Rio Branco à margem dos. 
Er livros”. — (in “Pensamento da América” — n.º 4, ano IV, de 
ê 29/4*1945) . 


Êste autor, ex-auxiliar do barão está reunindo tôdas as anotações de- 
Rio Branco nos livros da sua biblioteca no Itamarati para uma mono- , 
grafia a ser editada pelo Ministério das Relações Exteriores. a 


“289 — lara (Maria Carolina Ma É “Os sócios. do Instituto” (bio é 
bibliografia) José Maria da Silva Paranhos Jr. (im Revista do Ins- 

— tituto n.º de janeiro-março, 1945, vol. 186, ps. 191/201). 

— “O Barão do Rio Branco no Instituto Histórico e Geográfico Brasi- 
leiro” Bibliografia. Rio de Janeiro — 1945 (ed. do Serviço Gráfico do 
I.B.G.E.). Folheto editado anônimo, da autora, desenvolvido depois 
no artigo acima citado. |, ; - 

240 — Freruss (Max) — “Barão do Rio Branco” — introdução à “História : 
a do Brasil” do Barão do Rio Branco, traduzida pelo Dr. José Bernar- ; 
dino Paranhos da Silva — Tipografia São Benedito — Rio de Ja- 28 
neiro, 1930, ps. III/XVIII. Com o mesmo título foi novamente edi- ! 
tada a introdução em Boletim do Instituto Histórico — Rio — Imp. , 
Nacional, 1931. O trabalho de Paranhos da Silva é a 22 tradução. ; 
brasileira da “Esquisse de Vhistoire du Brésil” (a 1.º foi feita em 
S. Paulo por João Vieira de Almeida). M. Fleiuss preparou outra 
edição com novas anotações que destinava ao preto (ed. “A Noite”) 
mas não foi até hoje publicada. ; 
-— “Recordando” (casos e perfis) vol. II — Ed. da Imprensa Nacio- ' 
nal — Rio, 1941, ps. 49/52 e 87/90. Vols. Il e III — Ed. das Ofi- 
cinas Gráficas do Inst. Bras. de Geografia e Estatística — Rio, 1943, 
ps. 114/116). : ; 
— “Quadros de história pátria” (col. com Basílio de Magalhães) 2º ed.' 
— Rio de Janeiro — Imprensa Nacional, 1919, p. 153. 
— “História Administrativa do Brasil” — 2.º ed. — Cia. Metioronnas 
“ tos de S. Paulo, 1922, ps. 560, 570, 573, 599, 625, 649. 
241 — Fremino (Thiers) — “Limites e superfícies do Brasil e seus Esta- 
dos” — Prefácio de Vitor Viana — Imp. Naval, 1908 — Rio de 
Janeiro, p. 159. : 
242 — Florino “O tratado Rio Branco” (art. in Correio Paulistano, de 
* 8/1/1904— transcrito na “Tribuna de 12/1/1904). 


243 — Fon-Fon (revista) — “Cabeça de Turco” (versões) assinados com o 
pseudônimo de “ Alaor, chauffeur retratista”, em 1907. 
RR, 244 — Fonseca (Gondim da) — “Biografia do jornalismo carioca” (ver: “A 
: sã Nação”, pág. 346). 
245 — Fonseca (Hermes da — Filho) — “Dois grandes ao da RepK- 


blica” (Rio Branco, ps. 99/148) — Edição da Livraria do Globo — 
Porto Alegre, 1935. 
— “Rio Branco e a sua obra” 1922 (Manuscrito no arquivo do Instituto 
Histórico. Lata 444 doc. 20.634). 
— “Os três inimigos do Barão” (obra inédita). 
246 — Fonseca (Leopoldo Nery da) — “ Fronteiras do Soctorssul? — Rio, 
1937. 
-247 — FontTENELLE (Vital) Panteon nacional (m “A Tribuna”, de Ri 1903). 


- Fon (Armando. Ortega) - ap “Bibliografia. do Redor a Rio Branco” 
is eo a Pensamento da América” n.º 4, ano Iv, de 29-4- 1945). E' à 

mais completa. relação dos trabalhos do barão, fita com critério biblio- 
“gráfico — e acrescida, será E em folheto pelo Ministério das Re- 


a - lações Exteriores. | RN) 

249 — FonTES (Hermes) =" “Rio Branco”. — crônica im Brasil-Moderno” 7 
o - revista — n.º de setembro de 1906. SD 
250 — FONTOURA (João Neves da) — Discurso oficial no O sqinário de Rio. 


Branco, ao pé do monumento, em 20/4/45 (in “Jornal do Comércio ” 
de 21/4/45) . 

251 — FRANÇA Enio Ferrreira — Filho) — “Apontamentos diplomáticos 
sôbre os limites do Brasil” » (in Revista do Instituto Histórico — 


“Tomo XXIII DERia)a so 

SA de France (Anatole) Homenagem e almoço no Itamarati. (in “O Paiz” 

de 18/5/ 1909. ( Sôbre a viagem do escritor francês à América do Sul, 

ver o livro de satira, do seu secretário J. J. Brousson — “Syr le 

Chemin de Buenos Aires”). | TRE 

É 253 — FRANCISCO (Martim). — “O Barão do Rio Branco, o mérito na mo- |. 

| -  déstia” (cap. “m “Contribuindo” — Ed. Monteiro Lobato — Gua 

- Editora S. Paulo, 1921, ps. 40/42. Transcrito como : “ Reminiscen- 

no - cias de Rio Branco” se em “ Autores & Livros” (suplemento lite- 

J “+ tário de “A Manhã”, nº 4, ano VI, de 23/1/1944). ; 

E -— “Fora do charco” art. in Jornal do Brasil 11/12/1903). 

| 254 — Franco (Afonso Arinos de Melo) — “Notas sôbre um. Rio Branco” 

q — (im “A Manhã” de 28/9/1941). 

| 255 — Franco (Afrânio de Melo) — “Discurso proferido na Câmara dos 
" Deputados” em 2 de outubro, 1911 (in Anais, vol. VI, p. 655). 

- — * Discurso em homenagem ao Barão do Rio Branco”. proferido no 

Clube Floriano . Peixoto, em 17/3/1912 — Imp. Nacional — Belo 

Horizonte, 1912.: 
255-A — Freceiro (Clemente E.) “ La batalha de Ituzaingo” B. Aires — 1919 


(pág. XIX). 
256 — Freire (Laudelino) — “ Conferência sôbre o Barão do Rio Branco” — ade 
(m Revista do Instituto Histórico — Tomo 83, p. 298). ar 
257 — Freme (Olavo) — “Corografia do Brasil” — 1925 — Limites do 
, Brasil, p. 96. 
E 258 — Frerzas (Aguinaldo) — “Singularidades de uma grande vida” — A 
A (in “O Jornal” de 20/4/1945). RR 
259 — FREITAS (José. Augusto de) — “As pretenções argentina, na questão a 
de limites com o Brasil” (Estudos dos senhores... e barão de Capa- 
: nema, extraídos do Jornal do Comércio) — Rio, 1893. Ri 
— 259-A — Freyre (Gilberto) — “ Perfil de Euclides e outros perfis” Livraria SR 


José Olimpio — Rio 1944 (pág. 62, 70, 77 e 84). 


e DIO) ad 


260 — FTD. — “História da civilização Universal e Brasileira” — 52 sé- 


rie ginasial por João Pereira Vitória — Livraria Francisco Alves — q 
Rio, 1942, ps. 151, 158, 160, 162, 166. | RAR ] 
261 — GapacLiA (Fernando R.) — “Limites e fronteiras” — (im apenso asi 


“ História do Brasil” de João Ribeiro. Curso superior — Rio — Alves 


; es — 132 ed., 1935, ps 533 e seguintes). 
— “As fronteiras do Brasil” — Rio, 1916. | 
No, - 262 — Garrre (L. A.) — “Visions du Brésil” — Francisco Alves & Cia. — | 
“A 4 Rio — Aillaud, Alves & Cia, — Paris, 1912 (ps. 125/135) . 
Rs, | 263 — Gazanti (P. Rafael — S. J.) — “História da República” — vol. V, | 
E do “ Compêndio de História do Brasil” — S. Paulo, 1910, ps. 292, - 
O 293, 300, 302/305) . RE 
Eae RE a 264 — GaLvão (Dario) — “ Minha galeria” (XI — fio Branco) — in “Re- | 


vista Americana”, dezembro, 1918, n.º 3 — Imprensa Nacional — + 
Rio, 1919, p. 153. 
— “Larbitrage (poesie) of. Kosmos — Rio, -906. COpesas ao Barão: 
do Rio Branco, à propósito do fada do Amapá. Dotada de Berne 


RR 1-12-1900). 

RR p= + 265 — GaLvão (Miguel) “Rio Branco” (poesia — qm Jornal do Comércio, 
RR. de 10/1/1904) . 
E 266. — GaLvão (Rufino Enéas) — “Bolívia. Demarcação de limites com o 

A 7 | Brasil, Atos da respectiva comissão” (S/data). 
ES ! 267 — Garvão (Ramiz) — “À beira do Sarcófago” (discurso em nome do: 
Instituto Histórico) — in “ À memória do Barão do Rio Branco” — 


Í 


Homenagem do Centro Cívico 7 de Setembro do Rio de Janeiro — 
Imprensa Nacional, 1912; ps. 173/174. Reproduzido na Revista do: 
; gi Inst. Histórico sob o título: “Breves palavras junto ao túmulo do | 
E A Barão do Rio Branco”, Tomo LXXXV, p. 139. 


E y — “ Alocução no tumulo de Rio Branco” em 13-2-1912 — (in Revista do 
, Instituto Histórico — Tomo LXXVI, 2.2 p. p. 522). 
— “Elogio histórico do Barão do Rio Branco” discurso — in Revista 
— Tomo, LXXV 2º p. 577. 
268 — Gama (Caetano Maria Lopes) — “Limites com a Goiana francesa. . 


Parecer de 4-8-1850 no Conselho de Estado. 
— “ Memorandum reservado sôbre a questão de Oiapoc (1840). 


269 — Gama (Domício da) — “Rio Branco” — (im Revista da Academia 
de Letras n.º 141 de setembro, 1933). 
270 — GAnNs (Cláudio) — “Um retrato impressionista” — Revelações. 


sôbre J. C. Rodrigues (in “Revista Brasileira”, Ano IV, outubro, 
1944, n.º 11). 
— Moção no Intstituto Histórico, na sessão de 28/4/42, para ser trans- 
crito na, ata o artigo do Barão do Rio Branco sôbre “O Brasil, os. 
ses Estados Unidos e o Monroismo” (im Revista, vol. 177, de 1942, p. 524). 


PRE ger ind Tp st 


E AU 


| — “D. Andres Lamas e o Brasil” — conferência no Instituto Histórico E 

(“ Revista” — Tomo 179, de 1943, pág. 229). Re o 

pe — Discurso na inauguração do monumento ao Visconde de Mauá, em “a 
= Montevidéu, 28-2-1943. y va 
— “Política pan-americana” (art. in O Jornal de 20/10/1944). ar 
| 271 — Ganzerr (Frederick Wiliam) — Prof. adj. de Hist. e Ciência na ; o 
: Universidade de Utah — * José Maria da Silva Paranhos, Barão do mm 
: Rio Branco” (in Boletim da, União Pan Ameficana — n.º de abril, “e E 
1937, ps. 279/285) . | aa 

— “The Baron do Rio Branco, Joaquim Nabuco and the Growth of Bra- Pri 
silian-American freiedship”, 1900 (artigo em “The Hispanic Ameris ; nd 

can Historical Review”, vol. XXII, n.º 3 ,agôsto, 1942). na 

272 — Garcia Jr. — “A enfermidade do Imperador e o testemunho de Rio pa já 
Branco” (m “O Jornal” de 10/6/1940). - o VR 

— “Devoto de Vatel” (artigo in “Correio da Manhã” de 6/10/40). l jo 

'— “O café e a sua entrada no Brasil” (im “Revista da Sul-América ”, RR A 

n.º de dezembro de 1943). ui 

— “Recordando” (im “Correio da Noite” — seção: contrastes e con- ) e 


frontos — sem assinatura — de 28/8/1944). 
— “A enfermidade do Imperador ” (in Correio da Noite” de 20/11/1944). 4 
— “Rio Branco e o marron” (in “Correio da Noite” — de 30/12/1944). S 
e 46) espanhol do Barão” (im “Correio da Noite” de 6/1/1945). ao 
— “O café e a diplomacia” (im “Correio da Noite” de 6/2/1945). [TR 
— “ As manias do Barão” (im “Correio da Noite” de 16/2/945). ER 
— “ As extravagantes preocupações do Barão” (in “Correio da Noite” “ipa 
de 28/3/-945). 
— “(Os Gastronomos na história” (art. im Revista da Sul-América — a 
1942) . A 
273 — Garcia (Rodolfo) — Ver as anotações à “História Geral do Bra- Ve 
sil” de Varnhagem, onde cita amplamente trabalhos do Barão do Rio 
Branco. Preparou ainda, segundo os originais do autor, edição das 
a Efemérides brasileiras” para a publicação oficial do Itamarati (1945). 
274 — Gorostiaca (Manuel) — “Rio Branco” — (in “Revista Americana”, 
n.º 4, abril, 1913). 
— Um autógrafo de Rio Branco (Carta a Gorestiapa, de 3/2/1907) — 
“El Diario” de Buenos Aires de 10/2/1912. 
— * a ao Barão do Rio Branco” (in Jornal do Brasil, de 11/11/1905. 
— Discurso na “Fragata Sarmiento” — in Jornal do Brasil de 26/4/1904) . 
275 — Gav (V.) — “La triplice sud-americaine” (Artigos sôbre o A.B.C. 
publicado na “ Espana moderna” de 1-12-1912; transcrito na “ Revue?” 
de Jean Finot, de Paris, n.º 24 de 15-12-1912, pág. 571 — Deu-lhe 
resposta, defendendo 'o Barão do Rio Branco — o Sr. A. Moitinho 
Doria — publicada no n.º 6 de 15-3-1912 pág. 285 sob o título: “A 


1s 


robo ha E triplice sud-americaine ” em carta endereçada a Jean Fin : 

“diretor da revista). ET E ) A PT 

276 — ARA! DE Norícias — “Declarações do Sr. Barão do “Rio Branco” 
(in n.º de 8 de Setembro de 1908 (feita separata desse artigo — Im- 

prensa Nacional, 1908, in folio de 4 págs.). 

— “A questão do Prata” Documentos oficiais (in nº de 12/1/1910). E 


am — GrORLETTE (Fernando Augusto) — na) bo question des limites entre le Ne 
 Brêsil et la republique Argentine” — Anvers, 1893. + 
GRI — “Les frontieres de la republique des Brésil et ses contestations de | 4 
frontieres avec les etats limitrofes” — Anvers, 1899. Re 
— “La question de " Acre” — Anvers, 1904. ] 
278 — GiL (Rubens) — “Em redor da casa de Rio Branco” — (artigo in. =: 
“Revista da Semana” E E j 

“Rio Branco e a acta » — (in “Dom Casmurro”, n.º de de. 


punto de 1944, p. 67) . 

279 — GrrarDET (A.) Sôbre a medalha desta artista, em Reed a Rio : 
Branco — ver: Viscondessa Cavalcanti — “ Catálago de medalhas” —. 
n.º 250 e ainda — “O Paiz'”” de 9/6/1905 e a revista * Reader 
de agôsto de 1904. 

280 — Gopio (Guilhermo) “ Conferência descritiva del Território de Misiones” 

A (cit. in L. Besouchet). 

Ros 281 — Gonoy (Juansilvano) — “El Baron de Rio Branco” — Assuncion | 
Talleres Nacionales, 1912. (Reproduzido en “Revista Americana” — 
Tomo II, Fasc. I, abril, 1913, ps. 4/13). Há trad. feita por Artur | 
Montenegro, no Rio Grande do Sul. ca 


na a = inaisiãe re) aid E. 


282 — Gomes (Alfredo) — “O morto vivo” — uma impressão — (in “A me- . 
mória do Barão do Rio Branco” —- Homenagem do Centro C”vico 4 
7 de setembro do Rio de Janeiro — Rio de Janeiro — Imp. Nacional | $ 
— 1912, ps. 153/155). a 
283 — Gomes (Cunha) — “Comissão de Limites entre o Brasil e a Bolívia” 
“ Re-exploração do rio Javari” Tip. Leuzinger — Rio de Janeiro, 1899. 
284 — Gomes (Moacir Faião de Abreu) — “O livro da juventude” — Ed. À ) 
Zélio Valverde — Rio — 1941 — (Biografia resumida do Barão, 
págs. 439-440). 
285 — GonçaLves (A.) — “Brasil de crepe” — in “A memória do Barão 
do Rio Branco” — Homenagem da, classe acadêmica do Rio de Ta- 
neiro — Imprensa Nacional, 1912, ps. 61/65. 5 E 
286 — GonçaLVES (Lopes) — O fronteira brasíleo-boliviana pelo Amazonas” Re 
— Lisboa, 1901.-. | 
- “O Amazonas” -— Esboço histórico, corográfico e estatísticos até o 


ano de 1903. — Published by Hazo J. Hauf — New York, 1904. Há 
edição inglêsa dêsse trabalho. ; 


Fo ua (Meiton) - — “El limite Eri del territorio E Misiones 
República Argentina ” RO Doo, à op 1882. Buenos a E 
- Tomo n, EGGOL AR 


— Ed: dá, piada Militar é 


Et) espírito it na questão acreana ” 
md Rão, 1941:(p. 79, “cap. XII. 

bi Fronteiras e Fronteiras ” “Ed. Brasiliana, n.º 230 — da Cia. Edi- o 
tora Nacional — Rio-Sãe Pior 1943 (especialmente o cap. “A des- 
coberta do Barão do Rio Branco”, ps. 260/268). fste último foi antes 
publicado no “ Jornal do Comércio” de 29/12/1940). 


— “O Barão do Rio Branco na questão acreana”” — inédito — a sair em E 
breve na Revista da Sociedade de Geografia. f | 
289 — Grrsco (Agripino) — é Evolução da prosa brasileira, págs. 235, 237, 
eB7O le Q80C Ea, 


290 — GrugBER (P.) “A digna. reparação de uma gravíssima culpa da diplomacia 
brasileira” (im Jornal do Comércio de 10/5/1909). 


291 — (GUANABARA (Alcindo) — “Discursos fora da Câmara” — Livraria: 
A Editora — Rio de Janeiro, 1911 (ps. 110/111). 
RAR SCI, presidentia Campos Sales” — (Política e Finanças — 1898- 1902) 
y “— Rio — Laemert, 1902, ps. 182/183). 
 — “O Direito da Bolívia” — Pensamento da Chancelaria Riasileira os 
Documento para puto a questão — Sri do Jornal do Comércio ” 
— “O pia a (sem assinatura) — Trabalho oba dedo pelo ministro 


Olinto Magalhães. Foi mandado recolher por ordem do Govêrno, logo 
após haver o Barão do Rio Branco assumido a pasta das Relações 
Exteriores — 1902 — (apud: Tancredo Paiva — “ Achegas”). 
— “O Caso da Panther? — art. in “O Paiz” de 12/1/1906 (artigo sem 
assinatura; autoria identificada pelo Barão do Rio Branco). 
— “O homem e a obra” — (in “A memória do Barão do Rio Branco ” 
— Homenagem do Geni Cívico 7 de Setembro do Rio de Janeiro — 
a Imp. Nacional, 1912, ps. 159/163). : 
292 — GuaNI (Alberto) — Discurso pronunciado no lançamento da pedra fun- 
damental do monumento ao Barão do Rio Branco em 7/9/1940 (publi- 
cado nos jornais do Rio, de 8/9/1940). E 
— “La solidariedad internacional en America” (pág. 245). 
“Brasil-Uruguai” in O Paiz de 29/44/1910. , 
293 — Guerra (J.Guilermo) — “El Dr. Zebaltos y el imperialismo argentino” 
Santiago — Chile, 1923. 
294 — GueseLoGa (Alejandro) “ Agentes diplomáticos”. (cit. in L. Besouchet). 
295 — GuiLHERME DE ARAGÃO (J.) — “O Barão do Rio Branco e o tratado 
de Petrópolis” — (in “Jornal do Comércio” de 17-3-1942.' 
296 — Gouvêa (Nabuco de — embaixador) Discursos na inauguração de monu- 
mento a Rio Branco, em Montevidéu, a 12-3-1926. 
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297 — GurHoseL (José Cândido) — “Formação dos limites do Brasil” a 
Rio, 1919. (E' a tése ao Congresso Internacional de história da Amé- 
rica — pub. no Tomo IX, ps. 43/118 da edição especial dos “ Anais”) 

— Imp. Nacional, 1930. 
— “Viagem de Manaos ao Apaporis” — 1881. 

298 — Guimarães (Argeu) — “Dicionário Bibliográfico Brasileiro” (de 
diplomacia, política externa e direito internacional) — Ro de Janeiro, 
1938 (Ed. do autor), págs. 402/412 longa referência, e mais as se- 
guintes esparsas págs. 7, 11, 14 15, 20, 21, 30, 41, 45, 46, 47, 57, 65, 
69, 74, 81, 89, 94, 100, 107, 117, 119, 126, 133, 137, 144, 148, 149, 152, 
157, 158, 159, 161, 163, 169, 171, 172, 175, 179, 187, 191, 194, 198, 200, 

I 202, 229, 246, 247, 254, 265, 266, 269, 281, 284, 286, 289, 291, 292, 
302, 309, 310, 316, 332, 360, 370, 376, 384, 391, 397, 414, 418, 420, 422, 
432, 433, 435, 437, 454, 462, 470 e 482. K: 


299 — Guimarães (Pinheiro) — “Na esfera do pensamento brasileiro”, 1937 
(págs. 212, 288 a 290, 302, 362). 
300 — GurmarÃes (Rui Pinheiro) — “Rio Branco e o Exército” — Discurso 


no Forte Rio Branco, em 20/4/45 (pub. in “ Pensamento da América ” 
n.º 4 (Ano IV de 29/4/1909). 

301 — Gurrerrez (José Rozendo) — “La question de limites entre Bolívia 
y el Brasil, o sea el artículo 2.º del Tratado de 22 de Marzo de 1867” 
2º edición corrigida. La Paz — 1868. 

302 — HastocHEr (Germano) — Discurso de saudação ao Barão do Rio Branco 
pelo seu aniversário (pub. no Jornal do Comércio de 21-4-1909). 

303 — Hermes (J. S. da Fonseca — Jor.) “O Barão do Rio Branco” con- 
ferência na Sociedade de Geografia do Rio de Janeiro. Publicada no 
Jornal do Comércio, Rio — 1945; transcrita nesta Revista. Foi feita 
separata pelo autor. 

304 — Hermes (J. S. da Fonseca — Jor.) — e Murilo Miranda Basto — 
“Limites do Brasil” — Rio, 1940. 

305 — HernNAanDEZz (Rafael) “Cartas misioneras” (cit. im L. Besouchet). 


j 
r 


306 — HERRERA (Luís Alberto de) — “El Uruguay internacional” —1912 
N 307 — Hr (Lawrence F.) — “ Diplomatic relations between the United States 
e and Brasil. Durham — 1932. 


308 — Hirscm (Frederich) “Cartas militares” (in Correio da Manhã de 
2 e 10/2/1903). 

309 — “ Homenage al Dr. Roque Saenz Pena” — por “un brasileno” Una fecha 
para la historia de América — 19-8-1910. 

310 — “Homenagem à memória do Barão do Rio Branco, pelos alunos do 
Ginásio Amazonense”. Poliantéa — 1912 (Mss n.º 16.361, lata 334. 
do arquivo do Instituto Histórico). 

311 — Hommes d'actualite. Instantanes humoristiques. VIII Le Baron de Rio 
Branco (im “etoite du Sad” de Rio, n.º de 13/12/1903). 


mas 


e 


312 e HowaRTH (Wiliam) — “ Minhas reminiscências do Barão do Rio 


Branco” — (im “ Pensamento da América "n.º 4, Ano IV, de 29/4/945). 
y 313 — HUNGRIA (Nelson) — Conferência sôbre o Barão do Rio Branco, 


na serie, do ciclo cultural do Itamarati, para celebrar o centenário do 
Barão, do Rio Branco — Rio, “1945. 

314 — Illustration (L') — Revista francésa — Publicou informações, croquis 
e correspondência de Paranhos Júnior durante a Guerra do Paraguai. 


-315 — Instituto Histórico e Geografico Brasileiro — Ata da sessão de'posse 


da Diretoria e das comissões permanentes, em 30/1/908 — Imprensa 
' Nacional — Rio de Janeiro, 1908, pág. 10. Ver bibliografia completa 


na Revista, na publicação avulsa, sem assinatura : “O Barão do Rio- 


“Branco no Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro” — Ric de 
Janeiro, 1945 — (Ed. do Serviço Gráfico do T.B.G.E.) completado 
o trabalho da Srta. Maria Carolina Max Fleiuss, na, “ Revista ” 
n.º 186. 

316 — Intrigas diplomáticas Em in “Correio da Manhã” de 9/4/1908) . 

317 — Interview (O) de Rio Branco — (art. m “O Paiz” de 14/7/1909). 


"318 — Inventário do Barão do Rio Branco — publicado no “Jornal do Co- 


mércio” de 23/2/1912 (transcrito in “Dom Casmurro”, n.º de de- 
 zembro, 1944, p. 84). 

319 — Inventário dos Documentos do Arquivo da Casa Imperial do Brasil 
existentes no Castelo D'Eu — Vol. II — Serviço gráfico do Minis- 
tério da Eucação e Saúde, 1939 — (cartas de Rio Branco n.º 8.368, 
de 25/12/80, p. 279; n.º 8.666 de 30/6/8284, p. 309; n.º 8.767, de 
3/8/8595, p. 318; n.º 9.153, 1889, p. 353; n.º 2.200, 24/12/1890, p. 357; 
n.º 9.397, de 6/3/1890, p. 376; 9.254, 1891, p. 363; 9.274, 11/12/95, 
p. 364; 9.288, 24/2/92, p. 365. Í 


320 — Iraxr (S. Lauro de) — “Barão do Rio Branco” (poesia — in “O 
Rebate” de 31/1/1903). 

321 — Jacques (Paulino) — “Gaspar Silveira Martins” — O condestavel 
da democracia, brasileira — (Ed. Zélio Valverde — Rio, 1943, ps. 192 
e 261). 

322 — Jarra (Barros) — “El Baron de Rio Branco” — Santiago, Chile — 
1942. 

323 —- Jay — “Rio Branco e Rui Barbosa” (art. in Jornal do Comércio de 
27/1/1910). 

— “O Brasil em Haya” — (art. in Jornal do Comércio, de 30/1/1910). 

324 — Josrm (Danton) — “Rio Branco e a imprensa de seu tempo” (Con- 

ferência na A.B.I. em 1-8-1945, na serie cultural promovida pelo Ita- 
marati). 
325 — Jornão (Edmundo Miranda) — Discurso no “Rotary Club” come- 


morando o Centenário do Barão do Rio Branco. 
326 — JeriquE (José) — “A farça de Cunany” (Artigo im Heraldo de Madrid 
— de 16-8-1905) Rio de Janeiro — Imprensa Nacional — 1905. 


ao esto Tao Re e ato), f Ensaios de igiônia diplomática do Bras 


no regimen publica na — (Ed. “Imp. Nacional — Rio, 1912) eq 
1 Cap. 1, ps. 58/84 e V, ps. 129/147). o 
“Introdução às obras do Barão do Rio Branco” — Vol. 1 — Rio E 


Ni Janeiro — Imp. Nacional, 1945. (O cap. “A questão das Missões ” Re 
foi publicado in Pensamento da. América”, n.º 4, ano IV, de 29-4-945) .. 
Amplo e esplêndido prefácio com que o autor, ex-auxiliar do barão,. 
abre a edição oficial dos trabalhos do chanceler brasileiro. 
328 — Jornal do Brasil — “Galeria Nacional” — Vultos proeminentes da 
À a História Brasileira ”, 1.º fase. — “(Editado pelo “ Jornal dosi Brasil” — 
VE; - Rio de Janeiro, 1931, p. 14. 
Benê - 329 — Jornal do Comércio — Em várias épocas, no período ap du 
rante a direção de J. € Rodrigues (1890-1915) e ainda as edições 
especiais no Centenário (1922 e 1927) e Ano Santo (1925). 


— Na edição do “ Ano Santo” — 1925 — especialmente o artigo de Se- a 
bastião Sampaio — “O Cardinalato no Brasil 2 Ds 198/202 certo 
no de Cândido Mendes de Almeida. — “O Cardil Brasileiro”, 

. 203/206. 


— o. edição comemorativa do 1.º Centenário da Independência do Basta 
— 1922, artigo “Questão de limites”, p. 409. 
— 1.º Centenário do “Jornal do Comércio”, 1827, outubro, 1927. Edi-- 
ção comemorativa — Rio de Janeiro, 1928, ps. 336, 602, 605, 606/613. 

— “Um século de vida internacional do Brasil, através de nossas coleções”. 
im “Jornal do Comércio ”, ed. do centenário (1927) págs. 583 e. 
seguintes, no qual se peêdita o artigo de J. Penn (págs. 606-613). 

— “O Barão do Rio Branco nas reminicências de um grande narrador | 
bem documentado” (Conferência de Alberto de Faria na Academia de - 
Letras (in — n.º de 3/8/1930). 

— “Considera monumento da cidade a casa em que nasceu Rio Branco” 
Decreto do Interventor do Distrito Federal. (in n.º de 21/4/1935). 

— “A comemoração cívica de hontem” — (in n.º 21/4/1929). 

— Ver — título — “ Instituto Histórico” (in n.º de 24/4/1929). 

— “ Comemoração do aniversário de Rio Branco”: (in n.º 21/4/1935). 
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— “A cerimônio cívica promovida pelo Centro Carioca” — (im n.º de é 
21/4/1937). 
— “A descoberta do Barão do Rio Branco” — artigo de Castilhos Goycochêa. 


(in n.º de 24/12/1940). 
— Conf. de F. de Paula Cidade — (n.º de 27/7/1941). 

330 — José Maria da Silva Paranhos, Baron de Rio Branco — Edit. de “La. 
Nacion” de B. Aires, em 11/2/1912. 

331 — Kent (pseud. atribuído a Rio Branco) “A questão do Acre e o tratados 
com a Bolívia” (in Jornal do Comércio de 17, 18 e 21 de dezembro — 
EO 
“O tratado de Petrópolis” er — wm Jornal ps Comércio de 1/1/1904). 


K A e Tite do Brasil e “Bolívia” — Ano 1, n.º a 
- (janeiro, 1904) no PIO Território do- “Acre aa (Ano VOS 2 'Anô I 
(fevereiro, 1904) . RE: 


333 — DAcERDA (Paulo de) — “In memoriam” ES — (En “A memória do 
' Barão do Rio Branco”) — Homenagem ER classe acadêmica do Rio. 
de Janeiro — Imp. Nacional, 1912, ps. 67/69). feto 4 1 
pigs 7 a Lagr (Carlos de) =" € Rio. Branco” — (in “Revista Americana” —. 


Tomo no fasc. I, abril de 1913, ps. 18/21. Transcrito in “Dom Cas-. 
WE maero nº de dezembro, 1944, Dede ; 
— “ Malhando sempre” (art. in Jornal do Brasil de. 21/5/ 1908). 
pd Pesadelo” (art. in Jornal do Brasil, de 30/12/1909). E TINA 
+ * Microcosmo” ia o Paiz, de 21/5/1908 e 17/8/1910). Aço? 
Rodar — LieT' (Carlos de — e Fausto Barreto) — “Antologia Nacional” —. | 


“ Francisco Alves & Cia, — 16.º ed. — Rio de J aneiro, pio (O, Barão) Mu 
do Rio Branco) — ps. 113/14. MR | 2,8 
336 — LaronD (Georges) — “Les problemes d'aujourd'hui” — La France: 
; “ en PAmérique Latine par Paris  Librairie Plon, 1922 Si édition), 
; prdga eo 
337 — Laco (Laurênio) — “Medalha e condecorações brasileiras” — Cole- +. 
a 'tânea de atos oficiais — 1808- 1934 — Rio de dencio — Imprensa 
jr Nacional, 1935, ps. 47, 51/53. a 
Ê 338 — LABRE (Antônio Rodrigues Pereira) — “Rio Purús” — Noticia. 


Maranhão — 1872. 
— “Ttinerário da Exploração do Rio Amazonas à Bolívia. Belém, 1887. 
'— “ Conferências sôbre a exploração do Madre de Dios ao Acre e do rio- 


Co Huxi” Rio, 1888. r 
339 — La PraADELLE (A. de) — “L'arbitrage anglo-brésilién de psd (paro! 
“et N. Politis) — Paris, 1905. 
is — “ Recueil des arbitrages internationaux” — Paris, 1905. 
“340 — Lartour. (Jorge) — O Itamarati, fator cultural brasileiro (in “O Es- 
- pelho” — n.º 15 de Junho de 1936 — Rio). 
341 — Lascano (Nado) Ss “ América y la política argentina” ( cit. in L. Be-. 
souchet) . 
4 342 — Z. B. “Rio Branco e o Brasil” (art. m “O Século” de 31/12/1909). 
H 343 — Leão (Múcio) — “Notícia sóbre o Barão do Rio Branco” — (in: 
4 ) “Autores & Livros”) suplem. literário de “A Manhã”, vol. VI 
(n.º 4, de 23/1/1940). | 
fe en Ribeiro” — Estudos críticos — Rio — Ed. Alba Ltda., 934, 
| OB SG 07: 
ç 344 — Fito (M.) — “La question du Contesté franco-bresilién au point es 
vue linguistique” — Paris, 1897. À 
j 345 — Leitão (Joaquim) “Do civismo e de arte no Brasil'”. 
346 — Lerre (Duarte) — “Os limites primitivos do Brasil” — Conferência: o OR 


no Palácio Itamarati (pub. no Jornal do Comércio de 14-9-1930). 
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Lemos (Miguel) — “A questão de limites entre o Brasil e a República 


Argentina — 2.º edição, 1902. 

Lemos (Sílvio) “Limites da República com a Guiana Inglesa” Belem 
— 1897. oa 

Levasseur (E.) — “Le Brésil — avec la collaboration de Mr. de 
Rio Branco — Eduardo Prado — D'QOurem, Henri Gorceix, Paul 


- Maury, E. Troussart et Zaborowski — (Extrait de la Grande Ency- 


clopédie). Deuxiéme édition illustrée de gravures, cartes et graphiques, 
accompagnée d'un appendice, par XXX et M. Glasson, membre de 
Institut, et d'un album de vues do Brésil exécuté sous la direction de 
Mr. de Rio Branco — Publié par le Syndicat Franco-Brésilien pour 
PExposition Universelle de Paris en 1889 — Paris — H. Sauvault & 
Cie. Editeurs, 1889. 

A primeira ed. a que se refere — é a própria da “ Grande Ency- 
clopédie (Inventaire raisonné des sciences, des lettres et des arts, par 
une société de savants et de gens de lettres) — Tome septiême — 
Paris — H, Louis Varet & Cia., éditeurs, ps. 1.077/1.127). 

O autor desconhecido (XXX) que contribuiu com um estudo sôbre 
a língua tupi — era o próprio Imperador D. Pedro II (ver A. Napo- 
leão, op. cit., p. 64, nota) e as fotografias remetidas para as gra- 
vuras eram de Ferrez. fÊsse trabalho deu margem a outro folheto 
avulso: “Opinião de alguns jornais do Rio de Janeiro sóbre a 12 
edição avulsa do Brasil de la Grande Enciclopédie”” (Edição de 100 


exemplares contém: os artigos de Rui Barbosa no “ Diário de Notícias” ; 


349 — 
350 — 


de Capistrano de Abreu — na “Gazeta de Notícias”, de Carlos de 
Laet — na “Tribuna Liberal” e de Charles Morel — in “L'Etoile du 
Sud”). A Casa de Rui Barbosa e a Biblioteca do Itamarati possuem 
esta publicação. No Arquivo do Instituto Histórico, encontram-se as 
cartas de Rio Branco ao Visconde de Ourem, detalhando episódios dessa 
colaboração na “Grande Enciclopedie”. 

Lima (Araújo) — “A Amazônia” — (Ed. Alba — Rio, 1933, p. 297). 
Lima (Otávio Silva) — “Fragmento” — (in “ À memória do Barão 
do Rio Branco” — Homenagem da classe acadêmica do Rio de Ja- 
neiro — Imprensa Nacional, 1912, ps. 79/80). 

Lima (M. de Oliveira) — “Os nossos diplomas” — conferência. 
“ Cousas diplomáticas” — Lisboa — A Editôra, 1908. 

“Limites do Brasil” — transcrito por João Ribeiro nas 13 edições 
primeiras da sua “ História do Brasil” (Curso superior) e ainda, em 
parte, por Jônatas Serrano, no seu compêndio do mesmo assunto, 


ps. 587/589. 


“Pan Americanismo” — (Monroe — Bolivar — Roosevelt) — Ed. 
Garnier — Livreiro Editor — Rio, 1907 — (ver: a dedicatória, p. 5). 
“A América Latina e América Inglêsa” — Conferências — Ed. Li- 


vraria Garnier s/d (1913). 


A 


eso - 5 CARAS 


ERRO e ARS 
— & Memórias ” “Estas minhas remiinscências. )- “Ed. vda Liv. JF 
Olímpio — Ric, 1937. É 
 — “D. João VI no Brasil” 22 ed. Ps Olímpio — 1945 (2.º vol. pág. 601). 
— “Le Brésil, ses limites actuelles, ses voies de pénétration” — An- 
vers, 1919. sa 
— “Aspectos da história e da cultura do Brasil” — Lisboa, 1923. 


— “Nos Estados Unidos”. 
— “Na Argentina”. 3 
— “ Propaganda intelectual brasileira na Europa” (art. àn Correio da 
Manhã de 19/9/1910). 
— “O artigo da “ Deutsche Revue” e o ataque anonimo de “A Imprensa” 
“ (art. w Diário de Notícias — de 18/9/1910). 
— Cousas do Brasil. O Dr. Gabriel Piza. (in Jornal do Comércio de 


18/7/1911). ; 
“352 — LIMA (Heitor) — “Barão do Rio Branco” -— (in “Mensário 
do Jornal do Comércio” — Rio de Janeiro — Agôsto de 1944 —- 


Tomo XXVII — Vol. II, ps. Caldo Publicado antes no “J. do 
Comércio” de 13/8/1944). 
353 — LIMA (J. A. Barbosa) — Discurso na Câmara dos pescas na 
sessão de 1-12-1900 (im “Anais”, vol). 
— Discurso na inauguração do retrato do Barão do Rio Branco, na Se- 


cretaria do Instituto Histórico, em 6/5/1909 — (In “Revista” — 
Tomo LXXXI — 2º, p. 334, 1909). 
— Discurso sóbre o orçamento do Exterior — um “ Anais da Câmara dos 
Deputados” — Sessões de 2 a 30 de outubro, 1911 — Vol, VI — 
p. 628/630, 645/652, 740/762) . 
354 — Lima (Júnior) — “Ode cívica a Rio Branco” — (in “Revista Ame- 


- ricana” n.º 1, janeiro, 1913, p. 104). 
355 — Lins (Álvaro) — “Jornal de Crítica” — 3.2 série — Rio — Liv. José 


Ê Olímpio Editora, 1944 — sôbre o artigo: “Reminiscências do Barão 
do Rio Branco”, págs. 171/189). 
— “Rio Branco” trechos de um livro — (in “Correio da Manhã de 
22-4-1945) . 


— “Rio Branco” (O Barão do Rio Branco) 1845-1912 — Edição ilus-, 
trada, 2 vols. — Liv. José Olímpio — Rio, 1945. E' a melhor bio- 
grafia até agora aparecida do saudoso chanceler. O autor valeu-se da 
grande documentação inédita existente no arquivo do Itamarati. E” 
trabalho perfeito. 

— Introdução ao folheto “A Gratidão do Brasil” que encerra o discurso 
proferido por E. da Luz Pinto em Lisboa — no 4.º — Centenário da 
Restauração de Portugal — Edição Atlântico — Rio de Janeiro. 

356 — “Limites do Brasil com a Guiana Francesa”? — Série facticia de reser- 
vados, organizada pelo Barão do Rio Branco; atualmente no Arquivo 
do Itamarati (cit. im A. Guimarães, pág. 261). 
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, ar ú , JA A Who Há ps e; ; a DAM : iu 
v EA — Emei com à Guiana lc — “Anexo : ao Citada dos Estrange ros 7 
de 1857. - (Conferências do Visconde de Uruguai, em Paris). 


358 — LISBOA (Henrique | C. R.) — “A questão das Missões perante o Tri- º 


bunal arbitral” (Petrópolis, 1892, com 56 ps.). É h 
809 — LisBoAa (Miguel Maria) ERA “ Memória sôbre os Linea com.a Guiana. E 
rindo Rio de Janeiro — Imprensa Nacional, 1895. DA 


60 — Loro (Hélio) — “O tribunal arbitral boliviano-brasileiro” — Rio, 1910. 
— “De Monroe a Rio Branco” (páginas de diplomacia americana) — 
Rio — Imp. Nacional, 1912 (ver : a dedicatória e p. 155). Es 
— “Rio Branco” — artigo sem assinautra (na “Revista Americana” | o 
do “de 1912 — Reproduzido no “Jornal do Comércio”, com declaração da 
DOS autoria, em 22-4-45, Transcrito nesta Reina: 

— “Rio Branco e a sua trindade de ouro” — (artigo in “0 Pao le 
de 30-5-25), incluído no livro: “Brasileiros & Yankees” do mesmo. 
autor — Rio, 1926. E 

— “Cousas diplomáticas” — Rio, 1918. 

— “O Pan americanismo e o Brasil” — Vol. 139 da Brasiliana — 
Cia. Editôra Nacional — Rio 'S. Paulo, 1939 (págs. 70, 73/74 e 93). 
O autor ultima agora um livro especial sôbre o Barão do Rio Branco.. 
361 — LopES onuddo e — “O Estado do Acre e o Estado do Ama- 


zonas ” 
— “O: Ee e o Amazonas” A 
362 — Lorerri (Jarbas) — tesao ao Barão do Rio Branco. Discurso. 
Lin “O Paiz” de 6/2/1903). ig 
363 — Luso (João — Armando Erse) — “O Barão do Rio e — 


(im 4 Jornal do Comércio” de 11/2/1912 — reproduzido in “ Elogios” 

(Ed. Rio, 1916). Transcrito im “Dom Casmurro” n.º de dezembro, din 

1944, p. 77). ) 
364 — Lima (A. Tavares de) — Dissnrio oficial na inauguração do monu- 

mento a Rio Branco em 7/9/1943 (in Revista do Instituto, vol. 180, . 

p. 229). Foi tirada, separata intitulada : “Barão do Rio Branco” —: E 

Rio de Janeiro, 7 de setembro de 1944 (editada na Imp. Nacional). dr 
“1  — “Rio Branco no Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro” —: 
(in “Revista do Instituto”, vol. 186, ps. 3/38). 
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365 — Lira (Heitor) — “História diplomática. e política internacional” —. a 
Rio, 1941 (ps. 137/142 e 197). 
— “Um passeio em Paris com Domício da Gama” — (in Revista da 


Academia de Letras, n.º 106, 1930). a ; 
— “História de D. Pedro II” (3 vols.) ed Brasiliana. S. Paulo — 
1938-39-40. — 1 — 404, 420, 422, 424, 4286 — II — 51, 64, 239 261 ,. 
447; III — 116, 292, 294, 

366 — Lira FrHo (João) — “A celebridade do Barão” fa am e 
Dia” de 16/9/1939). 


RR Barão Ro | — Rio ide, Sao (composto. es impresso na find 
“grafia ss Alba”). -« Discurso de posse na Academia Carioca de Letras na 
“cadeira que tem por patrono aquêle historiador patrício. 

367 — - MACHADO (Ireneu) Discurso na Câmara dos Deputados sôbre o tratado a 

com o Uruguai. (in Correio da Manhã de. 17/4/1910) . AU PR Ro 

“368. -— MACHADO (Tycho. Brahe de Araújo) — “Lições de história contem- 


porânea, até hoje” (1912) — Livraria Quaresma — Rio de Janeiro 
— (Está em E anento “asoo Lições de história universal A ae Anibal 
— Mascarenhas). Sea 284 
369 — Macedo | iRobedio de). é fomos ida brasileiras” (Artigo “in nos 
* “Correio da Manhã” de 20/4/1944) . : ES 
e - Apontamentos para uma bibliografia carioca” — Edição do Centro 
Carioca — Rio de Janeiro, 1943 — p. 72, n.º 1.270. . de 
— “ Efemerides cariocas” — Rio de Janeiro, 1943 (ps. 31, 45, 70, 79, 
“100, 141, 170, 286, 301 e 326, 374 e 377). Ri a 
ER U3ZO da MacarHÃes (Álvaro) — “Dicionário Enciclpédico Brasileiro” ilus- À 


o trado. Organizado sob a direção do professor... com a colaboração de 
4 Ê y he : . E Edo A ) | is 
| Francisco Fernandes, Erico Veríssimo, Everardo Backeuser, Aroldo. 


Ee ER Azevedo, Balduino Rambo S. J., Amaral Fontoura e mais 50 profes- 

a sores e especialistas — Edição da Livraria do Globo — Porto Alegre, . 
1943, p. 1.329. 

371 — MacaLHães (Brasílio de) — Prefácio à 1.2 edição da “Efemerides 


Brasileiras” do Barão do Rio Branco, na publicação do Instituto 

Histórico — (in Revista — Tomo 82 — ps. VI a XVII) — Republi- 

“cadas no volume 168 (de 1933), ps. 6/19 acrecidas de útil “índice 

1998 | de pessoas”, (ps. 819/996) — Rio — Imp. Nacional, 1938. 

— Novo índice das “ Efemerides” foi preparado por Basílio de aaa 

lhães para a edição oficial do Itamarati. 

ER o — 4 Expansão geográfica do Brasil colonial” — Rio, 1935. 

Eh Relatório da Comissão do Instituto Histórico para dar parecer sôbre . 

“ História da Independência ” de Varnhagem, anotada por Rio Branco 

po Revista do Instituto — Tomo 173 de 1938, págs. 7/21). 

3/2 — MacaLHÃEs (Olinto) — “Centenário Presidente Campos Sales” —. 

| Rio, 1941. 

E “ Relatório apresentado ao Presidente da República, pelo ministro das : 

| De cado Exteriores em 28-5-1902, Rio — Imprensa Nacional, 1902. 

373 — MacaLHÃEs Jor. (Raymundo) “O Barão do Rio Branco e a atri- 
zinha do Alcazar” — in O Jornal de 29-7-45. 


374 — MazHeiros (Perdigão) — Notícia sôbre o Dr. José Maria da Silva 
! Paranhos (in “Revista do do Instituto — Tomo XXX 2º parte — 
| p. 484. | 

375 — MALTA (Augusto) — Entrevista do fotógrafo ............ — Em torno 


da personalidade de Rio Branco (in “ Diário da Noite” de 21/1/1938). 
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376 — MANGABEIRA (João) — “Rui, o estadista da República” Ea Liv. José j 


Olímpio — Rio, 1943. 

377 — Manuscritos de Rio Branco — Correspondência e notas — nos 
arquivos do Itamarati (col. Rio Branco, Penedo J. Nabuco) no Instituto: 
Histórico (col. M. Fleiuss, Ourem, Osorio) e na Biblioteca Nacional 
(col. J. C. Rodrigues). 

378 — MartINS (Enéas) Discurso na Câmara dos Desdecas sôbre o tra- 
tado de Petrópolis, em 19/1/1904 (publicado no Jornal do Comércio de 
14/2/1904) . 

379 — MarTINS (José Izidoro — Jor.) — “ Soberania do Acre” — Rio 1903 
— (publicado in Jornal do Comércio de 1/1/1904). 

— “Discurso ao Barão do Rio Branco” (in Jornal do Comércio de 


22/2/1904). 

380 — Maros (Anibal) — “Discurso oficial em homenagem à memória de 
Rio Branco” — (im “À memória do Barão do Rio Branco” — Ho- 
menagem do Centro Cívico 7 de Setembro do Rio de Janeiro — Imp. 


Nacional, 1912, ps. 126-136). Igualmente publicado em outra poliantéia : 
“ A memória do Barão do Rio Branco”, homenagem da Classe Aca- 
dêmica, — Rio de Janeiro — Imp. Nacional, 1912, ps. 21-35. 
381 — Matoso (Ernesto) — “Cousas do meu tempo” (Reminiscências) — 
Bordeaux — Imprimeries Gounouillhou, 1916, ps. 232, 286, 303/311). 
— “Limites da República com a Guiana Inglesa, 1897”. 


— Estado do Amazonas — Limites da República com a Guiana Inglesa: - 


Memória justificativa dos direitos do Brasil — Rio, Leuzinger — 1898. 
382 — MavuL (Carlos) — “As fontes brasileiras do panamericanismo” — 
| Zélio Valverde — Livreiro — editor — Rio, 1941 (ps. 11/12, 44, 60). 


'* 383 — Maurício (Ernesto) — “As críticas ao Tratado sóbre a Lagoa Mi 


rim e Rio Jaguarão” 1910. Imprensa Nacional, Rio de Janeiro — 1911. 
(E' uma resposta ao deputado Francisco Antunes Maciel; o pseudonimo. 
parece do Barão do Rio Branco). 


— “O Brasil nos conflitos americanos” (art. im Jornal do Comércio de 


23/12/1909). 
384 — Miagnasco (Osvaldo) “ Política internacional” (cit. im L. Besouchet). 
385 — Maror (Souto) — “O novo Brasil e o Barão do Rio Branco” (in Jornal 


do Comércio de 20/4/1910). 
386 — Mapa (O) da linha verde (artigos do Jornal do Comércio, de 20/7/1911; 
e “Fôlha do Dia” de 23/7/1911; “A Notícia” de 19 a 21/7/1911). 
387 — Manifestação academica (Candidatura de Rio Branco à presidência da 
República — im Jornal do Brasil, de 25/5/1909). 
388 — Manifestação ao Barão do Rio Branco (in “O Paiz” de 6/2/1903). 
389 — Manifestação no aniversário natalício (publicado im “O Paiz”, “A 


Imprensa” e “ Jornal do Comércio” de 21/4/1909; e “ Jornal do Brasil”, 


Gazeta de Notícias de 20/4/1909). 


390 — Manifestação EO Boro: do Rio Bronco (ih Jortulido Colhércio; de: 
28/4/1910) . E 


391 — Manifestação ao Visconde de Cabo “Pão Discurso de Rio Branco (im 


Jornal do Comércio de 14/8/1903). 
392 — Manifestação de agradecimento dos funcionários do M. “das Relações 
Exteriores (in “O Paiz” de 28/5/1905). 
a98 = Manifesto da mocidade brasileira á nação (Candidatura de Rio Branco: 
n “O Paiz” de 2/6/1909). ; 
394 — May (H.) O Acre. Estado? Território? ou Região do Amazonas? 
(art. in “O Paiz” de 21/4/1906). 


395 — Meperros (Maurício de) — “Rio Branco” (Reminiscências) — (in: 


“Diário Carioca” de 22-4-45). Transcrito nesta Revista. 
— “Barão do Rio Branco” — (in “À memória do Barão do Rio, Branco ” 

— Homenagem do Centro Cívico 7 de Setembro do Rio de Janeiro — 
Imp. Nacional, 1912, p. 57). 

396 — M. E. “Águas do Prata — jurisdição nas águas platinas” im “O Paiz” 
30/12/1909) . 

397 — Mepina (Henrique Diez de) — “ Apuentes sobre topicos internacio- 
nales” — La Paz. 1919. 

398 — Meira (Augusto) — “Rui Barbosa e Rio Branco” — 1918. 


— “ Autonomia Acreana” — Pará Brasil Ed. da Tip. da Livraria Escolar,. 


4 1913 (ver especialmente o cap. do apêndice: “Um semi-deus”, em 
memória do Barão do Rio Branco. E” reprod. do artigo saído na 
“ Província do Pará” de 17-2-1912). 


399 — Meto (Homem de — Barão) — “Discurso” — (in “À memória do 
Barão do Rio Branco” — Homenagem da, classea cadêmica do Rio 
— “Colégio Militar” — Aula de história universal. O Oiapoc divisa do 


Brasil com a Guiana francesa, à luz dos acontecimentos históricos. 
Lições do professor... Rio de Janeiro. Tip. Aldina — 1899. 

400 — MeLo Nero (Archimedes de) — Palavras, como diretor da. Casa do 
Estudante, por ocasião da conferência de Afonso Arinos no Itamarati, 


em 20-8-1941 — sôbre “ Política cultural Pan-americana ?” (in op. cit. 
pas 5) 
401 — Meio (José Alexandre Teixeira de) — “Limites do Brasil com a Con- 


federação Argentina” Tip. Nacional — 1883. 

— “ Subsídios existentes na Biblioteca Nacional para o estudo da questão 
de limites do Brasil pelo Oiapoch, coordenados pelo chefe de seção de 
manuscritos... B. Nacional, 1876. 

402 — Memória do Barão do Rio Branco (4) — Homenagem do Centro 
Cívico 7 de Setembro do Rio de Janeiro — Rio de Janeiro — Imprensa 
Nacional, 1912. Editado em benefício do monumento ao grande chan- 


celer brasileiro (Poliantéia — com 185 ps. e 10 n. numeradas). 
403 — Memória do Barão do Rio Branco (4) Ps Homenagem da classe aca- 
-dêmica do Rio de Janeiro — (Poliantéia semelhante à anterior, colar 


= 


doa) PR abade E escolas. pa do capital Ea Repú 
- — Rio de Janeiro — Imprensa Nacional, 1912. j 


+ 


404 — MENDES (Raimundo Teixeira) — “O Barão do Rio Branco”. 


efe Questão de limites entre o Brasil e a Argentina — 1884. [a 
“Sentença arbitrale de Berne, sur la contestatión entre la France et le EM 
Brésil” — 1900. PCR | e ARRRR 
- “A questão do Acre ”. 1901, 1902 e 1903 (3 folhetos) . sd 

“A questão com o Perú” — 1904. VAR 
“A influência do govêrno na instituição do Cardinalato ea política — 
republicana” — 1905. PR ; ; 


= EA diplomacia, a república e o positivismo” — 1908. 
“Pela paz sul-americana ” pa 1h 
“Pela fraternidade sul-americana” — 1909. 
a “Uruguai-Brasil” — 1914. | 
“-405 — MEnDES (Teixeira — academico) — Discurso na iai cão a Rio 
Branco (in Jornal do Comércio de 26/5/1909). y 


406 — MEnDoNçA (Renato de) — Introdução (ps. 7-12 e anotações à obra. 


do Barão do Rio Branco: “José Maria da Silva Paranhos, Visconde 
do Rio Branco — Sua vida, sua obra, seus contemporâneos (1819-1880) ” 
pela primeira vez editada em livro (ed. A Noite editora — Rio de 
Janeiro s/d.). 
“Um diplomata na Córte da Inglaterra ” - Rio, e ed. Dead — 
(págs. 315-358). 
“Rio Branco o demarcador da grandeza territorial do Brasil” (Cante 
rência proferida no México) — incluida recentemente em apêndice 
- (ps. 127/139) de outro trabalho do mesma autor : “História da Po- 
lítica Exterior do Brasil” — 1.º vol. — México, 1945. 
- “ Pequena história del. Brasil ” — Secretaria de Educação Pública — 


- México nn 80 a 86) — “Rio Branco y la demarcacion de las fron- 
teras ie “La incorporacion de PAcre” À 


407 — ELA (Salvador de) — “A po internacional do Brasil” — 


Liv. Garnier — Rio-Paris s/ data (1913), ps. 22, 29,.30, 37, 38, 49, 
53, 58, 76, 77, 166, 245/248, 251, 254, 258. E 
“A juste de Contas” (Impresso para o autor na Tip. do “ a da 
Comércio”) — 1899-1904 — (p. 12 e cap. XII A Missão Rio Branco 
— ps. 185/192, 195, 209/211, 215, 224/230). 

- “Discurso de combate à eleição de Lauro Muller E Academia de 
Letras — (in Suplemento literário de “A Manhã”, nº 14/12/41 
p. 394). 


-408 — Menezes (Nazaré) — “Rui Barbosa” — Rio, 1915 pes cap. V, 


“O Diplomata”, p. 229). 


- 409 — MiGuEIS (Armando) — “Rio Branco e a música”, — (in Dom Cas- 


murro” n.º de dezembro, 1944, p. 76). k 


= 


"410 — Mmer (Sérgio) — “Uma vida que se identifica com a Histó- 


ria” — Artigo in “ Diário de Notícias” de 1/7/1945. 

411 — Mumton (Aristides) — Proposta para que o Instituto Histórico con- 
vide ao Barão do Rio Branco para escrever a História da Guerra do 
Paraguai — 1901 — (im Revista — Tomo, LXIV — 22 parte — 


p. 199). 
412 — Ministério das Relações Exteriores — “Catálogo da Exposição Rio 
Branco” — Palácio Itamarati — Rio de Janeiro, 1945. 


— Arquivo e mapoteca do Itamarati (ver a correspondência oficial de 
Rio Branco e os seus “cadernos de notas” e “recortes de jornais” 


cit. in Álvaro Lins). Biblioteca — (ver os livros que perterceram ao 
Barão com as ontações manuscritas — cit. im Argeu Guimarães). 
413 — Miranda (M. Garcia) — “Temas com variações (De como a diplo- 
macia continua a ser uma arte)” — mw “O Jornal” de 17/4/ 1940. 
4134 — Montero (Tobias) — Artigos, sem assinatura no “Jornal do Co- 


mércio” de 26-1-1903 e 11-1-1904 — sôbre a questão do Acre e o tra- 
tado de Petrópolis (in Eloi de Souza “ Tobias Monteiro” p. 38). 
— “O Sr. Campos Sales na Europa”. Notas de um jornalista — Rio — 
Imprensa Nacional, 1900. 
— “Vinte e oito de setembro” — Reminiscências — (im Jornal do Co= 
mércio de 28/9/1908). 
— “Tncidente de Itajahi”” editorial do Jornal do Comércio de 11/1/1906 
(Autoria identificada pelo Barão do Rio Branco). 
414 — Missões especiais do Brasil no estrangeiro — art. im “A Notícia” de 
26/1/1905). ! 
415 — Missão Puga Borne (im Jornal do Comércio de 22/10/1909). 
416 — MozinarI (Diego Luís) “El caso Zeballos y la “nationalite” (cit. im 
L. Besouchet). 
417 — MonerMar (Serrano) — “Limites com la República Argentina” (cit. im 
L. Besouchet). 
418 — Morais (Evaristo de) — “O Barão” — (in “À memória do Barão 
do Rio Branco”. Homenagem do Centro Cívico 7 de Setembro do Rio 
de Janeiro — Imprensa Nacional, 1912, p. 158). 


419 — Moreira (Rangel) — “Esboço histórico das nossas questões de fron- 
teita 2" S Paulo == Emp. 'Tip.- Editora “0, Pensamento”; 1913 
(Dedicatória ps. 7, 29/30, 45, 63, 64, 130, 131, 123, 148, 173 nota; 
190 192. 2200239). 

420 — MorzL (Charles) “Finis coronat opus! ” (art. in “Létoile du Sud”. 
de 27/12/1903) . ú 

321 — Moreno (Isidoro Ruiz) “Limites Argentina-Brasil” (cit. im L. Be- 
souchet) . : 

422 — Moreyra (Álvaro) — “Em louvor do Barão do Rio Branco” — (in 
“ Revista da Semana” de 21/4/1945). à 


423 par Morte do. Bordo. do Rio Pd ot” e aa que se. “referem. 
infausto acontecimento — in arquivo do Instituto Histórico — Lata 357. 
» “Mss. 17,399). de 
424 — Mossé (B.) | —s é Dom Pedro II, empereur du Brésil” — Paris ao 
PIA Librairie de irmisiMdoe et Cie., 1889. Embora aparecido com o 
Bi nome do rabino de Avinhão, êste trabalho já hoje se reconhece como. 
quase da inteira autoria de Rio Branco. (Ver: Aloísio Napoleão : 
“O 2º. Rio Branco — Rio, nota da p. 165). O mais curioso é que 
"no texto francês Rio Branco é também citado (p. 143 nota) e na 
y “bibliografia (ps. 434-437), assim como se transcreve fac-similarmente 
“e comenta uma carta do Imperador ao Visconde do Rio Branco 
(ps. 430/432) . “Há tradução brasileira dessa obra, atribuida ao pró-. 
prio Rio Branco, publicada em jornal, e depois editada, nos últimos. 
anos, pela “Cultura Brasileira” (s/data) — em S. Paulo. 
pAZS MoorE (John Basset) — “Rio Branco” — "tin “Revista Americana” 
ns7e8 — julho-agosto — Tomo III — Fasc. 1, 1913 — Rio de Ja- 
imeiro; 1913/08; 39/41 
— “A digest of international law”. 
“International arbitrage”. 


— “ Brasil and Perú-Boundary Dition 7 New-York — 1904. 
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426 — Mora FiLHo (Cândido) — “ Uma grande vida” — Ed. de Política — — 
S. Paulo, 1931, ps. 213, 218, 219, 224. 
427 — MouLin (Henri Alexis) — Note sur la question de PAcre” — 


É Paris, 1902. 
“428 — Moya (Salvador de) ml Anuário Genclógico Brasileiro” — Ano II, 
- 1941 — S. Paulo, ps. 315/316. El 
429 E MULLER (Lauro) — “Elogio do Barão do Rio Branco”, ao empossar= 
| “se na Academia de Letras, in “Discursos Acadêmicos” (1914-1918) — 
TORNEI Rio, 1935 — Civilização Brasileira S.A. Rio de Janeiro y 
p. 199) — (saiu anteriormente na “Revista Americana”). | A 
— Discurso proferido na Palácio Monroe a 14/11/1911. 4 
— “Relatório do Ministério das Relações Exteriores”, 1912- 13. AMO 
430 — - MURAT (Luiz) — “ Hynno à Paz” (poesia) ericada ao Barão do Rio | 
Branco — (in “ Autores & Livros” (suplemento literário de “A Ma- 
nhã” — nº 4 — Ano VI, de 23/1/1944). Publicado originariamente 
no Jornal do Comércio de 8/5/1904, e ww O Paiz de 1/6/1904). 
431 — Nasuco (Carolina) — A vida de Joaquim Nabuco” — 17-3-1940 
ed. da Cia. Editôra Nacional, 1928) págs. 252, 346, 347, 354 nota, 369, = 
409, 411, 419, 420, 422, 423, 431/433, 441, 449, 450, 457, 458, (461/465, E 
473, 491, 492, 502: 
432 — Nasuco (Joaquim) — “Escritos é era litdrários” — (Ed. Gar- 
nier — Rio (1901) ver: “Banquete em Londres”, p. 279). 4 
— “Um estadista do Império” (1.º ed.) — Tomo HI, pág. 328). 


bagiacão em * o e e dé 2/4) 1945. 


os Aranha : “ Machado “de Assis e Joaquim Nabuco Pe Ed. PD ao 
02d DS. 194; 138, 187. 


— “OQ direito do Brasil Pre 5 paulo, 1941. 


1 


anglaise””. Ea A ps nao 
— Nação (4) — “Jornal político do Rio. e Tanéiro — Dirigido Han ZA 
fase. por, Gusmão Lobo, Paranhos Jr. e padre João Manuel (1872- -1876) 
ver: “Gondim da Fonseca, “ Biografia do Jornalismo carioca” “Rio 
Quaresma | 1941, pág. 346). 
“NAPOLEÃO “( Aloisio) — “O 2º Rio Branco” — Editora “A Noite 
Ri Rio de Janeiro, 1941. 


teriores, n.º 6 — Imp. Nacional, 1940 (ps. 41/35). 
Conclue agora as seguintes monografias: “O archivo do Barão do Rio 
Branco” e “ “ Rio Branco e as relações entre Brasil e os Estados-Unidos 
da América?! — a serem editados pelo Itamarati. 
— NASCIMENTO (Alba Canizares de) “Capistrano de Abreu (o homem 
ea obra” —ed. de F. Briguiet 1931 (pág. 26 e 48 s/n). 
- Nero (Coelho) — “O Barão do Rio Branco” (art. in “A Comarca”, 
de 13/11/1902) ; chic | 
“Rio Branco e o tratado de Petrópolis”. (art. m “O Estado de São. 
Paulo”, de 24/1/ 1904 — transcrito no Jornal do Comércio, de 26/1/ 1904). 
“436 — Nemo (pseudonimo de Rio Branco) em artigos: “O Sr. Ministro das 
Relações Exteriores” na imprensa do Rio. Ver: “Jornal do Comércio” 


Ro qtde 11/1/1903; “O Paiz”, “Gazeta de Notícias”, e a “Tribuna” de 
a E Rep dy OLQ Correio da Manhã” de 13/1/1903. Ainda art. “ Confiar 
RR desconfiando” (im Correio da Manhã de 24/11/1910). 


437 — Nemo (Guilherme Heins — capitan) “EI pacho A.B.C.P” (cit. in 
L. Besouchet). 

438 — Nery (Fernando) — “Rui Barbosa” (ensaio bio-bibliográfico — Ed. 

“AR Rio, 1932 (cap. XV — A questão do Acre, p. 111 e cap. XVII — 
bis Missão em Haia, p. 118). 


439 — Neves (Fernão — Pseudônimo de Fernando Néry) — “A Academia 
pi Brasileira de Letras” — Notas e documentos para a sua história (1896- 
A -1940) — Prefácio de Afrânio Peixoto — Publicação da Academia 
y rasileira — Rio de Janeiro, 1940, págs. 103, 207, 211, 235, 238, 241; 


247, 256, 259, 296, 299. 
440 — NrgrDELEIN (Gustavo) “Misiones y la cuestion brasilera de limites 
| “ante el arbitrage”. B. Aires — 1891. 


— Correspondência incluida no livro, comentado e prefaciado por Graça + 


O ia Memoires sur ta question de limites entre le Bresil et E: Criar E 


a Os arquivos o nd do Itamarati”. Ministério das Relações Ex- 


eg 


441 — NosrE (Fernando) — “As fronteiras do Sul” — A jusrisdição das 
águas do Prata e a ilha Martin Garcia — S. Paulo — Oficinas Grá- 
ficas Monteiro Lobato & Cia. — MCMXXII, pg. 19, 49, 51, 345, 450, 
583. 


442 — Nocueira — (Almeida) — “A Academia de S. Paulo” — tradições 
q e reminiscências — 2.º série — S. Paulo, 1907 (ps. 288/299). 

443 — Nocuerra (Mel. Tomaz Alves) — Tradutor da “História da Guerra 
da Tríplice Aliança” de Luiz Schneider — que foi anotada na, edição 
brasileira (1875-1876) em 2 vols., pelo Barão do Rio Branco. 

444 — Noite (4) — “O Barão do Rio Branco no Museu Histórico Nacional” 
(artigo no Sup. de 15-4-1945). 

— “O médico de Rio Branco” — in n.º de 15/4/45. 
— “A casa em que nasceu Rio Branco” — Monumento da cidade, monu- 
mento nacional mas em ruinas — (reportagem em 3/12/1941). 
— “ Monumento do Barão do Rio Branco”. Notícia da inauguração. 
Discursos do Prefeito Henrique Dodsworth e do Dr. Tavares de Lyra 
— áta inauguração (n.º de 7/9/1945). 
445 — Noite Ilustrada (4) — “A caso do Barão do Rio Branco em Pe- 
* trópolis na Avenida Westphalia” — (in nº 28/12/1932 — crônica e 
gravuras). 
— “A vitória da Paz” (artigo in n.º 19/6/1935). 
446 — Notícias dos últimos momentos da vida e funeraes do Barão de Rio 
" Branco (Pasta de Jornais, no arquivo do Instituto Histórico — Lata 
362 Mss, 16.025). ! 

447 — Notícia (4) — O Sr. Barão do Rio Branco — Reminicencias histó- 
ricas — (im — n.º de 1/12/1909). 

448 — Obras de: paz — (art. im A Tribuna de 11/4/1908). 


449 — Obras do Barão do Rio Branco — Segundo o plano aprovado, a 
edição oficial dos trabalhos do Barão do Rio Branco comemorativa do 
centenário do seu nascimento, obedecerá ao seguinte esquema: '“Intro- 
dução “pelo Embaixador A. G. de Araújo Jorge; I — Questões de Li- 


mites, República Argentina; II — Questões de Limites — Guiana 
Britânica; III — Questões de Limites — Guiana francesa, (1.2 memó- 
ria) IV — Questões de Limites — Guiana Francesa (2.2 memória): 


V Exposições de motivos; VI Efemérides Brasileiras; VII Biografias; 


VIII — Estudos históricos; IX — Discursos e X anotações à “ Guerra 


da tríplice aliança” de L. Schneider. 
Parece-nos entretanto que, para melhor estudo da figura intelectual do 
Barão, será imprescindível a publicação posterior das suas cartas: “cor- 


respondência ativa”, e ainda a reunião dos seus artigos anônimos e polê-. 
micas surgidos em várias épocas, cuja autoria tenha sido autenticada. 


450 — Opier (S. G.) “ Agentes diplomáticos” (cit. im L. Besouchet). 


+45] — Orávio GRodrigo) — “Minhas memórias dos outros” (nova série, 


Asa e 


1935 — Rio de Janeiro — ver: cap. Rio Branco — 128/211) publi- 
cado anteriormente no “ Jornal do Comércio” de 28/4/35). 

“Traços da política internacional do Brasil na América” — (m Rey. 
da Academia de Letras n.º 107, 1930). 
“Alexandre de Gusmão et le sentiment américain dans la politidie 
internationale” — Paris, 1930. Ê 
OLIVEIRA q. M. Cardoso de) — “Atos diplomáticos do Brasil” — 
Vol. II — Rio — Tip. do “Jornal do Comércio”, 1912 (ps. 310 a 


:- 403 — administração de Rio Branco). 


453 se 


454 — 


455 — 


456 — 


457 — 
458 — 


459 — 
460 — 


Orrverra (José Teixeira de) — “Dicionário Brasileiro de Datas His- 
tórnicas”.—— "organizado. por. ash aa — Prefácio de Afonso 
de E. Taunay — Editora Pan-Americana S.A. Rio — 1944, ps. 103, 
114, 211, 315. 

OLIVEIRA Rindolto de) — Discurso ao Barão do Rio Branco no seu 
regresso à pátria, em nome do Centro, Acadêmico, 1902. Transcrito na 
“À memória” ed. pág. 123/125). 


O.:N. B. (Otávio Nascimento Brito) — anotar e continuador do 
trabalho: “O Brasil, os Estados-Unidos e o Monroismo” que Rio Bran- 
co publicou, de início no “Jornal do Comércio” em 12/5/1906 e foi 
transcrito na “ Revista Americana” ns. 5/6 de 1912 com o pseudônimo 
de J. Penn. No “Jornal do Comércio” foi várias vêzes reproduzido, 
inclusive no n.º da edição comemorativa do 1.º Centenário do Jornal 
(1927), ps. 607/612. Reeditado pelo Ministério das Relações Exte- 
riores em 1930, com os acréscimos acima referidos de O.N.B. Repro- 
duzido na “Revista do Instituto Histórico”, só o trabalho de Rio 
Branco, no seu vol. 178 (janeiro-março, 1943, ps. 167/187). 

OrBam (Vitor) — “lLittérature brésilieme” — Préface de M. de 
Oliveira Lima — 2ême. édition revue et augmentée — Paris — Li- 
brairie Garnier Freres (s/d) ps. 148/151. 

OrLANDO (Artur) — “ Pan-americanismo” — Rio de Janeiro — ed. 
“ Jornal do Comércio”, 1906. 

Osório (Fernando Luiz) — “O espírito das Armas Brasileiras” — 
Livro da Mocidade, ps. 199/202. 

Osório (Joaquim e Fernando Luiz) — “ História do General Osório”. 
Ovuriques (Jacques) — “O Amazonas e o Acre” — Tip. do “J. do 
Comércio” — Rio, 1907. | 


461 — Paiva (Tancredo de Barros) — “ Achegas a um dicionário de pseu- 


462 — 


dônimos ” — Ed. J. Leite — Rio, 1929 (ver ns. 644 e 832/833). 


Paiz (0) — “Os últimos dias do Barão” (transcrito in “Dom Cas- ; 


murro”, n.º de dezembro de 1944, p. 80). 


463 — Palácio Itamarati — Resenha histórica e guia descritivo — Rio de 


Janeiro — Imp. Nacional, 1937, ps. 9/10, 14, 16, 17, 18, 19, 20, 21; 
22 (ass. Joaquim de Souza Leão Filho). 


PEN RN 


a to 


“464 ea Epp (Alberto) - td “Martim Eateda La dos Mirim. 
jurisdicion del Plata”. Monperida 1909. 

465 no BANcLOSS (pseudônimo de Alcindo Guanabara) “O Dia” (art. in “A. 

A Imprensa” de 27/9/1910 | — resposta à campanha do “ Jornal do Coe 

mércio” contra Rio Branco). 

— 466 — “Panther” (4) em Santa Catarina (art. in “ Pe “do “Comércio. 

en de 24/12/1905) . e A 


/ 


q R 7 467 — ps (João Paulo da Silva — do Rio Branco) “= “RIO egicasa 
na a "meu avó” — (in “O, Jornal” de 22/4/1945). 
j RAROS =! PAaRAvICINI (José) — * Relatório apresentado ao Supremo Govêrne 


sôbre a dupla missão que desempenhou de ministro plenipotenciário ne . 
Brasil e delegado nacional nos territórios do Acre”. * Petrópolis, 1900. 


469 — ParoLA (Lulú) — pseud. de Aloisio de Carvalho) “ Cantando e rindo ny q 
RAR qi no “Jornal de Notícias” da Bahia, de 22/4/1909; transceto vi 3 
mo SCID RE Pod “ Jornal do Comércio” de 5/6/1909) . e: 
470 — a (Um) — e“ Brasil-Turquia” fame in “Jornal do Comércio” 
ma de 1 e 2/5/1903). | | 'Ê 
RAP PATROCÍNIO (José do) — “Caso de Imprensa” e “Pró Pátria”, art 


- gos sem assinatura na “ Cidade do Rio”, em 14- E e 30-11-1898. 
 — “A embaixada” — art. em “O Paiz” de 26/1/1905. 
472 — PEÇANHA (Nilo) — Mensagem ao Congresso Nacional, em 3-5-1910. 


ADS PEDERNEIRAS (Rabiá — Discurso proferido na Academia Carioca de 
Co Letras a 10/2/ 19422 — em comemoração do 30.º aniversário da morte à 
- de Rio Branco, patrono da cadeira n.º 20 (im “Cadernos”, n.º 2, da a 

; o da mesma Academia — Gráfica Sauer — Rio de Janeiro À 
RR Ds: O /10) NR | | | PR 
44 — A (Afrânio) — “Breviário da Bahia” — Livraria Agir Edi- q 
RR OTA Rio, 1945 (ps. 249/250) . É 
— “História do Brasil” — 2º ed. — Cia. Editora Nacional — A Paulo, À 

| 1944, ps. 325/326. E 
475 — Peixoto (Artur Vieira) — “Floriano” — Memórias e documentos -—. R 
CC 1º vol., págs. 48, 64, 67 e 193 (1939). , E 
476 — Peixoto (Sílvio) — “No tempo de Floriano” — TRditóra “A Noite" 


— Rio — s/data (ver: Floriano e Rio Branco, ps. 254/260 — publi 
- cado tes no “ Correio da Manhã” de 22/3/1936). ! | 

477 — PELLIZA | (Mariano. A.) “ Limites Argentina-Brasil” (cit. in LL. Res 
souchet) . 

478 — PENILLA (Edo Cc.) — & Nociones Mel Geografia particular. da ter- 
- ritório de Misiones” (cit. im L. Besouchet). ng 


479 — Penn (J.) — Pseudônimo de Rio Branco, no celebre ensaio publi- 
cado no Jornal do: Comércio de 12/5/1906 e ainda ali reproduzido a | 
20/1/1908 sôbre: “O Brasil, os Estados-Unidos e o Monroismo”. 


4 0 — E Poltamendo! “da ia — supiedaata panamericano de “ A Manhã” 


bro de 1943 e. no 4, Ano IV, de 29/4/1945 — REP nine dedicado 
ao Barão do Rio Branco). ARTES 

481 — Prssõa. (José) — Discurso na inauguração dê retrato de Rio grin 
"no Clube Militar (in “Jornal do Comércio” de 26/4/1945). 


' Brasiliana Coa. Editora Nacional — Rio-S. Paulo (ps. 76 e 248). 
— “Diretrizes de Rui Barbosa” planas 
483 — PEREIRA (Antônio Coutinho Gomes) | “ Alocução no túmulo de 


- Rio Branco ” — Cn Rev. do Instituto Histórico — Tomo LXXVI;/ 
e D 200) ria | lenei 
484 — PerkINS (Dexter) — “Hands of — A history of Monroe Doc- 
Ê- “trine” — 3 vols. — 1927, 1932, 1937. 
- 485 — PirmentTA (J. A. Mattos) — “A situação do Brasil no momento 
1 “internacional”: — conferência (im Revista “Estudos Brasileiros” Ja-. 
: neiro-Fevereiro, 1939 — n.º 4). Y 


486 — PrnHEiro (J. F. F ernandes — Visconde de S. Leopoldo) — “ Quais são 
“os limites naturais pactuados e necessários do Império do Brasil? Rio 
Laemert, 1839. | 

487 — Prnero (Norberto) “La política internacional argentina” (cit. in L.. 
pRestuphet).» 


; 488 — PrnHo (Maurício Wanderley de Araújo) — “Papeis de 1876” 

o A nomeação de J. M. da Silva Paranhos (depois Barão do Rio Branco) 
fo para Cônsul do Brasil em Liverpool (im “Revista Americana, ns. 11 
Ei — e 12, agôsto e setembro de 1919) — Imp. Nacional — Rio de Janeiro, 
Ê 1919, ps. 120/130. 


489 — PrntTO (Edmundo da. Luz) — “A gratidão do Brasil” — Discurso 
Ê aa na Assembléia Nacional, em Lisboa, a 9/6/1940 — Edições “Atlântico 
4 — — Rio de Janeiro. 

É — “Rui Barbosa” — Discurso em nome do Instituto dos Advogados 
x Brasileiros, no Largo da, Carioca, a 3/9/43 — | Rio de Janeiro, 1944 
à (pág. 6). 


490 — Pinto (Pereira) — “Limites do Brasil” — (im Rev. do Inst. His- 
tórico — Tomo KXX — 22 parte — 1867. 
— Apontamento para o Direito Internacional — 4 vol. — Rio, 1864/69. 
491 — PrrANGA (Sousa) — Mensagem lida a Rio Branco, em nome do Ins- 
tituto Histórico, ao regressar ao Brasil, em dezembro de 1902 (no 
arquivo do Instituto Histórico — em pergaminho). 
492 — Piza e Acmeina (Gabriel de Toledo) — “A metafísica contra o po- 


1 


sitivismo ”. O egoismo contra o altruismo — Paris — Imprimerie Cen- 
trale de la Bourse s/d (1912). 
“ Incidente Piza-Rio Branco” (grave situação bolítica no Brasil) 1911. 


reedição do folheto anterior, antecedido de artigos de Oliveira Lima e 


“sob a direção de Renato Almeida, ns. de 25 de julho e 26 de setem- | 


482 — Pererra (Batista) — “Figuras do Império e outros ensaios” — Ed, dd 


493 — 


494 — 


496 — 
497 qo 


498 — 
499 — 


va Vo de Ai 
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Teixeira Mendes e carta do autor a Rio Branco. 


Porrris (N.) — “L'arbitrage anglo-bresilién de 1904” — (de colabo= . 
ração com o prof. La Praddle) — Paris, 1905. 

Pomeo (Rocha) — “História do Brasil” (edição do Centenário) — 

“Vol. IV — Ed. do Anuário do Brasil — Rio de Janeiro (ps. 298 e 322). 

“História do Brasil” — 10 volumes (págs. 448/373 — Questões de 

limites). 


“A nação expectante” — (art. wm Correio da Manhã de 4/11/1903) ; 
“O exemplo da Bolívia” (art. im Correio da Manhã de 5/11/1904). 

“ Queremos viver” (art. im Correio da Manhã de 4/2/1903). 

“ Mistificações” — (art. wm Correio da Manhã de 3/1/1904). 

“A propósito da tese Drago” — art. in Correio da Manhã de 22/4/1906). 
“E que faremos nos?” (idem a 27/2/1903). 

“ Ainda o Acre” (idem — 20/7/1903). 

“E' ainda possível a arbitragem?” (idem — 24/8/1903); 

“ Ainda fósse o tempo” (idem art. m “O Paiz” de 3/8/1903). 
Pontes (Eloi) — “A vida contraditória de Machado de Assis” — 
Livraria José Olímpio Editora — Rio, 1939 (págs. 101, 106, 147 e 286). 
“A vida dramática de Euclides da Cunha”. 

“A vida exuberante de Olavo Bilac” — 2 vols. — Livraria José 
Olímpio — Editora — Rio, 1944 (1.º DS. 10162 wolL, po 159208 
Rio Branco” — Artigo in “O Globo” se 30/6/1945. 

Portugal-Brasil Uma grande iniciativa para apertar os laços entre as ' 
duas nações irmãs — (art. m “O Paiz” de 5/12/1909). 

Portugal contra o Barão do Rio Branco. O caso Camelo Lampreia (in 
“Correio da Noite” de 18/7/1910). 


PorenKIN (V.) — “História de la Diplomacia” — Buenos Aires, 1943. 
Prapo (Eduardo) — “ Coletâneas” — Vol. I, ed. Escola Tipográfica 
Salesiana — S. Paulo, 1904 (artigo: “O Barão do Rio Branco”, 


ps. 335/349). E' a reprodução do que foi publicado em a “Revista 
Moderna”, a 15/12/1897. 


“De um caderno de notas” — (in Rev. da Academia de Letras n.º 33, 
de 1924). 

Prêmio Nobel da Paz (art. wm “Jornal do Comércio” de 6/11/1911). 
Prensa (La) — Editoriais “ Gestiones paraguayas” e “Todo nos une, 


nada nos separa” em 13-2-1912 e “A média asta” em 14-2-12. Home- 
nagem fúnebre do grande órgão portenho. 


Querroz (Eça de) — “Notas contemporâneas” — 32 ed. — Poórto 
1920 (artigo im “Revista de Portugal”, vol. I, 1889). 

Quesada (Vicente G.) — “Mis memórias diplomáticas” (ission ante 
el Gobierno del Brasil) — 2.º parte — Buenos Aires — Imprenta de 
Vom. Hermanos, 1907 (ps. 63, 436/349, 462 e XI). 

“História diplomática latino-americana” em 3 vols.: II — La poli- 


tica del Brasil con las Republicas del Rio de la Plata. Casa Vacaso. 


Est 


Cod os pa 


B. Aires, 1919. III — La politica imperialista de! Brasil y las ques- 

tiones de limites de las republicas sud-americanas. Vacaso. Buenos 

Aires, 1920. 

504 — Questão (A) Alsop — art. in “A Fôlha do Dia” de 28/11/1909. 

| 505 — Questões do dia — A propósito de elemento servil (art. in “A Repú- 
blica” de 29/9/1910)... 

506 — QuintTANA (Lúcio Moreno) — Limites Argentina-Brasil. El sistema 
internacional americano. B. Aires 1925. 

507 — QuintaNiLHA (Dirceu) — “Rio Branco e uma fase na vida de Eu- 

clides” — (im “Dom Casmurro”, n.º de dezembro, 1944, p. 75). 


508 — Ramirez (Eugênio-mayor) “ Nuestras fronteras” (cit. mw L. Besouchet). 


509 — Ramos (Alberto) — “Rio Branco” (soneto) — (in “Dom Casmurro”, 
7 n.º de dezembro, 1944, p. 64). 
510 — Ramos (Eduardo) — “Correspondência, notas e colóquios de Eras- 


mo” — Ed. Rio, 1914 — Artigo “O sucessor do Barão na Academia 
de Letras (ps. 301/314) publicado antes, em “O País” de 14/5/1912. 


51 — R. B. iniciais com que o Barão do Rio Branco assinou diversas bios 
grafias de brasileiros na . “ Grande Enciclopédie ”, inclusive a do Duque 
de Caxias. 

512 — Reforma da Secretaria do Exterior (art. wm Jornal do Comércio de 
13 e 15/12/1911). 


513 — Reco (Costa) — “Traços da Semana” — (in “Correio da Manhã” 
de 12/2/912. Eh 
— “O centenário do Barão” (im “Correio da Manhã” de 21/4/45). 
— “Pedro II e o Barão do Rio Branco” (im “Correio da Manhã” de 
22/4/45). 
514 — Reis (Artur Cesar Ferreira) — “A questão do Acre” — (in Revista 
do Instituto Histórico e Geográfico do Amazonas, vol. V). 
— “A conquista do Acre” — (in Anais do 3.º Congresso Sul-Riogran- 
dense de História e Geografia). 
515 — Reis (Otelo de Sousa) — “Noções de História do Brasil” — 1919 
(Cap. XXXV — Regularização das fronteiras — Questões de limi- 
tes — págs. 248/251). 


516 — RENAULT (Abgar) — “ Discurso no centenário de Rio Branco, junto 
“ao seu monumento” — (im “Jornal do Comércio” de 21/4/45). 
517 — Renascença (4) — “A medalha Rio Branco de Girardet” — (Artigo 
Re totorha revista ass tar qrefeanio , n.º de agôsto de 1904, p. 19). 


518 — ReporTER (J.) — pseudônimo atribuído a Rio Branco “ Alta prudência” 
O prudentíssimo Pando. Declarações do Sr. Pinilla. Para facilitar as, 

negociações (art. in “O Paiz” de 30/1/1903). 

519 — Revista Americana — publicação mensal, fundada no Rio em 1909, 


. 


FO 
sob. os auspícios do Migistério das Relações pa Dirigida por. : 
“A. G. de Araújo Jorge, Joaquim Viana e Delgado de Carvalho e, mais | 
“tarde por Sílvio Romero Filho; publicou 'diversos trabalhos de Rio”, 
do especialmente capítulos de seus comentários à “ Guerra. da 


Tríplice Aliança” de Luiz Schneider — (im Ano VII e VII e IX de 
agósto de 1918 a dezembro de 1919). Divulgou ainda em primeira. 
mão (anos VI e VII) de dezembro, 1916 a julho, 191Z0avt pes ligne ; 
de José Maria da Silva Paranhos, visconde de Rio Branco”, escrita . 
pelo filho. Ainda de Rio Branco aí sairam : “Apontamentos para a 
história militar do Brasil” (ns. de outubro e novembro de 1916). De- 
pois da morte do Barão — 1912 — editou um número em sua home- 
“nagem (abril, 1913) com a colaboração de escritores nacionais e estran- 
geiros — prosseguindo em outros números o culto à memória do chan- . 

celer brasileiro. p 


x 


SIA — Revista Moderna — pub. periódica editada em Paris, dirigida por. É 4 
' Martinho Botelho, redigida por Eça de Queiroz. Publicou em 15/12/1897 
o art. de Eduardo Prado sóbre “Barão do Rio Branco” 


520 — Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro — A mais an- 
tiga, publicação cultural do Brasil. Ligada à vida de Rio Branco, que ; 
' para a associação entrou em 1867 e onde publicou um dos seus pri- | 
ih à meiros estudos “ Esboço biográfico do geral José de Abreu, barão do 
Serro Largo” (Tomo XXXI, parte 2.º, ps. 52, 135, 1868). Rio Branco | 
foi eleito presidente do ANO em 1907 e em 1909 mereceu, da sua Ro 
“assembléia, o título de “ presidente perpétuo ” 
Das atividades de Rio Branco no ue Histórico, destacam-se, | 
; em sua Revista os seguintes relatos minuciosos : 
Ra — “Vieira Fazenda (O Barão do Rio Branco e o Instituto Histó- 
rico” — Tomo LXXV, p. 23); 
— 4 - Tavares de Lira “Rio Branco e o Instituto, Histórico e Geo- 
gráfico Brasileiro” (vol. 186 de janeiro-março, 1945, ps. 3/38); e 
| — Maria C. Max Fleuiss — “Bio-bibliografia: “Os sócios do Instituto 
(José Maria da Silva Paranhos (Barão dó Rio Branco) ” (vol. 186, 
ps. 191/201). 
521 — Revista de Portugal — Vol. I — Póôrto, 1889, p. 786. 


522 — Revista Naval — “Rio Branco e à Marinha” (editorial sem assina- 
tura — n.º 15, 1938). 
523 — Revista Sul América — “A estátua do Barão do Rio Branco em Curi 
tiba” (artigo no n.º 68, de outubro, 936, pág. 13). | 
:— “A estátua do Barão do Rio Branco, na Bahia” 
tt 1930, pág. 25). À 
RA 524 — Riserro (Adalberto Mário) — “O Centenário do Barão do Rio Branco” 
y (separata da “ Revista do Serviço Público” vol. II n.º 2 de julho 1945). 
Rio de Janeiro — Imprensa Nacional. 


(n.º 44 de outubro, 


cas. “do Rio da Prata” — Rio, 1936. | 
— ais sôbre os limites do Império do Brasil com a Ciianá Eeancêsam 
gar is Imprensa Nacional, 1895. ia 

“5% — Rrperro (J. C. Gomes) — “Estudos contemporâneos” — (Ed. São 
Paulo, 1907) — esp. art. “A questão do Acre (ps. 243/255) e “O 
fr tratado de Petrópolis e o litígio Peru-Boliviano” (ps. 257/264). 
CC O primeiro havia aparecido antes na “Revista do Instituto Histórico 
de São Paulo” (Tomo VIII, p. 424), associação onde o seu autor 
propôs, e em 20- 4-1909, se pedisse ao Congresso Nacional que o Território 
“do Acre passasse a denominar-se “Território Rio Branco” em homena- 
gem aos relevantes serviços prestados à Pátria por êsse grande vulto 
brasileiro (Revista — Tomo XIV, pág. 405). O segundo fôra editado 
“anteriormente no “ Almanaque Brasileiro Garnier” de 1909, pág. 425. 
— “A nova fase da questão do Acre” (art. in “O Estado de S. Paulo” 
de 3/2/1903). ao 

sg — Ripeiro (João) — “ Academia Brasileira — Páginas Escolhidas” — 


Tomo Segundo — H. Garnier, Livreiro Editor, 1906 (pág. 261) — 
À questão do Acre: (p. 286, um folhetim). 


— “ As nossas fronteiras” —. breve sinopse — 1930 — Oficina Industrial 

“Gráfica — Rio de Janeiro. a, 
->* Monumento a Rio Branco” (art. m:.ccereccencccen saci de 19...) 
sog — Reccus (Elisée) — “Estados Unidos do Brasil, geográfico, etno- 
= gráfico, estatístico”? — Paris, 1900 (traduzido pelo Barão de Ramiz 
is Calvão e anotado sôbre o território contestado pelo Barão do Rio 

Branco). 

a 529 — RrBeirO Pcotonhai “Três colegas imortais” (Rio Branco, Flo- 


riano, Tibúrcio) — (im Revista do Clube Militar, n.º 63, 1942). 
530 — Rio Branco — Editorial de “La Prensa” de B. Aires em 11-2-1912. 


531 — Rio Branco — O Era Chanceler (Artigo im “Revista da Semana”, 
n.º de 5/5/1943)... 

532 — Rio Branco — (Artigos in “O Paiz” de 20/4/1906 e 20/4/1908 — 

data aniversária do barão). 

“533 — Rio BrAaNcÓ — Inauguração do busto do Barão do Rio Branco; no 

Meyer, em 7/9/1926 (noticiário dos jornais cariocas no dia seguinte) ., 

— Decreto municipal n.º 723 de 20/4/1909 — dá à Travessa do Senado 

a denominação de rua Barão do Rio Branco. 

Decreto n.º 1.255 de 20/4/1909 (municipal) autoriza a desapropriação 
do prédio à Travessa do Senado, 14 — para transformá-la em escola 
pública que se denominará: Escola Rio Branco. 

— Lei n.º 4.731, de 21 de abril de 1934, da Prefeitura do Distrito Fe- 
deral, considerando monumento da cidade a casa em que nasceu o 
ilustre brasileiro — à rua 20 de Abril n.º 14 (antiga travessa do Se- 
nado) . / 


5 — da Cárie Ponte)! Ro As elis do Brasil: com as Repábli-- 


434 — 


535 — 


536 — 


Bárica 


538 — 


539 — 


e e Paga 


& 


Legislação federal referente a Rio Branco — Decreto. n.º 3.588, de 
31/12/1900: Decreto legislativo n.º 754 de 31/12/1900; Decreto 
n.º 10.590, de 3/12/1913; Decreto legislativo n.º 2.827, de 3/12/1913; 
Decreto legislativo n.º 4.555, de 10/8/1922, art. 23; Decreto número 
15.893 de 25/12/1922. 


Rio Branco — Carta ao Sr. Teixeira Mendes — no caso Piza-Rio 
Branco (in Correio da Noite de 17/8/1911). 
Rio Branco — Homenagem do fôro e da Câmara Municipal de Ri- 


beirão Bonito — 1845-1912 (pub. em Ribeiro Bonito em 11/3/1912 — 
S. Paulo — Coletânea de artigos). 


Rro Branco (netos de) — Decreto federal de 10/2/1939 concede per- 
missão para que Miguel e Paulo Maria da Silva Paranhos do Rio 
Branco possam ser nomeados, independente de concurso, para a carreira 
diplomática . 

Rio Branco (Raul do) — “ Reminiscências do Barão do Rio Branco” 
(Ed. José Olímpio — Rio, 1942). 

Rro (João do) — “A minha 12 entrevista e o meu 1.º pedido” — 
(in “Revista Americana” — Tomo IL — Abril, 1913, ps. 184/190). 
Transcrita im “Dom Casmurro”, n.º de dezembro, 1944, p. 59. 

Rios (Morales de los — Filho) — “Grandjean de Montigny e a 


| evolução da, arte brasileira” (Emp. A Noite, Rio s/d. pg. 278). 


Rivas (Angel Cesar) — “EI Baron de Rio Branco” — (in “ Revista 
“Americana ?, ns. 7-8 de julho-agôsto, 1913, ps. 131/135). 
Roças (José Pedreira) — “O Grande estadista” — (in “À memória 
do Barão do Rio Branco” — Homenagem da classe acadêmica do 
Rio de Janeiro — Imprensa Nacional, 1912, ps. 71/73). 


Rocca (Julio — Filho) — Discurso na Câmara Argentina — (Publi. 


m “La Argentina”, de B. Aires de 11-2-1912). 

Rocma (Geraldo) — “ Nacionalismo político e econômico”. 

“ Paiz espoliado” ed. Alba — Rio de 1940 — pg. 54. 

Rocma (Pinto da) — “Barão do Rio Branco” (elogio histórico) — 
Sociedade de Beneficência Brasileira no Porto — Ano de M.C.M 
XXI. 

“O tratado de condomínio da Lagoa Mirim” (artigos publicados na 
“Gazeta do Comércio” — oficina gráfica da Livraria Americana — 


Pórto Alegre, 1910. (Um dêles foi transcrito no Jornal do Comércio 
de 25/4/1910). 


“História Diplomática do Brasil” (1.º série) — Curso professado no 
Instituto Histórico em 1914. Há uma separata da Parte II do 
Tomo LXXVII da Revista do Instituto Histórico (Rio, Imprensa 
Nacional, 1916). 

“O Barão do Rio Branco e o Direito Internacional” — Revista Ame- 
ricana — Tomo II — Fasc. I — n.º 4, de abril, 1918, ps. 27/34. 


ga ts 
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ROCA (Rodrigo J osé da) “ Dicursdo na EniEstãs a Rio Braco 
(in Jornal do Comércio de 21/2/1904) . 

Ropó (José Henrique) — “Rio Branco” — (im “Revista Americana” 
— Tomo II — Fasc. 1 — Abril, 1913, ps. 181/183). Reproduzido no 
livro: “El mirador de Prospero” do mesmo autor (transcrito im “ “Dom 
Casmurro”, n.º de dezembro de 1944, p. 75). jo 
Romero (Sílvio) — “Outros estudos de literatura contemporânea” 
(ed. Lisboa, 1905 — ver: art. “O Barão do Rio Branco, historiador 
e diplomata”, ps. 13/20. (Publicado anteriormente no Jornal do Co- 
mércio de 20/11/1903). 

“O Barão do Rio Branco” (1900) — (cit. na bibliografia de Sitio 
Romero, em apenso ao livro de Carlos Sussekind de Mendonça — 


“ Sílvio Romero — sua, formação intelectual” — 1981-1900 (ed. Bra 
siliana, vol. 114, ps. 14 e 321). 
“ Compêndio de História da Literatura Brasileira” — 22 ed — 


ps. 305/306 ; e na 3? ed. (dirigida por Nelson Romero) vol. V, 
ps. 163 e 377. 


Romero (Sílvio — Filho) “O Barão do Rio Branco e o engrandeci- 
mento do Brasil” (im revista “De tudo” — 10/2/1924 — Rio). 

Rosa (Gama) — “Rio Branco e a Política Interna” — (in “A me- 
mória do Barão do Rio Branco” — Homenagem do Centro Cívico 7 


de Setembro do Rio de Janeiro — Imp. Nacional, 1912, ps. 175/178). 
“ Ainda a questão da Lagõôa Mirim e rio Jaguarão” (art. mw “A Fólha 
do Dia” de 31/12/1909) . 

SÍALAMONDE (Eduardo) “Golpes no ar” (art. sôbre o tratado de Pe- 


- trópolis, iw O Paiz de 24/1/1904). 


553 — 


594 — 


“A exemplar justiça” e “Notas políticas” (editoriais da “Tribuna” 
de 11 e 15/1/1906 — (autoria identificada pelo Barão dó Rio Branco). 


SaLes (Joaquim de) — “Se não me falha a memória” — Rio, 1939. 
“Rio Branco” — Artigo no “Diário Carioca” de 4/7/1945. 
SaLes (Júnior) — “O idealismo republicano de Campos Sales” — 


(Ed. Zélio Valverde — Rio, 1944, pág. 221). 
SampaIo (Sebastião) — “O Cardinalato no Brasil” (artigo wm “Jornal 


do Comércio”, ed. do Ano Santo — n.º especial — 1925 — páginas 
198/202) . 
Santos (Anor Teixeira de) — Discurso no Forte Rio Branco, em 


20/4/45 (in “J. do Comércio” de 25/4/45). 

Sanapria (Amilcar de) “Correndo o véo” Segredos da política inter= 
nacional sul-americana — S. Paulo 1908. (Publicação atribuida a E. 
Zeballos) . 

Santos (F. A. Noronha) — “ Meios de transporte no Rio de Janeiro” — 
1.º vol — Rio — (Ed. “Jornal do Comércio”, 1934, ps. 137/162). 

“ Centenário do Almirante Júlio de Noronha” — Ed. Zélio Valverde 
= Rio, 1945 (ps. 1, 34, 116 e: 205). 


de Luiz Gonçalves dos “Santos (reed. de Zélio Valverde — Rio, ai 
1º vol., págs. X, 65, 72, 158, 164 e 167. 

— “A Avenida Rio Branco e velhos projetos de melhoramentos do Rio 
de Janeiro” — (in “Rio TIustrado” — dezembro, 1942, ps. 3/8). 


-— SA Paz” — crônica em “ pra Moderno oi] (revista) n.º de agôsto. 
de 1906. A lá 
556 — SANTOS (Gabriel Salgados dos) — “Era o barão do Rio Branco ini- 


migo dos argentinos ?” — (Art. in “J. do Comércio” de 10/2/1913). 


557 — Santos (José Maria duo) — “A Política Geral do Brasil” — São ; 


| Paulo, 1930. ; 

558 — Sarnr QuentTIN (A. de) * Ee Guyano francaise. Ses limite, vers V' Ama- 
“zone” Paris 1858. y ] 

559 — SEABRA (Alberto). “ Ensaios pan-americanos” S. Paulo — 1906. 


E “560 — SeguiER (Jaime de) — “Dicionário Prático, Ilustrado” — Novo 
dicionário enciclopédico luso-brasileiro — Publicado sob a direção de | 
Di a Neal PN AD — 22 edição — Porto — Livraria Chardron — 


Lello & ema Ltda.. Editores, 1928, p. 1,659. 


561 — Senna (Ernesto) — “História e Histórias” — Casa Editora Hispano- 


Americana — Paris — B. Aires — s/d (págs. 83/91) — Art. Barão 
do Rio Branco, datado de 1910 e ps. 93/103 — outro com o mesmo 
título depois do falecimento do Barão (1912). RAR 
“— “Barão do Rio Branco” — (in Revista do Instituto Histórico, 1912 — 
Tomo LXXV, p. 115) — do qual se fez separata. 
562, — SENNA. (Nélson de) “As nossas questões internacionais” Minas. Im- 
prensa Oficial, 1900. 
563 — SERRANO (Jônatas) — “História do Brasil” — F. Briguiet & Cia. 
Editores — Rio de Janeiro, 1931 — (A questão do Acre, ps. 492/494). 
Também transcreve artigo de Oliveira Lima, sôbre limites (ps. 487/ 498) 


564 Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Arquivo do) — . 


“A casa onde nasceu Rio Branco” (estudo elaborado por Noronha 
Santos, com o histórico do prédio à rua 20 de Abril, nº 14, antiga 


travessa do Senado e do logradouro aberto depois de 1813 em terras: 
que pertenceram à Maria Arcangela de Macedo, filha de Pedro Dias 


| Paes Leme (abril de 1944). 

565 — Scmnemer (Luiz) — “A guerra da Tríplice Aliança” (Império do 
Brasil — República Argentina e República Oriental do Uruguai), 
contra o govêrno da República do Paraguai (1864-1870) com as cartas 
es IDianÓS; DOLAR rr o o ORE TSE eo , conselheiro privado e leitor de 
S.M. o Imperador da Alemanha e Rei da Prússia — 1.º vol. Tradu- 
zido do alemão por Manuel Thomas Alves Nogueira. Anotado por 
J.M. da Silva Paranhos, ex-secretário da Missão Especial do Brasil 
no Rio da Prata, membro do Instituto Histórico e Geográfico do, 
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Ri de Janeiro — Tipografia Ra 1875. (o 2º Gado 
saiu id mesmo local em. 1876). Nova edição no Rio de Janeiro. A Gar- 


- publicados, esparsos, na “ Revista “Americana ? “(agôsto, 1919 a de- 
zembro, 1919) saindo, depois, em livro, com lotes és de Mário Bat 
E PELO; na Imprensa Militar do Estado Maior do Exército (1923). Fal- 
E taram porém aí, ao menos 2 capítulos — “descobertos por Aloisio Na- 
poleão (op. cit., p. 173) na Biblioteca Nacional. j 
O trabalho de tradução do 3.º. vol. da obra original em alemão, foi 
feito por oficiais do Exército É publicado ainda na Imp. do Estado. 
Maior, comi outras. rose an NE ea assim o 4.º e Ee ais da edição 
brasileira. Peito Y - ” 
Em virtude. de terem sido sonia na Biblioteca Nacional as anota- 
ções de Rio Branço ao. 3º vol. serão agora editadas oficialmente, nas 
publicações do Itamarati, sendo a reedição desse patolho. sido ajustada 
E “pelo Gal. Sousa Docca. 
566 — Siva (Gastão Pereira da) — * odds pino e a sua época” — 
“Editora S.A. “A Noite” — Rio de Janeiro (págs. 28, 173, 174, 181, 
186, 195, 196, 197. e 249). di | V ; 
Siva (Inocêncio Fc? da) = “Dicionário Bibliográfico Português” 
— - continuado por Brito Aranha — Tomo XIII (n.º do Suplemento) — 
Lisboa — Imp. Nacional, 1885, p. 117. j 
É “Sicva (Joaquim Caetano da) — “I"Oyapoc et Vhmistone” — Ques- 
tion brésilienne et française — cuja 3.º, edição, (Paris em francês 
A. Lahure, Imprimeur Editeur, em 1889) Rio Branco adicionou como 


dos direitos do Brasil sôbre o Amapá (São os tomos IV e V da alu- 
dida defesa brasileira). Há uma reedição dêsse trabalho — manda- 
da fazer pelo Ministério das Relações Exteriores. 

RR ço “ Memória sôbre os limites do Brasil com a guiana francesa, conforme 
a o sentido exato do art. 8.º do tratado de Utrecht” (in Revista do Ins- 
Ro tituto Histórico — Tomo XIV — p. 421/512 — Rio de Janeiro — 1851). 


Suva (J. B. Paranhos da) Um dos tradutores da História do 
Brasil” (ed, 1930) do Barão do Rio Branco, escrita em francês: 
“ Esquisse de Phistoire du Bresil”. O autor é sobrinho do ex-chan- 
celer. 

Suva (Rezende) — “A fronteira sul”. 

SOARES (Álvaro Teixeira) — “ Ministros e altos funcionários da antiga 
Repartição dos Negócios estrangeiros ” — depois, Repartição das Re- 
lações Exteriores do Brasil, e membros do extinto conselho de Estado 
(1808-1910). Houve edição sem: assinatura (Rio — Imp. Nacional, 


“A — arquivo se encontrava o manuscrito respectivo (ver: A. Napoleão — 
op. cit., p. 170 e nota). 


nier — Livreiro -— Editor, 1902 42 volumes). Vários trechos foram | 


documento elucidativo à sua notavel memória, na questão de defesa: 


E 1910) mas verificou-se depois ser trabalho de Rio Branco, em cujo ' 


fim 


1 


572 — 


Rs - 


nistério das Relações Exteriores; aí, o chefe do serviço, acima men- 
cionado, declara em “nota prévia” que esta “foi completada até o 


ano corrente, acrescentando-lhe matéria nova” (ver a nota sôbre Rio - 
Branco, págs. 31/32). 


“Tradição e cultura” — Cap. XIII “O Barão do Rio Branco e a 


X 


Nova edição oficial foi feita ainda sem. indicação de. autoria (Rio Z 
de Janeiro — Imp. Nacional, 1939) pela Seção de Publicações do Mi- 


diplomacia brasileira” (in “Jornal do Comércio” de 24-6-45; trans- | 


crito nesta Revista). 


Soares (Lúcio de Castro) — “Rio Branco” (1845-1912) — in Re- 
vista Brasileira de Geografia. Transcrito in “ Amazônia Brasileira ” 
— Rio de Janeiro. Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 1944. 
Havia saído anteriormente, sem assinatura de autor, na  publi- 
cação especial : “ Vultos da Geografia do Brasil” — Rio, 1943. 
Soares (J. C. de Macedo) — “Discursos” — (Ed. J. Olimpio — 
Rio, 1937 — ver: ps. 12, 66). 
“Fronteiras do Brasil no regime colonial” — (Ed. J. Olímpio — Rio, 
1938). E” a tése apresentada, ao 3.º Congresso Nacional de História 
e republicada nos respectivos “ Anais” — Tomo IX. 

“Rio Branco” — palavras inaugurando a Exposição do Centenário 


no Teatro Municipal de S. Paulo, a 20/4/45 (im “Jornal do Comér-. 


cio” de 26-4-45). Transcritas nesta Revista. 

“Os falsos troféos de Ituzaingo” Casa Editora “O Livro” S. Paulo. 
Brasil — 1920 — (p. 10, 11, 16 e 149). À 

“ Discurso de posse na Academia de Letras” ed. de 1938 (p. 21). 
SoarEs (José Roberto de Macedo) — “História do monumento do 
Barão do Rio Branco” (Reportagem de “A Manhã”, n.º de 5 de 
setembro de 1943 — Entrevista com o presidente da Comissão pro- 
motora). 

Palavras no Instituto Histórico, ao inaugurar-se a serie de conferencias 
do ciclo cultural do Itamarati, para celebrar o Centenário de Rio 
Branco — (1945). 


Sousa (Eloi de) — “Tobias Monteiro, jornalista e historiador” — 
Rio de Janeiro, 1942, ps. 37/39, 43, 45. 
Sousa (José Bernardino de) — “Barão do Rio Branco” (Tipografia 


Almeida — Bahia, 1912). 
“Limites do Brasil” Bahia — 1911. 
SreaD (Willam) — :O Brasil em Haia” (traduzido do inglês). 


* Discursos do Conselheiro Rui Barbosa (traduzido do francês, revistos 


e aprovados pelo mesmo — Versão portuguêsa de Álvaro Bomilcar, 
1.º ed., 1909) — (Temos à vistaa 4.º ed. — Rio — Imprensa Na- 
cional, 1925) — ver: ps. 19, 27, 74). 
“Brasil at the Hague” — separata da “ Review of Reviews” — no- 
vembro de 1907 — que serviu para a tradução acima. 


578-A. — SGnbpaaE ao Cnlllogo da Biblioteca de Francisco Rimids Paz 

“adquirida pelo Dr. Arnaldo Guinle — Rio de Gen — Tip. Jornal do 

Comércio — 1920 (p. 4 Lote n.º 16. — p. 13 Lote n.º 106). Essa biblio- 
pit teca foi doada à Biblioteca Nacional. 


zo Tapajós (Torquato) — “ Estudos sôbre « o Amazonas — Limites do, Fei Eiroo 


-* Estado” — Tip. Leuzinger — Rio de Janeiro, 1895. 
580 — Tarar (Remigio Crespo) “El-pan-americanismo”. Equador 1923. 


Pa 581 — TAUNAY (Afonso de) — “ Necrológio do Barão do Rio Branco”. no 


BS Instituto Histórico e Geográfico de S. Paulo (in “Revista” — 
BRA Tomo XVI: p. 478). 
ES. Ri nboldo e Rio Branco * “(discurso pronunciado a 20 de abril, no 


E “foyer” “do Teatro Municipal de S. Paulo ao inaugurar-se a expo- : 


sição em homenagem ao Barão do Rio Branco (in “Jornal do Comér- 


o” de 26/4/45). 


sa — aa (Múcio) — “ Ao Barão do “Rio Bignco” (poesia) «x “ Au- 
, tores” (Suplemento literário de “A Manhã”) n.º 4 — Ano VI de 
23/1/1944. 


583 — Telegrama cifrado n.º 9, de 17 de Eh de 1908 — dirigido pelo Go- 
vêrno Brasileiro à delegação do Brasil no Chile — Rio de Janeiro — 
Imp. Nacional, 1908 (Edição do Ministério das Relações Exteriores — 

; na famosa questão com E. Zebalos). 

“584 — Tenório (Oscar) — “O segundo Rio Branco” (artigo in “O Jornal” 

de 15/6/41). 


585 — Timon (pseud.) — “Alea jacta est” (art. im Correio da Manhã de 
27/11/1903). 

586 — ToreNTINO (José) — “Nilo Peçanha — sua vida pública” — Petró- 

- polis — Armando Martins (ed.) s/data (1930), ps. 105, 110. 

587 — Tôrres (Edite Magarinos) — “ Glorificando Rio Branco” (n.º de 
dezembro de 1944, p. 29 de “Dom Casmurro MA 

588 — Travieso (Carlos) — Discurso ao Barão do Rio Branco (im Jornal 
do Comércio de 18/4/1910). 

589 — Tratado da Lagôa Mirim e rio Jaguarão — parecer da Comissão de 
Diplomacia do Senado (in Jornal do Comércio de 27/4/1910). 

590 — Trovão (Lopes) — “Paranhos do Rio Branco” — (in “A memória 
de Rio Branco” — Homenagem do Centro Cívico 7 de Setembro — 


Imp. Nacional, 1912, p. 156. | 

591 — Turor (Henri) — “En Amérique Latine” — Préface de M. Pierre 
Baudin — Paris — Umbert et Nouy Editeurs, 1908 (ps. 81, 83, 85, 
185, 190). 

5922 — Uruguai-Brasil — Tratado de condominio das águas, na Câmara uruguaia. 
(in Gazeta de Notícias de 13, 14 e 18/11/1909). 

593 — Ucmôa (Gaspar) “Barão do Rio Branco” (poesia — in Jornal do 

Comércio de 30/3/1905). 
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À , y EM 
VALADO Eae “ “Rio ANT ao do Brasi 


Judo Brasil” (edição do Instituto Histórico — Tomo 79 (de 1916) da 


273, 330, 341, 342, 355, 356, 359, 372, 421, 470, 476, 480 e 482; Tomo IL 


1183, 197, 302! 303, 305, 314, 339] 360, 361, 362, 365, 366, 370, 374, 


ferência no Instituto dos Advogados, em 16-8- 1945, série do. 

“cultural do Itamarati” ; ita celebrar o Centenário do Barão “do oa 
Branco. | À EE 
Vaze (Galdino do) . — té Pehdis e MES endas de Friburgo” — Rio, 1928. ; y 
VAMPRÉ | (Spencer) — “Memórias para a história da Academia de Ri é 
"S. Paulo” — Tomo II, 1924 — Livraria Acadêmica — S. Paulo: E: 
(ps. 136, 164/166). ; e 
“ A mocidade do Barão do Rio pras abr conferência, Enibilicado no “Es Is 
tado de S. Paulo”. md 
VARELA (Alfredo) é AA dd — 12 série (ed. do Asmário a 
do Brasil — Rio, 1920 — ver: cap. Rio Branco, p: 319), ' 

Varcas (Getúlio) — Discurso na Assembléia do Rio G. do “sa, 1909 
(cit. na biografia de A. Carrazoni). 


VARNHAGEM | (Francisco Adolfo de) =. S Eliétória da PAR 


Revista, — reedição: Tomo 173 (1938). Anotada pelo Barão do Rio 
Branco. Ver: prefácio (p./6) da última reedição. As anotações de | pe 
Rio Branco, nesse trabalho estão assinaladas no índice à pág. 41. k 
“História Geral do Brasil “Reedição dirigida por Capistrano de 
Abreu e Rodolfo Garcia. Ed. Cia. Melhoramentos de S. Paulo. 
Tomo I (42 ed.) p.. 90, 93, 94, 98, 118, 126, 162, 240, 255, 2564 


(32 ed.) p. 7, 8, 19, 50, 99, 108, 109, 169, 181, 182, 188, 190, 205, 
206, 226, 227, 234235, 242, 243, 246, 253, 258, 259, 277, 285, 288, 299, 
300, 317, 319, 384, 390, 391, 393, 396, 407 e 433; Tomo III P. DA pq 
18,20, 05, 37,52, 97,109, 62, 106,00). 102,::408, Lib, 127 NUIZE oO 


e 378; Tomo IV (34 ed.), p. 17, 18, 19, 101, 102, 134, 231, 236, 242, — 
243, 251, 259, 263, 346, 349 e 416; Tomo V — (32 ed.) ps. 7, 29, 30, 
32 057, 58; 92,133, 135, 137, 143, 144 14706 292: 


VÁRZEA (Afonso) — “Limites meridionais” (ed. Alba — fio — s.d. 
(1933) p. 297). 
- Vasconceros (Carlos de) — “Notas da Europa”. 


“As terras e propriedades do Acre” — Rio Tip. União — 1905. 
“O Estado do Acre”. Rio Tip. do Jornal do Comércio 1906. 
Vasconceros (Barão de — e Barão Smith de Vasconcelos) — “ Ar- 


'quivo Nobiliárquico Brasileiro” — ed. Lausanne fo Imprimerie 


La Concorde, 1918, p. 392. 
VASCONCELOS (Genserico de) — “História Militar do Brasil”, 2.88dy VN 


Vasconceros (Henrique Pinheiro de) — “A personalidade diplo não 
tica do Visconde do Rio Branco” — Rio de Janeiro, 1933, ps. 9 e 
62/63, 64. 


; ps. 2aGjast) MyiSta ASR fi 
— “O Itamarati e o Barão” E O) Cruzeiro”. de 20/12/ 1930 Es à RjoJA E 
jota “Fantasias sôbre o Barão” Cm CA Manhã % de 21/4/1945) . 
O contorno. terrestre do Brasil” (in Revista do Brasil — julho 1922. - 
ça cus — — ne (Martins) “ “Caderno de notas” jin Cart. in Correio ser Manhã mi 
o A “de 15/12/1903) .. e: Ms Eai dE Ad 
606-A - — VEDIA (Mariano de) — “Roca, en e escenário político” B. Eajioa 
Eid a 1939 (p. 55 e 199). a 
VIGA. (Vimíio day E RO Acre e, ão tratado de Petrópolis” — Rio, et 
TOBO. O era É Na 
E 0) Caso so RE canhoneira “ Panter” em Itajaí Un “Dom Gs ves 
Reider 121 101042) ai Ea 
“— “O Itamarati dio Barão” — in “O Cruzeiro” de 20/12/ 1930 — Rio. 
VerLoso (Pedro Leão) Prefácio ao I.º volume das “ Obras do barão 
dy do Rio Branco” (edição oficial, 1945): “ vi de limites — Repú- 
Fito Dlica, Argentina” — datado de 20/4/45. | 


609 — VENÂNCIO asa — Filho) — Ee glória de Euclides da Cunha” 

E Ei OR LO Beda Brasiliana”. — Cia. Editôra Nacional, 1940 (cap. No!) 

Itamarati — e págs. 41, 48/52). Dre RA 

— “ Euclides da Cunha e seus amigos” — Cartas — Ed. da Editôra 
Nacional, 1938, ps. 105, 107, 108, 126, 134, 157, 159, da 174/175, 1805. 
183/184, 188, 191, 206 (nota), 207, 220, DE 


RN eee Rig Branco é Euclides da Cunha” — monografia. a ser editada, para 

py celepias o) centenário do barão, pelo Ministério do Exterior agi 

VERÍSSIMO | (José) — “ Estudos brasileiros” “(2º livro 1889-1893) — 

E "* Rio de Janeiro — S. Paulo (1894). (cap. O Movimento intelectual 

BE brasileiro em 18091, p.- 189), Laio 

CC — “Rio Branco” (artigo in “A Imprensa”, de 4/10/1898). 

— — “Revista literária” im Jornal do Comércio de 2/3/1908 sôbre pan- 
americanismo (crítica aos livros de O. Lima e A. Orlando). 


A 


eu — VIANA PR CR Oneto y) — “Ta diplomacia del Brasil en el Rio, a Ao 


A Sit (3 “a Plata” — Montevideo — 1903. 

612 — VIANA (Hélio) — “Rio Branco — historiador” — (in “ Ilustração 
AN fps Brasileira” n.º 102 — outubro de 1943, Pp. 125: 0] 
a  — “História do Brasil” (para a 4.2 serie) Ed. J. Olimpio 1945 — (cap. 


a A política exterior p. 164). 
h — “O Barão do Rio Branco” (revista “ Touring” — abril, 1937). 
— “Cartas de Capistrano de Abreu ao Barão do, Rio Branco ” (artigo 
in “Cultura Política” nº 17 — Rio de Janeiro — julho, de 1942, 
ps. 335/337). 
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A Dias, cartas do Capistrano “de bai ao Barão do Ria Branco Mi 
“Revista do Brasil PR 32 — Rio de Janeiro. qem fevereiro de 1941, 
ps. 90/92). ' Pias 


— — “Literatura histórica XVI” (in “Cultura Política” nº 16 — “Rio de 


Janeiro — junho de 1942. Contém nota sôbre o livro: “ Reminiscên- 
cias do Barão do Rio Branco” de Raul do Rio Branco, ps. 338/340). 


- — “Formação Brasileira” — Livraria José Olímpio Editóra — Rio de e 


Janeiro — s/data, 1935). Cap. Política nd do Império e da 
República — ps. 157/181) . / ae Ja 
==“ Titeratura. histórica — IX? (in “ Culiira Política” nº 9 — Rio de 

Janeiro, 10 de novembro, 1941 — contém nota sôbre o livro: “O Se- 
Bo, » gundo Rio Branco” de Aloísio Napoleão, ps. 394/397). E ai 
- 613 — VIANA (Luís — Filho) — “A vida de Rui Barbosa” — Ed da Cia.' 
ad Editôra Nacional — S. Paulo, 1941. 
“A vitória paciente de Rio Branco” (artigo mu “O Jornal” de 8/9/40).. 
A verdade na biografia” — Ed. Civilização Brasileira, 1945 — 
págs. 118, 120, 159/160. | 
“614 — Viana (M. A. de Sousa Sá) “ Arbitragem internacional”. 

— “De la non existence d'un droit internacional americain”. 

615 — Viana (Vitor) “O pavor dos fortes” (art. in “O Paiz” de 16/5/1906). 

— “O Zebalismo moribundo” (art. im “A Imprensa” de 30/5/1910). 

616 — Vizira (José) A última sessão. O Barão do Rio Branco e a Câmara 
(crônica in “Gazeta da Tarde de 31/12/1909). 

617 — Vicront Rumeno, — Entrevista com o Barão do Rio Branco pu- 
blicada im “La Nacion” de B. Aires em 31/8/1908. Transcrita em 
“O País” — Rio — 10/9/1908 (Apud. Álvaro Lins — Ob. cit. ). 

] 618 — Viuaça (Antônio Carlos) — “Perfil de um estadista da República” 


— Ensaio biográfico do Barão do Rio Branco — Rio de. Janeiro, 1945. 


619 — VILLAZON (Heliodoro) “Rapport de Son Exec. Mr le Ministre des 
Affaires Etrangeres de Bolívie... sur la question de " Acre” 2eme edition 
a Anvers, — 1903. 
620 — Virasoro (Valetin) “Misiones y el arbritraje” B. Aires — 1892. 
— “El território correntino de Misiones”. B. Aires 1881. 
621 — Vítor (D'Almeida) — “Ad imortalitatem” (Ed. Pongetti — Rio, 
1943, p. 143). ! 


622 — Víror (Nestor) — “Os de hoje” — Figuras do momento modernista - Ê 


brasileiro. Cultura Moderna — S. Paulo, 1938, p. 21. 
623 — Vitória diplomática (art. in “A União” de 26/11/1905). 
624 — Voorve (Oto de) — “ Diplomacia e fantasias” (art. in “O Paiz” de 

21/2/1905). 


. 


625 — Vultos da Geografia do Brasil — Coletânea das ilustrações publicadas 


na, “Revista Brasileira de Geografia” — Edição especial preparada 
pelo Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, em colaboração com o 


Instituto Pisco! He our ta é e Estadstica como. contribuição às 
comemorações do 1.º Centenário da fundação do Instituto Histórico e 
Geográfico do Uruguai em 25 de maio de 1943 (Retrato e biografia de 
Rio Branco, p. 7). O trabalho aí está anônimo, mas na “Revista, 
Brasileira de Geografia” e no vol. “Amazônia Brasileira “ onde se 


acha transcrito. (Rio, 1944) traz a assinatura de Lúcio de Castro 


"Soares. ANDA : N 
626 — XAVIER (Fontoura — e Moniz Aragão) — “O Chanceler e o homem - 
intimo ” = “ Gazeta de Notícias ” de 11/2/ 1912 — transcrito in “Dom 
Casmurro”, n.º de dezembro, 1944, p. 78). 
“627 — XAvIER Roo — “O dies irae de Rio Branco” (soneto in 


“ Dom Casmurro” É nº de dezembro, 1944, p. 78). 


628 — X.X, “ Uma carta de um diplomata”” (art. in “A Tribuna” de 18/2/1903). 
629 — ZEBALLOS (Estanislau) — “Derecho Público Hispano-Americano. Mi. 


siones. Exposcioh echa para refutar errores de origem brasileno e 
ilustrar la opinion pública en Sur y Norte América” B. Aires — 1893. 


“ Allegato de la República Argentina sôbre la cuestion de limites com 
el Brasil en el território de Missiones” — remetida al Pres. de los 
Estados Unidos. — Washington, 1894. E” a contestação aos direitos 
do Brasil, na questão do Território de Palmas, resolvida favoravelmente. 
ao Brasil pelo laudo do Presidente Groover Cleveland, em 1895. 

O expositor da justiça da nossa, causa e o seu defensor junto ao 
árbitro foi, como se sabe, o Barão do Rio Branco. 

Com Zeballos teve ainda o nosso chanceler que desfazer o equívoco 
ingrato do telegrama n.º 9, felizmente também vitorioso a nosso favor. 
Sóbre êsse milindroso assunto ver: os artigos do “ Jornal do Comércio” 
de 20/12/1909 — “O Paiz” de 30/1/1910; alem da publicação oficial: 


— “O caso do telegrama n.º 9”. 


Ver ainda: “Incidente da “Panther” e de “Regina Margherita” —, 
Artigos de Zeballos na Rev. de Derecho, História e Letras, de B. Aires. 
fevereiro de 1906 Tomo XXXIII p. 594 a 603 — (traduzidos e .publi- 
cados no Jornal do Comércio de 2/3/1906). 

Com a morte de Rio Branco fêz Zeballos “amende honorable” pu- 
blicando : , 


— 


— “Rio Branco” (artigo im “Revista de Derecho, Historia y Le- 


tras” — Tomo XII — Março — B. Aires, 1912). Depois ainda cul- 
tivou as melhores relações com Oliveira Lima e Rui Barbosa, que antes 
agredira, mas a quem afinal recebeu e saudou publicamente, quando 
da sua missão à Argentina (1916) no Salão de conferências de “La 
Prensa ” (20 de julho). Ver êsse discurso, traduzido em português, 
abrindo o volume de Rui Barbosa — “ Cartas Políticas e Literárias” 


RU] 


— E 019, ps. 26: a também 1 
- Branco (De 20) NM id 
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q * Na sua excelente monografia que o Itamarati vae editar: “Rio Branco 
e a política Argentina” — a Sra. Lidia Besouchet, escritora brasileira, ' 
“residente em B. Aires, que se especializou em questões Plntigas — ali- | 


; “nha a seguinte bibliografia de E. Zeballos: q 
— — “ Argument for the Argentine Repúblic”. 
— “ Arbitation upon a part of the iii territory ar Meias a! 1 


“ — “ América brasileira”. : Enia ER 
— “ Cuestion de limites entre los Repúblicas Argentina, Brasil y Chile”. eu 
— “ Complicaciones internacionales”. ! 

— “Derecho de las riberas”. 
ppm E El tratado de alianza” : 
 — “EI laudo humanitário del fuerte”. , 


e Conferências internacionales americanas” 
— “Denúncia de los tratados”. 
— “ Fuegos internacionales de Bengala” 
— “El cardinalato argentino”. 
“— “El escandalo y la solucion diplomática de Setiembre” E) 
— “ Elacassos diplomáticos del Itamarati, con motivo del laudo argentina! 
“ en la cuestion Peru-Bolívia”. Eu 


efe)! MES SIQUES Exposicioif echa por el ministro de Ptapiones Exteriores” Ei E) 
— “Los armamentos del Brasil”. AR GR VERA 
— é The Britsh Mission do South América”. E 
— “Ta jornada diplomática”. , 
— “De como um Gobierno eu bancarrota arma y defiende su paiz”.. UR 
— “La Argentina em la justiça internacional”, 
é TIas cartas intimas del marques de CaRAD : À 


630 — WALDVOGEL (Luiz) : — “Rastos Luminosos” — S. Paulo, 1933. E q 


631 — WanperLEY (João) Rio Branco e Amapá. Acre e Rio Branco (poesia: 1 
— in “A Gazeta de Notícias” de 4/2/1903). | Na 


632 — WERNECK (Eugêdio) — “Antologia Brasileira” — Seleta em prosa : 
e verso de escritores nacionais — Livraria Francisco Alves — Edição 
melhorada, (152 edição) — 1918, ps. 368/370. É 

: : , . : 

633 — Wrrcar (Marie Robinson) — “The New Brazil” (second edition, , 

revised and enlarged) it's resurces and attractions. Histonical, des- À 


Co a criptive and industrial — Philadelphia — Printed and published by q 
Mo E George Barrie & Sons (págs. 100, 101, 104, 106, 115/119, 132, 133, 
BEN “179, 180). à 


“NO IV CONGRESSO DE HISTÓRIA E GEOGRAFIA 
ho qa RIO GRANDE DO SUL 


VIRGÍLIO CORREIA FILHO. 


N omeada pelo Presidente. E io Embaixador José Carlos de Man 
Eres a comissão que deveria representar o Instituto Histórico e Geográ-. 
“fico Brasileiro perante o IV. Congresso de História e Geografia do Rio Grande: 
hp do Sul constituiu-se do Dr. Alcindo Sodré, General, E. E. Sousa Doca e 
- Virgílio Correia Filho. 


At 
! 


) 
y Salvo o “primeiro, “que urgentes ati dos impediram de Pc ae de 
RR E Ptebdaiia partiram os delegados para a capital sul-riograndense, onde che-. 
garam às vésperas da sessão preparatória de que participaram pela tarde de. 
27 de fevereiro, em uma das salas da sede provisória, do Instituto Histórico 
e Geográfico do Rio Grande do Sul, organizador da assembléia cultural. 

À noite, a sessão inaugural reuniu maior assistência no salão nobre da 
Faculdade de Direito, onde, convidado a propósito, o Dr. L. Macedônia, na 
presidência, proferiu alocução conceituosa, antes de ceder a palavra ao orador 
“oficial, Otelo Rosa, que, em vibrante oração, interpretou o sentido político da 
revolução farroupilha, além de envolver em desvanecedora. saudação cada, um 
dos representantes de instituições distantes. 


q 


No dia seguinte, pela manhã, o Instituto de Educição: “embora atravessasse 
o período de férias, organizou acolhedora sessão, em que os congressistas 
E puderam admirar o conjunto orfeônico dos alunos da Escola Técnica Perobé, 
além de discursos, adequados. 
Reuniões pela tarde e à noite, na sede do Instituto, permitiram a leitura 
“ de pareceres e discussões das teses constantes do iprograma aprovado. 
Entre estas, figuraria uma — “D. Pedro e a Pacificação do Rio Grande do 
— Sul” — do Dr. Alcindo Sodré, que, embora ausente, contribuiu para opulentar 
“a a coleção dos ensaios aplaudidos pelos relatores. t 
o) - Também o General Sousa Doca cooperaria, para o mesmo objetivo, ao 
E. - participar dos debates, em que lhe coube chefiar uma das alas em que doutri- 
nàriamente se dividiu o Congresso, ao examinar os feitos e opinião do primeiro O 
presidente da República Riograndense. 


De outro lado, com o fervor de convicções arraigadas, acaso resultantes 
“do seu comunicativo sentimentalismo, opinava Otelo Rosa que Bento Gonçalves 


não se fizera republicano depois do levante de 20 de setembro. 


Já o era, desde antes, decidido a implantar o novo regime em sua Pro- 


víncia. Apenas aguardava ocasião para não mais dissimular as suas verda-. 


deiras intenções. 


E a propósito, dava expansão à espontânea elogiúência enaltecedora dos 
farroupilhas, que tanto encantou a assistência. 


Opostamente, Sousa Doca, bem que reconhecesse as atividades dos pro- 
pagandistas da República em Pórto Alegre, não incluía nessa minoria o chefe 
ostensivo da insurreição farroupilha, que só mais tarde seria levado a desfral- 
dar a bandeira republicana. | 

"Em verdade, expulso do govêrno o Presidente Fernandes Braga, e em- 
possado, o primeiro-vice, Dr. Marciano Pereira Ribeiro, em cuja atuação os 
insurgentes depositavam inteira confiança, cessou o movimento, e a desmo- 


) o Ny à E ' I k à E N 
bilização restituiu aos seus trabalhos costumeiros os lutadores vitoriosos. - 


Cartas suas, firmadas na ocasião e mais tarde, em plena vigência da Re- 
pública, repetem o mesmo argumento, de não pretender, no primeiro momento 


“da, revolta, subverter as instituições, como decidiu o brado do Seival, quando 


aqi 


o General Neto, entusiasmado pelo triunfo, proclamou a República, de que 
seria êle a figura mais impressionante, pela galhardia da sua individualidade, 
pela fama de brayura, conquistada nos entreveros fronteiriços, pelo sacrifício 


do aprisionamento em consegiiência do revés de Fanfa, pela generosidade | 


insopitável de gestos, ainda quando redundassem em desvantagem tática. 


Até na atualidade o seu vulto de lidador destemeroso sobressai, como 
evidenciaram as discussões a que proporcionou assunto sobejo para assinalar 
a valia do Congresso, se outros temas, explanados a primor, não lhe eviden- 
ciassem o êxito. ! 


Fora das reuniões, a sua, diretoria, presidida pela energia serena do 
Dr. Adroaldo Mesquita, cujo saber se emparceira com o tato diplomático, 


proporcionou aos delegados mais de uma oportunidade para conhecerem aspectos 


vários de Pórto Alegre. 


Assim, no dia 1.º de março, que o Govêrno do Estado declarou feriado, 
em comemoração à data centenária da pacificação do Rio Grande do Sul, 
efetuou-se o lançamento da pedra fundamental do futuro monumento a Caxias 
no Parque Farroupilha. Nesse ato, perante autoridades federais, estaduais e 
municipais, o General Sousa Doca proferiu conceituosa alocução, embebida de 


ensinamentos históricos, acêrca de “Caxias e a Pacificação do Rio Grande 
do Sul”. 


Pela tarde, após o “'Te-Deum”, na Catedral, foram os congressistas convi- 
dados a percorrer-lhes as obras em andamento, que revelam a grandiosidade so- 


lene do projeto, cuja ultimação parcial já permite a realização de ceremônias 


religiosas em ambiente adequado. 


Nr, 
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Nesse mesmo dia, divulgou-se a decisão | do Prefeito Municipal de doar ao 
Instituto Histórico e Geográfico do Rio Grande do Sul terreno para sua fu- 
tura sede na Avenida Borges de Medeiros, notícia que os presentes aplau- 
diram na sessão plenária à noite. 


O dia seguinte iniciou-se com a visita ao Museu Júlio de Castilhos, que 


aloja, em prédio visivelmente acanhado para tamanhos encargos, seções corres-. 


pondentes à parte histórica, especialmente do ciclo farroupilha, à arqueológica, 


— à etnográfica, às ciências naturais, em que sobressai a coleção de borboletas, 
iniciada por Ihering, e continuada por sucessores competentes, que a empar- 
ceiraram às melhores existentes. 
"Pela tarde, ocorreu a reunião derradeira do plenário, para, ultimar as 

Bro, apreciações da 20 teses apresentadas e à noite a sessão de encerramento pro- 

porcionou às delegações o ensejo de agradecer, por intermédio do professor 

J. Zarzur, não só o acolhimento amistoso que os penhorara, como ainda as sau- 

“dações elogiosas do orador oficial. 

Como sucedera na sessão inaugural, e no mesmo salão, da Faculdade de 

ã Direito, falou ainda uma vez Otelo Rosa, com a, costumeira elogiência, evo- 

cativa das figuras primaciais da epopéia farroupilha. 


Entre vibrantes expansões do patriotismo gaúcho, com o qual se har- 
monizavam às maravilhas os demais brasileiros que o interpretam como viva 
expressão de entusiasmos nacionalistas, rematou-se destarte o IV Congresso 
Sul-riograndense de História e Geografia, cujas provas de operosidade não 
tardarão em patentear-se nos volumes dos seus respectivos “ Anais”, 


No dia seguinte, a visita ao Sr. Interventor do Estado completou-se com 
a devida ao Prefeito Munioipal, que proporcionou aos delegados agradecerem 
a gentileza de um passeio pelos pontos mais interessantes da cidade, incluindo 
a estação de tratamento de água para o abastecimento urbano. 


A última reunião, durante o almôço de confraternização em uma das salas 
“do Clube do Comércio, evidenciou ainda uma vez a fidalguia da hospitalidade 
“gaúcha, que sobremaneira penhorou os visitantes da capital do Rio Grande 
do Sul. 

Por circunstâncias imprevistas, não se realizou, na ocasião combinada, 
a inauguração do obelisco sujestivo em Campos da Carolina, onde foi assi- 
nada a paz de Ponche Verde. Adiada a cerimônia, entre os assistentes não 
figurariam os delegados do Instituto, que deram assim por terminada a sua 
incumbência junto ao IV Congresso de História a Geografia do Rio Grande | 
do! Sul, no qual mais uma vez se evidenciou a cultura histórica sul-riogran- a 
dense, adstrita embora ao decênio farroupilha; cujo centenário inspirou vasta 
e valiosa bibliografia, desde a comemoração do início do movimento revolu- | 
cionário até à pacificação honrosa para todos os combatentes, que o patriotis- 
mo de novo irmanou à sombra da mesma bandeira. 


Rio, março de 1945. 


qe 


a rama Re A comeenentas abit e administrativos, que, iradiate À 
Ra Capital, alcançaram, em vibrações expressivas, as paragens sulinas, o 
IV Congresso Sul Riograndense de História e Geografia, comemorativo do . 


de tocante cordialidade, refratário ás inquietações e angústias envolventes. 


rentes ao racionamento da carne, que então ameaçava restringir o consumo 
“de churrascos na terra afamada de cochilas criadoras de gado. 


Por outro lado, refletia as divergências partidárias em tôrno do problema 
presidencial, não somente com. editoriais próprios, mas ainda com a frapsscicdo é 
dos mais veementes, artigos de jornalistas cariocas. 


gr * Todavia, qualquer que e a opinião de El congressista não havia 
a ensejo “de manifestar-se, uma vez acolhido pelo Instituto Histórico, em cuja 
“sede se realizaram as sessões comuns, entre as duas, de inauguração e en- 
cerramento, a que o. salão da F aculdade de Direito imprimiu maior solenidade. 


“Nem por isso deixaria de aflorar motivo empolgante de debates, travados 
“por eruditos. historiadores, cuja opinião se amparava em fundamentada argu-. 
EN  mentação. EO 
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Ainda quando, porém, diria em pontos secundários, que interessas- 


“sem apenas a determinada personalidade ou algum episódio, harmonizavam-se 


geração farroupilha, de cujos feitos se ufanam os gaúchos. 
E com justos motivos. ENA 
; “O Rio Grande do Sul, depois da atuação fronteiriça, feito vigilante aguer- 
= ido, | sempre. decidido a rechaçar as investidas invasoras, serviu de marayvi- 


lhosa caixa de ressonância para os anseios e agitações: que o Sete de Abril 
- não acalmou, com a abdicação de D. Pedro I. 


- substituição. da monarquia, considerada incompatível com a vocação americana, 

pregavam a TepúBlICa; e, para alcançá- la, promoviam revoltas aqui, ali, acolá. 

Raro seria o trecho do território brasileiro em que não se enfurecesse 0. 
espírito de rebeldia, algumas vêzes sem objetivos políticos definidos claramente, 
mas sempre indicando aspirações insatisfeitas. 


Da Amazônia, que proporcionou cenário à Cabanagem, a “Mato Grosso, 
onde rompeu trâgicamente a Rusga de Trinta de Maio, com os mesmos exces- 


- das exaltações emancipadoras.. 


O português tinha sido o governante, às vêzes abusivo, cujos ias 
se tornaram malquistos da população: 


“primeiro centenário da pacificação de Ponche Verde, realizou-se em ambiénte . 


o À imprensa pôrto-alegrense já se engajava com ardor em discussões. refe-. 


todos na conceituação das diretrizes indicativas do idealismo patriótico da | 


“Os ERaltidos que já se abrasavam nas inquietações mais exigentes de «4 


sos de lusofobia, característicos da campanha desenvolvida em várias pro-. 
víncias litorâneas, o país inteiro, ao tempo da Regência, ardia no braseiro : 


e! 


, ERES ias E E dae 


Re sed dida Td Sri 
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política aos patrícios eia primeiro “imperador, suspeito de eo al 
em qualquer emergência. a RR RO + 


NE SR" OS defensores o instituições monárquicas | arcar a todo o transe 

a hetiá do fogoso Bragança, “não bstante a sua tendência a manter os elos 
“da dinastia, que prendessem o Brasil a Portugal, os seus adversários concen= 
travam “esforços justamente contra 'os protegidos pelo monarca, incluído afinal ó 
“nos mesmos ódios. . ! 
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E tanto avultou a, maré oposicionista, que tornou inevitável a abdicação, 
a quando se convenceu D. Pedro que já não era mais o ídolo das multidões, 
Pei 3) cujos. “aplausos tanto o inebriaram na madrugada do Império, para cuja for- 
Ação. contribuiu incontestâvelmente. 

“Avultou O desencontro. de sentimentos, entre o país, cujo nacionalismo 
“ansiava por lhe dirigir o govêrno Deidade e o imperante, ligado às 
tr tradições dinásticas, que. o impeliam a prender-se à política de Portugal. 
nd) seu forçado afastamento do Brasil rompeu o dique oposto pela coroa 

à exuberância das opiniões exaltadas, que iriam agravar o ip entre 
“fôrças políticas extremadas. 


Daí se causou a interminável série de motins e revoluções, de maior ou 
menor amplitude, conforme a resistência dos elementos regionais. 


“Nenhuma, todavia, se compara com a epopéia farroupilha, assinalada, por: 
lances dignificadores dos seus dirigentes como dos combatentes anônimos. ; 
Primeiramente, convoca o escol dos brasileiros de outras províncias a que. 
são conferidas posições de comando. AN 


f 


À Assim, quando, proclamada a República, se organizou o primeiro mínis- 
tério, coube a pasta dos Negócios do Interior e da Fazenda, a Domingos José 
! de, Almeida; da Justiça e Estrangeiro, a José Pinheiro de Ulhôa Cintra, ambos 
“oriundos de Minas Gerais; da Guerra e da Marinha ao fluminense José Ma- 
j riano de Matos, conterrâneo de João Manuel de Lima e Silva, que seriá um 
dos grandes generais farroupilhas, apesar da ligação da família com o mais 
—- operoso da Regência Trina. 
Semelhante gesto, que ainda envolve inúmeros lutadores de igual têmpera, 
É embora não tivessem nascido no Rio Grande, afastará naturalmente a pecha 
de bairrismo, que não se ajusta à insurreição chefiada por Bento Gonçalves, 
ho! Fôsse ou não republicano desde o início, o certo é que a orientavam pa- 
trícios impregnados de princípios democráticos e aspirações reformadoras dos 


costumes políticos. 

Por isso, na primeira “oportunidade, vencido no combate de Fanfa o seu. 
bs chefe ostensivo e imediato, Antônio de Sousa Neto, vitorioso em Seival, des- 
ER - fralda a bandeira republicana, que o força lógicamente a desligar o Rio Grande 
do Sul do Brasil imperial. 

E a Bento Gonçalves, não obstante prêso na fortaleza de Laje, coube as 
honras da votação, que lhe conferiu a presidência da República nascente. 
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da, que não proporcionou aos 


Por longo FAR e entremeado de triunfos e TETAS: A rddica : 
lucionária, que sobreviveu à Rea Snc para ainda brilhar nos primeiros anos 
do segundo reinado. à 
Tamanha duração derivará naturalmente de qualidades raciais do povo 


mais exercitado em guerrilhas, desde, por assim dizer, do comêço do povoa-. 


mento, ativado por motivos militares, como também pelas condições topográficas 


Jocais. , Eva SEA 
Primeiramente, a distância, do centro político-administrativo do país difi- 


cultaria qualquer providência rápida, diversamente do que sucedeu em São Paulo 


“e Minas Gerais, onde revoltas dirigidas por chefes de prestígio não perdu- 
“raram. 


A vizinhança da fronteira, por outro lado, facilitaria o reabastecimento 
e as retiradas, quando necessárias, que não impedissem a reorganização das 


fórças, para novas investidas, em outros rincões. 


Houve, certo, a expedição militar a Santa Catarina, em zona mais afasta- 
arroupilhas os mesmos êxitos a que se haviam ' 
acostumado. 1 


E tão prontamente se desiludiram de conservar em seu poder as locali- 


“dades conquistadas ao primeiro assalto, que desistiram do plano de expansão 


revolucionária por essas bandas, onde seriam mais facilmente fnstigados pelas 
hostes imperiais, 


E regressaram aos séus pagos, onde arrostariam as acometidas do maior 
general brasileiro, escolhido, afinal, para pôr termos à luta inglória. 


O sonho luminoso da República sul rio-grandense, entre o Brasil im- 
perial e as nações resultantes da fragmentação do Vice-Reinado do Prata 
evidenciou-se, por último, insustentável aos patriotas, que souberam lutar 
pelo seus ideais democráticos. 


. 


E cederam diante da diplomacia de Caxias, tão eficiente quanto a sua 
espada invencível. q 

A aceitar o auxílio proposto pelo dida de fora, em cuja sinceridade 
de propósitos não podiam confiar, preferiram retornar à comunhão nacional, 
mediante condições honrosas, que tanto os enalteciam como dignificavam o 
general triunfante. 

E, encerrou-se nobremente o ciclo farroupilha, de cujas tradições vive e 
se orgulha o povo rio-grandense, como evidenciou o IV Congresso, destinado, 
semelhantemente aos anteriores, a glorificar-lhe os efeitos e interpretar- lhe 
as causas e sadio idealismo. ah 

Expressivas do carinho que inspirou à posterioridade, ressaltam a cada passo 
provas cabais, desde a propaganda republicana, amparada em seus ensinamen- 
tos, como se lhe fôra simples continuação, após indispensável repouso, até a 
recente passagem do seu primeiro centenário. 

Em dez anos, a partir dos festejos comemorativos do rompimento das 
hostilidades, conseguíu o Instituto Histórico e Geográfico do Rio Grande do 


pat! Ka AA So da 


e ** a 


dores dos sucessos da 


A 


Cada um dos três E itrhores inspirou ensaios “de valia, que se acham 
ç  enfeixados em cérca de dez volumes, sem demora, levados aos prelos. 


El Para quem não desconheça as dificuldades opostas à organização de 
- certames análogos, os resultados atingidos pelo Instituto Sul Rio-grandense, 
“que os promoveu, comprova, sem dúvida, o vigor cultural de que pode van- 
— gloriar- -se a descendência atual dos farroupilhas, devotada a proclamar-lhes 
as benemerências. 


t Divergirão, não raro, em um ou outro ponto secundário, mas é unânime 
entre historiadores e sociólogos modernos, como igualmente em camadas menos 

cultas da população gaucha, a veneração às individualidades que se notabili- 
- zaram no decênio de lutas porfiadas.. N 


Bento Gonçalves da Silva, primeiro que do 


Ea figura central do drama, em tôrno da qual se movimentam as guias 
com maior ou menor vivacidade e brilho. ; 


“E” o romântico lutador, cujo prestígio se firmara nas correrias raianas, 
quando o RioGrande vivia. em guarda contra as incessantes investidas de 
Artigas e seus sucessores. 

Capaz de arremeter-se impetuosamente contra o inimigo nos entreveros 
“fatais, / vacilava e encolhia-se diante da possibilidade trágica de ofender pes- 
soas inermes, como crianças e mulheres, que se lhe achassem atrás das trin- 
cheiras. 

“ Perdesse, embora, uma batalha, não seria por ordem sua sacrificada a 
população civil, em consediiência de assaltos aniquiladores. 


Preferia desistir da vitória, que as circunstâncias lhe garantiam, desde 
“que fôsse poupado sofrimento aos que não participassem diretamente da luta. 


Bem apessoado e falante, ninguém lhe disputava o primado na opinião 
popular. . 


Por isso, não obstante prisioneiro, após a derrota de Fanfa, os votos dos 
k seus correligionários o elevaram à, Presidencia da República proclamada em. 
sua ausência. 
Seria, então, desde o início da arrancada revolucionária, republicano deci- 
dido, como alguns dos seus companheiros exaltados ? 


O assunto abre margem a divergências opinativas, que provocaram as 
mais vivas discussões, indicativas de duas correntes antagônicas. | 

Para uns, o primeiro presidente farroupilha aceitara a iniciativa de Neto, 
e lhe endossara a proclamação da República, de que pessoalmente não cogitava 
de princípio. 

Pensam outros que Bento Gonçalves, conhecido como chefe liberal, já 
pretendia a mudança das instituições quando se insurgiu contra o presidente 
da Província. 


' 
Rope momentâneas, todavia, i 
baita que, se espelha em. ES RD pelas quais a 
* governante. “constituía o objetivo primordial do levante. ; E PORRA 
| Defendidos respectivamente pelo General E. F. Sousa Doca e pelo Pro- | 
“fessor Otelo Rosa, ambas as interpretações empolgaram o plenário, a cuja 
“apreciação por três vêzes, em sessões diferentes, foram submetidas, a pro. 
* pósito de teses correlatas. | 1 CAME 

| O empate em duas votações evidenciou o equilíbrio de partidários de um É 
Ee de outro parecer, decidido a favor da segunda petcnpretaçãs pela maioria — 
de dois votos apenas na terceira. F 

Tal resultado correspondeu, às maravilhas, ao brilho dos debates, em que 
“os oradores se empenharam, com a firmeza do seu saber e a exuberância da 
* elogiiência gaúcha. . É EM 

“Fato merecedor de registro, entretanto, não se verificou, excesso algum 
de linguagem que provocasse represálias. 

Tugo decorreu em ambiente de cordialidade, mercê da cavalheiresca gen- 
N tileza dos congressistas, tão bem. personificada na individualidade simpática | 
“do seu presidente, Dr. Adroaldo Mesquita da Costa, que lhes soube anta 
os Vidente com habilidade admirável. ' 


' 


1% 


ela da VirciLio CorrgIa FILHO. 
* (Transcrito do “ one do Comércio”). 
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PORTO DOS CASAIS 
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“Com êsse título (se designou por algum tempo o local aridesiinado a trans- | 
formar-se na cidade que pompeia as suas galas de capital do Rio Grande do ah 
“Sul, à beira do lendário Guaíba. 
Nada mais seria que simples desembarcadouro a serviço de Viamão, ode 
se fixou o primeiro núcleo de povoadores da região. 
Já revelava, porém, na sua incomparável serventia, a função futura que . 
desempenharia, de entreposto articulador da hinterlândia, gaucha com o Atlân-. 
tico, por intermédio da lagoa dos Patos, 
A peculiaridade hidrográfica do imponente ' coletor guaibense, avolumado 
com a contribuição de cinco tributários do calibre ido Jacuí, do Taquari, Sinos, 
Caí e Gravataí, que lhe dilatam, a zona de, influência, desde as respectivas 
embocaduras próximas umas das outras, garantir-lhe-ia o primado comercial, Sa 
não obstante a concorrência de arraial mais antigo. a 
Na extremidade ni da lagoa, onde as suas águas se despeja no 
oceano, fundara, em verdade, o Brigadeiro Silva Paes o reduto que serviu de | 
primeira sede, a partir de 1737, do govêrno regional. A 
Fadado a progredir, mercê das condições geográficas propícias, Stalligar 
lhe, porém, o engrandecimento a intervenção política do invasor triunfante, 
que provocou a transplantação da capital para mais distante paragem, fora do | 
seu alcance. t 


Naa 
dae os vales e pequenas lombadas, a caracterizar fo) peniplano, de 
É que ressalta, ao longe, em direção a São Leopoldo, o morro de Eine à De 
* maneira de testemunho. solitário de mais antigo ciclo de erosão. uno 
O campo de gramíneas escurece aqui e ali, de escassas matas de galeria, 
indicativas de riachos e e, em maiores proporções, nos “sombrios do arvoredo 
"mais denso, em geral Proveniente de ensaios de silvicultura, com araucarias e 
eucaliptos. Da ; 
Mal se percebe, ao longe, a configuração da quintupla confluência, a que ie 
mais. de um etimólogo prenderia a origem: do vocábulo escolhido. 


ad À 
' Viamão, isto é, vi a mão, espalmada no estuário do Guaíba, com os cinco 
I 

dedos: constituídos pelos seus formadores. 


Não será fácil sustentar semelhante opinião, que, aliás, encontra, paladinos 
de reconhecido saber, diante da realidade topográfica, proporcionada pelo man- 
grulho sagrado, donde se descortina perspectiva ampla. 

" Ainda quando se revelasse, do alto, a singularidade potamográfica, supos- 
tamente definida pelo topônimo assinalador do sítio, é duvidoso a percebessem 
os primeiros povoadores, ao palmilharem 'o terreno desdobrado secamente por | 
“suaves ondulações, que dissimulariam, aos observadores distantes, o detalhe da E 
configuração dos vales convergentes. 
ai A denominação proviria, em tal conjuntura, das reminiscências patrióticas 

dos adventícios que teriam percebido alguma semelhança entre a paisagem su- 
gestiva e a de seu torrão natal, e a fixaram na toponímia. 

“Não obstante, muitos historiadores a explicam de outra maneira, desde 
“o espanto do primeiro observador, diante do panorama fluvial, que'se desven- 
- daria quatro léguas além, até possível derivação indígena. - 

“Como quer que seja, Viamão acolheu os primeiros ocupantes da região, 
bem como, por ocasião da investida castelhana, o govêrno regional, que não 
mais se podia conservar na embocadura da lagoa. 

Floresceu rapidamente, sem lograr, todavia impedir a atração exercida 
pelo pórto, que, lhe era o complemento natural e indispensável, pelo qual se 
comunicava com as paragens distantes. 

“José Marcelino de Figueiredo, militar lusitano, de nome trocado por con- 
“veniências diplomáticas, ao assumir o govêrno da Capitania, em cuja defesa 
demonstrara qualidades que o recomendaram à chefia, não titubeou em trans- 
ferir a sede governativa da povoação mais antiga para a que se ia aps poucos 
improvisando à margem do Guaíba, 

Não teria edifício condigno, mas qualquer serviria para abrigar o coman- 
"dante das fôrças que se opunham à expansão invasora, naquela fase de Iuta 
em que o povoado pouco mais seria que vigilante acampamento militar, pronto 
a pelejar em qualquer ocasião. 
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Todavia, fogo surgiram indícios de organização “urbana com a itução de 
arruamentos, bitolados pelo padrão de largura de 40 palmos, que deveriam 
apresentar tôdas as ruas, consoante dispositivo legal de 9 de agôsto de 1747. 

Para a época, bastaria a uniformidade então estabelecida, que se figurava 
sobeja ao tráfego diminuto. 

Mas a cidade nascia sob os melhores auspícios, alimentada pelo rio, que 
lhe exaltaria o primado entre quantas se fundassem na Capitania sulina. 

Favorecida pelo relêvo, que lhe ondulava a superfície, mercê dos derra- 


“deiros espigões graníticos da Serra do Mar, a paisagem atraíria povoadores, 
“cujos interêsses mais fâcilmente ali encontrariam condições propícias ao êxito 


do que em Viamão. 
| E, assim, foi progredindo, ao ritmo do desenvovimento do país, de que 
não lhe seria possível distanciar-se. 

Na atualidade, porém, já ostenta aspectos de relevância, que não lhe apa- 
garam as características diferenciadoras de cidade portuária, cujas atividades 
comerciais se harmonizam às maravilhas com as tendências culturais dos seus 


habitantes. 


Uma prova, apenas. O Clube do Comércio, que ergueu a sua elegante sede 
no ponto central, de major frequência, apenas o será de nome, pois se trans- 
formou em centro mundano, que reúne em seu seio o escol da sociedade porta- 
legrense, à. qual proporciona salões de banquetes, refeitórios para os dias 
comuns, com serviço. especial de cozinha, salas para chá, dança, concêrto. 


Poderia servir de símbolo da fusão de diferentes classes sociais em bene- 
fício da capital, que mobilizou prefeitos empenhados em seu engrandecimento, 
desde Otávio Rocha, cognominado o Pereira Passos de Pórto Alegre. 


Os sucessores continuar-lhe-iam a mesma orientação progressista, até o 
atual, que, de mais a mais, lhe herdou, como filho, análogas tendências re- 
modeladoras, 


Da convergência de tamanhos esforços, a que não tem faltado a indispen- 
sável continuidade de ação, apesar das transformações políticas por que passou 
o Estado desde, pelo menos, 1930, resultou-lhe a urbanização âcorde com os 
preceitos modernos, traçados por especialistas no assunto. 


Assim é que o pórto, iniciado na administração de Borges de Medeiros, 
com a modesta inauguração do primeiro trecho de 300 metros de cais acos- 
tável, já se alongou por 2.859 ERROS, tanto para receber navios de cabotagem 
como os das linhas fluviais. 


Embora não evite ainda as alagações extraordinárias, como a de 1940, 
que alcançou a Rua dos Andradas, o melhoramento compôs a feição urbana 
a orla fluvial, onde surgiram 15 armazéns, ao longo de ampla avenida de 42 
metros de largura, com os seus guindastes elétricos, e linha férrea. 

Nesse trecho, desapareceu a praia, cuja recordação ainda permanece na 


designação tradicional da rua próxima, que oficialmente mudou de rótulo, 
embora ainda conserve o antigo na linguagem comum — Rua da Praia. 
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tanto asa ie os tados de W. Disney, são AR NPR aver- 
e amelhados E sido slispostos e em filas para a formação de figuras geométricas 
No o meio da rua. | ER 
a Aliás, o cuidado oneroso. “da fixação das fetiras pn até em luga- 
tes onde | sejam usadas apenas de uma côr. f 
“Aí, o desenho resulta da orientação das juntas, não mais simplesmente | em 
EN retângulo, como sucede comumente em tais tipos de calçamento. RR 
' Houve, pois, a preocupação estética, além do esmero na execução. dos 
y Mraliáihos urbanos, que aplicaram em grande. escala as rochas dos arredores, Aee 
tanto encontradiças em volumosos matacões, como em afloramentos amantados 
por, escassa capa em decomposição. Í SU Er. 
! Muitas, ricas de granada, colorem-se de róseo eimitado. e recta ais 
admirâvelmente às obras de “cantaria, como exibem as fachadas dos vários edi- . 
fícios, como 9 do Banco do Brasil. . 


og na ag em Panaiação; porém, re se deparam as mais importantes. 
peças. 
E Colunas maciças de cinco a seis Mio de altura e mais de meio metro ' 
de diâmetro. torneam-se em um só bloco. rosado, que se presta sobremaneira 


ao polimento. 


Rara será, por a Hotihricão análoga, que, na era do concreto armado, 
“adaptável a tôdas as variações de uso, ainda recorra ao material de que se vai 
constituindo o maravilhoso templo. 


É Serve-lhe, ao que parece, de modêlo, neste particular, a Sé paulistana, 
* T 

igualmente grandiosa, em suas linhas arquitetônicas, e demorada no acaba- 

mento. 


Prevista a inauguração para 1935, somente uma parte se acha coberta, . 
onde esse realizam as cerimônias religiosas. 

Embora, não pretenda eguiparar-se em magnificência à catedral de São 
Paulo, também inacabada ainda, apesar de iniciada a mais tempo, leva-lhe . 
vantagem pela situação, no lado superior da Praça Júlio de Castilho, que lhe 
engrandece a perspectiva. 

Também o Palácio do Govêrno que lhe fica ao flanco, severo em sua o 
“fachada, de linhas gregas, embora inaugurado em parte, não recebeu o remate 
projetado. E até no decurso das obras, evidenciou a superioridade incontes- . 
tável do material da região, comparado com o de fora. 

T Fôsse por que lhe conhecesse melhor os índices específicos, ou levado por 
conveniência de outra ordem, cuidou um dos construtores de importar a rocha 
que empregou largamente na obra. 
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A fim Rr reto prazo Danca an porém; 1 
Mae tornaram urgente a substituição geral. A E 
“O clima gaúcho incumbe-se de condenar ai preterição fr pedir existente, 
pi “nas circunjacências pela que era de uso corrente em França. À 


E não haveria, em, verdade, conveniência de buscar ao longe o que as. 
pedreiras locais oferecem com fartura de qualidade excelente, como patenteia 
“o Museu Júlio de Castilho, em seu mostruário de mineralogia, onde há varie- 
frade sobeja de tipos, apropriados aos mais exigentes empregos. 


E” êsse um estabelecimento de aparência modesta, que destoa do seu con- 
teúdo, a cuja conservação carinhosa E. Kemp consagra o máximo dos seus 
“esforços culturais. ! 
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Se há algum defeito, provirá da abundância dos espécimes, que Pos a 
dam das salas já exíguas, 


O plano, porventura proporcionado às possibilidades do Rio Grande na 
“ocasião, envolvia as múltiplas modalidades em que pode desdobrar-se moder- 
namente um museu. a a LE ds e pb 


X 


E foi crescendo, à medida que avultavam as coletas. 


pilhas, como também referentes à arqueologia e etnografia, aos minerais, à 
“zoologia, em que sobressai a coleção de borboletas, considerável pela sua opu- 


3 
: Ê ; d poa ; » : E 
Hoje, exibe valiosa seção histórica, especialmente relativa aos farrou-. 
) 
a lência, devidamente classificada. | 


De mais a mais, ainda abrange um arquivo, em que se documenta o passa- 
do rio-grandense, e a biblioteca franqueada aos estudiosos. 


“Poderia perfeitamente repartir-se dois ou três museus especializados, 
cada um dos quais possuiria com que se apresentar a, contento dos visitantes, 
| além da seção de livros e documentos, mais atraentes para os pesquisadores. 


No acelerado aumento do museu espelha-se a “própria tendência à expan- 
são da capital gaúcha, que reclama de contínuo maiores medidas, como as 
roupas dos jovens em fase de crescimento. : mM 


/ 


As ruas, outrora estreitas, já se abrem em avenidas de 40 metros, cuja 
largura se revela, não raro, acanhada para o trânsito, como a de Borges de | 
Medeiros, necessitada de alargar-se para sessenta. 


"A cidade alonga-se pelos vales, em bairros modernos, que reclamam a 
dilatação dos serviços municipais de iluminação elétrica, de abastecimento . 
d'água e rêde de esgôto, como também ao longo do rio, onde se aformoseiam. 
as praias, cujos nomes primitivos, desprovidos de intuitos balneários, já em 
parte se deixaram substituir por sugestivas reminiscências cariocas: praia do: 
Elamengo, do Ipanema, de Copacabana. 
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7) CIÃ RIA DO DV DD E Ap 


O terreno contíguo vai se loteando para a edificação de vivendas, que 
evidenciam novos hábitos adquiridos pelos proprietários, inquilinos. periódicos, | 
durante o verão. 


Tô ôr sa a marulham ondas atlânticas, a maior dio 


de US ASR 


grangeam a primazia comercial. 


a E as fisionomias, denotam saúde Pê alegria, sem diferenciação pronunciada 
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ko sarciçã ad E 


E? afinal uma cidade material e O oitiralmente progressista, que soube | 
valer- -se das, pone geográficas Eua para se emparceirar com as mais 


A ao DN Co eso NiTRGILTO, CORRETA. FILHO; 


abas 


“(Transcrito do “Jornal do Comércio”). 


CAXIAS E A  PACIFICAÇÃO NO RIO GRANDE DO SUL o 
SOUSA DOCCA 


Entre as causas Are dipa Ras da pacificação de 1 de março de 1845 RA ? 
sobranceiro e nobre, o ideal político e patriótico dos revolucionários. 

Para que se possa compreender e julgar com fundamento seguro essa 
pacificação, ajuizar da grande visão política e humana do pacificador e da 
nobreza e coerência dos farroupilhas, é indispensável se conheça embora em linhas 
* gerais, mas em sua essência, a finalidade da Revolução. | 

De tôdas as lutas internas que agitaram o Brasil, em explosões naciona-. 
listas, em anseios de liberdade ou objetivando um sistema políticos, a Revolução 
; Farroupilha foi a de maior vulto, não só pela sua extensão no tempo e no 
espaço, como pelo seu caráter a ds político, ideológico e patrió- . 
) tico. Ed j t 

vira Eoneliisão:; a que se chega, distiriguinda, como é mister se distingua, sua 
causa final das causas predisponentes e acessórias. EM, ! 
“Quem assim não proceder há de, fatalmente, incidir no êrro comum dos 
que, considerando as duas últimas ordens de causas como principais, deixam | 
à margem a causa mater e dêsse modo incorrem na falta grave de que g 
Bovio, com veemência e fundamento, acusa a Escolástica, quando esta qualitica- 
as ações dos homens em si mesmas, sem nenhuma ligação às suas finalidades. 
DR Como um corolário de nossa independência política surgiu, entre as Provín-. 
SR cias brasileiras, em seguida ao 7 de setembro, a idéia federativa. a, 
A O ato prepotente de D. Pedro I, dissolvendo a Câmara, em 8 de novembro 
de 1823, fortaleceu aquêle desejo e fi: prosélitos entre os grandes valores. 
“mentais e as altas influências políticas do país. 
A idéia federativa passou então a ser agitada com fervor e brilho. 
RR Teve eco na Constituinte e repercutiu nas Provínícias, salientando-se 
nessa campanha a do Rio Grande. do Sud Dk 

A. propaganda em prol da federação brasileira | avolumou-se, ganhou 
“terreno rápidamente e criou o partido »cionalista, que teve fórças para vetar 
“a continuidade de D. Pedro I como imperador do Brasil e fêz o 7 de abril. 
pelo Centro. 


7 


vo (*) No lançamento da pedra fundamenta! do Monumento aos Farrapos, em Pôrto- 
egre. : Ea 


' N 


nd , 


ú im maio de 1831 e, Dor conseguinte, em seguida ao 7 de abril, Pedro 
José de. Almeida, o formidavel Pedro Boticário, o Marat da. Revolução Farrou- 


" desassombro que sempre acompanhou seus atos: “Só a Federação há. de 
- salvar | o Brasil do horroroso futuro que o “aguarda: só a Re ao ama 
livrar esta Província das harpias que a Côrte mas manda”. 

TA ' Federação, como observou o Stafide Joaquim Nabuco, é “um fenômeno 
7 de todo. o nosso passado”, Sd f 


N 


f O ideal, dos farroupilhas era, a República Federal, 


] Os sonhadores “dêsse sistema político serviram-se PR das causas 

“predisponentes para agitar o povo e martelaram com vigor nas causas eficientes, 
“até produzir-se o curto circuito gerador do incêndio ae 20 de setembro 
“de 1835. dia o) 
Rue), movimento | aro A foi uma verdadeira revolução, impulsionada por - 
um grande ideal — daí porgue continuou, num crescendo do fôrças e de 
“entusiasmo, depois “de preenchidos os pretextos mencionados no manifesto de 
' Bento Gonçalves de 25 de setembro de 1835. 

| Era a República Federal que se objetivava e não a simples deposição do 

O rdadente da Província e do Comandante das Artias. 


Se aquêle movimento fôsse apenas isto, seria uma revolta e não teria a 
intensidade e a duração que teve e que somente! uma revolução é capaz de 
“produzir e sustentar. 

= Vinha de longe o ideal político dos fatias e vinha sendo trabalhado 
com ardor, pertinncia e inteligência, especialmente desde 1828, através da 
tribuna pública e da imprensa política, em mais de uma dezena de jornais, 
sem influências de alienígenas, que se tem fantasiado, fazendo-os surgir de 
improviso como semi-deuses da fábula, empreitando e espalhando idéias e 


; revoluções. 

Esquecem os que assim pensam que as revoluções não se inventam, visto 
que são filhas dos acontecimentos produzidos pela necessidade, consubstanciada 
no ideal coletivo ou da maioria de um povo e, daí, porque, segundo pontificou 

Pe O “genial autor do “ Noventa e três”, imputá-las ao homem equivale imputar a 
“maré às ondas. 

Tôdas as revoluções têm uma fórça diretora: o ideal que as gerou, que, 
lhes dá seiva é forma o misticismo, que conduz o homem aos maiores 
sacrifícios, desprendidamente. 

Assim como não há crença fervorosa e firme, sem um deus que a inspire, 
não há luta estóica, nem desejo forte e constante de vencer, quando não se 
É peleja impulsionado por um ideal que fascine e empolgue. 

A Revolução Farroupilha foi alimentada por um' ideal dessa fatuneça 
a República Federal, sob a Bandeira do Brasil. 


pilha, pelas colunas do “ Constitucional Riograndense”, ; -proclamava, com ai 


* por essa forma de govêrno, Pa de fim data e tantas vêzes Erica senda 
pode- se dizer, no nascedouro, por falta de apoio ou compreensão das massas. 


- Aqui, na Província sulina, entretanto, teve forma e vida e assim pôde, j 


como disse Felisbelo Freire, ser o » berço histórico do direito republicano no 
Brasil. : E 


Assim aconteceu porque o a farroupilha não contou sômente a 


- com a elite, teve repercussão pap fetas e duradoura na alma popular, predis- 


posta para o liberalismo, graças à à formação do povo sul-riograndense, que. o A 


condicionara pare a democracia e o aparelhara para a luta. 


Fácil foi, pois, nesse meio, a propógação das ed liberais e a aceitação 


do levante. ; . E 


Povo combativo e ardente, criado sob as armas — era uma fórça Solenes 
à disposição de quem soubesse falar-lhe à alma impulsiva, arrojada e brava. 


A elite farroupilha soube tirar partido de tudo isso, com inteligência e 


" 


perspicacia — predispondo as massas para a Revolução e nesta interessando | 


e compremetendo os homens de maior influência, que foram seus cheies 
ostensivos, embora alheios ao objetivo supremo dos chefes ocultos do levante. 
objetivo êsse que, afinal, havia de se impor e prevalecer, um ano depois, 
na madrugada de 11 de setembro, nos campos de Seival. 


O laço federativo, que era mais forte que o anelo republicano, na sua E q 


“manifestação constante, no decurso da luta, serviu de garantia para o retôrno 
à comunhão nácional. da) F 


Compreendiam os farroupilhas que a monarquia era transitória enquanto. 
o Brasil era eterno -— daí a tronsigência com a forma de govêrno, para serem . 
fiéis aos seus grandes destinos políticos. 


A REPÚBLICA 


A denegação da posse de Araujo Ribeiro, no cargo de presidente da Província, - 
para que fôra nomeado pelo Govêrno Central, acentuou o verdadeiro objetivo 
do levante farroupilha, evidenciando que não se tratava da mudança de 


homens, que não era uma revolta e sim uma revolução, com intuitos políticos 


de grande vulto. 


Iniciou-se então a guerra, e os choques bélicos aumentaram de inten- 
sidade, com assinalados atos de heroismo de um e outro lado, a prenunciarem - 


quão renhida seria a luta. 


Entre. êsses combates avulta o de 10 de setembro de 1836, em que o a 


coronel Antônio de Souza Neto derrota, no Seival, a coluna legalista ao: 
mando do coronel João da Silva Tavares. 


) 


3, 


Eram capitães da fórça vitoriosa dois ilustres e ardorosos republicanos 
— Joaquim Pedro Soares e Manoel Lucas de Oliveira, que entendiam, com 


ia visão clara e perfeita dos acontecimentos e da ça que a continuação 
“da luta sem um. ideal superior e definido publicamente, importaria em | 
4 “> caminhar, entre sacrifícios, para o aniquilamento, para a morte do levante, 
“visto que êste não se poderia manter somente com o élan inicial; que era 
preciso hastear uma bandeira que falasse à alma do Rio Grande, que era 
necessário assim se proceder ou submeter-se à do Império; que combater “à 
“sombra desta e contra ela não. era lógico e sim desumano e inepto, porque era vit 
lutar somente “pela luta, sacrificando vidas preciosas; que era necessário e 5 cod 
impunha-se uma solução radical, firme, positiva, descoberta. o 


RR yr As República, a proclamação da República, visando o Brasil inteiro, era (0) 
que se devia fazer. 


Souza Neto hesitou, quis contemporizar, declarando que precisava conhecer BR 
a opinião de Bento Gonçalves. ee 


Os dois capitães insistiram, repetindo argumentos enérgicos e convincentes. 
O galhardo chefe farroupilha cedeu e, no dia seguinte, a 11 de setembro, 
quando o sol despontava, diante da 1.2 Brigada de Cavalaria do Exército 
Liberal, proclamou a República Riograndense, cujo manifesto às nações civi- ER % 
lizadas, disse, seria feito oportunamente. y 


A 6 de novembro seguinte foi a República solene e oficialmente inaugurada 
á na Câmara de Piratini e se estabeleceu que ao novo Estado podiam “ligar-se 
por laços de federação aquelas Províncias do Brasil que adotassem o mesmo  d. 
sistema de govêrno e quisessem se federal a êste Estado”. 


Vencera o ideal farroupilha, interpretado ardorosamente por dois dos mais 
esforçados e legítimos de seus heróicos propagandistas. 


O sonho dos idealistas foi mais forte que o monarquismo dos conservadores 
e triunfou, tornando-se, em seguida, o embevecimento de todos. 


y 


A REVOLUÇÃO FARROUPILHA ASSUSTA FEIJÓ 


Depois de vitorioso o movimento de 20 de setembro de 1835, Diogo Antônio 
Feijó foi eleito Regente do Império. 


Era êsse eminente padre, homem de notável tino “Tolítico, conhecedor pro- 
fundo da gente brasileira, dotado de excepcional intuição — era como que um 
sismógrafo dos movimentos políticos do país, precisando e medindo admirável- 
mente a intensidade e a duração dos mesmos. 


Daí suas curiosas, confidências em carta de 10 de dezembro de 1835 ao + 
Marquês de Barbacena, então na Europa, sôbre os movimentos políticos nas 
províncias do Pará, de Pernambuco, de Sergipe, das Alagoas e da Paraíba, 
aos quais dava pouca importância, como revelam estas palavras suas: “Lá se 
avenham; Deus os ajude. Como não tenho nem nunca tive parte nas desordens 
do Brasil, tendo pelo contrário sempre querido remediá-las, tudo correrá por 
conta e risco dos que tiveram parte na desordem”. 


Ao se referir, entretanto, ao dtivideidão farroupilha, assim, se manifestou 


“o que mais me assusta é o Rio Grande. Mandei para presidente 0 “Araujo my 
Ribeiro e êste até hoje ainda não se dignou escrever-me uma linha. E Tr 
“Vai me parecendo inevitável a separação da Província, pôsto que am o. 
Pi ela tornaria a voltar. 
, . Ex. sabe muito bem que, sem grande apoio interno, mui difícil. seria a 
À PE jeep conquistar o Rio Grande, e que tôóda a | tentativa temerária só 
“teria por fim firmar a rebelião, desacreditar o governo e acabar com os. 
restos dos recursos que ainda se podem procurar”. 
+. Êste modo de pensar, em carta particular, também era o do Govêrno e, por 
isso, foi oficializado. . io Pr PER PR 
a Antônio Limpo de Abreu, então Ministro dos Negócios do “Império, em 
ofício dirigido, a 14 de dezembro de 1835, a Araujo Ribeiro, depois de confessar 
"que o país não dispunha de elementos para submeter os farroupilhas pelas. 
armas disse: “nestas circunstâncias, pareceu ao Govêrno que o meio mais . 
* político de dar fórça a V. Ex. era prometer uma anistia a todos os compro- 
metidos e V. Ex. a encontrará na “proclamação Sob, nº 2.” 


Sabemos que Araujo Ribeiro, não obstante as intenções e demonstrações 
conciliatórias com que aportou ao Rio Grande do Sul, fracassou, como fracas- 
saram mais 14 presidentes nomeados pelo Govêrno Central, entre êles cinco: 
generais. 


ind] | “Dêsse modo, a revolução atingiu ao ano rd 1842, com proporções e efeitos 
impressionantes, confirmando plenamente as previsões de Feijó. 


A NOMEAÇÃO DE CAXIAS PARA PACIFICAR O RIO GRANDE 


pe A Revolução Farroupilha não aturdia somente ao Govêrno — a opinião: 
pública com ela também se inquietava, e através da imprensa manifestava 
seus desejos de pacificação e indicava o pacificador . 


Em seguida à vitória de Santa Luzia, em Minas Gerais, os jornais da 
'Côrte começaram a indicar o “filho querido da vitória”, como o “Jornal 
do Comércio” denominara Caxias, como sendo o homem capaz de restabelecer 
a ordem no Brasil, pacificando o Rio Grande. 


] 


O Govêrno, que assim também pensava, nomeou, por decreto de 28 de 
setembro de 1842, o barão de Caxias para presidente, de Rio Grande do Sul | 
“e comandante das fórças aí em operações. 


As instruções do Govêrno foram, em sua essência, iguais às anteriores, 
para a pacificação do Maranhão, de São Paulo e de Minas Gerais: tudo ficava . 
ao arbítrio do eminente General, isto é, liberdade “para agir conforme as! 

circunstâncias aconselhassem ao seu reconhecido critério como emérito admi- 
nistrador e chefe militar”. 


dino escusou-se afiado ser | gs e o reça e que essa situa- 
uso fatalmente, causaria desgosto aos generais existentes no quadro do. 


Exército, especialmente aos. “que se achavam no Sul. , : E Atas À 


Eai 


pie Em vista “dessa judiciosa ponderação, o Regente deita do seu intento, Va 
mas não perdeu de vista o nobre soldado e em fins de 1839, o promoveu. a: 
És “coronel. e deu-lhe a missão de pacificar o Maranhão. 


Nó ato em que Ea é Silva agradecia. essa promoção ao Ministro das uia 
“Guerra, êste disse-lhe: “Eu não fiz hoje um coronel fiz o general que há 
de pacificar -o Rio Grande do Sul”, ”, e, como que recordando os argumentos com y 
que “Caxias se escusara, antes, do peca em chefe das fórças imperiais contra 
“os farroupilhas, acrescentou : “Vá criar nome e. Retieio no Maranhão e venha 
e ir pacificar o Sul EA ANA 


[ 


Quê significa tudo sto 


HO Que o Govêrno via em Caxias o grande ao do Brasil, MeLa 
: suas notáveis, excepcionais virtudes de cidadão e de soldado: que via em 
sua «espada não simplesmente a escora do fpérios imas o elemento catalítico, 
por “excelência, da unidade nacional. 
Significa, também, que o Govêrno sabia que, para pacificar o Rio Grande, 
“era necessário. um brasileiro que compreendesse e sentisse a gente sulina, no. 
“seu heroísmo, na defesa. “de suas idéias, no desprendimento pelo Brasil e que: 
não. desrespeitasse seu: grande e nobre amor próprio, pisando-lhe no poncho, 
porque, quando assim acontecia, êle era sacudido num convite para duelo de 


á PRO aa Impado, dei de si mesmo, o gaúcho brasileiro daqueles tempos 
E cantava: a 
à Monto a cavalo, na garupa — a mala, 
E - Facão na cinta, lá vou eu mui concho, | 
E y E nas carreiras me faz mau jôgo, 
Quem atrevido me pisou no poncho! 

y 

UM PEDIDO INGÊNUO 
“Caxias antes de embarcar para o Sul foi ao Paço, mais para se despedir 


do Imperador do que receber ordens, embora fósse éste o motivo aparente 
: de sua presença ali, 


Caxias, com a concisão que lhe era natural, respondeu: “Pode V. M. 


“estar certo que nisso empenharei meus últimos esforços” 


Esta expressão “meus últimos esforços” tem uma significação muito alta 
"e vastíssima: importava em dizer que o bravo e nobre general daria tudo ) 
“que nêle havia de energia inquebrantável, de capacidade militar, de amor des- 
“ prendido pelo Brasil, de respeito pelo adversário digno, de transigência nobre 
mi .e oportuna. ) : 


E assim foi e assim pôde satisfazer o pedido do jovem imperador, ter- 


“minando. a Revolução Farroupilha, não como terminara as outras, a ferro e 
“fogo, mas tratando com os revolucionários uma paz honrosa, de potência a 
potência. 


A BANCA. ROTA E A DISSOLUÇÃO “ 


“As apreensões de 1835, do austero ie ibépida: Diogo Antônio Feijó, per- 
duravam ainda na Córte brasileira em 1843. 


“ Agora, outro ilustre homem de Estado, também de férrea têmpera — 


Honório Hermeto Carneiro. Leão, marquês de Paraná — no alto cargo de 


Ministro da Justiça dizia, a Caxias, em carta de maio daquele ano: “A guerra 


- dessa Província dura já há muitos anos; e, se continuar por mais dois anos, 


pode conduzir-nos à banca rôta e talvez a dissolução” e, como que para por 
em maior destaque suas apreensões, acrescentou: “A obra de pacificação do 
Rio Grande é de magnitude imensa”. ' 
“Ninguém sentia mais, nem melhor do que o grande Caxias compreendia 
essa necessidade e, por isso, em ofício de 20 de novembro de 1844, apontava 
ao Govêrno a conveniência de fazer concessões aos farroupilhas, porque ainda 


era possível a êstes continuar a guerra “por mais um ano” e, dêsse modo, 
ultrapassava o tempo previsto para evitar os males anunciados pelo Ministro | 


da Justiça, em maio de 1843. 


"* Foram feitas as concessões e DRA pacificou o Rio Grande, fazendo-se, 
assim credor da amizade dos. farroupilhas e da araidão nacional — daqueles, 
porque, como afirmou Bento Gonçalves, salvou * “a nossa dignidade”, e desta, . 
porque evitou a banca rôta e a dissolução, que assustara a um homem da 
envergadura do marquês do Fafene: 


ATUAÇÃO DE CAXIAS 


De há muito vinha o inolvidáyel General preocupando- -se com a Rerolutio 
F arroupilha. 


o) irem monarca, com a ingenuidade « eua ter perendia de seus 17 anos, | 
ar simplesmente ao General que terminasse “a revolução riograndense, 
“como havia terminado as outras. 
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E preciosa nesse Eenvido sua correspondência particular com o 3.º Marquês 
sde Souza. ana a 

Em carta de 30 de maio de 1839, para Manoel, como o então Luiz Alves 
se -aprazia em chamar na intimidade o empolgante estilizador da bravura sul- 
riograndense, dizia o futuro duque: “O portador desta é o meu Amigo 


“Polydoro (Polydoro Quintanilha da Fonseca Jordão, depois visconde —de 


“Santa Teresa e ilustre general), que vai servir como engenheiro no exército. 
É oficial muito hábil e a única coisa boa que vai desta barcada. 


“Fala com êle e ficarás sabendo os passos que dei para que o general 
fôsse nascido no Brasil, comprometendo-me até a voltar para o Sul, se o 
nomeado fôsse pessoa que me persuadisse que poderia fazer alguma coisa. 


“ Não se deu atenção ao que expus sôbre o estado da Província e aí vai 
o pobre velho Manoel Jorçe que, se bem que honrado, não é capaz de trotear 
“meia légua”. 


Caxias nessa carta revela, como sempre, conhecimento das coisas e dos 
homens de sua' época. ; 


Julga que só seria capaz de ar o Rio Grande um general gentina- 
mente brasileiro vigoroso e dinâmico e, por isso, se referia, com tristeza e 
sem esperanças, à nomeação e partida do general Manoel Jorge Rodrigues, 
“depois barão de Taquari, nascido em Portugal, alquebrado pelos anos 2, 
dêsse modo, segundo aquela expressão de sabor gauchesco, incapaz de trotear 
meia légua, expressão essa que traduzia a imprestabilidade do chefe escolhido, 
porque lhe faltava uma das qualidades essenciais para a luta naquelas paragens 
de centauros em armas. 


Ainda em 1839, em 30 de setembro, disse Caxias ao seu dileto amigo: 
“Os negócios de tua Província são olhados aqui debaixo dos melhores óculos, 
porém, enquanto eu aí vir certos atores, desconfio muito dos bons resultados 
“de tudo quanto se quiser empreender ” 

Em outras missiva, de 3 de dezembro de 1841, dizia Caxias, já elevado a 
barão, ao seu amigo Marquês de Souza: “ Não te descuides de continuares a 
«dar notícias miúdas dessa guerra, com a qual não há noite que não sonhe e o 
mais é que sempre bem assustado acordo, me supondo nela metido ” 


Nove rneses depois estava metido naquela guerra, em virtude de sua 


“nomeação pará presidente da Província e comandante em chefe do exército 


imperial. 
Caxias, chegando ao Rio Grande do Sul, hão chegava a umm undo estranho 
— conhecia a terra e a sua gente e êste conhecimento, aliado às suas notáveis 
qualidades e virtudes de estadista e de general, havia de permitir-lhe 'realizasse 
a pacificação. 
Não iniciou suas atividades prometendo perdão por meio de anistia, não 
fêz praça de seus elementos bélicos para a luta, não se declarou mais general 


«que político: falou de brasileiro para brasileiros, tocando com as palavras que 


“se. “seguem o sentimento patriótico a Pa ans il « EL embed que a Ni 
- poucos passos de vós está o inimigo de todos nós — o inimigo de raça e de 
“tradição. Não pode tardar que nos meçamos com os soldados de Rosas e de 
“Oribe; guardemos para então as nossas espadas e o, nosso sangue. NA 


“ Abracemo-nos e unamo-nos para marcharmos não peito a peito, mas ombro 
Vai boo, em defesa da Pátria, que é nossa mãe comum”. Êsse nobre apelo: 
“patriótico repercutiu fundo na alma daqueles “destemidos PE e o seu 
Mm dundamento, foi o fator primacial da pacificação, 


te 


DA tendendo a êsse apêlo, o Govêrno riograndense, representado pelo seu. 
- presidente, secundado por três dos mais ilustres e prestígiosos de seus generais 
- — David Canabarro, João Antônio da Silveira e Antônio de Souza Neto — 
E orio a: paz em HapanDio: de 1844, desde que não fôsse manchado de igno- 
mínia o Rio Grande, “porção da grande Família Brasileira, nem o sábio 
Govêrno. de S. M. Imperial ”, porque assim se impunha um dique formidável 
ao estrangeiro audaz. que pretendia fulminar esta terra do Brasil inteiro ”? 
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e "Canabarro, em 28 de fevereiro de 1845, respondei: aquele ela de Ea 

| declarando com desassombro e lealdade, como razão suprema da paz a circuns- 

tância de “um poder estranho ameaçar a integridade do Império” e acrescentou : 

“Tão estólida ousadia jamais deixaria de escoar em nossos corações de brasileiros : 

0 Rio Grande não será o teatro de suas iniquidades; e nós. partilharemos a 

— glória de sacrificar os ressentimentos criados no furor dos partidos ao bem 
geral do Brasil”. ? 


Rojo 


SP EDS SS PÇ SO 


EEN 


a Não era recurso de alia hora, nem promessa va: ras no presente e no 
ay momento. oportuno, uma afirmação do passado, que em futuro breve se manifes- 
taria, “ainda mais forte e mais bela, como aconteceu nas campanhas de 51 e 52, 
contra, Oribe e Rosas; nas de 64 e 65, contra os blancos e Solano Lopez, nas 
quais avultaram e sobresaítam' os chefes e soldados farroupilhas, por atos de: 
Fe orendimento e de heroísmo, em defesa do Brasil. bs a 


1] 
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“Para últiha campanha concorreram os suleniograndenses com o maior conti= - TA 


gente. AA E ey 


4 


A balcao “do Rio anda, do Sul era então de 446.900 almas e a sua Su 
contribuição para a guerra. foi de 33.803 homens, enquanto as dez Províncias: VIR 
do: Norte que se grupam de Alagoas a Amazonas, com 3.650.000 habitantes, 
“tendo assim 3.200.000 mais: ar o Rio Grande, contribuíram apenas com 33.366. 
eoqabatentes PIS 
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APREÇO DE CAXIAS PELOS RIOGRANDENSES 


À! ação tolerante de Caxias no “Rio Grande do Sul tinha do motivos: 
fundamentais: a convicção de que “de ordinário, nas guerras civis, a mode-. 
ração é muitas vêzes mais eficaz. que a fórça”; e o seu alto apréço pela gente 
sul-riograndense. | Ne 


"amos “mencionar algumas. sa SE IV RI 


e oi êsse aprêço e o seu desejo sincero de paz. preferindo meios suassórios 
a uma. vitória pelas. armas, que o levou a aceitar, fora de seu “acampamento, ais 
- uma entrevista com. Bento “Gonçalves, para tratarem da pacificação. VEM 


“Caxias, general moço e glorioso, homem dos de maior evidência no Império, 
4 em “Chefe de um Exército, “Presidente de Província, fói ao 
“encontro do “General farroupilha, sabendo que assim reconhecia o estado de | e 
“beligerância entre a República Rio-grandense eo Império do Brasil, visto que 
êsse encontro importava em tratar de potência a potência. 


“Assim procedendo, nada - perdeu em seu prestígio o grande | General e. 
notável Homem de Estado — ao Contrário, aumentou sua autoridade e deu 
realce aos inimigos, | porque, colocando-se tête-à-tête com Bento Gonçalves, fêz só 
; os farroupilhas subirem até êle e êstes, dessa altura, sentiram-se dignificados, 

compreendidos e respeitados e, então, não trepidaram em transigir com a 

"República e obtiveram uma paz honrosa, porque o ilustre pacificador, cum- 
prindo nobremente com as suas promessas, desprezou as condições estabelecidas 
no decreto imperial de 18 de dezembro 1844, o reiteradas no aviso do 
k Ministério da Guerra, da mesma data. ; 


Dé 


Antes: tivera outro gesto de grandeza a alma, de alto patriotismo, de 


igmificativa homenagem à bravura farroupilha. ! 


David. Canabarro, no mesmo dia em que foi surpreendido e derrotado 
em Porongos, oficiou ao barão de Caxias declarando que fôra atacado de sur- 
prêsa, quando tratava de. despachar o negociador da paz e, por isso, desistia 
desta para continuar a luta. 


1 ' » 
Caxias respondeu que o ataque se justificava, visto que havia ficado clara- 
“mente estabelecido. que não haveria, durante a negociação da paz, suspensão 
de hostilidades e “que, não obstante a vitória de suas armas, continuava no 
mesmo propósito de manter as E ouliicDes propostas”. 


Nessa troca de correspondência se manifesta edificantemente a dignidade e 
o heroismo do vencido e a moderação heróica do nobre vencedor, a moderação 
que, segundo Bishop Hall, “é o fio de sêéda que corre pelo colar de pérolas 
de tôdas as virtudes” | | 


A resposta do a além de honrosa para os vencidos, enaltecia a 
palavra humana, mantendo as condições aceitas para a pacificação. 


Canabarro' concordou e os delegados da paz seguiram para o Rio de 
Janeiro, onde o talentoso e nobre Antônio Vicente da Fontoura desempenhou 
com dignidade a alta missão que lhe fôra confiada. 


Êste ilustre delegado farroupilha, confiando, com funduamento seguro, em 
o nobre Caxias, se esforçou, segundo declara em seu precioso Diário, para que 
a paz fôsse assinada no Rio Grande do Sul pelo barão de Caxias, que tinha 
À mais fôrça moral que os ministros e até mesmo mais que o Imperader. 


“Foi por E ud isso que Bento Gonçalves proclamou, Ria RES RB TO ato é 


pacificação, que o barão de Caxias agira como “verdadeiro amigo dos rio- É 
grandenses ” e, para comprovar essa amizade, acrescentou: “Nos fêz o que não 


podíamos esperar, salvando assim em grande parte a nossa dignidade”. 
“Manoel Lucas de Oliveira, Ministro da Guerra da República Rio-grandense: 

e com plenos poderes de seu govêrno para tratar da paz, disse, em carta de 25 de 

fevereiro de 1845, ao barão de Caxias que a pacificação era o dei da política 


- conciliadora do eminente chefe imperial. 


Êsse respondeu que êsse ato tinha “sua origem”, são suas Estas palavras 
e as que seguem, “nos briosos e patrióticos sentimentos dos Rio-grandenses” 
e acrescentou com a simplicidade que lhe era peculiar e que foi um dos traços 
marcantes de sua grandeza, “a êles” aos rio-grandenses, “cabe tão subida 
glória, a invejável glória da paz que se ia fazer e se fêz dois dias depois. 

Caxias, respondendo uma carta de Canabarro, em 12 de fevereiro de 1845, e, 
portanto, quando aquêle era ainda General em Chefe do Exército Republicano, 


fêz preceder à sua assinatura êste atamnio em que há admiração, pn ) 


e afeto: “Seu camarada e amigo” 

No relatório que apresentou enoio da paz disse o ilustre e nobre Ge- 
neral e atilado. estadista que a pacificação se devia, “em grande parte, ao 
caráter franco e leal da maioria do povo rio-grandense, caráter que sempre 
conservaram os legalistas e os dissidentes”. e 

Referindo-se a diversos chefes rio-grandenses, disse, em carta de 4 de setembro 
de 1851, ao seu tio o então coronel Luiz Manoel de Lima e Silva: “tenho por 
êstes homens, como sabe, decidida simpatia ” 

Muitos anos depois, quando deixou-o Comando em Chefe do Exército 
Brasileiro em operações no Paraguai, teceu à cavalaria do Rio Grande e aos 
seus chefes um hino consagrador da bravura da gente sulina. 

Caxias, como é sabido, era homem sereno, media sempre seus conceitos Es 
sóbrio em louvar, sempre foi. 


Ouçamo-lo, entretanto, na eloguência de seu entusiasmo pelo cavalariano 


rio-grandense, ao despedir-se do Exército em operações, em sua Ordem de. 


Dia n.º 272, de 14 de janeiro de 1869: “E' com a maior satisfação que eu 
julgo de meu dever aproveitar o ensejo para dirigir minhas sinceras e entusias- 


ticas felicitações às bravas, corajosas e destemidas cavalarias rio-grandenses. . 
“ Seus serviços importantísimos na presente guerra, a maneira eficaz com 


que sempre me ajudaram, concorrendo para tôdas as vitórias que temos alcan- 
cado, e a resignação com que têm suportado as mais duras provanças, consti- 
tuem um verdadeiro título de glória para soldados tão distintos. 

“Nada disto é novo para mim porque em épocas anteriores havia eu já 
pe ie niado o quanto valia o cavalariano rio- -grandense. 


“ Se há pouco passei pelo desgosto de dar à Província de São Pedro do Rio. 


Grande do Sul, pêsames pela morte de um dos seus mais ilustres filhos, em 
compensasão lhe dirijo minhas congratulações, por possuir a mais intrépida de 
tódas as cavalarias da América do Sul”. 


q 


- consolidou as nossas raias meridionais, a êsse fronteiro audaz estamos a dever 
EE consagração pública e eterna, que bem merece, em um momento em que êle 
avulte altivo, soberbo e heróico, no seu amor desprendido e sublime, pela que- 
rência e pela Pátria, defendendo-se, de lança em riste ou de armas ensarilhadas, 
mas em alerta constante, com vigilante quero-quero. Ergamos êsse cavalariano, 
em qualquer ponto de nossa fronteira, no tôpo de uma coxilha, como glória que 
“não passa e como símbolo evocativo de heroísmo e da felicidade de nossa gente. 

Disse, há 67 anos, Eudoro Berlick, ilustre biográfo de Caxias; “Não co- 
nhecemos na história política do Rio Grande do Sul homem' que mais influência 
adquirisse e mais amizades contasse do que o bravo pacificador do Rio Grande”. 

Com o monumento, cuja pedra fundamental aquí se lança, passado um sé- 
culo dos feitos que êle recorda e se comemora, e que valeram ao inolvidavel 
pacificador a admiração e-a amizade de nossos maiores, nós, da geração pre- 
sente, confirmamos e perpetuamos aquêles sentimentos, pelo grande soldado e 
eminente cidadão. 


O CULTO DO PASSADO 


A clarividência de um dos gênios do mundo grego, irmanada ao seu co- 
nhecimento da alma humana e visando um patriotismo sadio e construtor, pon- 
tificou: que nada devemos poupar para honrar os nossos grandes mortos. 


Êsse ensinamento vem de longe, da mais alta antiguidade — é de Homero, 
preclaro cantor da“ Heliada”. 


Os povos bem orientados o têm observado, com engrandecimento e glória. 


É mistér que assim seja, porque a história da humanidade nos ensina que sem 
o culto do passado, sem glórias a zelar, sem orgulho pelos grandes da Pátria: 
não há povo forte, porque lhe falece o ânimo da nacionalidade. 


Os heróis, no sentido lato da definição carlyleana, são os verdadeiros nomes 
dos povos; cumpre, pois, fazer com que êstes os sintam e os admirem, porque 
nesse cuto, que é a veneração pelo passado, existe a forma mais significativa, 
mais altruística, mais real e mais producente, para se manter a grandeza morai 
da Nação. 


A lição dos grandes pensadores ai está: Ora, é Gustavo Le Bon, procla- 
mando que “a história da humanidade é a de seus mitos principalmente” e 


que, por isso, “um povo prospera quando possui muitos religiosos ou políticos, . 


capazes de estimular seús esforços; declina, quando o poder dêsses mitos eim- 
palidece” ; ora, é Carlyle, pontificando que nos tempos de descrença o culto dos 
heróis é o eterno alicerce sôbre o qual os homens podem edificar de novo. 


O povo que despreza seu passado, que não tem aprêço pelos seus maiores, 


que não seo rgulha da tradição e sua gente, é um povo inexpresivo, amorfo, 
plástico, e, por isso, não tem o sentido nobre de si mesmo e esta 


E ab AR E ER À ROO piso 2 RA PEA s À 
- Ao cavalariano rio-grandense, cujo heroísmo Caxias sublimou e cujo valor 
— o Brasil inteiro conhece e revê sempre nos golpes de lança com que gizon e: 


' 


anta para “aceitar o sitio ain ou. a entregar 
"estrangeiros, na crença bestial de superioridade de raças, nesta 4 
“conhecimentos “humanos em que a ciência já demonstrou, já comprovou. a 
“saciedade, que não existem superioridades raciais, nem raças; puras. o 


va “Em todos os tempos se tem compreendido que os povos precisam de heróis : 

representativos, dotados de grandes virtudes morais, que lembrem' e exaltem 

“qualidades e feitos excepcionais — para que cada homem sinta a sua Pátria; 

para que a ame, com devotamento perfeito e possa, dêsse modo, fazer do | E 

“orgulho nacional a base de um de pi Retiea e forte, sem temor, que nunca | 

“ desfaleça. ; di ” : py 
Daí porque os povos carecidos. de PER autênticos, os inventam. 


A historia está-cheia desses nomes fictícios: é o Odin da mitologia escan-. 
«dinava; é o Guilherme Tell da Suíça; são inúmeros outros da Europa, da Ásia, 
da América e, quantas vêzes para tal se utilizam símbolos do barbarismo pelos 
«crimes que praticaram, pelos êrros que cometeram — quantas vêzes são êsses 
réprobos, transformados em salvadores da nacionalidade. 


Seja como for, o que está provado, porém, é que êsses mitos foram criados 
pela necessidade dé manter uma tradição que fortaleça o espírito cívico, que 
«erga o coração do povo, para sentir e venerar a Pátria, a fim de que esta se 
perpetue e se engrandeça. 

Nés brasileiros não precisamos, felizmente, de heróis inventados, porque 
temos em nosso passado, como substratum da nacionalidade, heróis verdadeiros, 
“para admirarmos orgulhecidos e cultuarmos conscientes. 


Entre êsses homens de pretérito avulta o Duque de Caxias, que é um 
“dos mais notáveis e dignificantes exemplos de dedicação humana ao insia 
«da Pátria, / 


Caxias é, nesse raio de ação, um sol radioso, fecundante, sem manchas : 
revigorou as fôórças morais da nacionalidade; iluminou e ilumina a consciência 
brasílica; retemperou e retempera a alma de seus soldados, nas casernas, no 
silêncio dos acampamentos, na aspereza das marchas, nas vigílias dos postos 
“de alerta, no ardor das pelejas; saneou a administração pública, nos cargos 
civis, nos gabinetes governamentais; despertou e desperta o sentimento cívico; 
dignificou a justiça; fêz da moderação um instrumento de paz, de congraçamento 
e de arior; praticou e fêz praticar a obediência consciente e a transformou em 
podero:» arma para seus triunfos, tendo assim, a orientá-lo êste preceito de 
Mahor:: “O comêço da fortuna de meu povo será a obediência”. 

Ca ins, fôrça emanente da Pátria, foi a própria Pátria, atuando no sentido 
de seu:  randes destinos. 


As roporções que a distância no tempo nos dá, de modo claro e preciso, 
da açã vrovidencial de Caxias, num decurso de meio século, nos convence que 
“êle foi omo que um predestinado para a grandeza do Brasil. o 


ação FA culto! que o) nar Eratido do Eu bem risada, Hofés prática, Mcao 
qui nesta. região, onde . ecoaram em 1835 os primeiros tiros da Revolução Far- 


«de 1845. Ra Eis pri 


+. X E ES ah) PR RA 


esplender e maravilhar, em sua majestosa figura de- “Condestável do Brasil. 


Esse monumento glorifica « E exalta um Homem e 'glorifica e exalta um 
“Povo. 


a z TEA! o f 


Recorda (+ e eterniza, Caxias; exercitando sua política conciliadora ; falando 


o paz honrosa, com a nobreza de suas atitudes, no timbre de sua serenidade de 

“ grande herói tranquilo” e, por isso, dêle pode-se dizer o que disse Cícero de 
Pompeu; “ * Sua benignidade é tanta, que não se discerne fácilmente qual seja 
“maior nos inimigos, se o temor que êles têm de seu valor antes da. peleja, se 
“O amor que mostram à sua mansidão, após a vitória”. 


Esse monumento sublima e apontou à geração presente e às que hão de vir 
o destino do Rio Grande do Sul na comunhão brasílica, a que tem servido, serve 


serviço da nacionalidade, a que se referiu Rui Barbosa, proclamando, em uma de 
E sta RE cívicas, que o Rio Grande possui “glórias para encher a guerra 
7 ea paz” 


“Povo Rio-grandense! Conserva com carinho, admira com ardor, guarda 
com firmeza, honra com orgulho, o monumento que aqui vai ser erguido, visto 
que êle significa no baixo relêévo do encontro de Caxias com Canabarro, o 

“pão e o vinho de sua eucaristia cívica, no altar sagrado da Pátria, no retôrno 
“dignificante e nobre ao seu seio, generoso, grande e belo. 


Povo Rio-grandense! Conserva, guarda e honra do mesmo modo, as tuas 


Pátria. pe í ; 
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“Tutavam até mesmo contra o Centro. 


“internas, punhas de lado o espírito partidário e até mesmo as idéias políticas, 
para te lançares integralmente na defesa da Pátria — guarda, pois, as tuas 
tradições, sublimando o teu passado, cantando o teu folclore, vibrando nos teus 


dessa cruzada portentosa, até os campos incomparáveis de Poncho Verde, não 
" megaste o teu ideal, que foi mais tarde consagrado pelo país inteiro, realizando-o, 
Eras po . . o és 
-  <om a tua participação destacada pelo maior golpe desferido contra o 3.º rei 


» 
bi 


k 


f 


roupilha, a. pedra fundamental do monumento comemorativo da pacificação 


“No momento que aqui vai. ser erguido o  inglvidá rel pacificador Vaio 


* patridticamente aos sentimentos “patrióticos dos farroupilhas; selando uma | 


"e servirá, opulentando aquéle seu tesouro incaculável de merecimentos ao 


“tradições, porque o teu espírito provincial jamais prejudicou o teu amor à . 
! ê, . A j 
Quando eram ofendidos os teus brios, todos se uniam para defendê-los e | 
: / 


Atacado, porém, o Brasil por inimigos externos, esquecias as rivalidades | 


hinos e orgulha-te do' heróico decênio farroupilha, porque na última etapa 


nado, denota dêste modo, Has não havias are é ideal republicano, 
que apenas com êle transigiras, para maior glória e grandeza do. Brasil, que 
sempre colocaste acima de tôdas as coisas e de todos os homens, fazendo, 
assim, do Amor da Pátria um Deus, que contemplas de fronte erguida e que 


“defendes de pé, com a fé estóica dos crentes e com a coragem que ergue o: 


espírito e o coração, fortalecendo-os para lutar sem esmorecimentos. 


Assim aconteceu e há de acontecer, porque os vínculos hereditários, os. 


estos do mesmo sangue, as vozes da mesma língua que são sentimentos nobres, 
profundamente afetivos e com extraordinário poder aproximativo, souberam 


“sempre perdoar as injustiças e os êrros dos homens, para manter íntegro o 
culto da Pátria e sempre tiveram e hão de ter, nos caracteres de elite, mais | 


fórça que as ambições pessoais, que os desejos utilitários, que são sentimentos 
subalternos. : 


Os nossos maiores de 33, com a renúncia aparente de seu ideal político, 


em benefício da paz no momento em que o Brasil precisava, do congraçamento 


“geral de seus filhos, deram edificante lição de tolerância de bom senso e de 


alto patriotismo. 


Nós rio-grandenses, enamorados de nós mesmos, somos, bem o sei, mas | 


os frutos dessa nobre paixão têm sido e hão de ser benéficos ao Brasil. 


O regionalismo só é pernícioso, e deve ser anulado, quando traduz bair- 


“rismo, que é a negação dos sentimentos patrióticos; fóra daí, é sempre útil e 


necessário, porque é cerne dos grupos sociais que formam a grande comuni- 
dade; é pedra de toque do espírito da Pátria, pela fraternidade que expressa ;. 
constitui, enfim, representando cada Província, as colunas mestras da naciona- 
lidade. 


A cruzada farroupilha representa, como já consagrou a verdade histórica, 
o maior e o mais decidido, esfórço em prol da República Federal no Brasil e 


consubstancia um anseio magnífico de civismo, impregnado de brasilidade pura. 


Recordar essa cruzada é sublimar um dos maiores folga de nossos ante- 


* passados, em busca do regime democrático, que é o único que se coaduna com 


a índole de nosso povo, representa a nossa tradição histórica e está condicionado 
para fazer a felicidade e o esplendor do Brasil, 


Elevemos, pois, os corações e sejamos, com a coragem dos legionários e 


com a fé dos apóstolos, os guardas fiéis da verdadeira brasilidade; vivendo 


para o Brasil, desprendidamen te, com devotamento filial grande e orgulhoso 
— grande como a grandeza E Attiea de nossa terra e orgulhoso, com aquele 


e rm 


orgulho de que nos fala Allibert, feito de altivez e de generosidade, que nos. E 


defende contra a abjeção e nos impele para o engrandecimento de nosso destino. 


PONCHO VERDE (*) 


AURELIO PORTO 


1 — SIGNIFICAÇÃO DE UM MONUMENTO 


Estamos em Poncho Verde. Um século nos separa, no tempo, dos acon- 


-“tecimentos que êstes campos evocam. Um gesto ancestral toca à nossa emoção. a 
- E' a hora das reminiscências  heróicas. Na mudês da pedra dêsse obelisco que 


se alteia, como um símbolo, há a revelação de uma epopéia. Nós a visionamos 

“a quase envolta em nimbos de lenda. Uma inscrição simples quebrará, para à 

| Posteridade, o silêncio religioso dêsse blocos de pedra: “Nestes campos de 

Poncho Vade em 1.º de março de 1845 os defensores do Império e os Re-. 

- publicanos de Piratini consolidaram a unidade nacional, com a pacificação do 

Rio Grande do Sul”. 


Aí está, nessa inscrição, a significação dêsse monumento. Os que co- 


a 


nhecemos fo) passado, os que vemos, numa evocação retrospectiva, aflar ainda 


PV dy E VI 


velhas bandeiras, rôtas e ativas, por estas coxilhas: os que compreendemos a 
y beleza moral e cívica das gerações que por aqui passaram; os seus gestos he- 
É róicos, a abnegação, a renúncia, a honra dêsses velhos fatôres da nacionalidade, 
| hoje, de pé, junto a êste obelisco, dêle deveremos fazer a ara de um culto, 


depondo, aqui, pelos tempos a fora as oferendas votivas de uma gratidão pe- 
rene. 


Precisa e justa a conclusão que .encerra. Brasileiros que, durante dez 
anos, haviam combatido por ideologias diferentes, aqui sepultaram seus agra-. 
vos, porque mais alto e mais forte do que a causa que os atirara à luta, a 
Pátria os chamava para que, com a muralha de seus peitos herculeos, houves- 
sem de defendê-la ante a “ameaça de um poder estranho”, que contra ela 
se erguia. 


(*) Discurso pronunciado quando da inauguração, em Poncho Verde, «do obelisco co- E bia 
memorativo do centenário da pacificação do Rio Grande do Sul. 
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terra, P 


6: a paz, estendida ôbre a 


tasse, parte . a | parte, ânimo gn Ce PR Ls cívica, une dra a 
“cada arma deposta era semente fecunda, vicejando num campo de honra. Re- 
pública, Império, homens, idéias, desapareciam para que se, erguesse o Brasil, 

não, agora, como expressão geográfica, mas como símbolo | único das aspira- 

ções. comuns da alma nacional. ! 
: Não foram vencidos. Venceram-se a si próprios, que é a mais bela de. 
tôdas as vitórias. Submetendo-se com dignidade ao Império, fazendo-o cons- ) 
À cientemente, mas jámais deixariam de. acrisolar, na consciência livre as idéias rag RA 
H poratio haviam derramado seu sangue nos campos de batalha. Ca RA Om 


di de 


- Há cem anos estas coxilhas e quebradas verdes, que muitas vêzes repeti- 
ram os ecos do. pipocar das fuzilarias e o tropel dos esquadrões que se cho- 
“cavam, ouviram clarins festivos, das alvoradas., da paz. 


aid DA 


'Os homens passaram. Sombras PRN ay dispersas pela contingência da 
máido, só deles ficou a memória dos seus feitos. E esta não perece porque 
* pertence à História. E aí está, êsse bloco de pedra, erguido na solidão destes | 
“campos, para indicar à Posteridade que aqui, com a paz, se-“consolidou a 
unidade nacional”, 
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Poncho Verde! Parede que uma destinação estranha escolher êste cená- 
rio para emoldurasse, com as fímbrias de ouro de seu ocaso, o quadro 
marcante dos últimos momentos de uma epopéia. Foi aí que se abateu com 
honra, ante o pavilhão nacional, o pendão tricolor dos farroupilhas. Foi aí 
5 pela vez derradeira, que saíram das bainhas tilinantes, as velhas espadas glo- 
riosas a que o sangue de irmãos não empanar e mais os rutilantes reflexos. 
Foi aí que um abraço fraternal envolveu todos os homens tocados pela mesma. 
; emoção redentora, ante o imperativo mais alto e mais forte que relegaria a 
plano secundário as suas próprias aspirações de civismo, e os sacrifícios de 
“um decênio de lutas, de bravura e de glória. 


Poncho Verde! Donde lhe vem o designativo que lembra indumentária 
gaúcha? Um poncho verde perdido nas refregas armígeras de antanho, em. 
esconsos desvãos de restinga, ao rápido abandono de acampamentos batidos por 
choques inimigos? Um acidente local evocador da peça dileta, que lhe desse 
a analogia nomencladora ? 


Talvez nos elucide aorigem toponímica. Na cartografia antiga era 6 
Poncho Verde o Ibiati dos indígenas indicando a, lagoa, o arroio. Decompõe-se 
o topônimo em ib, haste, vara, junco; ia (i), água, rio, arrojo; e ti quantita- 
tivo correspondente ao al, português. Donde: Ibiati, juncal, lagoa do Juncal, 
arroio do Juncal. Outras peças cartográficas mudam a denominação para 
Piriti que na tradução do dr. José de' Saldanha ainda significa Juncal, lagoa 
do Juncal, arroio do Juncal. É só nos fins do século XVIII que aparece 
“Poncho Verde designado a lagoa e o arroio do Juncal, 
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Ra RM aa no Rio Grande, não padea Bis às gens do meio fi- 
“sico. A terra, ampla e livre, requeria-lhe atividades e- energias incomparáveis. 
“Quando lhe penetrou. o âmago, transposta a muralha do planolto, a campanha, 
verde savana deserta, estendia-se-lhe aos pés na opulência de seus campos, in- 

* findáveis. o) fácie maravilhoso da terra, onde, numa intérmina sucessão, des-. 
“ dobravam-se as “coxlhas, imprimir-lhe-ia, necessáriamente no espírito aven- |, 
asd modalidades de ação, diferenciações profundas que lhe modificariam | 
Lo caráter. Uma. nova vida, completamente diferente da que até então levara, 
bias devia nortear-lhe os passos. . 

- Ante os olhos maravilhados dos! primeiros palmilhadores da terra, no alto 
Cidas pornos ou nas canhadas profundas, pasciam rebanhos incontáveis de 
“gado: que à lei da natureza, ali se multiplicavam. E surgiram os primeiros tro-. 

* peiros. Áspera e rude a faina pastoril. Bravio e alçado, cobrindo as planí- 
cies, descendo pelas aguadas, irrompendo pelas restingas de mato, ou proje- 
“tando formas colossais mas lombadas das coxilhas, como se fôssem bronzes 

gigantescos assinalando a destinação da terra, — o gado requeria para seu 

E pra, energias superiores, bravuras ignoradas, sacrifícios supremos. | 


"E o homem se transformou, nessa adaptação à terra que lhe oferecia, 
nas asperezas de uma vida nova, os rudimentos de sua economia. Costumes di- 
“ ferentes, desprendimento pela vida, modalidades impostas por um novo, ha- 
bitat, onde se tornara soberano e senhor, remodelaram-lhe a feição primitiva, 
4 nivelando-o ao meio selvagem da pampa. E” quando aparece, aproximando dis- 

" tâncias vencendo os descampados, o cavalo que se integra à sua vida, como 
“completamente necessário de seu próprio ser. E, daíí em diante, confundidos 
num só todo, homem e cavalo se completam, dando origem a êsse tipo de 
exceção, lendário e heróico que surge como um centauro e será, pelos tempos 
a fora, numa expressão AURA REA Ide coragem e bravura, o fator de uma nova 
| etnia. 

Er “E o tropeiro que densa e conqusta a terra4 Ao princípio, num passo 
f tardo e ininterrupto, sobem as boiadas ao planalto, para o abastecimento de. 
; mercados incipientes pelas abertas dos piques ínvios que Cristóvão Pereira, o 
- fundador do Continente, andou cortando no coração da Serra. 

Mas, a morosidade dos transportes, a natureza mesma dessas condutas in- 
j termináveis de semoventes, o descanço para refazer as tropas que as longas 
caminhadas abatiam, impuseram necessidades prementes para a estabilização 
- de rebanhos. E surgiram as estâncias. Foi a estância que povoou o Rio 
Grande. 


ÃO princípio ici údo ear na. mitiRs de penetração dos lagunistas, rj 
“inflexionando para Viamão. Mais tarde acompanhou o Jacui, estendendo-se aÃ 
- pelo Triunfo, Santo Amaro e Rio Pardo, dilatando- -se pelos extremos raianos 
“ do Continente. 


“Cada estância que se Estabeiaçe é um núcleo de vida coletiva. Dentro Pla 


regime patriarcal que o meio impõe, o chefe é o ie absoluto no seu pe- 


queno mundo. Em tôrno dêle congrega-se a família, reúnem-se agregados | 
amigos, e peões para os amanhos do campo, oriundos de tôdas as raças desde . 
o índio semi-selvagem ao preto escravo, e a chusma de mestiços de tôda ori- 


gem. Processa, assim, a estância, o caldeamento inicial das raças. 


A vida do campo, nos trabalhos pastoris, solidariza a todos. A autoridade 
do chefe, se bem que áustera, e vêzes despótica, não se exerce com cruedade. 


O homem a cavalo, nos descampados enormes da Pampa, por mais baixa que 
seja a sua condição, adquire a consciência da liberdade. A observação se es- 
tende ao próprio escravo negro. Há uma diferenciação característica entre 
os que trabalham na lavoura e os que trabalham no campo. Aquêles adstritos 


-ao limitado circuito de sua atividade, são covardes, traiçoeiros e maus, indo- 


lentes e perversos. stes, afeitos ao trabalho dos campos, adquirem uma 
noção mais alta de cooperação humana. A planura dilatada onde, a cavalo, 
vencem distâncias, correndo atrás do gado que dominam com o laço, dá-lhes 
novas perspectivas de vida. E têm a sensação da liberdade. São valentes e 
fortes embora cruéis, pois, nas vacarias, acostumados às fainas do carneiro, 
endureceram, ainda mais, os sentimentos de selvajeria nativa. Seus esquadrões 
de lanceiros, nas guerras em que tomaram parte e, principalmente, já, “como 
libertos, nas guerrilhas da República, tornaram-se notáveis pelo destemor e 


“pela bravura. 


O índio, principalmente o minuano, que entrou em boa percentagem no 
“caldeamento das populações rurais, foi sempre livre. Sua contribuição para 
Os Usos, costumes e indumentária gaúchas, ainda hoje se faz sentir em nossa 
vida campeira. Indomável e valente, fazendo a guerra com crueldade era, no 
entanto, humano no trato do branco que egresso da civilização, por delitos ou 


aventuras, se acolhia em suas toldarias. Cavaleiros exímios, campeiros, inex- ' 


cedíveis, foram os fatóres dêsse tipo de exceção que mais tarde aparece e 
domina o cenário da pampa — o gaúcho do campo. 


O branco logo se amolda ao meio. Ao princípio o aventureiro que desce 


da Laguna, o tropeiro ou estancieiro afaz-se aos trabalhos do campo. E o 
próprio ilheu bisonho, que lhe sucede, estendendo-se pela campanha, em ex- 
tensas sesmarias, recebe o influxo do meio e logo se torna elemento de apre- 


ciável destaque na vida pastoril do Continente. 
/ 


Os trabalhos do campo, os riscos a todo momento impostos à própria vida, 
os perigos a afrontar a tôda a hora, e as duras exigências dos amanhos pas- 


toris, deram-lhe a consciência de seu valor pessoal. Cada chefe, que se im-. 
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provisa, cada doldado que surge para : a defesa de sua própria economia, nas 
lutas que se “vão ferir na pampa, têm iniciativas peculiares a seu. estfórço 
pessoal. ER cá : 


Lo 


Fronteiros indomáyveis, postados nos lindes da terra, cabe-lhes o ônus da 
“defesa da integridade nacional. (Quando soam os clarins conclamando-os para 
as guerras que se sucedem, o estancieiro, chefe do clã assume o comando dos 


esquadrões que improvisa, de que são oficiais parentes e amigos e soldados 
1 [o e . E 
"agregados e peões. Outros corpos, organizados pela mesma forma, se congre- 


gam e conjugam. E não tarda que um pequeno exército esteja a campo, tendo 


“por armas velhas espadas, garruchas e, principalmente, lanças, que são as 


preferidas nos entrechoques das guerrilhas. O resto é suprido pela coragem 


de cada um. Vão para a guerra como para um rodeio, ou para a cancha fes- - 


tiva das carreiras grandes. 


A guerra é uma nova modalidade da vida do campo. A noção da Pátria, 
“convencional e não passa de uma expressão geográfica, sem sentido. O li- 
mite da terra é o de suas conveniências econômicas, onde há melhores campos 
para a gente inculta, circunscreve-se ao rincão que é seu. A fronteira é 
para o seu gado, maiores facilidades para sua vida campeira. 


n 


O revide da afronta inimiga é um caso pessoal. Combate como um, bravo, 


audacioso e altivo. Mas o adversário vencido é um penhor sagrado de sua. 


própria bravura. Quantas vêzes é ele a nobreza de seu gesto humano? Va- 
lente destemeroso, tem em alto aprêço a bravura dos inimigos. Tudo é per- 
doável, menos a covardia. Não guarda ódios, rancores. Pelo contrário. Conta 
testemunha ocular de seus feitos um fato ilustrativo. Na guerra de 28, depois 
de um combate sangrento em que, de parte a parte, houve feroz encarniçamento, 
foi estabelecida uma trégua, acampando os contendores um em frente ao outro. 
Em breve, depois das bravatas da guerra, que em voz alta trocavam, ambos se 
confundiam, se misturavam, procurando conhecidos e amigos e com êles tro- 
cando amargos e nacos de churrasco sangrento. Quando socu, de novo, e 


clarim para novas réfregas, afastaram-se uns dos outros com abraços amigos 


para, enfrentarem-se outra vez e erguerem nas pontas das lanças os corpos 
«os companheiros com quem haviam trocado os chimarrões amigos. E assim 
foi o Rio Grande das guerrilhas. Bravo e nobre. Sem ódios nem rancores. 


O mais alto prestígio dos chefes consistia na sua bravura pessoal. Pasto- 
res-soldados, trocando os rodeios pelos acampamentos, desdobravam a vida em 
fastos heróicos. Cada piá que se integrava ao esquadrão da estância só as- 
pirava ter um cavalo, uma lança, laço e bolas. O Rio Grande, dos primeiros 
tempos, não teve infantaria. O cavalo era tudo. Homem a pé era homem 
perdido. ? 

Na própria tropa regular, o predomínio era da cavalaria. O seu padrão: 
os Dragões. O Regimento de Dragões, por onde passou a gema dos heróis 
rio-grandenses, foi a caserna em que se processou o civismo gaúcho. Uma 


nm de Ea gos A ustda nos | contins da Pátria. Uma. ara sagrada para as. 
* oblações da liberdade. Mas, o gênio altivo do gaúcho, a sua, noção. de die j 
berdade, a consciência do valor pessoal, eram, muitas vêzes infensos dy disi- 
- plina enervante dos quartéis. Acusam as planas dos Dragões dezenas de de- . 
serções em tempo de paz. Mas, quando os horizontes se obscureciam, e as tem- 

pestades armígeras se adensavam para o sul, os chefes contavam certo com 2 
volta dos desertores. Bandos circulavam, perdoando-lhes o crime. E êles vi- 
nham, trazendo suas armas e seus cavalos, ingressando nas fileiras e ponti- 
“Ihando de ações heróicas as suas arrancadas guerreiras. O desertor ia cuidar 
' da vida, fazer as suas arreadas de gado, as suas vacarias, os seus contrabandos 
valiosos. Compreenderam os chefes essas necessidades impostas pelo meio. E 
quando o inimigo se afastava licenciavam-se corpos, que se refaziam aos pri-. 
-meiros alarmas da fronteira. 
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Mas, mais do que aos corpos regulares de tropa, deve o Rio Grande a. 
“sua integridade às formações milicianas. A milícia é o cidadão armado. O 


EPA = 


e 
estanceiro, o peão. “Assume consigo próprio o dever imprescritível de defen- ? 
“der a inviolabilidade do que é seu, do que é dos outros, do que é da Pátria. E 
“Ao primeiro alarido de guerra, monta a cavalo, no seu melhor parelheiro, atira. o 
"o poncho às costas, arranca da espada, velho espadagão que seus avós fizeram 7 
brilhar, aos sois do pago, em prélios memoráveis. Improvisam-se arsenais, q 
“lâminas reluzentes de facas, prêsas a longas hastes, suprem os soldados de |. 
“lanças. Limpam-se as velhas garruchas, e as bandeirolas vermelhas, erguidas 4 
para o alto, têm dísticos singulares, significações de heroismo e de glória. N 


1 


) O miliciano é o senhor do pago. A terra em que pisa o seu boi, onde 
deixou sinal o casco de seu cavalo, onde pára o seu rodeio, é a Pátria. Além. 
do rincão, que é seu, pouco conhecerá do grande todo que envolve o pavilhão 
' nacional. Mas, aquela bandeira que flutua, indicando a soberania de um povo, À 
é a sua bandeira, guião que segue, auriverde como o seu sol e sua terra, es- 
farrapada pela metralha, nos campos das ações guerreiras, e abatida sôbre os 
corpos dos heróis que tombam na defesa sagrada da terra. 


A milícia é o Rio Grande em armas. E o Rio Grande jamais fugiu aos 
apelos da Pátria. Ampliou as suas fronteiras varreu com honra e dignidade 
tóda a afronta que se lhe tentou jogar, muralhou de. bravura os seus con- 
tôrnos geográficos e consolidou a unidade nacional. 


E quando a transformação política da América espanhola criou o tipo do 
caudilho escudado no prestígio guerreiro de seus próceres, e se fragmentou em: 
pequenas pátrias, apontando o exemplo a chefes prestigiosos do Rio Grande, SE 
estes, embora descontentes com o govêrno colonial, que tudo lhes negava, não 
tiveram um pesto de rebeldia que os vizinhos insistentemente acoroçoavam. O 
Rio Grande não teve caudilhos. Mais alto do que as dissenções pessoais, su- 
perpondo-se aos ideais de liberdade, uma consciência nacional em ini E 
unificava-lhe a vontade. (O) caudilhismo era o “desagregamento. i 


à cad A isto sato pela evolução ideológica e a certeza dá que ainda 
ir pela Ender da Pátria e pela reforma de suas instituições políticas. 
sto 


3. —— o CICLO IDEOLÓGICO 

“Foram as injunções ido meio, a ebimbálividade asa raça, ea consciência de 
sua própria fôrça que plasmaram a alma cívica do Rio Grânde. Dêsse con-- 
junto de circunstâncias. nasceu a idéia da liberdade, cultivada zelosamente pelo: 
- povo rio- -grandense. Oriunda da democracia rural que nivelava tôdas as cons-. e 
ve “ciências, alastrou-se breve por tôódas as camadas sociais. As suas primeiras. 
manifestações rastearam a liberdade do pensamento traduzida, por homens de | 
“inteligência. de escol, nas fôlhas que começam a circular nos derradeiros anos: 
do decênio de 20. Uma instituição a cuja influência não há fugir, congrega | : 
os homens, numa comunhão de sentimentos afins. A Maçonaria. As lojas se. 
“alastram nos principais núcleos populativos da Província. E exteriorizando seus. 
fins ocultos, que processam os lineamentos de um mundo novo, Gabinetes de vai 
a Leitura oferecem. ostensivamente a seus congregados elementos de difusão cul- 
| “tural, “conducentes ao mais rest conhecimento da organização polia dos: 
Na povos livres. 


j A grande denmerácia da América do Norte, as suas instituições políticas, 
os seus homens, a prática liberal de seus governos, foram, desde os albores: 
do despertar da alma coletiva do Rio Grande, os padrões em que se aferiam os 
novos ideais latentes no. subconsciente gaúcho. Houve, mesmo, derrama pro- 
fusa de um opúsculo célebre, de autor americano, traduzido para o português, 
em que se preconizavam as excelências daquelas instituições, dentro do regime 
“democrático. E as idéias da “ Jovem Itália”, e tôdas as conquistas liberais do. 
mundo, eram recebidas com alvoroço cívico. 


Por outro lado, numa sistemática propaganda o Prata aliciava agentes. 
entre as famílias de mais prestígio da Província; mandava homens de pensa- 
: mento e de ação que atuavam nas fôlhas liberais e estendia os seus tentá- 
culos de proselitismo entre as classes mais baixas que a uns e outros serviam: 
nas pugnas fronteiriças. 


Formara-se o ambiente. Cristalizara-se a idéia. 

Nos fins da década de 20, a guerra culmina para as armas brasileiras, 
nesse quase desastre a que levou Barbacena, no Passo do Rosário, fêz ex- 
 travasar o descontentamento do Rio Grande. A guerra em si, para impor a 
E sm povo livre um domínio que não desejava, era antipática e injusta. Pela 
primeira vez se ensaiava uma coordenação militar, impondo-se um estrangeiro: 


a em cheio do Exército. As SlUBErAS no sul ping sempre. pro- 


cessado com a autonomia de ação de cada chefe, embora ligados ao ea ); 
geral de homens experimentados que sabiam acoroçoar e aproveitar as ini-. 


ciativas pessoais do sistema todo peculiar às campanhas do Sul. Terminada a 


batalha ainda Barbacena num gesto desprimoroso acusara os - rio-grandenses de 


covardia, deserção e latrocínio. 


Era demais para o orgulho de um povo que, em defesa da Pátria, famade q 148 
-precisara de lições. 


É quando surge, em sua arregimentação incipiente, o primeiro partido po- 
lítico, moldado sôbre idéias liberais e nacionalistas. Em tôrno dessa bandeira 
se reúnem as mais altas expressões da vida rio-grandense. Chefes militares e 


“civis, homens do campo e da cidade. 


A reação, que não tarda a êsse surto de liberalismo, que trás no bojo um . 
“programa de reivindicações revolucionárias, congrega elementos contrários, para a 
“as grandes pugnas que se vão ferir no quinguênio seguinte. 


Cabe à imprensa, onde labutam homens combativos lastrear o rastilho da. 


explosão iminente. O liberalismo evoluciona. Não é mais comportável dentro 
«dos moldes políticos do Império. E prega-se abertamente a República, a Fe- 
deração. Três militares e um padre demagogo infiltram no campo apto a re- 
cebê-la a cultúra de idéias avançadas. Lima e Silva, de família prestigiosa e 
“dominante no Império ; Mariano de Matos, brilhante oficial de artilharia: Reis 
Alpoim veiculados do farroupilhismo nacional e o padré Caldas, intrigante e 
persuasivo, de atividade multiforme, agindo ora no Uruguai, onde “se tornou 


“compadre e quase mentor de Lavalleja, ora no Rio Grande, atuando sôbre o 


espírito de Bento Gonçalves. 


Êstes homens que compreenderam a alma do Rio Grande, as suas papi- 
tações cívicas, o valor ideológico de seus proceres, e a latitude do movimento 
reivindicador que .se esboçava no sul, foram os que acenderam a fagulha que 
levou à explosão que abalaria os alicerces das velhas instituições monárquicas, 
no Continente. 


O Farroupilhismo fôra, na Córte, o promotor do 7 de abril. A defecção, 


à última hora, de elementos comprometidos na remodelação do sistema político, | 


que tenderia para o federalismo, deu rumos diferentes às aspirações nacionais. 

Transplantado para o Rio Grande êle arquitetaria as linhas de um novo 
regime, estruturado sôbre as bases da Federação. Só o Rio Grande com as 
suas tradições cívicas, com o seu gênio belicoso, com a fórça moral dos fron- 
teiros heróicos, poderia impôr à nação as normas democráticas do regime fe- 
derativo, que o 7 de abril não pudera concretizar. 


A República, supremo ideal que acalentava as aspirações liberais, ficaria 


relegada para dias melhores adormecida, mas não morta, no subconsciente do 
povo. A Federação seria um meio para atingir mais elevada finalidade. 
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esera a luta dos partidos Degladiam-se “no terreno das idétio convi 
ções que separam os homens em campos opostos. Acoimado de restaurador de 


princípios absolutistas, | outro. partido que arregimenta “portuguêses e nacionais 
militaristas, surge para se opor ao liberalismo que avassala a Província e. 


- para onde converge a onda crescente do prestígio popular. 


“diiênio de 30 a explosão revolucionária. 


- A - A REVOLUÇÃO FARROUPILHA 


Ao deflagrar a Revolução, dois homens polarizavam o mais alto prestígio 
ma Província. Advinha-lhes a notoriedade e o renome sem par das lutas cis- 
platinas em que foram lídimos chefes militares e da política provincial que 
“os guindara a plano superior. E, em tórno dos dois Bentos, que ora se apro- 
ximam, ora se afastam, girarão acontecimentos de vulto que envolverão o Rio 


- Grande nos azares de Revolução. Dissemelhantes no caráter — um lhano, leal, 


SET PAS FAS , k 5 = 
«com alto espírito cívico; o outro vaidoso e astuto, subordinando suas ações a 


um descomedido orgulho — mas ambos de bravura inconteste; tinham, no mo- 
mento, nas mãos, os destinos políticos do Continente. 


As causas ostentivas da Revolução de 20 de setembro foram de caráter 
pessoal. Discutível, improvável mesmo,» o republicanismo de Bento Gonçalves. 


““Conhecidas, arraigadas e dominantes em seu espírito as idéias monárquicas dv 


Bento Manuel. Ao primeiro, mais tarde, as circunstâncias impõe o fato con- 
sumado da República; ao segundo, não obstante as tergiversações políticas a 
que o leva o seu orgulho na estará reservada a confiança consagradora 
de Caxias. x 


“Governava a Província o Dr. Fernandes Braga e era comandante das. 


armas o marechal Sebastião Barreto. 

As conturbações políticas do Uruguai que giram em tôrno de Lavalleja 
e Rivera atiram o primeiro à protetora salvaguarda do Rio Grande. Os dois 
Bentos o acolhem, fazem vista grossa a preparativos de nova invasão caudi- 


“lhesca ao Estado vizinho. Desafeto pessoal de Lavalleja, Barreto, aproveitando 
Fo) ensejo, procura punir os dois coronéis. “Os dois Bentos, diz em carta ao: 
; “ministro de estrangeiros oriental, portaram-se pessimamente; quanto ao do 
“morte pretendo fazê-lo entrar em ordem; mas o do sul é indomável”, 


Conjugando os elementos liberais de tôda a Província, Bento Gonçalves 
ostensivamente e Bento Manuel, com certas reservas cautelosas, concertam a 
Revolução que estala a 20 de setembro. Consegiência inicial dos acontecimen- 
tos, a fuga de Fernandes Braga, desamparado e sem meios de defesa, e a 
retirada de Barreto para o Estado Oriental. A vitória da Revolução popular, 
cuja amplitude imprevisível não estaria, certo nas cogitações dos homens que a 
fizeram, dá ao Rio Grande novos rumos políticos. 


Chega à completa maturação o ciclo ideológico. Fecha o primeiro quin-. 


+ 


“Reorganiza-se « o govêrno, de que tosa Ndáse: fo! prócer Hera, 
Marciano. Pereira, Ribeiro. Fa nova “ordem de coisas parece auspiciar. a co 
“mação dos objetivos que a ditaram. cd 
Mas, essa pretensa unanimidade encontra também. os seus óbices.. Dalai 
na, espíritos de elite, consagrados pela bravura e pelas virtudes cívicas Marques 
de Souza e Silva Tavares, encabeçam a reação. E a Revolução triunfante sem 
transforma em guerra civil. ; 
o) Império, alarmado com, os end escolhe para presidir a Pro- “q 
" víncia um de seus mais ilustres filhos, ligado, por parentesco e amizade, aos 
f mais destacados corifeus da Revolução. José de Araújo Ribeiro, sábio, vir- 
'tuoso, ponderado. Levava no acervo de suas qualidades a egiidistância dos 
partidos, o equilíbrio da isenção de paixões políticas. 3 
Demora pelo Rio Grande. Confabula com Bento Gonçalves em Pelotas. 
e resolve seguir para a capital afim de tomar, perante a Assembléia, posse do 
Ei cargo. Sincero, leal, julgando terminados os motivos que levaram o Rio. 
Grande, à Revolução Bento Gonçalves anima o presidente a pacificar a Pro- | 
o Mas, a Assembléia, partidaria do prosseguimento da luta, visando, - 
quiçá, rumos definidos e mais precisos para a consecução de conquistas ideo- % 
lógicas que afloravam da consciência cívica do. Rio Grande, adia a posse é 
francamente se insurge contra, as determinações do centro. . 


' 


Estava lançada a sorte ida Província. Bento Gonçalves acompanha os seus 
amigos, a quem não poude, dissuadir do propósito reivindicador; Bento Manuel 
prestigia o presidente, concitando os seus amigos para a guerra. Ambos or- 
ganizam fórças. E a Revolução abre às escancaras, as portas da Guerra Civil. 
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Não cabe aqui, em detalhe, a cronologia dos fatos que se sucedem, dos 
combates que se travam, dos fatos heróicos que honram as tradições de uns | 
e de outros contendores. | Ra 


Entre o Rosário e o Fanfa transcorre o ano de 36. ora um ora outro, =» 
assinalam vitórias. Gigantes que se defrontam tombam muitas vêzes para se | 
reerguerem mois fortes. Mas, no Fanfa, o Bento do norte vence o do sul. 
Prêso, deportado, o chefe da Revolução, afastado do Rio Grande, é substituído: 
“por uma coorte de bravos que honram as tradições do pago. João Manuel, : 
Antônio Neto, futuros generais da República, e Canabarro, em cujos punhos, . 
bordados de ouro deveriam incidir os seus reflexos na proclamação da Re- 


pública Juliana e na mesa da paz, frente a frente com Caxias. 


Outros muitos outros de um lado e de outro, revolucionário. e imperia- | 
listas, erguerão as suas bandeiras, desembainharão, em gestos heróicos, as suas 
espadas. Alguns ficam pelo caminho, cobertos na pampa verde, pela mortalha. 
de seus ponchos, para que um tosco marco de pedra, no Poncho Verde, “um 


x 


dia, imortalizasse as suas memórias, apontando-as à Posteridade. 


Encerra-se o ciclo revolucionário. Mais altos destinos presidirão a sorte 
do Rio Grande. 


istia geral. E isto, e a falta de um fim superior que pudesse alimentar o 


“ano lutavam . na “incompreensão dos desígnios das elites revolucionárias. 
“Novos horizontes se abriam ao “panorama riograndense. PN Revolução per-. 
“id “dera a sua significação primitiva. Só um alto ideal, corporificando os an-. 
e seios do povo pela liberdade, seria capaz, de evitar uma solução de continuis 
“dade nas aspirações populares. ES 


A. experiência fôra dura, mas, da. e de toque do Te ThcIonA o 
gaúcho surgira a convição profunda de que aquela gente poderia realizar para. 
o Brasil, “dentro do Brasil, qualquer coisa superior na transformação do re- 
pen que vacilava com os primeiros passos do Imperador Menino. 


| “Impunha- -se uma solução definitiva, dentro do dilema fatal: a morte da Te-' 
“ volução com a submissão ao Império, ou a separação do. Rio, Grande, arvo- 


aa a bandeira da República, para atingir à Federação. y 


sh Ko) reconhecimento de beligerância da Revolução Farroupilha, | pelo Estado: é 
visinho, donde lhe. poderiam ae Fementos Para! a continuação da q sÓ! Sel 


tava às Saito políticas do Estado Oriental. 


o ideal não seria ainda a República, cuja det o não amadurecera de todo 
“no espírito leal e: nobre dos-rio-grandenses que haviam, na estacada das fron- 
“teiras, defendido o Império que consubstanciava a idéia da Pátria, mas a 
união de todos os membros da família. brasileira sob os liames da Federação. 
“Era a afirmação do farroupilhismo nacional. Mas, para atingi- la impunha-se 
a desagregação do todo para, mais tarde, se reintegrar ao todo, quando as 
“idéias penetrassem as consciências e as armas do sul, fortes e vitoriosas, im- 
“pusessem ao centro os princípios ideológicos da verdadeira democracia. 
Ro Para a consecução dessa vontade impunha-se a transformação do regime, 
que o 7 de abril saudara. E, só a República poderia realizá-lo. Mas, a Re- 
É pública era um mito na consciência do Rio Grande. Os exemplos do Prata, 
"* nadando na desordem das guerras civis, e no caudilhismo inculto dos mais 
fortes, não autorizava auspiciar dias felizes a um novo que aspirava a, gran- 
' deza da Pátria, pela liberdade. 
l "* Em nosso lirismo enaltecedor costumamos ver em cada avô farrapo um 
' Jídimo republicano desde suas origens. Bendito lirismo que modifica aspectos 
reais para toucar a história das tintas que a nossa fantasia andou compondo 
na grande palheta dos nossos entusiasmos cívicos. 


IM 


êiidêndo ar gude do “movimento edition gi acenara várias vêzes “com dee pi 


ogo. sagrado, poderiam enfraquecer o espírito. combativo- das massas que há a 


“A idéia Renas no - “Rio Grande, ed no início da nossa fogo à 


“seria o apanágio de uma pequena elite que aproveitou a oportunidade de uma ; 


hora precisa para impô-la. como imperativo de circunstâncias indeclináveis. 


Aceito o fato consumado, não houve um protesto, um gesto de rebeldia. E 


por uma natural evolução, integrados ao Estado novo, que se fundava a idéia 
frutificou, lançou fundas raízes na consciência cívica do Rio Grande. 


f possível que o próprio Antônio Neto, ao romperem os clarins do Seival | 


= 


os toques da vitória das armas farroupilas, não tivesse a intenção de dar o: 


brado supremo. Mas, junto dêle estão Manuel Lucas e Joaquim Pedro Soares, 


componentes da elite republicana. E Neto não foge ao império das circuns- 


tâncias, não sabendo, embora, como, por Bento Gonçalves, será recebido o seu 


gesto. Sua. proclamação não se fêz demorar: “Camaradas! Nós que compo-. 


mas a 1.2 Brigada do exército liberal, devemos ser os primeiros o proclamar, 
como proclamamos, a independência desta Província, a qual fica desligada das 


demais do Império, e forme um Estado livre e independente, com o título de | 


“República Rio-grandense e cujo manifesto às nações civilizadas se fará opor- 
tunamente. Camaradas! Gritemos pela primeira vez: Viva a República Rio- 


grandense! Viva a Independência! Viva o Exército Republicano Pior 


- dense !”? y 


Desliga-se o Rio Grande do Império fo cisande um Estado livre e inde- 
pendente, sob a forma republicana, mas não se desligava dos seus irmãos bra- 
sileiros e “aceitaria em qualquer tempo a confederação de tôdas as outras pro- 
-víncias que se colocassem nas mesmas condições políticas”. 


Aceita pela Câmara de Jaguarão e por tôdas as fôrças combatentes, teve 
o novo Estado, em sua organização política, como chefe e protetor da Re- 


pública e liberdade rio-grandense, ao coronel Bento Gonçalves da Silva, que: 


fôra o chefe da Revolução. 


O Fanfa, que segrega Bento Gonçalves do Estado que se fundava, não 
destruiu a organização incipiente. Para substituí-los procuram os republicanos 


uma genuína expressão do Rio Grande e, quiçá, um dêsses velhos republica- . 


nos vanguardeiros da elite demogrática do Continente : José Gomes de Vas- 
concelos Jardim. 


Processa-se, então, a organização civil e militar da República. Surgem. 
os homens. Um alto ideal imprime-lhe às ações um cunho nítido de digni- 
dade e de honra. O sacrifício, a renúncia, a abnegação, são os proventos dos. 
postos avançados. 


Essa organização se realiza em Piratini, para onde convergem os próceres: 


da nascente República. Lima e Siva, embora sentindo agravarem-se os fe- 
rimentos, segue para o grande conclave à frente de suas fórças. Em caminho: 
é aclamado general e comandante em chefe do exército republicano. 


No dia 6 de novembro de 1836 estava definitivamente inaugurada a Re- 


pública Rio-grandense, Gomes Jardim tomou posse da presidência nomeando 


i 


Ex 7 


"seus ministros Domingos José de Almeida, “da Fazenda, acumulando o inte- 
a rior ; “José Mariano de Matos, da guerra e da marinha, e Ulhoa Cintra, da. 


— Justiça e de Estrangeiros. ha de 


Em Piratini reafirmavam-se os mesmos princípios que orientaram o grito 


“de Seival: desligava-se a Província “da obediência que devia ao govêrno do 
à categoria de Estado livre, constitucional e independente, - 


Na. 


Brasil”, elevando-a 
com a denominação de Estado Rio : Grandense, podendo ligar-se por laços de 
federação àquelas províncias do Brasil que adotarem o mesmo sistema de 
govêrno e quiserem se federar a esse Estado”. 


Iniciam as diversas pastas a organização de seus serviços, quer militáres, 


“quer civis. Surgem, na guerra, homens de grande destaque e o Estado vai com- 
 pletando os quadros de seu exército. Por altos feitos e pelo patriotismo que 


os distingue, a República organiza o quadro de seus generais. João Manuel, 
Bento Gonçalves, Neto João Antônio, Canabarro. Movido pelo seu imenso 
orgulho, numa encruzilhada da História, Bento Manuel toma contato com a 


“República. Não abdica de suas convições monárquicas, mas é leal e valo- 


roso. Sua estrêla de guerreiro, seu grande conhecimento da Província, desta-- 
cam-se desde a primeira hora.. A República, rotos os Renda de brigadeiro 


“do Império, opõe-lhe as estrêlas de general. 


De 36 a 42 a República segue a sua marcha, marcando dias de esplendor e 
da fastígio, mas sempre entre combates árduos e sangrentos. O Rio Grande 
se retemperava na luta. E a idéia republicana, que fôra o apanágio de uma 


“elite, se acrisolava na consciência nacional. A brayura, a energia, a abnegação: 


dos rio-grandenses, na defensão dos princípios porque combatiam, quer de um 
quer de outro lado, os elevam e dignificam no consenso do Brasil. 


É quando, nesse amplo cenário glorioso, surge a figura de Caxias. Há 
“qualquer coisa de imprescrutável nos desígnios do destino. Soldado, no Ma- 
ranhão, sufocando uma revolta à fórça de armas, compreende o general que 
bem diversa deveria ser a sua ação no meio conturbado do Rio Grande. E 
viu, nitidamente, que essa gente, que tudo sacrificava pela ideologia que abra- 
çara, jamais seria vencida, nos campos de batalha. Nem tôda a fôórça do Im- 
pério, nem todos os recursos de que dispunham, seriam suficientes para aba- 
far a consciência rio-grandense. Outro meio se impunha. E êste seria apelar 
para a dignidade dos homens, para a sua honra de velhos fronteiros, para os 
seus sentimentos de brasilidade que a separação não destruíra e que a Repú- 
blica não matara. 


O Brasil esperava pelos seus filhos heróicos de que não poderia pres-. 


cindir nessa hora ameaçadora para a integridade nacional e para a honra de 
país. 

Dois anos ainda transcorreriam em pugnas sangrentas. Solapada pelas 
intrigas e dissenções partidárias a República perdera seu antigo esplendor 
mas, endurecido pelo fogo dos combates, pela adversidade e pela convição pro- 


ao 


era o Holudi do Rio E jamais “sentia entibiar-se-lhe! e ani seo 
Compreendendo o Rio Grande, as suas aspirações: de liberdade, Si palpi- E 
tações de sua alma coletiva, Caxias tomou-se de admiração pelos próprios ho- 
a mens a quem combatia. Auscultou-lhe a opinão, desvendou-lhe os sentmentos 
“racívicos, aquilatou o toque de seu caráter as altitudes da sua dignidade, e 
* nesse dia, o general despiu a farda do guerreiro para agir, como brasileiro te 
“num cenário mais amplo e mais belo que construíra com a percepção nítida 


a 


' «do “problema rio-grandense. ER ; q sm 
F 
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' Estamos a dois passos da paz. Não hávencidos nem vencedores. Aos aa ; 
“ideais políticos superpõe-se o Brasil. O Brasil que todos sedimentaram com. al 
“seu sangue na defesa de sua integridade territorial, ma construção da sua | E 


* grandeza, na Farnação: da! conciência nacional. E 
“o 
8 


a, 


1 ) ) 
ds PACIFICAÇÃO ' dão 


árias foram as tentativas de pacificação, nesse largo período de lutas à E 

* partidas, quer de um lado, quer de outro. Um anseio de paz e de ordem, to e 

“  iníficava de esperanças a alma nacional. O govêrno da Regência, desde a A 
primeira hora tivera a compreensão da latitude do movimento subversivo e | i 
“confessara as suas apreensões. Nesse simples repúdio inicial a uma autoridade E & 

" -despótica, que era a causa ostentiva da Revolução, havia qualquer coisa de E 
-- mais profundo e ameaçador para as instituições monárquicas, denunciada, muito . R 
“antes da eclosão do movimento, pela pRMaÇãO ideológica de seu preparo sub-. k 
terrâneo. | VN 
Dois meses depois do memorável 20 de setembro. Limpo de Abreu, em | 

" «comunicação ao presidente da Província, denuncia “o plano de separar do Im- : 
pério a Província do Rio Grande do Sul, plano êste que se diz protegido por 

' algum dos Estados vizinhos”. E envia, a proclamação do Regente Feijó, de. E 
4 de dezembro de 1835, prometendo anistia aos revôltosos. - | 


Mas, êste primeiro passo de aproximação estacou antes os desígnios im- 
perscrutáveis que afloram de uma predeterminação consciente que. e 
«para os eleitos a causa oculta do movimento subversivo. 

Em 11 de ontubro de 1836 uma lei que manda suspender as dra ntida cons- 
titucionais, no Rio Grande do Sul, acena com a anistia aos rebeldes que se 
-submetessem ao govêrno do Império. Poucos dela se aproveitaram e a maior. 
parte deles voltou novamente as fileiras da República. 

Em fins de 36, Antônio Paulo da Fontoura e Joaquim Pedro, dois repu- 
blicanos da velha guarda, aproximavam-se de Bento Manuel com proposições 
“de paz. Mas, esta envolveria o reconhecimento da República Rio- -grandense. 4 
Bento Manuel, a grande espada do Império, naturalmente as rejeitou. | 


Em 1840 há novas negociações nesse sentido. Encaminha-as o próprio pre- 
sidente da República. Bento Gonçalves, que se aproxima de Soares Andrez 


| 


A 


ed 


y 


"mas, mo fundo, nem um nem outro acreditavam na paz. Compreendeu An- 


“drea que esta só poderia ser imposta pela fórça, fórça que não destruiria na 


- consciência dos farrapos a fé republicana. E essas negociações que duraram 


de 20 a 25 de agôsto de 1840, foram malogradas. 


Em dezembro do mesmo ano, Álvares Machado, pelo govêrno imperial, 
que tudo envidava pela paz, entabola novas negociações. Simpatizante dos 
farrapos pelas suàs atitudes liberais enviado pelo ministério da maioridade, 
compósto de elementos liberais, como Antônio Carlos e outros. Álvares Ma- 
<hado estaria talhado para abrir o novo ciclo de negociações. É quando, pela 
primeira vez, os republicanos por Bento Gonçalves, formulam proposições de 
paz que, mais tarde, serão aceitas e até mesmo ampliadas por Caxias. 


Desde maio de 43, conduzidos por Canabarro, processam-se os primeiros 
entendimentos, junto ao Barão - de Caxias no intuito de se encontrar uma 
fórmula digna de pacificação da família rio-grandense. E” emissário José Pe- 
droso de Albuquerque que fôra ministro da República. Outros chefes repu- 
blicanos estariam dispostos à conciliação. Caxias, generosamente, acolhe o 
emissário e declara que essas proposições seriam bem acolhidas quando não 
ofendessem a dignidade do Imperador e a integridade do Império. 


Mas, desta vez, como de outras, a paz não seria ainda uma realidade. 
Dissenções profundas minavam politicamente a República. Duas correntes 
acentuavam seus propósitos. Bento Gonçalves propendia pela separação da 
Província e Canabarro, vendo o perigo de uma intervenção estrangeira, an- 
siava por um entendimento. Acima de tôda as cogitações ideológicas, estava 
a integridade do Brasil. 


Largo o período de. negociações, por todos conhecido até o momento do 
Poncho Verde. Ora Bento Gonçalves, ora Canabarro aproximam-se do grande 
general pacificador. 


À paz impunha-se como necessidade vital, quer para o Império, quer para 
a República. Mas, para aquêles homens que tudo tinham enviado para se 
manterem com dignidade, nas horas mais trágicas da República; para aquêles 
homens que, desligando-se do Império, não haviam fugido à comunhão bra- 
sileira, e que sentiam a ameaça que pesava sôbre a integridade da Pátria, — 
a paz só poderia ser um. penhor de honra, e nunca um castigo impósto a um 
povo vencido. 


Caxias os compreendeu. Havia qualquer coisa de singular na grandiosi- 
dade da atitude moral daqueles últimos farrapos que, bandeiras desfraldadas, 
ainda combatiam por um ideal. E só um ideal, mais alto e mais belo, que 
consubstanciava, no fundo, a consciência daquele povo, poderia conduzí-lo de 
novo à grei nacional. E êste seria o amor da Pátria que não morrera na 
alma coletiva do Rio Grande. Caxias compreendeu que pela Pátria êles sa- 
crificariam a República. E depois das negociações necessárias, acordaram 
chegar a “uma paz que, não manchando de ignomínia esta distinta porção da 


É. 


Des! 


e mini Sa um dane Per ao Pestranpeiro muda que pre- 
“tende fulminar a ruína desta Terra e do Brasil inteiro.” Embaixador dessa a 
paz, junto à Córte seguiti para o NRO de Janeiro Antônio Vicente da Fon-. 
toura. ra 


Hj A 

Em 25 de ei ésino de 1845. em. reunião. conjunta, no «Pano Verde, os. 
oficiais superiores da República resolveram unânimemente “que se, ultimasse 
a paz sob as condições, pactuadas e todas quantas se pudessem mais conseguir 7 
o do Barão de Caxias, completamente autorizado pelo Govêrno Imperial pari o Es 
“efeito”. 


TA 


Não redisagios essa ltr as à DoRdiEões de paz que o ínclito, Caxias “sponte 
“sua” A excedendo as instruções recebidas concedeu aos republicanos. Elas re-. 
E presentam a maior das glorificações para a epopéia farroupilha. 
- No dia 28 anunciando a terminação da luta, Canabarro proclamava, que 

Ra, cadeia de sucessos por que passam tódas as revoluções tem. transviado o fim. 
político a que nos dirigimos, e hoje a continuação de uma guerra tal seria o 
“ultimatum” da destruição e do aniquilamento da nossa terra. Um poder es-. 
tranho ameaça a interidade do Império; e tão estólida ousadia jamais dei- 8 
"xaria de ecoar em nossos corações brasileiros. O Rio Grande não será teatro. a ) 
“de suas iniguidades, nós partilharemos a glória de sacrifícios os ressenti- 
mentos criados no furor dos partidos ao bem geral do Brasil. 


No dia 1.º de março, ante as fórças imperiais e republicanas, que confra- 
ternizavam, o grande Pacificador exclamava num gesto de nobre patriotismo : 
“Uma só vontade nos una, Riograndenses, maldição eterna a quem ousar re- 
cordar-se das nossas dissenções passadas União e tranquilidade seja de hoje 


/ 


“em diante nossa divisa. 


Lica Aieis RÃ cmi in 


Estamos em Poncho Verde, Numa onte alta e esguia, batida pelos ventos. 
do Pampa, desdobra-se o pendão tricolor dos farroupilhas. Em tôrno frmam | 
ainda as últimas hastes dos exércitos republicanos. Um clarim toca sentido. As: 

“canhadas longínquas repetem seus ecos cristalinos, sonoros e gloriosos. E. 
desce do alto, para amortalhar-se na glória e reviver na consciência de um 
“povo livre, o pavilhão da República. Ao mesmo tempo, sobe dominando as 
alturas, como um grande pálio, na religiosidade esplendente da tarde, a ban- 
deira do Brasil. Hinos e palmas consagram a cerimônia. O Brasil grande e 
unido, unificado pelo amor de todos os seus filhos, renasce para a liberdade. EE 
Aquele símbolo de unidade nacional, que conregava em tórno a si os de- 
fensores da: integridade da Pátria, nos campos de batalha, retomava os fios . 
partidos de guião dos destinos da nacionalidade. 
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O outro, que descéra com glória, simbolizando a altivez de um povo que E 
tudo sacrificava pela liberdade, marcaria, pelos tempos afora, um ideal. su-. 
premo consubstanciando a República e a Ros igaçio pelo Rio Grande, como: 
patrimônio histórico da República. 


a 
ns 


Crítica de livros 


Oiverga Lima — Dom João VI no Brasil. 2.2 edição. Prefácio de 

- Otávio Tarquínio de Sousa. Ilustrações de Luís Jardim. Coleção 

Documentos Brasileiros, n.º 49. Livraria José Olimpio Editora. Rio de 
Janeiro. 1945. — 3 vols. 1.202 pp. 


+ 
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Entre os mais notáveis serviços prestados à nossa historiografia pelo Ins- 
tituto Histórico e Geográfico Brasileiro, a mais antiga de nossas instituições 
culturais, está o de ter proporcionado a elaboração de muitas obras, que, sem 
a sua sugestão e patrocínio, não teriam aparecido. E” o caso, por exemplo, do 
monumental estudo Dom João VI no Brasil, de Oliveira Lima, originado no con- 
curso que, para comemorar o centenário da chegada ao Brasil do então Príncipe 
Regente de Portugal, em 1908, promoveu o Instituto. 


Embora depois da publicação de seus dois grossos volumes outros trabalhos 
tenham aparecido, aqui e em Portugal, relativos ao mesmo período — e entre 
eles: merece especial citação 4 Elaboração da Independência, do Sr. Tobias 
Monteiro — o livro do historiador pernambucano continua a ser o mais notável 
dentre os que foram dedicados à vida e época do último Príncipe do Brasil, 
nosso primeiro e único Rei e Imperador honorário. 


Tendo se tornado rara a edição feita pelo próprio autor (in Tip. do Jornal 
do Comércio 1908), vendida por altos preços quando aparecia nos alfarrabistas, 
resolveu reeditá-la a Livraria José Olimpio, fazendo-o em três volumes, com 
o total de 1.202 páginas. Prefaciada, com a exatidão de sempre, pelo Sr. Otávio 
Tarquínio de Sousa, foi a nova tiragem ilustrada com vários retratos, sendo 
as suas artísticas vinhetas e letras capitais desenhadas pelo Sr. Luís Jardim. 


Do mérito da obra nada se precisará acrescentar ao que já tem sido dito 
e escrito pelos mais ilustres entendedores do assunto: é um dos livros mais 
importantes da bibliografia histórica do Brasil. Merece também encômios a 
iniciativa da reedição, pondo-a ao alcance dos estudiosos do período essencial de 
nossa história que foi o da permanência de Dom João VI no Brasil. 


HéLio VIANNA 


+ 


“coa SETE DÓ Da Rd 


ney 


= 


' 


E 
if 
E 


- DonNaLD Prerson, PH. D. — Brancos e Pretos na Bahia. Estudo de 
* contacto racial. Biblioteca Pedagógica Brasileira, série Brasileira, n.º 241. 
Introduções dos profs. Artur Ramos e Robert E. Park. — Companhia 


Editora Nacional. São Paulo. 1945. — 486 pp. Ilustrado. 


Ao Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, de cuja denominação já 
constou a indicação de se dedicar, também, aos estudos etnográficos, interessa 
profundamente o atual surto de trabalhos de antropologia social, vigente no 
Brasil, desde que discípulos de Nina Rodrigues, entre os quais avulta o pro- 
fessor Artur Ramos, resolveram continuar-lhe a benemérita obra. 


Nêsse sentido, deve receber o melhor acolhimento entre os que aspiram a 
cientificamente conhecer tôdas as populações brasileiras, passadas e presentes, 
o livro do professor norte-americano Sr. Donald Pierson, da Escola Livre de 
Sociologia e Política anexa à Universidade de São Paulo, dedicado a Brancos 
“e Pretos na Bahia, sólido estudo de contacto racial. 


Todos os aspectos do problema das relações entre os baianos de uma e outra 
côr foram minuciosamente examinados no volume. Sem levar a questão do 
preconceito racial a exageros às vêzes aparecidos entre nós, pondo-a, antes, 
em seus justos e reduzidos têrmos, também não se deixou o autor atrair pelo 
exotismo das reministências africanas que ainda podem ser observadas nas 
vizinhanças da cidade do Salvador, onde longamente permaneceu, em observações 
“de campo”. Conhecendo, também, quase tôda a bibliografia nacional e estran- 
geira a respeito existente, como indica a respectiva lista de fontes consultadas 
anexa a Brancos e Pretos na Bahia, pôde o antigo assistente de pesquisas do 
Social Science Research Committee da Universidade de Chicago realizar uma 
obra realmente notável, pela qual devemos expressar-lhe os nossos aplausos e 
agradecimentos. 


O livro km aprêço é tradução do volume denominado Negroes im Brazil, 
em 1942 publicado na Série Sociológica da Universidade de Chicago, com 
antrodução do prof. Robert E. Park, conhecido especialista do assunto. 
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Tiro Franco DE ALMEIDA — O Conselheiro Francisco José Furtado 
Biografia e Estudo de História Política Contemporânea. Reedição. 
Prefácio do Sr. Carlos Pontes. Notas do Imperador D. Pedro II. — 
Biblioteca Pedagógica Brasileira, Série Brasiliana, vol. n.º 245. Com- 
panhia Editora Nacional. São Paulo. 1944. — 420 pp. 


O Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro está profundamente ligado à 


história da Biografia do Conselheiro Furtado, livro essencial ao conhecimento 


Diga ein 

Nau ERR politica eu o do do dido! irado Não. apenas “por ter. 
sido seu sócio o “respectivo. autor, Conselheiro Tito Franco de. Almeida, cuja PM 
““ Autobiografia”, eruditamente 'prefaciada pelo Ministro A. Tavares. de Lira, 

“foi publicada no vol. 177, de 1942, desta Revista. Mas porque, “aparecida em 

“1867 a primeira edição dessa * * Biografia e Estudo de História Política Con- 

* temporânea”, resolveu dar-lhe resposta o ministério liberal de então, presidido 

“pelo Conselheiro Zacarias de Góis e Vasconcelos, conforme esclareceram, em «Rh 
* sessão do Instituto realizada em 1906, dois antigos membros do mesmo gabinete, 
“o Visconde de Ouro Prêto e o 2º Marquês de Paranaguá. Para refutar os 
“argumentos de “imperialismo”, alí injustamente atribuídos a D. Pedro II, 
' foi afinal escolhido Luís de Carvalho Melo Matos, que para isso recolheu infor- 

" mações de políticos contemporâneos dos fatos citados por Tito Franco, | senão 
do próprio Imperador. De acórdo com o seu costume apusera êste, à margem 
“da biografia O Conselheiro Francisco José Furtado, 126 interessantes notas 
“manuscritas, conforme o exemplar hoje pertencente ao Instituto. Não foram 


DA 7 17 Cad, Mem 


- 


a elas diretamente aproveitadas nas Páginas dHistória Constitucional- do Brasil, E 
- 1840-1848, o livro de Melo Matos aqui sob anonimato aparecido em 1870. Di Ed 
“vulgou-as, pela primeira vez, em parte, o arrependido Tito Franco, no volume E 
| intitulado M onarquia e Monarquistas, que publicou no Pará, em 1895. Apare-. 
“ceram, totalmente, nesta Revista, em seu tomo 77, parte 1, de 1914, vol. 129 : 

j 


(Rio, 1915)). Foram transcritas, em 1940 na coletânea Dom Pedro Segundo, 
de as Fleiuss. Reproduzem-se, agora, sob o próprio texto que as ocasionou, 
graças. à iniciativa do Sr. Carlos Pontes, novo prefaciador da Biografia do 
* Conselheiro Furtado. dg 


PEA onte IS É Gi SR ESA EA E a 


Tri seria insistir na importância dessa publicação. (0) livro de Tito Franco, | 
as notas do Imperador 'e a resposta que suscitou, embora limitada ao» período 
“ de 1840 a 1848 — são indispensáveis à história política do Segundo Reinado. 
A seu lado, porém, deve ser levado em conta que o ipanfletário de 1867 retra- N 
tou-se completamente de tôdas as suas anteriores acusações ao regime monár- 
quico, depois de proclamada a República. Nêsse sentido, nobremente procurou 
divulgar, êle próprio, as anotações de D. Pedro II que visavam. corrigir afir- 
mações de sua obra. Salientou, ainda, nas páginas de Monarquia e Monarquistas, 
que fôra levado a êrros ao aceitar como certas várias informações e interpre- 
tações apaixonadas, que. transcrevera de célebres panfletos, tais como O Libelo 
do Povo, de Timandro (Francisco de Sales Tôrres Homem, depois Visconde de 
Inhomirim), aparecido em 1849, e a Circular dedicada aos Srs. Eleitores de 
Senadores pela Província de Minas Gerais, de Teófilo Benedito Otoni, publi- 
cada em 1860. 


Nada disso, entretanto, diminui o interêsse de seu, livro, merecidamente 
incluído na coleção Brasiliana, da Companhia Editora Nacional. É 
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Saúde. io de J aneiro, 1945. Es “354 PRL 


Neo » = 


Dando cumprimento ao E aipanto no Decreto-lei MONS. 668, de 30 de San na 
de 1941, vem a Casa de Rui Barbosa, sob a. direção do Dr. Américo. Jacobina 
 Lacombe, publicando. as “Obras Completas: de seu patrôno, em primorosas édições 
E da Imprensa Nacional, convenientemente anotadas. eo especialistas . SET 


t 


AB; último tomo publicado é o primeiro do e XVIII, correspondente ao . 

ano de. 1891, exatamente aquêle em que Rui Barbosa iniciou suas. atividades no 
“Senado da República, sem abandonar de todo as do jornalista que sempre foi. 
Ú Ed Discursos parlamentares” e“ Jornalismo” são as duas seções em que se divide et 
Rr) tomo, prefaciado pelo Sr. Fernando Neri. Nele se encontram provas da Dar ad 
* ticipação do político baiano nos debates da época, nêsse ano crucial para o regime, 
“que marcou o dissídio entre o ministério chefiado pelo Barão de, Lucena e O 
- parlamento, culminado pela : renúncia do marechal Deodoro e pelo advento do NES 
“marechal Floriano à presidência da República . OEA 


, A peça mais importante do novo tomo, das Obras Cómpletas de Rui Bam 

— bosa, será, certamente, o discurso com que, a 3 de novembro de 1891, iniciou a 
defesa de sua gestão como ministro da Fazenda do Govêrno Provisório de 

E cABBOlIBog:! 1) no! q Ra 
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CLauve p'AsBEvILLE — História da Missão dos Padres Capuchinhos 


co na Tha do Maranhão. — Tradução de Sérgio Milliet. Introdução e Notas 
1 de Rodolfo Garcia. — Biblioteca Histórica Brasileira, nº XV. Livra- 


ria Martins Editora. São Paulo — 296 PP. il. 


Da curta permanência dos franceses no Maranhão, no início do século XVII, 
resultaram dois livros curiosos, devidos aos capuchinhos Claude d'Abbeville e 
“Yves d'Evréux. O primeiro, aparecido em Paris, no ano de 1614, antes, portanto, 
da definitiva expulsão dos intrusos, intitulou-se, na edição original — Histoire 
de la Mission des Pêres Capucins en PIsle de Maragnan et terres circonvoisines 
— oú est traité des singularités admirables et des moeurs merveilleuses des Indiens | 

habitants de ce pays. Em imperfeita tradução anotada de César Augusto Marques, Em 

foi publicada no Maranhão, em 1874. Um fac-símile da raríssima tiragem 

inicial fêz imprimir Paulo Prado, em Paris, por ocasião do centenário de nossa 

independência, como precioso número da “Coleção Eduardo Prado”, limitado 

a cem exemplares, apenas. Eruditamente prefaciada por Capistrano de Abreu, E 
* teve essa reprodução, para enriquecê-la ainda mais, um glossário de palavras 
tupís, composto pelo Sr. Rodolfo Garcia. 


y 
, 


Permanecendo, assim, fora do alcance do público e dos estudiosos, só- 
mente agora tem nova edição brasileira a História da Missão dos. Padres 
Capuchinhos na Ilha do Maranhão, de Claude d'Abbeville. Lançada pela Li- 
vraria Martins, de São Paulo, em cuidada tradução do Sr. Sérgio Milliet, 
passaram a notas de pé de página as que faziam parte do glossário da tiragem 
de 1922 devido ao insigne mestre tupinólogo que é o Sr Rodolfo Garcia. Boa. 
apresentação gráfica e retratos dos indígenas maranhenses levados à França 
por Francisco de Rasilly completam os méritos do décimo-quinto volume da 
Biblioteca Histórica Brasileira. 

Do conteúdo do livro deu sucinta resenha Capistrano de Abreu, nos pri- 
moroso “ Prolegômenos” à História do Brasil de frei Vicente do Salvador : 

“Frei Cláudio narra os primórdios da emprêsa na França, a viagem e 
chegada ao Maranhão, as negociações com os naturais, a volta para a terra. 
natal. Descreve as plantas, os animais, dá curiosas notícias sôbre os tupi- 
nambás. Como sua demora foi apenas de quatro meses, as informações sôbre 
êstes derivam de “línguas”, por felicidade muito inteligentes; o capítulo 51 
contém o pouco que se sabe da astronomia tupinambá. O capítulo 32 dá o 
nome de 37 aldeias existentes na ilha, que alguns anos depois já não logrou 
identificar o jesuíta Betendorf (Rev. Trimensal do Instituto Histórico, tomo 
72, Parte I, p. 12); poderia auxiliá-lo um mapa da Razão do Estado, contem- 


* porâneo dos sucessos”... (Op. cit. ed. de 1918, p. 429). 


Acrescentaremos, apenas, que, como indica o título da obra, a catequese 


"ocupa a maior parte de suas páginas, prolixas como tôdas da época. Os abun- 


dantes esclarecimentos relativos à flora, fauna e etnologia indígena mara- 
nhense, constituem seu permanente mérito. 
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Aronso Arinos DE MELO Franco — Portulano. Vol. n.º 9 da coleção 
Mosáico. Livraria Martins Editora. São Paulo, 1945. — 143 pp. 


Prosseguindo na útil reunião de seus artigos de crítica literária, publicou 
o Sr. Afonso Arinos de Melo Franco, na simpática coleção “ Mosáico”, da 
Livraria Martins Editora, de São Paulo, o volume significativamente inti- 
tulado Portulano. 

Abre o tomo a “Notícia sôbre Silva Alvarenga” que serviu de prefácio. 
à recente edição oficial de Glaura, do poeta mineiro. Entre os trabalhos his- 
tóricos analisados em Portulano estão a Memorável Viagem Marítima e Ter- 
restre ao Brasil, de João Nieuhof; Marcha para Oeste, do Sr. Cassiano. 
Ricardo; Santo Antônio de Lisboa militar no Brasil, do Sr. José Carlos de 
Macedo Soares; e Diogo Antônio Feijó, do Sr. Otávio Tarquínio de Sousa. 

Interessam também à história os capítulos dedicados ao quinto número. 
da excelente Revista do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional: 


e à História Natural do Brasil, de Jorge Marcgrave, cuja publicação constituiu 
esplêndido serviço prestado às letras científicas brasileiras pelo insigne his-. 
toriador Sr. Afonso de E. Taunay. 
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Lívia BesoucHeT — O Pensamento Vivo de Mauá. Vol. nº 20 da. 


Biblioteca do Pensamento Vivo. Livraria Martins Editora. São Patlo,. 
1945. — 195 pp. 


( E 
Apresentado pela Sra. Lídia Besouchet apareceu, em edição da Livraria. 
Martins, de São Paulo, O Pensamento Vivo de Mauá. NValendo-se, princi- 
Palmente, da “ Esposição aos Credores” que constitui a Autobiografia publicada 
a e anotada pelo Sr. Cláudio Ganns, pôde e coordenadora do trabalho apresentar 
as idéias do grande empreendedor e financista sôbre cada um de seus empreen- 
dimentos relativos a serviços públicos brasileiros. Para o conhecimento da 
ação do banqueiro e político, serviu-se da correspondência de Irineu Evange- 
lista de Sousa existente em arquivos do Rio da Prata, de artigos publicados 
em jornais, etc. Mauá financista, colonizador, agricultor e estancieiro 
também aparece, embora em menor escala, na seleção de trechos anotados que- 
integra -a interessante coleção internacional. 

Embora as notas que acompanham os trechos de Mauá sejam baseadas: 
“princípalmente em informações fidedignas, procedentes do trabalho organi- 
zado pelo Sr. Cláudio Ganns, alguns enganos entre elas se infiltraram, que 
entretanto não chegam a prejudicar o conjunto. É o caso, por exemplo, da 
afirmação contida à pág. 163, de que a missão Saraiva no Uruguai, em 1864, 
se destinasse a obter a aliança desse país “para a futura intervenção no Para-: 

guai” — o que é totalmente contrário à verdade histórica. 
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Arres DA MATA MACHADO FILHO — Arraial do Tijuco — Cidade de 
Diamantina. Ilustrações de Percy Lau. Publicações do Serviço do Pa-. 
“trimônio Histórico e Artístico Nacional. n.º 12. Ministério da Edu- 
cação e Saúde. — Imprensa Nacional. — Rio de Janeiro, 1945. — 
21 pp. 

A história das velhas cidades de Minas Gerais ainda precisa ser coorde- 
nada, à luz dos documentos guardados no Arquivo Público Mineiro, com: 
aproveitamento do pouco que resta dos papéis municipais e com a utilização 
de manuscritos existentes em depósitos portugueses, ainda não catalogados. 


PS quim. Felício dos Elba e 
de “Vasconcelos, Não. serão poucas, entretanto, as. * novidades que aparecerão 
nesse. setor, em que pelo menos uma importante questão continua ar desafiar 
: a argúcia dos pesquisadores ia) procedência exata da maioria a povoadores 

Vidas Gerais, por ocasião da corrida ao ouro, em fins do Ea HMM e começos | 
do XVIII. E DA HM fia 
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Enquanto espetamos que se complete a dba paciente does atuais historia- E 
BR municipais mineiros — de que são indícios os trabalhos, publicados ou. : RR, 
“inéditos, dos Srs. Geraldo. “Dutra de Morais, Salomão de “Vasconcelos, Edel- ç 
weiss. Teixeira e outros — temos de nos contentar com as contribuições apenas RAP 
parciais em que os aa Dentos turísticos | pendem superar os históricos como é 
o caso do recente: volume do Sr. “Aires da Mata Machado Filho, dedicado ao A no 
“Arraial, do. Tijuco 1 Cidade de Diwmantina. Lea, Y ) 


'Servindo-se amplamente, como é natural, das Memórias do Disivito Dia- 
“mantino, de Jo oaquim “F elício ; conhecendo minuciosamente sua terra natal e. 
“sobretudo, amando-a com êsse carinho montanhês | que é das características da 
gente de Minas — pôde o autor do volume há pouco publicado pelo S.P. H. AN. 
“ realizar obra interessante, útil, atrativa. Quem quiser “conhecer a capital doses 
Ro do Brasil colonial, deve ler o livro do Sr. Aires da Mata Machado . nu 
F ilho, excelentemente ilustrado pelo” fino artista que é o Sr. Percy Lau. E 
deve ter sido apenas, êste, em verdade, o objetivo de seu. autor ao escrevê-lo, o é x 
ao ni do Patrimônio AA PAQUIEO e Artístico Nacional, ao encomendá-lo e 
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ias a aa SR MARIA C. MAX FLEIUSS. 


— HÉLIO LOBO Geie Pereira) 
E EA NA a SATA 


Ô ST do Sibiteo praias no tribunal arbitral brasileiro-peruano e no 


" brasileiro-boliviano, 1908-9. AGUA / 


[ 


Oficial de Gabinete do Misto das Relações Exteriores, 1912. 14. 


va Terceiro e Primeiro Oficial da Secretaria de. Estado : das Relações. ER 
teriores, 1910- 154 ; f ; PU o Di 7 ly à 


Y Secretário a Justo de Jurisconsultos americanos, elfo de codi- 
“ficar: no Rio de Janeiro o direito internacional americano, 1912. 


Secretário da Presidência da República, 1914- Tas Ea 
Cônsul Geral em Londres e New York, 1920-1926. 


Secretário Geral da Delegação do Brasil na Conferência de. Versalhes, 

e 
pad Secretário da Delegação do Brasil à IV Conferência Internacional Ame- 
“ricana, 1910; Delegado à V Conferência Internacional “Americana, 1923 ; 
Delegado à Conderência para a, Manutenção da Paz, 1936; 
A Ministro do Brasil em. Montevidéo e na Haia, 1926-1932. 
CC Representante do Brasil na Conferência sôbre Proscritos da Alemanha e | 
: JE Áustria, Evian, 1938; Vice-Presidente do Comité Intergovernamental insti- 
- tuído pela mesma - conferência, Londres, 1939-40. 
E Delegado do Govêrno do Brasil às conferências internacionais do trabalho 
NE 1938 e 1939; seu representante no Conselho de Administração da Orga- 
mnização Internacional do Trabalho, Genebra e Montreal, 1938-1941. 

—. Membro a título individual do Comité de Problemas Demográficos da 
Sociedade das Nações, 1939; membro eventual do Comité Econômico e Finan- 
ceiro da mesma Sociedade, 1941. 
, - Escolhido membro, a título individual, do chamado Comité Central que 
] iria tratar em Genebra das atividades técnicas da Sociedade das Nações, inde-. 
-- - pendentes das políticas; não teve assento em virtude da guerra, — o Comité 
fa inaugurar-se em Genebra, em junho de 1939. 


q, 


Membro E, aa PA een Tastigude of Eterno a uia 4 


Washington, e da Sociedade Brasileira de Direito Internacional, do Rio de 
Janeiro. Membro do Instituto Argentino de Derecho Internacional, de Buenos 


Aires, do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, da Academia Brasileira | 


de Letras. Membro da Comissão Brasileira de Cooperação Intelectual, doutor 
honoris causa pela Universidade de Buenos Aires. 


Estudou na Faculdade de Direito do Rio de Janeiro e na Faculty of Poli- 
tical and Social Science da Columbia University, nos Estados Unidos. Inau- 
gurou em Princeton University a cadeira de português, que alí ensinou, tendo 
publicado pela Princeton University Press, recentemente, de colaboração com 
os professôres Willis Júnior e Frederick aperta uma gramática para ensino 
de nosso idioma. 


Autor de vários estudos sôbre a história diplomática do Brasil, questões. 
internacionais nossas e americanas, países em que serviu, refletindo sempre 
uma inspiração americana, senão universal. 


Sôbre êsses assuntos escreveu na Nación de Buenos Aires, no Estado de 


São Paulo, no O Jornal do Rio de Janeiro, no Diário de São Paulo, na 4 


Tarde da Bahia, na Federação e no Diário do Povo de Pórto Alegre, tendo: 
iniciado sua colaboração na imprensa no Jornal do Comércio, quando Rio 
Branco dirigia nossas relações exteriores. Colaborador em várias revistas na- 


cionais é estrangeiras. 


Ainda sôbre história diplomática do Brasil, RUEstass internacionais nossas. 
e americanas, países em que serviu, Sociedade das Nações, Organização Inter- 
nacional do Trabalho, escreveu e falou nas Universidades de Yale, Harvard, 
Columbia, Pennsylvannya, nos Estados Unidos da América; Universidade de 
Buenos Aires; Universidade de Montevidéu; Instituto Histórico e Geográfico 


Brasileiro; Associação Cristã de Moços do Rio de Janeiro; Universidade de 
Minas Gerais; Escola Naval de Guerra; Instituto Histórico e Geográfico de 


São Paulo ; Associação Comercial e Associação Cívica Feminina, de São 
Paulo; Sala de Conferências do Itamarati; Escola do Estado Maior do Exér-= 
cito; Instituto Brasil-Estados Unidos; Academia Brasileira. 


Publicou: 


Tribunal Arbitral Brasileiro — Boliviano (Rio, 1910). 

De Monróe a Rio Branco — (Rio, 1912). 

Brasil, Terra Chara (1913). 

Antes da Guerra (Preliminares do Conflito com o Paraguai) (1914). 

O Brasil e seus Princípios de Neutralidade (1915). 

Às Portas da Guerra (do Ultimatum Saraiva ao Convênio de 20 de feve- 
reiro de 1865). (1918). 

Aos Estudantes do Rio da Prata (1918). 


“Coisas Diplomáticas (1918). 
A Passo de Gigante, Problemas norte-americanos (1923) . 

Coisas Americanas e Brasileiras (1925). 

Brasilianos e Yankees (1926)). 

4 Democracia Uruguaia (1928). 

No Limiar da Asia (a U.R.S.S., ensaio de interpretação), (1935). 
Docas de Santos, Suas Origens, Lutas e Realizações (1936)). 

Um Varão da República, Fernando Lobo (1937). 

O Pan-Americanismo e o Brasil (1939). 

O Domímo do. Canadá, Ensaio de Interpretação (1942) . 

Brazilian Portuguese from Thought to Nord (1944). 

Manuel de Araujo Porto Alegre (2.2 ed. Rio 1945). 


Bacharel em Direito pela Faculdade de Direito do Rio de Janeiro. Nasceu 
em 1883, na cidade Juiz de Fora, Minas Gerais. Filho legítimo de Fernando 
Lobo Leite Pereira e Maria Barroso Lobo. 


II — GUSTAVO PERO DO 


Naserdo em Fortaleza, Estado do Ceará, a 29 de dezembro de 1888. 
Filho de Antônio F. Barroso e Ana Doit Barroso. 


Educado no Liceu do Ceará, Fortaleza, 1906. Cursou a Faculdade de 
Direito de Fortaleza, 1907-1909; Faculdade de Direito do Rio de Janeiro, 
1910-1911, onde colou grau de bacharel em ciências jurídicas e sociais. 

Redator do “Jornal do Ceará”, 1908-1909; do “Jornal do Comércio”, 
Rio de Janeiro, 1913-1919; Secretário Geral da Comissão de defesa da bor- 
racha, Rio de Janeiro, 1913; Secretário da Justiça do Estado do Ceará, 1914; 
Deputado Federal, 1915-1918; Secretário da Delegação Brasileira à Confe- 
rência da Paz, 1919; Inspetor Federal, Rio de Janeiro, 1919-1922; Secretário 
geral da Junta Americana de Jurisconsultos, 1927; Secretário Geral da Aca- 
demia Brasileira de Letras 1928-1931; Presidente da mesma Academia, 1931- 
-1932; Diretor da Revista Fon-Fon desde 1916; Diretor do Museu Histórico 
Nacional desde 1922; Representante do Brasil na Comissão Internacional de 
Monumentos Históricos (criada pela Liga das Nações), Representante do 
' Brasil nas comemorações dos Centenários de Portugal, 1940. % 

Membro da Academia Brasileira de Letras, dos Institutos Históricos e 
Geográficos do Rio de Janeiro, Ceará, Bahia, Maranhão e Espírito Santo; da 
Royal Society of Literature de Londres; das Sociedades de Geografia de 
Lisboa; Rio de Janeiro; Lima; Peru; da Sociedade Capistrano de Abreu. 
Assina com os seguintes pseudônimos: Nantilus, João do Norte, Jotaenne, 
Cláudio França. 


— Gran Cruz da ent do Sab; Jáimê a Portugal” ao 
RP A pe ” Cristo de Portugal. Pos á ap: 
RR om da Corôa da Itália. . 1” iê Bo 
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propio da Ordem do Sol do Perk,. Pr o 
A Pi Ao ” do Condor dos Andes da | Bolívia. reles ha 
— Comendador da Ordem de Santo Olavo da Noruega. | PRE alada 
Dy pj Ra “»* do Leão Branco da Tchecoslovaquia- à Das 
alo Spin ld caR E tado ida Venezuela. A ; 
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ice Eitor dos seguintes trabalhos: e AA a dp PRO IR 
“— Terra do sol (1912), 32 ed. 1928. % ENgE 4 
— A balata (1913). Bs SR a 

— Praias e várzeas (1915). Ed E Ne 
— Heróis e bandidos (1917; 2º ed. 1930). às Ai TO 
— Idéias e palavras (1917). PLA RS a Qi 

— Tradições militares (1918). ; ; ES TEN 
E Tratado de pas (1919). 
— A ronda dos séculos (1920; 32 ed: São Paulo, oi 4a ed. Rio de 
" Janeiro, 1937) .. Ea AM 
— Fausto (1920). É Adr EN Aa a 


mm Lições de moral (1920). Ea | A 
E — Vocabulário das crianças (1920). CRE RNA 
— Casa de marimbondos (São Paulo, 1921). E 


— Mosquita muerta (Buenos Aires, air, ph 

TUM fi som da vióla (1921). 

— Coração da Europa (1922). ty 
— Mula sem cabeça (São, Paulo, 1922). to: 
— Pergaminhos (Paris, 1922). PARE + 

— Uniformes do exército (Paris, 1922). RETA 
— Antes do bolchevismo (1923). Naa , 

— OQ sertão e o mundo (1924). . TA 
— Inteligência das coisas (1924) . 
— Alma sertaneja (1924). | 
— Discurso de recepção (1924). RANA 
— Marirunga (Londres, . 1924). 
— En el tiempo de los zares. (Buenos Aires, | 
— O amel das maravilhas (1924). 


) 


abit dos Musa mo 
E orientais so Paulo, 1928). 


E guerra do. Vidén, So ano 1930), 
— 4. guerra. de Artigas (São Paulo, 1950) 
pede o Brasil em face do Prata (1930)... A, 
Inscrições primitivas. (1930). RS CA 
E - Mythes, contes et legéndes. des indiens du ço: (Paris, 1930). Far a 
Fadas O bracelete de safiras (1931). Ru] É A NOR PARDO 
mm A ortografia oficial (1931). O E 
qa Aquem da Atlântida (São Paio, 1931)... 
Ea A senhora de Pangim (1932)... ' 
- — Luz e pó (1932). | is AO 
— Osório o centauro dos pampas (1932). a 
Rj Ee As colunas do templo (1933). 
1— 0 santo do Brejo (1933). 
E pa Tamandaré, o Nélson Brasileiro (1933). 
— — O integralismo em marcha (1933). ; 
' e Mulheres de Paris (1933). Ed SUL DO O 
— Lyautey (São Paulo, 1934). Reta : Ê 

— a, viagem submarina (São Paulo, 1934). im 
fed — O enigma de Bagschott (São Paulo, 1934). 

— Brasil-colônia de banqueiros. (1934; Giened: 1937) . 
— — O integralismo de norte a sul (1934; 32 ed. 1937). 
REA — Jesús desconhecido (São Paulo, 1935). 

la (9) quarto império (1935). | 
2 — A palavra e o pensamento integralista (1936). 
— História militar do Brasil (São Paulo, 1935). 
— O que o integralismo deve saber (1915; 5.º ed. 1937). 
— A batalha (São Paulo, 1935). 
'— História secreta do Brasil (Vol. I, do descobrimento a abdicação de- 
- D. Pedro 1, São Paulo, 1936, 2.2 ed. 1937). | 
— História secreta do Brasil (Vol. II, da abdicação de D. Pedro | 
maioridade de D. Pedro II, 1937). 

— O continente aéreo (São Paulo, 1936). 
— A destruição da Atlântida (2 Vols. “São Paulo, 1936). 


ES VA cercam 


— Quando Nosso Senhor andou no mundo (1936) . 
— — Espírito do século XX (1936, 22 ed. 1937). 
— O integralismo e o mundo (1936; 2.2 ed. 1937). 
'“— Os Protocolos dos Sabios de Sião (São Paulo, 1936; 3.º ef. 1937). 
— A castelã do Líbano (1937). 
— Integralismo e Catolicismo (1937). 
— Judaismo, Maçonaria e comunismo (1937). 
— A Sinagoga Paulista (1937). 
— Reflexões de um Bode (1937). 
— O livro dos enforcados (1939). 
— Coração de menino (1939). 
— Pedro Coelho de Sousa, (1941). 
— O Brasil na lenda e na cartografia antiga (1941). 
— Liceu do Ceará, (1941). 
— Consulado da China, (1941). 
— Os melhores contos históricos de Portugal (1942) . 
— Caxias, ir 


“II — LEVI FERNANDES CARNEIRO 


- Nascido em Niterói, Estado do Rio de Janeiro, a 8 de agôsto de 1882. 
Filho de Francisco Fernandes Carneiro e Maria Toséfina | de Sousa Carneiro. 


Colégio — Liceu de Humanidades de Niterói. 


Bacharel em ciências jurídicas e sociais pela Faculdade de Direito do 
“Rio de Janeiro. 


“Foi: Oficial da repartição de contabilidade do Ministério da Marinha; 
Diretor do periódico dos estudantes “Revista Jurídica” (publicada pela Fa- 
"«culdade de Ciências Jurídicas e Sociais do Rio de Janeiro); Presidente da 
Federação dos Estudantes Brasileiros; Secretário da delegação brasileira à | 
Conferência Internacional de Jurisconsultos (1912); membro do Conselho de 
Contribuintes do Impósto sôbre a Renda; Diretor e vice-presidente do Con- 
selho Administrativo da Caixa Econômica do Rio de Janeiro; Membro do 
Conselho Administrativo de Proteção à Criança; Delegado escolar em Niterói; 
' Presidente da Caixa Escolar Benjamim Constant de Niterói; Presidente da 
Ordem dos Advogados do Brasil, e da seção do Distrito Federal; Mordomo 
“da Santa Casa de Misericórdia do Rio de Janeiro; Consultor Geral da Repú- 
“blica, 1930-1932; Presidente da Comissão legislativa, 1931-1933; Presidente 
da Comissão de Revisão dos contratos do Ministério da Viação, 1931-1932; 
Deputado (representante das profissões liberais) à Assembléia Constituinte, 
1933-1934; Membro da Comissão Permanente de Codificação do Direito In- 
“ternacional Público; Professor interino (1938-1940) da Faculdade Nacional « 
“Direito da Universidade do Brasil; Deputado Federal pelo Estado do Rio | 


” 
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Eae Janeiro, 1935-1937; Delegado. do Brasil á Oitava Conferência pan meio, 


“cana de Lima; Delegado ao Congresso de Infância realizado em Roma, 1937. 


Tomou parte, ainda, nos seguintes Congressos: Congresso Nacional de. 


"História da América, realizado pelo Instituto Histórico e Geografico Bra- 
* sileiro, em 1914; Congresso Internacional de História da América, realizado 


pelo mesmo Instituto em 1922; Primeiro Congresso Brasileiro de Eugenia, - 
“presidente da seção de Educação; e vários Congressos jurídicos. 


E” atualmente: Membro da” Academia Brasileira de Letras, da qual foi 
“Presidente em 1941; Membro benemérito do Instituto da Ordem dos Advo- 
gados Brasileiros, de que foi presidente em 1929-31; da Associação Brasileira 
de Educação, de que foi fundador e ex-presidente; membro honorário dos 
Institutos dos Advogados de São Paulo, Bahia, Paraná e Sergipe; Membro 


“e ex-presidente, do Instituto Brasil-Estados Unidos; Membro brasileiro da 


Comissão de Conciliação com os Estados Unidos; do Instituto Histórico e 
“Geográfico Brasileiro; da Academia Fluminense de Letras; da Sociedade 
Brasileira de Direito Internacional ; da Sociedade de Legislação Comparada 
de Paris; do Jockey, Automóvel e Touring Clubes do Rio de Janeiro; presi- 
dente do Instituto Cultural Brasil-Uruguai; Provedor do Asilo de Santa 
- Leopoldina, de Niterói; Membro correspondente da Academia das Ciências 
de Lisbôa, da Academia de la Lengua de Colômbia, doutor honoris causa da 
Universidade de La Plata; Professor honorário da Faculdade de Direito de 
Niterói; Membro honorário do Colégio dos Advogados de Lima. 


Foi distinguido com o prêmio “Machado Portela”, medalha de ouro da 
Faculdade de Direito do Rio de Janeiro; medalha de bronze Teixeira de 
Freitas, 1938, prêmio dado pelo Instituto dos Advogados Brasileiros como 
recompensa, por serviços prestados à cultura jurídica do País. 


E" autor dos seguintes trabalhos, além de artigos e conferências em re- 
vistas jurídicas e literarias, especialmente da Academia Brasileira de Letras; 


“— *“ Discurso de colação de grau”. 

— “ Judiciário federal” (1916). 

— “O federalismo e as suas explosões” (Revistas do Instituto Histó- 
rico e Geográfico Brasileiro). 

— “A nova legislação da infância” (1930). 

— “Federalismo e judiciarismo” (1930). 

— “ Problemas municipais” (1931). 

— “Pela nova constituição” (1936). 

— “Conferências sôbre a constituição” (1937). 

— “O Livro de um advogado” (1943). 

— “Na Academia” (1943). 


1. pa - Jose BONIPÁCIO DE ANDRADA 


4 ni PA Ph, ra ) a das pis ia dê 
; o é Nastido em Rabo “Minas Gerais, a 29 de pe devia 1871. Filho à dat 
- Dr. Antônio Carlos Ribeiro de Andrada e de D. Adelaide Duarte de Andrada, 
- descendente pelo lado paterno dos Andradas, fundadores do Brasil Independente, — 
e pelo. materno dos Lima Duarte, de larga influência na antiga província de 
“Minas Gerais. Fêz os estudos primários na cidade natal e os secundários, no: 
* Colégio Abílio, da mesma cidade, sob a direção do grande educador o Barão | 
de Macaúbas, Dr. Abílio César Borges. | Me Eos de ul 
di Cursou a Faculdade de Direito de São Paulo, asbionadcuos em 1892, co- 


' lando-lhe o grau de bacharel em ciências jurídicas e sociais o Barão de Ramalho, 
então. o Diretor daquela Faculdade. 


Rcc Na sta mada pública têm sido advogado, professor, político, agricultor, 
- jornalista e Aiplonetas 


boiddos manteve em Barbadéna. a tradição paterna obtendo repetidos tri 
“unfos, com escritório de renome. Professor, exerceu o magistério na Escola 
Normal, no Liceu de Barbacena, e no Internato do Ginásio Mineiro, nessa | 
mesma: cidade. Político, desempenhou várias vêzes o cargo de Vereador da 
“Câmara Municipal, fundou, em 1898, a Liga da Lavoura e da' Indústria, e eleito 
deputado ao Congresso Nacional no terceiro ano da legislatura de 1899, teve 
renovado ininterruptamente o seu mandato até 1930, sendo, pois, representante 
federal do Estado de Minas Gerais durante 31 anos. Fêz parte, na Câmara dos 
Deputados, das Comissões de Instrução e Saúde Pública, de Constituição e 
Justiça, de Diplomacia, e de Finanças, relatando importantes pareceres. Foi 
“lider da Aliança Liberal na Campanha cívica de 1929 e 1930. Agricultor, dirige 
sua fazenda de criação e de cultura, denominada “ Belém” “Granja Santa 
Adelaide” na tradicional e histórica fazenda Borda do Campo”, situada na 
estação do sítio, E.F.C. do Brasil, comarca de Barbacena. Jornalista, além 
de haver colaborado assiduamente na imprensa de sua terra, foi Diretor do. 
“ Jornal da Tarde”, de Barbacena, e, em 1930, do “Diário da Noite”, do Rio 
“de, Janeiro. 


Diplomata — Embaixador do Brasil ao Centenário de Ayacucho, no Peru, 

“em 1924; Delegado ás Conferências interparlamentares de Comércio, em Londres 
e Paris, respectivamente nos anos de 1926 e 1928; Embaixador do Brasil em Por- 
tugal desde Março de 1931 a Agosto de 1933; na Republica Argentina desde o q 
Outubro de 1933 a Outubro de 1937; Embaixador especial ao 4º Centenario da 
Fundação de Bueno-Aires; em 1936, Embaixador junto ao Vaticano desde De- | 
zembro de 1937 a Janeiro de 1939. 


Delegado de Minas Gerais ao Primeiro Congresso de História Nacional, em e 
1914, promovido pelo Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro; Delegado | 
do mesmo Estado ao Congresso de Geografia, em 1916, na Bahia. 


“tino de Cultura, além de outras associações sientíficas e au e literárias 
“do. país. — Em Buenos Aires — Membro correspondente do Ateneu “Ibero. 
* Americano; sócio honorário. permanente do Instituto Argentino Brasileiro de j 
Cultura; Presidente e sócio honorário da Câmara “do Comércio Argentino Bra- e 
* sileira; membro. honorário da Federação Argentina de Colégios de advogados; | 
“Sócio correspondente da. Academia Nacional de História de Buenos Aires; 
 Meinbro: de Comissão de Honra da IV Conferência Nacional de Advogados em 
- Tucuman; Membro “correspondente do miseo Social Argentino; Academico | 
“de honra da Academia literária del Plata; Presidente honorário da Associação 
* Cultural Feminina Argentina Brasileira; Delegado do Brasil no grupo mediador E : 
e na, Conferência da Paz, em Buenos Aires, para a pacificação da Bolivia e | 
“Paraguai (1935) Vice-presidente da Conferência Comercial pan-americana CM aj: ta 
“ Buenos “Aires — (1935). y PR RA ed a a E 
Ra rem (a grã Cruz da Ordem do Sol, do Páru: a grá Cruz da Ordem de Cristo 
Eta Portugal; a grã Cruz de Ordem do Condor dos Andes, da Bolívia; as Palmas 
- de Ouro da Primeira Classe da Academia das Ciências de Lisboa, grã Cruz 
ni da Ordem Piana, da Santa Sé. | EA 


Tem publicado os seguintes trabalhos: 
I— A Fazenda da Borda do Campo. O Inconfidente José Aires 


* Gomes. 
ate a da Família Andrada. 
; HI — A Liga. Situação progressista. Suas afinidades liberais. A guerra 


À do Paraguai e a nomeação de Caxias. O Ministério Mao: 
“. IV — Geografia Econômica do Estado de Minas Gerais. 
: Abro pEES Bahia e alguns de seus grandes filhos — Parlamentares e po- 
“líticos. 
VI — Adaptação ao Código Civil e anotações dos “Direitos de Fa- 
mília” de Lafayette. 
VII — “Adaptação ao Código Civil do “ Direito das Coisas”, de Lafayette. 
VIII — Assistência e Ensino Primário. ; 
IX — Tribunais Regionais — (Parecer). 
X — Conselho de Estado — (Parecer). 
XI — Conferências José Bonifácio, o Segundo; Poeta e orador parla- 
"“mentar. Páginas Históricas da Independência do Brasil; D. Pedro, 
o Primeiro Imperador, e José Bonifácio, 'o Patriarca da Inde- 
pendência. - : 
XII — O Patriarca da Independência, José Bonifácio de Andrada e AM 
Silva — (Brasiliana. Biblioteca Pedagógica Brasileira vol. 166). a E 


qa PARECER DA COMISSÃO ESPECIAL (*) 


Em Assembléia Geral de 9 de julho do corrente ano, os secretários do. 
“Instituto apresentaram a seguinte proposta : 


Preceitua o EEo 85 dos Estatutos em Rico 


“Ficam criados dois prêmios sob as denominações: “Prêmio Po 
dro Segundo” e “Prêmio Conselheiro Olegário”, a 


- Apesar de tal dispositivo provir RR de outros análogos, que 
estabeleceram os próprios fundadores da centenária instituição cultural, apenas 
- consta a sua observância, em duas ocasiões. 


Da primeira, em 1847, a medalha de ouro, hoje denominada “ Prêmio Pe- edi 
dro Segundo”, foi conferida ao Dr. C. F. von MaARrTIUS, FRÂNCISCO ADOLFO. 
— VARNHAGEM, tenente-coronel José Joaquim MACHADO DE ÚÔLIVEIRA, Dr. Gon-. 
CALVES DE MAGALHÃES e Coronel Conrado Jacó DE NIEMEYER. 


Com a medalha de prata, ou “ Prêmio Conselheiro Olegário” não tinha . RS 


ainda sido alguém contemplado, quando, em 1917, a receberam os Drs. Pero. 
“Augusto DE CARNEIRO LESSA e CLóvis BEVILÁQUA, ao mesmo tempo em que, 
ao têrmo de intervalo de 70 anos, a primeira era concedida a CAPISTRANO DE 
ABREU, BasíLIO DE MAGALHÃES, E. RoquEeTE PINTO e AroNso DE TAUNAY. 


t 


' Ao concluir o parecer das obras premiadas indicou a douta comissão jul- 
gadora: f 


“Fazemos votos para que, uma vez reatada a feliz tradição do 
Instituto, possamos repetir todos os anos essa demonstração de aprêço 
aos grandes cultores de letras históricas do Brasil”, 


Todavia, ERRAR Mig adversas interromperam de novo a execução do. 


x 


citado artigo dos Estatutos, que ora vem à tona, com esta Dreposia em que . à 


r 


(*) Deste parecer foram tirados avulsos e distribuídos aos sócios. 


| 


ATA Pig REA, Tapio O RINS pc ee se 


sugerimos seja examinado o meio de lhe dar cumprimento e, em caso favo- 


“mwável, nomeada a comissão que deva escolher os trabalhos merecedores dos 


mencionados prêmios. 
Rio, 9 de julho de 1943. 


= Ass.) — Virgílio Correia Filho. 
Feijó Bittencourt. 


Depois de discutida por vários sócios, e deliberado o estudo da referida 
proposta, o presidente perpétuo, embaixador José CarLOs nE MACEDO SOARES, 
nomeou uma comissão para êsse fim, constituida dos sócios A. TAVARES DE 
Lrra, Rororro Garcia, E. F. Sousa Docca, VircíLio Correia FILHO é 
Feijó BiTrENCOURT, que em reuniões repetidas mais de uma vez, assentaram 
as bases do seguinte parecer: 
|» “Em sessão de 14 de julho de 1917, o saudoso secretário perpétuo do 
Instituto Histórico, Max FLEIUSS, propôs que fôssem concedidos os prêmios 
“ Pedro Segundo” e “ Conselheiro Olegário” às obras que indicou. 

' Consistia aquêle em medalha de ouro, ao passo que era de prata Oo 
segundo. 

A comissão nomeada para emitir parecer a respeito, e constituída dos 
Drs. Ramiz GaLvão, MANuEL Cícero e CLóvis BEVILÁQUA, opinou favora- 


(1: 


velmente, não só quanto à conveniência da iniciativa destinada a reatar “a 


tradição do Instituto”, como ainda em relação aos autores escolhidos. 

E assim, J. CarISTRANO DE ABREU, BasíLIO DE MAGALHÃES, ROQUETE 
Pinto, viram gabadas ainda uma vez as suas obras — 4 Língua dos Ca- 
" xinauás, Expansão Geográfica do Brasil até Fins do Século XVIIT, Rondô- 
mia, às quais seria conferido o “ Prêmio Pedro Segundo”. 

De igual maneira tocaria a PEDRO AUGUSTO DE CARNEIRO LESSA O outro, 
por ter lido perante os seus pares a Memória sôbre Varnhagem. 

Mais tarde, em sessão de 20 de outubro, nova proposta, não apenas de 
assinatura singular, mas endossada por mais dez sócios, acrescia a lista dos 
contemplados pela decisão do plenário, com os nomes de A. DE E. TAUNAY, 
autor da Missão Artística de 1816 e Cróvis BEvILÁQUA, por ter elaborado 
erudita memória referente à Lei de 28 de setembro de 1781 e o Visconde de 
Rio Branco. 

Requerida a dispensa de parecer, “por se tratar de assunto urgente”, foi 
na mesma ocasião aprovada a indicação que aumentou o número dos pre- 
miados. 

Em uma, como em outra circunstância, a proposta originária particularizon 
o julgamento, adstrito à aprovação ou recusa das obras mencionadas. 


tão “sômente PA os netos dos Epalios Mdicaldos pelo proponente, sem Ee 
cogitar da possibilidade de concorrer algum, outro candidato a dE ticos lou- Sa 
—- vores. ; , 
“Agora, porém, trata-se de questão mais ampla e exigente de maiores | j 
— exames. Fo ; pia ui 
PMN A: proposta homologada pela assembléia geral, de 9 de lho dis ao 

lembrar a recomendação do artigo 85 dos Estatutos, não arrolou nomes de au- a 
tores, nem de obras, que deviam obter algum dos prêmios do Instituto His- e 


E nico DERA À R So 


j Ro, 
' Torna-se, por isso, necessária esclarecedora síntese da origem do mencio-. ei 
“nado dispositivo e das modificações por que passou. A, 


Contava. o Instituto apenas dois anos de atividade coa quando, em 
“sessão de 17 de outubro de 1840, o desembargador RopRIGO DE SOUSA DA Snva. 
- PontTES apresentou à consideração dos seus pares o plano sem tardança apro- 
“ vado: 


- “Proponho que se ofereça o prêmio de uma medalha de ouro, no. 

valôr de 200$000, a quem escrever a melhor memória sôbre a his- 

À tória da legislação Pesa ao Brasil durante o domínio da Mãe 
| Pátria”. ; e 

As pessoas que tomarem parte no “concurso deverão enviar. as 
suas memórias até o fim do mês de setembro de 1941. 

"Os nomes dos autores das memórias virão escritos em cartas a 
“chadas, as quais trarão a mesma divisa das memórias, a fim de, se. 
dg “abrirem. sómente no caso de ser premiada a memória respectiva. ao 

EU sl “A memória premiada ficará sendo propriedade do Instituto, que . 
a fará imprimir e publicar na coleção. de suas memórias, pôsto que 
daí se não deva deduzir a aprovação implícita de tôdas as doutrinas e 
da memória publicada. 

'O autor receberá 50 exemplares” 


“A idéia inicial envolvia, pois, estimulador concurso de inéditos Sksimaládos ) 
por pseudônimos, cuja dissertação obedeceria ao tema prêviamente- estipulado. 

O progtama repetir-se-ia por anos seguidos, acrescido de outras teses, o 
- geridas por vários sócios. : : 

Destarte, para o ano de 1842, além da referida acima, o Instituto aco-. “L 
- lheu a que exigia o melhor plano de se escrever a História antiga e moderna a 
do Brasil, organizada com, tal sistema que nela se compreendam as suas partes ' 
política, civil eclesiástica e literária. 

Ademais, já se previa para 1843, a que tratasse de CARAMURU, para dizer. 
“qual o grau de veracidade em que se deva ter o fato maravilhoso de Droco | 
ÁLvarES CorREIA, e da célebre PARAGUAÇU, conforme refere RocHa PITA na. SL. 
sua América Portuguesa, .tomo I, pág. 59, ns. 98 e 9 — RE 


“DE Mepicis, e unidos. em matrimónio, ps RE os sobreditos. 
monarcas”? radio 


“Ciente de tais proposições, decidia Fo sua vez O jovem Imperador ain 
“contribuir pare o PDAS Ri RA NU ia Ee 


y 
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“animar as “pessoas. que se dedicam aos importantes GPREaR ds de que 
sei ocupa, o nosso Instituto Histórico e es O 5 


I , Pai 


qo - Z j 

“e date pa “11 de janeiro AE 42 ue José DE ArMúJO. VIANA comunicava, 
ao presidente, visconde de São Leororvo, que D. Pepro II estabelecia os se-. 
pa Prêmios one renea dos! em medalha de: ouro. RUI, feia a 


tar melhores trabalhos ada 
À , 
Segundo — == ÃO que Melhores trabalhos históricos tiver oferecido ao Ta ne 
“tituto Histórico e Geográfico Brasileiro no ano de 1842. 


ne f 


“Terceiro - — Ao que apresentar a melhor “geografia do Brasil. 


- Destarte, dois grupos de prêmios destinavam-se | a incentivar os estudos 


| históricos. — pi Ea EAR 


y 


à Um, Bontérido às memórias, que versassem questões previamente estipula- g 
das pelo Instituto. 
“Outro, mediante o “qual o monarca adolescente iicdoa vam os escritores 
“que tivessem espontâneamente escolhido o assunto de sua obra impressa. 
Renovadas ano por ano as mesmas questões, para cuja explanação nenhum 
candidato se ofereceu no primeiro quingúênio sômente na sessão de 27 de 
março de 1847 fêz-se mister a nomeação de comissões “destinadas a examinar 
as contribuições apresentadas em cada caso. 
Uma trataria de escolher o melhor trabalho histórico oferecido ao Instituto 
“durante o último ano. E 
Atuaria outra em relação à geografia, ao passo que a terceira se desti- 
" naria a analisar a memória acêrca da lendaria, viagem de (CARAMURU. 
Cabia à quarta apreciar a valia das referentes ao plano mais recomendá- 
vel para a elaboração da história do Brasil. 
- Da primeira, o relator Francisco DE SaLes TôrRES HOMEM considerou 
cinco obras, duas das quais da autoria de F. A. VARNHAGEM, uma de 1. 
| ACIOLI DA C. e Srrva, preteridas pela Notícia raciocinada sôbre os índios da 
“província de São Paulo e História da última revolução do Maranhão, de .. 
“D. J. GonçaLvEs DE MAGALHÃES. 
y A comissão, indecisa entre o mérito comparativo desta última obra e a 
de A. MAcHADO DE (OLIVEIRA, assim concluia o parecer de 20 de julho. 


DU nte “coloca ambas na mesma: pad e Rasa nstntdido né 
e AR ATA Ã£S prêmio que o Instituto tem de. discernir rima as eu do 1 mo-. 


narca munificiente e PuIAS das letras”. 


* Quanto ao 


“ melhor trabalho geográfico oferegido. no decurso ás ano social fin- y 
do”, correria mais fácil a escolha, pois que nenhum concorrente po- 
deria disputar a primazia a C. Jacó DE NIEMEYER, que ultimara a 
Carta Corográfica do Império do Brasil”. E 


u ú 1 


A terceira, em data de 20 de abril, elogia a memória que lhe foi submetida. é 
Ra análise, e o douto escritor, embora não lhe decline o nome. “ES 

Mais tarde, em sessão de 3 de julho de 3 de julho, abre-se a carta escla- 
" recedora, e surge F. A. VARNHAGEM como autor do ensaio premiado. 

Tocou à quarta comissão aquilatar as duas memórias que se destinaram a 
desenvolver o tema proposto pelo Instituto. 


Uma, porém, seria logo afastada, pois que 


“parece à comissão que o autor não compreendeu bem o pensamento. 
Ee vosso “proBraniat 


IN Í “8 
Er compensação, % ] 
“a outra memória, extensa e profundamente pensada, já se acha pu- 
blicada há muito tempo na vossa revista trimensal, e com*o nome. : 
declarado do autor. Foi um descuido por que passou a redação da. EM 
revista sendo a memória dirigida para o concurso, o que todavia lhe. ad 
devemos relevar” A 
Envôltas em gabos resumiu-lhe as principais sugestões, e, por fim A 


- opinou: ' RN 
“conclui portanto a comissão que a memória do Dr. CarLos FREDE- E 
rico PH. VON MARTIUS sôbre o como se deve escrever a história do; 
Brasil satisfaz exuberantemente ao programa do Instituto, e deve 
ser premiada”. 


Assim foi que não se verificou unidade processual na. ato de obras, 
fôssem do concurso instituído pelo grêmio, fôssem as outras, a que se referim 
MANUEL FERREIRA LAGOS ao ministro Francisco DE PAULA Sousa E MELO, 
ao dar-lhe conta, em data de 17 de agôsto de 1847, para que transmitisse ao 
Imperador, | 


“que o Instituto, Cento o Ra nomeou comissões de seus racao 
mais habilitados para ajuizarem dos escritos que acêrca dos: sobre- 
ditos pontos lhe foram oferecidos no decurso dos dois últimos anos 


Pe: k É 3 us 
ENTE ' 


BRs E «acadêmicos, e a vista dos respectivos pareceres, devidamente aprova- 
“ dos em assembléia geral, julga merecedores de serem premiados: 


Rs Eudes O sócio efetivo Dr. Domincos José GonçALvESs DE MAGALHÃES 
r - pela sua História da Última Rebelião do Maranhão. 
GE O sócio efetivo coronel José Joaquim MACHADO DE OLIVEIRA, 
pelas suas Memórias Históricas sôbre os Indígenas. Ara 
O sócio honorário coronel Conrano Jacó DE N IEMEYER, autor 
da Carta Corográfica do Império. ; PAI 
E quanto à estatística, “não considera o Instituto dignos de prê- 
-- mios os escritos até hoje recebidos”. 


Por ocasião da entrega dos prêmios, outras questões já se achavam pro- 
postas, juntamente com as promessas permanentes oriundas da oferta im- 
 perial. ; 
Não consta, porém, que se repetisse cerimônia expressiva, pois que em 
parecer de 27 de agósto de 1917, a comissão que endossou a proposta de 
MAX FLeIUSS, não vacilou em declarar (1) 


, 


(1) Além dos referidos prêmios, houve um, de que não se encontrou indício de 


ter sido conferido, apesar de discutido. En S 
Para comemorar o centenário da abertura dos portos brasileiros, o visconde de OURO: 


PRETO propôs, secundado por H. RAFFARD e M. FLEIUSS, a concessão de um prêmio, 
em dinheiro, à melhor monografia referente ao govêrno de D. JOÃO VI. | : 
»  Quvido a propósito, o tesoureiro F. B. MARQUES PINHEIRO opinou favoravelmente 
por lhe parecer que o Instituto poderia destinar a êsse fim a importância de cinco contos 
de réis. 
De forma contrária manifestou-se o barão HOMEM DE MELO, pois que 
“a praxe invariâvelmente seguida por nossa Associação a respeito de prêmios 
conferidos a obras literárias, tem sido sempre a outorga de medalhas”. 


Colhidas as opiniões divergentes, anuiram em que deveria pronunciar-se a respectiva 
comissão, em cujo parecer o relator, AFONSO CELSO, rebate os argumentos contrários, 
apoiado até no prêmio em dinheiro concedido a RIO BRANCO, e conclui 

“conseguintemente, premiando com 5.000$000 o melhor estudo que, nas con- 
dições já aceitas, se apresentar sôbre D. JOÃO VI, nada inova o Instituto, 
senão observa valiosos precedentes” (Rio, 12 de fevereiro de 1904), 


Não obstante a oposição do barão HOMEM DE MELO, que o reteve por longo prazo, 
a título de exame, até provocar reclamações de alguns consócios, o parecer foi submetido 
a votação na sessão de 17 de junho e aprovado, 

Estava assim a diretoria do Instituto habilitada a divulgar a decisão vencedora, que 
estimulou as pesquisas de OLIVEIRA LIMA. 

Quando apareceu 0 seu famoso livro, a “Revista”” dedicou-lhe apreciação elogiosa, que 
faria presumir para breve a entrega do prêmio para o qual não havia concorrente, depois 
da desistência de EUCLIDES DA CUNHA. 

Em sessão de 31 de agôsto de 1909, o Dr. PEREIRA RÊGO FILHO justificou um: 


voto de louvor aprovado sem discrepância ao 
, “consócio Dr. OLIVEIRA LIMA pelo trabalho publicado sôbre o govêrno- 
de D. JOÃO VI no Brasil”. à 

E é aprovado. ! 

Por fim AFONSO CELSO, a 28 de setembro, em formosa alocução, aponta como 
sucessos históricos memoráveis, a publicação da obra referida, do atlas do barão HOMEM 
DE MELO e o convênio do condomínio da Lagoa Mirim. 

E, frisando melhormente a que tangia a OLIVEIRA LIMA, acrescentou: 


“releva recordar que essa obra sôbre o grande merecimento da qual já se 
pronunciou o Instituto, aceitando a proposta do Dr. RÊGO FILHO, nasceu, 


É 
PO PM 


>= 


fi 


JMA eai de “ouro 4 dera «Prêmio “Pedro Segundo”) e 
“que o Instituto Histórico iniciou a sua patriótica piscas só foi con- 
es gr g “ferida em 1847 (2) O os plug Pe 


A medalha de prata (“ Pr dado Conselheiro Olegário” — essa. 
ainda se não conferiu até hoje”, A 


, 


.“. . “ d £ y 
Eniretóniio, os RA continham sempre dispositivos que autorizavam a 
respectiva distribuição, consoante precitnoa o edad 43 que vigorou a quatro 
* décadas até a 


Me Consolidação dos estatutos de 1.º de julho de 1851 e das Ed 
rações posteriores”?, 


Pal 


y 1 
talvez do concurso por êste aberto, graças à iniciativa do visconde de OURO 
PRETO, para comemorar a abertura dos portos, isto é, a nossa independência 
econômica, quiçá a política”, - 


Do julgamento do concurso, porém, e seu encêrro, pela entrega do prometido prêmio, 
não consta que alguma outra providência lhe tivesse dado execução. 


“2 Apesar da afirmativa ERRAR ql da sábia Comissão, “que ne o parecer = 
27 de agôsto de 1917, consoante o qual “a medalha de ouro só foi conferida em 1847 
“novas investigações denunciaram mais uma concessão antiga de prêmio; cujos vestígios se 
desvaneceram, facilitando-lhe o esquecimento. / 


Em sessões do Instituto, Joaquim Caetano da Silva apresentou aos seus pares capi- 
tulos da memória referente aos Limites do Brasil com a Guiana td SE segundo o sen- 
tido exato do Tratado de Utrecht. 


- Iniciada a leitura na sessão de 26 de setembro de assi, continuou pelas seguintes, a Ae 
10 e 24 de outubro. [RAE 


Citou-a, com louvores, o primeiro secretário, im Manuel de Macedo, ao apresen- 
tar o seu relatório anual, em sessão de 15 de dezembro de 52: 


“o mérito literário deste trabalho é hoje demostrado pelo Tniltgio, que o 
distigue com um dos prêmios oferecidos por S. M. o Imperador". (Rev. do 
Instit. Tomo 15 — pãg. 506). 


+ e 
- Entretanto, não consta a publicação nem a votação do respectivo parecer, que se 
extraviou. : 
; Já a êsse tempo se achava Joaquim Caetano em Lisboa, de passagem para Haia, onde 
iria assumir o seu posto de Encarregado de negócios do Brasil. 


A concessão de prêmio processou-se, pois, em sua ausência, e foi-lhe, ao que pafepes 
motivo de surpreza. 


A propósito, no expediente da sessão de 8 de abril de 53, constou a leitura de um 
oíício “do Exmo. Sr. Ministro de estrangeiros, acusando a recepção da medalha d'ouro con- | 
“ferida ao Dr. Joaquim Caetano da Silva, e prometendo-lhe remetee-la na primeira ocasião. 

que se lhe oferecesse”. | | 


Por fim, depõe o próprio historiador, em carta de 1 de abril de 1853, a J. M. de aee; 
Macedo. BRs 
“Dive a fortuna de Recolher” em 20 de março com a rica medalha que o “acompanhava, ER 
o ofício de 21 de dezembro de 1852, em que V. S. foi servido comunicar-me que na - E 
q 
1 


sessão solene de 15 do mesmo mês, na Augusta Presença de Suas Magestades Imperiais, 
dignou-se o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro conferir-me 'o honrosíssimo prêmio 
ofertado ao mesmo: Instituto por od Magesttade o Imperador para animar os trabalhos 


geográficos desta ilustre Academia” | 


Não resta, pois, nenhuma dúvida! O prêmio foi conferido, mas sem porta alguma, 
ide sorte que passou despercebido aos que trataram do assunto mais tarde. 


E o escrito laureado, apesar de sua fama, não figurou, até a assinatura do parecer da 
Comissão Especial é 28 de outubro de 1943, que endossou a informação de 1917, na lista 
dos contemplados pelo galardão honroso. 1 


Merece, porém, incluir-se entre os premiados com medalha de ouro pelo Instituto His- 
tórico, à vista das provas acima transcrita. ; : 


| ] O Caia, “em co-. 
o “trabalho: de TRISTÃO | DE ALENCAR. ARARIPE. 

! lação Eira a 1.º de agôsto de 1890, assim rezava o estirado. 
artigo 58, mos parágrafos atinentes ao assunto: |. RR E raça A 


E Ração 


“Os fundos do ! Instituto serão aplicados: 


? 86º — ao Pagamento. de prêmios aos que mais se distinguirem E 
RAR RO; desempenho dos. “programas distribuídos. pelo Instituto. 


Páro M 8 7º de premiar os trabalhos que, pelo seu transcendente “me : 

“o — recimento, reconhecido pela respectiva comissão, forem coroados e Pu ; 
blicados Dor ordem da mesa administrativa”. 

e etarrddo três tiros! o “projeto da reforma estatutária submetido a vo- 

dota) em assembléia geral de 16 de abril de 1906, acolheu várias emen-. 

“das, entre as quais figurou a redigida por MAX FLEIUSS e ARTUR GUIMARÃES, | 

— que assim rezava : “Mo Ea eae O j ; 


po “ Ficam criados dois prêmios anuais sob as “denominações * “Prê- 
ap mio Pedro Segundo” Bia Prêmio. Conselheiro Olegário”. ta 


(0) primeiro, em oa de imperecível gratidão e FeconbecitaEnto 

à memória do seu “grande protetor, será para recompensar a melhor 

monografia dos que concorrerem ao mesmo, Belos dio e io e cons- 
'tará de uma medalha de ouro. 


k 


'O segundo, em atenção aos tias e notáveis serviços presta- 
dos ao Instituto pelo presidente OLecáriO HERCULANO DE AQUINO E Pi 
w  CasTRO, será concedido à melhor memória lida no ano anterior, em 
“sessão do Instituto, e constará de uma medalha de prata. 

Parágrafo único — A comissão de Estatutos e Redação regula- 

mentará o processo para a concessão dêsses prêmios”. 


Os mesmos dispositivos, com insignificantes alterações, repetiram-se em 
edições ulteriores, que permitiram o acolhimento da proposta de 1917, de que 
“derivou a segunda solene distribuição de prêmios, antes que fôsse regula- 
mentada a maneira de conferi-los. 

Daí resultou, pela carência de normas norteadoras da escolha, a decisão 
“expedita, por meio do endôsso da indicação formulada por um dos sócios ou. 
“por vários, que os seus parceiros aceitaram, à revelia dos Estatutos. 

- Faz-se mister, para cumpri-los a rigor, começar por dar execução à 
parte final do artigo referido, que subordinou a concessão de prêmios à 
prévia fixação de preceitos guiadores da escolha. 

Sômente depois de aprovadas estas bases de procedimento seletivo, poderão 
os futuros julgadores indicar as obras que merecem a aplicação do que dispõe 
“o atual artigo 85 dos Estatutos. 


Ph Entietançoi: não à icaniay por, “isso, impedido o Instituto de 
seus sócios, pois que o artigo 86 lhe abre ampla. autorização ao. 


E? hs “ Além dêsses dois prêmios, o Instituto conferirá outros aos que 
mais se distinguirem no desempenho dos. programas por êle distri- 

- buídos ou na execução de trabalhos que, pelo seu merecimento, reco- 

Ed nhecido pela respectiva comissão, forem considerados dignos de seme-- 


: de e 


lhante distinção” Rd? q 


* Enquanto, pois, não se acha regulamentado o ido 85, como ido a 
lenda que o gerou, nem o modo de aplicação da medalha “ Índio do Brasil”, 
vale-se « comissão da. autorização contida no artigo acima transcrito, à luz do. | 

“qual passa | a examinar a questão. 


o Primeiramente, a comissão firmou alguns preceitos fundamentais para, a 
sua pRçio ulterior, a saber: 


br) prêmio, qualquer que lhe seja o título, apenas recairá em sócios: 
do Instituto, como decorre das tradições firmadas pelos seus fun- 
dadores. 


q 2º — Os membros da Comissão, ainda que autores de obras de alta 
Co olasse, espontâneamente se excluíram do grupo merecedor de re- dA 
compensa honorífica. k ps 


3.º — Também foram excluídos os autores anteriormente contemplados. 
por algum prêmio. 
4.º — Como tenham, até 1942, decorrido 24 anos depois da última dis- 
tribuição, referida ao ano de 1918, e à míngua de outras cláusulas = 
restritivas seria razoável a repetição do ato premiador ao menos. | 
em cada biênio, resulta o número de doze medalhas que não pa- 
a rece excessivo, considerado o longo prazo decorrido, e principal- Er 
mente, o sucesso memorável que lhe deu relêvo. 


5.º — Para melhormente assinalar-lhe a passagem, só foram, apreciados | 
pela comissão os trabalhos especialmente elaborados para o Ter 
ceiro Congresso de História Nacional então realizado. à 


6.º — Em verdade, a comemoração do primeiro centenário do Instituto: 
constitui ocorrência inesquecível que influiu grandemente para a 
intensificação dos estudos históricos, tanto pelo número como pelo. 
conteúdo das memórias, que obedeceram ao programa elaborado: 
pela respectiva comissão organizadora. 


São contribuições já indispensáveis ao cabal conhecimento do assunto a: 
que se referem, adstritos a temas previamente formulados. 


Enquadram-se, por êste aspecto, pois, aos primitivos programas, estipula. 
Fr r um b . y 
dos há um século, embora não lhes encubra a autoria nenhum pseudônimo. . 


ú nau à comissão que lhes é comum o direito aos louvores, com que NUO 
“foram. recebidos, si “portanto, poderiam todos concorrer aos RU 
prémios. a çA | | Sata Rei 
a É-hes, porém, para tanto, demasiado o número, que se + restringiu ao li- | é A 
mite de 12 de harmonia. com o critério decorrente das bases referidas por | 
TM FERREIRA Lacos. bi ) o 
— Em tais “condições, para a solução final, e levadas em conta, além do mé- e 
«rito das monografias aprovadas pelo Congresso, os trabalhos “anteriores dos, JEM 
à seus autores, por incumbência do Instituto, e por não lhe ser dado premiar - 
“ todos os escritores, que dedicadamente cooperaram para o luminoso êxito do 
Terceiro Congresso Nacional. de História, a comissão submete à consideração 
“do plenário a seguinte relação de autores e escritos: 


ÁLFREDO Spa dd aa SILVA 

Faculdades de Medicina 
nro RE OL Es di PA 

Obras de assistência social no Império. 
— BERNARDINO José DE SQUSA | = 
110: Po Brasil. iso 
Ea HERMENÉGILDO | DO AMARAL 

Governadores e bispos. Lutas entre os poderes temporal e espiritual. 

“Hério Lôso ) 
(0) tica e o Brasil. 


HerseNEGILDO ER DE BARROS 


Grandes figuras da magistratura. 


José CarLos DE MAcEDO SOARES 


Fronteiras do Brasil no regime colonial. 


José WanpERLEI DE Araújo PINHO 


A — Testamento de Mem de Sá: inventário de seus bens no Brasil j Pd 


Orávio TAarQUÍNIO DE SOUSA 


“+ 4 maioridade. 


dept do História root do Brasil. 


5 : é s Ned g 
) ds gra » 


Síntese histórica da Marinha de Guerra brasileira 


ve RAR AP “(ass.) VIRGÍLIO RESTA Ee Relator 
AR a (ass.) A. TAVARES DE LYRA 
VR E “Fergó BITTENCOURT 


(ass.) Sousa Docca” 


e 


; “var os ed que lhe constituem tradicional programa ns ação, estabelece | Er 
ppréas: “ Pedro Segundo”, à Conselheiro Olegário”? exi Barão do Rio 


O prêmio “ Pedro Segundo” constará de medalha de ouro, o “ Conselheiro: 
* Olegário”, de medalha de prata, e o terceiro será em moeda corrente, na 
- importância de dois mil cruzeiros. 


) 


4 


* Caberá o prêmio “ Pedro Segundo”, de dois em dois anos, à melhor mo- 
nografia sôbre tema proposto pelo PRB IAAO) e que lhe fôr CARE no período. 
“correspondente. ' Ê 


N 


"A medalha de prata . será conferida anualmente à melhor memória lida 


| em sessão do Instituto no decurso do ano anterior., à VERA 
À 


Ed 


hp 


O prêmio “Rio Branco” galardoará, de três em: 
mória elaborada sôbre assuntos regionais. 


»» a ser Date fide de cinco em cinco anos, a quem sócio ou des Re 
uto, elaborar a “melhor, memória pane história militar brasileira. 


á Cj É 


Equre 
o parecer, que lhe compete elaborar, deverá. ser apresentado na Desneiaa 
ssão de abril seguinte. nc E a pa EA ado 


ET A | N ; 1 pl , j: F y 4 ei 


OR membros da Comissão special, mai de opinar sôbre trabalhos. 


no 


pa 


O parecer, lido na sessão em que fôr apresentado, só poderá ser dis-- 
a 


“ cutido e votado na sessão imediata. nd - 


1ZS 
“As memórias premiadas, que não deverão exceder de 25 a 100 páginas. 
“ dactilografadas, serão publicadas na Revista, de cuja separata o autor rece-. 


H “berá 50 exemplaes. 


— IW — INDICAÇÃO (*) 
' ' , SAM 4 ER 
/ Está divulgado que a assembléia geral do Instituto vai hoje deliberar sôbre: 

“a proposta de prêmios que devem ser conferidos aos seus sócios. Antes do. bd 
mais, queremos louvar o propósito em que se acha esta douta agremiação, pela. o 


(*) Apresentada à assembléia geral de 23/8/44. 


iniciativa ostenstos dos Srs. Virgílio Correia Lilho e Leopoldo Feijó. 
; “court, na assembléia de 9 de julho do ano passado de voltar assim a distri 
4 a os prêmios previstos nos seus estatutos, desde 1847, mas só conferidos nas. 
| “quela época e, muito depois, decorridos 70 anos justos, sômente em 1917. 


' Divergimos, entretanto, das conclusões do parecer de 28 de outubro úl- 
“timo, — que já nos foi distribuído impresso — da ilustre comissão especial, | 
encarregada de regulamentá-lo. Preliminarmente, por amor à nossa lei bá-ljo 
sica, devemos desde logo declarar que essa atribuição, pelo art. 39 8 2.º, é da 
“alçada da “comissão de estatutos”, quando ali dispõe taxativamente que lhe 
“compete “estabelecer o processo para a concessão dos EpatiaDa que o Fnstitiatos 


houver de conferir”. 


A nossa divergência com o parecer da ilustre comissão, expressamente. 
nomeada pelo Sr. Presidente para esse fim, é restrito exclusivamente ao ponto 


“em que ela indica quais os sócios que devam agora ser contemplados eo cri- AR 
tério de que se valeu para chegar a esse resultado. Não encontramos aí mo- É 
“tivos justificados, que nos convencessem para que, retomando-se agora o fio E 
da tradição interrompida desde 1917 — seja essa distribuição feita somente a A 
12 sócios, entre os muitos que concorreram ao 3.º Congresso de História Na- E 
“cional, realizado em 1938 para comemorar o glorioso Centenário da fundação É 
-do Instituto. q 4 
q 


EN esse, parece-nos, um critério por demais sumário, que na sua simplifica- 
ção chegou, sem o querer, « injustiças evidentes. A vida intelectual do Insti- 
tuto não se cingiu a êsses último Congresso, embora brilhantíssimo, nem também 
se restringe às suas sessões ordinárias. Além do de 1988, como sabemos, houve 

“anteriormente o 1.º Congresso de História Nacional (1914); o Internacional 
de História da América (1922); o 2.º Congresso de História Nacional (1931) 
e o Pan-Americano do Instituto de Geografia e História (1932-1933). Ha- 
veria pois que considerar, pelo menos, êsses 3 últimos certames, posteriores 

ape aas 1917. 


- , Por outro lado — os trabalhos dos sócios não se limitam às atividades 
intra-muros do Instituto: via de regra mesmo, às suas melhores produções 
são feitas isoladamente, fora dêste recinto fechado, e publicadas à nossa in- 
teira revelia. Nem por isso deixam de ser, entretanto, notáveis e assinaladas 
contribuições ao estudo da história e geografia pátrias. 


Por essas despretensiosas razões, que se nos afiguram dignas de consi- ' 
“deração — mesmo excluindo os sócios que algum dia já mereceram a láurea 
consagradora dos prêmios do Instituto (atualmente apenas os Srs. Afonso 
Taunay, Basílio Magalhães e Roquete Pinto) prêmios êsses até aqui tão es- 
cassos, apesar dos dospositivos estatutários — inclinamo-nos a que sejam con-, 
feridos os dois prêmios, a partir de 1917 — data da sua última concessão, pela | 


by o. rodo dndilhtiro Olegário. dio de prata, alte só “sim 
En bôlicamente. conferida) seja distribuído ams hágornei desde 1918 até 
194; — total, de 27 prêmios. y Rig 


GEO 


TRA 3: N 


“Claro está due, Dara chegarmos a uma FR mais perfeito, nesta prio 


os gscios ia no “momento presente fazem parte do quadio do sttáto: como 
ainda aqueles que, desde 1917, já se distanciaram de nós, pela rutura ine- 
“xorável, da. morte, mas “cujos trabalhos fazem honra às nossas tradições de. 

cultura e cujos serviços às letras históricas ou geográficas não podemos es- 

“-quecer ou desdenhar ; e assim concorrem, no mesmo pé de igualdade, senão 
“de “superioridade notória, com os sócios sobreviventes. Excluímos, natural- 
mente, os já premiados alguma a como. Pedro, Lessa, Capistrano de Abreu. 
E Clóvis Beviláqua. y 


Rr je pie 
Dina cando obs que, Saboniinado! a esse critério reparador, sejam 
os aludidos prêmios agora conferidos, designadamente. 


” 


no o ca prêmio RA DS Pedro Ir: 


à 
o. a, título póstumo : a Oliveira Lima, a Pandiá Calógeras, a Vieira Fa- 
dy zenda, a. Rocha. Pombo, ao Barão de Studart; TOA oo 
b) pelo conjunto de sua obra histórica — aos Srs. Rodolfo Garcia, ge- 
neral Tasso Fragoso, Tobias Monteiro, Alberto Rangel, Serafim Leite, 
“Alberto Lamego, comandante ua de Castro, Tavares de Lira º 
Pedro Calmon. j 


2º o prêmio “ Conselheiro Olegasio 


a) a título póstumo, a Afonso Celso, ao Barão dei Ramiz Galvão, as 
Max Fleiuss e a Rodrigo Otávio; 


- b) pelo conjunto de seus trabalhos históricos: — a J. C. de Macedo 
Soares, a Manuel Cícero Peregrino da Silva, a Alfredo do Nasci- 
mento Silva, a Vilhena de Morais, a Afrânio Peixoto, a Oliveira Via- 
na, a Alfredo Valadão, a Gustavo Barroso, a Escragnole Dória, a Costa 

Ferreira, a Artur César F. Reis, a Roberto Simonsen, a Wanderley 

Pinho, a Braz do Amaral, a Otávio Tarquínio de Sousa, a Douza 

Docca, a Raul Tavares, a Bernardino de Sousa, a Hélio Lôbo, a 

Nelson de Sena, a Jonathas Serrano, a Henrique Abe e a Vir- 

gílio Correia Filho. 


Tr importa em ida pelõe. seus 5 ERRO mas. se pardo tão só 
E prêmios bastantes que, em outras oportunidades vindouras, poderá o Inst tuto pis: 
“corrigir, consagrando-os. er 
; No mais, estamos de pleno acôrdo com as regras estabelecidas pela douta 
comissão especial, para a distribuição dos prêmios futuros. E 

* Entendemos todavia que elas devam figurar nos próprios estatutos. ps 

- êsse motivo, e ainda pelo alegado de início, propomos assim o encaminhar 
2) do parecer da Re especial, como destas sugestões, ao exame da “co- 
e missão de estatutos”, sem cuja prévia manifestação, que reputamos impres-. Pg 
cindível, qualquer deliberação da assembléia poderá sofrer a suspeita, senão" 8 
8 de precipitada, ao menos de ilegal, — pois as normas propostas virtualmente 
modificam (o) ane Ea dpr dispõe o artigo 85 dos Estatutos. 


fd 
r 


Rio, 23 Ho agôsto de 1944. 
(a.) CLÁunio GANNS. 


Es C. Leão TEIXEIRA Fino. 


III — PARECER DA COMISSÃO DE ESTATUTOS 


A esta Comissão foram presentes duas propostas referentes a concessão» Í 
de prêmios pelo Instituto. A 


k 1. A primeira — “dos ilustres consócios Srs. Virgílio Corrêa Filho e 
“Feijó Bittencourt — sugeria o exame do modo de cumprir o dispositivo dos. 
"Estatutos, que criou dois prêmios denominados “D. Pedro II” e “Conse-. “a 
Meiro Olegário” e a nomeação de Comissão que escolhesse os trabalhos me- | 

! recedores dos mencionados prêmios. ES 

Rd ra A ilustre ini ão especial nomeada em virtude dessa proposta, E qual | Ê 

Ni fizeram parte os proponentes, referiu minuciosamente tudo o que tem ocorrido: 

em relação a tais prêmios. Resulta da mesma exposição que, além dos dois 

prêmios aludidos — que raramente foram concedidos e nunca mais o foram, 
desde 1917, sempre, aliás, sem muito rigorosa observância dos Estatutos — 

há ainda um outro, criado em virtude de legado do Almirante Índio. do. E 

Brasil, que ainda não terá sido outorgado. Em tais condições, a egrégia Co- 

missão especial elaborou um projeto de regulamento para a concessão dos: : 

prêmios e opinou que se conferissem — não os prêmios “ Pedro II” e “Con- 
selheiro Olegário”, mas, outros, inominados, que o art. 86 dos Estatutos au- 
toriza — a doze eminentes consócios por seus trabalhos, especialmente NOIS 

Congresso de História Nacional. , o 
2. A 2º proposta, do insígne consócio Sr. Cláudio Ganns, funda-se, 

principalmente, na consideração de se não haver cingido a vida intelectual do. 


Maito no Congresso Aludido “devendo, “portanto, atender-se a outras rea- 


nes ta por isso mesmo que se trata de retomar o fio interrompido desde 1917. 

"* Conclui, portanto, propondo a concessão dos prêmios pelo: conjunto de 
obras históricas realizadas — sendo o “D. Pedro II” a 5 sócios falecidos e 
9 sócios vivos e o “Conselheiro Olegário” a 4 sócios falecidos e a 23 sócios 
vivos — sendo que um destes, o eminente Professor Jonatas Serrano, já agora, 
infelizmente, acresce ao grupo precedente. 


SE Parece, a esta Comissão, procedente a crítica feita pelo Sr. Cláudio 
Ganns, à proposta da ilustre Comissão especial — pelo fato de haver esta 
atendido apenas aos trabalhos apresentados num dos Congressos realizados 
pelo Instituto. ; 


“Em verdade, considera esta Comissão que é mais justo e acertado o cri- 
tério adotado pelo Sr. Cláudio Ganns, atendendo ao conjunto da obra histórica, 
ou dos trabalhos históricos, de cada consócio. 


s 


No entanto, também não parece aceitável a sugestão do Sr. Cláudio Ganns 
no sentido de se concederem, agora, os dois prêmios — “D. Pedro II”, e 
“ Conselheiro Olegário” — que não têm sido concedidos há 27 anos, pelo 


“menos, e concedê-los retrospectivamente, sem atender, no entanto, às condições 


estipuladas nos Estatutos para outorga desses mesmos prêmios. Pelos Esta- 
tutos, o primeiro dêsses prêmios destina-se a “recompensar a melhor mono- 
grafia dos que concorrerem ao mesmo, especificadamente””; e o segundo “será 
concedido à melhor memória lida no ano anterior em sessão do Instituto”. 
Parece, pois, impossível conceder, agora, tais prêmios, nas condições propostas 


“— que não são as dos Estatutos. 


4. As duas propostas acordam-se, porém, na determinação de conceder 
prêmios a numerosos sócios do Instituto que os merecem — ou especialmente 
pela sua atuação no 3.º Congresso de História Nacional ou pelo conjunto de 
suas obras históricas. 


Parece, assim, reconhecido que é oportuno conferir uma distinção especial 
a muitos de nossos consócios. 


Em tais condições, parece preferível adotar o critério indicado pelo Se- 


nhor Cláudio Ganns — isto é, a apreciação do conjunto da obra realizada — 
enquadrando, porém, êsses prêmios — como fêz a ilustre comissão especial 


no art. 86 dos Estatutos, que permite ao Instituto conferir, além dos dois 
prêmios anuais (“Pedro II” e “Conselheiro Olegário”) outros, aos sócios 
que mais se distinguirem. 


5. Adotado êste critério, por assim dizer, misto, — não haverá razão, 
para excluir sócios como os Srs. Afonso de Taunay, Basílio de Magalhães, e 
Roquette Pinto — que já foram premiados por trabalhos isolados. Agora, o 
prêmio será pelo conjunto da obra de cada autor — e não se deve negá-lo a 
quem o mereça pelo fato de haver sido premiado algum dos seus trabalhos. 


Cláudio Ganns na conformidade das duas ass que. Ep de ao 


6. roilos esses prêmios serão, aliás, da mesma categoria — como pro- ue 
pusera a Ilm2 Comissão Especial. | ha 
Parece, também, conveniente regular — como recomendou a mesma douta 
“Comissão — a concessão de prêmios pelo Instituto e, também — como. ela 
"mesma sugeriu — criar um prêmio — “Rio Branco”. Essa denominação deve 

caber ao prêmio que ora se vai conferir e será conferido periôdicamente, de 

ora em diante, sempre pelo conjunto de obra histórica realizada. 


je 


", 


A criação dêsse prêmio pelo Instituto, e a sua concessão, podem incluir-se 
nas homenagens prestadas ao glorioso brasileiro, antigo Presidente do Insti- 
“tuto, ao comemorar-se, em abril do ano próximo vindouro, o centenário de. 
“seu nascimento. 


Há, porém, no bem elaborado parecer da Ilm2 Comissão Especial outra | 
sugestão valiosa: — é a de estabelecer-se um prêmio sôbre assuntos regionais, 
conferido a sócios de Institutos Históricos estaduais. A nossa Comissão con- 
sidera que poderia ser inconveniente a concessão de prêmios atendendo à con- 

“dição de sócio de Instituto Estadual — pelo temor de que assim acarretasse 

alguma emulação entre tais e tão respeitáveis instituições. O pensamento da 
“proposta é, aliás, evidentemente, de lhes dar um estímulo valioso, e a todos 
- os estudiosos de assuntos regionais. Parece que o prêmio deveria ser acessível 
Ban todos os estudiosos das matérias a que se dedica o nosso Instituto, e que. 
“não façam parte dos quadros sociais dêste — em contraposição aos dois prê- 
mios anuais, acima referidos, que se destinam a sócios do Instituto. 


N 


A esse prêmio caberia a denominação — não de “Rio Branco”, indicada | 
pela egrégia Comissão Especial, pois prefeririamos, data venia, que essa fôsse 
"a do prêmio por conjunto de obra — mas, sim, “Conde de Afonso Celso”, 
ir a pari do que já existe — “ Conselheiro Olegário” — prestando, assim homena- 


gem a outro antigo e devotado presidente desta Casa. 


Dvds No parecer da Ilm.? EAPASaÃO Especial, há, ainda, outro ponto, que post 
No mereceu nossa especial atenção — e vem a ser o em que se refere a certo 
prêmio, estabelecido plo Almirante Índio do Brasil, em seu testamento, e para ne 
o a concessão do qual o mesmo saudoso consócio legou ao Instituto várias apó- 
lices. 


Ao que nos informaram, parece que nada consta no Instituto sôbre êsse 
legado, havendo, apenas, as apólices respectivas, ao que parece em número 
de 12. E também parece que tal prêmio ainda não foi concedido. 


v 


pi pod ao patrimônio do istdtirto Histórico e Slembico Brasileir 
rm Capital 30. apólices inalienáveis — cujos juros de cada período » 
no - guingienal serão destinados ao conferimento de um prêmio ao autor 
AA pu do melhor trabalho sôbre História do Brasil, que ao Instituto Histó- 

Fo rico, e “Geográfico Brasileiro fôr apresentado, e ao dito prêmio nesse 
; período quinguenal será dado o meu nome — & Almirante Índio EO Dt 
Brasil”, como seu instituidor”. | 


es, 


H 


o 


“Notamos que. o, concurso não se dera restringir . ia, história militar pi ni 
“como, propôs a III Comissão especial. E U Ea 


“Em cartório, tivemos. notícia de que houve rateio entre legatários — e. Y 
por esse motivo talvez o “legado ao Instituto se tenha reduzido às apólices, que 
se acham em seu poder e'que, como dissemos, são, ao que supomos, apenas 12, 


Pi Em todo o caso, são decorrido cêrca de nove anos da morte do testador e o 
encargo do Jegado ainda não foi cumprido. Cotivita, portanto, cuidar de lhe dar 
; execução. | RES ' | REM Not 


quiri 


pas SU TAN importância do prêmio deve ser a dos ui ros auferidos, integralmente. A 
Ilustre Comissão Especial fixou-a em Cr$ 2.5000,00, de cinco em cinco anos. | 
Mas, se as. apólices forem 12, o prêmio há de elevar-se a Crê 3. 000, Qu 2 


A EB Ainda a Im Comissão Especial acentuou a ME cida de, em. 
Ê “cumprimento do parágrafo único da resolução aprovada na assembléia de 16 de 
abril de 1906, regular-se o processo de concessão de prêmios e ofereceu, para 


* êsse fim, algumas indicações “que aproveitaremos no projeto a seguir: 
; d i hi os ; ] 


vu 


9. Em conclusão, é a nossa Comissão de parecer e propõe: 


) 

I —. Fica instituído o prêmio “Rio Branco”, a ser concedido (a um 
sócio do Instituto), de cinco em cinco anos, pelo conjunto de seus 

- trabalhos históricos ; 


II — Fica instituído o prêmio “Conde de Afonso Celso” que será 
conferido, anualmente, ao melhor trabalho sôbre assuntos regio-. 
nais, atinentes às matérias a que se consagra o Instituto, de autor 
* brasileiro, que não seja membro do Instituto, e apresentado em 
concurso aberto para êsse fim durante o primeiro trimestre de |. 
cada ano. Sômente serão admitidos ao concurso os trabalhos iné- 

Ps ditos ou publicados no ano anterior; 


HI — O prêmio “Almirante Índio do Brasil”, na importância de Cr$ 
“3.000,00, será conferido, de cinco em cinco anos, a partir de 1945, ao 
melhor trabalho sôbre História do Brasil, apresentado no con- 


E 


7 qu 


curso aberto para esse fim, por autor brasileiro que não seja | 
membro do Instituto ; : 


i 


IV — Na penúltima sessão ordinária de cada ano se procederá ao sorteio 
| de cinco membros efetivos do Instituto, para constituírem a Comissão 
especial de prêmios — a que competirá indicar o tema para o 
| concurso à concessão do prêmio “ Pedro ID"; regular e promover 4 
os concursos a realizarem-se no ano seguinte, e emitir parecer 
sôbre os prêmios que nesse mesmo ano se devam conceder. Os 
membros sorteados para a Comissão que não aceitarem o encargo 
“até à sessão seguinte, serão substituídos mediante novo sorteio a 
que se procederá nesta última sessão. 
Os pareceres da Comissão especial de prêmios serão votados, 
» em escrutínio secreto, na sessão ordinária, subsequente à em que 
fórem apresentados. 


V — Os prêmios constarão de diplomas assinados pela Diretoria e se- 
rão entregues na sessão anual, comemorativa do aniversário da 
fundação do Instituto. 

ES VI — Além dos prêmios instituídos, poderá a Comissão especial propor 
a publicação de qualquer dos trabalhos apresentados a concurso, na 


REVISTA do Instituto, e a sua tiragem em separado, conceden- 
do-se ao autor certo número de exemplares. 


VII — Em comemoração ao centenário do Barão do Rio Branco, o prêmio 
“Rio Branco” é, desde já, conferido aos seguintes sócios do Ins- 
tituto..... (Vede o que ficou ditô em o n.º 5 dêste parecer). 

Rio de Janeiro, aos 16 de outubro de 1944. 
(ass.) Levi CARNEIRO. 


(ass.) EnMUNDO DA Luz PINTO. 


(ass.) JoÃo DA CostA FERREIRA. 


IV — VOTO EM SEPARADO 


Reportando-se às exposições da Comissão: especial, da proposta Cláudio 
Ganns e do parecer de que foi relator o consócio Levi Carneiro, passo a dar 
o meu voto, como membro da Comissão de Estatutos, a que foram subme- 
tidas as propostas relativas à concessão de prêmios. 


Me 


Sem desconhecer. o valor dos fundamentos apresentados para, retornando 
a uma abandonada função, alardoar o Instituto numerosos consócios, quis 
consultar, antes de redigir êste meu voto, não só aos distintos membros da 
Comissão especial como ainda dos da de Estatutos, o consócio Cláudio Ganns 


US: o nosso. Presidente. E lhes ouvi unânime opinar sôbre a conveniência de, 


-ao deliberar sôbre a. regulamentação dos artigos 85 é 86 dos Estatutos, esta- | 


'belecermos como preliminar que, volvendo costas ao passado (não haja nisso 
“paradoxo, em se tratando de associação especialmente histórica) o Instituto 
sé abstenha de conferir agora prêmios, limitando-se a elaborar o regimento 
para a concessão dêles no futuro. a 

A autoridade é a prudência de tão eminentes confrades e e de 
justificar a preliminar; desejo, entretanto talentos o que mais influiu no meu 
espírito para adotá-la. 

Se premiar, em muitos casos, é sinônimo de preterir (tão difícil é a arte 
de julgar), não creio que o Instituto obtivesse saldos de contentar na conta 
de entre os muitos chamados e os poucos escolhidos ou na dos muitos lem- 
brados e de alguns esquecidos. Talvez houvesse deficits — de reparos e ressen- 
timentos. 


Demais as propostas indicavam para serem galardoados exclusivamente 
sócios, quando, no meu entender, devemos o mais possível evitar que nos jul- 
guemos e nos recompensemos uns aos outros, reservando estímulos e animações 
para os que ainda não alcançaram a honra de membros deste Instituto. Sendo 
os prêmios destinados, na frase do nosso fundador, a “animar as pessoas 
que se dedicam aos importantes trabalhos de que se ocupa o nosso Instituto”, 
nós, os sócios, devemos prescindir de tais acentos para lavrar a seara 
que tão de nosso gôósto escolhemos. 


Outra razão do meu voto era a que promanava do fato de se haverem 
omitido da lista dos premiados os sócios membros da Comissão especial. 

Como poderiamos alardoar 12 confrades, deixando sem razão nem jus- 
tiça de faze-lo aos cinco membros da Comissão especial que tão nobremente, 
mas tão iníquamente, por modestia, se excluíram? 


E como poderíamos — o subscritor dêste voto em separado e o consócio 


Pedro Calmon, membro da Comissão de Estatutos, a que foi submetido o. 


assunto — consentir em ser arrolados entre os premiados a contrastarmos a 
nossa atitude com a desinteressada e elegante dos eminentes membros da Co- 
missão especial? 


. PO + 
E aínda, no meu caso pessoal, como consentiria em ser condecorado por 
ter composto uma monografia que de nenhum modo poderia merecer tão hon- 
roso destaque? 


Impressionou-me ainda o grande número de premiados de uma só vez. A 
“simultaneidade e a abundância, parece-me, prejudicavam o caráter de dis- 
tinção e exceção que é essencial de tais recompensas. Tanto a proposta pri- 
mitiva como a do consócio Cláudio Ganns sofriam dessa balda. 

Êstes e outros inconvenientes evitam-se inteiramente com a adoção da 
preliminar que proponho, prestigiada pelos elementos a que já me referi. 

Passo agora a dar meu voto sôbre o regimento para a futura concessão 
de prêmios. 


> 


! “modificações, as. Eobosias da 
RA Ea consócio “Cláudio esa e do parecer de que. foi relator o da 
Levi Carneiro, proponho. que a Assembléia adote o seguinte: AR 


y 


RMdENTO, PARA A à CONCESSÃO DE PRÊMIOS 


Te To Quatro são! prêmios que o Instituto Histórico e Geográ- | 
“fico Brasileiro confere, com o intuito de incentivar os estudos que lhe cons- 
E “tituem tradicional programa de ação: atoa Pedro II”, “ Conselheiro Olegário”, 
“Barão do Rio Branco” e “ Almirante Índio do Brasil”. E) “da 


“Art, 2º — O prêmio “Pedro II” que poderá ser conferido indistinta- 
“mente a sócios e não sócios do Instituto consistirá em uma medalha de ouro,. i 
conferida de dois em dois anos ao melhor livro, monografia ou coleção sistema- 

“ tizada de documentos inéditos, com índices analítico e onomástico, que fôr ao 
E - Instituto entregue. | ds E (sa 

FNAS E raid, presidente do Insfíbiito, três meses após à à aprovação dêste re- 
gimento divulgará o mais amplamente possível qual o tema dos livros, mono-. 
Ei grafias ou coleções de documentos que poderão concorrer ao Prêmio “ Pedro II”,. 

“ contando-se da data daquela publicação o biênio dentro do qual deverão ser. 


- entregues na Secretaria do Instituto, que fornecerá recibo datado. 


“Art. 3º — O prêmio “ Conselheiro Olegário”, que consistirá em uma me- 
- dalha de prata, será conferido à melhor memória lida no ano aBterior, em 


* sessão do Instituto. 
o t 
Art. 4º —. Fica stinuáda o prêmio « Rio Branco”, que Ennis em. 


diploma assinado pela diretoria e galardoará de três em três anos o melhor. 
“livro, memória, monografia ou, coleção sistematizada de documentos. inéditos, 
com índices analítico e onomástico, sôbre assuntos regionais. 
81º — Não podem concorrer ao prêmio “Rio Branco”, nem aceitá-lo, os- 
sócios do Instituto, qualquer que seja a sua categoria. | a Re Ro pe 


82º — O prêmio “Rio Branco” poderá ser conferido não só aos RE BE 
lhos trazidos ao Instituto como aos que espontâneamente o Instituto julgue | 
“merecedores dessa recompensa. 


Art. 5.º — O prêmio “ Almirante Índio do Brasil”, que consistirá no saldo: 
- dos juros das apólices legadas pelo seu instituidor, será entregue ao autor do | 
“melhor trabalho — livro, memória, monografia, coleção sistematizada de do-. 
cumentos inéditos, com índices analítico e onomástico, — sôbre História do. 
Brasil, apresentado ao Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. 

$1º — O prêmio “Almirante Índio do Brasil” será concedido de cinco» 
em cinco anos. R : 

$ 2º — Três meses após à aprovação deste regimento o presidente do : 
Instituto divulgará o mais amplamente possível que o Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro se obriga a entregar a quantia correspondente aos juros 


A o PIDA 


ntos inéditos, com. tiene analítico. e" onbailánco; — sôbre Eistótia mo 
que lhe fôr entregue dentro do prazo de cinco anos a contar da data - 
ade, tal publi cação. E jus ; b 

Sami CO 


e 8 3º— “Encerrado esse quingiiênio E E Similtames ento um novo. 
prazo. para a apresentação dos trabalhos, fazendo o presidente, préviamente, a 
rbicdão a que se refere o parágrafo anterior. Hj SE 


8 4º — Os trabalhos “que tanto poderão: ser inéditos como já divulgados | Ex 
“serão ab idos à Secretaria “do- Instituto em duas vias, acompanhadas de. carta 
“dos autores em que êstes declarem que os apresentam como pretendentes ao: 
prêmio “ Almirante Índio do Brasil”. 


8 DA Direto do Instituto aplicará à compra de novas apólites o 
“saldo de juros atualmente existente e os que se fôrem acumulando na hipó- E 
“tese de se encerrarem um ou mais quinguênios sem haver pretendente ao prêmio E: 
a Almirante Índio do Brasil”, ou de não serem julgados dignos dele os tra- 
pratos aprésentados. st Po 


y Art. 6º — Na penúltima sessão ordinária de cada ano' proceder-se-á ao: 
“sorteio de cinco membros que constituirão a Comissão Especial de Prêmios. 
Micha — Os membros sorteados para a Comissão Especial de Prêmios que. 


recusarem o encargo ou os impedidos de opinar sôbre trabalhos seus serão 
“substituídos mediante novo sorteio que se procederá em sessão do. Instituto. 


a bh E Pv RAE EN 
Art. 7.º — Compete à Comissão Especial de Prêmios: 
“a) indicar o tema ou assunto dos livros, monografias, memórias, ou co- 
leções de. documentos que poderão concorrer ao prêmio “ sao Is 
b) emitir parecer sôbre a concessão de todos os prêmios. 


Art. 8º — Os pareceres da Comissão Especial de Prêmios serão discuti- 
“dos, e votados em escrutínio secreto, na sessão ordinária subsequente à em 
que fórem apresentados e lidos. 


Art. 9 — Os trabalhos premiados inéditos que não excederem des cem 
páginas dactilografadas de formato ofício, margens estreitas, espaço dois, serão 
publicados na “ Revista”, tendo direito os seus autores a cinquenta separatas. 


Art. 10. — Os trabalhos premiados inéditos que excederem do número 
“de páginas a que se refere o artigo anterior só poderão ser publicados 
na “Revista” se a Comissão Especial de Prêmios isso propuser, com o acôrdo 
prévio e expresso da Diretoria e do sócio diretor da “ Revista”. 


Art. 1. — Se o Instituto vier a aceitar doações para a concessão de 
a A outros prêmios, além dos “Pedro II”, “ Olegário”, Rio Branco” e “Índio do . 
É: Brasil” os novos prêmios serão conferidos de acôrdo com as condições esta- ea 
“belecidas pelo doador, observados no que lhes fôr aplicável os dispositivos dos e É 
artigos e parágrafos anteriores. Er 


ARO E PAU DA at 
evista” do, tituto se a Comis: o Es; 
com o acôrdo | esso da Diretori 


jo de Janeiro, 26 de janeiro de 1945. TA A 


- (ass.) WANDERLEY PINHO. 
Eno Pee pvp E 
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"LIVROS RECEBIDOS 


EM ABRIL DE 1945 


Pã 


— Homenagem da Inspetoria da Arma de Cavalaria ao Marechal do Exército José | 


Antômo Correia da Câmara (Visconde de Rates — Imprensa Militar 
— Rio de Janeiro — 1944. 

Los Cruceros del “ General san Martin” por Theodore S. Care — Imprenta 
y Casa Editora “ Coni” — Buenos Aires — 1944. | í 

Os portuguêses e a expansão de mundo moderno por Pedro Vergara — Jornal 
do Comércio — Rio de Janeiro — 1944. 

El Judio (Secunda Edicion) por Júlio Meinvielle — Editôra Gladium — Buenos 
Aires — 1940. 

Revoluciones Mundiales enios (Desde Moisés hasta el presente) por Carlo 
Lupo. 

A Grã Bretanha e o Povo Britânico por Ernest Barker — Oxford University 
Press — Rio de Janeiro — 1944, 


A Letras da Província por Moisés Velinho — Feição da Livraria Globo — Pôrto 


“Alegre — 1944. 

Viagem na América Moradora descendo o Rio das nana por Ch. M. do 
La Condamine — Editôra Epasa — Rio — 1944. 

Obras poéticas de 4. Gonçalves Dias (Edição Crítica de Manuel Bandeira) — 
Companhia Editóra Nacional — Rio — 1944. 


Antologia do Folclore Brasileiro por Luís da Câmara Cascudo — Livraria 
Martins Editôra — São Paulo. 


Rumos da Civilização Brasileira por Humberto Bastos — Liyraria Martins 
Editôra — São Paulo. ; 

Vidal de Negreiros por Luís Pinto — Editôra Epasa — Rio. 

Farias Brito ou Uma Aventura do Espírito por Sílvio Rabelo — Livraria José 
Olimpio — Rio de Janeiro — 1941. 

Uma Festa Brasileira por Ferdinand Denia Editora iq — Rio — 1944. 

Pedro II e os sabios franceses por Georges Raeders — Atlântica Editôra 
— Rio de Janeiro — 1944, 


PR Pç 
cio Pk fugas m no Dao Es Prata. (1580-1640) — - “Ah 
“Separata do Boletim de História da Civilização “Americana, ar e a Facu 
RR 'dade de Filosofia da Universidade de São. Paulo. aa 
Sia Cardinalato por Edgard Costa — Jornal do Comércio — Ria — 1943. Am 
Uma Imagem. de N. S. da Glória por Edgard Esta — Jornal do. Conptntina —. 
- Rio de Janeiro. — 1942. ia 
E “Notícia Histórica do Culto e da Irmandade de Nossa Senhora da Ervória der 
N Outeiro — Rio de Janeiro, 1945. Wit 
Ear de Nossa Senhora da Glória do Outeiro (A Siamiticação! Ea seus 
: “Azulejos — Jornal do Comércio — Rio de Janeiro — 1942. " E 
“Tudo por Deuh: e Pela Pátria — Jornal do Comércio : — Rio de Janeiro o 
PRE o PRE a 
— BiContenário da pera Irmandade de N. o da Glória do Outeiro — 1739 L 
— 10 de outubro — 1937. Jornal do Comércio — Rio de Janeiro — 1944. 
BI: Indie en Lucha por la tierra — História de los Resguardos del Macizo- 
"Central Colombiano por Juan Friede — Fis Espiral — Colombia — 
na : - 
“Los Presidentes o Cuba Livre — 23 edición, por Emetário: Santovenia — 
Editorial Trópico — La Habana — 1943. AE O 
El Presídio Político en Cuba por José Marti — Ucar, Garcia y Cia, Impres- Tm 
sores — La Habana — 1944. 4 
Dr: LoL Zemenholf por Luís de C. Pórto Carreiro Neto — Serviço Gráfico 
do T. B. G. E. — Rio de Janeiro — 1945. 
Tipei Kaj Aspektej de Bro a Originale) el la “ Brazila Revue de Geografio ” 
| — Serviço Gráfico do I. B. G. E. — Rio de Janeiro — 1945. 
os é o Esperanto? 
"O Esperanto no Brasil por M. A. Teixeira de Freitas — Serviço Gráfico do 
Pa PER e E. — Rio de Janeiro — 1945. 
* Décimo Congresso Brasileiro de Esperanto — Dro. L. L. Zamenholf — Ser 
viço Gráfico do 1. B. G. E. — Rio de Janeiro — 1945. | É 
A Estrutura do Esperanto pelo Dr. Pôrto Carreiro Neto — Rio de Janeiro — 
"1940. ú RE EN e 
“ Statistika Resumeto — Rio de Janeiro — 1940. 
Al la Deka Brasilia Kongreso de Esperanto, por Francisco Valdomiro Lorenz. 
| — Editôra da Federação Esperantista Brasileira — Rio de Janeiro— vidi 
1945. | 1 
Guiglibro pri Rio — de aniino cefurbe do Brazile — Imprensa Nacional — 
1936. a N 
Idéias Imperialistas de Gomercindo Saraiva — Bibliografia da Revolução Fede- 
ralista por Valter Spalding — Curitiba — 1941. . a 
British Contributiens to Arabic Studies por Lewis Bernard — onda GRRa Pipias 
-& Cia. — London — 1941. 


+ 


tual dados de! Euilades? de Elos por Gilberto Freire - — - Jornal do Comércio | A 
x E Rio de dani 11043. Ny 


Nesta — - Jornal do anércio — Rio o Janeiro — 1943. É 
La Revolución de Mayo. — Sinteses de su Desarrelle Inicial ra Roque Lanus 
à “Est. Gráfico Molachino y Scarabino. j 
En el “ Dia de las Américos” por Sebastian Soler — Talleres Graficos Molachino — 
— — Rosário — - República. Argentina — 1944. , ç 


- Rosário su problemas yu Glória por Juan Luís Hourcade — alleres, Graficos Es É 
" Molachino — República Argentina — . 1944. e 
e Control Biológico del Pulgon Verde de los Cereales, Jorge S. Spangenberg. 
— Talleres Graficos Molachineo — Rosário — 1944. ; À 
Matéria sy Energia por Pedro Ivancich — Talleres Graficos Molachino — Ro- . js 
di sário — 1944, = Sl Fer 
“Santa Cecílio Patrona de los Músicos por Luís. Ori de uenta! — Talleres é 
Graficos Molachino — Rosário — 1944. 
tira — Ricardo Foster — Talleres Graficos Molachino — Rosário — 1944. 
à Esbozo Histórico de Rotary y su Fundador por Luís Ortiz de ines — Talleres 
- Gráficos Molachino — 1944. | É) Hs 
isiória de la Hora Oficial por Patrício Búpie — Talleres Graficos Molachino 
e cai Rosário — 1943, 
“E Problema del Aprendiz Industrial por e A. phalespear — A lledeno 
q Graficos Molachino — 1943. Ny 
EE] “H ombre de la Calle” y los Dictados iz la Ciência por Henridie Lacassin 
“'Talleres Graficos Molachino — 1944, 

* Commemorand el “Dia de la América” pelo Sr. Ricardo Foster — Talleres 
; Gráficos Molachino — 1944. 
“México — Atisbo Histórico — Algumas notas típicas — Ricardo Calatroni — 

; Talleres Gráficos Molachino — Rosário — 1945, 

“Actualidad de Euclides da Cunha por Gilberto Freire — Talleres Gráficos 
“ Augusta” — Tucuman — 1942. 

“Estatutos — Regimento interno, Quadro Social da Academia Brasileira de 


aa - Letras — Rio de Janeiro — 1941. 
SA “Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Estado — * Benefícios. 


de Família — Imprensa Nacional — Rio de Janeiro — 1941. 


4 


 Ragões de ser do DA.S.P. por Beatriz Marques de Sousa. 
“A Evolução da Administração Pública Federal por Moacir R. Briggs — Im- 


“A Democracia e a Realidade Brasileira (aula inaugural) por Aliomar Baleeiro. e 4 


astuto: de Prriiinita e. Assistêneib Em Servindo! do gr EO Bei 


fícios de Família e a Nova Contribuição dos Servidores do Estado — Ti 
- pografia Mercantil — Rio de Janeiro — 1941. 


prensa Nacional — Rio de Janeiro — 1942, 

Biblioteca Moderna — D.A.S.P. — “Imprensa Nacional — Rio de Jancich — 
1944. 

Prontuário de Legislação — volume II — I.B.G.E. — Serviço Gráfica do 
I.B.G.E. — Rio de J aneiro — 1939. 


— Jornal do Comércio — Rio de Janeiro — 1944. “ 
Manual de Numismática por F. Prober — Leuzinger — Rio — 1944, 
Brigadeiro Eduardo Gomes por Gastão Pereira da Silva — Editôra Pan-ameri- 

cana Ltda — Rio de Janeiro — 1945. , à 


o 


Santos Dumont — La Aerpioniro — A. Brigole — nisto Pongetti — Rio de “a 
Janeiro — 1945. 4 
British Contributions to Indian Studies — Sir Atul Chatterjee and Sir Richard  — 
Burn — Butles and Fanner Ltda. — Great Britain — 1943. E É 
British Contributions to Persian Studies by Artur J. Arberry — R. & R. 4 
Clark, Limited — Great Britain — 1942. 4 
“British History by Williamson — Spottiwood, Ballantyne — Great Britain — , 
1943. : 
Arraial do Tijuco — Cidade de Diamantina (Publicação do Serviço do Patri- 
mônio Histórico e Artístico Nacional — n.º 12) por Aires da Mata Ma- A 
chado Filho. — Imprensa Nacional — Rio de Janeiro — 1944, ES 
Bibliografia Matogrossense por Firmo Rodrigues e José de Mesquita — Ti- 
pografia da Escola Industrial Salesiana — Cuiabá — 1944. ! 
Discursos e Conferências por José de Alencar Piedade — Rio de Janeiro — 
1943. . a 


Orgamzação da Aprendizagem Industrial no Brasil — Ministério da Educação 
e Saúde — folheto n.º 13 — Imprensa Nacional — Rio de Janeiro. 


As Bases de Organização e de Regime de Ensino Industrial no Brasil — As 
Escolas Industriais e as Escolas Técnicas — folheto nº 12 — Imprensa 
Nacional — Rio de Janeiro — 1943. 

Lei Orgânica do Ensino Comercial — Ministério da Educação e Saúde — fo- 
lheto n.º 14 — Imprensa Nacional — Rio de Janeiro — 1943. 


O Levante de Varsóvia — Fatos e Documentos recolhidos por Ubaldo Soares — 
Ofs. Gráficas de “ Jornal do Brasil” — Rio de Janeiro — 1944. 

Decreto Imperial de 16 de março de 1843 — Reprodução — Comissão do 
Centenário de Petrópolis — Tipografia Ipiranga — Petrópolis — 1943. 

Centenário de Petrópolis — Trabalhos da Comissão — volume VI — Tipografia, 
Ipiranga — Petrópolis — 1943. 


Ê 
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; 


do PRB nº 3. 740 - — Ep RO o Des Ealigo Inácio. Jaques — Ofs. Gráfico 


“do “Jornal do Brasil” — Rio de Janeiro — 1944. 


— Exposição João Batista Castagnoto — Ministério da Educação e Saúde — junto 


e julho — Rio de Janeiro — 1944. 


E embronçãs do Passado — vol. II — por João Gomes da Rocha — Rio de Tendo 


— 1944. 


o 


História do Brasil Colonial para a 32 série Ginasial por Hélio Viana — Com- | 


panhia Editôra Nacional — São Paulo — 1945. 
The Hall of American Artists — New York University. 


Primeira mostra Filatélica e Numismática realizada em Santos em homenagem 
ao Exmo. Sr. Dr. Antônio Tomide Ribeiro dos Santos. DD. Prefeito: 
Municipal de Santos — Tipografia Brasil — Santos — 1944, 


EM JUNHO DE 1945 


Reflexões da Guerra na Economia Catarinense — Lourival Câmara — Edição. 
do Departamento Estadual de Estatística — Santa Catarina — 1945. 

As tendências biotécnicas do Brasil Contemporâneo — A.A. Mendes Corrêa — 
Imprensa Portuguêsa — Póôrto — 1944. 


Memórias série Antropológica e Etnológica — Timor Português — Contri- 


buições para o seu Estudo Antropológico — A. A. Mendes Corrêa — 
Imprensa Nacional de Lisboa — Lisboa — 1944. 

Formação de Varnhagen — 1816-1841 — Clado Ribeiro Lessa — Imprensa 
Nacional — Rio de Janeiro — 1945. 

School Consohdation and state aid in Illinois — Loon H. Weavor — Illinois — 
1945. 

Bibliografia da História do Brasil — 2.º Semestre de 1944 — Imprensa Nacional 
— Rio de Janeiro — 1945. 


El Ecuador Interandino y Occidental antes de la Conquista Castellana — tomo 


II — J. Jujon y Caamafão — Editorial Ecuatoriana — Quito — 1943. 


Rio de Janeiro — Notícia Histórica e Descritiva da Capital do Brasil pelo 
Professor Ferreira da Rosa — Edição do Anuário do Brasil — Rio de 
Janeiro — 1927. 

Cartotechnologia Mercantil — Tratado Elementar — Brenno Viana — Tipo- 


grafia do Anuário do Brasil — Rio de Janeiro — 1930. 

Castelos de Marfim — Céu Tropical — Osório Dutra — Tipografia do Jornal 
do Brasil — Rio de Janeiro — 1930. 

Tribunal de Apelação — 3.2 câmara — Memorial do Apelado por Hariberto de 
Miranda Jordão — Gráfica Vitória — Rio de Janeiro. 

Em tôrno dos Empréstimos Hipotecários do Lar Brasileiro — Jornal do Co- 
mércio — Rio de Janeiro — 1941, 


EA “res de iimnak (fragmentos Ass as: páginas dum missal PRE por 


Claudionor Linhares. 
Conferências das C lasses, Produtoras por J oão aa d'Oliveira — Mauá — Rio 
- de Janeiro — 1945. NR : : € 
“Amador Bueno, o Aclamado na famália Lagoana do, padre Pedro Maciel Sê 
“Vidigal — Imprensa Nacional — 1945. 
“Rio Branco — Palavras pronunciadas na inauguração da Exposição Bio Brandi 
— em 20 de abril de 1945 em São Paulo pelo Sr. José Carlos e Macedo 
Soares. h 
o Espírito Democrático da evlnçãa Francesa por Waldir F. rá —. 
o ED EDER e ns — Piauí — 1945. ; 
L Livro Volho) do Tombo do Mosteiro: de São Bento da Cidade do Salvador ==. 
Tipografia Beneditina — Bahia — 1945. 


O Homem e o Brejo por Alberto Ribeiro Lamego — à Piper do 1. B. G. E. 
j — Rio de J aneiro — 1945. 
ai Cestion “Diplomatica del General Alvear en Alto Peru — Mission Alvear — 
- Diaz Veloz 1825-1827 — Documentos del Archivo de Ministério de Rela- 
ciones y Culto compilado por Ernesto Restelli — Estabelecimento gráfico PS a 
“Luís L. Gotelli — Buenos Aires — 1927. / 


A, medicina e o café — Departamento Nacional do Café — Gráficas F. Lan- 
WEuL izara im Rio ide Janeiro — 1944. É 
Fi História da Missão dos Padres Capuchinhos na ilha do Maranhão por Claude 
d'Abbeville — Livraria Martins Editôra — São Paulo — 1945. 
“Dicionário Brasileiro de Datas por José Teixeira Oliveira Editôra Pan Ame- | 
ricana — a de Janeiro — 1944. Ph 
“Obras Pobticis — Broquéis e | Raróis — Cruz e Sousa — 2 volumes — Im-. h 
prensa, Nacional — Rio de Janeiro — 1945. ; 
“Amazônia — q berro e o homem por Araújo Lima — Vptapaçaia Ena) ar A 
cional — Rio de Janeiro — 1945. 
“Aventura de Diáfanes por Teresa Margarida da Silva Orta — Trento Na-. 
cional — Rio de Janeiro — 1945. 


“M emórias Históricas do Rio de J aneiro,, volumes I e II, por Monsenhor Tosê des 
- Sousa Azevedo Pizarro e Araújo — Imprensa N acional — Rio de Janeiro — 
1945. RE 


“Viagens ao Interior do Brasil, principalmente aos Distritos do Ouro e dos 
Diamantes — por John Mawe tradução de Solona Benevides Ndee BESa 
introdução e notas de Clado Ribeiro Lessa — Zélio Eiáni — Rio. de 
Janeiro — 1944. 


ETERNO (OS PRE E sq A pe 


Fase; Le II por Ra Wasth Rodrigues — Livraria Martins Editôra — São | 
"Paulo — 1944, E 

RUA verdade sóbsre a História da Aeronáutica — II Ditis — por José Garcia de 

SOUSA Gráfica Leuzinger — Rio de Janeiro — 1944. 


A 
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* OUTRAS End 
EM ABRIL DE 1945 


Boletim Semanal da Associação Comercial — Ano II — 24 de março de 1945 — 

"* São Paulo. A + 

Braziliam Amir cam — 31 de março de 1945 — Rio de Janeiro. 

Boletim da União Pan-americana — fevereiro de 1945 — Washington, D. C. 

Boletim do Colégio Brasileiro de Cirurgiões, vol. XIX — número III — de- 
zembro de 1944 — Rio de Janeiro. 

Think vol. XI n.º 1 New York January — 1945. 

Science Digest march, — 1945 vol. 17 nº 3 — Chicago. 

Onda tomo I 2.º época, Monterrey, N. L. Enero 1.º de 1945 n.º 4 — México. 

The Catholic University Bulletin, vol. 12 november 1944 n.º 3 — Washington. - 

FD ES q à 

Boletim da CoberiniendBniis te Serviços do Café ano XIX dezembro de 1944 
n.º 914 — Rio de Janeiro. i 

Boletim informativo da República do Banddor Diciembre 25 de 1944 Quito. | 

Revista Nacional anoVII Setiembre de 1944 n.º81 Montevideu Uruguay 1944. 

Boletim del Cuerpo de Ingemeros de Minas del Perú n.º 130 Lima 1944. 

Boletim do Club Naval ano XXIII — 4.º trimestre de 1944, n.º 100 Rio de 
Janeiro... 

Endeavour — vol. II — n.º 10 1944, e vol. III n.º 11 1944 London. 

Noticias da China — Rio de Janeiro — 24 de março de 1945. 


Boletim Geografico — Mensario — ano 2.º maio de 1944 n.º14 — Conselho 
Nacional de Geografia — Rio de Janeiro. 
Educação — Boletim do Departamento de Educação —. Janeiro a Junho — 


vol. XXXI 1944 — nº 42 e 43 — S. Paulo — Brasil. 
Boletim do Instituto Brasil — Estados Unidos — ano III n.º 22 — abril de 1945. 
Boletim Bibliografico Argentino — julio — diciembre n.º 16 Buenos Aires 1944, 
Boletim da União Pan-americana — fevereiro 1945 — Washington, D. C. 
Borda do Campo ano XIV — 25 de março de 1945 n.º 601 Santo André — 
S. Paulo. 
The Pan American Book Sheef — vol VIII — n.º 1 janeiro 1945 Washington 
pos Dl eu 
Moçambique — n.º 39 — setembro — 1944 — Lourenço Marques. 
Brazilian American — 24 de março de 1945 Rio de Janeiro. 
Nação Brasileira — ano XXIII — n.º 259 — março de 1945 Rio de janeiro. 


L ocumentário . rico ênica — Relativo gt Meda construção civil no o ME 


Sa ME nanda 
“Revisto: do Serviço Público — ano VIII — vol. Inº8 março de 1945. E e: 
ú Informaciones Argentinas. n.º'94 Buenos Aires. enero de 1945. E 
di Anuário Eclesiástico da Diocese da Companhia — Sul de Minas — 194445. 
cid - Fólha de Rio Prêto — np “484, 2:480 e 2.474 — Estado de Se Paulo. à 
“Correio de: Uberlândia — Uberlândia — Minas — 1.613, 1616 e 1.618 — março. 
Civ de 194551, 
K ao do E do Paraíba — Taubaté — 9 e 25 es ncna de so4s - — nº ES 
e 583. Poli a j : 
DO nb ia — iano 46 — nº 1847 de 2s fe março de 1945. Ro 
- The Geographical Journal — vol. CIV nº 1 e 2 — july — atgust 9a —. 
É - London, S. W. VAR pa RR 
Ras PR AI PAR RR York To Ne Ta 
“Boletim Informativo do Centro Carioca — ano III — n.º 17 e 18 janeiro e: 
“fevereiro de 1945. ; 


Revista Rotaria — febrero 1945 — Chicago tomo XXIV — n.º 2. 


“Bulletin of The N ew Public Library — January 1945 — vol. 49 — number E 
— New York. 


- Infórmaciones Argentinas — Buenos Aires — “janeiro de 1945 nº 1. 
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* Arquivos do Estado do Espírito Santo — VS sq “Oficial do Espírito Marion 
o — - Vitória — 1945. 
“Boletim do Mfinistório do Trabalho, Indústria e c. omércio — n.º 14 — — as 
Bo zembro de 1944 — ano XI — Rio de Janeiro. N ; A 
Boletim Indigenista — vol. IV — México, JD ER Diciembre, “1944 nº 4. 
“The Inter- Americana — vol. IV — n.º 2 — February — 1945 — iai 
Revista do Instituto Histórico e Geográfico do! dio Eriudo do Sul — IV tri, 
mestre de 1944 — Pórto Alegre. ' E 
Revista Nacional de Cultura — n.º 47 — novembro e dezembro ae 1944. 
Caracas Venezuela. | 
o Revista do Clube de Engenharia — a Enaiio de 1945 — vol. XII — nº 102. 
Boletim Informativo, Quito 31 de Janeiro de 1945 — Equador. Ts 
Enio at Work-november — december — 1944 — United States of América. 
' Boletim de la Academia Chilena de La História Ano XI — T ercer Trimestre | 
— de 1944 — n.º 30 — Chile. | 
A voz'do Mundo — Publicações Britânicas. 
Boletim da Umião Pa — março de 1945 — ahi D.« E 


The Pan American Book Shelf — vol. VII number 2 — february, A945. — Rd ! 
Washington. É 


Nos el do. Chile. 

i Brasilian American — 14 de Pes E 1945 — Rio é de Janeiro. 
“Revista do Serviço Público — ano VIII vol. II n.º I abril de 1945. 

E Boletim Geografico ano II julho de 1944 n.º 16. 

IBM setembro de 1944 — n.º 9 — Rio de Janeiro. 

“União Central - — Peter Jordan. | TO QUE va 
“Em Guarda — ano 4 nº 4. AE E PR 
“Bulletin of The New York Public Library — January 1945 — vol. 49 — 

“number 2 — New York. bag 
“Boletim Geografico — ano IL — ORUhO de 1944 — nº is 
“The Nacional o Rib Magazine — Marcha — 1945 vol. LXXXVII — nuber 

; já “three. : 
ada e Conferências — 1945. 
Anais do Ministério da Educação e Saúde — setembro de 1943 — Rio. 
“Anais do Ministério da Educação e Saúde — julho de 1943 — Rio de Janeiro. | po 
Relatório Imperial Irmandade de N. S. da Glória do Outeiro — Rio 1943 e 
1944. a 
- Arquivo José Martim — ano IV Mayo — Diimbre 1943 — nº 2. 
o) Globo. Expedicicionário — ano H— n.º 30. — Rio de Janeiro, quinta-feira, 29 
- de março de 1945, e n.º 31 de quinta-feira, 5 de abril de 1945. E 
“Correio do Vale do Paraíba — Diário Matutino - — quinta-feira — 5 de abril 
de 1945, — ano DG ride SA 
Fólha de Rio Prêto — quinta-feira, 5 de abril de 1945 — ano IX n0:2: 488. 
“Correio de Uberlândia — Diário Independente. — 3.2 feira 3 de abril de 1945 É: 
ano IX «901, 622. 
Correio de Uberlândia — Diário Independente. — 4 de abril de 1945 5.2 feira, . 
074623 ano IX: 
Dou do Campo — 8 de abril de 1945 — n.º 603 — ano XIV. 


Y eb A À PR 
Mi ineeia do Vale do Poraíbo - — bis — nº 590 de 15 de abr de 
Ano X. k X 
* Segundo Anuário Elesiástico da Diocese de Botucatu de 2» de nho de 1941 Rs 
31 de dezembro de 1944. - A; 
* Science Digest — april de 1945 — vol. 17 — number 4. à RSA 
* Digesto Econômico — abril de 1945 — n.º 5 — anó 1.º. VA e de 
WC orreio de Uberlândia — Uberlândia — Minas — 11 de abril de 1945 — nte 
- mero 1.628 — ano LX. 
América Indigena — vol. V — México — SD: Er, Pegar 1945 n.º 1. 
“News Bulletin — vol. 20 n.º 6 — 1 de março de 1945. 
“Anuário da Faculdade de RAN Ciencias e Peefideio do Paraná — 4º ano — Pensa 
1944. 
“Boletim Semanal da Associação Comercial FER Paulo — ano II, n.º 95 — 
14 de abril de 1945. 
“Revista del Banco de la República — Pisictto E 1944. , 
MNA! Defesa. Nacional — ano XX RITO Brasil — Rio de Janeiro — março de 
1945. — n.º 370. prt 
Correio de Ereriindio. — bo de abril de 1945 n.º 1. 631 — ano IX. 
"Correio do Vale do Paraíba — 19 de abril de 1945, ano X n.º 302. 
Think — february 1945 — n.º 2 — vol. to 
“Em Guarda — n.º 3 — ano 4. 


- 


x Idioma Internacional — Informes del Instituto de Esperanto Montevidéo — | 
Eve DMI; 2, S/ 64: 
N otícias, da Re — Embaixada da China — Rio de Janeiro, 16 de abril de 

1945 — nº: 16e 17. 


H 


Report of nad n.º 89 of State Geological Survey — M.M. Leighton, 
Chief Urbana 1943. 
* Boletim Semanal da Associação Comercial de S. Paulo ano II — nº 96 — 21 
de abril de 1945. 
Esperanto — Livros e Discos. | 
Catálogo da Livraria Editôra da Federação Espírita Brasileira. 
Notícias da China — Embaixada da China — Rio de Janeiro 24 de abril de 
1945 — n.º 18. 
Em Guarda — n.º 3 — ano 4, 
Brazilian American — 21 de abril de 1945 — ano XXXVII — n.º 1.386. 
América Indigena — Volumen V n.º I — México, D. F. — Enero 1945. 
Boletim Geográfico — Mensário — ano IL — agôsto 1944, n.º 17. 
“Boletim Indigenista — vol. 14 — México D, F. — diciembre, 1944 — n.º 4, 
“Notícias do México — México D. F. — 30 de noviembre de 1944 — nº 103 — 
ano IV. q 
The Inter American — March 1945. 
Correio de Uberlândia, — quarta-feira, 25 de abril de 1945 — ano IX — nú- 
mero 1.637. 
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po 


de MS nº 2.502. j Em: pure o 

Bonco de Crédito Pessoal s. A, — Relatório 1944. | 

"A voz do mundo. 

— Edições Cultura — As grandes obras dos maiores autores de todos os att — 
9480) an 

“ Brazilian American — 28 de abril de 1945 — ano RRVIE — n.º 1.369. 

sa Indians At Work November — December — vol. XII, = nº:4. — 1944. 

Biblos orgâno oficial. de 1.º Câmara Argentina del libro, ano III, — n.º 13 - — 


4 = 


pa Buenos Aires. . 
BR “Circular Ed. 7 — Editora Comercial Ltda. 


a 


EM JUNHO DE 1945 


The Inter American — april de 1945 — México. 

O Globo Expedicionário — 26 de abril de 1945 — ano II — n.º 33. 

Report of Investigations n.º 93 of States A Survey — M. M. Fiat 

* Chief — Urbana — 1944, 

Borda Campo — Santo André — 29 de abril dê 1945 — n.º 606 — ano XIV. 

Fôlha de Rio Prêto — 17 de abril de 1945 — n.º 2.498 — ano IX. 

Argentine News — Buenos Aires — January — 1945, — n.º 70. 

“Informaciones Argentinas — Buenos Aires — febrero 1945 — n.º 95. ; 

Agricultural Experiment Station Pullman — Washington — Buletin n.º 443, 449, 

450, 454 e 455, referentes aos meses de May, July, September, October e 

E Mane December de 1944. 

Geografical Review — april de 1945, 

Anales de la Sociedade Geografia e História — ano XIX — Tomo XIX — 

º 6 — diciembre 1944. 

The nn American — Historical Review — november — 1944 — n.º 4 — 
vol. XXIV. 

O Globo Expedicionário — 16 de março de 1945 — ano 2.º — n.º 28. 

Bulletin of The New York — Public-Library — march 1945 — nubem 3 — 
vol. 49. | 

Literatura e Arte — Edição Biográfica de O papel — n.º 12 — março de 1945. 

Borda do Campo, Santo André — 6 de maio de 1945 — n.º 607 ano XIV. 

“A Pátria — S. Paulo — 14 de abril de 1945 — ano XXXV — n.º 2.618. | 

“Fôlha de Rio Prêto — 24 de abril e 4 de maio de na — n.º e 503 e 2. 601, — A 
ano IX. gra 

Correio do Vale do Paraíba, — n.º 605, — ano X de 22 de abril de 1945. 

Life and Leters to day, — junho de 1943, — vol. 37, — n.º 70. 

Revista Argentina de Derecho Internacional de abril, maio e junio — n.º 2 — 
tomo VII. 

Ciência Política — fasc. IV e V. 

Catálogo Geral — n.º 10 — outubro de 1939. 


) 


EC otiaddo Labor - ci E une de 1939 ea Biblioteca de da Cotta. Via 
Edições da Livraria Martins — -nº 1, — 1941. LA qugÕe q se 
“Emecé — Revista nº 1 — “ato 1 — novembre 1943. | Me aa ES 

Edifícios Públicos — ano VII — seco E Ama TRE si de 1944, 
ps ut E id Cura — 1944. 


“Ivl. 16— nº6. ! ) EAR ES RNA, 
“The Pan American Book En = vol VII = 1944. 4 
“Boletim do Conselho Federal de Comércio Exterior — ano VIII, fevereiro de, E 
1945 — nº 2. 
“Correio do Vale do Paraíba — 4 de maio e 3 de maio de 1945 - sein os e 13, 
 — ano R. 
fe “Catalogue — of Books eb University Presses in the United States Do ni 
“Borda do Mato de 20 de abril de 1945 — ano XIV — n.º 606. TRRr 
“Fôlha de Rio Prêto — 19 de abril de 1945 — n.º 2. 500 = ao ER ço tl en 
- Correio de Uberlândia — 26 de abril de 1945 — n.º 1.638 — ano IX. 
HA Brazilian American — 5 de maio de 1945 — n.º 1.370 — ano XXVII. 
Boletim do Instituto Brasil — ia Unidos — maio de 1945 — n.º 23 — ano 
“IH. — Brasil. ' À 
Boletim de la Academia Nacional — de História antes Sociedad E itaridan o 
de Estudios Históricos Americanos — n.º 64 — vol. XXIV — Quito, julio | 
“é diciembre de 1944 — História das Doutrinas Econômicas — Catálogo = 
» Editôra datas SD a E 
“A Biblioteca — vol. 1 — n.º 12 — dezembro de 1944. E 
* Correio de Uberlândia — 27 de abril de 1945 — nº 1. 639, — ano IX. 
“América Indigena — México, D. F. enero 1945 — nº 1 — vol. V. 
Educación — (revista para el magistério) — nº 33 — octubre y noviembre de 
a Da - 1944 — Caracas — Venezuela — (ano V). EN 
a o Revista do Brasil — n.º 2 — julho de 1944 — n.º 1 — abril de 1944, qr K 
7 “Ação Católica — Órgão Oficial da Ação Católica Brasileira — nº 1e2— 
janeiro e fevereiro de 1945 — n.º 9 e 10 — setembro e outubro de 1944, 
— ano VIII. 
“Anais do Ministério da Educação e Saúde — março de 1943 — Rio de Janeiro. REI). 
“Revista do Instituto Histórico de Mato Grosso — 1943 é 1944. — ano XXve o 
XXVI. — Tomo XLIX é LII — Cuiabá. BRR OR 
O Pensamento da Polônia Católica — Suplemento da revista A. Ordem. 
“Suplementos — n.º 13 e 14 de janeiro e fevereiro — 1945 — nº 162 — ano a 
H-nº 4e5 abrilemaio de Ro ano XXIV — n.º 7 julho 1944 
nº9 — ano XXIV — n.º 10 outubro 1944 = n.º 10 — ano XXIV — nº 1 - 
— novembro 1944 — n.º lt —+ ano XXIV — n.º 12 dezembro 1944 a 
—. ano ESC VE PME 
Biblioteca del Jockey Club Buenos E — abril de 1944 — ano x =— Botctin 
polo o: 


E cnidlogo — odio das: Eblicaddãs da Adria, — to e — 1944. x 
A Limpada — março. 1945 — nº 46, — XVI — Brasil = Paraná. — - Curitiba. 
* Renascença. — 1 de outubro de 1944, — nº 325 — ano XIV e nº 329. de 1 de 
Er dezembro de 1944. E 4 : 
Consejo Superior de Investigaciones CiomtiHicis — (Catálogo 1940-1944) - — 
mayo 1944. 
a Relatório — (Ministério das Relições Pirderibrês — 1945. 
“ International Conciliation — - March 1945 — n.º 409. RO 
4& “Fólha de Rio Prêto — 12 de maio de. didi — nº 2.606 — ano 1x — São 
Paulo. | Ti” f eb 
A Gazeta — 16 de maio) o de 1945 — im 4. 549, — ano XVII — Vitória - — Ei 
rito Santo. | ; RU 
E “General Catalogue — 1945 - — n.º 675. j pI 
* Quartely Jornal — vol. 2 — nºs 1 e 2 — November 1944 e Febenaty 1945. 
Boletim do Instituto Vital Brasil — n.º 27 de dezembro de 1944 — Niterói. 
“O puritano — 10 de maio de 1945 — n.º 1.850 — ano 46 — Rio. 
“El Eco — 20 de abril de 1945 — n.º 905 — ano XIX — Montevidéo. 
“O Globo Expedicionário — 3 de maio de 1945 — n.º 35 — ano 2 — Rio. aee 
“Correio de Uberlândia — 15 de maio de 1945 — n.º 1.650 — ano IX — Mas: Ro 
— Correio do. Vale do Paraíba, — 16 de maio de 1945 — nº ban = ano; x — a a 
e — Taubaté. | no ao AE 
A ip “ Relatório do” ano de 1943 — Re de Engenharia) — Rio. posaNia 
| A Voz do Mundo. 
Notícias da China — Eribalgaca da Feia — 7 de maio de 1945 — nº 19 — 


Rio. 
Boletim Geográfico — mensário — setembro de 1944 — n.º 18, — ano II. Ê 
“Educacion — nº 34 — diciembre 1944 y enero 1945 — Caracas — Mo a 
( zuela. ERdeio t DR 


Liga Marítima Brasileira — de janeiro de 1945, — n.º 451 — ano 37.- 
The National Geographic Magazine — May 1945, number five, vol. LXXXVII. 
Think — March 1945 — nº 3 —vol. XI. po 
Nação Brasileira — maio de 1945, — n.º 261 — ano XXII. 
* Brasilian. American — 19 de maio de 1945 — n.º 1.372 — ano XXVII. 
“Revista do Serviço Público — maio 1945 — vol. HI — n.º 2 — ano: VIII. 
* Revista Duoerial do Brasil — novembro e dezembro 1944 — n.º 22. 
Liga Marítima Brasileira — fevereiro 1945 — n.º 452, — n.º 37. 
A Voz do Mundo. 
Fôlha de Rio Prêto — 16 de março de 1945 — n.º 2.609 — ano IX. 


— Bibliografia de História do Boiasid —eo e E de 1944 — (Mir 

Relações Exteriores). 
Tribuna Popular — ano I—nº je — ta aa 22 NE maio de 1945 - — En Ar Mari 
* Douro Litoral — 12 e 22 séries — 1944. — Pórto. — Boletim da Comissãr 
| Provincial de Etnografia e História. ' 


Boletim de la Academia Nacional de la História — tomo XXVII — octubre — 
diciembre de 1944 — n.º 108 — Caracas — Venezuela. 


: “Revista Numismática — ano XII — nºs 1a 4 — S. Paulo. E: 
“= Brasilian American — 26 de maio de 1945 — ano XXVII — nº 1.373. — Rio - 


de Janeiro. E] 
“Cataguases — 30 de maio de 1945 — ano XXXIX — nº 357 — Minas. E 

— Indians At Work — January — February — vol. XII — number 5 — 1945.. ; É 
Anais da Academia Brasileira de Ciências — 1945 — Rio de Janeiro. - 
Boletim Municipal — vol. VII — ano VI — nºs 17 e 19 — maio a dezembro de 
1944 — Pórto Alegre — Rio Grande do Sul — Brasil. E: 

A Boletim Geográfico — Mensario — ano II — n.º 19 de outubro e 20 de no- ua 
- vembro de 1944 — Conselho Nacional de Geografia. É 
Revista Brasileira de Geografia — ano VI — nº 3 — julho — setembro de z 
1944, / Ê R 
Boletim del Centro Histórico Larense — n.º XI — ano III — Tercer Tri- a 
Ea mestre — julio — agosto y septiembre de 1944, — Venezuela. E 
al Boletin de la Academia Nacional de la História — vol. XVII — 1944 — Rendas : 
Aires. , E 

4 Lista Diplomática — maio de 1945 — (Ministério das Relações Exteriores) sê 
RES Bi de Ee 


Quarterly Journal — vol. 2 — number — 2 February 1945 — Washington. | o 

“Banco do Brasil S.A. — 1808 — 1945. Relatório de 1944. a 

* Bulletm of The Ney York Public Limrary — vol 49 — number 4 — PE — 

E: 1945. Didado 

"A Gazeta — 23 e 24 de maio de 1945 — n.º 4. 555 e 4. 556 — ano xvi rei 
Espírito Santo. 

Britânia — n.º 9 — vol. 1 — março de 1945. 

Revista Rotaria de abril de 1945 — n.º 4 — tomo XXIV. 


Indians ta Work — January — February — 1945. E E À 
Notícias da China — Embaixada da China — n.º 21 — 29 de maio de 1945 — 
Rio de Janeiro. 


Science Digest — May — vol: 17 — number 5. À PENAS 

Boletim da União Pan-americano — abril de 1945. = 

News — Bulletin — April 1945 — n.º 7 — twentieth vol. 

4 Catalogue — of — Books from University Presses in the United States of 
América — 1945. 

Boletim Municipal — de maio a dezembro — ano VI — vol. VII — nºs 17 e 18.. big 
19 de maio de 1945. Wa RS 


Boletim. Municipal - — de maio a dezembro — ano VI — rolê VII Sw 17" te 
Revista do Clube de Engenharia — Engenharia Editóra S. A. — Rio. 
Dharana — Boletim da Sociedade Teosófica Brasileira — de janeiro a março — | 
1945 — n.º 123 — ano XX. 


Ciência Política — boletim mensal fascículo I — vol. X e fastículo VEZ 
vol. IX — dezembro e janeiro de 1944 — Rio de Janeiro. | 
— A Formação da Enfermeira no Brasil atual — (Instituto Nacional de Ciência. 


Política do Rio de Janeiro. — (Conferência — Dr. Pedro Luís Osório). 

— Associação Brasileira de Imprensa. bs GULA O 
The American Society Legion of Honor Magazine — Winter 1944 e 1945. 
Indians At Work January — February — 1945. — vol. XII, — number 5. 


I. B.M. — nºs 1 e 2 — janeiro e fevereiro de 1945. — Rio de Janeiro. 
Correio-de Uberlândia — 29 de maio de 1945, — n.º 1.659, — ano IX, — 
Minas. 


O Sol — 27 de maio de 1945 — n.º 955 — ano XX. 
Fólha de Rio Prêto — 27 de maio de 1945 4 niº:2:709--"ano [XE São: 
Paulo. 
Brazilian American — 2 de a de 1945. — n.º 1.374 — ano XXVII — Rio: 
B de Janeiro. he PAS 
: — Diretrizes — 29 de maio de 1945. — n.º 209, — ano VIII — Rio de Janeiro. 
A Palavra — 1 de junho de 1945. — nº 303 — ano VIII — Niterói. 
- Ação Católica — nºs 11 e 12 de novembro e Read de 1944 — ano VIIE — 
É! Rio de Janeiro. : 
) Anais do Ministério da Educação e Saúde — A RA de 1942 — Rio de Ja-. 
neiro. 
Boletim da asio Fepam — de abril de 1945 — n.º 4 — ano XLVIIL. 
A Tribunal de Segurança Nacional — (Defesa) Processo n.º 3.740 — 1944. 
| Boletim Linotipico, — n.º 62 — 1945. 
The Rockefeller Foundation À Review for 1944. 
Borda do Campo — Santo André — 3 de junho de 1945 — n.º 611 — ano 
“a org TD A AVIRA 
A Pátria — S. Paulo, 29 de maio de 1945 — n. 
A Caixa Econômica do Rio de Janeiro — 1943 — (Relatório) — Rio 1944. 
O Ensino no Brasil em 1938 — Rio 1943. 
Brazilian American — k2 de maio de 1945 — n.º 1.371 — ano XXVII. 
Moçambique — documentário trimestral — n.º 46º— dezembro 1944 — Lou- 
5 renço Marques. 
Ê Boletim do Ministério do Trabalho Indústria e C omércio, de janeiro e fevereiro 
de 1945 — nºs 125 e 126 — ano XI. 
A Voz do Mundo — Publicações Britânicas. 
Notícias da China — Embaixada da China — 6 de junho de 1945'— nº 22 — 
Rio. 


| Boletim de do: Academia Pe de la História - — n.º 108 — RR 
e FnDo = tomo 7 RAVEL erre Caracas — Ares EE 1944. 


: The Pan American Boocê: Shelf — tomo VIII — nº 3 — março de 1945. 
ue Grã Bretanha de ar — nºs Roe e 85 de novembro e pa de 1944 


sólo de po Prêto 2 TO de E de 1945 EE TRA 720 E “ano IX e, São 
Paulo. k 
HE F E Borda do Campo — 10 de E ninho Eu 1945 — nº 612 — ano IX - — S. Paulo. 
Boletin de la Academia Chilena de la História — ano XI — nº 31 pi 
Lui trimestre a PO Uta DDD Pa ida "NM 


IgM. R 
E Revista Nacional de Cultura — n.º 49 — enero e febrero de 1945 — Caracas. , 
“Boletim Semanal da Associação de S. Paulo — 26 de maio de 1945 — Subs 9 — 
ano III. + 
“Boletin Indigenista — México D. F. marzo de 1945 —nº1i — vol. V. 
“Boletin da União Panamericana — maio de 1945 — “nº 5, vol. 47. E 
“A política Econômica do Café a Cota de Equilíbrio — 1944 — Rio de Janeiro. 
“Correio de Uberlândia — 7 e 9 de junho — n.º 1.669 — ano IX de. 1945. 
“The, United States Quarterly Book Lis — vol 1 — number 1 — March 1945. 
The National Geographic — june 1945, — SS six — vol. LXXXVII. 
- Revista Rotaria — mayo 1945 — n.º 5 — tomo XXIV. 
“O Globo Expedicionário — 10 de maio de 1945 — n.º 36 — ano II. 
tenista Duperial — janeiro — fevereiro, 1945 — nº 23. MR 
“Informaciones Argentinas — marzo, 1945 — n.º 96 — Buenos Aires. . 
“Argentine News — February 1945 — 71 — Buenos Aires. RR 
Revista do Instituto Geográfico e Geológico (O. T. G. G.) de julho a setembro. 
— nºº 1 e 2 — vol, E — 1943 — de j po 1 — vol. TE é. 1944 — o 
S. Paulo. E | 
4 Defesa Nacional — Maito de E — n.º 321 — ano KXXII. — Rio de as 
neiro. +» AR ne DER 
“The Inter American — Es de 1945 — Washidgtoa! A ONES AR RANA 
The Pan American Book ig — April de 1945 — number 4 — vol. VHI — 0 
Washington. | Ss a 
à Publications on Latin Aa era in 1942 — Nes York. ê (E 
PAR Brasilian American — 16-de junho de 1945 — nº 1.376 — ano XXVII RE ; 
à Rio de Janeiro. nã 


dE ça Chino — Embáixada da China - qa q de : to de 1945, — - Rio de 
E Janeiro. 


o aa — 29 de maio de 1945 — nº 209 — ano VIII. á Ri) 
Brazilian American — 23 de junho de 1945, — n.º 1.377 — ano XOCVIL O A 


“Boletim Semanal da Associação Comercial de S. Paulo ano: (LT — ao 101 pras ni 

Mto de “junho de OA SU e eo tas 

Ínais. do Conselho Federal. de Engenharia e. Arquitetura — di I — Estad 

a “Unidos do Brasil — 1943 — Ministério do Trabalho Indústria e Comércio. | 

“Almanaque para 1945 — Ministério da Marinha — vol. LXXXI. k a 

Revista del. Banco de la República — febrero de 1945 — Bogotá — Colômbia. DR 

* Catalogue de los Fondos del Liceo Artístico e Literário de la Habana — vol MV 

na - — Cuba 1944. O, ; ny 

Boletin Informativo - — República del Equador — Ministério das Teteções Ex a 

E * teriores, Quito — febrero 28 de 1945. 

The Geographical Journal — vol. IV — nº 3e4— sept. — a 1944. 

; “ Boletin de História y Antiguedades — septiembre — octubre — 1944 — nº 359. 
y 360 — vol: XXXI — Bogotá — (organo de la Academia ooran já de 
História. : 

“Boletin del. Archivo Naciáril — tomo XLII. - — eneto — Mies — 1943, — | 
La Habana — 1945, 

Correio de Uberlândia — 14 le junho de 1945 — nº LE a RS 

“ Minas. 

po prato Mailiará ria TA de junho de 1945 — n82e3 — ano I. 

* Science Digest — August 1944 — vol. 16 — number 2. 

: il “Britania — março de 1945 — vol. 1, — nº 9. 

“Think — May 1945 — vol. XI — nº 5. 

Revista do Instituto Minórica de Alagoas — vol. XXIL, — ano de 1942- E 

"* Bulletin of The New York Public Library — May 1945 — vol. 49 — number 5.. 


St 


SÓCIOS FALECIDOS 


y 
| 


o Instituto Histórico, no 2.º trimestre deste ano, teve a desdita, FERE 
“tributo. às leis inexoráveis da. natureza, de ver novamente desfalcado o seu 
“quadro. social, de 4 prestimosos sócios: o General Souza Docca, sócio bene- 
Ê mérito; o almirante Henrique Boiteux e o Dr. José Matoso Maia Forte, só- 
“cios efetivos, e o Dr. Eduardo Marques Peixoto, sócio honorário. 


N Pd 


rio Souza Docca — natural de S. Borja (Rio Grande do Sul) — Emílio. 
Fernandes de Souza Docca que desde cedo abraçara a profissão das armas — 
Espetsalizono se em estudos dedicados à nossa história militar. A STARS 


Sua entrada no Instituto teve lugar quando ainda no 1.º pôsto da sua. 
- carreira, por proposta de 20 de abril de 1921, assinada pelos Srs. Max Fleiuss. 
RE O Raul Tavares, H. Morize, Eduardo M. Peixoto e Jonatas Serrano — tendo. 
"como fundamento a monografia “Causas da Guerra do Paraguai” (Autores 
o responsáveis), editada em 1919, em Pórto Alegre pela Livraria, Americana. 


NO parecer favorável da comissão de história do qual foi relator o: Sr. 
* Pedro Lessa, é de 28 de maio, subscrito ainda pelos Srs. Aureliano Leal, Ei 
Beviláqua e Alfredo Valadão e foi aprovado em 28-6-21. O da comissão de” 
admissão de sócios é de 19 de julho seguinte — sendo relator o Sr. Manuel 
Cícero e demais signatários os Srs. Antônio Olinto e Miguel de Carvalho — 
o qual foi lido na sessão de 22 de julho. A assembléia geral de agôsto do. 
mesmo ano, ratificando a proposta e pareceres, elegeu o 1.º Tenente Souza 
Docca, sócio correspondente havendo êle tomado posse em 19 de setembro. | 
- Passou depois a sócio efetivo. f ; 


Em 26 de janeiro de 1939 foi proposta a sua promoção a sócio benemérito, 
— o que teve parecer favorável da comissão de admissão de sócios, a 13 de | 
abril do mesmo ano, assinado pelos Srs. Alfredo Nascimento, relator; A Este 
Tavares de Lyra e Braz do Amaral, o que foi ratificado. pela assembléia geral . 
do dia seguinte. 


A bibliografia do Gal. Sola Docca é  exterisa e, além do trabalho acima — 
citado, consta de outros volumes em que abordou questões referentes ao Rio | 
da Prata e às nossas lutas no Sul. Entre êles, destacam-se: “O Exército nas F 


Ritie e no CnEreiso Ehtcrnadibrali de 


ns “História ai A iénias qu); = im a — Tomo I; “ Vocábulos indígenos na 


E > Geografia Rio Grandense” (1925): “A Convenção” preliminar de Paz de 


1828 (1929); “O Brasil no Prata” 1815-1829 (1930); “ Ideologia Federa- 
"tiva na Cruzada- Farroupilha” (1932) ; “O sentido brasileiro da Revolução Far- 
“roupilha” (1935); “A missão Ponsomby e a Independência do Uruguai” (tese 


“histórica — 1933); “O Porque da brasilidade farroupilha” (1936); “Caxias 
- pacificador”? (1939); “Gente sul-riograndense” (1940); “O bicentenário da 


colonização de Pórto-Alegre” (1941); “Bento Manuel Ribeiro” (separata da 
Revista do Instituto Histórico do Rio Grande do Sul — 1929); “O Jacuhy e 
suas nascentes” (1927); “Guerra dos Farrapos” (1938 — em colaboração 
com Castilhos Goycochêa). , 

Neste Instituto proferiu ainda duas conferências: uma sôbre a “ Tradição 
Pan- Americana do Brasil”, comemorando o Dia Pan-americano, em 1943, e 
outra sôbre “ Marquês de Barbacena”, em 1942. Deixou concluído e entregue à 
editôra Zélio Valverde a longa introdução e amplos comentários ao trabalho do 
Ggo. Gay sôbre a “Invasão Paraguaia no Rio Grande do Sul”. Ainda de re- 
lêvo, a sua notável contestação histórica a trabalho do embaixador Ramon 
Cárcano — publicada no “Jornal do Comércio”. “Da bula de Alexandre VI à 
Guerra do Paraguai ”, série de eruditos artigos, que merecem reunidos em livro. 
Souza Docca, que fazia parte da Comissão de História do Instituto, faleceu 
nesta capital em 21 de maio último. s 

II — Henrique Boiteux — O ilustre almirante catarinense foi proposto 
para o Instituto Histórico, ao fim da sua fecunda carreira naval — à glória de 
cujos feitos brilhantes repartiy a sua pena de historiador também dedicada em 
exaltar os fatos da terra natal. 


Deveu essa consagração, reparadora dos seus méritos quase esquecidos, 2 


iniciativa proba do Sr. Afonso de Taunay, — a que acorreram a secundar 
mais 13 sócios do Instituto, sendo a proposta apresentada em 17 de outubro 
de 1943 — fundamentando-a a sua ampla bibliografia histórica e notadamente 


o seu último livro sôbre o Marquês de Tamandaré. O parecer da comissão 
de história foi assinado pelos Srs. Basílio de Magalhães, relator, Feijó Bi- 
tencourt e Souza Docca e o da comissão de admissão de sócios, pelos Se- 
nhores A. Tavares de Lira, relator, Alfredo Nascimento, Braz do Amaral e 


“Cláudio Ganns. Ambos favoráveis e com data de 18 de maio de 1944, — foram 


aprovados na assembléia geral desta última data. 

Dentre os trabalhos publicados pelo Almirante Boiteux, destacam-se os se- 
guintes: “ Anita Garibaldi” (a heroina brasileira) — em que traça a biografia 
da catarinense que se ligou ao grande “condotiêre”” italiano; “O naufragio do 
Cruzador Almirante Barroso”; “Santa Catarina no Exército” — 2 vols. — 
(ed. da Biblioteca Militar — 1941); “A República Catarinense” (notas para 
a sua história); “Os nossos almirantes” — série de 9 vols. — (ed. oficial 
do Ministério da Marinha): “O Marquês de Tamandaré” (um indigete bra- 


y i poco 
— e ed: Rui Zélia Valverde — 1 1943 — e “ Santa 
tes” o pintor Sebastião Vieira Fernandes (ed. Z 
Ri Santa Catarina na Marinha (1º série — folheto contendo 2 b Bl 
“ catarinenses) ; ; “Os municípios de Tijucas Grande e de Pórto Belo” (mono- 
& “grafias municipais) e “ Madeiras de eoheirução do Estado de Santa Catarina” 
ue oficial do Govêrno do Estado). ; x 
“Deixou, ainda inédito, cuidadoso trabalho sóbre o seu, conterrâneo o. Con-. 

; ind Manuel de Souza França — cujo resumo biográfico, ainda da. sua | 

lavra, publicaremos no próximo número desta revista. É 

“A produção exparsa do almirante Boiteux é, além de copiosa, do melhor 

- aprêço, destacando-se nela os seguintes trabalhos: “ Santa Catarina na Igreja” 
“série de artigos publicados no “J ornal do Comércio”; “ José Bonifácio e a 
Marinha? (conferência que ia ser proferida no Tiantuta Histórico Pr inédita) | : 
e Os barrigas-verdes”” estudos catarinenses também divulgados pelo “ deal 
“do Comércio”, é A 
EM: A indicação mais detalháda da ampla e Didiciada Peso intelectual. do 
“almirante H. Boiteux encontra-se no “Dicionário Bio-bibliográfico-Brasileiro”” 
de J. Velho Sobrinho (vol. II, págs. 367-370) . O almirante H. EEB, 
“ faleceu nesta capital em 29 de abril. j 7 


io veio à luz no Rio de Janeiro (1873) a capital pertencia à antiga província 
dito III — José Matoso Maia Forte — Fluminense de nascimento, pois 
do Rio de Janeiro — isto que a sua representação política na assembléia ge- |. 
ral acompanhava a uaimela circunscrição. Fluminense também de coração mis (ia 
pois ali, fêz tôda a sua educação e carreira administrativa — dos primeiros aos. 
; o postos na Secretaria geral e no Tribunal de Contas do Estado. a 
" mnalista com, longa atuação em diversas fólhas cariocas e fluminenses, dedel fr 
- 1890 até à morte — fixando-se a partir de 1925 no “Jornal do Comércio”, 
cuja secretaria exerceu por longos anos. RR 4 


Entrou para o Instituto Histórico em 22-8-1931 — 'como sócio efetivo em 
virtude de proposta, por iniciativa do Sr. Epitácio Pessoa, aprovada pela as- ES: 
o sembléia geral daquela data. Deve o seu ingresso à monografia apresentada ao | 
2.º, Congresso de História Nacional — sôbre o seu Corfetaninano Gonçalves 
| Ledo; — “trabalho êsse que vai sair justamente agora, nos “anais” ainda atra-. 
sados daquele certame (vol. IV). 


X 


pe 


RES po os 


a Antes — uma proposta de 7 de abril de 1928 já o indicara para sócio. 
efetivo, em virtude de três monografias interessantes: “ Tradições de Niterói” 
(1919), “ Hydrografia do Estado do Rio de Janeiro (1919)” e “Esbôço. da 

' Geografia Econômica do Estado do Rio de Janeiro” (1909): assinada e justi- . 
ficada pelos Srs. Agenor de Roure, Manuel Cícero, Roquete Pinto, Alfredo 
Lage e Max Fleiuss. 


NET 


es Aran ego 


A bibliografia do ministro Matoso Maia é variada e, dentre os outros 
seus trabalhos — são dignos de assinalar-se: “ Índices Alfabéticos da legis- % 
lação do Estado (do Rio) de 1892 a 1906” — 3 volumes: “O Estado do Rio 

/ í gi N 


in J ornal Par Cositatáo de 19-6- 1006): ELO o Estado | do Rio a Janeiro” 
(breve informação publicada no. Livro da 1.º Grande Feira Anual do Distrito 
Federal — 1918); 40) Cab o-Frio — O descobrimento e a fundação” — (Op- 
“memoração do 3.º Centenário — in “ Jornal do Comércio” de 14-X1-1915); “ CE 
“dades fluminense: Vassouras, Teresópolis, Petrópolis” (artigos in “Jornal do. 
omércio” — 1927); “D.Pedro II — Notas próprias e alheias para uma bio. ç 
A grafia que não chegou a ser escrita (in “Jornal do Comércio” de 2-12-1925) ; | 5 
“Um fluminense esquecido. O Brigadeiro | Luís Pereira da Nóbrega de Souza | 
Coutinho. Sua ação na Independência do Brasil (am “Jornal do Comércio”. der 
E as -1927); “O Rio de Janeiro em 1817”. Notas ao Almanaque do Jornal. 
pi do Comércio de 1818 (in “Jornal do Comércio” de 1-10-1927) ; e “Diretrizes e. 
eo “povoamento no Estado do Rio de Janeiro” (tese apresentada ao Congresso. ; By ar 
Internacional de História de mérito (1922), ainda conservada inédita; e “ o. 
Estado do Rio de Janeiro”, contribuição destinada de início ao Grande Dicio- | 
mário do Instituto Histórico, mas que, por não ter sido continuada a sua pu j 
AP blicação, teve outro Rea refundindo-o, com novas contribuições sôbre a q 
geografia do Brasil em colaboração com Clodomir de Vasconcelos. Traduziu | 

“em 1937 do sábio A. de Saint-Hilaire — - “As Viagens pela Província do Rio: 

“de Janeiro em 1816 e 1819” até agora ineditadas. Tinha ainda, trabalhando. 

“aos 72 anos, em elaboração, uma “ Geografia histórica do aço do Rio” — 
embnstração reiterada do seú amor ao VORÃO, fluminense, se não fôra, para 
tanta dedicação, como no verso camoneano, “para tão longo amor, tão curta . 
a vida.” Matoso Maia era membro da comissão de fundos e orçamentos do. 
Instituto, e faleceu, em Niterói, — onde residia e foi sepultado, a 11 de 


f 


- maio último. E i 


Bi 


“Rd IV — Eduardo árques Peixoto — Cdrióca: Bacharel em direito. Eua 
ad cionário publico no Archivo Nacional, onde ascendeu até a direção geral. 
interina. Paciente investigador do nosso passado, apoiado sobretudo no. 
| Tico acervo archival da repartição em que trabalhava. Professor do Lycêo | 
" de Artes e Ofícios. São inumeras as suas contribuições na Revista do, 
; Instituto, sobressaindo entre elas, os seus estudos sôbre: “Luis Vahia. 
B; Monteiro” (tese ao 1.º “Congresso de História Nacional de 1914 — Tomo HI 
; “dos “ Anais”): “Tijuca, aldeia de Guiraguadumirim” — 1910 — (Toma 73); 
“A Tlha da Trindade” — 1911 (Tomo 74); “ Apontamentos sobre a freguezia 
“de Guaratiba” — 1904 (Tomo 67) ; “ Descaminhos do ouro” 1909 — (Tomo 72). 
O que lhe valeu, entretanto, a entrada no Instituto, como sócio efetivo, foi o. 


E 
aa A EA 


ao ue ltstão Mae — ] 
- (Tomo 68) de 1917. A aaa é E 25 de abalo de 1902 e foi assinada 


pelos Srs. Felisbelo Freire, Henri Raffard e Max Fleiuss. E: am 


“Mereceu parecer favoravel da comissão de Historia, datado de 16 de Maio EE 
nas 1902 e assinado pelos Srs. M. A. Galvão, Ouro Preto e Max Fleiuss — 
e aprovado em 6 de junho. 


A comissão de admissão de sócios manifestou-se também favorável. em. 
“parecer de 8 de outubro de 1903, assinado pelos Srs. João Carlos de Sousa. N 
Ferreira, Manoel Francisco Correia e A. de Paula Freitas; havendo o 
“Sr. Eduardo Marques Peixoto se empossado em 29 de outubro de 1903, profs. SN 
rindo então discurso de agradecimento (Tomo 64). 
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A, 


| Em virtude de parecer da comissão de admissão de sócios, datado de. A 
14-12-1931, assinado pelos Srs. Agenor de Roure, Ramiz Galvão, Manuel Cícero . E E; 
«e Oliveira Viana, foi elevado a sócio honorário, uma vez que a assembléia E 
4 geral de 22-12 daquele ano aprovou por unanimidade a referida sugestão. É 


Fora do Instituto Histórico são ainda dignos de registro outros trabalhos 


de Eduardo | Marques Peixoto — sobretudo na Revista do Instituto do Ceará, 
de que também era sócio, onde surgiram: “Ceará — Movimento político de É 
- 1824 “(Tomo 21 — 1907);” Apontamentos sobre a freguezia de Santa | 


Quiteria” e “A Camara da Vila de N.S. da Assumpção ” (Tomo 20 — 
1906) ; “A fortaleza de N. S. da Assumpção” (Tomo 19 — 1905); “Auto |. 
da Creação da Vila de S. Bernardo” (Tomo 20). 


No Arquivo Nacional assinalam-se outras divulgações preciosas, devidas 


“a pesquisas suas — (Publicações — vol. III, VI e X). Ainda colaborou NR 
“assiduamente em jornais do Rio, mormente nos setores da sua preferência 
histórica — destacando-se, nesses trabalhos, os que editou” na “Tribuna” 


entre 1902-1903. | 
: ' 

Convirá ainda não esquecer o seu estudo: “ A lenda de Guaratiba ” apresen- 
“tada à Assembléia inaugural do Instituto Pan-Americano de Geografia e 
História, em 1932 — e divulgado no Tomo III dos respegivos “anais” | 
(ed. 1939). Todos êsses ensaios e estudos, sobretudo a sua longa colabo- AS 
ração jornalística especializada e esparsa, fizeram dêle, nos tempos em que. ç 
pôde estudar e redigir — um cronista arguto e curioso dos fatos desconhecidos 
-da sua cidade natal, discípulo atento do grande Vieira Fazenda — o mestre 
incomparável da vida antiga da nossa bela capital. Eduardo Marques Peixoto | à 
foi ainda, nas folgas do seu ofício burocrático, esforçado escritor teatral, tendo 
publicado 10 comédias e deixando ainda outras 5 inéditas — embora não nos 
-conste tenham elas sido levadas à cena. 


Eduardo Marques Peixoto faleceu, no Rio, em 21 de junho. 


Leão Teixeira Filho e, pela Sociedade de Gera, o amanda ! 
asbelos 10 at 7 ; ar ; 
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“NOVAS PROPOSTAS. 


E lhe Ra os adiar Gaut. 28 eis b), fes lveil é as di Roy 
“a existentes nas duas comissões : de “história” e de “fundos e orçamentos” — 
Epa falecimentos do General Sousa Docca e Ministro Matoso Maia Forte 
— nomeando por portaria de 12 de junho, último, respectivamente, os Srs. Co- 
* mandante Eugênio Teixeira de Castro e Mário Augusto Teixeira de Freitas, 
“sócios efetivos — para os referidos. pRsápes: 


À 


E R EMBAIXADA CULT URAL FRANCESA 


4! 


; eo 2 de maio aii em sessão especial, o Instituto teve o prazer de 
“acolher a missão cultural francesa, presidida pelo sócio honorário, professor 
Pasteur Valery-Rador, que lhe veio trazer as saudações e os testemunhos de 
aprêço. da grande seo latina, logo que se sentiu libertada do oprobrioso jugo 
“dos nazistas. A “missão” era ainda composta dos Srs. prof. Raymond 
Ronze, ministro “Albert Ledoux, capitão Pierre Gabard e conde Emmanuel de 
* Sieyes. À 

Por essa ocasião foi a missão ie saudada pelo Dr. Wanderley 
Pinho que, como vice-presidente do Instituto, presidia à sessão — e pelo pro- 
fessor Pedro Calmon, orador oficial. 


que um dos componentes a delegação, o professor Ronze então p 
Resumiu, a propósito do * Self-goverment na Inglaterra”, que * estudo 
“minuciosa e eruditamente, as páginas de um livro que elabora. Fi a história. 
da Inglaterra. Deu-nos assim o professor ilustre a medida exata, da alta 
“cultura atual do belo povo irmão, tão fraternalmente unido ao nosso por Jagõr 
* indestrutíveis de afeto e de espírito. 


CENTENÁRIO DE RIO BRANCO 


] 


"Em entendimento com a Comissão preparatória das Comemorações do 
“Centenário do Nascimento do Barão do Rio Branco, organizada no Minis- 
ta terio das Relações Exteriores — O Instituto Histórico promoveu, a 30 de 
ah maio, em sua séde, a sessão solene comemorativa. cui ANNA (ie 


-" ga, 


don da palavra o Embaixador Hildebrando Accioly, sócio . correspon- 
dente do Instituto, que dissertou com a habitual proficiência sôbre: Rio : 
-. Branco e a Conferência de Haia” — tendo antes usado da palavra o titular Pt 
interino das Relações Exteriores, ministro J. R. de Macedo Soares, associ-. 
" ando-se àquela tocante homenagem ao ex-chanceler do Brasil e dando assim | 
“como inaugurado o “Ciclo de Conferências sôbre o Barão do. Rio Branco”. 


A conferência do Embaixador H. Accioly está editada no presente número 
“da Revista. 


DIA PAN-AMERI CANO 


Não tendo sido possível comemorar o “Dia Pan-Americano "na sua. data — 
habitual (14 de abril) — em virtude do luto oficial pela morte do grande | 
presidente Teodoro Roosevelt — o Instituto Histórico celebrou aquela efe. 
méride festiva a 18 de abril com a bela conferência do seu sócio efetivo Gal. 
Pedro Cavalcanti — que vai publicada em outro local desta Revista. NA 


PALESTRAS HISTÓRICAS 


“Prosseguindo nas suas “tertúlias” na Sala Varnhagem — realizou-se no. 
Instituto Histórico, a 18 de junho, a palestra do sócio efetivo Sr. Francisco 
Marques dos Santos sôbre “ Episódios inéditos da 1.2 viagem de Dom Pedro Ti 
à Europa (1871-72) ”. 


Rc Essa interessante e documentada comunicação será publicada num dos pró 
ximos números desta Reristaa 
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“Documentos consultados ... 1.021 845 946 2.792 
Museu — visitas ........ dia 88 68 220 sra A 
- Sala de leitura 
Ca aS oç o 1,885 2.113 1.163 5.131 


Secretaria 


— Ofícios recebidos ......... 457 385 230 e La 
* Ofícios expedidos ........ 732 697 438 1.867 
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— 356 — 
EXPEDIENTE 


Os originais de trabalhos, destinados à publicação na REVISTA, devem vir 
datilografados; e tôda a correspondência relativa à colaboração, bem como a 
referente ao serviço de assinaturas, permutas, etc. deve ser dirigida à sede 
do Instituto Histórico, com o seguinte endereço: — “Secretaria do Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro: REVISTA — Rua Augusto Severo n.º 4 


(1.º) Rio de Janeiro”. 
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